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Introdução 
 

A representação autárquica do Bloco de Esquerda abrange a generalidade dos 

distritos e regiões autónomas. Trata-se de uma possibilidade de intervenção ao nível 

local,  propiciadora de um contacto mais directo com a população e de definição de 

agendas políticas muito próximas dos interesses e preocupações concretas das 

comunidades; possibilita também alargar a abrangência da participação nas 

campanhas de âmbito nacional e distrital. 

Esta proximidade é fundamental e traz novas oportunidades: desenvolver um diálogo 

constante com as pessoas, recolhendo e devolvendo informação, visitando as 

organizações da sociedade civil, conhecendo as forças vivas de cada freguesia e de 

cada concelho, organizando reuniões, assembleias, consultas públicas, procedendo 

ao levantamento dos problemas, das necessidades e das potencialidades, 

promovendo a dinamização do diálogo e inter-cooperação das organizações, das 

redes e, acima de tudo, da participação.  

Num momento em que as pessoas são pressionadas para que se distanciem da 

participação cívica e da decisão política, a atitude aqui defendida poderá ser aquela 

que promove uma reaproximação, a consciência crítica e a responsabilização dos 

cidadãos, das organizações e dos actores políticos.  

O trabalho de terreno e de comunicação com exterior através de diferentes meios são 

fundamentais, sem estes, o que se desenvolve nas assembleias, por mais meritório 

que seja, não tem impacto na comunidade. 

Com as capacidades que forem possíveis de mobilizar em cada município ou 

freguesia, mas também com a colaboração de todos, dentro e fora do Bloco, é preciso 

enfrentar dificuldades e inovar nas formas de intervenção autárquica É em prol dessa 

colaboração que surge este Manual do Autarca. 

O Manual do Autarca começa por uma breve apresentação sobre finanças locais, 

orçamentos e prestação de contas. Apresenta, igualmente, uma compilação das Leis 

mais directamente relacionadas com o exercício do Poder Local, ao mesmo tempo que 

se procura dar algumas ferramentas elementares, necessárias para tornar a legislação 

mais compreensível e acessível – por vezes, apenas um índice,  para facilitar a 

procura do assunto pretendido, noutros casos, atendendo à complexidade da matéria, 

uma breve explicação sobre o seu conteúdo. Finalmente, o Manual coloca à 

disposição dos/as autarcas e activistas locais alguns exemplos de propostas, moções, 
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requerimentos, etc., e, não menos importante, a Carta de Aalborg, uma referência na 

aplicação da Agenda 21 Local. 

As eventuais correcções, sugestões e propostas serão bem vindas. Uma próxima 

edição do Manual do Autarca terá muito a ganhar com a participação de todos/as. 

 

Finanças Locais e Orçamentos 

 

Documentos de Gestão Previsional 

Compete ao órgão executivo elaborar e submeter à aprovação do órgão deliberativo 

dois documentos de Gestão Previsional: As Opções do Plano e a proposta do 

Orçamento. A Câmara Municipal aprova documentos e submete-os à Assembleia 

Municipal; a Junta de Freguesia aprova documentos e submete-os à Assembleia de 

Freguesia. 

Dadas as características destes dois documentos, eles são instrumentos de extrema 

importância na gestão, planeamento, controlo e coordenação das actividades das 

autarquias (e dos diferentes Departamentos ou Direcções). Por outro lado, servem de 

padrão para monitorizar as actividades, assim, se elaborado / utilizado de forma 

transparente, podem ser um instrumento eficaz de análise do desempenho e, 

consequentemente, uma ferramenta importante para a tomada de decisões políticas.  

As Grandes Opções do Plano são compostas por dois documentos: O Plano 

Plurianual de Investimentos e o Plano Anual de Actividades. O primeiro (PPI) 

descreve com um horizonte de 4 anos quais os projectos e acções que implicam 

Investimento (aquisição de bens de capital). O segundo (PA) é um documento que 

deverá servir como apoio ao primeiro, explicando ou detalhando o PPI para o seu 

primeiro ano.  

O Plano de Actividades, não tendo um formato obrigatório, em principio será um 

documento mais político; com um texto de apoio; com um quadro semelhante ao PPI 

para esse ano, mas onde também constem outras despesas relacionadas com os 

Objectivos e Programas mencionados; e outras informações que se revelem de 

interesse. 

O Orçamento, é o documento que descreve detalhadamente, para esse ano, (por 

classificação económica e orgânica), em que rubricas e em que departamentos da 

autarquia se prevê gastar determinadas verbas, bem como por onde se irão arrecadar 

as respectivas receitas.  
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Plano Plurianual de Investimentos e Plano de Actividades 

Os Planos estão organizados segundo grandes Objectivos (ex: Educação, Cultura, 

Protecção Civil, etc.). Para cada um dos Objectivos são identificados Programas e 

para cada um dos Programas haverão Projectos e eventualmente Acções. 

A cada um desses Projectos / Acções corresponderá uma classificação orçamental, 

isto é: qual a natureza da despesa que concorrerá para a sua execução e qual o 

serviço responsável 

Por exemplo: 

Código do 

Plano 

Descrição Classificação 

Org.         Económica 

Valor 

01 / 01 / A102 Arranjo de Espaços Exteriores 07.03     07.01.04.01.01  50.000  

 

No Código do Plano: 01 é o Objectivo (Reabilitação Urbana); o 2º 01 é Programa 

(Baixa/Chiado); A102 é a descrição da acção. 

Na Classificação: 07.03 é o órgão responsável pela execução (Direcção de 

Reabilitação Urbana – Unidade de Projecto Baixa-Chiado); 07.01.04.01.01 é a conta 

do orçamento da autarquia – e do departamento indicado – que prevê os 50 mil euros 

(Investimentos em Construções Diversas – Viadutos arruamentos e Obras 

Complementares). 

Ou seja: Plano e Orçamento são dois documentos interrelacionados. 

Outra questão é que a dotação pode estar separada em duas colunas diferentes: A 

Definida e a Não Definida. Quer dizer que só a primeira já está prevista no orçamento, 

podendo ser utilizada logo no início do ano financeiro. A outra diz parte a uma 

componente de financiamento ainda não assegurado. 

Muitas vezes, nos Planos Plurianuais, aparecem apenas com dotações o ano 1, 

aparecendo os outros 3 anos a zeros. 

Isto não constitui uma ilegalidade formal, embora seja uma desvirtuação da ideia por 

detrás destes planos que é incentivar os autarcas a programar estrategicamente a 

médio prazo. 

Para além da importante análise, que é necessária fazer, em termos de comparação 

de dotações para cada um dos Objectivos e Programas do Plano; é importante 

acompanhar também as taxas de excussão do Plano. 
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Taxas de execução que se afastam muito do objectivado, não só podem ser um 

indicador de má gestão como reflectem a existência de Planos irrealistas ou, pelo 

menos, não coincidentes com a actuação real do decisor autárquico.  

Tendo em conta a existência de taxas de execução por vezes muito baixas, há que ter 

cuidado nas análises e comparações entre os Planos dos vários anos. 

De referir ainda a diferença entre execução física do Investimento (a obra em si) e a 

excussão financeira (a realização da despesa). Os documentos oficiais reflectem a 

segunda, apesar de entre as duas poder haver uma diferença temporal. Investimentos 

realizados e ainda não pagos (executados), irão aparecer no Balanço, em dívidas a 

terceiros. 

 

Orçamento 

Independentemente do resultado do exercício do ano anterior, tem de ser sempre 

elaborado um orçamento com equilíbrio total entre Receitas e Despesas. 

As Receitas dividem-se em Correntes (aquelas que aumentam o activo financeiro, 

repetindo-se, em situações normais, todos os anos) e de Capital. 

As Receitas Correntes são compostas em grande medida por Impostos Directos (IMT, 

IMI, Derrama, IMV) cobrados sobretudo pela administração central; por taxas, multas, 

rendimentos próprios, prestação de serviços, etc. (receitas mais relacionadas com 

uma capacidade de obtenção autónoma de recursos); e pelas transferências correntes 

do Orçamento do Estado, consubstanciadas nos Fundos de Base Municipal (FBM), 

Geral Municipal (FGM) e de Coesão (FCM). 

As Despesas também podem ser Correntes (coincidindo basicamente com despesas 

de funcionamento), ou de Capital (as que implicam alterações no património 

duradouro). 

As Despesas Correntes são compostas, sobretudo, por despesas com pessoal e com 

aquisição de bens e serviços a terceiros. A primeira é a que assume sempre maior 

peso nas Despesas Corrente, note-se, no entanto, que segundo a Lei, nunca poderá 

ultrapassar 60% das Despesas Correntes do ano anterior. A segunda rubrica tem 

sempre bastante menor peso que a primeira, no entanto, poder-se-á dizer que é de 

mais fácil contenção orçamental, numa altura em que tanto se fala de 

constrangimentos nas finanças públicas. 

Ainda nas Despesas Correntes, são enquadradas as Transferências Correntes (para 

freguesias, associações, etc), os subsídios (a associações, Empresas Municipais, 

privados, etc), os encargos com a dívida e outros. 



 6 
Naturalmente é desejável que as Receitas Correntes ultrapassem em grande medida 

as Despesas Correntes, não sendo legalmente possível a situação contrária.  

Em relação às Receitas de Capital, a rubrica que assume normalmente maior 

importância, é a rubrica de Venda de Bens de Investimento, ou seja, a rubrica das 

chamadas receitas extraordinárias. 

Outra rubrica importante é a de Transferências de Capital, onde se integram as 

receitas de capital provenientes do Orçamento do Estado, consubstanciadas nos FBM, 

FGM e FCM, bem como outras transferências de capital destinadas ao financiamento 

de Despesas de Capital. 

As Despesas de Capital são compostas em grande medida pela rubrica aquisição de 

bens de investimento. Assim, naturalmente, boas taxas de execução orçamental nas 

Despesas de Capital reflectem-se em boas taxas de execução do Plano. 

Do mesmo modo que o referido para as Transferências Correntes, as Transferências 

de Capital são importâncias cedidas, mas para financiar despesas de capital do 

destinatário. São portanto investimento indirecto da autarquia, na medida em que se 

reportam a investimentos realizados por outras entidades (Freguesias, Empresas 

Municipais, associações, etc.) 

Tem assumido também importância a rubrica Activos Financeiros. São as operações 

financeiras respeitantes à aquisição de títulos de crédito (acções, obrigações) e à 

concessão de empréstimos, designadamente às Empresas Municipais e 

Intermunicipais. 

 

Documentos de Prestação de Contas 

Balanço 

O Balanço é um quadro que representa o património da autarquia num determinado 

momento. De um lado encontramos o conjunto de bens e direitos (o Activo); do outro 

aquilo que se deve (o Passivo). A diferença entre um e o outro são os Fundos 

Próprios. 

Os Fundos Próprios são constituídos em 93% pelo saldo da conta 51 – Património 

(análise a nível nacional). No entanto, em muitos casos, por todo o país, o inventário 

municipal ainda se encontra incompleto, o que influência de forma bastante sensível 

os resultados apurados. 

É importante ir acompanhando a situação do Passivo, nomeadamente no que diz 

respeito às dívidas a terceiros, quer de médio e longo prazo, quer de curto prazo. O 
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que está em dívida, não foi executado em despesas do orçamento (e logo no Plano), 

logo, por exemplo, uma boa poupança corrente (diferença entre Receitas e Despesas 

Correntes) pode ser fruto de um aumento do endividamento. 

Um aumento do endividamento pode reflectir uma situação de aumento do 

investimento ou da qualidade e quantidade dos serviços prestados, mas também pode 

esconder situações de despesismo descontrolado. Por outro lado, a dívida acarreta 

sempre custos. Quer directos (encargos com dívida, juros) quer indirectos (p. ex: os 

preços das segundas aquisições, já incorporaram o atraso no pagamento da primeira 

e o previsível atraso de pagamento da aquisição das segundas). 

Alguns Rácios de análise financeira que podem ser utilizados são: 

  

• Rácio de Liquidez: (Activo Circulante – Existências) / Dívidas a terceiros de 

curto prazo: Quanto maior for este rácio, maior é a certeza que os débitos a 

curto prazo podem ser pagos nos prazos (valor nacional em 2002: 98%) 

• Rácio de Autonomia Financeira: (Fundos Próprios + Passivo) / Passivo: Mede a 

autonomia face aos credores (valor nacional em 2002: 331%) 

• Rácio de Endividamento: Passivo / Fundos Próprios: Permite acompanhar o 

grau em que a autarquia utiliza capital alheio para financiar a sua actividade. 

 

Demonstração de Resultados 

Ao contrário do Balanço, que mostra determinadas grandezas num determinado 

período, a Demonstração de Resultados mostra como se formaram os resultados ao 

longo do período de tempo. 

Os resultados decompõem-se em Resultados Operacionais (aqueles directamente 

associados à “actividade” da autarquia); Resultados Financeiros (aqueles ligados à 

aplicação dos recursos financeiros e à actividade de financiamento); e Resultados 

Extraordinários (aqueles não associados à “actividade” corrente do município). 

De acordo com o POCAL, os Resultados Líquidos do Exercício, a serem positivos, são 

repartidos entre Reservas Legais e Património. 

Legislação 
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Lei nº 159/99 de 14 de Setembro - Estabelece o quadro de transferência 

de atribuições e competências para as autarquias locais 

A Lei n.º 159/99 estabelece o quadro de transferência de atribuições e 

competências para as autarquias locais, bem como a delimitação da intervenção 

da administração central e da administração local, concretizando os princípios da 

descentralização administrativa e da autonomia do poder local. (Ver art. 1º) 

A descentralização de poderes efectua-se mediante a transferência de 

atribuições e competências da administração central para a autarquia local que, de 

acordo com a sua natureza, se mostre mais adequada ao exercício da competência 

em causa, sendo acompanhada dos meios humanos, dos recursos financeiros e do 

património adequados ao desempenho da função transferida. (Ver arts. 2º, n.º 1 e 3º, 

n.ºs 1 e 2) 

Através da transferência das atribuições e competências para os órgãos das 

autarquias locais, é-lhes permitido actuar em diversas vertentes, cuja natureza pode 

ser (art. 2º, n.º 5): 

a) Consultiva; 

b) De planeamento; 

c) De gestão; 

d) De investimento; 

e) De fiscalização; 

f) De licenciamento. 

 Refira-se aqui também que a transferência de atribuições e competências 

podem ser relativas aos seguintes domínios: 

• de natureza exclusivamente municipal, de carácter geral e exercício 

universal; 

• integrados em programas de acção regional, a exercer pelos municípios 

de acordo com as prioridades definidas pelos conselhos da região das 

comissões da coordenação regional; 

• integrados em programa de acção nacional, a exercer pelos municípios 

de acordo com as prioridades definidas pela Assembleia da República, 

sob proposta do Governo. 

(art. 5º) 
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Acresce que, as atribuições e competências transferidas para os municípios 

são tendencialmente universais - efectuam-se simultânea e indistintamente para todos 

os municípios -, podendo também ser não universais – efectuando-se apenas para 

algum ou alguns municípios, mediante contratualização entre os departamentos da 

administração central competentes e todos os municípios interessados (ver art. 6º). 

Este diploma prevê ainda: 

• Intervenção em regime de parceria entre a administração central e as 

autarquias locais para melhor prossecução do interesse público (ver arts. 2º, 

n.º 3 e 8º); 

• A existência de programas operacionais de apoio ao desenvolvimento regional 

e local, designadamente no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio (ver art. 

9º); 

• A participação ou criação de empresas de âmbito municipal e intermunicipal 

para a prossecução de actividades de interesse público ou de desenvolvimento 

regional e local (ver art. 10º). 

De forma a facilitar a consulta da presente Lei, iremos indicar quais os 

domínios em que os municípios dispõem de atribuições (ver art. 13º): 

a) Equipamento rural e urbano (ver art. 16º); 

b) Energia (ver art. 17º); 

c) Transportes e comunicações (ver art. 18º); 

d) Educação (ver art. 19º); 

e) Património, cultura e ciência (ver art. 20º); 

f) Tempos livres e desporto (ver art. 21º); 

g) Saúde (ver art. 22º); 

h) Acção social (ver art. 23º); 

i) Habitação (ver art. 24º); 

j) Protecção civil (ver art. 25º); 

l) Ambiente e saneamento básico (ver art. 26º); 

m) Defesa do consumidor (ver art. 27º); 

n) Promoção do desenvolvimento (ver art. 28º); 

o) Ordenamento do território e urbanismo (ver art. 29º); 

p) Polícia municipal (ver art. 30º); 
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q) Cooperação externa (ver art. 31º). 

E quais os domínios em que as freguesias dispõem de atribuições (ver art. 

14º): 

a) Equipamento rural e urbano; 

b) Abastecimento público; 

c) Educação; 

d) Cultura, tempos livres e desporto; 

e) Cuidados primários de saúde; 

f) Acção social; 

g) Protecção civil; 

h) Ambiente e salubridade; 

i) Desenvolvimento; 

j) Ordenamento urbano e rural; 

l) Protecção da comunidade. 

Por fim refira-se que, nos termos do artigo 15º, os municípios podem ainda 

delegar, mediante protocolo, competências nas freguesias para realizarem 

investimentos cometidos àqueles ou gerir equipamentos e serviços municipais. 
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Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro 

Estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências para as 

autarquias locais 

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, para valer como lei geral da República, o seguinte: 

 

CAPÍTULO I 

Princípios gerais 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências 

para as autarquias locais, bem como de delimitação da intervenção da administração 

central e da administração local, concretizando os princípios da descentralização 

administrativa e da autonomia do poder local. 

 

Artigo 2.º 

Princípios gerais 

1 — A descentralização de poderes efectua-se mediante a transferência de atribuições 

e competências para as autarquias locais, tendo por finalidade assegurar o reforço da 

coesão nacional e da solidariedade inter-regional e promover a eficiência e a eficácia 

da gestão pública assegurando os direitos dos administrados. 

2 — A descentralização administrativa assegura a concretização do princípio da 

subsidiariedade, devendo as atribuições e competências ser exercidas pelo nível da 

administração melhor colocado para as prosseguir com racionalidade, eficácia e 

proximidade aos cidadãos. 

3 — A administração central e a administração local devem coordenar a sua 

intervenção, no exercício de competências próprias, designadamente através das 

formas de parceria previstas no artigo 8.º de modo a assegurar a unidade na 

prossecução de políticas públicas e evitar sobreposição de actuações. 

4 — As competências em matéria de investimentos públicos atribuídas aos diversos 

níveis da Administração por esta lei são exercidas tendo em conta os objectivos e os 
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programas de acção constantes dos planos enquadradores da actividade da 

administração central e da administração local. 

5 — O prosseguimento das atribuições e competências é feito nos termos da lei e 

implica a concessão, aos órgãos das autarquias locais, de poderes que lhes permitam 

actuar em diversas vertentes, cuja natureza pode ser: 

a) Consultiva; 

b) De planeamento; 

c) De gestão; 

d) De investimento; 

e) De fiscalização; 

f) De licenciamento. 

6 — A realização de investimentos a que se refere a alínea d) do número anterior 

compreende a identificação, a elaboração dos projectos, o financiamento, a execução 

e a manutenção dos empreendimentos. 

 

Artigo 3.º 

Transferência de atribuições e competências 

1 — A transferência de atribuições e competências efectua-se para a autarquia local 

que, de acordo com a sua natureza, se mostre mais adequada ao exercício da 

competência em causa. 

2 — A transferência de atribuições e competências é acompanhada dos meios 

humanos, dos recursos financeiros e do património adequados ao desempenho da 

função transferida. 

3 — A transferência de atribuições e competências não pode determinar um aumento 

da despesa pública global prevista no ano da concretização. 

4 — A transferência de atribuições e competências efectua-se sem prejuízo da 

respectiva articulação com a intervenção complementar dos serviços e organismos da 

administração central. 

 

Artigo 4.º 

Concretização e financiamento das novas competências 
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1 — O conjunto de atribuições e competências estabelecido no capítulo III desta lei 

quadro será progressivamente transferido para os municípios nos quatro anos 

subsequentes à sua entrada em vigor. 

2 — As transferências de competências, a identificação da respectiva natureza e a 

forma de afectação dos respectivos recursos serão anualmente concretizadas através 

de diplomas próprios, que podem estabelecer disposições transitórias adequadas à 

gestão do processo de transferência em causa, de acordo com o disposto nos artigos 

2.º, 3.º e 5.º. 

3 — O Orçamento do Estado fixa anualmente, no montante e nas condições que 

tiverem sido acordados entre a administração central e as autarquias locais, os 

recursos a transferir para o exercício das novas atribuições. 

4 — O Orçamento do Estado procederá, sempre que necessário, à indicação das 

competências a financiar através de receitas consignadas. 

 

Artigo 5.º 

Modalidades de transferências 

As transferências de atribuições e competências para as autarquias locais, de forma 

articulada e participada, podem revestir, nos termos a definir pelos diplomas de 

concretização referidos no artigo anterior, as seguintes modalidades: 

a) Transferência de competências relativas a domínios de natureza exclusivamente 

municipal, de carácter geral e exercício universal; 

b) Transferência de competências relativas a domínios integrados em programas de 

acção regional, a exercer pelos municípios de acordo com as prioridades definidas 

pelos conselhos da região das comissões da coordenação regional; 

c) Transferência de competências relativas a domínios integrados em programa de 

acção nacional, a exercer pelos municípios de acordo com as prioridades definidas 

pela Assembleia da República, sob proposta do Governo. 

 

Artigo 6.º 

Natureza das atribuições e competências transferidas 

1 — As novas atribuições e competências transferidas para os municípios são 

tendencialmente universais, podendo, no entanto, assumir a natureza de não 

universais. 
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2 — Consideram-se universais as transferências que se efectuam simultânea e 

indistintamente para todos os municípios que apresentem condições objectivas para o 

respectivo exercício e não universais as que se efectuam apenas para algum ou 

alguns municípios, nas condições previstas no número seguinte. 

3 — A transferência de competências não universais efectua-se mediante 

contratualização entre os departamentos da administração central competentes e 

todos os municípios interessados e assenta em tipologia contratual e identificação 

padronizada de custos, de acordo com a actividade a transferir, a publicar no Diário da 

República. 

 

Artigo 7.º 

Competências de outras entidades 

O exercício das competências dos municípios faz-se sem prejuízo das competências, 

designadamente consultivas, de outras entidades. 

 

Artigo 8.º 

Intervenção em regime de parceria 

1 — A administração central e as autarquias locais podem estabelecer entre si, sem 

prejuízo das suas competências próprias, formas adequadas de parceria para 

melhor prossecução do interesse público. 

2 — Os contratos relativos ao exercício de competências municipais em regime de 

parceria estabelecem obrigatoriamente o modo de participação das partes na 

elaboração dos programas e na gestão dos equipamentos ou dos serviços públicos 

correspondentes, bem como os recursos financeiros necessários. 

3 — A intervenção das autarquias locais no exercício de outras competências em 

regime de parceria deve ser objecto de diploma próprio do qual constará o regime 

contratual, a estabelecer nos termos previamente acordados. 

 

Artigo 9.º 

Programas operacionais 

1 — A gestão dos programas operacionais de apoio ao desenvolvimento regional e 

local, designadamente no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio, é assegurada por 
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unidades de gestão com representação maioritária dos municípios da respectiva 

área de intervenção. 

2 — Cabe às unidades de gestão, nos termos definidos por lei, a competência de 

regulamentação, selecção, fiscalização e avaliação dos programas e projectos 

financiados. 

 

Artigo 10.º 

Participação em empresas 

Os municípios podem criar ou participar, nos termos da lei, em empresas de âmbito 

municipal e intermunicipal para a prossecução de actividades de interesse público ou 

de desenvolvimento regional e local cujo objecto se contenha no âmbito das suas 

atribuições e competências. 

 

Artigo 11.º 

Titularidade do património 

1 — O património e os equipamentos afectos a investimentos públicos em domínios 

transferidos para as autarquias locais passam a constituir património da autarquia, 

devendo as transferências a que houver lugar processar-se sem qualquer 

indemnização. 

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a posição contratual da 

administração central em contratos de qualquer espécie é transferida para a autarquia, 

mediante comunicação à outra parte. 

3 — Os bens transferidos que careçam de registo são inscritos a favor da autarquia na 

respectiva conservatória e o respectivo registo, quando a ele houver lugar, depende de 

simples requerimento. 

 

Artigo 12.º 

Transferência de pessoal 

1 — Os diplomas de concretização das transferências de atribuições e competências 

estabelecem os mecanismos de transição do pessoal afecto ao seu exercício de 

acordo com o disposto nos números seguintes. 

2 — A transferência de atribuições e competências para as autarquias locais 

determina a transição do pessoal adequado aos serviços ou equipamentos 
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transferidos, mantendo a plenitude dos direitos adquiridos, designadamente o direito 

à mobilidade para quaisquer serviços ou organismos da administração central e local, 

sem prejuízo do direito a regimes especiais, nas situações que justifiquem a mudança 

de residência. 

3 — Os diplomas de concretização das transferências de atribuições e competências 

criam no ordenamento de carreira do pessoal autárquico as carreiras necessárias ao 

enquadramento do pessoal transitado, cabendo às autarquias locais a criação dos 

lugares necessários à integração dos funcionários dos serviços ou equipamentos 

transferidos. 

 

CAPÍTULO II 

Delimitação das atribuições e competências em geral 

 

Artigo 13.º 

Atribuições dos municípios 

1 — Os municípios dispõem de atribuições nos seguintes domínios: 

a) Equipamento rural e urbano; 

b) Energia; 

c) Transportes e comunicações; 

d) Educação; 

e) Património, cultura e ciência; 

f) Tempos livres e desporto; 

g) Saúde; 

h) Acção social; 

i) Habitação; 

j) Protecção civil; 

l) Ambiente e saneamento básico; 

m) Defesa do consumidor; 

n) Promoção do desenvolvimento; 

o) Ordenamento do território e urbanismo; 

p) Polícia municipal; 
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q) Cooperação externa. 

2 — O município que, por via da delegação de competências, mediante protocolo, 

transfira tarefas inseridas no âmbito das suas atribuições para as freguesias deve 

facultar o seu exercício a todas estas autarquias locais que nisso tenham interesse. 

 

Artigo 14.º 

Atribuições das freguesias 

1 — As freguesias dispõem de atribuições nos seguintes domínios: 

a) Equipamento rural e urbano: 

b) Abastecimento público; 

c) Educação; 

d) Cultura, tempos livres e desporto; 

e) Cuidados primários de saúde; 

f) Acção social; 

g) Protecção civil; 

h) Ambiente e salubridade; 

i) Desenvolvimento; 

j) Ordenamento urbano e rural; 

l) Protecção da comunidade. 

2 — As atribuições das freguesias e a competência dos respectivos órgãos abrangem 

o planeamento, a gestão e a realização de investimentos nos casos e nos termos 

previstos na lei. 

 

 

Artigo 15.º 

Delegação de competências nas freguesias 

1 — Por via do instrumento de delegação de competências, mediante protocolo, a 

celebrar com o município, a freguesia pode realizar investimentos cometidos àquele ou 

gerir equipamentos e serviços municipais. 

2 — O instrumento que concretize a colaboração entre município e freguesia deve 

conter expressamente, pelo menos: 
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a) A matéria objecto da colaboração; 

b) Referência obrigatória nas opções do plano, durante os anos de vigência da 

colaboração, quando se trate de matéria que nelas deva constar; 

c) Os direitos e obrigações de ambas as partes; 

d) As condições financeiras a conceder pelo município, que devem constar 

obrigatoriamente do orçamento do mesmo durante os anos de vigência da 

colaboração; 

e) O apoio técnico ou em recursos humanos e os meios a conceder pelo município. 

 

CAPÍTULO III 

Competências dos órgãos municipais 

 

Artigo 16.º 

Equipamento rural e urbano 

É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão e a realização de 

investimentos nos seguintes domínios: 

a) Espaços verdes; 

b) Ruas e arruamentos; 

c) Cemitérios municipais; 

d) Instalações dos serviços públicos dos municípios; 

e) Mercados e feiras municipais. 

 

Artigo 17.º 

Energia 

1 — É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão e a realização 

de investimentos nos seguintes domínios: 

a) Distribuição de energia eléctrica em baixa tensão; 

b) Iluminação pública urbana e rural. 

2 — É igualmente da competência dos órgãos municipais: 

a) Licenciamento e fiscalização de elevadores; 
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b) Licenciamento e fiscalização de instalações de armazenamento e abastecimento 

de combustíveis salvo as localizadas nas redes viárias regional e nacional; 

c) Licenciamento de áreas de serviço que se pretenda instalar na rede viária 

municipal; 

d) Emissão de parecer sobre a localização de áreas de serviço nas redes viárias 

regional e nacional. 

3 — Podem ainda os órgãos municipais realizar investimentos em centros produtores 

de energia, bem como gerir as redes de distribuição. 

 

Artigo 18.º 

Transportes e comunicações 

1 — É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão e a realização 

de investimentos nos seguintes domínios: 

a) Rede viária de âmbito municipal; 

b) Rede de transportes regulares urbanos; 

c) Rede de transportes regulares locais que se desenvolvam exclusivamente na área 

do município; 

d) Estruturas de apoio aos transportes rodoviários; 

e) Passagens desniveladas em linhas de caminho de ferro ou em estradas nacionais e 

regionais; 

f) Aeródromos e heliportos municipais. 

2 — É ainda competência dos órgãos municipais a fixação dos contingentes e a 

concessão de alvarás de veículos ligeiros de passageiros afectos ao transporte de 

aluguer. 

3 — Os municípios são obrigatoriamente ouvidos na definição da rede rodoviária 

nacional e regional e sobre a utilização da via pública. 

 

Artigo 19.º 

Educação 

1 — É da competência dos órgãos municipais participar no planeamento e na gestão 

dos equipamentos educativos e realizar investimentos nos seguintes domínios: 
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a) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de educação 

pré-escolar; 

b) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos das escolas do 

ensino básico. 

2 — É igualmente da competência dos órgãos municipais: 

a) Elaborar a carta escolar a integrar nos planos directores municipais; 

b) Criar os conselhos locais de educação. 

3 — Compete ainda aos órgãos municipais no que se refere à rede pública: 

a) Assegurar os transportes escolares; 

b) Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 

do ensino básico; 

c) Garantir o alojamento aos alunos que frequentam o ensino básico, como alternativa 

ao transporte escolar, nomeadamente em residências, centros de alojamento e 

colocação familiar; 

d) Comparticipar no apoio às crianças da educação pré-escolar e aos alunos do 

ensino básico, no domínio da acção social escolar; 

e) Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares de acção educativa na 

educação pré-escolar e no ensino básico; 

f) Participar no apoio à educação extra-escolar; 

g) Gerir o pessoal não docente de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino 

básico. 

 

Artigo 20.º 

Património, cultura e ciência 

1 — É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão e a realização 

de investimentos públicos nos seguintes domínios: 

a) Centros de cultura, centros de ciência, bibliotecas, teatros e museus municipais; 

b) Património cultural, paisagístico e urbanístico do município. 

2 — É igualmente da competência dos órgãos municipais: 

a) Propor a classificação de imóveis, conjuntos ou sítios nos termos legais; 



 21 
b) Proceder à classificação de imóveis conjuntos ou sítios considerados de 

interesse municipal e assegurar a sua manutenção e recuperação; 

c) Participar, mediante a celebração de protocolos com entidades públicas, 

particulares ou cooperativas, na conservação e recuperação do património e das áreas 

classificadas; 

d) Organizar e manter actualizado um inventário do património cultural, urbanístico e 

paisagístico existente na área do município; 

e) Gerir museus, edifícios e sítios classificados, nos termos a definir por lei; 

f) Apoiar projectos e agentes culturais não profissionais; 

g) Apoiar actividades culturais de interesse municipal; 

h) Apoiar a construção e conservação de equipamentos culturais de âmbito local. 

 

Artigo 21.º 

Tempos livres e desporto 

1 — É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão e a realização 

de investimentos públicos nos seguintes domínios: 

a) Parques de campismo de interesse municipal; 

b) Instalações e equipamentos para a prática desportiva e recreativa de interesse 

municipal. 

2 — É igualmente da competência dos órgãos municipais: 

a) Licenciar e fiscalizar recintos de espectáculos; 

b) Apoiar actividades desportivas e recreativas de interesse municipal; 

c) Apoiar a construção e conservação de equipamentos desportivos e recreativos de 

âmbito local. 

 

Artigo 22.º 

Saúde 

Compete aos órgãos municipais: 

a) Participar no planeamento da rede de equipamentos de saúde concelhios; 

b) Construir, manter e apoiar centros de saúde; 
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c) Participar nos órgãos consultivos dos estabelecimentos integrados no Serviço 

Nacional de Saúde; 

d) Participar na definição das políticas e das acções de saúde pública levadas a cabo 

pelas delegações de saúde concelhias; 

e) Participar nos órgãos consultivos de acompanhamento e avaliação do Serviço 

Nacional de Saúde; 

f) Participar no plano da comunicação e de informação do cidadão e nas agências de 

acompanhamento dos serviços de saúde; 

g) Participar na prestação de cuidados de saúde continuados no quadro do apoio 

social à dependência, em parceria com a administração central e outras instituições 

locais; 

h) Cooperar no sentido da compatibilização da saúde pública com o planeamento 

estratégico de desenvolvimento concelhio; 

i) Gerir equipamentos termais municipais. 

 

Artigo 23.º 

Acção social 

1 — Os órgãos municipais podem assegurar a gestão de equipamentos e realizar 

investimentos na construção ou no apoio à construção de creches, jardins-de-infância, 

lares ou centros de dia para idosos e centros para deficientes. 

2 — Os municípios integram os conselhos locais de acção social e são 

obrigatoriamente ouvidos relativamente aos investimentos públicos e programas de 

acção a desenvolver no âmbito concelhio. 

3 — Compete ainda aos municípios a participação, em cooperação com instituições de 

solidariedade social e em parceria com a administração central, em programas e 

projectos de acção social de âmbito municipal, designadamente nos domínios do 

combate à pobreza e à exclusão social. 

 

Artigo 24.º 

Habitação 

Compete aos órgãos municipais: 

a) Disponibilizar terrenos para a construção de habitação social; 
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b) Promover programas de habitação a custos controlados e de renovação urbana; 

c) Garantir a conservação e manutenção do parque habitacional privado e cooperativo, 

designadamente através da concessão de incentivos e da realização de obras 

coercivas de recuperação dos edifícios; 

d) Fomentar e gerir o parque habitacional de arrendamento social; 

e) Propor e participar na viabilização de programas de recuperação ou substituição de 

habitações degradadas, habitadas pelos proprietários ou por arrendatários. 

 

Artigo 25.º 

Protecção civil 

É da competência dos órgãos municipais a realização de investimentos nos seguintes 

domínios: 

a) Criação de corpos de bombeiros municipais; 

b) Construção e manutenção de quartéis de bombeiros voluntários e municipais, no 

âmbito da tipificação em vigor; 

c) Apoio à aquisição de equipamentos para bombeiros voluntários, no âmbito da 

tipificação em vigor; 

d) Construção, manutenção e gestão de instalações e centros municipais de protecção 

civil; 

e) Construção e manutenção de infra-estruturas de prevenção e apoio ao combate a 

fogos florestais; 

f) Articular com as entidades competentes a execução de programas de limpeza e 

beneficiação das matas e florestas. 

 

Artigo 26.º 

Ambiente e saneamento básico 

1 — É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão de 

equipamentos e a realização de investimentos nos seguintes domínios: 

a) Sistemas municipais de abastecimento de água; 

b) Sistemas municipais de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas; 

c) Sistemas municipais de limpeza pública e de recolha e tratamento de resíduos 

sólidos urbanos. 



 24 
2 — Compete igualmente aos órgãos municipais: 

a) Participar na fiscalização do cumprimento do Regulamento Geral sobre o Ruído; 

b) Participar na gestão da qualidade do ar, designadamente nas comissões de gestão 

do ar; 

c) Instalar e manter redes locais de monitorização da qualidade do ar; 

d) Participar na fiscalização da aplicação dos regulamentos de controlo das emissões 

de gases de escape nos veículos automóveis; 

e) Propor a criação de áreas protegidas de interesse nacional, regional ou local; 

f) Gerir as áreas protegidas de interesse local e participar na gestão das áreas 

protegidas de interesse regional e nacional; 

g) Criar áreas de protecção temporária de interesse zoológico, botânico ou outro; 

h) Manter e reabilitar a rede hidrográfica dentro dos perímetros urbanos; 

i) Licenciar e fiscalizar a pesquisa e captação de águas subterrâneas não localizadas 

em terrenos integrados no domínio público hídrico; 

j) Participar na gestão dos recursos hídricos; 

l) Assegurar a gestão e garantir a limpeza e a boa manutenção das praias e das zonas 

balneares; 

m) Licenciar e fiscalizar a extracção de materiais inertes. 

 

Artigo 27.º 

Defesa do consumidor 

São competências dos órgãos municipais no domínio da defesa do consumidor: 

a) Promover acções de informação e defesa dos direitos dos consumidores; 

b) Instituir mecanismos de mediação de litígios de consumo; 

c) Criar e participar em sistemas de arbitragem de conflitos de consumo de âmbito 

local; 

d) Apoiar as associações de consumidores. 

 

Artigo 28.º 

Promoção do desenvolvimento 
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1 — São competências dos órgãos municipais no domínio do apoio ao 

desenvolvimento local: 

a) Criar ou participar em empresas municipais e intermunicipais, sociedades e 

associações de desenvolvimento regional; 

b) Gerir subprogramas de nível municipal no âmbito dos programas operacionais 

regionais; 

c) Colaborar no apoio a iniciativas locais de emprego; 

d) Colaborar no apoio ao desenvolvimento de actividades de formação profissional; 

e) Criar ou participar em estabelecimentos de promoção do turismo local; 

f) Participar nos órgãos das regiões de turismo; 

g) Participar na definição das políticas de turismo que digam respeito ao concelho, 

prosseguidas pelos organismos ou instituições envolvidas; 

h) Promover e apoiar o desenvolvimento das actividades artesanais e das 

manifestações etnográficas de interesse local; 

i) Criar e participar em associações para o desenvolvimento rural; 

j) Apoiar e colaborar na construção de caminhos rurais; 

l) Elaborar e aprovar planos municipais de intervenção florestal; 

m) Participar no Conselho Consultivo Florestal; 

n) Participar nos respectivos conselhos agrários regionais; 

o) Participar em programas de incentivo à fixação de empresas. 

2 — São igualmente da competência dos órgãos municipais: 

a) Licenciamento industrial e fiscalização das classes C e D; 

b) Licenciamento e fiscalização de empreendimentos turísticos e hoteleiros; 

c) Licenciamento e fiscalização de explorações a céu aberto de massas minerais; 

d) Controlo metrológico de equipamentos; 

e) Elaboração do cadastro dos estabelecimentos industriais, comerciais e turísticos; 

f) Licenciamento e fiscalização de povoamentos de espécies de rápido crescimento; 

g) Licenciamento e fiscalização de estabelecimentos comerciais. 

 

Artigo 29.º 
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Ordenamento do território e urbanismo 

Compete aos órgãos municipais, em matéria de ordenamento do território e 

urbanismo: 

a) Elaborar e aprovar os planos municipais de ordenamento do território; 

b) Delimitar as áreas de desenvolvimento urbano e construção prioritárias com 

respeito pelos planos nacionais e regionais e pelas políticas sectoriais; 

c) Delimitar as zonas de defesa e controlo urbano, de áreas críticas de recuperação e 

reconversão urbanística, dos planos de renovação de áreas degradadas e de 

recuperação de centros históricos; 

d) Aprovar operações de loteamento; 

e) Participar na elaboração e aprovação do respectivo plano regional de ordenamento 

do território; 

f) Propor a integração e a exclusão de áreas na Reserva Ecológica Nacional e na 

Reserva Agrícola Nacional; 

g) Declarar a utilidade pública, para efeitos de posse administrativa, de terrenos 

necessários à execução dos planos de urbanização e dos planos de pormenor 

plenamente eficazes; 

h) Licenciar, mediante parecer vinculativo da administração central, construções nas 

áreas dos portos e praias. 

 

Artigo 30.º 

Polícia municipal 

Os órgãos municipais podem criar polícias municipais nos termos e com intervenção 

nos domínios a definir por diploma próprio. 

 

Artigo 31.º 

Cooperação externa 

Compete aos órgãos municipais participar em projectos e acções de cooperação 

descentralizada, designadamente no âmbito da União Europeia e da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa. 

 

CAPÍTULO IV 
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Disposições transitórias e finais 

 

Artigo 32.º 

Comissão de acompanhamento 

1 — Até ao final do 1.º trimestre do ano 2001 é feita uma primeira avaliação formal do 

modo como está a decorrer a transferência das novas atribuições e competências. 

2 — As questões que condicionem a concretização da transferência são solucionadas 

em conformidade com as avaliações realizadas até ao final do período previsto no n.º 

1 do artigo 4.º. 

3 — As avaliações referidas nos números anteriores são efectuadas por uma 

comissão de acompanhamento composta por: 

a) Um representante do ministério da tutela das autarquias locais, que preside; 

b) Um representante por cada ministério da tutela das competências a transferir; 

c) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses; e 

d) Um representante da Associação Nacional de Freguesias. 

 

Artigo 33.º 

Regiões Autónomas 

A presente lei aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

 

Artigo 34.º 

Norma revogatória 

É revogado o Decreto-Lei n.º 77/84, de 8 de Março, e demais legislação que contrarie 

o disposto na presente lei. 

* 
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Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro (na redacção da Lei 5-A/2002 de 11 de 

Janeiro) - Estabelece o quadro de competências e regime jurídico de 

funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias 

 

A Lei n.º 169/99 estabelece o regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos 

municípios e das freguesias, assim como as respectivas competências. (ver art. 

1º, n.º 1) 

Nos termos desta Lei são órgãos representativos da freguesia a assembleia 

de freguesia (que é o órgão deliberativo) - que nas freguesias com 150 eleitores ou 

menos é substituída pelo plenário dos cidadãos eleitores (ver arts. 21º e 22º) -, e a 

junta de freguesia (que é o órgão executivo colegial); 

E são órgãos representativos do município a assembleia municipal (órgão 

deliberativo) e a câmara municipal (órgão executivo colegial). 

 (ver art. 2º) 

Este é um diploma essencial uma vez que os órgãos dos municípios e das 

freguesias estão sujeitos ao Princípio da Especialidade que determina que estes 

órgãos só podem deliberar no âmbito da sua competência e para a realização das 

atribuições que lhe são cometidas. (art. 82º) 

Acresce que o artigo 3º do Código do Procedimento Administrativo consagra o 

Princípio da Legalidade, que impõe aos órgãos da Administração Pública o dever de 

actuação em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes 

estejam atribuídos e em conformidade com os fins para que os mesmos poderes lhes 

forem conferidos. 

É aqui que surge o conceito de “Lei Habilitante”, que não é mais do que a lei 

que atribui competências a um determinado órgão sobre determinada matéria e sem a 

qual não é possível ao órgão actuar. Nesse sentido, quando, por exemplo, numa 

proposta, se refere a “Lei Habilitante”, está a referir-se a lei que habilita aquele órgão a 

deliberar sobre uma determinada matéria.  

Esta lei consagra também o Princípio da Independência que determina que 

os órgãos das autarquias locais são independentes no âmbito da sua competência e 

as suas deliberações só podem ser suspensas, modificadas, revogadas ou anuladas 

pela forma prevista na lei. (art. 81.º) 

Seguidamente, iremos percorrer o diploma em análise, identificando algumas 

matérias e normas que, pela sua importância, ou pelas dúvidas de interpretação que 

têm suscitado, mereceram uma maior atenção. 
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Desde logo, a importância dos Regimentos dos órgãos, uma vez que é o 

instrumento aprovado pelo próprio órgão que estabelece as regras relativas ao seu 

funcionamento. 

A importância do Regimento resulta, desde logo, de se determinar, tanto para a 

assembleia de freguesia, como para a assembleia municipal (respectivamente, art. 

9º, n.º 6 e art. 45º, n.º 5), que enquanto não for aprovado novo regimento, continua em 

vigor o anteriormente aprovado – o órgão não pode funcionar sem o Regimento. 

Refira-se que têm competência para elaborar e aprovar o regimento do 

respectivo órgão, a assembleia de freguesia (art. 17º, n.º 1, al. c)), a assembleia 

municipal (art. 53º, n.º 1, al. b)) e a câmara municipal (art. 64º, n.º 1, al. a)). 

A presente lei prevê ainda a competência da mesa da assembleia de freguesia 

(art. 10º-A, n.º 1, b)) e da mesa da assembleia municipal (art. 46º-A, n.º 1, al. b)) para 

deliberar sobre as questões de interpretação e de integração de lacunas do seu 

regimento, sendo que este último órgão tem também competência para elaborar o 

projecto de regimento do órgão ou propor a constituição de um grupo de trabalho para 

o efeito (art. 46º-A, n.º 1, al. a)).    

Por outro lado, em determinadas matérias, é a própria Lei aqui analisada que 

remete para o regimento, que assim terá, necessariamente, que dispor sobre a 

matéria, sob pena de se dificultar o próprio funcionamento do órgão: 

• a participação dos cidadãos eleitores nas sessões extraordinárias na 

assembleia de freguesia convocadas nos termos do art. 14º, n.º 1 al. c) 

- art. 15º, n.º 1 - e da assembleia municipal convocadas nos termos do 

art. 50º, n.º1, al. d)  - art. 51º, n.º 1; 

• o encaminhamento, por parte da mesa da assembleia de freguesia das 

iniciativas dos membros da assembleia e da junta de freguesia (art. 10º-

A, n.º 1, al. c)); 

• o encaminhamento, por parte da mesa da assembleia municipal, das 

iniciativas dos membros da assembleia, dos grupos municipais e da 

câmara municipal (art. 46º-A, n.º 1, al. e)); 

• a definição da intervenção do público nos órgãos deliberativos (art. 84º, 

n.º 6); 

• a constituição de grupos municipais (art. 46º-B, n.º 1). 

O regimento pode ainda, quanto a determinadas matérias, dispor de forma 

contrária ao previsto na presente Lei. (ver art. 10º, n.º 4, art. 46º, n.º 4 e art. 90º, n.º 

1) 
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Através do regimento pode também estabelecer-se a atribuição de 

competências, para além das previstas na presente Lei, aos presidentes da 

assembleia de freguesia (art. 19º, al. i)) e da assembleia municipal (art. 54º, n.º 1, al. 

j)).   

Por fim, refira-se que, sempre que o Regimento for omisso sobre determinada 

matéria, deverá aplicar-se, em primeira linha, a Lei 169/99 de 18/09, sem prejuízo das 

demais que sejam aplicáveis. 

  Saliente-se, também, as regras relativas ao mandato, que constam 

dos seguintes artigos: 

Artigo 75.º - Duração e natureza do mandato 

Artigo 76.º - Renúncia ao mandato 

Artigo 77.º - Suspensão do mandato 

Artigo 78.º - Ausência inferior a 30 dias 

Artigo 79.º - Preenchimento de vagas 

Artigo 80.º - Continuidade do mandato 

 Chamamos aqui a atenção para o facto das disposições relativas à perda de 

mandato estarem previstas na Lei 27/96 de 1/8 – Regime Jurídico da Tutela 

Administrativa. 

 O presente diploma contém também as regras aplicáveis às reuniões e 

respectivas deliberações, nos seguintes artigos: 

Artigo 83.º- Objecto das deliberações 

Artigo 84.º - Reuniões públicas 

Artigo 85.º - Convocação ilegal de reuniões 

Artigo 86.º - Período de antes da ordem do dia 

Artigo 87.º - Ordem do dia 

Artigo 88.º - Aprovação especial dos instrumentos previsionais 

Artigo 89.º - Quórum 

Artigo 90.º - Formas de votação 

Artigo 91.º - Publicidade das deliberações 

Artigo 92.º - Actas 

Artigo 93.º - Registo na acta do voto de vencido 
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Artigo 94.º - Alvarás 

 Destes artigos entendemos ser de realçar o disposto no artigo 85º que 

determina que, quando não são respeitadas as regras sobre a convocação de 

reuniões - das quais se destacam as relativas aos prazos – ao membro do órgão 

basta, para que a mesma não se realize, comparecer à reunião e opor-se à sua 

realização. 

  Este diploma estabelece ainda a responsabilidade civil por actos ilícitos, ou seja, 

a responsabilidade perante terceiros por ofensa de direitos destes ou de disposições 

legais destinadas a proteger os seus interesses. 

Esta responsabilidade pode ser funcional – das autarquias locais, do órgão - e 

pessoal – dos titulares dos órgãos e agentes das autarquias locais. 

Chamamos ainda a atenção para a regra relativa à contagem dos prazos, que 

consta do artigo 99º-A, que determina que, salvo disposição em contrário, os prazos 

previstos no presente diploma são contínuos. Ora, isto significa que, sempre que na 

presente lei são referidos prazos, os mesmos devem contar-se “seguidos”, a menos 

que o próprio artigo determine o contrário. 

Note-se que a regra geral, que está consagrada no artigo 72º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), prevê exactamente o contrário, ou seja, que os 

prazos se suspendem aos sábados, domingos e feriados, contando-se apenas os 

“dias úteis”, excepto nos prazos legalmente fixados em mais de seis meses.  

Por fim, e por forma a facilitar a consulta da presente Lei, apresentaremos um 

“índice” da parte respeitante aos órgãos dos municípios e das freguesias. 

Da assembleia de freguesia 

Artigo 3º - Natureza 

Artigo 4.º - Constituição 

Artigo 5.º - Composição 

Artigo 6.º - Impossibilidade de eleição 

Artigo 7.º - Convocação para o acto de instalação dos órgãos 

Artigo 8.º - Instalação 

Artigo 9.º - Primeira reunião 

Artigo 10.º - Composição da mesa 

Artigo 10.º-A - Competências da mesa 

Artigo 11.º - Alteração da composição 
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Artigo 12.º - Participação de membros da junta nas sessões 

Artigo 13.º - Sessões ordinárias 

Artigo 14.º - Sessões extraordinárias 

Artigo 15.º - Participação de eleitores 

Artigo 16.º - Duração das sessões 

Artigo 17.º - Competências 

Artigo 18.º - Delegação de tarefas 

Artigo 19.º - Competências do presidente da assembleia 

Artigo 20.º - Competência dos secretários 

 Da junta de freguesia 

Artigo 23.º - Natureza e constituição 

Artigo 24.º - Composição 

Artigo 25.º - Primeira reunião 

Artigo 26.º - Regime de funções 

Artigo 27.º - Funções a tempo inteiro e a meio tempo 

Artigo 28.º - Repartição do regime de funções 

Artigo 29.º - Substituições 

Artigo 30.º - Periodicidade das reuniões 

Artigo 31.º - Convocação das reuniões ordinárias 

Artigo 32.º - Convocação das reuniões extraordinárias 

Artigo 33.º - Competências 

Artigo 34.º - Competências próprias 

Artigo 35.º - Delegação de competências no presidente 

Artigo 36.º - Protocolos de colaboração com entidades terceiras 

Artigo 37.º - Competências delegadas pela câmara municipal 

Artigo 38.º - Competências do presidente 

 

Da assembleia municipal 

Artigo 41º - Natureza 
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Artigo 42.º - Constituição 

Artigo 43.º - Convocação para o acto de instalação dos órgãos 

Artigo 44.º - Instalação 

Artigo 45.º - Primeira reunião 

Artigo 46.º - Composição da mesa 

Artigo 46.º-A - Competências da mesa 

Artigo 46.º-B - Grupos municipais 

Artigo 47.º - Alteração da composição da assembleia 

Artigo 48.º - Participação dos membros da câmara na assembleia municipal 

Artigo 49.º - Sessões ordinárias 

Artigo 50.º - Sessões extraordinárias 

Artigo 51.º - Participação de eleitores 

Artigo 52.º - Duração das sessões 

Artigo 52.º-A - Instalação e funcionamento 

Artigo 53.º - Competências 

Artigo 54.º - Competência do presidente da assembleia 

Artigo 55.º - Competência dos secretários 

Da câmara municipal 

Artigo 56.º - Natureza e constituição 

Artigo 57.º - Composição 

Artigo 58.º - Vereadores a tempo inteiro e a meio tempo 

Artigo 59.º - Alteração da composição da câmara 

Artigo 60.º - Instalação 

Artigo 61.º - Primeira reunião 

Artigo 62.º - Periodicidade das reuniões ordinárias 

Artigo 63.º - Convocação de reuniões extraordinárias 

Artigo 64.º - Competências 

Artigo 65.º - Delegação de competências 

Artigo 66.º - Competências delegáveis na freguesia 
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Artigo 67.º - Protocolos de colaboração com entidades terceiras 

Artigo 68.º - Competências do presidente da câmara 

Artigo 69.º - Distribuição de funções 

Artigo 70.º - Delegação de competências no pessoal dirigente 

Artigo 71.º - Dever de informação 

Artigo 72.º - Superintendência nos serviços 

Artigo 73.º - Apoio aos membros da câmara 

Artigo 74.º - Estatuto dos membros dos gabinetes de apoio pessoal 

 

Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro 

(na redacção da Lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro) 

Estabelece o quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 

órgãos dos municípios e das freguesias 

 

CAPÍTULO I 

Objecto 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

1 — A presente lei estabelece o regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos 

municípios e das freguesias, assim como as respectivas competências. 

2 — O quadro de competências referidas no número anterior é actualizado pela 

concretização de atribuições previstas na lei quadro. 

 

CAPÍTULO II 

Órgãos 

 

Artigo 2.º 

Órgãos 
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1 — Os órgãos representativos da freguesia são a assembleia de freguesia e a 

junta de freguesia. 

2 — Os órgãos representativos do município são a assembleia municipal e a câmara 

municipal. 

 

CAPÍTULO III 

Da freguesia 

 

SECÇÃO I 

Da assembleia de freguesia 

 

Artigo 3.º 

Natureza 

A assembleia de freguesia é o órgão deliberativo da freguesia. 

 

Artigo 4.º 

Constituição 

A assembleia de freguesia é eleita por sufrágio universal, directo e secreto dos 

cidadãos recenseados na área da freguesia, segundo o sistema de representação 

proporcional. 

 

Artigo 5.º 

Composição 

1 — A assembleia de freguesia é composta por 19 membros quando o número de 

eleitores for superior a 20 000, por 13 membros quando for igual ou inferior a 20 000 e 

superior a 5000, por 9 membros quando for igual ou inferior a 5000 e superior a 1000 e 

por 7 membros quando for igual ou inferior a 1000. 

2 — Nas freguesias com mais de 30 000 eleitores, o número de membros atrás 

referido é aumentado de mais um por cada 10 000 eleitores para além daquele 

número. 
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3 — Quando, por aplicação da regra anterior, o resultado for par, o número de 

membros obtido é aumentado de mais um. 

 

Artigo 6.º 

Impossibilidade de eleição 

1 — Quando não seja possível eleger a assembleia de freguesia por falta de 

apresentação de listas de candidatos ou por estas terem sido todas rejeitadas, 

procede-se de acordo com o disposto nos números seguintes. 

2 — No caso de falta de apresentação de listas de candidatos, a câmara municipal 

nomeia uma comissão administrativa, composta por três ou cinco membros consoante 

o número de eleitores seja inferior, ou igual ou superior, a 5000, e procede à marcação 

de novas eleições. 

3 — Na nomeação dos membros da comissão administrativa, a câmara municipal 

deve tomar em consideração os últimos resultados verificados na eleição para a 

assembleia de freguesia. 

4 — A comissão administrativa substitui os órgãos da freguesia e não pode exercer 

funções por prazo superior a seis meses. 

5 — As novas eleições devem realizar-se até 70 dias antes do termo do prazo referido 

no número anterior e a sua marcação deve ser feita com a antecedência prevista na lei 

eleitoral dos órgãos das autarquias locais. 

6 — No caso de todas as listas terem sido rejeitadas, a câmara municipal procede 

desde logo à marcação de novas eleições, a realizar no período de 30 dias que 

imediatamente se seguir àquele em que se deveria ter realizado o acto eleitoral. 

 

Artigo 7.º 

Convocação para o acto de instalação dos órgãos 

1 — Compete ao presidente da assembleia de freguesia cessante proceder à 

convocação dos eleitos para o acto de instalação do órgão. 

2 — A convocação é feita nos cinco dias subsequentes ao do apuramento definitivo 

dos resultados eleitorais, por meio de edital e por carta com aviso de recepção ou por 

protocolo, e tendo em consideração o disposto no n.º 1 do artigo seguinte. 

3 — Na falta de convocação no prazo do número anterior, cabe ao cidadão melhor 

posicionado na lista vencedora das eleições para assembleia de freguesia efectuar a 
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convocação em causa nos cinco dias imediatamente seguintes ao esgotamento do 

prazo referido. 

4 — Nos casos de instalação após eleições intercalares, a competência referida no n.º 

1 é exercida pelo presidente da comissão administrativa cessante. 

 

Artigo 8.º 

Instalação 

1 — O presidente da assembleia de freguesia cessante ou o presidente da comissão 

administrativa cessante, conforme o caso, ou, na falta ou impedimento daqueles, de 

entre os presentes, o cidadão melhor posicionado na lista vencedora, procede à 

instalação da nova assembleia até ao 20.º dia posterior ao apuramento definitivo dos 

resultados eleitorais. 

2 — Quem proceder à instalação verifica a identidade e a legitimidade dos eleitos e 

designa, de entre os presentes, quem redige o documento comprovativo do acto, que 

é assinado, pelo menos, por quem procedeu à instalação e por quem o redigiu. 

3 — A verificação da identidade e legitimidade dos eleitos que, justificadamente, hajam 

faltado ao acto de instalação é feita na primeira reunião do órgão a que compareçam 

pelo respectivo presidente. 

 

Artigo 9.º 

Primeira reunião 

1 — Até que seja eleito o presidente da assembleia compete ao cidadão que tiver 

encabeçado a lista mais votada ou, na sua falta, ao cidadão sucessivamente melhor 

posicionado nessa mesma lista presidir à primeira reunião de funcionamento da 

assembleia de freguesia que se efectua imediatamente a seguir ao acto de instalação, 

para efeitos de eleição, por escrutínio secreto, dos vogais da junta de freguesia, bem 

como do presidente e secretários da mesa da assembleia de freguesia. 

2 — Na ausência de disposição regimental compete à assembleia deliberar se cada 

uma das eleições a que se refere o número anterior é uninominal ou por meio de 

listas. 

3 — Verificando-se empate na votação, procede-se a nova eleição, obrigatoriamente 

uninominal.  
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4 — Se o empate persistir nesta última, é declarado eleito para as funções em 

causa o cidadão que, de entre os membros empatados, se encontrava melhor 

posicionado nas listas que os concorrentes integraram na eleição para a assembleia 

de freguesia, preferindo sucessivamente a mais votada. 

5 — A substituição dos membros da assembleia que irão integrar a junta seguir-se-á 

imediatamente à eleição dos vogais desta, procedendo-se depois à verificação da 

identidade e legitimidade dos substitutos e à eleição da mesa. 

6 — Enquanto não for aprovado novo regimento, continua em vigor o anteriormente 

aprovado. 

 

Artigo 10.º 

Composição da mesa 

1 — A mesa da assembleia é composta por um presidente, um 1.º secretário e um 2.º 

secretário e é eleita pela assembleia de freguesia de entre os seus membros. 

2 — A mesa é eleita pelo período do mandato, podendo os seus membros ser 

destituídos, em qualquer altura, por deliberação tomada pela maioria do número legal 

dos membros da assembleia. 

3 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.º secretário e 

este pelo 2.º secretário. 

4 — Na ausência simultânea de todos ou da maioria dos membros da mesa, a 

assembleia de freguesia elege, por voto secreto, de entre os membros presentes, o 

número necessário de elementos para integrar a mesa que vai presidir à reunião, 

salvo disposição contrária constante do regimento. 

5 — O presidente da mesa é o presidente da assembleia de freguesia. 

 

Artigo 10.º-A 

Competências da mesa 

1 — Compete à mesa: 

a) Elaborar a ordem do dia das sessões e proceder à sua distribuição; 

b) Deliberar sobre as questões de interpretação e de integração de lacunas do 

regimento; 

c) Encaminhar, em conformidade com o regimento, as iniciativas dos membros da 

assembleia e da junta de freguesia; 
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d) Comunicar à assembleia de freguesia as decisões judiciais relativas à perda de 

mandato em que incorra qualquer membro; 

e) Dar conhecimento à assembleia de freguesia do expediente relativo aos assuntos 

relevantes; 

f) Proceder à marcação e justificação de faltas dos membros da assembleia de 

freguesia; 

g) Exercer os demais poderes que lhe sejam cometidos pela assembleia de freguesia. 

2 — O pedido de justificação de faltas pelo interessado é feito por escrito e dirigido à 

mesa, no prazo de cinco dias a contar da data da sessão ou reunião em que a falta se 

tenha verificado, e a decisão é notificada ao interessado, pessoalmente ou por via 

postal. 

3 — Das decisões da mesa cabe recurso para o plenário da assembleia de freguesia. 

 

Artigo 11.º 

Alteração da composição 

1 — Os lugares deixados em aberto na assembleia de freguesia, em consequência da 

saída dos membros que vão constituir a junta, ou por morte, renúncia, perda de 

mandato, suspensão ou outra razão, são preenchidos nos termos do artigo 79.º 

2 — Esgotada a possibilidade de substituição prevista no número anterior e desde que 

não esteja em efectividade de funções a maioria do número legal de membros 

da assembleia, o presidente comunica o facto ao governador civil, para que este 

marque, no prazo máximo de 30 dias, novas eleições, sem prejuízo do disposto no 

artigo 99.º 

3 — As eleições realizam-se no prazo de 40 a 60 dias a contar da data da respectiva 

marcação. 

4 — A nova assembleia de freguesia completa o mandato da anterior. 

 

Artigo 12.º 

Participação de membros da junta nas sessões 

1 — A junta faz-se representar, obrigatoriamente, nas sessões da assembleia de 

freguesia pelo presidente, que pode intervir nos debates, sem direito a voto. 
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2 — Em caso de justo impedimento, o presidente da junta pode fazer-se substituir 

pelo seu substituto legal. 

3 — Os vogais da junta de freguesia devem assistir às sessões da assembleia de 

freguesia, sendo-lhes facultado intervir nos debates, sem direito a voto, a solicitação 

do plenário ou com a anuência do presidente da junta, ou do seu substituto. 

4 — Os vogais da junta de freguesia que não sejam tesoureiros ou secretários têm 

direito às senhas de presença nos termos do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 11/96, de 18 

de Abril. 

5 — Os vogais da junta de freguesia podem ainda intervir para o exercício do direito 

de defesa da honra. 

 

Artigo 13.º 

Sessões ordinárias 

1 — A assembleia de freguesia tem, anualmente, quatro sessões ordinárias, em Abril, 

Junho, Setembro e Novembro ou Dezembro, que são convocadas por edital e por 

carta com aviso de recepção ou através de protocolo com uma antecedência mínima 

de oito dias. 

2 — A primeira e a quarta sessões destinam-se, respectivamente, à apreciação do 

inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação 

e ainda à apreciação e votação dos documentos de prestação de contas do ano 

anterior e à aprovação das opções do plano e da proposta de orçamento para o ano 

seguinte, salvo o disposto no artigo 88.º 

 

Artigo 14.º 

Sessões extraordinárias 

1 — A assembleia de freguesia reúne em sessão extraordinária por iniciativa da mesa 

ou quando requerida: 

a) Pelo presidente da junta de freguesia, em execução de deliberação desta; 

b) Por um terço dos seus membros; 

c) Por um número de cidadãos eleitores inscritos no recenseamento eleitoral da 

freguesia, equivalente a 30 vezes o número de elementos que compõem a assembleia 

quando aquele número de cidadãos eleitores for igual ou inferior a 5000 e 50 vezes 

quando for superior. 
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2 — O presidente da assembleia, nos cinco dias subsequentes à iniciativa da mesa 

ou à recepção dos requerimentos previstos no número anterior, por edital e por carta 

com aviso de recepção ou através de protocolo, procede à convocação da sessão 

para um dos 15 dias posteriores à apresentação dos pedidos, tendo em conta que a 

convocatória deve ser feita com a antecedência mínima de 5 dias sobre a data da 

realização da sessão extraordinária. 

3 — Quando o presidente da mesa da assembleia de freguesia não efectue a 

convocação que lhe tenha sido requerida, nos termos do número anterior, podem os 

requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa circunstância, observando 

o disposto no número anterior com as devidas adaptações e publicitando-a nos locais 

habituais. 

 

Artigo 15.º 

Participação de eleitores 

1 — Têm o direito de participar, nos termos a definir no regimento, sem direito de voto, 

nas sessões extraordinárias, convocadas nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 

anterior, dois representantes dos requerentes. 

2 — Os representantes mencionados no número anterior podem formular sugestões 

ou propostas, as quais só são votadas pela assembleia de freguesia se esta assim o 

deliberar. 

 

Artigo 16.º 

Duração das sessões 

As sessões da assembleia de freguesia não podem exceder a duração de dois dias ou 

de um dia, consoante se trate de sessão ordinária ou extraordinária, salvo quando a 

própria assembleia delibere o seu prolongamento até ao dobro do tempo atrás 

referido. 

 

Artigo 17.º 

Competências 

1 — Compete à assembleia de freguesia: 

a) Eleger, por voto secreto, os vogais da junta de freguesia; 

b) Eleger, por voto secreto, o presidente e os secretários da mesa; 
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c) Elaborar e aprovar o seu regimento; 

d) Deliberar sobre recursos interpostos de marcação de faltas injustificadas aos seus 

membros; 

e) Acompanhar e fiscalizar a actividade da junta, sem prejuízo do exercício normal da 

competência desta; 

f) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões ou grupos de trabalho para 

estudo de problemas relacionados com o bem-estar da população da freguesia, no 

âmbito das atribuições desta e sem interferência na actividade normal da junta; 

g) Solicitar e receber informação, através da mesa, sobre assuntos de interesse para a 

freguesia e sobre a execução de deliberações anteriores, a pedido de qualquer 

membro em qualquer momento; 

h) Apreciar a recusa, por acção ou omissão, de quaisquer informações e documentos, 

por parte da junta de freguesia ou dos seus membros, que obstem à realização de 

acções de acompanhamento e fiscalização; 

i) Estabelecer as normas gerais de administração do património da freguesia ou sob 

sua jurisdição; 

j) Deliberar sobre a administração das águas públicas que por lei estejam sob 

jurisdição da freguesia; 

l) Aceitar doações, legados e heranças a benefício de inventário; 

m) Discutir, a pedido de quaisquer dos titulares do direito de oposição, o relatório a 

que se refere o Estatuto do Direito de Oposição; 

n) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definitivos, resultantes de acções 

tutelares ou de auditorias executadas sobre a actividade dos órgãos e serviços da 

freguesia; 

o) Apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma informação escrita do 

presidente da junta acerca da actividade por si ou pela junta exercida, no âmbito da 

competência própria ou delegada, bem como da situação financeira da freguesia, 

informação essa que deve ser enviada ao presidente da mesa da assembleia, com a 

antecedência de cinco dias sobre a data de início da sessão; 

p) Votar moções de censura à junta de freguesia, em avaliação da acção desenvolvida 

pela mesma ou por qualquer dos seus membros, no âmbito do exercício das 

respectivas competências; 

q) Aprovar referendos locais, sob proposta quer de membros da assembleia, quer da 

junta, quer da câmara municipal, quer dos cidadãos eleitores, nos termos da lei; 
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r) Pronunciar-se e deliberar sobre todos os assuntos com interesse para a 

freguesia, por sua iniciativa ou por solicitação da junta; 

s) Exercer os demais poderes conferidos por lei. 

2 — Compete ainda à assembleia de freguesia, sob proposta da junta: 

a) Aprovar as opções do plano, a proposta de orçamento e as suas revisões; 

b) Apreciar o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e 

respectiva avaliação, bem como apreciar e votar os documentos de prestação de 

contas; 

c) Autorizar a junta a contrair empréstimos de curto prazo e a proceder a aberturas de 

crédito, nos termos da lei; 

d) Aprovar as taxas da freguesia e fixar o respectivo valor nos termos da lei; 

e) Autorizar a freguesia a participar em empresas de capitais públicos de âmbito 

municipal, para a prossecução de actividades de interesse público ou de 

desenvolvimento local, cujo objecto se contenha nas atribuições da freguesia; 

f) Autorizar a freguesia a associar-se com outras, nos termos da lei; 

g) Autorizar a freguesia a estabelecer formas de cooperação com entidades públicas 

ou privadas, no âmbito das suas atribuições; 

h) Verificar a conformidade dos requisitos previstos no n.º 3 do artigo 271.º sobre o 

exercício de funções a meio tempo ou a tempo inteiro do presidente da junta; 

i) Autorizar expressamente a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis de 

valor superior ao limite fixado para a junta de freguesia, fixando as respectivas 

condições gerais, que podem incluir, nomeadamente, a hasta pública; 

j) Aprovar posturas e regulamentos; 

l) Ratificar a aceitação da prática de actos da competência da câmara municipal, 

delegados na junta; 

m) Aprovar, nos termos da lei, os quadros de pessoal dos diferentes serviços da 

freguesia;  

n) Aprovar, nos termos da lei, a criação e a reorganização de serviços dependentes 

dos órgãos da freguesia; 

o) Autorizar a concessão de apoio financeiro, ou outro, às instituições legalmente 

constituídas pelos funcionários da freguesia, tendo por objecto o desenvolvimento de 

actividades culturais, recreativas e desportivas; 

p) Regulamentar a apascentação de gado, na respectiva área geográfica; 
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q) Estabelecer, após parecer da Comissão de Heráldica da Associação dos 

Arqueólogos Portugueses, a constituição do brasão, do selo e da bandeira da 

freguesia e da vila sede de freguesia, bem como o brasão e a bandeira das vilas que 

não são sede da freguesia, e proceder à sua publicação no Diário da República. 

3 — A acção de fiscalização mencionada na alínea e) do n.º 1 consiste numa 

apreciação casuística, posterior à respectiva prática, dos actos da junta de freguesia. 

4 — Não podem ser alteradas, mas apenas aprovadas ou rejeitadas, as propostas 

apresentadas pela junta e referidas nas alíneas a), i) e n) do n.º 2, bem como os 

documentos submetidos a apreciação, referidos na alínea b) do mesmo número, 

devendo a rejeição ser devidamente fundamentada, sem prejuízo de a junta poder vir 

a acolher, no todo ou em parte, sugestões feitas pela assembleia. 

5 — A deliberação prevista na alínea p) do n.º 1 só é eficaz quando tomada por 

maioria absoluta dos membros em efectividade de funções, não podendo ser 

apresentada nova proposta sobre a mesma matéria no ano em que a deliberação 

tenha ocorrido, quando a mesma tenha sido recusada ou não tenha reunido condições 

de eficácia. 

6 — A assembleia de freguesia, no exercício das respectivas competências, é apoiada 

administrativamente, sempre que necessário, por funcionários dos serviços da 

autarquia, se existirem, designados pelo respectivo órgão executivo. 

 

Artigo 18.º 

Delegação de tarefas 

A assembleia de freguesia e a junta de freguesia podem delegar, nas organizações de 

moradores, tarefas administrativas que não envolvam o exercício de poderes de 

autoridade, nos termos que vierem a ser regulamentados. 

 

Artigo 19.º 

Competências do presidente da assembleia 

Compete ao presidente da assembleia de freguesia: 

a) Representar a assembleia, assegurar o seu regular funcionamento e presidir aos 

seus trabalhos; 

b) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias; 

c) Elaborar a ordem do dia das sessões e proceder à sua distribuição; 
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d) Abrir e dirigir os trabalhos, mantendo a disciplina das reuniões; 

e) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações; 

f) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias 

excepcionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na acta da 

reunião; 

g) Comunicar à junta as faltas do seu presidente ou do substituto legal às reuniões da 

assembleia de freguesia; 

h) Participar ao representante do Ministério Público competente as faltas injustificadas 

dos membros da assembleia e da junta, quando em número relevante para efeitos 

legais; 

i) Exercer os demais poderes que lhe sejam cometidos por lei, pelo regimento interno 

ou pela assembleia. 

 

Artigo 20.º 

Competência dos secretários 

Compete aos secretários coadjuvar o presidente da mesa da assembleia de freguesia, 

assegurar o expediente e, na falta de funcionário nomeado para o efeito, lavrar as 

actas das reuniões. 

 

SECÇÃO II 

Do plenário de cidadãos eleitores 

 

Artigo 21.º 

Composição do plenário 

1 — Nas freguesias com 150 eleitores ou menos, a assembleia de freguesia é 

substituída pelo plenário dos cidadãos eleitores. 

2 — O plenário não pode deliberar validamente sem que estejam presentes, pelo 

menos, 10 % dos cidadãos eleitores recenseados na freguesia. 

 

Artigo 22.º 

Remissão 
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O plenário de cidadãos eleitores rege-se, com as necessárias adaptações, pelas 

regras estabelecidas para a assembleia de freguesia e respectiva mesa. 

 

SECÇÃO III 

Da junta de freguesia 

 

Artigo 23.º 

Natureza e constituição 

1 — A junta de freguesia é o órgão executivo colegial da freguesia. 

2 — A junta é constituída por um presidente e por vogais, sendo que dois exercerão as 

funções de secretário e de tesoureiro. 

 

Artigo 24.º 

Composição 

1 — Nas freguesias com mais de 150 eleitores, o presidente da junta é o cidadão que 

encabeçar a lista mais votada na eleição para a assembleia de freguesia e, nas 

restantes, é o cidadão eleito pelo plenário de cidadãos eleitores recenseados na 

freguesia. 

2 — Os vogais são eleitos pela assembleia de freguesia ou pelo plenário de cidadãos 

eleitores, de entre os seus membros, mediante proposta do presidente da junta, nos 

termos do artigo 9.º, tendo em conta que: 

a) Nas freguesias com 5000 ou menos eleitores há dois vogais; 

b) Nas freguesias com mais de 5000 eleitores e menos de 20 000 eleitores há quatro 

vogais; 

c) Nas freguesias com 20 000 ou mais eleitores há seis vogais. 

 

Artigo 25.º 

Primeira reunião 

A primeira reunião tem lugar nos cinco dias imediatos à constituição do órgão, 

competindo ao presidente a respectiva marcação e convocação, a fazer por edital 
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e por carta com aviso de recepção ou através de protocolo com, pelo menos, dois 

dias de antecedência. 

 

Artigo 26.º 

Regime de funções 

Os membros das juntas de freguesia podem exercer o mandato em regime de tempo 

inteiro ou de meio tempo, nos termos do artigo seguinte. 

 

Artigo 27.º 

Funções a tempo inteiro e a meio tempo 

1 — Nas freguesias com o mínimo de 5000 eleitores e o máximo de 10 000 eleitores 

ou nas freguesias com mais de 3500 eleitores e 50 km de área, o presidente da junta 

pode exercer o mandato em regime de meio tempo. 

2 — Nas freguesias com mais de 10 000 eleitores ou nas freguesias com mais de 

7000 eleitores e 100 km de área, o presidente da junta pode exercer o mandato em 

regime de tempo inteiro. 

3 — Pode ainda exercer o mandato em regime de meio tempo o presidente da junta 

das freguesias com mais de 1000 eleitores e em regime de tempo inteiro o presidente 

da junta com mais de 1500 eleitores, desde que nas respectivas freguesias o encargo 

anual com a respectiva remuneração não ultrapasse 12 % do valor total geral da 

receita constante na conta de gerência do ano anterior nem do valor inscrito no 

orçamento em vigor. 

4 — O número de eleitores relevante para efeitos dos números anteriores é o 

constante do recenseamento vigente na data das eleições gerais, imediatamente 

anteriores, para a assembleia de freguesia. 

 

Artigo 28.º 

Repartição do regime de funções 

1 — O presidente pode atribuir a um dos restantes membros da junta o exercício das 

suas funções em regime de tempo inteiro ou de meio tempo. 

2 — Quando ao presidente caiba exercer o mandato em regime de tempo inteiro pode: 

a) Optar por exercer as suas funções em regime de meio tempo, atribuindo a qualquer 

dos restantes membros o outro meio tempo; 
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b) Dividir o tempo inteiro em dois meios tempos, repartindo-os por dois dos 

restantes membros da junta; 

c) Atribuir o tempo inteiro a qualquer dos restantes membros. 

 

Artigo 29.º 

Substituições 

1 — As vagas ocorridas na junta de freguesia são preenchidas: 

a) A de presidente, nos termos do artigo 79.º; 

b) A de vogal, através de nova eleição pela assembleia de freguesia. 

2 — Esgotada, em definitivo, a possibilidade de preenchimento da vaga de presidente, 

cabe à câmara municipal, após a comunicação do facto pelo presidente da assembleia 

de freguesia, proceder à marcação de novas eleições para a assembleia de freguesia, 

no prazo de 30 dias, com respeito pelo disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 11.º e sem 

prejuízo do disposto no artigo 99.º 

3 — A comunicação referida no número anterior deve ser feita no prazo de oito dias a 

contar da data da verificação da impossibilidade. 

 

Artigo 30.º 

Periodicidade das reuniões 

1 — A junta de freguesia reúne ordinariamente uma vez por mês, ou quinzenalmente, 

se o julgar conveniente, e extraordinariamente sempre que necessário. 

2 — A junta de freguesia delibera sobre os dias e horas das reuniões ordinárias, 

podendo estabelecer dia e hora certos para as mesmas, devendo neste último caso 

publicar editais, o que dispensa outras formas de convocação. 

 

Artigo 31.º 

Convocação das reuniões ordinárias 

1 — Na falta da deliberação a que se refere o n.º 2 do artigo anterior compete ao 

presidente da junta fixar o dia e hora certos das reuniões ordinárias e publicitar a 

decisão nos termos e com os efeitos da parte final da mesma disposição. 
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2 — Quaisquer alterações ao dia e hora marcados nos termos do n.º 1 devem ser 

comunicadas a todos os membros da junta com três dias de antecedência e por carta 

com aviso de recepção ou através de protocolo. 

 

Artigo 32.º 

Convocação das reuniões extraordinárias 

1 — As reuniões extraordinárias podem ser convocadas por iniciativa do presidente ou 

a requerimento da maioria dos membros do órgão, não podendo ser recusada a 

convocação, neste caso. 

2 — As reuniões extraordinárias são convocadas com, pelo menos, cinco dias de 

antecedência, sendo comunicadas a todos os membros por edital e por carta com 

aviso de recepção ou através de protocolo. 

3 — O presidente convoca a reunião para um dos oito dias subsequentes à recepção 

do requerimento previsto no n.º 1. 

4 — Quando o presidente da junta de freguesia não efectue a convocação que lhe 

tenha sido requerida nos termos do número anterior, podem os requerentes efectuá-la 

directamente, com invocação dessa circunstância, observando o disposto no número 

anterior, com as devidas adaptações e publicitando-a nos locais habituais. 

 

Artigo 33.º 

Competências 

As competências da junta de freguesia podem ser próprias ou delegadas. 

 

Artigo 34.º 

Competências próprias 

1 — Compete à junta de freguesia no âmbito da organização e funcionamento dos 

seus serviços, bem como no da gestão corrente: 

a) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia de freguesia ou 

do plenário dos cidadãos eleitores; 

b) Gerir os serviços da freguesia; 

c) Instaurar pleitos e defender-se neles, podendo confessar, desistir ou transigir, se 

não houver ofensa de direitos de terceiros; 
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d) Gerir os recursos humanos ao serviço da freguesia; 

e) Administrar e conservar o património da freguesia; 

f) Elaborar e manter actualizado o cadastro dos bens móveis e imóveis da freguesia; 

g) Adquirir os bens móveis necessários ao funcionamento dos serviços e alienar os 

que se tornem dispensáveis; 

h) Adquirir e alienar ou onerar bens imóveis de valor até 220 vezes o índice 100 da 

escala salarial do regime geral do sistema remuneratório da função pública nas 

freguesias até 5000 eleitores, de valor até 300 vezes aquele índice nas freguesias com 

mais de 5000 eleitores e menos de 20 000 eleitores, e de valor até 400 vezes o 

mesmo índice nas freguesias com mais de 20 000 eleitores; 

i) Alienar em hasta pública, independentemente de autorização do órgão deliberativo, 

bens imóveis de valor superior ao da alínea anterior, desde que a alienação decorra 

da execução das opções do plano e a respectiva deliberação seja aprovada por 

maioria de dois terços dos membros em efectividade de funções; 

j) Designar os representantes da freguesia nos órgãos das empresas em que a 

mesma participe; 

l) Proceder à marcação das faltas dos seus membros e à respectiva justificação. 

2 — Compete à junta de freguesia no âmbito do planeamento da respectiva actividade 

e no da gestão financeira: 

a) Elaborar e submeter a aprovação da assembleia de freguesia ou do plenário de 

cidadãos eleitores as opções do plano e a proposta do orçamento; 

b) Elaborar e submeter a aprovação da assembleia de freguesia ou do plenário de 

cidadãos eleitores as revisões às opções do plano e ao orçamento; 

c) Executar as opções do plano e orçamento, bem como aprovar as suas alterações; 

d) Elaborar e aprovar a norma de controlo interno, quando aplicável nos termos da lei, 

bem como o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e 

respectiva avaliação e ainda os documentos de prestação de contas, a submeter à 

apreciação do órgão deliberativo; 

e) Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas da freguesia. 

3 — Compete à junta de freguesia no âmbito do ordenamento do território e 

urbanismo: 

a) Participar, nos termos a acordar com a câmara municipal, no processo de 

elaboração dos planos municipais de ordenamento do território; 
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b) Colaborar, nos termos a acordar com a câmara municipal, no inquérito público 

dos planos municipais do ordenamento do território; 

c) Facultar a consulta pelos interessados dos planos municipais de ordenamento do 

território; 

d) Aprovar operações de loteamento urbano e obras de urbanização respeitantes a 

terrenos integrados no domínio patrimonial privado da freguesia, de acordo com 

parecer prévio das entidades competentes, nos termos da lei; 

e) Pronunciar-se sobre projectos de construção e de ocupação da via pública, sempre 

que tal lhe for requerido pela câmara municipal; 

f) Executar, por empreitada ou administração directa, as obras que constem das 

opções do plano e tenham dotação orçamental adequada nos instrumentos de gestão 

previsional, aprovados pelo órgão deliberativo. 

4 — Compete à junta de freguesia no âmbito dos equipamentos integrados no 

respectivo património: 

a) Gerir, conservar e promover a limpeza de balneários, lavadouros e sanitários 

públicos; 

b) Gerir e manter parques infantis públicos; 

c) Gerir, conservar e promover a limpeza dos cemitérios; 

d) Conservar e promover a reparação de chafarizes e fontanários de acordo com o 

parecer prévio das entidades competentes, quando exigido por lei; 

e) Promover a conservação de abrigos de passageiros existentes na freguesia e não 

concessionados a empresas. 

5 — Compete à junta de freguesia no âmbito das suas relações com outros órgãos 

autárquicos: 

a) Formular propostas ao órgão deliberativo sobre matérias da competência deste; 

b) Elaborar e submeter à aprovação do órgão deliberativo posturas e regulamentos 

com eficácia externa, necessários à boa execução das atribuições cometidas à 

freguesia; 

c) Deliberar e propor à ratificação do órgão deliberativo a aceitação da prática de actos 

inseridos na competência de órgãos do município, que estes nela pretendam delegar. 

6 — Compete ainda à junta de freguesia: 

a) Colaborar com os sistemas locais de protecção civil e de combate aos incêndios; 
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b) Praticar os actos necessários à participação da freguesia em empresas de 

capitais públicos de âmbito municipal, na sequência da autorização da assembleia de 

freguesia; 

c) Declarar prescritos a favor da freguesia, nos termos da lei e após publicação de 

avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, bem como sepulturas perpétuas 

instaladas nos cemitérios propriedade da freguesia, quando não sejam conhecidos os 

proprietários ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se 

mantém desinteresse na sua conservação e manutenção de forma inequívoca e 

duradoura; 

d) Conceder terrenos, nos cemitérios propriedade da freguesia, para jazigos, 

mausoléus e sepulturas perpétuas; 

e) Fornecer material de limpeza e de expediente às escolas do 1.º ciclo do ensino 

básico e estabelecimentos de educação pré-escolar; 

f) Executar, no âmbito da comissão recenseadora, as operações de recenseamento 

eleitoral, bem como as funções que lhe sejam cometidas pelas leis eleitorais e dos 

referendos; 

g) Proceder ao registo e ao licenciamento de canídeos e gatídeos; 

h) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definitivos de acções tutelares ou de 

auditorias levadas a efeito aos órgãos ou serviços da freguesia; 

i) Dar cumprimento, no que lhe diz respeito, ao Estatuto do Direito de Oposição; 

j) Deliberar as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, 

nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse para a 

freguesia, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos; 

l) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de 

interesse da freguesia de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou 

outra; 

m) Proceder à administração ou à utilização de baldios sempre que não existam 

assembleias de compartes, nos termos da lei dos baldios; 

n) Prestar a outras entidades públicas toda a colaboração que lhe for solicitada, 

designadamente em matéria de estatística, desenvolvimento, educação, saúde, acção 

social, cultura e, em geral, em tudo quanto respeite ao bem-estar das populações; 

o) Lavrar termos de identidade e justificação administrativa; 

p) Passar atestados nos termos da lei; 
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q) Exercer os demais poderes que lhe sejam confiados por lei ou deliberação da 

assembleia de freguesia. 

7 — A alienação de bens e valores artísticos do património da freguesia é objecto de 

legislação especial. 

 

Artigo 35.º 

Delegação de competências no presidente 

1 — A junta de freguesia pode delegar no presidente as suas competências, salvo 

quanto às matérias previstas nas alíneas h) e j) do n.º 1, a), b) e d) do n.º 2 e a), b), d) 

e e) do n.º 3, no n.º 5 e nas alíneas h), i) j), l) em) do n.º 6 do artigo anterior. 

2 — A junta de freguesia pode fazer cessar a delegação de competências no 

presidente a todo o tempo. 

3 — Em sede de revogação dos actos e de recurso das decisões tomadas, aplica-se, 

com as devidas adaptações, o previsto nos n.ºs 5 a 7 do artigo 65.º 

 

Artigo 36.º 

Protocolos de colaboração com entidades terceiras 

As competências previstas na alínea e) do n.º 1, non.º 4 e na alínea l) do n.º 6 do 

artigo 34.º podem ser objecto de protocolo de colaboração, a celebrar com instituições 

públicas, particulares e cooperativas que desenvolvam a sua actividade na área da 

freguesia, em termos que protejam cabalmente os direitos e deveres de cada uma das 

partes e o uso, pela comunidade local, dos equipamentos. 

 

Artigo 37.º 

Competências delegadas pela câmara municipal 

1 — A junta de freguesia pode exercer actividades, incluídas na competência da 

câmara municipal, por delegação desta. 

2 — A delegação de competências depende de aprovação dos órgãos representativos 

da freguesia e é efectuada com observância do disposto no artigo 66.º 

 

Artigo 38.º 

Competências do presidente 
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1 — Compete ao presidente da junta de freguesia: 

a) Representar a freguesia em juízo e fora dele; 

b) Elaborar a ordem do dia, convocar, abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos 

e assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações; 

c) Representar obrigatoriamente a junta no órgão deliberativo da freguesia e integrar, 

por direito próprio, o órgão deliberativo do município, comparecendo às sessões, salvo 

caso de justo impedimento, situação em que se faz representar pelo substituto legal 

por ele designado; 

d) Responder, no prazo máximo de 30 dias, aos pedidos de informação formulados 

pelos membros da assembleia de freguesia através da respectiva mesa; 

e) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias 

excepcionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na acta da 

reunião; 

f) Decidir sobre o exercício de funções em regime de tempo inteiro ou de meio tempo, 

nos casos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 27.º; 

g) Executar as deliberações da junta e coordenar a respectiva actividade; 

h) Dar cumprimento às deliberações da assembleia de freguesia, sempre que para a 

sua execução seja necessária a intervenção da junta; 

i) Autorizar a realização de despesas até ao limite estipulado por delegação da junta 

de freguesia; 

j) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas, de harmonia com as 

deliberações da junta de freguesia; 

l) Submeter a norma de controlo interno, quando aplicável nos termos da lei, bem 

como o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva 

avaliação e ainda os documentos de prestação de contas, à aprovação da junta de 

freguesia e à apreciação e votação da assembleia de freguesia, com excepção da 

norma de controlo interno; 

m) Submeter a visto prévio do Tribunal de Contas, quando for caso disso, os 

documentos elaborados na junta de freguesia, ou em que a freguesia seja parte, que 

impliquem despesa; 

n) Assinar, em nome da junta de freguesia, toda a correspondência, bem como os 

termos, atestados e certidões da competência da mesma; 
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o) Colaborar com outras entidades no domínio da protecção civil, tendo em vista o 

cumprimento dos planos e programas estabelecidos, designadamente em operações 

de socorro e assistência em situações de catástrofe e calamidade públicas; 

p) Participar, nos termos da lei, no conselho municipal de segurança; 

q) Determinar a instrução dos processos de contra-ordenação e proceder à aplicação 

das coimas nos termos da lei, com a faculdade de delegação em qualquer dos 

restantes membros; 

r) Comunicar à assembleia de freguesia as faltas injustificadas marcadas aos 

membros da junta; 

s) Dar conhecimento aos restantes membros do órgão executivo e remeter ao órgão 

deliberativo cópias dos relatórios definitivos de acções tutelares ou de auditorias 

levadas a efeito aos órgãos e serviços da freguesia, no prazo máximo de 10 dias após 

o recebimento dos mesmos; 

t) Promover a publicação edital do relatório de avaliação previsto no Estatuto do Direito 

de Oposição; 

u) Presidir à comissão recenseadora da freguesia; 

v) Promover todas as acções necessárias à administração do património da freguesia; 

x) Elaborar e enviar à assembleia de freguesia os elementos referidos no artigo 17.º, 

n.º 1, alínea o); 

z) Informar a câmara municipal sobre a existência de edificações degradadas ou que 

ameacem desmoronar-se e solicitar a respectiva vistoria; 

aa) Responder no prazo de 20 dias aos pedidos de informação formulados pelos 

cidadãos recenseados na freguesia sobre assuntos nos quais tenham interesse e que 

estejam abrangidos nas atribuições e competências da junta; 

bb) Exercer os demais poderes conferidos por lei ou por deliberação da junta de 

freguesia. 

2 — Compete ao presidente da junta de freguesia proceder à distribuição de funções 

pelos vogais que a compõem e designar o seu substituto, para as situações de faltas e 

impedimentos. 

3 — A distribuição de funções implica a designação dos vogais a quem as mesmas 

devem caber e deve ter em conta, pelo menos: 

a) A elaboração das actas das reuniões da junta, na falta de funcionário nomeado para 

o efeito; 
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b) A certificação, mediante despacho do presidente, dos factos e actos que constem 

dos arquivos da freguesia e, independentemente de despacho, o conteúdo das actas 

das reuniões da junta; 

c) A subscrição dos atestados que devam ser assinados pelo presidente; 

d) A execução do expediente da junta; 

e) A arrecadação das receitas, o pagamento das despesas autorizadas e a 

escrituração dos modelos contabilísticos da receita e da despesa, com base nos 

respectivos documentos que são assinados pelo presidente. 

 

SECÇÃO IV 

Do regime do pessoal 

 

Artigo 39.º 

Benefícios 

1 — Os funcionários e agentes das freguesias gozam dos benefícios concedidos pela 

ADSE nos mesmos termos que o pessoal da administração central do Estado. 

2 — Os encargos resultantes do previsto no número anterior deverão ser satisfeitos 

nos termos do regime aplicável ao conjunto dos trabalhadores da administração local. 

 

Artigo 40.º 

Contratos 

Os contratos de prestação de serviços celebrados pelas freguesias estão sujeitos, no 

que se refere à fiscalização pelo Tribunal de Contas, ao regime estabelecido 

legalmente para os municípios. 

 

CAPÍTULO IV 

Do município 

 

SECÇÃO I 

Da assembleia municipal 
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Artigo 41.º 

Natureza 

A assembleia municipal é o órgão deliberativo do município. 

 

Artigo 42.º 

Constituição 

1 — A assembleia municipal é constituída por membros eleitos directamente em 

número superior ao dos presidentes de junta de freguesia, que a integram. 

2 — O número de membros eleitos directamente não pode ser inferior ao triplo do 

número de membros da respectiva câmara municipal. 

3 — Nas sessões da assembleia municipal participam os cidadãos que encabeçaram 

as listas mais votadas na eleição para as assembleias de freguesia da área do 

município, enquanto estas não forem instaladas. 

 

Artigo 43.º 

Convocação para o acto de instalação dos órgãos 

1 — Compete ao presidente da assembleia municipal cessante proceder à 

convocação dos eleitos para o acto de instalação dos órgãos da autarquia, que deve 

ser conjunto e sucessivo. 

2 — A convocação é feita nos cinco dias subsequentes ao do apuramento definitivo 

dos resultados eleitorais, por meio de edital e carta com aviso de recepção ou através 

de protocolo e tendo em consideração o disposto no n.º 1 do artigo seguinte. 

3 — Na falta de convocação, no prazo do número anterior, cabe ao cidadão melhor 

posicionado na lista vencedora das eleições para a assembleia municipal efectuar a 

convocação em causa, nos cinco dias imediatamente seguintes ao esgotamento do 

prazo referido. 

 

Artigo 44.º 

Instalação 

1 — O presidente da assembleia municipal cessante ou o presidente da comissão 

administrativa cessante, conforme o caso, ou, na falta ou impedimento daqueles, de 

entre os presentes, o cidadão melhor posicionado na lista vencedora procede à 
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instalação da nova assembleia até ao 20.º dia posterior ao apuramento definitivo 

dos resultados eleitorais. 

2 — Quem proceder à instalação verifica a identidade e a legitimidade dos eleitos e 

designa, de entre os presentes, quem redige o documento comprovativo do acto, que 

é assinado, pelo menos, por quem procedeu à instalação e por quem o redigiu. 

3 — A verificação da identidade e legitimidade dos eleitos que hajam faltado, 

justificadamente, ao acto de instalação é feita, na primeira reunião do órgão a que 

compareçam, pelo respectivo presidente. 

 

Artigo 45.º 

Primeira reunião 

1 — Até que seja eleito o presidente da assembleia compete ao cidadão que tiver 

encabeçado a lista mais votada ou, na sua falta, ao cidadão sucessivamente melhor 

posicionado nessa mesma lista presidir à primeira reunião de funcionamento da 

assembleia municipal, que se efectua imediatamente a seguir ao acto de instalação, 

para efeitos de eleição do presidente e secretários da mesa. 

2 — Na ausência de disposição regimental compete à assembleia deliberar se a 

eleição a que se refere o número anterior é uninominal ou por meio de listas. 

3 — Verificando-se empate na votação, procede-se a nova eleição obrigatoriamente 

uninominal. 

4 — Se o empate persistir nesta última, é declarado eleito para as funções em causa o 

cidadão que, de entre os membros empatados, se encontrava melhor posicionado nas 

listas que os concorrentes integraram na eleição para a assembleia municipal, 

preferindo sucessivamente a mais votada. 

5 — Enquanto não for aprovado novo regimento, continua em vigor o anteriormente 

aprovado. 

 

Artigo 46.º 

Composição da mesa 

1 — A mesa da assembleia é composta por um presidente, um 1.º secretário e um 2.º 

secretário e é eleita, por escrutínio secreto, pela assembleia municipal, de entre os 

seus membros. 
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2 — A mesa é eleita pelo período do mandato, podendo os seus membros ser 

destituídos, em qualquer altura, por deliberação tomada pela maioria do número legal 

dos membros da assembleia. 

3 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.º secretário e 

este pelo 2.º secretário. 

4 — Na ausência simultânea de todos ou da maioria dos membros da mesa, a 

assembleia elege, por voto secreto, de entre os membros presentes, o número 

necessário de elementos para integrar a mesa que vai presidir à reunião, salvo 

disposição contrária constante do regimento. 

5 — O presidente da mesa é o presidente da assembleia municipal. 

 

Artigo 46.º-A 

Competências da mesa 

1 — Compete à mesa: 

a) Elaborar o projecto de regimento da assembleia municipal ou propor a constituição 

de um grupo de trabalho para o efeito; 

b) Deliberar sobre as questões de interpretação e integração de lacunas do regimento; 

c) Elaborar a ordem do dia das sessões e proceder à sua distribuição; 

d) Admitir as propostas da câmara municipal obrigatoriamente sujeitas à competência 

deliberativa da assembleia municipal, verificando a sua conformidade com a lei; 

e) Encaminhar, em conformidade com o regimento, as iniciativas dos membros da 

assembleia, dos grupos municipais e da câmara municipal; 

f) Assegurar a redacção final das deliberações; 

g) Realizar as acções de que seja incumbida pela assembleia municipal no exercício 

da competência a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 53.º; 

h) Encaminhar para a assembleia municipal as petições e queixas dirigidas à mesma; 

i) Requerer ao órgão executivo ou aos seus membros a documentação e informação 

que considere necessárias ao exercício das competências da assembleia bem como 

ao desempenho das suas funções, nos moldes, nos suportes e coma periodicidade 

havida por conveniente; 

j) Proceder à marcação e justificação de faltas dos membros da assembleia municipal; 
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l) Comunicar à assembleia municipal a recusa de prestação de quaisquer 

informações ou documentos bem como de colaboração por parte do órgão executivo 

ou dos seus membros; 

m) Comunicar à assembleia municipal as decisões judiciais relativas à perda de 

mandato em que incorra qualquer membro; 

n) Dar conhecimento à assembleia municipal do expediente relativo aos assuntos 

relevantes; 

o) Exercer os demais poderes que lhe sejam cometidos pela assembleia municipal. 

2 — O pedido de justificação de faltas pelo interessado é feito por escrito e dirigido à 

mesa, no prazo de cinco dias a contar da data da sessão ou reunião em que a falta se 

tenha verificado, e a decisão é notificada ao interessado, pessoalmente ou por via 

postal. 

3 — Das decisões da mesa da assembleia municipal cabe recurso para o plenário. 

 

Artigo 46.º-B 

Grupos municipais 

1 — Os membros eleitos, bem como os presidentes de junta de freguesia eleitos por 

cada partido ou coligação de partidos ou grupo de cidadãos eleitores, podem associar-

se para efeitos de constituição de grupos municipais, nos termos da lei e do regimento. 

2 — A constituição de cada grupo municipal efectua-se mediante comunicação dirigida 

ao presidente da assembleia municipal, assinada pelos membros que o compõem, 

indicando a sua designação bem como a respectiva direcção. 

3 — Cada grupo municipal estabelece a sua organização, devendo qualquer alteração 

na composição ou direcção do grupo municipal ser comunicada ao presidente da 

assembleia municipal. 

4 — Os membros que não integrem qualquer grupo municipal comunicam o facto ao 

presidente da assembleia e exercem o mandato como independentes. 

 

Artigo 47.º 

Alteração da composição da assembleia 

1 — Quando algum dos membros deixar de fazer parte da assembleia, por morte, 

renúncia, perda de mandato ou por outra razão, é substituído nos termos do artigo 79.º 

ou pelo novo titular do cargo com direito de integrar o órgão, conforme os casos. 
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2 — Esgotada a possibilidade de substituição prevista no número anterior e desde 

que não esteja em efectividade de funções a maioria do número legal dos membros da 

assembleia, o presidente comunica o facto ao governador civil para que este marque, 

no prazo máximo de 30 dias, novas eleições, sem prejuízo do disposto no artigo 99.º 

3 — As eleições realizam-se no prazo de 40 a 60 dias a contar da data da respectiva 

marcação. 

4 — A nova assembleia municipal completa o mandato da anterior. 

 

Artigo 48.º 

Participação dos membros da câmara na assembleia municipal 

1 — A câmara municipal faz-se representar, obrigatoriamente, nas sessões da 

assembleia municipal, pelo presidente, que pode intervir nos debates, sem direito a 

voto. 

2 — Em caso de justo impedimento, o presidente da câmara pode fazer-se substituir 

pelo seu substituto legal. 

3 — Os vereadores devem assistir às sessões da assembleia municipal, sendo-lhes 

facultado intervir nos debates, sem direito a voto, a solicitação do plenário ou com a 

anuência do presidente da câmara ou do seu substituto legal. 

4 — Os vereadores que não se encontrem em regime de permanência ou de meio 

tempo têm o direito às senhas de presença, nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 29/87, 

de 30 de Junho. 

5 — Os vereadores podem ainda intervir para o exercício do direito de defesa da 

honra. 

 

Artigo 49.º 

Sessões ordinárias 

1 — A assembleia municipal tem anualmente cinco sessões ordinárias, em Fevereiro, 

Abril, Junho, Setembro e Novembro ou Dezembro, que são convocadas por edital e 

por carta com aviso de recepção, ou através de protocolo com, pelo menos, oito dias 

de antecedência. 

2 — A segunda e a quinta sessões destinam-se, respectivamente, à apreciação do 

inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais, e respectiva avaliação, 

e ainda à apreciação e votação dos documentos de prestação de contas, bem como à 



 62 
aprovação das opções do plano e da proposta do orçamento, salvo o disposto no 

artigo 88.º 

 

Artigo 50.º 

Sessões extraordinárias 

1 — O presidente da assembleia convoca extraordinariamente a assembleia 

municipal, por sua própria iniciativa, quando a mesa assim o deliberar ou, ainda, a 

requerimento: 

a) Do presidente da câmara municipal, em execução de deliberação desta; 

b) De um terço dos seus membros ou de grupos municipais com idêntica 

representatividade; 

c) De um número de cidadãos eleitores inscritos no recenseamento eleitoral do 

município equivalente a 30 vezes o número de elementos que compõem a assembleia, 

quando aquele número for igual ou inferior a 10 000, e a 50 vezes, quando for 

superior. 

2 — O presidente da assembleia, nos cinco dias subsequentes à iniciativa da mesa ou 

à recepção dos requerimentos previstos no número anterior, por edital e por carta com 

aviso de recepção ou através de protocolo, procede à convocação da sessão para um 

dos 15 dias posteriores à apresentação dos pedidos, tendo em conta que a 

convocatória deve ser feita com a antecedência mínima de cinco dias sobre a data da 

realização da sessão extraordinária. 

3 — Quando o presidente da mesa da assembleia municipal não efectue a 

convocação que lhe tenha sido requerida nos termos do número anterior, podem os 

requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa circunstância, observando 

o disposto no número anterior, com as devidas adaptações e publicitando-a nos locais 

habituais. 

 

Artigo 51.º 

Participação de eleitores 

1 — Têm o direito de participar, nos termos a definir no regimento, sem direito de voto, 

nas sessões extraordinárias, convocadas nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 

anterior, dois representantes dos requerentes. 
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2 — Os representantes mencionados podem formular sugestões ou propostas, as 

quais só são votadas pela assembleia municipal se esta assim o deliberar. 

 

Artigo 52.º 

Duração das sessões 

As sessões da assembleia municipal não podem exceder a duração de cinco dias e 

um dia, consoante se trate de sessão ordinária ou extraordinária, salvo quando a 

própria assembleia delibere o seu prolongamento até ao dobro das durações referidas. 

 

Artigo 52.º-A 

Instalação e funcionamento 

1 — A assembleia municipal dispõe, sob orientação do respectivo presidente, de um 

núcleo de apoio próprio, composto por funcionários do município, nos termos definidos 

pela mesa, a afectar pelo presidente da câmara municipal. 

2 — A assembleia municipal dispõe igualmente de instalações e equipamentos 

necessários ao seu funcionamento e representação, a disponibilizar pela câmara 

municipal. 

3 — No orçamento municipal são inscritas, sob proposta da mesa da assembleia 

municipal, dotações discriminadas em rubricas próprias para pagamento das senhas 

de presença, ajudas de custo e subsídios de transporte dos membros da assembleia 

municipal, bem como para aquisição dos bens e serviços correntes necessários ao 

seu funcionamento e representação. 

 

Artigo 53.º 

Competências 

1 — Compete à assembleia municipal: 

a) Eleger, por voto secreto, o presidente da mesa e os dois secretários; 

b) Elaborar e aprovar o seu regimento; 

c) Acompanhar e fiscalizar a actividade da câmara municipal, dos serviços 

municipalizados, das fundações e das empresas municipais; 

d) Acompanhar, com base em informação útil da câmara, facultada em tempo 

oportuno, a actividade desta e os respectivos resultados, nas associações e 
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federações de municípios, empresas, cooperativas, fundações ou outras entidades 

em que o município detenha alguma participação no respectivo capital social ou 

equiparado; 

e) Apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma informação escrita do 

presidente da câmara acerca da actividade do município, bem como da situação 

financeira do mesmo, informação essa que deve ser enviada ao presidente da mesa 

da assembleia com a antecedência de cinco dias sobre a data do início da sessão, 

para que conste da respectiva ordem do dia; 

f) Solicitar e receber informações, através da mesa, sobre assuntos de interesse para 

a autarquia e sobre a execução de deliberações anteriores, o que pode ser requerido 

por qualquer membro em qualquer momento; 

g) Aprovar referendos locais, sob proposta quer de membros da assembleia, quer da 

câmara municipal, quer dos cidadãos eleitores, nos termos da lei; 

h) Apreciar a recusa, por acção ou omissão, de quaisquer informações e documentos, 

por parte da câmara municipal ou dos seus membros, que obstem à realização de 

acções de acompanhamento e fiscalização; 

i) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definitivos, resultantes de acções 

tutelares ou de auditorias executadas sobre a actividade dos órgãos e serviços 

municipais; 

j) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões ou grupos de trabalho para 

estudo dos problemas relacionados com as atribuições próprias da autarquia, sem 

interferência no funcionamento e na actividade normal da câmara; 

l) Votar moções de censura à câmara municipal, em avaliação da acção desenvolvida 

pela mesma ou por qualquer dos seus membros; 

m) Discutir, a pedido de quaisquer dos titulares do direito de oposição, o relatório a 

que se refere o Estatuto do Direito de Oposição; 

n) Elaborar e aprovar, nos termos da lei, o regulamento do conselho municipal de 

segurança; 

o) Tomar posição perante os órgãos do poder central sobre assuntos de interesse 

para a autarquia; 

p) Deliberar sobre recursos interpostos de marcação de faltas injustificadas aos seus 

membros; 

q) Pronunciar-se e deliberar sobre assuntos que visem a prossecução das atribuições 

da autarquia; 
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r) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por lei. 

2 — Compete à assembleia municipal, em matéria regulamentar e de organização e 

funcionamento, sob proposta da câmara: 

a) Aprovar as posturas e regulamentos do município com eficácia externa; 

b) Aprovar as opções do plano e a proposta de orçamento, bem como as respectivas 

revisões; 

c) Apreciar o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e 

respectiva avaliação, bem como apreciar e votar os documentos de prestação de 

contas; 

d) Aprovar ou autorizar a contratação de empréstimos nos termos da lei; 

e) Estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fixar os respectivos quantitativos; 

f) Fixar anualmente o valor da taxa da contribuição autárquica incidente sobre prédios 

urbanos; bem como autorizar o lançamento de derramas para reforço da capacidade 

financeira ou no âmbito da celebração de contratos de reequilíbrio financeiro, de 

acordo com a lei; 

g) Pronunciar-se, no prazo legal, sobre o reconhecimento, pelo Governo, de benefícios 

fiscais no âmbito de impostos cuja receita reverte exclusivamente para os municípios; 

h) Deliberar em tudo quanto represente o exercício dos poderes tributários conferidos 

por lei ao município; 

i) Autorizar a câmara municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor 

superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema 

remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais, podendo 

determinar, nomeadamente, a via da hasta pública, bem como bens ou valores 

artísticos do município, independentemente do seu valor, sem prejuízo do disposto no 

n.º 9 do artigo 64.º; 

j) Determinar a remuneração dos membros do conselho de administração dos serviços 

municipalizados; 

l) Municipalizar serviços, autorizar o município, nos termos da lei, a criar fundações e 

empresas municipais e a aprovar os respectivos estatutos, bem como a remuneração 

dos membros dos corpos sociais, assim como a criar e participar em empresas de 

capitais exclusiva ou maioritariamente públicos, fixando as condições gerais da 

participação; 

m) Autorizar o município, nos termos da lei, a integrar-se em associações e 

federações de municípios, a associar-se com outras entidades públicas, privadas ou 
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cooperativas e a criar ou participar em empresas privadas de âmbito municipal que 

prossigam fins de reconhecido interesse público local e se contenham dentro das 

atribuições cometidas aos municípios, em quaisquer dos casos fixando as condições 

gerais dessa participação; 

n) Aprovar, nos termos da lei, a criação ou reorganização de serviços municipais; 

o) Aprovar os quadros de pessoal dos diferentes serviços do município, nos termos da 

lei; 

p) Aprovar incentivos à fixação de funcionários, nos termos da lei; 

q) Autorizar, nos termos da lei, a câmara municipal a concessionar, por concurso 

público, a exploração de obras e serviços públicos, fixando as respectivas condições 

gerais; 

r) Fixar o dia feriado anual do município; 

s) Autorizar a câmara municipal a delegar competências próprias, designadamente em 

matéria de investimentos, nas juntas de freguesia; 

t) Estabelecer, após parecer da Comissão de Heráldica da Associação dos 

Arqueólogos Portugueses, a constituição do brasão, selo e bandeira do município e 

proceder à sua publicação no Diário da República. 

3 — É ainda da competência da assembleia municipal, em matéria de planeamento, 

sob proposta ou pedido de autorização da câmara municipal: 

a) Aprovar os planos necessários à realização das atribuições municipais; 

b) Aprovar as medidas, normas, delimitações e outros actos, no âmbito dos regimes 

do ordenamento do território e do urbanismo, nos casos e nos termos conferidos por 

lei. 

4 — É também da competência da assembleia municipal, sob proposta da câmara 

municipal: 

a) Deliberar sobre a criação e a instituição em concreto do corpo de polícia municipal, 

nos termos e com as competências previstos na lei; 

b) Deliberar sobre a afectação ou desafectação de bens do domínio público municipal, 

nos termos e condições previstos na lei; 

c) Deliberar sobre a criação do conselho local de educação, de acordo com a lei; 

d) Autorizar a geminação do município com outros municípios ou entidades 

equiparadas de outros países; 
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e) Autorizar os conselhos de administração dos serviços municipalizados a deliberar 

sobre a concessão de apoio financeiro, ou outro, a instituições legalmente constituídas 

pelos seus funcionários, tendo por objecto o desenvolvimento das actividades 

culturais, recreativas e desportivas, bem como a atribuição de subsídios a instituições 

legalmente existentes, criadas ou participadas pelos serviços municipalizados ou 

criadas pelos seus funcionários, visando a concessão de benefícios sociais aos 

mesmos e respectivos familiares. 

5 — A acção de fiscalização mencionada na alínea c) do n.º 1 consiste numa 

apreciação casuística e posterior à respectiva prática dos actos da câmara municipal, 

dos serviços municipalizados, das fundações e das empresas municipais, 

designadamente através de documentação e informação solicitada para o efeito. 

6 — A proposta apresentada pela câmara referente às alíneas b), c), i) e n) do n.º 2 

não pode ser alterada pela assembleia municipal e carece da devida fundamentação 

quando rejeitada, mas a câmara deve acolher sugestões feitas pela assembleia, 

quando devidamente fundamentadas, salvo se aquelas enfermarem de previsões de 

factos que possam ser considerados ilegais. 

7 — Os pedidos de autorização para a contratação de empréstimos a apresentar pela 

câmara municipal, nos termos da alínea d) do n.º 2, serão obrigatoriamente 

acompanhados de informação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três 

instituições de crédito, bem como do mapa demonstrativo de capacidade de 

endividamento do município. 

8 — As alterações orçamentais por contrapartida da diminuição ou anulação das 

dotações da assembleia municipal têm de ser aprovadas por este órgão. 

 

Artigo 54.º 

Competência do presidente da assembleia 

1 — Compete ao presidente da assembleia municipal: 

a) Representar a assembleia municipal, assegurar o seu regular funcionamento e 

presidir aos seus trabalhos; 

b) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias; 

c) Abrir e encerrar os trabalhos das sessões e das reuniões; 

d) Dirigir os trabalhos e manter a disciplina das reuniões; 

e) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações; 
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f) Suspender ou encerrar antecipadamente as sessões e as reuniões, quando 

circunstâncias excepcionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada a incluir na 

acta da reunião; 

g) Integrar o conselho municipal de segurança; 

h) Comunicar à assembleia de freguesia ou à câmara municipal as faltas do presidente 

da junta e do presidente da câmara às reuniões da assembleia municipal; 

i) Comunicar ao representante do Ministério Público competente as faltas injustificadas 

dos restantes membros da assembleia, para os efeitos legais; 

j) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei, pelo regimento ou pela 

assembleia. 

2 — Compete, ainda, ao presidente da assembleia municipal autorizar a realização de 

despesas orçamentadas, relativas a senhas de presença, ajudas de custo e subsídios 

de transporte aos membros da assembleia municipal e de despesas relativas às 

aquisições de bens e serviços correntes, necessários ao funcionamento e 

representação do órgão autárquico, informando o presidente da câmara municipal 

para que este proceda aos respectivos procedimentos administrativos. 

 

Artigo 55.º 

Competência dos secretários 

Compete aos secretários coadjuvar o presidente da mesa da assembleia municipal, 

assegurar o expediente e, na falta de funcionário nomeado para o efeito, lavrar as 

actas das reuniões. 

 

SECÇÃO II 

Da câmara municipal 

 

Artigo 56.º 

Natureza e constituição 

1 — A câmara municipal é constituída por um presidente e por vereadores, um dos 

quais designado vice-presidente, e é o órgão executivo colegial do município, leito 

pelos cidadãos eleitores recenseados na sua área. 

2 — A eleição da câmara municipal é simultânea com a da assembleia municipal, 

salvo no caso de eleição intercalar. 
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Artigo 57.º 

Composição 

1 — É presidente da câmara municipal o primeiro candidato da lista mais votada ou, 

no caso de vacatura do cargo, o que se lhe seguir na respectiva lista, de acordo com o 

disposto no artigo 79.º 

2 — Para além do presidente, a câmara municipal é composta por: 

a) Dezasseis vereadores em Lisboa; 

b) Doze vereadores no Porto; 

c) Dez vereadores nos municípios com 100 000 ou mais eleitores; 

d) Oito vereadores nos municípios com mais de 50 000 e menos de 100 000 eleitores; 

e) Seis vereadores nos municípios com mais de 10 000 e até 50 000 eleitores; 

f) Quatro vereadores nos municípios com 10 000 ou menos eleitores. 

3 — O presidente designa, de entre os vereadores, o vice-presidente, a quem, para 

além de outras funções que lhe sejam distribuídas, cabe substituir o primeiro nas suas 

faltas e impedimentos. 

 

Artigo 58.º 

Vereadores a tempo inteiro e a meio tempo 

1 — Compete ao presidente da câmara municipal decidir sobre a existência de 

vereadores em regime de tempo inteiro e meio tempo e fixar o seu número, até aos 

limites seguintes: 

a) Quatro, em Lisboa e no Porto; 

b) Três, nos municípios com 100 000 ou mais eleitores; 

c) Dois, nos municípios com mais de 20 000 e menos de 100 000 eleitores; 

d) Um, nos municípios com 20 000 ou menos eleitores. 

2 — Compete à câmara municipal, sob proposta do respectivo presidente, fixar o 

número de vereadores em regime de tempo inteiro e meio tempo que exceda os 

limites previstos no número anterior. 
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3 — O presidente da câmara municipal, com respeito pelo disposto nos números 

anteriores, pode optar pela existência de vereadores a tempo inteiro e a meio tempo, 

neste caso correspondendo dois vereadores a um vereador a tempo inteiro. 

4 — Cabe ao presidente da câmara escolher os vereadores a tempo inteiro e a meio 

tempo, fixar as suas funções e determinar o regime do respectivo exercício. 

 

Artigo 59.º 

Alteração da composição da câmara 

1 — No caso de morte, renúncia, suspensão ou perda de mandato de algum membro 

da câmara municipal em efectividade de funções, é chamado a substituí-lo o cidadão 

imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista, nos termos do artigo 79.º 

2 — Esgotada a possibilidade de substituição prevista no número anterior e desde que 

não esteja em efectividade de funções a maioria do número legal dos membros da 

câmara municipal, o presidente comunica o facto à assembleia municipal e ao 

governador civil, para que este proceda à marcação do dia de realização das eleições 

intercalares, sem prejuízo do disposto no artigo 99.º 

3 — Esgotada, em definitivo, a possibilidade de preenchimento da vaga de presidente 

da câmara, cabe à assembleia municipal proceder de acordo com o número anterior, 

independentemente do número de membros da câmara municipal em efectividade de 

funções. 

4 — As eleições realizam-se no prazo de 40 a 60 dias a contar da data da respectiva 

marcação. 

5 — A câmara municipal que for eleita completa o mandato da anterior. 

6 — O funcionamento da câmara municipal quanto aos assuntos inadiáveis e 

correntes, durante o período transitório, é assegurado: 

a) Pelos membros ainda em exercício da câmara municipal cessante, quando em 

número não inferior a três, constituídos automaticamente em comissão administrativa, 

presidida pelo primeiro na ordem da lista mais votada das listas em causa, até que 

ocorra a designação prevista na alínea seguinte; 

b) Por uma comissão administrativa composta por cinco membros indicados pelos 

partidos ou coligações que detinham mandatos na câmara municipal cessante e 

nomeados pelo governo. 

7 — A distribuição pelos partidos ou coligações do número de membros da comissão 

administrativa previsto na alínea b) do número anterior será feita por aplicação do 
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sistema proporcional pelo método da média mais alta de Hondt aos resultados da 

eleição da câmara municipal cessante, competindo ao partido ou coligação mais 

votada a indicação do presidente. 

 

Artigo 60.º 

Instalação 

1 — A instalação da câmara municipal cabe ao presidente da assembleia municipal 

cessante ou, na sua falta, ao cidadão melhor posicionado na lista vencedora das 

eleições para a assembleia municipal, de entre os presentes, e deve ter lugar no prazo 

de 20 dias a contar do apuramento definitivo dos resultados eleitorais. 

2 — Quem proceder à instalação verifica a identidade e a legitimidade dos eleitos e 

designa, de entre os presentes, quem redige o documento comprovativo do acto, que 

é assinado, pelo menos, por quem procedeu à instalação e por quem o redigiu. 

3 — A verificação da identidade e legitimidade dos eleitos que hajam faltado, 

justificadamente, ao acto de instalação é feita, na primeira reunião do órgão a que 

compareçam, pelo respectivo presidente. 

 

Artigo 61.º 

Primeira reunião 

A primeira reunião tem lugar nos cinco dias imediatos à constituição do órgão, 

competindo ao presidente a respectiva marcação e convocação, a fazer por edital e 

por carta com aviso de recepção ou através de protocolo com, pelo menos, dois dias 

de antecedência. 

 

Artigo 62.º 

Periodicidade das reuniões ordinárias 

1 — A câmara municipal tem uma reunião ordinária semanal, salvo se reconhecer 

conveniência em que se efectue quinzenalmente. 

2 — A câmara municipal ou, na falta de deliberação desta, o respectivo presidente 

podem estabelecer dia e hora certos para as reuniões ordinárias, devendo neste caso 

publicar editais, que dispensam outras formas de convocação. 
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3 — Quaisquer alterações ao dia e hora marcados para as reuniões devem ser 

comunicadas a todos os membros do órgão, com três dias de antecedência, por carta 

com aviso de recepção ou através de protocolo. 

 

Artigo 63.º 

Convocação de reuniões extraordinárias 

1 — As reuniões extraordinárias podem ser convocadas por iniciativa do presidente ou 

a requerimento de, pelo menos, um terço dos respectivos membros, não podendo, 

neste caso, ser recusada a convocatória. 

2 — As reuniões extraordinárias são convocadas com, pelo menos, dois dias úteis de 

antecedência, sendo comunicadas a todos os membros por edital e através de 

protocolo. 

3 — O presidente convoca a reunião para um dos oito dias subsequentes à recepção 

do requerimento previsto no n.º 1. 

4 — Quando o presidente não efectue a convocação que lhe tenha sido requerida ou 

não o faça nos termos do n.º 3, podem os requerentes efectuá-la directamente, com 

invocação dessa circunstância, observando o disposto no número anterior com as 

devidas adaptações e publicitando-a nos locais habituais. 

 

Artigo 64.º 

Competências 

1 — Compete à câmara municipal no âmbito da organização e funcionamento dos 

seus serviços e no da gestão corrente: 

a) Elaborar e aprovar o regimento; 

b) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia municipal; 

c) Proceder à marcação e justificação das faltas dos seus membros; 

d) Deliberar sobre a locação e aquisição de bens móveis e serviços, nos termos da lei; 

e) Alienar os bens móveis que se tornem dispensáveis, nos termos da lei; 

f) Adquirir e alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes o índice 100 das 

carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública; 

g) Alienar em hasta pública, independentemente de autorização do órgão deliberativo, 

bens imóveis de valor superior ao da alínea anterior, desde que a alienação decorra 
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da execução das opções do plano e a respectiva deliberação seja aprovada por 

maioria de dois terços dos membros em efectividade de funções; 

h) Aceitar doações, legados e heranças a benefício de inventário; 

i) Nomear e exonerar o conselho de administração dos serviços municipalizados e das 

empresas públicas municipais, assim como os representantes do município nos 

órgãos de outras empresas, cooperativas, fundações ou entidades em que o mesmo 

detenha alguma participação no respectivo capital social ou equiparado; 

j) Fixar as tarifas e os preços da prestação de serviços ao público pelos serviços 

municipais ou municipalizados; 

l) Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar e às actividades 

complementares no âmbito de projectos educativos, nos termos da lei; 

m) Organizar e gerir os transportes escolares; 

n) Resolver, no prazo máximo de 30 dias, sobre os recursos hierárquicos impróprios 

que lhe sejam apresentados de todas as deliberações do conselho de administração 

dos serviços municipalizados; 

o) Deliberar sobre a concessão de apoio financeiro, ou outro, a instituições legalmente 

constituídas pelos funcionários do município, tendo por objecto o desenvolvimento de 

actividades culturais, recreativas e desportivas; 

p) Deliberar sobre a atribuição de subsídios a instituições legalmente existentes, 

criadas ou participadas pelo município ou criadas pelos seus funcionários, visando a 

concessão de benefícios sociais aos mesmos e respectivos familiares; 

q) Aprovar os projectos, programas de concurso, caderno de encargos e a adjudicação 

relativamente a obras e aquisição de bens e serviços; 

r) Dar cumprimento, no que lhe diz respeito, ao Estatuto do Direito de Oposição; 

s) Deliberar sobre a administração de águas públicas sob sua jurisdição; 

t) Promover a publicação de documentos, anais ou boletins que interessem à história 

do município; 

u) Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas ruas e demais lugares públicos; 

v) Estabelecer a denominação das ruas e praças das povoações e estabelecer as 

regras de numeração dos edifícios; 

x) Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos, nos termos da 

legislação aplicável; 

z) Deliberar sobre a deambulação e extinção de animais nocivos; 
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aa) Declarar prescritos a favor do município, nos termos e prazos fixados na lei 

geral e após publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, assim como 

sepulturas perpétuas instaladas nos cemitérios propriedade municipal, quando não 

sejam conhecidos os seus proprietários ou relativamente aos quais se mostre que, 

após notificação judicial, se mantém desinteresse na sua conservação e manutenção, 

de forma inequívoca e duradoura; 

bb) Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas do município. 

2 — Compete à câmara municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento: 

a) Elaborar e submeter à aprovação da assembleia municipal os planos necessários à 

realização das atribuições municipais; 

b) Participar, com outras entidades, no planeamento que directamente se relacione 

com as atribuições e competências municipais, emitindo parecer para submissão a 

deliberação da assembleia municipal; 

c) Elaborar e submeter a aprovação da assembleia municipal as opções do plano e a 

proposta de orçamento e as respectivas revisões; 

d) Executar as opções do plano e orçamentos aprovados, bem como aprovar as suas 

alterações; 

e) Elaborar e aprovar a norma de controlo interno, bem como o inventário de todos os 

bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação, e ainda os 

documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação e votação do órgão 

deliberativo; 

f) Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no 

património municipal ou colocados, por lei, sob a administração municipal; 

g) Participar em órgãos de gestão de entidades da administração central, nos casos, 

nos termos e para os efeitos estabelecidos por lei; 

h) Colaborar no apoio a programas e projectos de interesse municipal, em parceria 

com outras entidades da administração central; 

i) Designar os representantes do município nos conselhos locais, nos termos da lei; 

j) Criar ou participar em associações de desenvolvimento regional e de 

desenvolvimento do meio rural; 

l) Promover e apoiar o desenvolvimento de actividades artesanais, de manifestações 

etnográficas e a realização de eventos relacionados com a actividade económica de 

interesse municipal; 
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m) Assegurar, em parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, nos 

termos da lei, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação 

e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico 

do município, incluindo a construção de monumentos de interesse municipal. 

3 — Compete à câmara municipal no âmbito consultivo: 

a) Emitir parecer, nos casos e nos termos previstos na lei, sobre projectos de obras 

não sujeitas a licenciamento municipal; 

b) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração central, nos casos 

estabelecidos por lei. 

4 — Compete à câmara municipal no âmbito do apoio a actividades de interesse 

municipal: 

a) Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse 

municipal, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos; 

b) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de 

interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; 

c) Participar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou 

dependentes, em parceria com as entidades competentes da administração central, e 

prestar apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios adequados e nas condições 

constantes de regulamento municipal; 

d) Deliberar em matéria de acção social escolar, designadamente no que respeita a 

alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes; 

e) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, 

nos termos definidos por lei; 

f) Deliberar sobre a participação do município em projectos e acções de cooperação 

descentralizada, designadamente no âmbito da União Europeia e da Comunidade de 

Países de Língua Portuguesa. 

5 — Compete à câmara municipal, em matéria de licenciamento e fiscalização: 

a) Conceder licenças nos casos e nos termos estabelecidos por lei, designadamente 

para construção, reedificação, utilização, conservação ou demolição de edifícios, 

assim como para estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

b) Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou participada, a actividade 

fiscalizadora atribuída por lei, nos termos por esta definidos; 



 76 
c) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou parcial ou a beneficiação de 

construções que ameacem ruína ou constituam perigo para a saúde ou segurança das 

pessoas; 

d) Emitir licenças, matrículas, livretes e transferências de propriedade e respectivos 

averbamentos e proceder a exames, registos e fixação de contingentes relativamente 

a veículos, nos casos legalmente previstos. 

6 — Compete à câmara municipal, no que respeita às suas relações com outros 

órgãos autárquicos: 

a) Apresentar à assembleia municipal propostas e pedidos de autorização, 

designadamente em relação às matérias constantes dos n.ºs 2 a 4 do artigo 53.º; 

b) Deliberar sobre formas de apoio às freguesias; 

c) Propor à assembleia municipal a concretização de delegação de parte das 

competências da câmara nas freguesias que nisso tenham interesse, de acordo com o 

disposto no artigo 66.º; 

d) Propor à assembleia municipal a realização de referendos locais. 

7 — Compete ainda à câmara municipal: 

a) Elaborar e aprovar posturas e regulamentos em matérias da sua competência 

exclusiva; 

b) Administrar o domínio público municipal, nos termos da lei; 

c) Propor, nos termos da lei, a declaração de utilidade pública, para efeitos de 

expropriação; 

d) Exercer as demais competências legalmente conferidas, tendo em vista o 

prosseguimento normal das atribuições do município. 

8 — As nomeações a que se refere a alínea i) do n.º 1 são feitas de entre membros da 

câmara municipal ou de entre cidadãos que não sejam membros dos órgãos 

municipais. 

9 — A alienação de bens e valores artísticos do património do município é objecto de 

legislação especial. 

 

Artigo 65.º 

Delegação de competências 
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1 — A câmara pode delegar no presidente a sua competência, salvo quanto às 

matérias previstas nas alíneas a), h), i), j), o) e p) do n.º 1, a), b), c) e j) do n.º 2, a) do 

n.º 3 e a), b), d) e f) do n.º 4, no n.º 6 e nas alíneas a) e c) do n.º 7 do artigo anterior. 

2 — As competências referidas no número anterior podem ser subdelegadas em 

quaisquer dos vereadores, por decisão e escolha do presidente. 

3 — O presidente ou os vereadores devem informar a câmara das decisões geradoras 

de custo ou proveito financeiro proferidas ao abrigo dos números anteriores na reunião 

que imediatamente se lhes seguir. 

4 — A câmara municipal pode, a todo o tempo, fazer cessar a delegação. 

5 — Os actos praticados no uso de delegação ou subdelegação são revogáveis pelo 

delegante, nos termos previstos na lei para a revogação pelo autor do acto. 

6 — Das decisões tomadas pelo presidente ou pelos vereadores no exercício de 

competências da câmara, que nele ou neles estejam delegadas ou subdelegadas, 

cabe recurso para o plenário daquele órgão, sem prejuízo da sua impugnação 

contenciosa. 

7 — O recurso para o plenário a que se refere o número anterior pode ter por 

fundamento a ilegalidade, inoportunidade ou inconveniência da decisão e é apreciado 

pela câmara municipal no prazo máximo de 30 dias após a sua recepção. 

 

Artigo 66.º 

Competências delegáveis na freguesia 

1 — A câmara, sob autorização da assembleia municipal, pode delegar competências 

nas juntas de freguesia interessadas, mediante a celebração de protocolo, onde 

figurem todos os direitos e obrigações de ambas as partes, os meios financeiros, 

técnicos e humanos e as matérias objecto da delegação. 

2 — A delegação a que se refere o número anterior incide sobre as actividades, 

incluindo a realização de investimentos, constantes das opções do plano e do 

orçamento municipais e pode abranger, designadamente: 

a) Conservação e limpeza de valetas, bermas e caminhos; 

b) Conservação, calcetamento e limpeza de ruas e passeios; 

c) Gestão e conservação de jardins e outros espaços ajardinados; 

d) Colocação e manutenção da sinalização toponímica; 

e) Gestão, conservação, reparação e limpeza de mercados retalhistas e de levante; 
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f) Gestão, conservação e reparação de equipamentos propriedade do município, 

designadamente equipamentos culturais e desportivos, escolas e estabelecimentos de 

educação pré-escolar, creches, jardins-de-infância, centros de apoio à terceira idade e 

bibliotecas; 

g) Conservação e reparação de escolas do ensino básico e do ensino pré-escolar; 

h) Gestão, conservação, reparação e limpeza de cemitérios, propriedade do município; 

i) Concessão de licenças de caça. 

3 — No âmbito da delegação de competências a câmara municipal pode destacar para 

a junta de freguesia funcionários afectos às áreas de competência nesta delegadas. 

4 — O destacamento dos funcionários faz-se sem prejuízo dos direitos e regalias dos 

mesmos e não está sujeito a prazo, mantendo-se enquanto subsistir a delegação de 

competências. 

 

Artigo 67.º 

Protocolos de colaboração com entidades terceiras 

As competências previstas nas alíneas l) do n.º 1, j) e l) do n.º 2 e b) e c) do n.º 4 do 

artigo 64.º podem ser objecto de protocolo de colaboração, a celebrar com instituições 

públicas, particulares e cooperativas, que desenvolvam a sua actividade na área do 

município, em termos que protejam cabalmente os direitos e deveres de cada uma das 

partes e o uso, pela comunidade local, dos equipamentos. 

 

Artigo 68.º 

Competências do presidente da câmara 

1 — Compete ao presidente da câmara municipal: 

a) Representar o município em juízo e fora dele; 

b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a respectiva actividade; 

c) Assegurar a execução das deliberações da assembleia municipal e dar 

cumprimento às decisões dos seus órgãos; 

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro dos bens móveis e imóveis do município; 

e) Participar ao representante do Ministério Público competente as faltas injustificadas 

dadas pelos membros da câmara, para os efeitos legais; 
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f) Aprovar projectos, programas de concurso, caderno de encargos e a adjudicação 

de empreitadas e aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa lhe 

caiba, nos termos da lei; 

g) Autorizar a realização de despesas orçamentadas até ao limite estipulado por lei ou 

por delegação da câmara municipal, com a excepção das referidas no n.º 2 do artigo 

54.º; 

h) Autorizar o pagamento das despesas realizadas, nas condições legais; 

i) Comunicar anualmente, no prazo legal, o valor fixado da taxa de contribuição 

autárquica incidente sobre prédios urbanos, assim como, quando for o caso, a 

deliberação sobre o lançamento de derramas, às entidades competentes para a 

cobrança; 

j) Submeter a norma de controlo interno, bem como o inventário de todos os bens, 

direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação, e ainda os documentos de 

prestação de contas, à aprovação da câmara municipal e à apreciação e votação da 

assembleia municipal, com excepção da norma de controlo interno; 

l) Remeter, atempadamente, ao Tribunal de Contas os documentos que careçam da 

respectiva apreciação, sem prejuízo da alínea bb) do n.º 1 do artigo 64.º; 

m) Assinar ou visar a correspondência da câmara municipal com destino a quaisquer 

entidades ou organismos públicos; 

n) Convocar as reuniões ordinárias para o dia e hora que fixar, sem prejuízo do 

disposto no artigo 62.º, e enviar a ordem do dia a todos os membros; 

o) Convocar as reuniões extraordinárias; 

p) Estabelecer e distribuir a ordem do dia das reuniões; 

q) Abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o cumprimento das leis 

e a regularidade das deliberações; 

r) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias 

excepcionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na acta da 

reunião; 

s) Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos 

vereadores; 

t) Representar a câmara nas sessões da assembleia municipal ou, havendo justo 

impedimento, fazer-se representar pelo seu substituto legal, sem prejuízo da faculdade 

de ser acompanhado por outros membros; 
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u) Responder, no prazo máximo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde 

que fundamentado, aos pedidos de informação veiculados pela mesa da assembleia 

municipal; 

v) Promover a publicação das decisões ou deliberações previstas no artigo 91.º; 

x) Promover o cumprimento do Estatuto do Direito da Oposição e a publicação do 

respectivo relatório de avaliação; 

z) Dirigir, em estreita articulação com o Serviço Nacional de Protecção Civil, o serviço 

municipal de protecção civil, tendo em vista o cumprimento dos planos e programas 

estabelecidos e a coordenação das actividades a desenvolver no domínio da 

protecção civil, designadamente em operações de socorro e assistência, com especial 

relevo em situações de catástrofe e calamidade públicas; 

aa) Presidir ao conselho municipal de segurança; 

bb) Remeter à assembleia municipal a minuta das actas e as actas das reuniões da 

câmara municipal, logo que aprovadas. 

cc) Remeter à assembleia municipal, para os efeitos previstos na alínea e) do n.º 1 do 

artigo 53.º, toda a documentação, designadamente relatórios, pareceres, memos e 

documentos de igual natureza, indispensável para a compreensão e análise crítica e 

objectiva da informação aí referida. 

2 — Compete ainda ao presidente da câmara municipal: 

a) Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direcção dos recursos 

humanos afectos aos serviços municipais; 

b) Designar o funcionário que, nos termos da lei, serve de notário privativo do 

município para lavrar os actos notariais expressamente previstos pelo Código do 

Notariado; 

c) Designar o funcionário que serve de oficial público para lavrar todos os contratos em 

que a lei preveja ou não seja exigida escritura; 

d) Modificar ou revogar os actos praticados por funcionários ou agentes afectos aos 

serviços da câmara; 

e) Gerir os recursos humanos dos estabelecimentos de educação e ensino, nos casos 

e nos termos determinados por lei; 

f) Outorgar contratos necessários à execução das obras referidas na alínea j), assim 

como ao funcionamento dos serviços; 
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g) Instaurar pleitos e defender-se neles, podendo confessar, desistir ou transigir, se 

não houver ofensa de direitos de terceiros; 

h) Promover todas as acções necessárias à administração corrente do património 

municipal e à sua conservação; 

i) Proceder aos registos prediais do património imobiliário do município, ou outros; 

j) Promover a execução, por administração directa ou empreitada, das obras, assim 

como proceder à aquisição de bens e serviços, nos termos da lei; 

l) Conceder, nos casos e nos termos previstos na lei, licenças ou autorizações de 

utilização de edifícios; 

m) Embargar e ordenar a demolição de quaisquer obras, construções ou edificações 

efectuadas por particulares ou pessoas colectivas, sem licença ou com inobservância 

das condições dela constantes, dos regulamentos, das posturas municipais ou de 

medidas preventivas, de normas provisórias, de áreas de construção prioritária, de 

áreas de desenvolvimento urbano prioritário e de planos municipais de ordenamento 

do território plenamente eficazes; 

n) Ordenar o despejo sumário dos prédios cuja expropriação por utilidade pública 

tenha sido declarada ou cuja demolição ou beneficiação tenha sido deliberada, nos 

termos da alínea anterior e da alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º, mas, nesta última 

hipótese, só quando na vistoria se verificar a existência de risco eminente de 

desmoronamento ou a impossibilidade de realização das obras sem grave prejuízo 

para os moradores dos prédios; 

o) Conceder licenças policiais ou fiscais, de harmonia com o disposto nas leis, 

regulamentos e posturas; 

p) Determinar a instrução dos processos de contra-ordenação e aplicar as coimas, nos 

termos da lei, com a faculdade de delegação em qualquer dos restantes membros da 

câmara; 

q) Dar conhecimento aos restantes membros do órgão executivo e remeter ao órgão 

deliberativo cópias dos relatórios definitivos resultantes de acções tutelares ou de 

auditorias sobre a actividade do órgão executivo e dos serviços, no prazo máximo de 

10 dias após o recebimento dos mesmos; 

r) Conceder terrenos, nos cemitérios propriedade do município, para jazigos, 

mausoléus e sepulturas perpétuas. 

3 — Sempre que o exijam circunstâncias excepcionais e urgentes e não seja possível 

reunir extraordinariamente a câmara, o presidente pode praticar quaisquer actos da 
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competência desta, mas tais actos ficam sujeitos a ratificação, na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade. 

4 — Da informação prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 53.º devem, também, 

constar obrigatoriamente as matérias referidas na alínea d) do n.º 1 do mesmo artigo, 

bem como o saldo e estado actual das dívidas a fornecedores, e as reclamações, 

recursos hierárquicos e processos judiciais pendentes e estado actualizado dos 

mesmos. 

 

Artigo 69.º 

Distribuição de funções 

1 — O presidente da câmara é coadjuvado pelos vereadores no exercício da sua 

competência e no da própria câmara, podendo incumbi-los de tarefas específicas. 

2 — O presidente da câmara pode delegar ou subdelegar nos vereadores o exercício 

da sua competência própria ou delegada. 

3 — Nos casos previstos nos números anteriores os vereadores dão ao presidente 

informação detalhada sobre o desempenho das tarefas de que tenham sido 

incumbidos ou sobre o exercício da competência que neles tenha sido delegada ou 

subdelegada. 

 

Artigo 70.º 

Delegação de competências no pessoal dirigente 

1 — O presidente da câmara ou os vereadores podem delegar ou subdelegar a sua 

competência no dirigente máximo da respectiva unidade orgânica no que respeita às 

matérias previstas nas alíneas a), c), g), h), l), r), t), u) e v) do n.º 1 e e), f), h), i), o) e r) 

do n.º 2 do artigo 68.º 

2 — A gestão e direcção de recursos humanos também podem ser objecto da 

delegação e subdelegação referidas no número anterior, designadamente quanto às 

seguintes matérias: 

a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com 

respeito pelo interesse do serviço; 

b) Justificar ou injustificar faltas; 

c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por motivo de doença; 

d) Conceder licenças sem vencimento até 90 dias; 
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e) Proceder à homologação da classificação de serviço dos funcionários, nos casos 

em que o delegado não tenha sido notador; 

f) Decidir, nos termos da lei, em matéria de duração e horário de trabalho, no âmbito 

da modalidade deste último superiormente fixada; 

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário; 

h) Assinar termos de aceitação; 

i) Determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva; 

j) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários, salvo no caso de 

aposentação compulsiva; 

l) Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os 

referentes a acidentes em serviço; 

m) Exonerar os funcionários do quadro, a pedido dos interessados. 

3 — Podem ainda ser objecto de delegação e subdelegação as seguintes matérias: 

a) Autorizar a realização e pagamento de despesa em cumprimento de contratos de 

adesão previamente autorizados pelos eleitos locais através de despacho ou 

deliberação, com correcto cabimento legal no orçamento em vigor; 

b) Autorizar a realização de despesas nos outros casos, até ao limite estabelecido por 

lei; 

c) Autorizar o registo de inscrição de técnicos; 

d) Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade, 

designadamente livros de obra; 

e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; 

f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e justificação 

administrativa; 

g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, 

relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que 

careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas 

salvaguardas estabelecidas por lei; 

h) Emitir alvarás exigidos por lei, na sequência da decisão ou deliberação que 

confiram esse direito; 

i) Conceder licenças de ocupação da via pública, por motivo de obras; 
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j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do cumprimento de 

formalidades burocráticas ou similares pelos interessados; 

l) Emitir o cartão de feirante e o de vendedor ambulante; 

m) Determinar a instrução de processos de contra-ordenação e designar o respectivo 

instrutor; 

n) Praticar outros actos e formalidades de carácter instrumental necessários ao 

exercício da competência decisória do delegante ou subdelegante. 

4 — A delegação ou subdelegação da matéria prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 

68.º é conferida caso a caso, obrigatoriamente. 

5 — O acto de delegação ou de subdelegação pode conter directivas ou instruções 

vinculativas para o delegado ou subdelegado sobre o modo como devem ser 

exercidos os poderes conferidos. 

6 — Às delegações ou subdelegações previstas no número anterior é aplicável, com 

as necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 3 a 7 do artigo 65.º 

 

Artigo 71.º 

Dever de informação 

1 — O pessoal dirigente tem a obrigação de informar por escrito, no processo, se 

foram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares, relativamente a todos 

os processos que corram pelos serviços que dirigem e careçam de decisão ou 

deliberação dos eleitos locais, assim como devem emitir prévia informação escrita no 

âmbito da instrução de pedidos de parecer a submeter à administração central. 

2 — A exigência referida no número anterior é igualmente aplicável ao pessoal de 

chefia dos municípios cuja estrutura organizativa não comporte pessoal dirigente. 

 

Artigo 72.º 

Superintendência nos serviços 

Sem prejuízo dos poderes de fiscalização específicos que competem aos membros da 

câmara municipal nas matérias que lhes sejam especialmente atribuídas, cabe ao 

presidente da câmara coordenar os serviços municipais no sentido de desenvolver a 

sua eficácia e assegurar o seu pleno funcionamento. 

 

Artigo 73.º 
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Apoio aos membros da câmara 

1 — Os presidentes das câmaras municipais podem constituir um gabinete de apoio 

pessoal, com a seguinte composição: 

a) Nos municípios com mais de 100 000 eleitores, um chefe do gabinete, dois adjuntos 

e dois secretários; 

b) Nos municípios com um número de eleitores entre os 50 000 e 100 000, um chefe 

de gabinete, um adjunto e dois secretários; 

c) Nos restantes municípios, um chefe de gabinete, um adjunto e um secretário. 

2 — Os vereadores em regime de tempo inteiro podem igualmente constituir um 

gabinete de apoio pessoal, com a seguinte composição: 

a) Nos municípios com mais de 100 000 eleitores, um adjunto e um secretário; 

b) Nos restantes municípios, um secretário. 

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, dois vereadores em regime de meio 

tempo correspondem a um vereador em regime de tempo inteiro. 

4 — Os presidentes de câmara e os vereadores podem delegar a prática de actos de 

administração ordinária nos chefes do gabinete e adjuntos dos respectivos gabinetes 

de apoio pessoal. 

5 — Os presidentes das câmaras devem disponibilizar a todos os vereadores o 

espaço físico, meios e apoio pessoal necessários ao exercício do respectivo mandato, 

através dos serviços que considere adequados. 

 

Artigo 74.º 

Estatuto dos membros dos gabinetes de apoio pessoal 

1 — A remuneração do chefe do gabinete de apoio pessoal nos municípios de Lisboa 

e Porto corresponde ao vencimento dos chefes dos gabinetes dos membros do 

Governo e, nos restantes municípios, corresponde a 90% da remuneração que 

legalmente cabe aos vereadores em regime de tempo inteiro da câmara municipal em 

causa, com direito aos abonos genericamente atribuídos para a função pública. 

2 — A remuneração dos adjuntos e dos secretários corresponde a 80% e 60%, 

respectivamente, da que legalmente cabe aos vereadores em regime de tempo inteiro 

da câmara municipal em causa, com direito aos abonos genericamente atribuídos para 

a função pública. 
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3 — Os membros dos gabinetes de apoio pessoal são nomeados e exonerados pelo 

presidente da câmara municipal, sob proposta dos vereadores no caso do n.º 2 do 

artigo anterior, e o exercício das suas funções cessa igualmente com a cessação do 

mandato do presidente ou dos vereadores que apoiem. 

4 — O pessoal referido, que for funcionário da administração central ou local, é 

provido em regime de comissão de serviço, com a faculdade de optar pelas 

remunerações correspondentes aos lugares de origem. 

5 — Os membros dos gabinetes de apoio pessoal não podem beneficiar de quaisquer 

gratificações ou abonos suplementares não previstos na presente disposição, 

nomeadamente a título de trabalho extraordinário. 

6 — Aos membros dos gabinetes de apoio pessoal referidos nos números anteriores é 

aplicável, em matéria de recrutamento, competências, garantias, deveres e 

incompatibilidades, o regime relativo ao pessoal dos gabinetes dos membros do 

Governo, com as adaptações constantes deste artigo e do artigo anterior e as 

inerentes às características do gabinete em que se integram. 

 

CAPÍTULO V 

Disposições comuns 

 

Artigo 75.º 

Duração e natureza do mandato 

1 — Os membros dos órgãos das autarquias locais são titulares de um único mandato. 

2 — O mandato dos titulares dos órgãos das autarquias locais é de quatro anos. 

3 — Os vogais da junta de freguesia mantêm o direito a retomar o seu mandato na 

assembleia de freguesia, se deixarem de integrar o órgão executivo. 

 

Artigo 76.º 

Renúncia ao mandato 

1 — Os titulares dos órgãos das autarquias locais gozam do direito de renúncia ao 

respectivo mandato a exercer mediante manifestação de vontade apresentada, quer 

antes quer depois da instalação dos órgãos respectivos. 

2 — A pretensão é apresentada por escrito e dirigida a quem deve proceder à 

instalação ou ao presidente do órgão, consoante o caso. 
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3 — A substituição do renunciante processa-se de acordo com o disposto no 

número seguinte. 

4 — A convocação do membro substituto compete à entidade referida no n.º 2 e tem 

lugar no período que medeia entre a comunicação da renúncia e a primeira reunião 

que a seguir se realizar, salvo se a entrega do documento de renúncia coincidir com o 

acto de instalação ou reunião do órgão e estiver presente o respectivo substituto, 

situação em que, após a verificação da sua identidade e legitimidade, a substituição se 

opera de imediato, se o substituto a não recusar por escrito de acordo com o n.º 2. 

5 — A falta de eleito local ao acto de instalação do órgão, não justificada por escrito no 

prazo de 30 dias ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno direito. 

6 — O disposto no número anterior aplica-se igualmente, nos seus exactos termos, à 

falta de substituto, devidamente convocado, ao acto de assunção de funções. 

7 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida nos números anteriores 

cabem ao próprio órgão e devem ter lugar na primeira reunião que se seguir à 

apresentação tempestiva da mesma. 

 

Artigo 77.º 

Suspensão do mandato 

1 — Os membros dos órgãos das autarquias locais podem solicitar a suspensão do 

respectivo mandato. 

2 — O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve indicar o período de 

tempo abrangido e é enviado ao presidente e apreciado pelo plenário do órgão na 

reunião imediata à sua apresentação. 

3 — São motivos de suspensão, designadamente: 

a) Doença comprovada; 

b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade; 

c) Afastamento temporário da área da autarquia por período superior a 30 dias. 

4 — A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente, ultrapasse 365 dias no 

decurso do mandato constitui, de pleno direito, renúncia ao mesmo, salvo se no 

primeiro dia útil seguinte ao termo daquele prazo o interessado manifestar, por escrito, 

a vontade de retomar funções. 
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5 — A pedido do interessado, devidamente fundamentado, o plenário do órgão pode 

autorizar a alteração do prazo pelo qual inicialmente foi concedida a suspensão do 

mandato, até ao limite estabelecido no número anterior. 

6 — Enquanto durar a suspensão, os membros dos órgãos autárquicos são 

substituídos nos termos do artigo 79.º 

7 — A convocação do membro substituto faz-se nos termos do n.º 4 do artigo 76.º 

 

Artigo 78.º 

Ausência inferior a 30 dias 

1 — Os membros dos órgãos das autarquias locais podem fazer-se substituir nos 

casos de ausências por períodos até 30 dias. 

2 — A substituição obedece ao disposto no artigo seguinte e opera-se mediante 

simples comunicação por escrito dirigida ao presidente do órgão respectivo, na qual 

são indicados os respectivos início e fim. 

 

Artigo 79.º 

Preenchimento de vagas 

1 — As vagas ocorridas nos órgãos autárquicos são preenchidas pelo cidadão 

imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista ou, tratando-se de coligação, pelo 

cidadão imediatamente a seguir do partido pelo qual havia sido proposto o membro 

que deu origem à vaga. 

2 — Quando, por aplicação da regra contida na parte final do número anterior, se torne 

impossível o preenchimento da vaga por cidadão proposto pelo mesmo partido, o 

mandato é conferido ao cidadão imediatamente a seguir na ordem de precedência da 

lista apresentada pela coligação. 

 

Artigo 80.º 

Continuidade do mandato 

Os titulares dos órgãos das autarquias locais servem pelo período do mandato e 

mantêm-se em funções até serem legalmente substituídos. 

 

Artigo 81.º 
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Princípio da independência 

Os órgãos das autarquias locais são independentes no âmbito da sua competência e 

as suas deliberações só podem ser suspensas, modificadas, revogadas ou anuladas 

pela forma prevista na lei. 

 

Artigo 82.º 

Princípio da especialidade 

Os órgãos das autarquias locais só podem deliberar no âmbito da sua competência e 

para a realização das atribuições cometidas às autarquias locais. 

 

Artigo 83.º 

Objecto das deliberações 

Só podem ser objecto de deliberação os assuntos incluídos na ordem do dia da 

reunião ou sessão, salvo se, tratando-se de reunião ou sessão ordinária, pelo menos 

dois terços do número legal dos seus membros reconhecerem a urgência de 

deliberação imediata sobre outros assuntos. 

 

Artigo 84.º 

Reuniões públicas 

1 — As sessões dos órgãos deliberativos das autarquias locais são públicas. 

2 — Os órgãos executivos colegiais realizam, pelo menos, uma reunião pública 

mensal. 

3 — Às sessões e reuniões mencionadas nos números anteriores deve ser dada 

publicidade, com menção dos dias, horas e locais da sua realização, de forma a 

garantir o conhecimento dos interessados com uma antecedência de, pelo menos, 

dois dias úteis sobre a data das mesmas. 

4 — A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto, intrometer-se nas 

discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões emitidas, as votações feitas e as 

deliberações tomadas, sob pena de sujeição à aplicação de coima de 20 000$ até 100 

000$ pelo juiz da comarca, sob participação do presidente do respectivo órgão e sem 

prejuízo da faculdade ao mesmo atribuída de, em caso de quebra da disciplina ou da 

ordem, mandar sair do local da reunião o prevaricador, sob pena de desobediência 

nos termos da lei penal. 
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5 — Nas reuniões mencionadas no n.º 2, os órgãos executivos colegiais fixam um 

período para intervenção aberta ao público, durante o qual lhe serão prestados os 

esclarecimentos solicitados. 

6 — Nas reuniões dos órgãos deliberativos há um período para intervenção do 

público, durante o qual lhe serão prestados os esclarecimentos solicitados, nos termos 

definidos no regimento. 

7 — As actas das sessões ou reuniões, terminada a menção aos assuntos incluídos 

na ordem do dia, fazem referência sumária às eventuais intervenções do público na 

solicitação de esclarecimentos e às respostas dadas. 

 

Artigo 85.º 

Convocação ilegal de reuniões 

A ilegalidade resultante da inobservância das disposições sobre convocação de 

reuniões só se considera sanada quando todos os membros do órgão compareçam à 

reunião e não suscitem oposição à sua realização. 

 

Artigo 86.º 

Período de antes da ordem do dia 

Em cada sessão ordinária dos órgãos autárquicos há um período de antes da ordem 

do dia, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a autarquia. 

 

Artigo 87.º 

Ordem do dia 

1 — A ordem do dia deve incluir os assuntos que para esse fim forem indicados por 

qualquer membro do órgão, desde que sejam da competência do órgão e o pedido 

seja apresentado por escrito com uma antecedência mínima de: 

a) Cinco dias úteis sobre a data da reunião, no caso das reuniões ordinárias; 

b) Oito dias úteis sobre a data da reunião, no caso das reuniões extraordinárias. 

2 — A ordem do dia é entregue a todos os membros com antecedência sobre a data 

do início da reunião de, pelo menos, dois dias úteis, enviando-se-lhes, em simultâneo, 

a consulta da respectiva documentação. 
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Artigo 88.º 

Aprovação especial dos instrumentos previsionais 

1 — A aprovação das opções do plano e da proposta de orçamento para o ano 

imediato ao da realização de eleições gerais tem lugar, em sessão ordinária ou 

extraordinária do órgão deliberativo que resultar do acto eleitoral, até ao final do mês 

de Abril do referido ano. 

2 — O disposto no número anterior é igualmente aplicável no caso de sucessão de 

órgãos autárquicos na sequência de eleições intercalares realizadas nos meses de 

Novembro e Dezembro. 

 

Artigo 89.º 

Quórum 

1 — Os órgãos das autarquias locais só podem reunir e deliberar quando esteja 

presente a maioria do número legal dos seus membros. 

2 — As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, estando presente a maioria 

do número legal dos seus membros, tendo o presidente voto de qualidade em caso de 

empate, não contando as abstenções para o apuramento da maioria. 

3 — Quando o órgão não possa reunir por falta de quórum, o presidente designa outro 

dia para nova sessão ou reunião, que tem a mesma natureza da anterior, a convocar 

nos termos previstos nesta lei. 

4 — Das sessões ou reuniões canceladas por falta de quórum é elaborada acta onde 

se registam as presenças e ausências dos respectivos membros, dando estas lugar à 

marcação de falta. 

 

Artigo 90.º 

Formas de votação 

1 — A votação é nominal, salvo se o regimento estipular ou o órgão deliberar, por 

proposta de qualquer membro, outra forma de votação. 

2 — O presidente vota em último lugar. 

3 — As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou de 

qualidades de qualquer pessoa são tomadas por escrutínio secreto e, em caso de 

dúvida, o órgão delibera sobre a forma da votação. 
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4 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, procede-se imediatamente 

a nova votação e, se o empate se mantiver, adia-se a deliberação para a reunião 

seguinte, procedendo-se a votação nominal se na primeira votação desta reunião se 

repetir o empate. 

5 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações tomadas por escrutínio 

secreto é feita pelo presidente após a votação, tendo em conta a discussão que a tiver 

precedido. 

6 — Não podem estar presentes no momento da discussão nem da votação os 

membros do órgão que se encontrem ou se considerem impedidos. 

 

Artigo 91.º 

Publicidade das deliberações 

1 — Para além da publicação no Diário da República quando a lei expressamente o 

determine, as deliberações dos órgãos autárquicos bem como as decisões dos 

respectivos titulares, destinadas a ter eficácia externa, devem ser publicadas em edital 

afixado nos lugares de estilo durante 5 dos 10 dias subsequentes à tomada da 

deliberação ou decisão, sem prejuízo do disposto em legislação especial. 

2 — Os actos referidos no número anterior são ainda publicados em boletim da 

autarquia local e nos jornais regionais editados na área do respectivo município, nos 

30 dias subsequentes à tomada de decisão, que reúnam cumulativamente as 

seguintes condições: 

a) Sejam portugueses, na acepção do artigo 12.º da Lei n.º 2/99, de 13 de Janeiro; 

b) Sejam de informação geral; 

c) Tenham uma periodicidade não superior à quinzenal; 

d) Contem com uma tiragem média mínima por edição de 1500 exemplares nos 

últimos seis meses; 

e) Não sejam distribuídas a título gratuito. 

3 — As tabelas de custos relativas à publicação das decisões e deliberações 

mencionadas no n.º 1 são estabelecidas anualmente por portaria conjunta dos 

membros do Governo que tutelam as áreas da comunicação social e da administração 

local, ouvidas as associações representativas da imprensa regional bem como a 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses. 
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Artigo 92.º 

Actas 

1 — De cada reunião ou sessão é lavrada acta, que contém um resumo do que de 

essencial nela se tiver passado, indicando, designadamente, a data e o local da 

reunião, os membros presentes e ausentes, os assuntos apreciados, as decisões e 

deliberações tomadas e a forma e o resultado das respectivas votações e, bem assim, 

o facto de a acta ter sido lida e aprovada. 

2 — As actas são lavradas, sempre que possível, por funcionário da autarquia 

designado para o efeito e postas à aprovação de todos os membros no final da 

respectiva reunião ou no início da seguinte, sendo assinadas, após aprovação, pelo 

presidente e por quem as lavrou. 

3 — As actas ou o texto das deliberações mais importantes podem ser aprovadas em 

minuta, no final das reuniões, desde que tal seja deliberado pela maioria dos membros 

presentes, sendo assinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou. 

4 — As deliberações dos órgãos só adquirem eficácia depois de aprovadas e 

assinadas as respectivas actas ou depois de assinadas as minutas, nos termos dos 

números anteriores. 

 

Artigo 93.º 

Registo na acta do voto de vencido 

1 — Os membros do órgão podem fazer constar da acta o seu voto de vencido e as 

razões que o justifiquem. 

2 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, as deliberações são 

sempre acompanhadas das declarações de voto apresentadas. 

3 — O registo na acta do voto de vencido isenta o emissor deste da responsabilidade 

que eventualmente resulte da deliberação tomada. 

 

Artigo 94.º 

Alvarás 

Salvo se a lei prescrever forma especial, o título dos direitos conferidos aos 

particulares por deliberação dos órgãos autárquicos ou decisão dos seus titulares é 

um alvará expedido pelo respectivo presidente. 
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Artigo 95.º 

Actos nulos 

1 — São nulos os actos a que falte qualquer dos elementos essenciais ou para os 

quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade, nos termos previstos no 

Código do Procedimento Administrativo. 

2 — São igualmente nulas: 

a) As deliberações de qualquer órgão dos municípios e freguesias que envolvam o 

exercício de poderes tributários ou determinem o lançamento de taxas ou mais-valias 

não previstas na lei; 

b) As deliberações de qualquer órgão dos municípios e freguesias que determinem ou 

autorizem a realização de despesas não permitidas por lei; 

c) Os actos que prorroguem ilegal ou irregularmente os prazos de pagamento 

voluntário dos impostos, taxas, derramas, mais-valias, tarifas e preços. 

 

Artigo 96.º 

Responsabilidade funcional 

1 — As autarquias locais respondem civilmente perante terceiros por ofensa de 

direitos destes ou de disposições legais destinadas a proteger os seus interesses, 

resultante de actos ilícitos culposamente praticados pelos respectivos órgãos ou 

agentes no exercício das suas funções ou por causa desse exercício. 

2 — Quando satisfizerem qualquer indemnização nos termos do número anterior, as 

autarquias locais gozam do direito de regresso contra os titulares dos órgãos ou os 

agentes culpados, se estes houverem procedido com diligência e zelo manifestamente 

inferiores àqueles a que se achavam obrigados em razão do cargo. 

 

Artigo 97.º 

Responsabilidade pessoal 

1 — Os titulares dos órgãos e os agentes das autarquias locais respondem civilmente 

perante terceiros pela prática de actos ilícitos que ofendam direitos destes ou 

disposições legais destinadas a proteger os interesses deles, se tiverem excedido os 

limites das suas funções ou se, no desempenho destas ou por causa delas, tiverem 

procedido dolosamente. 
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2 — Em caso de procedimento doloso, as autarquias locais são sempre 

solidariamente responsáveis com os titulares dos seus órgãos ou os seus agentes. 

 

Artigo 98.º 

Formalidades dos requerimentos de convocação 

de sessões extraordinárias 

1 — Os requerimentos a que se reportam as alíneas c) do n.º 1 do artigo 14.º e c) do 

n.º 1 do artigo 50.º são acompanhados de certidões comprovativas da qualidade de 

cidadão recenseado na área da respectiva autarquia. 

2 — As certidões referidas no número anterior são passadas no prazo de oito dias 

pela comissão recenseadora respectiva e estão isentas de quaisquer taxas, 

emolumentos e do imposto do selo. 

3 — A apresentação do pedido das certidões deve ser acompanhada de uma lista 

contendo as assinaturas, bem como dos bilhetes de identidade, dos cidadãos que 

pretendem requerer a convocação da sessão extraordinária. 

 

Artigo 99.º 

Impossibilidade de realização de eleições intercalares 

1 — Não há lugar à realização de eleições intercalares nos seis meses anteriores ao 

termo do prazo em que legalmente se devem realizar eleições gerais para os órgãos 

autárquicos, nem nos seis meses posteriores à realização destas. 

2 — Nos casos previstos nos n.ºs 2 do artigo 29.º e 2 e 3 do artigo 59.º, quando não 

for possível a realização de eleições intercalares, a assembleia de freguesia ou a 

assembleia municipal designam uma comissão administrativa para substituição do 

órgão executivo da freguesia ou do órgão executivo do município, respectivamente. 

3 — Tratando-se de freguesia, a comissão administrativa referida é constituída por três 

membros e a sua composição deve reflectir a do órgão que visa substituir. 

4 — Tratando-se de município, aplica-se o disposto nos n.ºs 6 e 7 do artigo 59.º. 

5 — As comissões administrativas exercem funções até à instalação dos novos órgãos 

autárquicos constituídos por via eleitoral. 

 

CAPÍTULO VI 
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Disposições finais 

 

Artigo 99.º-A 

Prazos 

Salvo disposição em contrário, os prazos previstos no presente diploma são contínuos. 

 

Artigo 99.º-B. 

Regiões Autónomas 

As competências atribuídas no presente diploma ao Governo são exercidas nas 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira pelo respectivo Governo Regional. 
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Lei n.º 27/96 de 1 de Agosto - Regime jurídico da tutela administrativa 

A tutela administrativa consiste na verificação, pelo Governo, do cumprimento das 

leis e regulamentos por parte dos órgãos e dos serviços das autarquias locais e 

entidades equiparadas (as áreas metropolitanas, as assembleias distritais e as 

associações de municípios de direito público), órgão que assim se encontram 

vinculados aos deveres de informação e cooperação. 

(ver arts. 1º, 2º, 4º e 5º) 

A tutela administrativa é exercida através da realização de: 

• Inspecções - verificação da conformidade dos actos e contratos dos 

órgãos e serviços com a lei; 

• Inquéritos - verificação da legalidade dos actos e contratos concretos 

dos órgãos e serviços resultante de fundada denúncia apresentada por 

quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou de inspecção; 

• Sindicâncias - indagação aos serviços quando existam sérios indícios 

de ilegalidades de actos de órgãos e serviços que, pelo seu volume e 

gravidade, não devam ser averiguados no âmbito de inquérito. 

(ver arts. 3º e 6º) 

Chamamos também a atenção para o facto da presente lei estabelecer também 

o respectivo regime sancionatório, isto é, a sanção que pode ser aplicada, caso se 

verifique, no âmbito da gestão das autarquias locais ou no da gestão de entidades 

equiparadas, a prática, por acção ou omissão, de ilegalidades. As sanções previstas 

são as seguintes: 

• A perda do mandato - se tiverem sido praticadas individualmente por 

membros de órgãos (ver arts. 7º e 8º); 

• A dissolução do órgão - se for em resultado da acção ou omissão deste 

(ver arts. 7º e 9º). 

 Refira-se que as sanções não serão aplicadas, caso se verifiquem causas que 

justifiquem o facto ou que excluam a culpa dos agentes (isto sem prejuízo do disposto 

no art. 10º). 

 Quanto ao procedimento, tanto quanto à perda de mandato, quanto à 

dissolução do órgão, que consta nos artigos 11º e 15º da presente Lei, chamamos a 

atenção para algumas questões que nos parecem ser mais importantes: 
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• As decisões são da competência dos tribunais administrativos, isto é, 

apenas os Tribunais podem aplicar as sanções, tanto de perda de 

mandato, como de dissolução do órgão; 

• Têm legitimidade para interpor as acções: 

- O Ministério Público; 

- Qualquer membro do órgão de que faz parte aquele contra quem for 

formulado o pedido; 

- Qualquer pessoa que tenha interesse directo em demandar. 

• As acções têm de ser interpostas no prazo de cinco anos após a 

ocorrência dos factos que as fundamentam, e têm carácter urgente. 

(arts. 11º, n.ºs 1 e 2 e 4 e 15º, n.º 1) 

 Quanto aos efeitos das decisões de perda de mandato e de dissolução, 

remetemos para o disposto nos artigos 12º, 13º e 14º da presente Lei; 

 Uma nota apenas quanto ao artigo 13º da presente Lei que estabelece a 

inelegibilidade dos membros dos órgãos autárquicos, em caso de condenação 

definitiva em qualquer dos crimes de responsabilidade previstos e definidos na Lei n.º 

34/87, de 16 de Julho - diploma que determina os crimes de responsabilidade que 

titulares de cargos políticos cometam no exercício das suas funções anexo ao 

presente manual.  

Por fim, realce-se aqui que: 

• Os tribunais administrativos de círculo foram, na sequência da reforma 

administrativa entretanto ocorrida, substituídos pelos tribunais 

administrativos e fiscais (ver art. 11º); 

• O Decreto-Lei n.º 267/85, de 16 de Julho - Lei do Processo nos 

Tribunais Administrativos - foi revogado pela Lei 15/2002 de 22 de 

Fevereiro - Código de Processo nos Tribunais Administrativos (ver art. 

15º). 
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Lei n.º 27/96 de 1 de Agosto 

Regime jurídico da tutela administrativa 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.º, alínea d), e 69.º, n.º 

3, da Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Âmbito 

1 —A presente lei estabelece o regime jurídico da tutela administrativa a que ficam 

sujeitas as autarquias locais e entidades equiparadas, bem como o respectivo regime 

sancionatório. 

2 —Para efeitos do presente diploma são consideradas entidades equiparadas a 

autarquias locais as áreas metropolitanas, as assembleias distritais e as associações 

de municípios de direito público. 

 

Artigo 2.º 

Objecto 

A tutela administrativa consiste na verificação do cumprimento das leis e regulamentos 

por parte dos órgãos e dos serviços das autarquias locais e entidades equiparadas. 

 

Artigo 3.º 

Conteúdo 

1 —A tutela administrativa exerce-se através da realização de inspecções, inquéritos e 

sindicâncias. 

2 —No âmbito deste diploma: 

a) A inspecção consiste na verificação da conformidade dos actos e contratos dos 

órgãos e serviços com a lei; 

b) O inquérito consiste na verificação da legalidade dos actos e contratos concretos 

dos órgãos e serviços resultante de fundada denúncia apresentada por quaisquer 

pessoas singulares ou colectivas ou de inspecção; 

c) A sindicância consiste numa indagação aos serviços quando existam sérios indícios 

de ilegalidades de actos de órgãos e serviços que, pelo seu volume e gravidade, não 

devam ser averiguados no âmbito de inquérito. 
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Artigo 4.º 

Deveres de informação e cooperação 

Os órgãos e serviços objecto de acções de tutela administrativa encontram-se 

vinculados aos deveres de informação e cooperação. 

 

Artigo 5.º 

Titularidade dos poderes de tutela 

A tutela administrativa compete ao Governo, sendo assegurada, de forma articulada, 

pelos Ministros das Finanças e do Equipamento, do Planeamento e da Administração 

do Território, no âmbito das respectivas competências. 

 

Artigo 6.º 

Realização de acções inspectivas 

1 —As inspecções são realizadas regularmente através dos serviços competentes, de 

acordo com o plano anual superiormente aprovado. 

2 —Os inquéritos e as sindicâncias são determinados pelo competente membro do 

Governo, sempre que se verifiquem os pressupostos da sua realização. 

3 —Os relatórios das acções inspectivas são apresentados para despacho do 

competente membro do Governo, que, se for caso disso, os remeterá para o 

representante do Ministério Público legalmente competente. 

4 —Estando em causa situações susceptíveis de fundamentar a dissolução de órgãos 

autárquicos ou de entidades equiparadas, ou a perda de mandato dos seus titulares, o 

membro do Governo deve determinar, previamente, a notificação dos visados para, no 

prazo de 30 dias, apresentarem, por escrito, as alegações tidas por convenientes, 

juntando os documentos que considerem relevantes. 

5 —Sem prejuízo do disposto no número anterior, sempre que esteja em causa a 

dissolução de um órgão executivo, deve também ser solicitado parecer ao respectivo 

órgão deliberativo, que o deverá emitir por escrito no prazo de 30 dias. 

6 —Apresentadas as alegações ou emitido o parecer a que aludem, respectivamente, 

os n.ºs 4 e 5, ou decorrido o prazo para tais efeitos, deverá o membro do Governo 

competente, no prazo máximo de 60 dias, dar cumprimento, se for caso disso, ao 

disposto no n.º 3. 
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Artigo 7.º 

Sanções 

A prática, por acção ou omissão, de ilegalidades no âmbito da gestão das autarquias 

locais ou no da gestão de entidades equiparadas pode determinar, nos termos 

previstos na presente lei, a perda do respectivo mandato, se tiverem sido praticadas 

individualmente por membros de órgãos, ou a dissolução do órgão, se for em 

resultado da acção ou omissão deste. 

 

Artigo 8.º 

Perda de mandato 

1 —Incorrem em perda de mandato os membros dos órgãos autárquicos ou das 

entidades equiparadas que: 

a) Sem motivo justificativo, não compareçam a 3 sessões ou 6 reuniões seguidas ou a 

6 sessões ou 12 reuniões interpoladas; 

b) Após a eleição, sejam colocados em situação que os torne inelegíveis ou 

relativamente aos quais se tornem conhecidos elementos reveladores de uma situação 

de inelegibilidade já existente, e ainda subsistente, mas não detectada previamente à 

eleição; 

c) Após a eleição se inscrevam em partido diverso daquele pelo qual foram 

apresentados a sufrágio eleitoral; 

d) Pratiquem ou sejam individualmente responsáveis pela prática dos actos previstos 

no artigo seguinte. 

2 —Incorrem, igualmente, em perda de mandato os membros dos órgãos autárquicos 

que, no exercício das suas funções, ou por causa delas, intervenham em 

procedimento administrativo, acto ou contrato de direito público ou privado 

relativamente ao qual se verifique impedimento legal, visando a obtenção de vantagem 

patrimonial para si ou para outrem. 

3 —Constitui ainda causa de perda de mandato a verificação, em momento posterior 

ao da eleição, de prática, por acção ou omissão, em mandato imediatamente anterior, 

dos factos referidos na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do presente artigo. 

 

Artigo 9.º 
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Dissolução de órgãos 

Qualquer órgão autárquico ou de entidade equiparada pode ser dissolvido quando: 

a) Sem causa legítima de inexecução, não dê cumprimento às decisões transitadas 

em julgado dos tribunais; 

b) Obste à realização de inspecção, inquérito ou sindicância, à prestação de 

informações ou esclarecimentos e ainda quando recuse facultar o exame aos serviços 

e a consulta de documentos solicitados no âmbito do procedimento tutelar 

administrativo; 

c) Viole culposamente instrumentos de ordenamento do território ou de planeamento 

urbanístico válidos e eficazes; 

d) Em matéria de licenciamento urbanístico exija, de forma culposa, taxas, mais-valias, 

contrapartidas ou compensações não previstas na lei; 

e) Não elabore ou não aprove o orçamento de forma a entrar em vigor no dia 1 de 

Janeiro de cada ano, salvo ocorrência de facto julgado justificativo; 

f) Não aprecie ou não apresente a julgamento, no prazo legal, as respectivas contas, 

salvo ocorrência de facto julgado justificativo; 

g) Os limites legais de endividamento da autarquia sejam ultrapassados, salvo 

ocorrência de facto julgado justificativo ou regularização superveniente; 

h) Os limites legais dos encargos com o pessoal sejam ultrapassados, salvo 

ocorrência de facto não imputável ao órgão visado; 

i) Incorra, por acção ou omissão dolosas, em ilegalidade grave traduzida na 

consecução de fins alheios ao interesse público. 

 

Artigo 10.º 

Causas de não aplicação da sanção 

1 —Não haverá lugar à perda de mandato ou à dissolução de órgão autárquico ou de 

entidade equiparada quando, nos termos gerais de direito, e sem prejuízo dos deveres 

a que os órgãos públicos e seus membros se encontram obrigados, se verifiquem 

causas que justifiquem o facto ou que excluam a culpa dos agentes. 

2 —O disposto no número anterior não afasta responsabilidades de terceiros que 

eventualmente se verifiquem. 

 

Artigo 11.º 
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Decisões de perda de mandato e de dissolução 

1 —As decisões de perda do mandato e de dissolução de órgãos autárquicos ou de 

entidades equiparadas são da competência dos tribunais administrativos de círculo. 

2 —As acções para perda de mandato ou de dissolução de órgãos autárquicos ou de 

entidades equiparadas são interpostas pelo Ministério Público, por qualquer membro 

do órgão de que faz parte aquele contra quem for formulado o pedido, ou por quem 

tenha interesse directo em demandar, o qual se exprime pela utilidade derivada da 

procedência da acção. 

3 —O Ministério Público tem o dever funcional de propor as acções referidas nos 

números anteriores no prazo máximo de 20 dias após o conhecimento dos respectivos 

fundamentos. 

4 —As acções previstas no presente artigo só podem ser interpostas no prazo de 

cinco anos após a ocorrência dos factos que as fundamentam. 

 

Artigo 12.º 

Efeitos das decisões de perda de mandato e de dissolução 

1 —Os membros de órgão dissolvido ou os que hajam perdido o mandato não podem 

fazer parte da comissão administrativa a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º. 

2 —No caso de dissolução do órgão, o disposto no número anterior não é aplicável 

aos membros do órgão dissolvido que tenham votado contra ou que não tenham 

participado nas deliberações, praticado os actos ou omitido os deveres legais a que 

estavam obrigados e que deram causa à dissolução do órgão. 

3 —A renúncia ao mandato não prejudica o disposto no n.º 1 do presente artigo. 

4 —A dissolução do órgão deliberativo da freguesia ou da região administrativa 

envolve necessariamente a dissolução da respectiva junta. 

 

Artigo 13.º 

Inelegibilidade 

A condenação definitiva dos membros dos órgãos autárquicos em qualquer dos crimes 

de responsabilidade previstos e definidos na Lei n.º 34/87, de 16 de Julho, implica a 

sua inelegibilidade nos actos eleitorais destinados a completar o mandato interrompido 

e nos subsequentes que venham a ter lugar no período de tempo correspondente a 

novo mandato completo, em qualquer órgão autárquico. 
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Artigo 14.º 

Processo decorrente da dissolução de órgão 

1 —Em caso de dissolução do órgão deliberativo de freguesia ou de região 

administrativa ou do órgão executivo municipal, é designada uma comissão 

administrativa, com funções executivas, a qual é constituída por três membros, nas 

freguesias, ou cinco membros, nas câmaras municipais e nas regiões administrativas. 

2 —Nos casos referidos no número anterior, os órgãos executivos mantêm-se em 

funções até à data da tomada de posse da comissão administrativa. 

3 —Quando a constituição do novo órgão autárquico envolver o sufrágio directo e 

universal, o acto eleitoral deve ocorrer no prazo máximo de 90 dias após o trânsito em 

julgado da decisão de dissolução, salvo se no mesmo período de tempo forem 

marcadas eleições gerais para os órgãos autárquicos. 

4 —Compete ao Governo, mediante decreto, nomear a comissão administrativa 

referida no n.º 1, cuja composição deve reflectir a do órgão dissolvido. 

 

Artigo 15.º 

Regime processual 

1 —As acções para declaração de perda de mandato ou de dissolução de órgãos 

autárquicos ou entidades equiparadas têm carácter urgente. 

2 —As acções seguem os termos dos recursos dos actos administrativos dos órgãos 

da administração local, com as modificações constantes dos números seguintes. 

3 —O oferecimento do rol de testemunhas e o requerimento de outros meios de prova 

devem ser efectuados nos articulados, não podendo cada parte produzir mais de 5 

testemunhas sobre cada facto nem o número total destas ser superior a 20. 

4 —Não há lugar a especificação e questionário nem a intervenção do tribunal 

colectivo, e os depoimentos são sempre reduzidos a escrito. 

5 —É aplicável a alegações e a prazos o preceituado nos n.ºs 2 e 3 do artigo 60.º do 

Decreto-Lei n.º 267/85, de 16 de Julho. 

6 —Somente cabe recurso da decisão que ponha termo ao processo, o qual sobe 

imediatamente e nos próprios autos, com efeito suspensivo, e, dado o seu carácter 

urgente, deve ainda ser observado no seu regime o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 

115.º do Decreto-Lei n.º 267/85, de 16 de Julho. 
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7 —As sentenças proferidas nas acções de perda de mandato ou de dissolução de 

órgão são notificadas ao Governo. 

8—Às acções desta natureza é aplicável o regime de custas e preparos estabelecido 

para os recursos de actos administrativos. 

 

Artigo 16.º 

Aplicação às Regiões Autónomas 

O regime da presente lei aplica-se às Regiões Autónomas, sem prejuízo da publicação 

de diploma que defina os órgãos competentes para o exercício da tutela 

administrativa. 

 

Artigo 17.º 

Norma transitória 

1 —Sempre que o regime consagrado no presente diploma se revele em concreto 

mais favorável ao réu, o mesmo é de aplicação imediata aos processos com decisões 

não transitadas em julgado, inclusive no que diz respeito à apreciação dos respectivos 

fundamentos.  

2 —Para efeitos de aplicação do disposto no número anterior, qualquer das partes 

pode requerer a baixa do processo ao tribunal de 1.ª instância para efeitos de novo 

julgamento. 

3 —O disposto no número anterior aplica-se aos processos pendentes no Tribunal 

Constitucional. 

 

Artigo 18.º 

Norma revogatória 

1 —É revogada a Lei n.º 87/89, de 9 de Setembro, bem como todas as disposições 

especiais que prevejam fundamentos de perda de mandato ou de dissolução de 

órgãos autárquicos por remissão para o regime de tutela administrativa estabelecido 

por aquele diploma. 

2—O disposto no número anterior não prejudica as competências legalmente 
atribuídas ao governador civil. 

Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro - Lei das Finanças Locais 

 
Alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 22-A/2007, de 29 de Junho 
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e 67-A/2007, de 31 de Dezembro 
 
TÍTULO I 

Objecto e princípios fundamentais 

Artigo 1.º 

Objecto 

1 - A presente lei estabelece o regime financeiro dos municípios e das freguesias. 

2 - Os princípios previstos no presente título são aplicáveis às áreas metropolitanas de 

Lisboa e Porto, na medida em que se mostrem compatíveis com a natureza destas, 

sendo o 

seu regime financeiro específico estabelecido em diploma próprio. 

Artigo 2.º 

Princípio da coerência 

O regime financeiro dos municípios e das freguesias respeita o princípio da coerência 

com o 

quadro de atribuições e competências que legalmente lhes está cometido, 

designadamente 

ao prever regras que visam assegurar o adequado financiamento de novas atribuições 

e 

competências. 

Artigo 3.º 

Princípio da autonomia financeira dos municípios e das freguesias 

1 - Os municípios e as freguesias têm património e finanças próprios, cuja gestão 

compete 

aos respectivos órgãos. 

2 - A autonomia financeira dos municípios e das freguesias assenta, designadamente, 

nos 

seguintes poderes dos seus órgãos: 

a) Elaborar, aprovar e modificar as opções do plano, 

orçamentos e outros documentos previsionais; 

b) Elaborar e aprovar os documentos de prestação 

de contas; 

  

c) Exercer os poderes tributários que legalmente lhes 

estejam cometidos; 

d) Arrecadar e dispor de receitas que por lei lhes 

sejam destinadas; 

e) Ordenar e processar as despesas legalmente autorizadas; 

f) Gerir o seu próprio património, bem como aquele que lhes seja afecto. 
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3 -São nulas as deliberações de qualquer órgão dos municípios e freguesias que 

envolvam o 

exercício de poderes tributários ou determinem o lançamento de taxas não previstas 

na lei. 

4 - São igualmente nulas as deliberações de qualquer órgão dos municípios e 

freguesias 

que determinem ou autorizem a realização de despesas não permitidas por lei. 

Artigo 4.º 

Princípios e regras orçamentais 

1 - Os municípios e as freguesias estão sujeitos às normas consagradas na Lei de 

Enquadramento Orçamental e aos princípios e regras orçamentais e de estabilidade 

orçamental. 

2 - O princípio da não consignação não se aplica às receitas provenientes de fundos 

comunitários e do fundo social municipal, previsto nos artigos 24.º e 28.º, às receitas 

dos 

preços referidos no n.º 3 do artigo 16.º, às receitas provenientes dos empréstimos a 

médio e 

longo prazos para aplicação em investimentos, bem como às provenientes da 

cooperação 

técnica e financeira e outras previstas na lei. 

3 - O princípio da equidade intergeracional, relativo à distribuição de benefícios e 

custos 

entre gerações, implica a apreciação nesse plano da incidência orçamental: 

a) Das medidas e acções incluídas no plano plurianual de investimentos; 

b) Do investimento em capacitação humana co-financiado pela autarquia local; 

c) Dos encargos com os passivos financeiros da autarquia local; 

d) Das necessidades de financiamento do sector empresarial local, bem como das 

associações de municípios; 

e) Dos encargos vencidos e não liquidados a fornecedores; 

f) Dos encargos explícitos e implícitos em parcerias público-privadas, concessões e 

demais 

compromissos financeiros de carácter plurianual. 

  

4 - Os municípios e as freguesias estão também sujeitos, na aprovação e execução 

dos 

seus orçamentos, aos princípios da estabilidade orçamental, da solidariedade 

recíproca 

entre níveis de administração e da transparência orçamental. 
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5 - O princípio da transparência orçamental traduz-se na existência de um dever 

de 

informação mútuo entre o Estado e as autarquias locais, como garantia da estabilidade 

orçamental e da solidariedade recíproca, bem como no dever de estas prestarem aos 

cidadãos, de forma acessível e rigorosa, informação sobre a sua situação financeira. 

6 - O princípio da transparência na aprovação e execução dos orçamentos dos 

municípios e 

das freguesias aplica-se igualmente à informação financeira respeitante às 

associações de 

municípios ou de freguesias, bem como às entidades que integram o sector 

empresarial 

local, concessões municipais e parcerias público-privadas. 

Artigo 5.º 

Coordenação das finanças locais com as finanças estaduais 

1 - A coordenação das finanças dos municípios e das freguesias com as finanças do 

Estado 

tem especialmente em conta o desenvolvimento equilibrado de todo o País e a 

necessidade 

de atingir os objectivos e metas orçamentais traçados no âmbito das políticas de 

convergência a que Portugal se tenha obrigado no seio da União Europeia. 

2 - A coordenação referida no número anterior efectua-se através do Conselho de 

Coordenação Financeira do Sector Público Administrativo, sendo as autarquias locais 

ouvidas antes da preparação do Programa de Estabilidade e Crescimento e da Lei do 

Orçamento do Estado, designadamente quanto à participação das autarquias nos 

recursos 

públicos e ao montante global de endividamento autárquico. 

3 - Tendo em vista assegurar a coordenação efectiva entre as finanças do Estado e as 

finanças das autarquias locais, a Lei do Orçamento do Estado pode definir limites 

máximos 

ao endividamento municipal diferentes daqueles que se encontram estabelecidos na 

presente lei. 

4 - A violação do limite de endividamento líquido previsto para cada município no n.º 1 

do 

artigo 37.º origina uma redução no mesmo montante das transferências orçamentais 

devidas 

  

no ano subsequente pelo subsector Estado, o qual é afecto ao Fundo de 

Regularização 
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Municipal, nos termos do artigo 42.º da presente lei. 

Artigo 6.º 

Promoção da sustentabil idade local 

1 - O regime financeiro dos municípios e das freguesias deve contribuir para a 

promoção do 

desenvolvimento económico, para a preservação do ambiente, para o ordenamento do 

território e para o bem-estar social. 

2—A promoção da sustentabilidade local é assegurada, designadamente: 

a) Pela discriminação positiva dos municípios com área afecta à Rede Natura 2000 e 

área 

protegida, no âmbito do Fundo Geral Municipal; 

b) Pela exclusão das dívidas contraídas para desenvolvimento de actividades de 

reabilitação 

urbana dos limites ao endividamento municipal; 

c) Pela concessão de isenções e benefícios fiscais, relativos a impostos a cuja receita 

os 

municípios têm direito, a contribuintes que prossigam as suas actividades de acordo 

com 

padrões de qualidade ambiental e urbanística; 

d) Pela utilização de instrumentos tributários orientados para a promoção de 

finalidades 

sociais e de qualidade urbanística, territorial e ambiental, designadamente taxas. 

Artigo 7.º 

Participação das autarquias nos recursos públicos 

1 - A participação de cada autarquia local nos recursos públicos é determinada nos 

termos e 

de acordo com os critérios previstos na presente lei, visando o equilíbrio financeiro 

vertical e 

horizontal. 

2—O equilíbrio financeiro vertical visa adequar os recursos de cada nível de 

administração 

às respectivas atribuições e competências. 

3—O equilíbrio financeiro horizontal pretende promover a correcção de desigualdades 

entre 

autarquias do mesmo grau resultantes, designadamente, de diferentes capacidades na 

arrecadação de receitas ou de diferentes necessidades de despesa. 

  

Artigo 8.º 
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Cooperação técnica e financeira 

1 - Não são permitidas quaisquer formas de subsídios ou comparticipações financeiras 

aos 

municípios e freguesias por parte do Estado, dos institutos públicos ou dos fundos 

autónomos. 

2 - Pode, excepcionalmente, ser inscrita na Lei do Orçamento do Estado uma dotação 

global 

afecta aos diversos ministérios, para financiamento de projectos de interesse nacional 

a 

desenvolver pelas autarquias locais, de grande relevância para o desenvolvimento 

regional e local, correspondentes a políticas identificadas como prioritárias naquela lei, 

de 

acordo com os princípios da igualdade, imparcialidade e justiça. 

3—O Governo e os Governos Regionais podem ainda tomar providências orçamentais 

necessárias à concessão de auxílios financeiros às autarquias locais, nas seguintes 

situações: 

a) Calamidade pública; 

b) Municípios negativamente afectados por investimentos 

da responsabilidade da administração central; 

c) Circunstâncias graves que afectem drasticamente a operacionalidade das infra-

estruturas 

e dos serviços municipais de protecção civil; 

d) Reconversão de áreas urbanas de génese ilegal ou programas de reabilitação 

urbana 

quando o seu peso relativo transcenda a capacidade e a responsabilidade autárquica 

nos 

termos da lei. 

4 - A concessão de auxílios financeiros às autarquias locais em situações de 

calamidade 

pública é regulada em diploma próprio, o qual deverá, designadamente, proceder à 

criação 

do Fundo de Emergência Municipal. 

5 - A concessão de qualquer auxílio financeiro e a celebração de contrato ou protocolo 

com 

as autarquias locais tem de ser previamente autorizada por despacho dos Ministros da 

tutela 

e das Finanças, publicado na 2.ª série do Diário da República. 
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6 - São nulos os instrumentos de cooperação técnica e financeira e de auxílio 

financeiro 

celebrados ou executados sem que seja observado o disposto no número anterior. 

  

7 - O Governo publica trimestralmente na 2.ª série do Diário da República uma 

listagem da 

qual constam os instrumentos de cooperação técnica e financeira e de auxílio 

financeiro, 

celebrados por cada ministério, bem como os respectivos montantes e prazos. 

8 - O regime de cooperação técnica e financeira, bem como o regime de concessão de 

auxílios financeiros às autarquias locais, são regulados por diploma próprio. 

Artigo 9.º 

Tutela inspectiva 

A tutela sobre a gestão patrimonial e financeira das autarquias locais abrange a sua 

administração directa e indirecta e as entidades do sector empresarial local, é 

meramente 

inspectiva e só pode ser exercida segundo as formas e nos casos previstos na lei, 

salvaguardando sempre a democraticidade e a autonomia do poder local. 

TÍTULO II 

Receitas das autarquias locais 

CAPÍTULO I 

Receitas dos municípios 

Artigo 10.º 

Receitas municipais 

Constituem receitas dos municípios: 

a) O produto da cobrança dos impostos a cuja receita têm direito, designadamente o 

imposto 

municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas 

de 

imóveis (IMT) e o imposto municipal sobre veículos (IMV), sem prejuízo do disposto na 

alínea a) do artigo 17.º da presente lei, bem como a parcela do produto do imposto 

único de 

circulação que lhes caiba nos termos da lei; (1) 

b) O produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 14.º; 

c) O produto da cobrança de taxas e preços resultantes da concessão de licenças e da 

prestação de serviços pelo município, de acordo com o disposto nos artigos 15.º e 

16.º; 
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d) O produto da participação nos recursos públicos determinada nos termos do 

disposto nos 

artigos 19.º e seguintes; 

e) O produto da cobrança de encargos de mais-valias destinados por lei ao município; 

  

f) O produto de multas e coimas fixadas por lei, regulamento ou postura que caibam ao 

município; 

g) O rendimento de bens próprios, móveis ou imóveis, 

por eles administrados, dados em concessão ou cedidos para exploração; 

h) A participação nos lucros de sociedades e nos resultados de outras entidades em 

que o 

município tome parte; 

i) O produto de heranças, legados, doações e outras liberalidades a favor do 

município; 

j) O produto da alienação de bens próprios, móveis ou imóveis; 

l) O produto de empréstimos, incluindo os resultantes da emissão de obrigações 

municipais; 

m) Outras receitas estabelecidas por lei ou regulamento a favor dos municípios. 

(1) redacção dada pelo Artigo 6.º da Lei n.º 22-A/2007, de 29 de Junho. 

Artigo 11.º 

Poderes tributários 

Os municípios dispõem de poderes tributários relativamente a impostos e outros 

tributos a 

cuja receita tenham direito, designadamente: 

a) Acesso à informação actualizada dos impostos municipais e da derrama, liquidados 

e 

cobrados, quando a liquidação e cobrança seja assegurada pelos serviços do Estado, 

nos 

termos do n.º 4 do artigo 13.º; 

b) Possibilidade de liquidação e cobrança dos impostos e outros tributos a cuja receita 

tenham direito, nos termos a definir por diploma próprio; 

c) Possibilidade de cobrança coerciva de impostos e outros tributos a cuja receita 

tenham 

direito, nos termos a definir por diploma próprio; 

d) Concessão de isenções e benefícios fiscais, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º; 

e) Compensação pela concessão de benefícios fiscais relativos a impostos e outros 

tributos 

a cuja receita tenham direito, por parte do Governo, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º; 
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f) Outros poderes previstos em legislação tributária. 

Artigo 12.º 

Isenções e benefícios fiscais 

1 - O Estado, as Regiões Autónomas e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos 

e 

organismos, ainda que personalizados, compreendendo os institutos públicos, que não 

tenham carácter empresarial, bem como os municípios e freguesias e as suas 

associações 

  

estão isentos de pagamento de todos os impostos devidos nos termos da presente lei 

com 

excepção da isenção do IMI aos edifícios não afectos a actividades de interesse 

público. 

2 - A assembleia municipal pode, por proposta da câmara municipal, através de 

deliberação 

fundamentada, conceder isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e 

outros 

tributos próprios. 

3 - Os benefícios fiscais referidos no número anterior não podem ser concedidos por 

mais de 

cinco anos, sendo possível a sua renovação por uma vez com igual 

limite temporal. 

4- Nos casos de benefícios fiscais relativos a impostos municipais que constituam 

contrapartida contratual da fixação de grandes projectos de investimento de interesse 

para a 

economia nacional, o reconhecimento dos mesmos compete ao Governo, ouvidos o 

município ou municípios envolvidos, que devem pronunciar-se no prazo máximo de 45 

dias, 

nos termos da lei, havendo lugar a compensação em caso de discordância expressa 

do 

respectivo município comunicada dentro daquele prazo, através de verba a inscrever 

no 

Orçamento do Estado. 

5 - Para efeitos do número anterior, consideram-se grandes projectos de investimento 

aqueles que estão definidos nos termos e nos limites do n.º 1 do artigo 39.º do 

Estatuto dos 

Benefícios Fiscais. 
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6 - Os municípios devem ser ouvidos antes da concessão, por parte do Estado, de 

isenções 

fiscais subjectivas relativas a impostos municipais, no que respeita à fundamentação 

da 

decisão de conceder a referida isenção, bem como ser informados quanto à despesa 

fiscal 

envolvida, havendo lugar a compensação em caso de discordância expressa do 

respectivo 

município. 

7 - Excluem-se do disposto do número anterior as isenções automáticas e as que 

decorram 

de obrigações de direito internacional a que o Estado Português esteja vinculado. 

8 - Os municípios devem ter acesso à respectiva informação desagregada respeitante 

à 

despesa fiscal adveniente da concessão de benefícios fiscais relativos aos impostos 

municipais constantes da alínea a) do artigo 10.º da presente lei. 

  

Artigo 13.º 

Liquidação e cobrança dos impostos 

1 - Os impostos municipais referidos na alínea a) do artigo 10.º são liquidados e 

cobrados 

nos termos previstos na respectiva legislação. 

2 - As câmaras municipais podem deliberar proceder à cobrança dos impostos 

municipais, 

pelos seus próprios serviços ou pelos serviços da associação de municípios que 

integram, 

desde que correspondente ao território da NUTS III, nos termos a definir por diploma 

próprio. 

3 - Os municípios que integram as áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto podem 

transferir a competência de cobrança dos impostos municipais para o serviço 

competente 

daquelas entidades metropolitanas, nos termos a definir por diploma próprio. 

4 - Quando a liquidação e ou cobrança dos impostos municipais seja assegurada 

pelos 

serviços do Estado, os respectivos encargos não podem exceder 1,5% ou 2,5% dos 

montantes liquidados ou cobrados, respectivamente. 

5 - A receita líquida dos encargos a que se refere o número anterior é transferida pelos 
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serviços do Estado para o município titular da receita até ao último dia útil do mês 

seguinte 

ao do pagamento. 

6 - A Direcção-Geral dos Impostos fornece à Associação Nacional de Municípios 

Portugueses (ANMP) informação, desagregada por municípios, relativa às relações 

financeiras entre o Estado e o conjunto dos municípios e fornece a cada município 

informação relativa à liquidação e cobrança de impostos municipais e transferências 

de 

receita para o município. 

7 - A informação referida no número anterior é disponibilizada através da Internet e 

actualizada mensalmente, tendo cada município acesso apenas à informação relativa 

à sua 

situação financeira. 

8 - São devidos juros de mora por parte da administração central, nos casos de 

atrasos nas 

transferências para os municípios de receitas tributárias que lhes sejam próprias. 

  

Artigo 14.º 

Derrama 

1 - Os municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até ao limite 

máximo de 

1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das 

pessoas colectivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua 

área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, 

a título 

principal, uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes 

com 

estabelecimento estável nesse território. 

2 - Para efeitos de aplicação do disposto no número anterior, sempre que os sujeitos 

passivos tenham estabelecimentos estáveis ou representações locais em mais de um 

município e matéria colectável superior a  50 000, o lucro tributável imputável à 

circunscrição de cada município é determinado pela proporção entre a massa salarial 

correspondente aos estabelecimentos que o sujeito passivo nele possua e a 

correspondente 

à totalidade dos seus estabelecimentos situados em território nacional. 

3 - Quando o volume de negócios de um sujeito passivo resulte em mais de 50 % da 

exploração de recursos naturais que tornem inadequados os critérios estabelecidos 

nos 
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números anteriores, podem os municípios interessados, a título excepcional, 

propor, 

fundamentadamente, a fixação de um critério específico de repartição da derrama, o 

qual, 

após audição do sujeito passivo e dos restantes municípios interessados, é fixado por 

despacho conjunto do Ministro das Finanças e do ministro que tutela as autarquias 

locais. 

4 - A assembleia municipal pode, por proposta da câmara municipal, deliberar lançar 

uma 

taxa reduzida de derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no 

ano 

anterior que não ultrapasse  150 000. 

5 - Nos casos não abrangidos pelo n.º 2, considera-se que o rendimento é gerado no 

município em que se situa a sede ou a direcção efectiva do sujeito passivo ou, 

tratando-se 

de sujeitos passivos não residentes, no município em que se situa o estabelecimento 

estável 

onde, nos termos do artigo 117.º do Código do IRC, esteja centralizada a 

contabilidade. 

6 - Entende-se por massa salarial o valor das despesas efectuadas com o pessoal e 

escrituradas no exercício a título de remunerações, ordenados ou salários. 

  

7—Os sujeitos passivos abrangidos pelo n.º 2 indicam na declaração periódica de 

rendimentos a massa salarial correspondente a cada município e efectuam o 

apuramento 

da derrama que seja devida. 

8 - A deliberação a que se refere o n.º 1 deve ser comunicada por via electrónica pela 

câmara municipal à Direcção-Geral dos Impostos até ao dia 31 de Dezembro do ano 

anterior 

ao da cobrança por parte dos serviços competentes do Estado. 

9 - Caso a comunicação a que se refere o número anterior seja recebida para além do 

prazo 

nele estabelecido, não há lugar à liquidação e cobrança da derrama. 

10—O produto da derrama paga é transferido para os municípios até ao último dia útil 

do 

mês seguinte ao do respectivo apuramento pela Direcção-Geral dos Impostos. 

Artigo 15.º 

Taxas dos municípios 
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1 - Os municípios podem criar taxas nos termos do regime geral das taxas das 

autarquias 

locais. 

2 - A criação de taxas pelos municípios está subordinada aos princípios da 

equivalência 

jurídica, da justa repartição dos encargos públicos e da publicidade, incidindo sobre 

utilidades prestadas aos particulares, geradas pela actividade dos municípios ou 

resultantes 

da realização de investimentos municipais. 

Artigo 16.º 

Preços 

1 - Os preços e demais instrumentos de remuneração a fixar pelos municípios relativos 

aos 

serviços prestados e aos bens fornecidos em gestão directa pelas unidades orgânicas 

municipais ou pelos serviços municipalizados não devem ser inferiores aos custos 

directa 

e indirectamente suportados com a prestação desses serviços e com o fornecimento 

desses 

bens. 

  

2 - Para efeitos do número anterior, os custos suportados são medidos em situação de 

eficiência produtiva e, quando aplicável, de acordo com as normas do regulamento 

tarifário 

em vigor. 

3 - O preços e demais instrumentos de remuneração a cobrar pelos municípios 

respeitam, 

designadamente, às actividades de exploração de sistemas municipais ou 

intermunicipais 

de: 

a) Abastecimento público de água; 

b) Saneamento de águas residuais; 

c) Gestão de resíduos sólidos; 

d) Transportes colectivos de pessoas e mercadorias; 

e) Distribuição de energia eléctrica em baixa tensão. 

4 - Relativamente às actividades mencionadas no número anterior, os municípios 

devem 

cobrar preços nos termos de regulamento tarifário a aprovar. 
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5 - Salvo disposições contratuais em contrário, nos casos em que haja receitas 

municipais 

ou de serviços municipalizados provenientes de preços e demais instrumentos 

contratuais 

associados a uma qualquer das actividades referidas no número anterior que sejam 

realizadas através de empresas concessionárias, devem tais receitas ser transferidas 

para 

essas empresas até ao 30.º dia do mês seguinte ao registo da respectiva receita, 

devendo 

ser fornecida às empresas informação trimestral actualizada e discriminada dos 

montantes 

cobrados. 

6 - Cabe à entidade reguladora dos sectores de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos a verificação do 

disposto 

nos n.ºs 1, 4 e 5, devendo, caso se trate de gestão directa municipal, de serviço 

municipalizado, empresa municipal ou intermunicipal, informar a assembleia municipal 

e a 

entidade competente da tutela inspectiva caso ocorra violação de algum destes 

preceitos, 

sem prejuízo dos poderes sancionatórios de que disponha. 

  

CAPÍTULO II 

Receitas das freguesias 

Artigo 17.º 

Receitas das freguesias 

Constituem receitas das freguesias: 

a) 50 % do produto da receita do IMI sobre prédios 

rústicos; 

b) O produto de cobrança de taxas, nomeadamente provenientes da prestação de 

serviços 

pelas freguesias; 

c) O rendimento de mercados e cemitérios das freguesias; 

d) O produto de multas e coimas fixadas por lei, regulamento ou postura que caibam 

às 

freguesias; 

e) O rendimento de bens próprios, móveis ou imóveis, por elas administrados, dados 

em 
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concessão ou cedidos para exploração; 

f) O produto de heranças, legados, doações e outras liberalidades a favor das 

freguesias; 

g) O produto da alienação de bens próprios, móveis ou imóveis; 

h) O produto de empréstimos de curto prazo; 

i) Outras receitas estabelecidas por lei ou regulamento a favor das freguesias. 

Artigo 18.º 

Taxas das freguesias 

1 - As freguesias podem criar taxas nos termos do regime geral das taxas das 

autarquias 

locais. 

2 - A criação de taxas pelas freguesias está subordinada aos princípios da 

equivalência 

jurídica, da justa repartição dos encargos públicos e da publicidade, incidindo sobre 

utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela actividade das freguesias. 

  

TÍTULO III 

Repartição de recursos públicos entre o Estado 

e as autarquias locais 

Artigo 19.º 

Repartição de recursos públicos entre o Estado e os municípios 

1—A repartição dos recursos públicos entre o Estado e os municípios, tendo em vista 

atingir 

os objectivos de equilíbrio financeiro horizontal e vertical, é obtida através das 

seguintes 

formas de participação: 

a) Uma subvenção geral determinada a partir do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) 

cujo 

valor é igual a 25,3% da média aritmética simples da receita proveniente os impostos 

sobre 

rendimento das pessoas singulares (IRS), IRC e sobre o valor acrescentado (IVA); 

b) Uma subvenção específica determinada a partir do Fundo Social Municipal (FSM) 

cujo 

valor corresponde às despesas relativas às atribuições e competências transferidas da 

administração central para os municípios; 

c) Uma participação variável de 5% no IRS, determinada nos termos do artigo 20.º, 

dos 
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sujeitos passivos com domicílio fiscal na respectiva circunscrição territorial, 

calculada sobre 

a respectiva colecta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código 

do IRS. 

2 - A receita dos impostos a que se refere a alínea a) do número anterior é a que 

corresponde à receita líquida destes impostos no penúltimo ano relativamente àquele 

a que 

o Orçamento do Estado se refere, excluindo: 

a) A participação referida na alínea c) do número anterior; 

b) No que respeita ao IVA, a receita consignada, de carácter excepcional ou 

temporário, a 

outros subsectores das administrações públicas. 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por receita líquida o valor 

inscrito no mapa de execução orçamental, segundo a classificação económica, 

respeitante 

aos serviços integrados. 

4 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, considera-se como domicílio fiscal o 

do 

sujeito passivo identificado em primeiro lugar na respectiva declaração de 

rendimentos. 

  

Artigo 20.º 

Participação variável no IRS 

1 - Os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5%no IRS 

dos 

sujeitos passivos com domicílio fiscal na respectiva circunscrição territorial, relativa 

aos 

rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a respectiva colecta 

líquida das 

deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS. 

2 - A participação referida no número anterior depende de deliberação sobre a 

percentagem 

de IRS pretendida pelo município, a qual deve ser comunicada 

por via electrónica pela respectiva câmara municipal à Direcção-Geral dos Impostos, 

até 31 

de Dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos. 

3 - A ausência da comunicação a que se refere o número anterior ou a recepção da 

comunicação para além do prazo aí estabelecido equivale à falta de deliberação. 
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4 - Caso a percentagem deliberada pelo município seja inferior à taxa máxima 

definida no n.º 

1, o produto da diferença de taxas e a colecta líquida é considerado como dedução à 

colecta 

do IRS, a favor do sujeito passivo, relativo aos rendimentos do ano imediatamente 

anterior 

àquele a que respeita a participação variável referida no n.º 1, desde que a respectiva 

liquidação tenha sido feita com base em declaração apresentada dentro do prazo legal 

e 

com os elementos nela constantes. 

5 - A inexistência da dedução à colecta a que se refere o número anterior não 

determina, em 

caso algum, um acréscimo ao montante da participação variável apurada com base na 

percentagem deliberada pelo município. 

6—Para efeitos do disposto no presente artigo, considera-se como domicílio fiscal o do 

sujeito passivo identificado em primeiro lugar na respectiva declaração de 

rendimentos. 

7 - O produto da participação variável no IRS é transferido para os municípios até ao 

último 

dia útil do mês seguinte ao do respectivo apuramento pela Direcção-Geral dos 

Impostos. 

  

Artigo 21.º 

Fundo de Equilíbrio Financeiro 

1 - O FEF é repartido da seguinte forma: 

a) 50 % como Fundo Geral Municipal (FGM); 

b) 50 % como Fundo de Coesão Municipal (FCM). 

2 - A participação geral de cada município no FEF resulta da soma das parcelas 

referentes 

ao FGM e ao FCM. 

3 - Os municípios com maior capitação de receitas municipais, nos termos dos n.ºs 1, 

2 e 4 

do artigo 27.º, são contribuintes líquidos do FCM. 

Artigo 22.º 

Fundo Geral Municipal 

O FGM corresponde a uma transferência financeira do Estado que visa dotar os 

municípios 
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de condições financeiras adequadas ao desempenho das suas atribuições, em 

função dos 

respectivos níveis de funcionamento e investimento. 

Artigo 23.º 

Fundo de Coesão Municipal 

1 - O FCM visa reforçar a coesão municipal, fomentando a correcção de assimetrias, 

em 

benefício dos municípios menos desenvolvidos, onde existam situações de 

desigualdade 

relativamente às correspondentes médias nacionais, e corresponde à soma da 

compensação fiscal (CF) e da compensação da desigualdade de oportunidades (CDO) 

baseada no índice de desigualdade de oportunidades (IDO). 

2 - A compensação por desigualdade de oportunidades visa compensar, para certos 

municípios, a diferença de oportunidades decorrente da desigualdade de acesso a 

condições necessárias para poderem ter uma vida mais longa, com melhores níveis de 

saúde, de conforto, de saneamento básico e de aquisição de conhecimentos. 

  

Artigo 24.º 

Fundo Social Municipal 

1 - O FSM constitui uma transferência financeira do Orçamento do Estado consignada 

ao 

financiamento de despesas determinadas, relativas a atribuições e competências dos 

municípios associadas a funções sociais, nomeadamente na educação, na saúde ou 

na 

acção social. 

2 - As despesas elegíveis para financiamento através do FSM são, designadamente: 

a) As despesas de funcionamento corrente do pré-escolar público, nomeadamente as 

remunerações de pessoal não docente, os serviços de alimentação, as despesas com 

prolongamento de horário e transporte escolar; 

b) As despesas de funcionamento corrente com os três ciclos de ensino básico 

público, 

nomeadamente as remunerações de pessoal não docente, os serviços de 

alimentação, as 

actividades de enriquecimento curricular e o transporte escolar, excluindo apenas as 

do 

pessoal docente afecto ao plano curricular obrigatório; 

c) As despesas com professores, monitores e outros técnicos com funções educativas 

de 
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enriquecimento curricular, nomeadamente nas áreas de iniciação ao desporto e às 

artes, 

bem como de orientação escolar, de apoio à saúde escolar e de acompanhamento 

sócioeducativo 

do ensino básico público; 

d) As despesas de funcionamento corrente com os centros de saúde, nomeadamente 

remunerações de pessoal, manutenção das instalações e equipamento e 

comparticipações 

nos custos de transporte dos doentes; 

e) As despesas de funcionamento dos programas municipais de cuidados de saúde 

continuados e apoio ao domicílio, nomeadamente as remunerações do pessoal auxiliar 

e 

administrativo afecto a estes programas, transportes e interface com outros serviços 

municipais de saúde e de acção social; 

f) As despesas de funcionamento de programas de promoção da saúde desenvolvidos 

nos 

centros de saúde e nas escolas; 

g) As despesas de funcionamento de creches, jardins de infância e lares ou centros de 

dia 

para idosos, nomeadamente as remunerações do pessoal, os serviços de alimentação 

e 

actividades culturais, científicas e desportivas levadas a cabo no quadro de assistência 

aos 

utentes daqueles serviços; 

h) As despesas de funcionamento de programas de acção social de âmbito municipal 

no 

domínio do combate à toxicodependência e da inclusão social. 

  

3 - As despesas de funcionamento previstas no número anterior podem, na parte 

aplicável, 

integrar a aplicação de programas municipais de promoção da igualdade de género, 

nomeadamente na perspectiva integrada da promoção da conciliação da vida 

profissional e 

familiar, da inclusão social e da protecção das vítimas de violência. 

Artigo 25.º 

Transferências financeiras para os municípios 

1 - São anualmente inscritos no Orçamento do Estado os montantes das 

transferências 
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financeiras correspondentes às receitas municipais previstas nas alíneas a), b) e c) 

do n.º 1 

do artigo 19.º 

2 - Os montantes correspondentes à participação dos municípios nas receitas 

referidas no 

número anterior, com excepção da relativa ao FEF, são inscritos nos orçamentos 

municipais 

como receitas correntes e transferidos por duodécimos até ao dia 15 do mês 

correspondente. 

3—Cada município pode decidir da repartição dos montantes referidos na alínea a) do 

n.º 1 

do artigo 19.º entre receita corrente e de capital, não podendo a receita corrente 

exceder 

65% do FEF. 

4 - Os municípios devem informar anualmente, até 30 de Junho do ano anterior ao ano 

a que 

respeita o orçamento, qual a percentagem do FEF que deve ser considerada como 

transferência corrente, na ausência da qual é considerada a percentagem de 60%. 

5 - Excepcionalmente, se o diploma de execução do Orçamento do Estado o permitir, 

pode 

ser autorizada pelo Ministro das Finanças a antecipação da transferência dos 

duodécimos a 

que se refere o n.º 2 do presente artigo. 

6 - Os índices a ser utilizados no cálculo do FEF (FGM e FCM) e do FSM devem ser 

previamente conhecidos, por forma a que se possa, em tempo útil, solicitar a sua 

eventual 

correcção. 

7 - São devidos juros de mora por parte da administração central, nos casos de 

atrasos nas 

transferências financeiras para os municípios. 

  

Artigo 26.º 

Distribuição do FGM 

1—A distribuição do FGM pelos municípios obedece 

aos seguintes critérios: 

a) 5% igualmente por todos os municípios; 

b) 65% na razão directa da população, ponderada nos termos do n.º 2, e da média 

diária de 
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dormidas em estabelecimentos hoteleiros e parques de campismo, sendo a 

população 

residente das Regiões Autónomas ponderada pelo factor 1,3; 

c) 25% na razão directa da área ponderada por um factor de amplitude altimétrica do 

município e 5% na razão directa da área afecta à Rede Natura 2000 e da área 

protegida; ou 

d) 20% na razão directa da área ponderada por um factor de amplitude altimétrica do 

município e 10% na razão directa da área afecta à Rede Natura 2000 e da área 

protegida, 

nos municípios com mais de 70% do seu território afecto à Rede Natura 2000 e de 

área 

protegida. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior a população de cada 

município 

é ponderada de acordo com os seguintes ponderadores marginais: 

a) Os primeiros 5000 habitantes—3; 

b) De 5001 a 10 000 habitantes—1; 

c) De 10 001 a 20 000 habitantes—0,25; 

d) De 20 001 a 40 000 habitantes—0,5; 

e) De 40 001 a 80 000 habitantes—0,75; 

f) Mais de 80 000 habitantes—1. 

3 - Os elementos e os indicadores para aplicação dos critérios referidos nos números 

anteriores devem ser comunicados, de forma discriminada, à Assembleia da 

República, 

juntamente com a proposta de Lei do Orçamento do Estado. 

Artigo 27.º 

Compensação associada ao FCM 

1 - A CF de cada município é diferente consoante esteja acima ou abaixo de 1,25 

vezes a 

capitação média nacional (CMN) da soma das colectas dos impostos municipais 

referidos na 

alínea a) do artigo 10.º e da participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 

19.º 

  

2 - Entende-se por CMN o quociente da soma dos impostos municipais referidos na 

alínea a) 

do artigo 10.º pela população residente mais a média diária das dormidas 

em estabelecimentos hoteleiros e parques de campismo. 
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3 - Quando a capitação média do município (CMMi) seja inferior a 0,75 vezes a 

CMN, a CF 

assume um valor positivo igual à diferença entre ambas multiplicada 

pela população residente de acordo com a seguinte fórmula: 

CFi=(1,25*CMN–CMMi)*Ni 

em que CMN é a capitação média nacional, CMMi é a capitação média do município e 

Ni é a 

população residente no município i. 

4 - Quando a CMMi seja superior a 1,25 vezes a CMN, a CF assume um valor 

negativo igual 

a 22% da diferença entre ambas multiplicada pela população residente de acordo com 

a 

seguinte fórmula: 

CFi=0,22 (1,25 CMN–CMMi)*Ni 

5 - O valor global do FCM menos a CF a atribuir aos municípios, mais as 

compensações 

fiscais dos municípios contribuintes líquidos para o FCM é destinado à CDO. 

6 - O montante definido no número anterior é distribuído por cada município na razão 

directa 

do resultado da seguinte fórmula: 

Ni*IDOi com IDOi=IDS–IDSi 

em que Ni é a população residente no município i, IDOi é o índice municipal de 

desigualdade 

de oportunidades do município, IDS é o índice nacional de desenvolvimento social e 

IDSi é o 

índice de desenvolvimento social do município i. 

7 - A aplicação dos critérios referidos nos números anteriores garante sempre a cada 

município 50 % das transferências financeiras, montante esse que corresponde 

ao FGM. 

8 - As transferências a que se refere o número anterior correspondem à soma das 

participações previstas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 19.º 

  

9 - O cumprimento do disposto no n.º 7 é assegurado pela forma prevista no n.º 3 do 

artigo 

29.º 

10—A metodologia para construção do índice de desenvolvimento social nacional e de 

cada 

município consta do anexo à presente lei, que dela faz parte 
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integrante. 

11—Os valores do índice de desenvolvimento social nacional e de cada município têm 

natureza censitária e constam de portaria do ministro que tutela as autarquias locais. 

12—Para efeitos de cálculo do índice de compensação fiscal (ICF), a colecta do IMI a 

considerar é a que resultaria se a liquidação tivesse tido por base as taxas iguais aos 

valores 

médios dos intervalos previstos no código do IMI. 

Artigo 28.º 

Distribuição do FSM 

1—A repartição do FSM é fixada anualmente na Lei do Orçamento do Estado, sendo 

distribuída proporcionalmente por cada município, de acordo com os seguintes 

indicadores: 

a) 35% de acordo com os seguintes indicadores relativos às inscrições de crianças e 

jovens 

nos estabelecimentos de educação pré-escolar e ensino básico de cada município: 

i) 4% na razão directa do número de crianças que frequentam o ensino pré-escolar 

público; 

ii) 12% na razão directa do número de jovens a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico 

público; 

iii) 19% na razão directa do número de jovens a frequentar o 2.º e 3.º ciclos do ensino 

básico 

público; 

b) 32,5%de acordo com os seguintes indicadores relativos ao número de utentes 

inscritos na 

rede de saúde municipal: 

i) 10,5% na razão directa do número de beneficiários dos programas municipais de 

cuidados 

de saúde continuados; 

ii) 22% na razão directa do número de utentes inscritos nos centros de saúde 

concelhios; 

c) 32,5%de acordo com os seguintes indicadores relativos ao número de utentes e 

beneficiários das redes municipais de creches, jardins-de-infância, lares, centros de 

dia e 

programas de acção social de cada município: 

i) 5% na razão directa do número de inscritos em programas de apoio à 

toxicodependência e 

de inclusão social; 

 ii) 12,5% na razão directa do número de crianças até aos três anos de idade, que 
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frequentam as creches e jardins-de-infância; 

iii) 15% na razão directa do número de adultos com mais de 65 anos residentes em 

lares ou 

inscritos em centros de dia e programas de apoio ao domicílio. 

2 - Tratando-se de uma transferência financeira consignada a um fim específico, caso 

o 

município não realize despesa elegível de montante pelo menos igual à verba que lhe 

foi 

afecta, no ano subsequente é deduzida à verba a que teria direito ao abrigo do FSM a 

diferença entre a receita de FSM e a despesa correspondente. 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, a contabilidade analítica por centro de 

custos deve permitir identificar os custos referentes às funções educação, saúde e 

acção 

social. 

Artigo 29.º 

Variações máximas 

1 - A participação de cada município nos impostos do Estado, incluindo os montantes 

do 

FEF, FSM e da participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º, não 

pode 

sofrer uma diminuição superior a 5% da participação nas transferências financeiras do 

ano 

anterior para os municípios com capitação de impostos locais superior a 1,25 da média 

nacional, nem uma diminuição superior a 2,5% da referida participação, para os 

municípios 

com capitação inferior a 1,25 vezes aquela média. 

2 - A participação de cada município nos impostos do Estado, incluindo os montantes 

do 

FEF, FSM e da participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º, não 

pode 

sofrer um acréscimo superior a 5%da participação relativa às transferências 

financeiras 

do ano anterior. 

3—A compensação necessária para assegurar os montantes mínimos previstos no n.o 

1 

efectua-se pelos excedentes que advenham da aplicação do número anterior, bem 

como, se 
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necessário, mediante dedução proporcional à diferença entre as transferências 

previstas e 

os montantes mínimos garantidos para os municípios que tenham transferências 

superiores 

aos montantes mínimos a que teriam direito. 

  

4 - O excedente resultante do disposto nos n.ºs 2 e 3 é distribuído de forma 

proporcional 

pelos municípios com uma capitação de impostos locais inferior a 1,25 vezes a 

capitação 

média nacional daqueles impostos. 

Artigo 30.º 

Fundo de Financiamento das Freguesias 

As freguesias têm direito a uma participação nos impostos do Estado equivalente a 

2,5% da 

média aritmética simples da receita do IRS, IRC e do IVA, nos termos referidos no n.º 

2 do 

artigo 19.º, a qual constitui o Fundo de Financiamento das Freguesias (FFF). 

Artigo 31.º 

Transferências financeiras para as freguesias 

1 - São anualmente inscritos na Lei do Orçamento do Estado os montantes das 

transferências financeiras correspondentes às receitas das freguesias previstas no 

artigo 

anterior. 

2 - Os montantes do FFF são transferidos trimestralmente até ao dia 15 do 1.º mês do 

trimestre correspondente. 

3 - Os índices a ser utilizados no cálculo do FFF devem ser previamente conhecidos, 

por 

forma que se possa, em tempo útil, solicitar a sua correcção. 

Artigo 32.º 

Distribuição do FFF 

1—A distribuição pelas freguesias dos montantes apurados nos termos do número 

anterior 

obedece aos seguintes critérios: 

a) 50 % a distribuir de acordo com a sua tipologia: 

i) 14% a distribuir igualmente por todas as freguesias integradas em áreas 

predominantemente urbanas; 
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ii) 11%a distribuir igualmente por todas as freguesias integradas em áreas 

mediamente 

urbanas; 

iii) 25%a distribuir igualmente por todas as freguesias integradas em áreas 

predominantemente rurais; 

  

b) 5% igualmente por todas as freguesias; 

c) 30% na razão directa do número de habitantes; 

d) 15% na razão directa da área. 

2 - Os tipos de freguesias são definidos de acordo com a tipologia das áreas urbanas, 

definida pela deliberação n.º 158/98, de 11 de Setembro, do Conselho Superior de 

Estatística. 

3 - Os elementos e os indicadores para aplicação dos critérios referidos nos números 

anteriores devem ser comunicados, de forma discriminada, à Assembleia da 

República, 

juntamente com a proposta de Lei do Orçamento do Estado. 

4 - Da distribuição resultante dos n.ºs 1 e 2 não pode resultar uma diminuição superior 

a 5% 

das transferências do ano anterior para as freguesias dos municípios com capitação 

de 

impostos locais superior a 1,25 da média nacional, nem uma diminuição superior a 

2,5% 

das transferências para as freguesias dos municípios com capitação inferior a 1,25 

vezes 

aquela média. 

5 - A distribuição resultante dos números anteriores deve assegurar a transferência 

das 

verbas necessárias para o pagamento das despesas relativas à compensação por 

encargos 

dos membros do órgão executivo da freguesia, bem como as senhas de presença dos 

membros do órgão deliberativo para a realização do número de reuniões obrigatórias, 

nos 

termos da lei. 

6 - A participação de cada freguesia no FFF não pode sofrer um acréscimo superior a 

5%da 

participação relativa às transferências financeiras do ano anterior. 

7 - A compensação necessária para assegurar o montante mínimo previsto no n.º 4 

efectuase 
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mediante dedução proporcional à diferença entre as transferências previstas e os 

montantes mínimos garantidos para as freguesias que tenham transferências 

superiores aos 

montantes mínimos a que teriam direito. 

  

Artigo 33.º 

Majoração do FFF para a fusão de freguesias 

1 - Quando se verifique a fusão de freguesias, a respectiva participação no FFF é 

aumentada de 10%, em dotação inscrita no Orçamento do Estado, até ao final do 

mandato 

seguinte à fusão, nos termos do regime jurídico de criação, extinção e modificação de 

autarquias locais. 

2—A verba para as freguesias fundidas, prevista no número anterior, é inscrita 

anualmente 

na Lei do Orçamento do Estado. 

Artigo 34.º 

Dedução às transferências 

Quando as autarquias tenham dívidas definidas por sentença judicial transitada em 

julgado 

ou por elas não contestadas junto dos credores no prazo máximo de 60 dias após a 

respectiva data de vencimento, pode ser deduzida uma parcela às transferências 

resultantes 

da aplicação da presente lei, até ao limite de 20% do respectivo montante global. 

TÍTULO IV 

Endividamento autárquico 

Artigo 35.º 

Princípios orientadores 

Sem prejuízo dos princípios da estabilidade orçamental, da solidariedade recíproca e 

da 

equidade intergeracional, o endividamento autárquico deve orientar-se por princípios 

de rigor 

e eficiência, prosseguindo os seguintes objectivos: 

a) Minimização de custos directos e indirectos numa perspectiva de longo prazo; 

b) Garantia de uma distribuição equilibrada de custos pelos vários orçamentos anuais; 

c) Prevenção de excessiva concentração temporal de amortização; 

d) Não exposição a riscos excessivos. 

  

Artigo 36.º 
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Conceito de endividamento líquido municipal 

1—O montante de endividamento líquido municipal, compatível com o conceito de 

necessidade de financiamento do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais 

(SEC95), é equivalente à diferença entre a soma dos passivos, qualquer que seja a 

sua 

forma, incluindo nomeadamente os empréstimos contraídos, os contratos de locação 

financeira e as dívidas a fornecedores, e a soma dos activos, nomeadamente o saldo 

de 

caixa, os depósitos em instituições financeiras, as aplicações de tesouraria e os 

créditos 

sobre terceiros. 

2 - Para efeitos de cálculo do limite de endividamento líquido e do limite de 

empréstimos 

contraídos, o conceito de endividamento líquido total de cada município inclui: (1) 

a) O endividamento líquido e os empréstimos das associações de municípios, 

proporcional à 

participação do município no seu capital social; 

b) O endividamento líquido e os empréstimos das entidades que integram o sector 

empresarial local e das entidades a que se refere o n.º 4 do artigo 32.º do regime 

jurídico do 

sector empresarial local, proporcional à participação do município no seu capital social, 

em caso de incumprimento das regras de equilíbrio de contas previstas no regime 

jurídico do 

sector empresarial local. (1) 

3 - Para efeitos do disposto no n.º 1, não são considerados créditos sobre terceiros os 

créditos que não sejam reconhecidos por ambas as partes e os créditos sobre serviços 

municipalizados e entidades que integrem o sector empresarial local. 

4 - O montante de empréstimos das associações de freguesias releva igualmente para 

os 

limites estabelecidos na presente lei para os empréstimos das respectivas freguesias. 

(1) Redacção dada pelo Artigo 29.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro. 

Artigo 37.º 

Limite do endividamento líquido municipal 

1 - O montante do endividamento líquido total de cada município, em 31 de Dezembro 

de 

cada ano, não pode exceder 125% do montante das receitas provenientes dos 

impostos 
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municipais, das participações do município no FEF, da participação no IRS, da 

derrama e da 

  

participação nos resultados das entidades do sector empresarial local, relativas ao ano 

anterior. 

2 - Quando um município não cumpra o disposto no número anterior, deve reduzir em 

cada 

ano subsequente pelo menos 10% do montante que excede o seu limite de 

endividamento 

líquido, até que aquele limite seja cumprido. 

Artigo 38.º 

Regime de crédito dos municípios 

1 - Os municípios podem contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito junto de 

quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder crédito, bem como emitir 

obrigações e 

celebrar contratos de locação financeira, nos termos da lei. 

2 - Os empréstimos e a utilização de aberturas de crédito que, para efeitos da 

presente lei 

são designados por empréstimos, são obrigatoriamente denominados em euros e 

podem ser 

a curto prazo, com maturidade até 1 ano, a médio prazo, com maturidade entre 1 e 10 

anos, 

e de longo prazo, com maturidade superior a 10 anos. 

3 - Os empréstimos a curto prazo são contraídos apenas para ocorrer a dificuldades 

de 

tesouraria, devendo ser amortizados no prazo máximo de um ano após a sua 

contracção. 

4 - Os empréstimos a médio e longo prazos podem ser contraídos para aplicação em 

investimentos, os quais devem estar devidamente identificados no respectivo contrato, 

ou 

ainda para proceder ao saneamento ou ao reequilíbrio financeiro dos municípios. 

5 - Os empréstimos de médio ou longo prazo têm um prazo de vencimento adequado 

à 

natureza das operações que visam financiar, não podendo, em caso algum, exceder a 

vida 

útil do respectivo investimento. 

6 - O pedido de autorização à assembleia municipal para a contracção de 

empréstimos de 
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médio e longo prazos é obrigatoriamente acompanhado de informação sobre as 

condições 

praticadas em, pelo menos, três instituições de crédito, bem como de mapa 

demonstrativo 

da capacidade de endividamento do município. 

  

7 - A aprovação de empréstimos a curto prazo pode ser deliberada pela assembleia 

municipal, na sua sessão anual de aprovação do orçamento, para todos os 

empréstimos que 

o município venha a contrair durante o período de vigência do orçamento. 

8 - Sempre que os efeitos da celebração de um contrato de empréstimo se 

mantenham ao 

longo de dois ou mais mandatos, deve aquele ser objecto de aprovação por maioria 

absoluta 

dos membros da assembleia municipal em efectividade de funções. 

9 - No caso de débitos a terceiros que ultrapassem, por credor ou fornecedor, em 31 

de 

Dezembro de cada ano, um terço do montante global dos créditos de idêntica natureza 

e 

que exista há mais de seis meses, deve a câmara municipal apresentar à assembleia 

municipal, juntamente com as contas anuais, uma informação fundamentada e um 

plano de 

resolução do referido crédito, no período de um ano, nunca ultrapassando o final do 

mandato dos referidos órgãos autárquicos. 

10 - É vedado aos municípios quer o aceite quer o saque de letras de câmbio, a 

concessão 

de avales cambiários, a subscrição de livranças, a concessão de garantias pessoais e 

reais, 

salvo nos casos expressamente previstos na lei. 

11 - É vedada aos municípios, associações de municípios e entidades do sector 

empresarial 

local a concessão de empréstimos a entidades públicas ou privadas, salvo nos casos 

expressamente permitidos por lei. 

12 - É vedada aos municípios a celebração de contratos com entidades financeiras 

com a 

finalidade de consolidar dívida de curto prazo, bem como a cedência de créditos não 

vencidos. 

Artigo 39.º 
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Limite geral dos empréstimos dos municípios 

1 - O montante dos contratos de empréstimos a curto prazo e de aberturas de crédito 

não 

pode exceder, em qualquer momento do ano, 10% da soma do montante das receitas 

provenientes dos impostos municipais, das participações do município no FEF e da 

participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 19.o, da derrama e da 

participação nos resultados das entidades do sector empresarial local, relativas ao ano 

anterior. 

  

2 - O montante da dívida de cada município referente a empréstimos a médio e longo 

prazos 

não pode exceder, em 31 de Dezembro de cada ano, a soma do montante das 

receitas 

provenientes dos impostos municipais, das participações do município no FEF, da 

participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º, da participação nos 

resultados das entidades do sector empresarial local e da derrama, relativas ao ano 

anterior. 

3 - Quando um município não cumpra o disposto no número anterior, deve reduzir, em 

cada 

ano subsequente, pelo menos 10% do montante que excede o seu limite de 

empréstimos, 

até que aquele limite seja cumprido. 

4 - Para efeitos do cálculo dos limites dos empréstimos de médio e longo prazos, 

consideram-se os empréstimos obrigacionistas, bem como os empréstimos de curto 

prazo e 

de aberturas de crédito no montante não amortizado até 31 de Dezembro do ano em 

causa. 

5 - Podem excepcionar-se do limite previsto no n.º 2 os empréstimos e as 

amortizações 

destinados ao financiamento de programas de reabilitação urbana, os quais devem ser 

autorizados por despacho do Ministro das Finanças. 

6 - Podem excepcionar-se do disposto no n.º 2 os empréstimos e as amortizações 

destinados exclusivamente ao financiamento de projectos com comparticipação de 

fundos 

comunitários, desde que o montante máximo do crédito não exceda 75 % do montante 

da 

participação pública nacional necessária para a execução dos projectos co-financiados 

pelo 
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Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) ou pelo Fundo de Coesão, 

os quais 

devem ser autorizados por despacho do Ministro das Finanças, devendo ser tido em 

consideração o nível existente de endividamento global das autarquias locais. 

7—São igualmente excepcionados do limite previsto no n.º 2 os empréstimos e as 

amortizações destinados ao financiamento de investimentos na recuperação de 

infraestruturas 

municipais afectadas por situações de calamidade pública. 

Artigo 40.º 

Saneamento financeiro municipal 

1 - Os municípios que se encontrem em situação de desequilíbrio financeiro 

conjuntural 

devem contrair empréstimos para saneamento financeiro, tendo em vista a 

reprogramação 

  e a consolidação de passivos financeiros, desde que o resultado da operação não 

aumente o endividamento líquido dos municípios. 

2 - Os pedidos de empréstimos para saneamento financeiro dos municípios são 

instruídos 

com um estudo fundamentado sobre a situação financeira da autarquia e um plano de 

saneamento financeiro para o período a que respeita o empréstimo. 

3 - O estudo e o plano de saneamento financeiro referidos no número anterior são 

elaborados pela câmara municipal e propostos à respectiva assembleia municipal para 

aprovação. 

4 - Os órgãos executivos, durante o período do empréstimo, ficam obrigados a: 

a) Cumprir o plano de saneamento financeiro mencionado no número anterior; 

b) Não celebrar novos empréstimos de saneamento financeiro; 

c) Elaborar relatórios semestrais sobre a execução do plano financeiro mencionado no 

número anterior e remetê-los, para apreciação, aos órgãos deliberativos; 

d) Remeter ao Ministro das Finanças e ao ministro que tutela as autarquias locais 

cópia do 

contrato do empréstimo, no prazo de 15 dias a contar da data da sua celebração. 

5 - O incumprimento do plano de saneamento financeiro, referido no n.º 2, é 

comunicado, 

pela assembleia municipal, ao Ministro das Finanças e ao ministro que tutela as 

autarquias 

locais e, até à correcção das causas que lhe deram origem, determina: 

a) A impossibilidade de contracção de novos empréstimos 

durante um período de cinco anos; 
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b) A impossibilidade de acesso à cooperação técnica e financeira com a 

administração 

central. 

6 - Os empréstimos para saneamento financeiro não podem ter um prazo superior a 

12 anos 

e um período máximo de diferimento de 3 anos. 

7 - Durante o período de vigência do contrato, a apresentação anual de contas à 

assembleia 

municipal inclui, em anexo ao balanço, a demonstração do cumprimento do plano de 

saneamento financeiro. 

  

Artigo 41.º 

Reequilíbrio financeiro municipal 

1 - Os municípios que se encontrem em situação de desequilíbrio financeiro estrutural 

ou de 

ruptura financeira são sujeitos a um plano de reestruturação financeira. 

2 - A situação de desequilíbrio financeiro estrutural ou de ruptura financeira é 

declarada pela 

assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal. 

3 - A situação de desequilíbrio financeiro estrutural ou de ruptura financeira pode ser, 

subsidiariamente, declarada por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do 

ministro 

que tutela as autarquias locais, após comunicação da Direcção-Geral das Autarquias 

Locais, 

sempre que se verifique uma das seguintes situações: 

a) A existência de dívidas a fornecedores de montante superior a 50% das receitas 

totais do 

ano anterior; 

b) O incumprimento, nos últimos três meses, de dívidas de algum dos seguintes tipos, 

sem 

que as disponibilidades sejam suficientes para a satisfação destas dívidas no prazo de 

dois 

meses: 

i) Contribuições e quotizações para a segurança social; 

ii) Dívidas ao Sistema de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da 

Administração 

Pública (ADSE); 

iii) Créditos emergentes de contrato de trabalho; 
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iv) Rendas de qualquer tipo de locação. 

4 - Declarada a situação de desequilíbrio financeiro, o município submete à aprovação 

do 

Ministro das Finanças e do ministro que tutela as autarquias locais um plano de 

reequilíbrio 

financeiro, no qual se define: 

a) As medidas específicas necessárias para atingir uma situação financeira 

equilibrada, 

nomeadamente no que respeita à libertação de fundos e à contenção de despesas; 

b) As medidas de recuperação da situação financeira e de sustentabilidade do 

endividamento municipal, durante o período de vigência do referido contrato, 

designadamente o montante do empréstimo a contrair; 

c) Os objectivos a atingir no período do reequilíbrio e seu impacte anual no primeiro 

quadriénio. 

  

5 - A aprovação do plano de reequilíbrio financeiro, por despacho conjunto do Ministro 

das 

Finanças e do ministro que tutela as autarquias locais, autoriza a celebração do 

contrato de 

reequilíbrio financeiro entre o município e uma instituição de crédito, desde que se 

mostre 

indispensável para os objectivos definidos no número anterior. 

6 - Os empréstimos para reequilíbrio financeiro não podem ter um prazo superior a 20 

anos, 

incluindo um período de diferimento máximo de 5 anos. 

7 - Na vigência do contrato de reequilíbrio, a execução do plano de reequilíbrio é 

acompanhada trimestralmente pelo ministro que tutela as autarquias locais, devendo 

os 

municípios comunicar previamente: 

a) A contratação de pessoal; 

b) A aquisição de bens e serviços ou adjudicação de empreitadas de valor superior ao 

legalmente exigido para realização de concurso público. 

8 - O incumprimento das obrigações de comunicação previstas neste artigo, bem 

como os 

desvios relativamente aos objectivos definidos no plano de reequilíbrio, determina a 

retenção 

de 20% do duodécimo das transferências do FEF até à regularização da situação. 
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9 - O despacho conjunto referido no n.º 4 e o plano de reequilíbrio financeiro são 

publicados 

na 2. ª série do Diário da República. 

Artigo 42.º 

Fundo de Regularização Municipal 

O Fundo de Regularização Municipal (FRM) visa fazer face a situações de 

desequilíbrio 

financeiro estrutural ou de ruptura financeira dos municípios, sendo constituído pelos 

montantes das transferências orçamentais deduzidas dos municípios de acordo com o 

disposto no n.º 4 do artigo 5.º, sendo rateado nos termos a definir por diploma próprio. 

  

Artigo 43.º 

Proibição da assunção de compromissos dos municípios 

e das freguesias pelo Estado 

Sem prejuízo das situações legalmente previstas, o Estado não pode assumir 

responsabilidade pelas obrigações dos municípios e das freguesias, nem assumir os 

compromissos que decorram dessas obrigações. 

Artigo 44.º 

Regime de crédito das freguesias 

1—As freguesias podem contrair empréstimos de curto prazo e utilizar aberturas de 

crédito, 

junto de quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder crédito, desde que sejam 

amortizados na sua totalidade no prazo máximo de um ano após a sua contracção. 

2 - As freguesias podem celebrar contratos de locação financeira para aquisição de 

bens 

móveis, por um prazo máximo de cinco anos. 

3 - A contratação dos empréstimos e a celebração de contratos de locação financeira 

compete à junta de freguesia, mediante prévia autorização da assembleia de freguesia 

ou do 

plenário de cidadãos eleitores. 

4 - Os empréstimos são contraídos para ocorrer a dificuldades de tesouraria, não 

podendo o 

seu montante exceder, em qualquer momento, 10% do FFF respectivo. 

5 - Constituem garantia dos empréstimos contraídos as receitas provenientes do FFF. 

6 - É vedado às freguesias quer o aceite quer o saque de letras de câmbio, a 

concessão de 

avales cambiários, bem como a subscrição de livranças, a concessão de garantias 

pessoais 
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e reais e a contracção de empréstimos de médio e longo prazo, excepto o disposto 

no n.º 3 

do presente artigo. 

7 - O montante das dívidas das freguesias a fornecedores não pode ultrapassar 50% 

das 

suas receitas totais arrecadadas no ano anterior. 

  

8 - Quando o endividamento a fornecedores não cumpra o disposto no número 

anterior o 

montante da dívida deve ser reduzido, em cada ano subsequente, em 10%, até que o 

limite 

se encontre cumprido. 

9 - No caso previsto no número anterior, compete ao órgão executivo elaborar plano 

de 

redução da dívida até ao limite de endividamento previsto no n.º 6 e apresentá-lo à 

assembleia de freguesia para a aprovação. 

TÍTULO V 

Contabilidade, prestação e auditoria externa das contas 

Artigo 45.º 

Contabilidade 

1 - O regime relativo à contabilidade das autarquias locais visa a sua uniformização, 

normalização e simplificação, de modo a constituir um instrumento de gestão 

económicofinanceira, 

permitir o conhecimento completo do valor contabilístico do respectivo património, 

bem como a apreciação e julgamento das respectivas contas anuais. 

2 - A contabilidade das autarquias locais respeita o Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (POCAL), podendo ainda dispor de outros instrumentos necessários 

à boa 

gestão e ao controlo dos dinheiros e outros activos públicos, nos termos previstos na 

lei. 

Artigo 46.º 

Consol idação de contas 

1 - Sem prejuízo dos documentos de prestação de contas previstos na lei, as contas 

dos 

municípios que detenham serviços municipalizados ou a totalidade do capital de 

entidades 

do sector empresarial local devem incluir as contas consolidadas, apresentando a 

consolidação do balanço e da demonstração de resultados com os respectivos anexos 
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explicativos, incluindo, nomeadamente, os saldos e fluxos financeiros entre as 

entidades 

alvo de consolidação e o mapa de endividamento consolidado de médio e longo 

prazos. 

2 - Os procedimentos contabilísticos para a consolidação dos balanços dos municípios 

e das 

empresas municipais ou intermunicipais são os definidos no POCAL. 

  

Artigo 47.º 

Apreciação das contas 

1 - As contas dos municípios e das freguesias, bem como das respectivas 

associações, são 

apreciadas pelo respectivo órgão deliberativo, reunido em sessão ordinária, durante o 

mês 

de Abril do ano seguinte àquele a que respeitam. 

2 - As contas dos municípios e das associações de municípios que detenham 

participações 

no capital de entidades do sector empresarial local são remetidas ao órgão 

deliberativo para 

apreciação juntamente com a certificação legal das contas (1) das contas e o parecer 

sobre 

as contas 

apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de 

contas. 

(1) Redacção dada pela Declaração de Rectificação n.º 14/2007, de 12 de Fevereiro. 

Artigo 48.º 

Auditoria externa das contas dos municípios e associações 

de municípios com participações de capital 

1 - As contas anuais dos municípios e das associações de municípios que detenham 

capital 

em fundações ou em entidades do sector empresarial local devem ser verificadas por 

auditor 

externo. 

2 - O auditor externo é nomeado por deliberação da assembleia municipal, sob 

proposta da 

câmara, de entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de 

contas. 

3 - Compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas: 
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a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que 

lhes servem 

de suporte; 

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os 

factos que 

considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de 

investimentos do município; 

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos 

em 

garantia, depósito ou outro título; 

d) Remeter semestralmente ao órgão deliberativo do município ou da entidade 

associativa 

municipal, consoante o caso, informação sobre a respectiva situação económica e 

financeira; 

  

e) Emitir parecer sobre as contas do exercício, nomeadamente sobre a execução 

orçamental, o balanço e a demonstração de resultados consolidados e anexos às 

demonstrações financeiras exigidas por lei ou determinados pela assembleia 

municipal. 

Artigo 49.º 

Publicidade 

1—Os municípios devem disponibilizar, quer em formato papel em local visível nos 

edifícios 

da câmara municipal e da assembleia municipal quer no respectivo sítio na Internet: 

a) Os mapas resumo das despesas segundo as classificações económica e funcional 

e das 

receitas segundo a classificação económica; 

b) Os valores em vigor relativos às taxas do IMI e de derrama sobre o IRC; 

c) A percentagem da participação variável no IRS, nos termos do artigo 20.º; 

d) Os tarifários de água, saneamento e resíduos quer o prestador do serviço seja o 

município, um serviço municipalizado, uma empresa municipal, intermunicipal, 

concessionária ou um parceiro privado no âmbito de uma parceria público-privada; 

e) Os regulamentos de taxas municipais; 

f)O montante total das dívidas desagregado por rubricas e individualizando os 

empréstimos 

bancários. 

2 - As autarquias locais, as respectivas associações e as entidades do sector 

empresarial 
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local devem disponibilizar no respectivo sítio na Internet os documentos 

previsionais e de 

prestação de contas referidos na presente lei, nomeadamente: 

a) Os planos de actividades e os relatórios de actividades 

dos últimos dois anos; 

b) Os planos plurianuais de investimentos e os orçamentos, bem como os relatórios de 

gestão, os balanços e a demonstração de resultados, inclusivamente os consolidados, 

os 

mapas de execução orçamental e os anexos às demonstrações financeiras, dos 

últimos dois 

anos; 

c) Os dados relativos à execução anual dos planos plurianuais. 

Artigo 50.º 

Deveres de informação 

1 - Para efeitos da prestação de informação relativamente às contas das 

administrações 

públicas, os municípios devem remeter ao Ministro das Finanças e ao ministro que 

tutela as 

  orçamentos e contas trimestrais nos 30 dias subsequentes 

respectivamente à sua aprovação e ao período a que respeitam, bem como a sua 

conta 

anual depois de aprovada. 

2 - Os municípios com mais de 100 000 eleitores ficam ainda obrigados a remeter, 

mensalmente, ao Ministro das Finanças as respectivas contas nos 30 dias 

subsequentes ao 

período a que respeitam. 

3 - Para efeitos da prestação de informação dos dados sobre a dívida pública, os 

municípios 

devem igualmente remeter ao Ministro das Finanças e ao ministro que tutela as 

autarquias 

locais informação sobre os empréstimos por eles contraídos e sobre os activos 

expressos 

em títulos de dívida emitidos nos 30 dias subsequentes ao final de cada trimestre e 

após a 

apreciação das contas do município. 

4 - As freguesias ficam obrigadas a remeter ao ministro que tutela as autarquias locais 

as 
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respectivas contas nos 30 dias subsequentes à data da sessão do órgão 

deliberativo em que 

aquelas contas foram sujeitas a apreciação. 

5 - Para efeitos de acompanhamento da evolução das despesas com pessoal, as 

autarquias 

locais remetem trimestralmente à Direcção-Geral das Autarquias Locais os seguintes 

elementos: 

a) Despesas com pessoal, incluindo contratos de avença, de tarefa e de aquisição de 

serviços com pessoas singulares, comparando com as realizadas no mesmo período 

do ano 

anterior; 

b) Número de admissões de pessoal, a qualquer tipo, e de aposentações, rescisões e 

outras 

formas de cessação de vínculo laboral; 

c) Fundamentação de eventuais aumentos de despesa com pessoal, que não resultem 

de 

actualizações salariais, cumprimento de obrigações legais ou transferência de 

competências 

da administração central. 

6 - A informação a prestar nos termos dos números anteriores deve ser remetida por 

ficheiro 

constante da aplicação informática definida e fornecida pelas Direcções-Gerais do 

Orçamento e das Autarquias Locais. 

  

7 - Em caso de incumprimento, por parte dos municípios, dos deveres de informação 

previstos no presente artigo, bem como dos respectivos prazos, são retidos 10% do 

duodécimo das transferências correntes do FGM. 

Artigo 51.º 

Julgamento das contas 

1 - As contas dos municípios, das freguesias e das respectivas associações são 

remetidas 

pelo órgão executivo, nos termos da lei, ao Tribunal de Contas, até 30 de Abril, 

independentemente da sua apreciação pelo órgão deliberativo. 

2 - O Tribunal de Contas remete a sua decisão aos respectivos órgãos autárquicos, 

com 

cópia ao Ministro das Finanças e ao ministro que tutela as autarquias locais. 

TÍTULO VI 

Transferência de atribuições e competências 
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Artigo 52.º 

Transferência de atribuições e competências 

1 - A transferência de atribuições e competências para as autarquias locais assegura a 

concretização dos princípios da descentralização e da subsidiariedade, tendo por 

finalidade 

assegurar o reforço da coesão nacional e da solidariedade inter-regional e a promoção 

da 

eficiência da gestão pública. 

2 - A transferência de atribuições e competências efectua-se para a autarquia local 

que, de 

acordo com a sua natureza, se mostre mais adequada ao exercício da competência 

em 

causa. 

3 - A transferência de atribuições e competências é acompanhada dos meios 

humanos, dos 

recursos financeiros e do património adequados ao desempenho da função 

transferida. 

4 - A transferência de atribuições e competências não pode determinar um aumento 

da 

despesa pública global prevista no ano da concretização. 

  

Artigo 53.º 

Financiamento de novas competências 

1 - A transferência de competências, a identificação da respectiva natureza e a forma 

de 

afectação dos respectivos recursos são definidas em programas plurianuais, nos 

termos da 

lei. 

2 - O financiamento de novas competências municipais associadas a funções sociais 

efectua-se através do FSM, procedendo a Lei do Orçamento do Estado ao 

ajustamento do 

montante e critérios de repartição do FSM à natureza e valor das despesas das 

competências transferidas para os municípios. 

3 - O financiamento de competências municipais noutros domínios efectua-se 

mediante um 

aumento da participação no FEF, acompanhado por um aumento do carácter 

redistributivo 

do FCM. 
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4 - O financiamento de novas competências das freguesias efectua-se mediante 

um 

aumento da participação no FFF. 

5 - No âmbito da gestão plurianual do processo de transferência, a programação 

definida 

pode ser objecto de revisão intercalar, nos termos da lei. 

6 - A revisão intercalar do programa plurianual de transferência de competências não 

pode 

determinar um aumento da despesa pública global prevista na programação inicial 

para o 

ano da revisão. 

7 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ser transferidas 

competências 

por diploma avulso, com carácter transitório, desde que sejam acompanhadas dos 

recursos 

financeiros adequados e integradas no programa plurianual de transferência de 

competências na revisão intercalar seguinte. 

  

Artigo 54.º 

Programas de parceria pública 

1 - A administração central e a administração local actuam de forma coordenada na 

prossecução do interesse público, sem prejuízo das suas competências próprias, 

estabelecendo entre si programas de parceria pública. 

2 - Cada programa de parceria pública tem carácter universal, não podendo ser 

recusada a 

adesão a qualquer autarquia que satisfaça os requisitos, e pode ter como objecto o 

exercício 

coordenado de competências das autarquias locais ou da administração central. 

3 - Os programas de parceria pública definem obrigatoriamente as competências a 

exercer 

em parceria, as obrigações das partes, a duração e o regime de distribuição de custos 

e de 

afectação de recursos financeiros. 

4 - As receitas geradas pela gestão de equipamentos ou prestação de serviços 

públicos 

prosseguidos em regime de parceria pública são aplicadas no programa de parceria 

pública, 

sendo eventuais excedentes distribuídos pelos parceiros públicos na razão da sua 



 147 
participação no programa. 

TÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 55.º 

Coimas 

1 - A violação de posturas e de regulamentos de natureza genérica e execução 

permanente 

das autarquias locais constitui contra-ordenação sancionada com coima. 

2 - As coimas a prever nas posturas e nos regulamentos municipais não podem ser 

superiores a 10 vezes a retribuição mínima mensal garantida para as pessoas 

singulares e a 

100 vezes aquele valor para as pessoas colectivas, nem exceder o montante das que 

sejam 

impostas pelo Estado para contra-ordenação do mesmo tipo. 

  

3 - As coimas a prever nas posturas e nos regulamentos das freguesias não podem 

ser 

superiores ao salário mínimo nacional mais elevado, nem exceder o montante das que 

sejam impostas pelo Estado ou pelo município para contra-ordenação do mesmo tipo. 

4 - As posturas e regulamentos referidos nos números anteriores não podem entrar 

em vigor 

antes de decorridos 15 dias sobre a sua publicação, nos termos legais. 

5 - A competência para determinar a instrução dos processos de contra-ordenação e 

para a 

aplicação das coimas pertence ao presidente dos órgãos executivos dos municípios e 

das 

freguesias, podendo ser delegada em qualquer dos restantes membros. 

Artigo 56.º 

Garantias tributárias 

1 - À reclamação graciosa ou impugnação judicial da liquidação das taxas, encargos 

de 

mais-valias e demais receitas de natureza tributária aplicam-se as normas do Código 

de 

Procedimento e de Processo Tributário, com as necessárias adaptações. 

2 - Às infracções às normas reguladoras das taxas, encargos de mais-valias e demais 

receitas de natureza tributária que constituam contra-ordenações aplicam-se as 

normas do 

Regime Geral das Infracções Tributárias, com as necessárias adaptações. 
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3 - Compete aos órgãos executivos a cobrança coerciva das dívidas às autarquias 

locais 

provenientes de taxas, encargos de mais-valias e outras receitas de natureza tributária 

que 

aquelas devam cobrar, aplicando-se o Código de Procedimento e de Processo 

Tributário, 

com as necessárias adaptações. 

Artigo 57.º 

Regime transitório de repartição dos recursos entre 

o Estado e os municípios 

1—Em 2007, o montante global da participação dos municípios no FEF, no FSM e no 

IRS, 

tal como disposto no artigo 19.o da presente lei, corresponde ao previsto no n.º 1 do 

artigo 

22.º da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro. 

  

2 - Até 2009, da aplicação dos critérios de repartição do FEF previstos no artigo 21.º 

não 

pode resultar uma redução do montante global das transferências para os municípios 

com 

uma capitação fiscal inferior a 0,75 vezes a CMN dos impostos municipais referidos na 

alínea a) do artigo 10.º e da participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 

19.o 

3 - Até 2009, da aplicação dos critérios de repartição do FEF previstos no artigo 21.o 

não 

pode resultar uma redução do montante global das transferências para os municípios 

com 

mais de 50% de área afecta à Rede Natura 2000 e de área protegida. 

4 - O disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 26.º não é aplicável em 2007. 

Artigo 58.º 

Regime transitório de distribuição do FSM 

1 - Em 2007, o montante do FSM a distribuir proporcionalmente por cada município 

corresponde a 2 % da média aritmética simples da receita proveniente do IRS, do IRC 

e do 

IVA, o que equivale às competências actualmente exercidas pelos municípios no 

domínio da 

educação, a distribuir de acordo com os critérios consagrados na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 
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28.º da presente lei. 

2 - Ficam excluídos do disposto no número anterior os montantes relativos a 

financiamento 

de competências com financiamento específico através do Orçamento do Estado ou 

exercidas ao abrigo de protocolos e outras formas de cooperação contratualizadas 

entre a 

administração central e os municípios. 

3 - A partir de 2008, é fixado anualmente na Lei do Orçamento do Estado o valor 

correspondente às despesas relativas às competências transferidas da administração 

central para os municípios, no âmbito do FSM. 

Artigo 59.º 

Participação no IRS em 2007 e 2008 

Em 2007 e 2008, a participação a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º é de 

5%. 

  

Artigo 60.º 

Regime transitório de distribuição do FFF 

1 - Em 2007, o montante da participação global das freguesias no FFF é 

correspondente ao 

previsto no n.º 2 do artigo 22.o da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro. 

2 - Até 2009, da aplicação dos critérios de repartição do FFF previstos no artigo 32.o 

não 

pode resultar uma redução do montante global das transferências para as freguesias 

dos 

municípios com uma capitação fiscal inferior a 0,75 vezes a CMN dos impostos 

municipais 

referidos na alínea a) do artigo 10.o e da participação no IRS referida na alínea c) do 

n.º 1 do 

artigo 19.º 

Artigo 61.º 

Regime transitório de endividamento 

1 - A redução de transferências financeiras prevista no n.º 4 do artigo 5.o é aplicável 

em 

2007 aos municípios cuja conta de gerência demonstre ter sido violado o limite ao 

endividamento líquido previsto no artigo 33.o da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 

Dezembro. 

2 - Ficam excluídos dos limites de endividamento previstos no n.º 1 do artigo 37.o e no 

n.º 2 
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do artigo 39.º: 

a) Os empréstimos e os encargos com empréstimos anteriormente contraídos ao 

abrigo de 

disposições legais que os excepcionavam dos limites de endividamento municipal; 

b) Os empréstimos e os encargos com empréstimos a contrair para a conclusão dos 

programas especiais de realojamento (PER) cujos acordos de adesão tenham sido 

celebrados até 1995; 

c) As dívidas dos municípios às empresas concessionárias do serviço de distribuição 

de 

energia eléctrica em baixa tensão, consolidadas até 31 de Dezembro de 1988. 

Artigo 62.º 

Despesas com pessoal 

Até 2009, a Lei do Orçamento do Estado pode fixar limites anuais para as despesas 

com 

pessoal, incluindo as relativas a contratos de avença, tarefa e aquisição de serviços a 

pessoas singulares. 

  

Artigo 63.º 

Adaptação às Regiões Autónomas 

1 - A presente lei é directamente aplicável aos municípios e freguesias das Regiões 

Autónomas, com as adaptações previstas nos números seguintes. 

2 - A transferência de competências para os municípios das Regiões Autónomas bem 

como 

o seu financiamento, designadamente mediante o ajustamento do montante e critérios 

de 

repartição do FSM, efectuam-se nos termos a prever em decreto legislativo da 

respectiva 

assembleia legislativa. 

3 - A aplicação às Regiões Autónomas do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º 

e no 

artigo 20.º da presente lei efectua-se mediante decreto legislativo regional. 

4 - Tendo em conta as especificidades das Regiões Autónomas, as assembleias 

legislativas 

das Regiões Autónomas podem definir as formas de cooperação técnica e financeira 

entre 

as Regiões e as suas autarquias locais. 

Artigo 64.º 

Norma revogatória 
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1 - É revogada a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto. 

2 - Mantêm-se em vigor, até à respectiva alteração, os diplomas legais vigentes 

publicados 

em execução de anteriores leis das finanças locais, na parte não contrariada pela 

presente 

lei. 

Artigo 65.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2007. 

  

ANEXO 

(referido no n.º 10 do artigo 27.º) 

Índice de desenvolvimento social (IDS) 

Metodologia para a construção 

1 - São componentes do IDS os seguintes índices: 

A) Esperança de vida à nascença; 

B) Nível educacional; 

C) Conforto e saneamento; 

com um peso idêntico, de acordo com a seguinte fórmula: 

IDS=[e(0)+ I(e)+I(cs)]/3 

sendo: 

e(0)=índice de esperança de vida à nascença; 

I(e)=índice do nível educacional; 

I(cs)=índice de conforto e saneamento. 

2 - Fórmula do índice de esperança de vida à nascença 

(e): 

e(0)=0,5+[2,511+4,515+5(110+115+ 

+120+ . . .+1x)]/10 

sendo 1x = número de sobreviventes da tábua de mortalidade. 

3 - Fórmula de índice do nível educacional [I(e)]: 

I(e)=P e (15 e+anos)/P t (15 e+anos) 100 

sendo: 

P e (15 e+anos)=população de 15 e mais anos de 

idade, sabendo ler e escrever; 

P t (15 e+anos)=população total de 15 e mais anos 

de idade. 

4 - Fórmula do índice de conforto e saneamento [I(cs)]: 

I(cs)=(I E+I OH2+I AS)/3 100 
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 m que I E = índice de existência de electricidade nas unidades de alojamento 

(UA), obtido 

de acordo com a seguinte fórmula: 

I E=P E/P t 100 
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sendo: 

P E=população residente nas famílias que possuem 

energia eléctrica na UA; 

P t=população residente de ambos os sexos; 

I OH2=índice de existência de água canalizada na 

UA, obtido de acordo com a seguinte fórmula: 

I OH2=P OH2/P t 100 

sendo: 

P OH2=população residente com água canalizada na UA, proveniente de um sistema 

de 

canalização pública ou particular; 

I SA=índice de existência de saneamento básico na 

UA, obtido de acordo com a seguinte fórmula: 

I SA=P SA/P t 100 

sendo P SA = população residente com instalações sanitárias com retrete (privativa ou 

não privativa) ligada a um qualquer tipo de sistema público de drenagem de águas 

residuais,particular ou outro tipo de saneamento.
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Lei 34/87 de 16 de Julho – Crimes da Responsabilidade de Titulares de 

Cargos Políticos 
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Lei n.º 24/98 de 26 de Maio - Estatuto do Direito de Oposição   

 

A presente Lei consagra, em termos específicos, o Direito de Oposição, sem 

prejuízo do direito geral de oposição democrática dos partidos políticos ou de outras 

minorias sem representação em qualquer órgão, nos termos da Constituição. (ver art. 

3º, n.º 4) 

 

O Direito de Oposição consiste no assegurar às minorias o direito de 

constituir e exercer uma oposição democrática ao Governo e aos órgãos executivos 

das Regiões autónomas e das autarquias locais de natureza representativa, nos 

termos da Constituição e da lei. (ver art. 1º) 

 Aqui, atendendo ao âmbito do presente Manual, iremos apenas referirmo-nos à 

oposição aos órgãos das Autarquias locais. 

Assim, a oposição é a actividade de acompanhamento, fiscalização e crítica 

das orientações políticas dos órgãos executivos das autarquias locais de natureza 

representativa. (ver art. 2º) 

Importa aqui salientar que, são titulares do direito de oposição: 

• Os partidos políticos representados nos órgãos deliberativos das 

autarquias locais e que não estejam representados no correspondente 

órgão executivo; 

• Os partidos políticos representados nas câmaras municipais, desde que 

nenhum dos seus representantes assuma pelouros, poderes delegados 

ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício 

de funções executivas; 

• Os grupos de cidadãos eleitores que como tal estejam representados 

em qualquer órgão autárquico. 

  (ver art. 3º) 

Esta Lei consagra ainda o Direito à Informação, que consiste no direito que os 

titulares do direito de oposição têm de ser informados regular e directamente pelos 

correspondentes órgãos executivos sobre o andamento dos principais assuntos de 

interesse público relacionados com a sua actividade, informações estas que devem 

ser prestadas directamente e em prazo razoável. (ver art. 4º) 
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É também consagrado o Direito de Participação, que consiste no direito 

que os partidos políticos da oposição têm de se pronunciar e intervir pelos meios 

constitucionais e legais sobre quaisquer questões de interesse público relevante, bem 

como o direito de presença e participação em todos os actos e actividades oficiais que, 

pela sua natureza, o justifiquem. (ver art. 6º) 

Chamamos ainda a atenção para a obrigatoriedade dos órgãos executivos das 

autarquias locais elaborarem, até ao fim de Março do ano subsequente àquele a que 

se refiram, relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e 

garantias constantes da presente lei, que são enviados aos titulares do direito de 

oposição a fim de que sobre eles se pronunciem. 

Por fim, refira-se que o DL 169/99 de 18/09 – que estabelece o quadro de 

competências e regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios e das 

freguesias – determina no artigo 68º, n.º 1, al. x), que compete ao presidente da 

câmara municipal “Promover o cumprimento do Estatuto do Direito da Oposição e a 

publicação do respectivo relatório de avaliação”. 
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Lei n.º 24/98 de 26 de Maio 

Aprova o Estatuto do Direito de Oposição 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 114.º, 161.º, alínea c), 

164.º, alínea h), e 166.º, n.º 3, e do artigo 112.º, n.º 5, da Constituição, para valer 

como lei geral da República, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Direito de oposição 

É assegurado às minorias o direito de constituir e exercer uma oposição democrática 

ao Governo e aos órgãos executivos das Regiões Autónomas e das autarquias locais 

de natureza representativa, nos termos da Constituição e da lei. 

 

Artigo 2.º 

Conteúdo 

1 — Entende-se por oposição a actividade de acompanhamento, fiscalização e crítica 

das orientações políticas do Governo ou dos órgãos executivos das Regiões 

Autónomas e das autarquias locais de natureza representativa. 

2 — O direito de oposição integra os direitos, poderes e prerrogativas previstos na 

Constituição e na lei. 

3 — Os partidos políticos representados na Assembleia da República, nas 

assembleias legislativas regionais ou em quaisquer outras assembleias designadas 

por eleição directa relativamente aos correspondentes executivos de que não façam 

parte exercem ainda o seu direito de oposição através dos direitos, poderes e 

prerrogativas concedidos pela Constituição, pela lei ou pelo respectivo regimento 

interno aos seus deputados e representações. 

 

Artigo 3.º 

Titularidade 

1 — São titulares do direito de oposição os partidos políticos representados na 

Assembleia da República e que não façam parte do Governo, bem como os partidos 

políticos representados nas assembleias legislativas regionais e nos órgãos 

deliberativos das autarquias locais e que não estejam representados no 

correspondente órgão executivo. 
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2 — São também titulares do direito de oposição os partidos políticos 

representados nas câmaras municipais, desde que nenhum dos seus representantes 

assuma pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e 

imediata pelo exercício de funções executivas. 

3 — A titularidade do direito de oposição é ainda reconhecida aos grupos de cidadãos 

eleitores que como tal estejam representados em qualquer órgão autárquico, nos 

termos dos números anteriores. 

4 — O disposto na presente lei não prejudica o direito geral de oposição democrática 

dos partidos políticos ou de outras minorias sem representação em qualquer dos 

órgãos referidos nos números anteriores, nos termos da Constituição. 

 

Artigo 4.º 

Direito à informação 

1 — Os titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados regular e 

directamente pelos correspondentes órgãos executivos sobre o andamento dos 

principais assuntos de interesse público relacionados com a sua actividade. 

2 — As informações devem ser prestadas directamente e em prazo razoável aos 

órgãos ou estruturas representativos dos partidos políticos e demais titulares do direito 

de oposição. 

 

Artigo 5.º 

Direito de consulta prévia 

1 — Os partidos políticos representados na Assembleia da República e que não façam 

parte do Governo têm o direito de ser previamente consultados por este em relação às 

seguintes questões: 

a) Marcação da data das eleições para as autarquias locais; 

b) Orientação geral da política externa; 

c) Orientação geral das políticas de defesa nacional e de segurança interna; 

d) Propostas de lei das grandes opções dos planos nacionais e do Orçamento do 

Estado; 

e) Demais questões previstas na Constituição e na lei. 
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2 — Os partidos políticos representados nas assembleias legislativas regionais e 

que não façam parte do correspondente governo regional têm o direito de ser ouvidos 

sobre as seguintes questões: 

a) Propostas de plano de desenvolvimento económico e social e de orçamento 

regional; 

b) Negociações de tratados e acordos internacionais que directamente digam respeito 

à Região Autónoma e acompanhamento da respectiva execução; 

c) Pronúncia, por iniciativa do respectivo governo regional, ou sob consulta dos órgãos 

de soberania, relativamente às questões da competência 

destes respeitantes à respectiva Região Autónoma; 

d) Outras questões previstas na Constituição, no respectivo estatuto político-

administrativo e na lei. 

3 — Os partidos políticos representados nos órgãos deliberativos das autarquias locais 

e que não façam parte dos correspondentes órgãos executivos, ou que neles não 

assumam pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e 

imediata pelo exercício de funções executivas, têm o direito de ser ouvidos sobre as 

propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade. 

4 — Ao dever de consulta prévia aplica-se, com as necessárias adaptações, o 

disposto no n.º 2 do artigo 4.º. 

 

Artigo 6.º 

Direito de participação 

Os partidos políticos da oposição têm o direito de se pronunciar e intervir pelos meios 

constitucionais e legais sobre quaisquer questões de interesse público relevante, bem 

como o direito de presença e participação em todos os actos e actividades oficiais que, 

pela sua natureza, o justifiquem. 

 

Artigo 7.º 

Direito de participação legislativa 

Os partidos políticos representados na Assembleia da República e que não façam 

parte do Governo têm o direito de se pronunciar no decurso dos trabalhos 

preparatórios de iniciativas legislativas do Governo relativamente às seguintes 

matérias: 
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a) Eleições; 

b) Associações e partidos políticos. 

 

Artigo 8.º 

Direito de depor 

Os partidos políticos da oposição têm o direito de, através de representantes por si 

livremente designados, depor perante quaisquer comissões constituídas para a 

realização de livros brancos, relatórios, inquéritos, inspecções, sindicâncias ou outras 

formas de averiguação de factos sobre matérias de relevante interesse nacional, 

regional ou local. 

 

Artigo 9.º 

Garantias de liberdade e independência dos meios de comunicação social 

1 — Os partidos representados na Assembleia da República e que não façam parte do 

Governo têm o direito de inquirir o Governo, e de obter deste informação adequada e 

em prazo razoável, sobre as medidas tomadas para efectivar as garantias 

constitucionais de liberdade e independência dos órgãos de comunicação social 

perante o poder político e o poder económico, de imposição dos princípios da 

especialidade e da não concentração das empresas titulares de órgãos de informação 

geral, de tratamento não discriminatório e de divulgação da titularidade e dos meios de 

financiamento dos mesmos órgãos. 

2 — Os mesmos partidos têm ainda o direito de inquirir o Governo, e de obter deste 

informação adequada e em prazo razoável, sobre as medidas tomadas para assegurar 

uma estrutura e um funcionamento dos meios de comunicação social do sector público 

que salvaguardem a sua independência perante o Governo, a Administração Pública e 

os demais poderes públicos, bem como sobre a garantia constitucional da 

possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião. 

3 — De iguais direitos gozam os partidos representados nas assembleias legislativas 

regionais e que não façam parte dos correspondentes governos regionais 

relativamente aos órgãos de comunicação social da respectiva Região. 

 

Artigo 10.º 

Relatórios de avaliação 
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1 — O Governo e os órgãos executivos das Regiões Autónomas e das autarquias 

locais elaboram, até ao fim de Março do ano subsequente àquele a que se refiram, 

relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e garantias 

constantes da presente lei. 

2 — Esses relatórios são enviados aos titulares do direito de oposição a fim de que 

sobre eles se pronunciem. 

3 — Ao pedido de qualquer dos titulares mencionados no número anterior podem os 

respectivos relatório e resposta ser objecto de discussão pública na correspondente 

assembleia. 

4 — A fim de facilitar o sistema de avaliação previsto nos números anteriores, os 

concessionários dos serviços públicos de radiotelevisão e radiodifusão elaboram e 

remetem à Assembleia da República relatórios periódicos sobre a forma como foram 

ou deixaram de ser efectivados, no âmbito da respectiva actividade, os direitos e as 

garantias de objectividade, rigor, independência e pluralismo da informação 

assegurados pela Constituição e pela lei. 

5 — Os relatórios referidos nos números anteriores são publicados no Diário da 

República, nos jornais oficiais de ambas as Regiões Autónomas ou no diário ou 

boletim municipal respectivo, conforme os casos. 

 

Artigo 11.º 

Norma revogatória 

É revogada a Lei n.º 59/77, de 5 de Agosto. 
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Lei nº 29/87, de 30 de Junho - Estatuto dos Eleitos Locais   

 
Este diploma, tal como o nome indica, define o Estatuto dos Eleitos Locais, 

considerando-se como tal, os membros dos órgãos deliberativos e executivos dos 

municípios e das freguesias. (ver art. 1º) 

Este diploma estabelece, quanto ao exercício das funções de eleitos locais: 

• o seu regime (ver art. 2º); 

• as incompatibilidades (ver art. 3º); 

• os seus deveres (ver art. 4º) e direitos (ver art. 5º);  

• o regime de remunerações (ver arts. 6º, 7º e 8º); 

• o direito a senhas de presença (ver art. 10º); 

• o direito a ajudas de custo (ver art. 11º); 

• o direito a subsídio de transporte (ver art. 12º); 

• o regime de Segurança Social (ver art. 13º); 

• o regime de férias (ver art. 14º); 

• o direito de livre trânsito (ver art. 15º); 

• o direito a cartão especial de identificação (ver art. 16º); 

• o direito a seguro de acidentes pessoais (ver art. 17º); 

• o regime de reforma ou de aposentação e a forma de contagem do 

tempo de serviço (ver arts. 18º, 18º-A, 18º-B, 18º-C, 18º-D); 

• o direito ao subsídio de reintegração (ver art. 19º); 

• o direito de protecção penal e de apoio em processos judiciais (ver 

arts. 20º e 21º); 

• a garantia dos direitos adquiridos (ver art. 22º); 

• o regime fiscal (ver art. 23º). 

 

Refira-se que, este diploma já foi sujeito a oito alterações, a saber: 

(1) Redacção da Lei 11/91, de 17.05 

(2) Redacção da Lei 1/91, de 10.01 

(3) Redacção da Lei 97/89, de 15.12 

(4) Redacção da Lei 11/96, de 18.04 
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(5) Redacção da Lei 127/97, de 11.12 

(6) Redacção da Lei 50/99, de 24.06 

(7) Redacção da Lei 86/2001, de 10.08 

(8) Redacção da Lei 22/2004, de 17.06 

 Por fim, chamamos a atenção para o disposto na Lei nº 46/2005 de 29 de 

Agosto que estabelece limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes os 

órgãos executivos das autarquias locais. 
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Lei nº 29/87, de 30 de Junho 

Estatuto dos Eleitos Locais 

1.ª alteração - Lei n.º 97/89, de 15 de Setembro 
2.ª alteração - Lei n.º 1/91, de 10 de Janeiro 
3.ª alteração - Lei n.º 11/91, de 17 de Maio 
4 .ª alteração - Lei n.º 11/96, de 18 de Abril 
5.ª alteração - Lei n.º 127/97, de 11 de Dezembro 
6.ª alteração - Lei n.º 50/99, de 24 de Junho 
7.ª alteração - Lei n.º 86/2001, de 10 de Agosto 
8.ª alteração - Lei n.º 22/2004, de 17 de Junho 
9.ª alteração - Lei n.º 52-A/2005, de 10 de Outubro 
10.ª alteração - Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro 

 

Artigo 1º 

Âmbito 

1 - O presente diploma define o Estatuto dos Eleitos Locais. 

2 - Consideram-se eleitos locais para efeitos da presente lei, os membros dos órgãos 

deliberativos e executivos dos municípios e das freguesias. 

 

Artigo 2º 

Regime do desempenho de funções 

1 - Desempenham as respectivas funções em regime de permanência os seguintes 

eleitos locais: 

a) Presidentes das câmaras municipais; 

b) Vereadores, em número e nas condições previstos na lei; 

c) (7) Membros das juntas de freguesia em regime de tempo inteiro. 

2 - A câmara municipal poderá optar pela existência de vereadores em regime de meio 

tempo, correspondendo dois vereadores em regime de meio tempo a um vereador em 

regime de permanência. 

3 - Os membros de órgãos executivos que não exerçam as respectivas funções em 

regime de permanência ou de meio tempo serão dispensados das suas actividades 

profissionais mediante aviso antecipado à entidade empregadora, para o exercício de 

actividades no respectivo órgão, nas seguintes condições: 

a) Nos municípios: os vereadores, até 32 horas mensais cada um; 

b) Nas freguesias de 20.000 ou mais eleitores: o presidente da junta, até 32 horas 

mensais, e dois membros, até 24 horas; 
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c) Nas freguesias com mais de 5.000 e até 20.000 eleitores: o presidente da junta, 

até 32 horas mensais, e dois membros, até 16 horas; 

d) Nas restantes freguesias: o presidente da junta até 32 horas, e um membro, até 16 

horas. 

4 - Os membros dos órgãos deliberativos e consultivos são dispensados das suas 

funções profissionais, mediante aviso antecipado à entidade empregadora, quando o 

exija a sua participação em actos relacionados com as suas funções de eleitos, 

designadamente em reuniões dos órgãos e comissões a que pertencem ou em actos 

oficiais a que devem comparecer. 

5 - As entidades empregadoras dos eleitos locais referidos nos nºs 2, 3 e 4 do 

presente artigo têm direito à compensação dos encargos resultantes das dispensas. 

6 - Todas as entidades públicas e privadas estão sujeitas ao dever geral de 

cooperação para com os eleitos locais no exercício das suas funções. 

 

Artigo 3º 

Incompatibilidades 

1 - Sem prejuízo do disposto em legislação especial, as funções desempenhadas 

pelos eleitos locais em regime de permanência são incompatíveis com a actividade de 

agente ou funcionário da administração central, regional ou local ou com o exercício 

da actividade de pessoa colectiva de direito público ou trabalhador de empresa pública 

ou nacionalizada. 

2 - Sem prejuízo do disposto no nº 1, não perdem o mandato os funcionários da 

administração central, regional e local que, durante o exercício de permanência, forem 

colocados, por motivos de admissão ou promoção, nas situações de inelegibilidade 

previstas na alínea a) do nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 701-B/76, de 29 de 

Setembro. 

 

Artigo 4º 

Deveres 

No exercício das suas funções, os eleitos locais estão vinculados ao cumprimento dos 

seguintes princípios: 

1 - Em matéria de legalidade e direitos dos cidadãos: 
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a) Observar escrupulosamente as normas legais e regulamentares aplicáveis aos 

actos por si praticados ou pelos órgãos a que pertencem; 

b) Cumprir e fazer cumprir as normas constitucionais e legais relativas à defesa dos 

interesses e direitos dos cidadãos no âmbito das suas competências 

c) Actuar com justiça e imparcialidade. 

2 - Em matéria de prossecução do interesse público: 

a) Salvaguardar e defender os interesses públicos do Estado e da respectiva 

autarquia; 

b) Respeitar o fim público dos poderes em que se encontram investidos; 

c) Não patrocinar interesses particulares, próprios ou de terceiros, de qualquer 

natureza, quer no exercício das suas funções, quer invocando a qualidade de membro 

de órgão autárquico; 

d) Não intervir em processo administrativo, acto ou contrato de direito público ou 

privado, nem participar na apresentação, discussão ou votação de assuntos em que 

tenha interesse ou intervenção, por si ou como representante ou gestor de negócios 

de outra pessoa, ou em que tenha interesse ou intervenção em idênticas qualidades o 

seu cônjuge, parente ou afim em linha recta ou até ao 2º grau da linha colateral, bem 

como qualquer pessoa com quem viva em economia comum; 

e) Não celebrar com a autarquia qualquer contrato, salvo de adesão; 

f) Não usar, para fins de interesse próprio ou de terceiros, informações a que tenha 

acesso no exercício das suas funções. 

3 - Em matéria de funcionamento dos órgãos de que sejam titulares: 

a) Participar nas reuniões ordinárias e extraordinárias dos órgãos autárquicos; 

b) Participar em todos os organismos onde estão em representação do município ou 

da freguesia. 

 

Artigo 5º 

Direitos 

1 (6) - Os eleitos locais têm direito, nos termos definidos nas alíneas seguintes: 

a) (6) A uma remuneração ou compensação mensal e a despesas de representação; 

b) A dois subsídios extraordinários anuais; 

c) A senhas de presença; 
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d) A ajudas de custo e subsídio de transporte; 

e) A segurança social; 

f) A férias; 

g) A livre circulação em lugares públicos de acesso condicionado, quando em 

exercício das respectivas funções; 

h) A passaporte especial, quando em representação da autarquia; 

i) A cartão especial de identificação; 

j) A viatura municipal, quando em serviço da autarquia; 

l) A protecção em caso de acidente; 

m) A contagem de tempo de serviço; 

n) A subsídio de reintegração; 

o) A solicitar o auxílio de quaisquer autoridades, sempre que o exijam os interesses da 

respectiva autarquia local; 

p) A protecção conferida pela lei penal aos titulares de cargos públicos; 

q) A apoio nos processos judiciais que tenham como causa o exercício das 

respectivas funções; 

r) A uso e porte de arma de defesa. 

s) (Aditada)(5) Ao exercício de todos os direitos previstos na legislação sobre 

protecção à maternidade e à paternidade. 

t) (8) A subsídio de refeição, a abonar nos termos e quantitativos fixados para a 

Administração Pública 

2 (5) (8) - Os direitos referidos nas alíneas a), b), e), f), m), n), r), s) e t) do número 

anterior apenas são concedidos aos eleitos locais em regime de permanência. 

3 - O direito referido na alínea h) do nº 1 é exclusivo dos presidentes das câmaras 

municipais e dos seus substitutos legais. 

 

Artigo 6º 

Remunerações dos eleitos locais em regime de permanência 

1 - Os eleitos locais em regime de permanência têm direito a remuneração mensal, 

bem como a dois subsídios extraordinários, de montante igual àquela, em Junho e 

Novembro. 
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2 - O valor base das remunerações dos presidentes das câmaras municipais é 

fixado por referência ao vencimento base atribuído ao Presidente da República, de 

acordo com os índices seguintes, arredondado para a centena de escudos 

imediatamente superior: 

a) Municípios de Lisboa e Porto - 55% 

b) Municípios com 40000 ou mais eleitores - 50%; 

c) Municípios com mais de 10000 e menos de 40000 eleitores - 45%; 

d) Restantes municípios - 40%. 

3 - As remunerações e subsídios extraordinários dos vereadores em regime de 

permanência correspondem a 80% do montante do valor base da remuneração a que 

tenham direito os presidentes dos respectivos órgãos. 

4 (6) - Os eleitos locais em regime de permanência nas câmaras municipais têm direito 

às despesas de representação correspondentes a 30% das respectivas remunerações 

no caso do presidente e 20% para os vereadores, as quais serão pagas 12 vezes por 

ano. 

 

Artigo 7º 

Regime de remunerações dos eleitos locais em regime de permanência 

1 - As remunerações fixadas no artigo anterior são atribuídas do seguinte modo: 

a) (8) Aqueles que exerçam exclusivamente as suas funções autárquicas, ou em 

acumulação com o desempenho não remunerado de outras funções públicas ou 

privadas, recebem a totalidade das remunerações previstas nos no artigo anterior; 

b) Aqueles que exerçam uma profissão liberal, quando o respectivo estatuto 

profissional permitir a acumulação, ou qualquer actividade privada perceberão 50% do 

valor da base da remuneração, sem prejuízo da totalidade das regalias sociais a que 

tenham direito. 

2 (8) – Para os efeitos do número anterior, não se considera acumulação o 

desempenho de actividades de que resulte a percepção de rendimentos provenientes 

de direitos de autor. 

3 - Para determinação do montante da remuneração, sempre que ocorra a opção 

legalmente prevista, são considerados os vencimentos, diuturnidades, subsídios, 

prémios, emolumentos, gratificações e outros abonos, desde que sejam permanentes, 
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de quantitativo certo e atribuídos genericamente aos trabalhadores da categoria 

optante. 

4 - Os presidentes de câmaras municipais e os vereadores em regime de permanência 

que não optem pelo exclusivo exercício das suas funções terão de assegurar a 

resolução dos assuntos da sua competência no decurso do período de expediente 

público. 

 

Artigo 8º (7) 

Remunerações dos vereadores em regime de meio tempo 

Os eleitos locais em regime de meio tempo têm direito a metade das remunerações e 

subsídios fixados para os respectivos cargos em regime de tempo inteiro. 

Artigo 9º (Revogado) (4) 

 

Artigo 10º 

Senhas de presença 

1 – (7) Os eleitos locais que não se encontrem em regime de permanência ou de meio 

tempo têm direito a uma senha de presença por cada reunião ordinária ou 

extraordinária do respectivo órgão e das comissões a que compareçam e participem. 

2 – (7) O quantitativo de cada senha de presença a que se refere o número anterior é 

fixado em 3%, 2,5% e 2% do valor base da remuneração do presidente da câmara 

municipal, respectivamente, para o presidente, secretários, restantes membros da 

assembleia municipal e vereadores. 

3 (Revogado) (4) 

 

Artigo 11º 

Ajudas de custo 

1 - Os membros das câmaras municipais e das assembleias municipais têm direito a 

ajudas de custo a abonar nos termos e no quantitativo fixado para a letra A da escala 

geral do funcionalismo público quando se desloquem, por motivo de serviço, para fora 

da área do município. 

2 - Os vereadores em regime de não permanência e os membros da assembleia 

municipal têm direito a ajudas de custo quando se desloquem do seu domicílio para 
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assistir às reuniões ordinárias e extraordinárias e das comissões dos respectivos 

órgãos. 

 

Artigo 12º 

Subsídio de transporte 

1 - Os membros das câmaras municipais e das assembleias municipais têm direito ao 

subsídio de transporte, nos termos e segundo a tabela em vigor para a função pública, 

quando se desloquem por motivo de serviço e não utilizem viaturas municipais. 

2 - Os vereadores em regime de não permanência e os membros da assembleia 

municipal têm direito a subsídio de transporte quando se desloquem do seu domicílio 

para assistirem às reuniões ordinárias e extraordinárias e das comissões dos 

respectivos órgãos. 

 

Artigo 13º 

Segurança social 

1 - Aos eleitos locais em regime de permanência é aplicável o regime de segurança 

social mais favorável para o funcionalismo público, se não optarem pelo regime da sua 

actividade profissional. 

2 - Sempre que ocorra a opção prevista no número anterior, compete às respectivas 

câmaras municipais satisfazer os encargos que seriam da entidade patronal. 

3 - (1) Sempre que o eleito local opte pelo regime da Caixa Geral de Aposentações, 

deverão, se for caso disso, ser efectuadas as respectivas transferências de valores de 

outras instituições de previdência ou de segurança social para onde hajam sido pagas 

as correspondentes contribuições. 

 

Artigo 13º - A (1) 

Exercício do direito de opção 

1 - Os eleitos locais podem exercer o direito de opção a que se refere o nº 1 do artigo 

anterior no prazo de 90 dias a contar do início da respectiva actividade. 

2 - Em caso de opção pelo regime de protecção social da função pública, a 

transferência dos valores relativos aos períodos contributivos registados no âmbito do 

sistema de segurança social pela actividade de eleito local é feita pelos centros 

regionais de segurança social, de acordo com os números seguintes. 
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3 - No prazo de 30 dias a contar da data da opção prevista no número anterior, ou 

da data da entrada em vigor deste diploma, quando a opção já tenha sido feita, as 

câmaras municipais devem requerer ao respectivo centro regional de segurança social 

a transferência das contribuições pagas, em função dos eleitos locais, 

correspondentes às eventualidades de invalidez, velhice e morte. 

4 - A referida transferência será efectuada no prazo de 90 dias, findo o qual as 

câmaras municipais dispõem do prazo de 30 dias para remeterem as respectivas 

quantias à Caixa Nacional de Previdência. 

5 - Os valores a transferir pelos centros regionais são os que resultarem da aplicação 

das taxas das quotizações para a Caixa Geral de Aposentações e o Montepio dos 

Servidores do Estado aos montantes das remunerações registadas na Segurança 

Social pela actividade de eleito local. 

6 - As taxas a que se refere o número anterior são as vigentes à data do pedido de 

transferência e compreendem quer as da responsabilidade do subscritor, quer, a partir 

de 1 de Janeiro de 1989, as da responsabilidade das autarquias locais, nos termos do 

artigo 56º da Lei nº 114/88, de 30 de Dezembro. 

7 - A transferência de valores a que se referem os números anteriores determina a 

alteração dos correspondentes registos nas instituições de segurança social. 

 

Artigo 14º 

Férias 

Os eleitos locais em regime de permanência ou de meio tempo têm direito a 30 dias 

de férias anuais. 

 

Artigo 15º 

Livre trânsito 

Os eleitos locais têm direito à livre circulação em lugares públicos de acesso 

condicionado na área da sua autarquia, quando necessária ao efectivo exercício das 

respectivas funções autárquicas ou por causa delas, mediante a apresentação do 

cartão de identificação a que se refere o artigo seguinte. 

 

Artigo 16º 

Cartão especial de identificação 
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1 - Os eleitos locais têm direito a cartão especial de identificação, de modelo a 

aprovar por diploma do Ministério do Plano e da Administração do Território no prazo 

de 60 dias a contar da publicação da presente lei. 

2 - O cartão especial de identificação será emitido pelo presidente da assembleia 

municipal para os órgãos deliberativos e pelo presidente da câmara municipal para os 

órgãos executivos. 

 

Artigo 17º 

Seguro de acidentes 

1 - Os membros de órgãos autárquicos têm direito a um seguro de acidentes pessoais 

mediante deliberação do respectivo órgão, que fixará o seu valor. 

2 - Para os membros dos órgãos executivos em regime de permanência o valor do 

seguro não pode ser inferior a 50 vezes a respectiva remuneração mensal. 

 

Artigo 18º 

Contagem de tempo de serviço 

1 - O tempo de serviço prestado pelos eleitos locais em regime de permanência é 

contado a dobrar, como se tivesse sido prestado nos quadros do Estado ou entidade 

patronal, até ao limite máximo de vinte anos, desde que sejam cumpridos seis anos 

seguidos ou interpolados no exercício das respectivas funções. 

2 (3) - Sem prejuízo do disposto no número anterior, todo o tempo de serviço 

efectivamente prestado, para além do período de tempo de 10 anos, será contado em 

singelo para efeitos de reforma ou de aposentação. 

3 (3) - Os eleitos que beneficiem do regime dos números anteriores têm de fazer, junto 

da entidade competente, os descontos correspondentes, de acordo com as normas e 

modalidades previstas no regime adequado. 

4 (3) - Os eleitos locais que exerçam as suas funções em regime de permanência 

poderão, por sua iniciativa e independentemente de submissão a junta médica, 

requerer a aposentação ou reforma desde que tenham cumprido, no mínimo, seis 

anos seguidos ou interpolados no desempenho daquelas funções e que, em 

acumulação com o exercício das respectivas actividades profissionais, se encontrem 

numa das seguintes condições: 

a) Contem mais de 60 anos de idade e 20 anos de serviço; 
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b) Reúnam 30 anos de serviço, independentemente da respectiva idade. 

5 (7) – Para efeitos de cumprimento das condições previstas no número anterior, ter-

se-á igualmente em conta o exercício de actividades profissionais posteriores à 

cessação do mandato dos eleitos locais, reportando-se o cálculo da aposentação aos 

descontos feitos à data do facto determinante da aposentação ou da reforma. 

 

Artigo 18º - A (Aditado) (2) 

Suspensão da reforma antecipada 

1 - A pensão de reforma antecipada é suspensa quando o respectivo titular reassumir 

função ou cargo de idêntica natureza ao que esteve na base da sua atribuição. 

2 - A pensão de reforma antecipada é igualmente suspensa se o respectivo titular 

assumir um dos seguintes cargos: 

a) Presidente da República; 

b) Primeiro-Ministro e membro do Governo; 

c) Deputado; 

d) Juiz do Tribunal Constitucional; 

e) Provedor de Justiça; 

f) Ministro da República para as Regiões Autónomas; 

g) Governador e Secretário Adjunto do Governador de Macau; 

h) Governador e vice-governador civil; 

i) Membro dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas; 

j) Membro executivo do Conselho Económico e Social; 

l) Alto-comissário contra a Corrupção; 

m) Membro da Alta Autoridade para a Comunicação Social; 

n) Director-geral e subdirector-geral ou equiparados; 

o) Governador e vice-governador do Banco de Portugal; 

p) Embaixador; 

q) Presidente de instituto público autónomo, de empresa pública ou de sociedade 

anónima de capitais exclusivamente públicos; 
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r) Gestor público, membro do conselho de administração de sociedade anónima de 

capitais exclusivamente públicos e vogal da direcção de instituto público autónomo, 

desde que exerçam funções executivas. 

3 - Os eleitos locais beneficiários do regime de aposentação antecipada, logo que 

reassumam quaisquer das funções ou cargos previstos nos nºs 1 e 2 do presente 

artigo, devem comunicar o facto à entidade processadora da respectiva pensão. 

4 - A pensão provisória será processada pela entidade onde eram exercidas funções à 

data da aposentação, desde que se trate de subscritores da Caixa Geral de 

Aposentações. 

 

Artigo 18º - B (1) 

Termos da bonificação do tempo de serviço 

1 - Em caso de opção pelo regime geral de segurança social, a bonificação do tempo 

de serviço previsto no artigo 18º pressupõe o pagamento das contribuições 

acrescidas, relativas ao período invocado, correspondentes a períodos de 12 meses 

civis, seguidos ou interpolados, a cada um dos quais corresponderá um ano 

bonificado. 

2 - As contribuições a que se refere o número anterior são calculadas por aplicação da 

taxa definida em portaria do Ministro do Emprego e da Segurança Social à 

remuneração mensal mais elevada registada em cada um dos períodos de 12 meses 

válidos para a bonificação. 

3 - A taxa a estabelecer nos termos do número anterior será igual à parcela das 

contribuições devidas para o regime geral de segurança social correspondente, em 

termos actuariais, ao financiamento das pensões de invalidez, velhice e morte. 

4 - O requerimento da contagem do período invocado para a bonificação deve ser 

apresentado, e o correspondente pagamento de contribuições deve estar acordado, 

até à entrega do requerimento da respectiva pensão de invalidez ou velhice. 

5 - No caso de o pagamento das contribuições correspondentes à bonificação se 

efectuar em prestações, tal facto não impede a passagem do beneficiário à situação 

de pensionista, se reunir as condições exigidas, mas tal pagamento só produzirá todos 

os seus efeitos a partir do momento em que se encontre liquidada a totalidade das 

contribuições referentes ao período de bonificação invocado, circunstancia que dá 

lugar ao recálculo do valor da pensão. 
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6 - Caso o eleito local tenha falecido sem ter requerido a contagem do período 

invocado para a bonificação, podem os requerentes das prestações por morte fazê-lo 

por ocasião da entrega do respectivo requerimento, sem prejuízo do prévio pagamento 

das contribuições acrescidas a que se referem os números anteriores. 

 

Artigo 18º - C (Aditado) (7) 

Aumento para efeitos de aposentação 

1 – Os eleitos locais em regime de meio tempo, bem como os presidentes e vogais 

das juntas de freguesia em regime de não permanência, subscritores da Caixa Geral 

de Aposentações com, pelo menos, 8 anos no desempenho dos respectivos cargos, 

beneficiam para efeitos de aposentação, até ao limite de 12 anos, de uma majoração 

de 25% do tempo de serviço prestado nas respectivas funções, quando essa 

prestação ocorra em simultâneo com o exercício do mandato autárquico. 

2 – A majoração a que se refere o número anterior não dispensa os interessados do 

pagamento, nos termos legais, das correspondentes quotas, as quais serão apuradas 

em função da remuneração auferida no exercício da sua actividade profissional. 

 

Artigo 18º - D (Aditado) (7) 

Bonificação de pensões 

1 – Os eleitos locais em regime de meio tempo, bem como os presidentes e vogais 

das juntas de freguesia em regime de não permanência, têm direito a uma bonificação 

da pensão, de quantitativo equivalente ao previsto no número anterior, determinado 

em função de tempo de serviço prestado quando sejam abrangidos pelos regimes 

contributivos da segurança social, desde que possuam, pelo menos, 8 anos do 

desempenho dos respectivos cargos e até ao limite de 12 anos. 

2- Os termos e condições necessários para a concretização do benefício referido no 

número anterior, nomeadamente no que respeita ao pagamento das contribuições 

correspondentes, são definidos por portaria conjunta dos Ministros do Ambiente e do 

Ordenamento do Território e do Trabalho e da Solidariedade. 

 

Artigo 19º 

Subsídio de reintegração 
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1 - Aos eleitos locais em regime de permanência e exclusividade é atribuído, no 

termo do mandato, um subsídio de reintegração, caso não beneficiem do regime 

constante no artigo18º. 

2 - O subsídio referido no número anterior é equivalente ao valor de um mês por cada 

semestre de exercício efectivo de funções, até ao limite de onze meses. 

3 - Os beneficiários do subsídio de reintegração que assumam qualquer das funções 

previstas nas alíneas previstas no nº 2 do artigo 26º da Lei nº 4/85, de 9 de Abril, antes 

de decorrido o dobro do período de reintegração devem devolver metade dos 

subsídios que tiverem percebido entre a cessação das anteriores e o início das novas 

funções. 

 

Artigo 20º 

Protecção penal 

Os eleitos locais gozam da protecção conferida aos titulares dos cargos públicos pelo 

nº 1 do artigo 1º do Decreto-Lei nº 65/84, de 24 de Fevereiro. 

 

Artigo 21º 

Apoio em processos judiciais 

Constituem encargos a suportar pelas autarquias respectivas as despesas 

provenientes de processos judiciais em que os eleitos locais sejam parte, desde que 

tais processos tenham tido como causa o exercício das respectivas funções e não se 

prove dolo ou negligência por parte dos eleitos. 

 

Artigo 22º 

Garantia dos direitos adquiridos 

1 - Os eleitos locais não podem ser prejudicados na respectiva colocação ou emprego 

permanente por virtude do desempenho dos seus mandatos. 

2 - Os funcionários e agentes do Estado, de quaisquer pessoas colectivas de direito 

público e de empresas públicas ou nacionalizadas que exerçam as funções de 

presidente de câmara municipal ou de vereador em regime de permanência ou de 

meio tempo consideram-se em comissão extraordinária de serviço público. 
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3 - Durante o exercício do respectivo mandato não podem os eleitos locais ser 

prejudicados no que respeita a promoções, concursos, regalias, gratificações, 

benefícios sociais ou qualquer outro direito adquirido de carácter não pecuniário. 

4 - O tempo de serviço prestado nas condições previstas na presente lei é contado 

como se tivesse sido prestado à entidade empregadora, salvo, no que respeita a 

remunerações, aquele que seja prestado por presidentes de câmara municipal e 

vereadores em regime de permanência ou de meio tempo. 

 

Artigo 23º 

Regime fiscal 

As remunerações, compensações e quaisquer subsídios percebidos pelos eleitos 

locais no exercício das suas funções estão sujeitos ao regime fiscal aplicável aos 

titulares dos cargos políticos. 

 

Artigo 24º 

Encargos 

1 - As remunerações, compensações, subsídios e demais encargos previstos na 

presente lei são suportados pelo orçamento da respectiva autarquia local, salvo o 

disposto no artigo 18º. 

2 - Os funcionários e agentes do Estado, de quaisquer pessoas colectivas de direito 

público e de empresas públicas ou nacionalizadas que exerçam orçamento dos 

municípios respectivos. 

3 (5) - A suspensão do exercício dos mandatos dos eleitos locais faz cessar o 

processamento das remunerações e compensações, salvo quando aquela se 

fundamente em doença devidamente comprovada ou em licença por maternidade ou 

paternidade. 

 

Artigo 25º 

Comissões administrativas 

As normas da presente lei aplicam-se aos membros das comissões administrativas 

nomeadas na sequência de dissolução de órgãos autárquicos. 

 

Artigo 26º 
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Revogação 

1 - São revogadas as Leis nºs 9/81, de 26 de Junho, salvo o nº 2 do artigo 3º, e 7/87, 

de 28 de Janeiro. 

2 - O nº 2 do artigo 3º da Lei nº 9/81, de 26 de Junho, fica revogado com a realização 

das próximas eleições gerais autárquicas. 

 

Artigo 27º 

Disposições finais 

1 - O direito previsto no artigo 19º aplica-se aos eleitos locais que cessem o mandato 

após a entrada em vigor da presente lei. 

2 - O disposto no artigo 18º aplica-se retroactivamente a todos os eleitos locais. 

3 (6) - Para efeitos de direitos e regalias sociais em matéria de segurança social, 

contagem de tempo de serviço, reforma antecipada e subsídios de reintegração, os 

eleitos locais que exerçam funções a meio tempo por, simultaneamente, exercerem 

outras funções remuneradas a meio tempo e em regime de exclusividade nos serviços 

municipalizados ou em empresa municipal da mesma autarquia são equiparados a 

eleitos em regime de permanência. 

 

Artigo 28º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. 

 

ANOTAÇÕES: 

(1) Redacção da Lei 11/91, de 17.05 

(2) Redacção da Lei 1/91, de 10.01 

(3) Redacção da Lei 97/89, de 15.12 

(4) Redacção da Lei 11/96, de 18.04 

(5) Redacção da Lei 127/97, de 11.12 

(6) Redacção da Lei 50/99, de 24.06 

(7) Redacção da Lei 86/2001, de 10.08 

(8) Redacção da Lei 22/2004, de 17.06 
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Lei nº 46 /2005 de 29 de Agosto - Estabelece limites à renovação 

sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das 

autarquias locais 

 
A Assembleia da República decreta nos termos da alínea c) do artigo 161º da 

Constituição, o seguinte: 

Artigo 1º 

Limitação de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das 

autarquias locais 

1- O presidente de câmara municipal e o presidente de junta de freguesia só podem 

ser eleitos para três mandatos consecutivos, salvo se no momento da entrada em 

vigor da presente lei tiverem cumprido ou estiverem a cumprir, pelo menos, o 3º 

mandato consecutivo, circunstância em que poderão ser eleitos para mais um 

mandato consecutivo. 

2- O presidente da câmara municipal e o presidente de junta de freguesia, depois de 

concluídos os mandatos referidos no número anterior, não podem assumir aquelas 

funções durante o quadriénio imediatamente subsequente ao último mandato 

consecutivo permitido. 

3- No caso de renúncia ao mandato, os titulares dos órgãos referidos nos números 

anteriores não podem candidatar-se nas eleições imediatas nem nas que se realizem 

no quadriénio imediatamente subsequente à renúncia. 

 

Artigo 2º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2006. 
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Lei n.º 47/2005, de 29 de Agosto - Estabelece o regime de gestão limitada 

dos órgãos das autarquias locais e seus titulares 

Artigo 1.º 

Objecto 

1 - A presente lei estabelece os limites ao quadro de competências dos órgãos 

autárquicos e respectivos titulares no período de gestão. 

2 - Para efeitos da presente lei, considera-se período de gestão aquele que medeia 

entre a realização de eleições e a tomada de posse dos novos órgãos eleitos. 

3 - São igualmente estabelecidos limites às competências das comissões 

administrativas das autarquias locais. 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1 - No período a que se refere o n.º 1 do artigo anterior os órgãos das autarquias 

locais e os seus titulares, no âmbito das respectivas competências, sem prejuízo da 

prática de actos correntes e inadiáveis, ficam impedidos de deliberar ou decidir, 

designadamente, em relação às seguintes matérias: 

a) Contratação de empréstimos; 

b) Fixação de taxas, tarifas e preços; 

c) Aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis; 

d) Posturas e regulamentos; 

e) Quadros de pessoal; 

f) Contratação de pessoal; 

g) Criação e reorganização de serviços; 

h) Nomeação de pessoal dirigente; 

i) Nomeação ou exoneração de membros dos conselhos de administração dos 

serviços municipalizados e das empresas municipais; 

 j) Remuneração dos membros do conselho de administração dos serviços 

municipalizados; 

l) Participação e representação da autarquia em  associações, fundações, empresas 

ou quaisquer outras entidades públicas ou privadas; 

m) Municipalização de serviços e criação de fundações e empresas, 
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n) Cooperação e apoio a entidades públicas ou privadas e apoio a actividades 

correntes e tradicionais; 

o) Concessão de obras e serviços públicos; 

p) Adjudicação de obras públicas e de aquisição de bens e serviços; 

q) Aprovação e licenciamento de obras particulares e loteamentos; 

r) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de 

interesse da freguesia de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou 

outra; 

s) Afectação ou desafectação de bens do domínio público municipal; 

t) Deliberar sobre a criação dos conselhos municipais; 

u) Autorizar os conselhos de administração dos serviços municipalizados a deliberar 

sobre a concessão de apoio financeiro, ou outro, a instituições legalmente 

constituídas; 

v) Aprovar os projectos, programas de concurso, caderno de encargos e adjudicação. 

2 - O decurso dos prazos legais, respeitantes às matérias previstas no número 

anterior, suspende-se durante o período a que se refere o artigo anterior. 

Artigo 3.º 

Presidentes de câmara municipal e presidentes de junta de freguesia 

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, durante o período de gestão 

caducam as delegações de competência que tenham sido aprovadas pelo órgão 

executivo colegial para o respectivo presidente. 

  

2 - Nos casos em que o presidente de câmara ou de junta de freguesia se tenha 

recandidatado e seja declarado vencedor do acto eleitoral não se aplica o disposto no 

número anterior, podendo o titular do cargo continuar a exercer normalmente as suas 

competências, ficando no entanto os respectivos actos, decisões ou autorizações 

sujeitos a ratificação do novo executivo na primeira semana após a sua instalação, sob 

pena de nulidade. 

3 - Os actos, decisões ou autorizações dos presidentes de câmara ou de junta de 

freguesia praticados nos termos referidos no número anterior devem fazer referência 

expressa à precariedade legalmente estabelecida. 

Artigo 4.º 
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Comissões administrativas 

1 - As comissões administrativas dispõem de competências executivas limitadas à 

prática de actos correntes e inadiáveis, estritamente necessários para assegurar a 

gestão da autarquia. 

2 - As comissões administrativas, em caso de dissolução ou extinção do órgão 

deliberativo, podem, a título excepcional, deliberar sobre matérias da competência 

deste desde que razões de relevante e inadiável interesse público autárquico o 

justifiquem. 

3 - As deliberações a que se refere o número anterior carecem de parecer prévio da 

respectiva comissão de coordenação e desenvolvimento regional sob pena de 

nulidade. 

4 - O parecer a que se refere o número anterior é obrigatoriamente emitido no prazo 

máximo de 10 dias 

 

Lei 11/96, de 18 de Abril - Regime aplicável ao exercício do mandato dos 

membros das Juntas de Freguesia 

Alterações introduzidas ao presente regime pelas Leis n.ºs 
169/99, de 18 de Setembro; 87/2001, de 8 de Outubro e Lei n.º 
36/2004, de 13 de Agosto. 

Artigo 1.º (1) Regime de tempo inteiro e meio tempo 

(Revogado) 

Os membros das juntas de freguesia podem exercer o mandato em regime de 

permanência, a tempo inteiro ou a meio tempo. 

(1) Revogado pelo artigo 100.º da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro. 

*Cfr. artigos 17.º n.º 2, alínea h), e 26 a 28 da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Artigo 2.° (1) Deliberação sobre o regime de tempo inteiro e meio tempo 

(Revogado) 

1 - Compete à assembleia de freguesia, nos casos previstos nos n.°s 3 e 4 do artigo 

3.°, sob proposta da junta, deliberar sobre a existência de membros em regime de 

permanência, a tempo inteiro ou meio tempo. 

2 - A deliberação prevista no número anterior só será eficaz quando tomada por 

maioria absoluta dos membros em efectividade de funções. 
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3 - Em caso de recusa ou ineficácia da deliberação, não pode ser apresentada 

nova proposta no decurso do ano em que esta tiver sido submetida. 

(1) Revogado pelo artigo 100.º da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro. 

*Cfr. artigos 17.º n.º 2, alínea h), e 26 a 28 da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Artigo 3.° (1) Limites 

(Revogado) 

1 - Nas freguesias com o mínimo de 5000 eleitores e o máximo de 10 000 eleitores ou 

nas freguesias com mais de 3500 eleitores e 50 km2 de área, o presidente da junta 

poderá exercer o mandato em regime de meio tempo. 

2 - Nas freguesias com mais de 10 000 eleitores ou nas freguesias com mais de 7000 

eleitores e 100 km2 de área, o presidente da junta poderá exercer o mandato em 

regime de tempo inteiro. 

3 - Poderão ainda exercer o mandato em regime de meio tempo os presidentes das 

juntas de freguesia com mais de 1000 eleitores desde que o encargo anual com a 

respectiva remuneração, nos termos do artigo 5.°, não ultrapasse 10% do valor total 

geral da receita constante da conta de gerência do ano anterior nem do inscrito no 

orçamento em vigor. 

4 - Poderão ainda exercer o mandato em regime de tempo inteiro os presidentes das 

juntas de freguesia com mais de 1500 eleitores desde que o encargo anual com a 

respectiva remuneração, nos termos do artigo 5.°, não ultrapasse 10% do valor total 

da receita constante da conta de gerência do ano anterior nem do inscrito no 

orçamento em vigor. 

(1) Revogado pelo artigo 100.º da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro. 

*Cfr. artigos 17.º n.º 2, alínea h), e 26 a 28 da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Artigo 4.° Distribuição de funções 

(Revogado) 

1 - 0 presidente poderá atribuir a um dos restantes membros da junta o exercício das 

suas funções em regime de permanência. 

2 - Quando cumpra o seu mandato em regime de tempo inteiro o presidente poderá: 

a) Optar por exercer as suas funções em regime de meio tempo, atribuindo a qualquer 

dos restantes membros o outro meio tempo; 
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b) Repartir o tempo inteiro em dois meios tempos, a atribuir cada um deles a dois 

dos restantes membros da junta. 

(1) Revogado pelo artigo 100.º da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro. 

*Cfr. artigos 17.º n.º 2, alínea h), e 26 a 28 da Lei n.º 169/99,de 18 de Setembro com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Artigo 5.° Remuneração 

1 - 0 valor base da remuneração do presidente da junta de freguesia em regime de 

permanência é fixado por referência ao vencimento base atribuído ao Presidente da 

República, de acordo com os escalões seguintes: 

a) Freguesias com mais de 20 000 eleitores: 25%; 

b) Freguesias com mais de 10 000 eleitores e menos de 20 000 eleitores: 22%; 

c) Freguesias com mais de 5000 eleitores e menos de 10 000 eleitores: 19%; 

d) Freguesias com menos de 5000 eleitores: 16% 

2 - Nos casos previstos no artigo 4.°, mantém-se o valor da remuneração do n.° 1 do 

presente artigo. 

3 - A remuneração prevista no n.° 1 deste artigo não acumula com o abono previsto no 

artigo 7.°. 

Artigo 5.º-A (1) Despesas de representação dos membros das juntas 

de freguesia em regime de permanência. 

 Os membros das juntas de freguesia em regime de permanência têm direito a 

despesas de representação correspondentes a 30% das respectivas remunerações 

base, no caso do presidente, e a 20%, no caso dos vogais, as quais serão pagas 12 

vezes por ano. 

(1) Aditado pelo artigo 1.º da Lei n.º 87/2001, de 10 de Agosto. 

Artigo 6.° Periodicidade da remuneração 

A remuneração prevista no artigo 5.° tem periodicidade mensal, acrescendo-lhe dois 

subsídios extraordinários de montante igual àquela, em Junho e em Novembro; 

Artigo 7.° Abonos aos titulares das juntas de freguesia 

1 - Os presidentes das juntas de freguesias que não exerçam o mandato em regime 

de permanência têm direito a uma compensação mensal para encargos, fixada por 
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referência às remunerações atribuídas aos presidentes das câmaras municipais 

dos municípios com menos de 10 000 eleitores, de acordo com os índices seguintes: 

a) Freguesias com 20 000 eleitores ou mais eleitores: 12%; 

b) Freguesias com mais de 5000 eleitores e menos de 20 000 eleitores: 10%; 

c) Restantes freguesias: 9%; 

2 - Os tesoureiros e secretários das juntas de freguesia que não exerçam o mandato 

em regime de permanência têm direito a idêntica compensação no montante de 80% 

da atribuída ao presidente do respectivo órgão. 

3 - A compensação mensal para encargos tem a natureza de ajuda de custo para 

todos os efeitos legais. (1) 

(1) Redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 36/2004, de 13 de Agosto. 

Artigo 8.º Senhas de presença 

1 - Os vogais das juntas de freguesia que não sejam tesoureiros ou secretários têm 

direito a uma senha de presença por cada reunião ordinária ou extraordinária 

correspondente a 7% ,do abono previsto no n.° 1 do artigo 7. 

2 - Os membros da assembleia de freguesia têm direito a uma senha de presença por 

cada reunião ordinária ou extraordinária correspondente a 5% do abono previsto no 

n.°1 do artigo 7.°. 

Artigo 9.º Dispensa do exercício parcial da actividade profissional 

Os membros das juntas de freguesia que não exerçam o mandato em regime de 

permanência têm direito à dispensa do desempenho das suas actividades 

profissionais para o exercício das suas funções autárquicas, ficando obrigados a 

avisar a entidade patronal com vinte e quatro horas de antecedência, nas seguintes 

condições: 

a) Nas freguesias com 20 000 ou mais eleitores: o presidente da junta, até trinta e seis 

horas mensais, e dois membros, até vinte e sete horas; 

b) Nas freguesias com mais de 5000 e até 20 000 eleitores: o presidente da junta, até 

trinta e seis horas mensais, e dois membros até dezoito horas; 

c) Nas restantes freguesias: o presidente da junta, até trinta horas mensais, e um 

membro, até dezoito horas. 

Artigo 10.º 
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Pagamentos ou encargos 1 - A verba necessária ao pagamento das remunerações 

e encargos com os membros da junta em regime de tempo inteiro ou de meio tempo 

será assegurada directamente pelo Orçamento do Estado. 

2 - 0 disposto no número anterior não se aplica aos casos a que se referem os n.°s 3 e 

4 do artigo 3.°. 

Artigo 11. º Legislação aplicável 

Aplicam-se subsidiariamente aos eleitos para órgãos das juntas de freguesia, com as 

necessárias adaptações, as normas da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho. 

Artigo 12.º Incompatibilidades 

Aplica-se aos membros das juntas de freguesia que exerçam o seu mandato em 

regime de permanência a tempo inteiro o disposto nas normas da Lei n.° 64/93, de 26 

de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 28/95, de 18 de Agosto. 

Artigo 13.º Revogação 

São revogados o artigo 9.° e o n.° 3 do artigo 10.° da Lei n.° 29/87, de 30 de Junho. 

Artigo 14.º Entrada em vigor 

0 presente diploma produzirá os seus efeitos com a entrada em vigor da Lei do 

Orçamento do Estado para o presente ano económico. 

 

 

Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro - Aprova o regime jurídico do sector 

empresarial local 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Âmbito 

1—A presente lei estabelece o regime jurídico do sector empresarial local. 

2—O regime previsto na presente lei aplica-se a todas as entidades empresariais 

constituídas ao abrigo das normas aplicáveis às associações de municípios e às áreas 

metropolitanas de Lisboa e do Porto. 

Artigo 2.º 

Sector empresarial local 
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1—O sector empresarial local integra as empresas municipais, intermunicipais e 

metropolitanas, doravante denominadas «empresas». 

2—As sociedades comerciais controladas conjuntamente por diversas entidades 

públicas integram-se no sector empresarial da entidade que, no conjunto das 

participações do sector público, seja titular da maior participação. 

Artigo 3.º 

Empresas municipais, intermunicipais e metropolitanas 

1 — São empresas municipais, intermunicipais e metropolitanas as sociedades 

constituídas nos termos da lei comercial, nas quais os municípios, associações de 

municípios e áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, respectivamente, possam 

exercer, de forma directa ou indirecta, uma influência dominante em virtude de alguma 

das seguintes circunstâncias: 

a) Detenção da maioria do capital ou dos direitos de voto; 

b) Direito de designar ou destituir a maioria dos membros do órgão de administração 

ou de fiscalização. 

2—São também empresas municipais, intermunicipais e metropolitanas as entidades 

com natureza empresarial reguladas no capítulo VII da presente lei. 

Artigo 4.º 

Sociedades unipessoais 

1—Os municípios, as associações de municípios e as áreas metropolitanas de Lisboa 

e do Porto podem constituir sociedades unipessoais por quotas, nos termos previstos 

na lei comercial. 

2—Qualquer das entidades previstas no número anterior pode ainda constituir uma 

sociedade anónima de cujas acções seja a única titular, nos termos da lei comercial. 

3—A constituição de uma sociedade anónima unipessoal nos termos do número 

anterior deve observar todos os demais requisitos de constituição das sociedades 

anónimas. 

Artigo 5.º 

Objecto social 

1—As empresas têm obrigatoriamente como objecto a exploração de actividades de 

interesse geral, a promoção do desenvolvimento local e regional e a gestão de 

concessões, sendo proibida a criação de empresas para o desenvolvimento de 
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actividades de natureza exclusivamente administrativa ou de intuito 

predominantemente mercantil. 

2—Não podem ser criadas, ou participadas, empresas de âmbito municipal, 

intermunicipal ou metropolitano cujo objecto social não se insira no âmbito das 

atribuições da autarquia ou associação de municípios respectiva. 

3—O disposto nos números precedentes é aplicável à mera participação em 

sociedades comerciais nas quais não exercem uma influência dominante nos termos 

da presente lei. 

Artigo 6.º 

Regime jurídico  

As empresas regem-se pela presente lei, pelos respectivos estatutos e, 

subsidiariamente, pelo regime do sector empresarial do Estado e pelas normas 

aplicáveis às sociedades comerciais. 

Artigo 7.º 

Princípios de gestão 

A gestão das empresas deve articular-se com os objectivos prosseguidos pelas 

respectivas entidades públicas participantes no capital social, visando a satisfação das 

necessidades de interesse geral, a promoção do desenvolvimento local e regional e a 

exploração eficiente de concessões, assegurando a sua viabilidade económica e 

equilíbrio financeiro. 

Artigo 8.º 

Criação 

1—A criação das empresas, bem como a decisão de aquisição de participações que 

confiram influência dominante, nos termos da presente lei, compete: 

a) As de âmbito municipal, sob proposta da câmara municipal, à assembleia municipal; 

b) As de âmbito intermunicipal, sob proposta do conselho directivo, à assembleia 

intermunicipal, existindo parecer favorável das assembleias municipais dos municípios 

integrantes; 

c) As de âmbito metropolitano, sob proposta da junta metropolitana, à assembleia 

metropolitana, existindo parecer favorável das assembleias municipais dos municípios 

integrantes. 

2—A criação das empresas ou a decisão de aquisição de uma participação social que 
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confira influência dominante nos termos da presente lei deve ser obrigatoriamente 

comunicada à Inspecção-Geral de Finanças, bem como à entidade reguladora do 

sector. 

3—O contrato de constituição das empresas deve ser reduzido a escrito, salvo se for 

exigida forma mais solene para a transmissão dos bens que sejam objecto das 

entradas em espécie. 

4—Nos casos em que as empresas sejam constituídas por escritura pública, é 

também competente o notário privativo do município onde a empresa tiver a sua sede. 

5—A conservatória do registo competente deve, oficiosamente, a expensas da 

empresa, comunicar a constituição e os estatutos, bem como as respectivas 

alterações, ao Ministério Público e assegurar a respectiva publicação nos termos do 

disposto no Código das Sociedades Comerciais. 

6—A denominação das empresas é acompanhada da indicação da sua natureza 

municipal, intermunicipal ou metropolitana (EM, EIM, EMT). 

7 — No sítio electrónico da Direcção-Geral das Autarquias Locais consta uma lista, 

permanentemente actualizada, de todas as entidades do sector empresarial local. 

Artigo 9.º 

Viabilidade económico-financeira e racionalidade económica 

1—Sob pena de nulidade e de responsabilidade financeira, a decisão de criação das 

empresas, bem como a decisão de tomada de uma participação que confira influência 

dominante, deve ser sempre precedida dos necessários estudos técnicos, 

nomeadamente do plano do projecto, na óptica do investimento, da exploração e do 

financiamento, demonstrando-se a viabilidade económica das unidades, através da 

identificação dos ganhos de qualidade, e a racionalidade acrescentada decorrente do 

desenvolvimento da actividade através de uma entidade empresarial. 

2—A atribuição de subsídios ou outras transferências 

financeiras provenientes das entidades participantes no capital social exige a 

celebração de um contrato de gestão, no caso de prossecução de finalidades de 

interesse geral, ou de um contrato-programa, se o seu objecto se integrar no âmbito 

da função de desenvolvimento local ou regional. 

3—No caso de a empresa beneficiar de um direito especial ou exclusivo, nos termos 

definidos no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 148/2003, de 11 de Julho, essa vantagem 

deve ser contabilizada para aferição da sua viabilidade financeira. 
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4—Os estudos referidos no n.º 1, bem como os projectos de estatutos, 

acompanham as propostas de criação e participação em empresas, sendo objecto de 

apreciação pelos órgãos deliberativos competentes. 

Artigo 10.º 

Sujeição às regras da concorrência 

1—As empresas estão sujeitas às regras gerais de concorrência, nacionais e 

comunitárias. 

2—Das relações entre as empresas e as entidades participantes no capital social não 

podem resultar situações que, sob qualquer forma, sejam susceptíveis de impedir ou 

falsear a concorrência no todo ou em parte do território nacional. 

3—As empresas regem-se pelo princípio da transparência financeira e a sua 

contabilidade deve ser organizada de modo a permitir a identificação de quaisquer 

fluxos financeiros entre elas e as entidades participantes no capital social, garantindo o 

cumprimento das exigências nacionais e comunitárias em matéria de concorrência e 

auxílios públicos. 

4—O disposto nos n.ºs 1 e 2 não prejudica regimes derrogatórios especiais, 

devidamente justificados, sempre que a aplicação das normas gerais de concorrência 

seja susceptível de frustrar, de direito ou de facto, as missões confiadas às empresas 

locais encarregadas da gestão de serviços de interesse económico geral. 

Artigo 11.º 

Regulação sectorial 

As entidades do sector empresarial local que prossigam actividades no âmbito de 

sectores regulados ficam sujeitas aos poderes de regulação da respectiva entidade 

reguladora. 

Artigo 12.º 

Normas de contratação e escolha do parceiro privado 

1—Sem prejuízo do disposto nas normas comunitárias aplicáveis, as empresas devem 

adoptar mecanismos de contratação transparentes e não discriminatórios, 

assegurando igualdade de oportunidades aos interessados. 

2—À selecção das entidades privadas aplicar-se-ão os procedimentos concursais 

estabelecidos no regime jurídico da concessão dos serviços públicos em questão e, 

subsidiariamente, nos regimes jurídicos da contratação pública em vigor, cujo objecto 

melhor se coadune com a actividade a prosseguir pela empresa. 
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3 - O ajuste directo só é admissível em situações excepcionais previstas nos 

diplomas aplicáveis, nos termos do número anterior. 

Artigo 13.º 

Proibição de compensações 

Não são admissíveis quaisquer formas de subsídios à exploração, ao investimento ou 

em suplemento a participações de capital que não se encontrem previstos nos artigos 

anteriores. 

Artigo 14.º 

Parcerias público-privadas 

Às parcerias público-privadas desenvolvidas pelas entidades a que se refere a 

presente lei é aplicável o regime jurídico das parcerias público-privadas desenvolvidas 

pela administração central, com as devidas adaptações. 

Artigo 15.º 

Função accionista 

Os direitos dos titulares do capital social são exercidos, respectivamente, através da 

câmara municipal, do conselho directivo da associação de municípios ou da junta 

metropolitana, em conformidade com as orientações estratégicas previstas no artigo 

seguinte. 

Artigo 16.º 

Orientações estratégicas 

1—São definidas orientações estratégicas relativas ao exercício da função accionista 

nas empresas abrangidas pela presente lei, nos termos do número seguinte, devendo 

as mesmas ser revistas, pelo menos, com referência ao período de duração do 

mandato da administração fixado pelos respectivos estatutos. 

2—A competência para a aprovação das orientações estratégicas pertence: 

a) Nas empresas municipais, à câmara municipal; 

b) Nas empresas intermunicipais, ao conselho directivo; 

c) Nas empresas metropolitanas, à junta metropolitana. 

3—As orientações estratégicas referidas nos números anteriores definem os 

objectivos a prosseguir tendo em vista a promoção do desenvolvimento local e 

regional ou a forma de prossecução dos serviços de interesse geral, contendo metas 

quantificadas e contemplando 
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a celebração de contratos entre as entidades públicas participantes e as 

sociedades do sector empresarial local, previstos nos artigos 19.º e 22.ºda presente 

lei. 

4—As orientações estratégicas devem reflectir-se nas orientações anuais definidas em 

assembleia geral e nos contratos de gestão a celebrar com os gestores. 

Artigo 17.º 

Delegação de poderes 

1—Os municípios, as associações de municípios e as áreas metropolitanas de Lisboa 

e do Porto podem delegar poderes nas empresas por elas constituídas ou 

maioritariamente participadas nos termos da presente lei, desde que tal conste 

expressamente dos estatutos. 

2—Nos casos previstos no número anterior, os estatutos da empresa definem as 

prerrogativas do pessoal da empresa que exerça funções de autoridade, 

designadamente no âmbito de poderes de fiscalização. 

CAPÍTULO II 

Empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse geral 

Artigo 18.º 

Empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse geral 

Para efeitos da presente lei, são consideradas empresas encarregadas da gestão de 

serviços de interesse geral aquelas cujas actividades devam assegurar a 

universalidade e continuidade dos serviços prestados, a satisfação das necessidades 

básicas dos cidadãos, a coesão económica e social local ou regional e a protecção 

dos utentes, sem prejuízo da eficiência económica e do respeito dos princípios da não 

discriminação e da transparência. 

Artigo 19.º 

Princípios orientadores 

As empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse geral devem 

prosseguir as missões que lhes estejam confiadas no sentido, consoante os casos, de: 

a) Prestar os serviços de interesse geral na circunscrição local ou regional, sem 

discriminação das zonas rurais e do interior; 

b) Promover o acesso da generalidade dos cidadãos, em condições financeiras 

equilibradas, a bens e serviços essenciais, procurando, na medida do possível, 
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adaptar as taxas e as contraprestações devidas às reais situações dos 

utilizadores, na óptica do princípio da igualdade material; 

c) Assegurar o cumprimento das exigências de prestação de serviços de carácter 

universal relativamente a actividades económicas cujo acesso se encontre legalmente 

vedado a empresas privadas e a outras entidades da mesma natureza; 

d) Garantir o fornecimento de serviços ou a gestão de actividades que exijam 

avultados investimentos na criação ou no desenvolvimento de infra-estruturas ou 

redes de distribuição; 

e) Zelar pela eficácia da gestão das redes de serviços públicos, procurando, 

designadamente, que a produção, o transporte e distribuição, a construção de 

infraestruturas e a prestação do conjunto de tais serviços se procedam de forma 

articulada, tendo em atenção as modificações organizacionais impostas por inovações 

técnicas ou tecnológicas; 

f) Cumprir obrigações específicas, relacionadas com a segurança, com a continuidade 

e qualidade dos serviços e com a protecção do ambiente, devendo tais obrigações ser 

claramente definidas, transparentes, não discriminatórias e susceptíveis de controlo. 

Artigo 20.º 

Contratos de gestão 

1 - A prestação de serviços de interesse geral pelas empresas do sector empresarial 

local depende da celebração de contratos de gestão com as entidades participantes. 

2 - Os contratos referidos no número anterior definem pormenorizadamente o 

fundamento da necessidade do estabelecimento da relação contratual, a finalidade da 

mesma relação, bem como a eficácia e a eficiência que se pretende atingir com a 

mesma, concretizados num conjunto de indicadores ou referenciais que permitam 

medir a realização dos objectivos sectoriais. 

3 - O desenvolvimento de políticas de preços das quais decorram receitas 

operacionais anuais inferiores aos custos anuais é objectivamente justificado e 

depende da adopção de sistemas de contabilidade analítica onde se identifique a 

diferença entre o desenvolvimento da actividade a preços de mercado e o preço 

subsidiado na óptica do interesse geral. 

4 - O desenvolvimento de políticas de preços nos termos do número anterior depende 

de negociação prévia com os accionistas de direito público dos termos que regulam as 

transferências financeiras necessárias ao financiamento anual da actividade de 

interesse geral, que constam do contrato de gestão. 
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CAPÍTULO III 

Empresas encarregadas da promoção 

do desenvolvimento local e regional 

Artigo 21.º 

Empresas encarregadas da promoção do desenvolvimento local e regional  

1 - Para efeitos da presente lei, são consideradas empresas encarregadas da 

promoção do desenvolvimento económico local ou regional aquelas cujas actividades 

devam assegurar a promoção do crescimento económico local e regional, a eliminação 

de assimetrias e o reforço da coesão económica e social local ou regional, sem 

prejuízo da eficiência económica e do respeito dos princípios da não discriminação e 

da transparência. 

2 - As empresas encarregadas da promoção do desenvolvimento económico local ou 

regional podem desenvolver actividades que se insiram no âmbito de atribuições das 

entidades instituidoras, designadamente: 

a) Promoção, manutenção e conservação de infra-estruturas urbanísticas e gestão 

urbana; 

b) Renovação e reabilitação urbanas, gestão do património edificado e promoção do 

desenvolvimento urbano e rural; 

c) Promoção e gestão de imóveis de habitação social; 

d) Qualificação e formação profissional; 

e) Desenvolvimento das valências locais e regionais; 

f) Promoção e gestão de equipamentos colectivos e prestação de serviços educativos, 

culturais, de saúde, desportivos, recreativos e turísticos e sensibilização e protecção 

ambiental; 

g) Criação de estruturas e prestação de serviços de apoio a idosos, crianças ou 

cidadãos desfavorecidos. 

Artigo 22.º 

Princípios orientadores 

As empresas encarregadas da promoção do desenvolvimento económico local ou 

regional devem prosseguir as missões que lhes estejam confiadas no sentido, 

consoante os casos, de: 
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a) Conformar, regular e transformar a ordem económico-social na circunscrição 

local ou regional, sem discriminação das zonas rurais e do interior; 

b) Promover o crescimento económico local e regional, apoiando as actividades e as 

valências próprias, eliminando assimetrias no território nacional; 

c) Desenvolver actividades empresariais na circunscrição territorial e regional, 

integrando-as no contexto de políticas económicas estruturais de desenvolvimento 

tecnológico e criação de redes de distribuição; 

d) Promover investimentos de risco e de actividades empreendedoras inovadoras; 

e) Optimizar os recursos oriundos de programas de apoio financeiro nacionais e 

comunitários; 

f) Garantir o fornecimento de serviços ou a gestão de actividades que exijam avultados 

investimentos na criação ou no desenvolvimento de infra-estruturas; 

g) Cumprir obrigações específicas, relacionadas com a segurança, com a continuidade 

e qualidade dos serviços e com a protecção do ambiente e qualidade de vida, devendo 

tais obrigações ser claramente definidas, transparentes, não discriminatórias e 

susceptíveis de controlo. 

Artigo 23.º 

Contratos-programa 

1—As empresas encarregadas da promoção do desenvolvimento económico local ou 

regional devem celebrar contratos-programa onde se defina pormenorizadamente o 

seu objecto e missão, bem como as funções de desenvolvimento económico local e 

regional a desempenhar. 

2—Aos contratos-programa aplica-se o disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 20.o e 

deles consta obrigatoriamente o montante das comparticipações públicas que as 

empresas têm o direito de receber como contrapartida das obrigações assumidas. 

CAPÍTULO IV 

Empresas encarregadas da gestão de concessões 

Artigo 24.º 

Empresas encarregadas da gestão de concessões 

Para efeitos da presente lei, são consideradas empresas encarregadas da gestão de 

concessões aquelas que, não se integrando nas classificações anteriores, tenham por 
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objecto a gestão de concessões atribuídas por entidades públicas. 

Artigo 25.º 

Princípios orientadores 

1 - As empresas encarregadas da gestão de concessões devem prosseguir as 

missões que lhes forem confiadas, sem prejuízo da eficiência económica e do respeito 

dos princípios de não discriminação e transparência, submetendo-se plenamente às 

normas da concorrência. 

2 - As empresas encarregadas da gestão de concessões devem celebrar contratos 

com as entidades públicas concedentes e com as concessionárias, nos quais se 

identificam os direitos e obrigações do concedente que são assumidos pelas 

concessionárias, bem como os poderes de fiscalização que se mantêm na entidade 

pública. 

3 - Não é permitida qualquer forma de financiamento por parte das entidades 

participantes às empresas encarregadas da gestão de concessões. 

CAPÍTULO V 

Regime económico e financeiro 

Artigo 26.º 

Controlo financeiro 

1—As empresas ficam sujeitas a controlo financeiro destinado a averiguar da 

legalidade, economia, eficiência e eficácia da sua gestão. 

2—Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei ao Tribunal de Contas, o 

controlo financeiro de legalidade das empresas compete à Inspecção-Geral de 

Finanças. 

3—As empresas adoptam procedimentos de controlo interno adequados a garantir a 

fiabilidade das contas e demais informação financeira, bem como a articulação com as 

entidades referidas no número anterior. 

Artigo 27.º 

Deveres especiais de informação 

Sem prejuízo do disposto na lei comercial quanto à prestação de informações aos 

titulares de participações sociais, devem as empresas facultar os seguintes elementos 

à câmara municipal, ao conselho directivo da associação de municípios ou à junta 

metropolitana, consoante o caso, tendo em vista o seu acompanhamento e controlo: 



 201 
a) Projectos dos planos de actividades anuais e plurianuais; 

b) Projectos dos orçamentos anuais, incluindo estimativa das operações financeiras 

com o Estado e as autarquias locais; 

c) Documentos de prestação anual de contas; 

d) Relatórios trimestrais de execução orçamental; 

e) Quaisquer outras informações e documentos solicitados para o acompanhamento 

da situação da empresa e da sua actividade, com vista, designadamente, a assegurar 

a boa gestão dos fundos públicos e a evolução da sua situação económico-financeira. 

Artigo 28.º 

Fiscal único 

A fiscalização das empresas é exercida por um revisor ou por uma sociedade de 

revisores oficiais de contas, que procede à revisão legal, a quem compete, 

designadamente: 

a) Fiscalizar a acção do conselho de administração; 

b) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes 

servem de suporte; 

c) Participar aos órgãos competentes as irregularidades, bem como os factos que 

considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do objecto da empresa; 

d) Proceder à verificação dos valores patrimoniais da empresa, ou por ela recebidos 

em garantia, depósito ou outro título; 

e) Remeter semestralmente ao órgão executivo do município, da associação de 

municípios ou da região administrativa, consoante o caso, informação sobre a situação 

económica e financeira da empresa; 

f) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de interesse para a empresa, a solicitação do 

conselho de administração; 

g) Emitir parecer sobre os instrumentos de gestão previsional, bem como sobre o 

relatório do conselho de administração e contas do exercício; 

h) Emitir parecer sobre o valor das indemnizações compensatórias a receber pela 

empresa; 

i) Emitir a certificação legal das contas. 

Artigo 29.º 

Documentos de prestação de contas 
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1—Os instrumentos de prestação de contas das empresas, a elaborar anualmente 

com referência a 31 de Dezembro, são os seguintes, sem prejuízo de outros previstos 

nos seus estatutos ou em outras disposições legais: 

a) Balanço; 

b) Demonstração dos resultados; 

c) Anexo ao balanço e à demonstração dos resultados; 

d) Demonstração dos fluxos de caixa; 

e) Relação das participações no capital de sociedades e dos financiamentos 

concedidos a médio e longo prazos; 

f) Relatório sobre a execução anual do plano plurianual de investimentos; 

g) Relatório do conselho de administração e proposta de aplicação dos resultados; 

h) Parecer do revisor oficial de contas. 

2—O relatório do conselho de administração deve permitir uma compreensão clara da 

situação económica e financeira relativa ao exercício, analisar a evolução da gestão 

nos sectores da actividade da empresa, designadamente no que respeita a 

investimentos, custos e condições de mercado, e apreciar o seu desenvolvimento. 

3—O parecer do revisor oficial de contas deve conter a apreciação da gestão, bem 

como do relatório do conselho de administração, e a apreciação da exactidão das 

contas e da observância das leis e dos estatutos. 

4—O relatório anual do conselho de administração, o balanço, a demonstração de 

resultados e o parecer do revisor oficial de contas são publicados no boletim municipal 

e num dos jornais mais lidos na área. 

5—O registo da prestação de contas das empresas é efectuado nos termos previstos 

na legislação respectiva. 

Artigo 30.º 

Reservas 

1—As empresas devem constituir as reservas e fundos previstos nos respectivos 

estatutos, sendo, porém, obrigatória a reserva legal imposta no Código das 

Sociedades Comerciais, podendo os órgãos competentes para decidir sobre a 

aplicação de resultados deliberar a constituição de outras reservas. 
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2—À constituição da reserva legal deve ser afectada uma dotação anual não 

inferior a 10 % do resultado líquido do exercício deduzido da quantia necessária à 

cobertura de prejuízos transitados. 

3—A reserva legal só pode ser utilizada para incorporação no capital ou para 

cobertura de prejuízos transitados. 

4—Os estatutos podem prever as reservas cuja utilização fique sujeita a restrições. 

CAPÍTULO VI 

Consolidação financeira 

Artigo 31.º 

Equilíbrio de contas 

1—As empresas devem apresentar resultados anuais equilibrados. 

2—Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do presente artigo, no caso de o resultado de 

exploração anual operacional acrescido dos encargos financeiros se apresentar 

negativo, é obrigatória a realização de uma transferência financeira a cargo dos 

sócios, na proporção respectiva da participação social com vista a equilibrar os 

resultados de exploração operacional do exercício em causa. 

3—Os sócios de direito público das empresas prevêem nos seus orçamentos anuais o 

montante previsional necessário à cobertura dos prejuízos de exploração anual 

acrescido dos encargos financeiros que sejam da sua responsabilidade. 

4—No caso de o orçamento anual do ano em causa não conter verba suficiente para a 

cobertura dos prejuízos referidos no número anterior, deve ser inserida uma verba 

suplementar no orçamento do exercício subsequente, efectuando-se a transferência 

no mês seguinte à data de encerramento das contas. 

5 — Sempre que o equilíbrio de exploração da empresa só possa ser aferido numa 

óptica plurianual que abranja a totalidade do período do investimento, é apresentado à 

Inspecção- Geral de Finanças e aos sócios de direito público um plano previsional de 

mapas de demonstração de fluxos de caixa líquidos actualizados na óptica do 

equilíbrio plurianual dos resultados de exploração. 

6—Na situação prevista no número anterior, os participantes de direito público no 

capital social das empresas prevêem nos seus orçamentos anuais o montante 

previsional necessário à cobertura dos desvios financeiros verificados no resultado de 

exploração anual acrescido dos encargos financeiros relativamente ao previsto no 
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mapa inicial que sejam da sua responsabilidade, em termos semelhantes aos 

previstos nos n.ºs 3 e 4 do presente artigo. 

7—É permitida a correcção do plano previsional de mapas de demonstração de fluxos 

de caixa líquidos desde que os participantes procedam às transferências financeiras 

necessárias à sustentação de eventuais prejuízos acumulados em resultado de 

desvios ao plano previsional inicial. 

Artigo 32.º 

Empréstimos 

1—Os empréstimos contraídos pelas empresas relevam para os limites da capacidade 

de endividamento dos municípios em caso de incumprimento das regras previstas no 

artigo anterior. 

2 - É vedada às empresas a concessão de empréstimos a favor das entidades 

participantes e a intervenção como garante de empréstimos ou outras dívidas das 

mesmas. 

3 - As entidades participantes não podem conceder empréstimos a empresas do 

sector empresarial local. 

4 — O disposto no presente artigo é aplicável às sociedades comerciais nas quais os 

municípios, associações de municípios e áreas metropolitanas de Lisboa e Porto 

detenham, directa ou indirectamente, uma participação social, à excepção das 

empresas que, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de 

Dezembro, alterado pelo Decreto - Lei n.º 300/2007, de 23 de Agosto, não estejam 

integradas no sector empresarial local. (1) 

5 - Em caso de incumprimento das regras de equilíbrio de contas, previstas no artigo 

anterior, a contribuição das entidades que integram o sector empresarial local e das 

entidades referidas no número anterior não pode originar uma diminuição do 

endividamento líquido total de cada município, calculado nos termos da Lei n.º 2/2007, 

de 15 de Janeiro. (1) 

(1) Redacção dada pelo artigo 54.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro 

(Orçamento do Estado para 2009), 

ao artigo 32.º da Lei n.º 53 -F/2006, de 29 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 67 -

A/2007, de 31 de Dezembro, 

(Orçamento do Estado para 2008). 

CAPÍTULO VII 
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Entidades empresarias locais 

Artigo 33.º 

Constituição 

1—Os municípios, as associações de municípios e as áreas metropolitanas de Lisboa 

e do Porto podem constituir pessoas colectivas de direito público, com natureza 

empresarial, doravante designadas «entidades empresariais locais». 

2—O contrato de constituição das entidades empresariais locais deve ser reduzido a 

escrito, salvo se for exigida forma mais solene para a transmissão dos bens que sejam 

objecto de entradas em espécie. 

3—Nos casos em que as entidades empresariais locais sejam constituídas por 

escritura pública, é também competente o notário privativo do município onde a 

entidade empresarial local tiver a sua sede. 

4—As entidades empresariais locais estão sujeitas ao registo comercial nos termos 

gerais, com as adaptações que se revelem necessárias. 

5—A conservatória do registo competente deve, oficiosamente, a expensas da 

entidade empresarial local, comunicar a constituição e os estatutos, bem como as 

respectivas alterações, ao Ministério Público e assegurar a respectiva publicação nos 

termos da lei de registo comercial. 

Artigo 34.º 

Regime jurídico 

1—As entidades criadas nos termos do artigo anterior regem-se pelas normas do 

presente capítulo e, subsidiariamente, pelas restantes normas desta lei. 

2—Às empresas de natureza municipal e intermunicipal constituídas nos termos da Lei 

n.º 58/98, de 18 de Agosto, existentes à data da entrada em vigor da presente lei, 

aplica-se o regime previsto no número anterior. 

Artigo 35.º 

Autonomia e capacidade jurídica 

1—As entidades empresariais locais têm autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial. 

2—A capacidade jurídica das entidades empresariais locais abrange todos os direitos 

e obrigações necessários ou convenientes à prossecução do seu objecto. 

Artigo 36.º 

Denominação 
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A denominação das entidades empresariais locais deve integrar a indicação da 

sua natureza municipal, intermunicipal ou metropolitana (EEM, EEIM, EEMT). 

Artigo 37.º 

Capital 

1—As entidades empresariais locais têm um capital, designado «capital estatutário», 

detido  pelas entidades prevista no n.º 1 do artigo 33.º ou por outras entidades 

públicas, e destinado a responder às respectivas necessidade permanentes. 

2—O capital estatutário pode ser aumentado nos termos previstos nos estatutos. 

Artigo 38.º 

Órgãos 

1—A administração e a fiscalização das entidades empresariais locais estruturam-se 

segundo as modalidades e com as designações previstas para as sociedades 

anónimas. 

2 - Os órgãos de administração e fiscalização têm as competências genéricas 

previstas na lei comercial, sem prejuízo do disposto na presente lei. 

3 - Os estatutos regulam, com observância das normas legais aplicáveis, a 

competência e o modo de designação dos membros dos órgãos a que se referem os 

números anteriores. 

4 - Os estatutos podem prever a existência de outros órgãos, deliberativos ou 

consultivos, definindo, nomeadamente, as respectivas competências, bem como o 

modo de designação dos respectivos membros. 

Artigo 39.º 

Tutela 

1 - A tutela económica e financeira das entidades empresariais locais é exercida pelas 

câmaras municipais, pelos conselhos directivos das associações de municípios e 

pelas juntas metropolitanas, consoante os casos, sem prejuízo do respectivo poder de 

superintendência. 

2 - A tutela abrange: 

a) A aprovação dos planos estratégico e de actividade, orçamento e contas, assim 

como de dotações para capital, subsídios e indemnizações compensatórias; 

b) A homologação de preços ou tarifas a praticar por entidades empresariais que 

explorem serviços de interesse económico geral ou exerçam a respectiva actividade 
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em regime de exclusivo, salvo quando a sua definição competir a outras entidades 

independentes; 

c) Os demais poderes expressamente referidos nos estatutos. 

Artigo 40.º 

Instrumentos de gestão previsional 

A gestão económica das entidades empresariais locais é disciplinada pelos seguintes 

instrumentos de gestão previsional: 

a) Planos plurianuais e anuais de actividades, de investimento e financeiros; 

b) Orçamento anual de investimento; 

c) Orçamento anual de exploração, desdobrado em orçamento de proveitos e 

orçamento de custos; 

d) Orçamento anual de tesouraria; 

e) Balanço previsional. 

Artigo 41.º 

Contabilidade 

A contabilidade das entidades empresariais locais respeita o Plano Oficial de 

Contabilidade e deve responder às necessidades de gestão empresarial, permitindo 

um controlo orçamental permanente. 

Artigo 42.º 

Documentos de prestação de contas 

Os instrumentos de prestação de contas das entidades empresariais locais, a elaborar 

anualmente com referência a 31 de Dezembro, são os seguintes, sem prejuízo de 

outros previstos nos estatutos ou em outras disposições legais: 

a) Balanço; 

b) Demonstração dos resultados; 

c) Anexo ao balanço e à demonstração dos resultados; 

d) Demonstração dos fluxos de caixa; 

e) Relação das participações no capital de sociedades e dos financiamentos 

concedidos a médio e longo prazos; 

f) Relatório sobre a execução anual do plano plurianual 
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de investimentos; 

g) Relatório do órgão de administração e proposta de aplicação dos resultados; 

h) Parecer do órgão de fiscalização. 

CAPÍTULO VIII 

Alienação, reestruturação, fusão, extinção e transformação 

Artigo 43.º 

Alienação do capital social 

A alienação da totalidade ou de parte do capital social das empresas é deliberada, 

consoante o caso, pela assembleia municipal, assembleia intermunicipal ou 

assembleia metropolitana, sob proposta da respectiva câmara municipal, conselho 

directivo, ou junta metropolitana. 

Artigo 44.º 

Reestruturação, fusão, extinção e transformação 

1—A reestruturação, fusão ou extinção das entidades empresariais locais é da 

competência dos órgãos da autarquia ou associação competentes para a sua criação, 

a quem incumbe definir os termos da liquidação do respectivo património. 

2—As entidades empresariais locais devem ser extintas quando a autarquia ou 

associação responsável pela sua constituição tiver de cumprir obrigações assumidas 

pelos órgãos da entidade empresarial local para as quais o respectivo património se 

revele insuficiente. 

3—As entidades empresariais locais podem ser transformadas em empresas, devendo 

essa transformação ser precedida de deliberação dos órgãos competentes para a sua 

criação, nos termos da presente lei. 

CAPÍTULO IX 

Outras disposições 

Artigo 45.º 

Estatuto do pessoal 

1 - O estatuto do pessoal das empresas é o do regime do contrato individual de 

trabalho. 

2 - A matéria relativa à contratação colectiva rege-se pela lei geral. 

Artigo 46.º 
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Mobilidade 

1 — Os trabalhadores com relação jurídica de emprego público podem exercer 

funções nas entidades do sector empresarial local por acordo de cedência de 

interesse público, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. (1) 

2 - Podem ainda exercer funções nas entidades do sector empresarial local os 

trabalhadores de quaisquer empresas públicas, em regime de cedência ocasional, nos 

termos previstos no Código do Trabalho. 

3 - O pessoal dos serviços municipalizados que tenham sido ou venham a ser objecto 

de transformação em empresas pode optar entre a integração na empresa ou no 

município respectivo, nos termos estabelecidos em protocolo a celebrar entre o 

município e a empresa, não podendo ocorrer, em qualquer caso, perda de 

remuneração ou de qualquer outro direito ou regalia. (1) 

4 - O pessoal referido no número anterior que tenha ficado integrado no município e 

que exerça funções nas entidades do sector empresarial local nos termos do n.º 1 

pode optar pela manutenção do estatuto de origem. (1) 

(1) Redacção dada pelo n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 53 -F/2006, de 29 de Dezembro. 

(Orçamento do Estado para 2009). 

Artigo 47.º (1) 

Estatuto do gestor local 

1—É proibido o exercício simultâneo de funções nas câmaras municipais e de funções 

remuneradas, a qualquer título, nas empresas municipais, intermunicipais e 

metropolitanas. 

2—É igualmente proibido o exercício simultâneo de mandato em assembleia municipal 

e de funções executivas nas empresas municipais, intermunicipais e metropolitanas 

detidas ou participadas pelo município no qual foi eleito. 

3—As remunerações dos membros dos órgãos de administração das empresas a que 

se refere o n.º 1, quando de âmbito municipal, são limitadas ao índice remuneratório 

do presidente da câmara respectiva e, quando de âmbito intermunicipal ou 

metropolitano, ao índice remuneratório dos presidentes das Câmaras de Lisboa e do 

Porto. 

4—O Estatuto do Gestor Público é subsidiariamente aplicável aos titulares dos órgãos 

de gestão das empresas integrantes do sector empresarial local. 

(1) Cfr. Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março (aprova o novo estatuto do gestor 

público). 
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O artigo 17.º do referido Estatuto foi alterado pelo artigo 36.º da Lei n.º 364-A/2008, 

de 31 de Dezembro. 

CAPÍTULO X 

Disposições finais 

Artigo 48.º 

Adaptação dos estatutos 

1—No prazo máximo de dois anos a contar da data da publicação, as empresas 

municipais e intermunicipais já constituídas devem adequar os seus estatutos ao 

disposto na presente lei. 

2—O disposto na presente lei prevalece sobre os estatutos das entidades referidas no 

número anterior que, decorrido o prazo aí mencionado, não tenham sido revistos e 

adaptados. 

Artigo 49.º 

Norma revogatória 

São revogadas a Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 7.o da 

Lei n.º 29/87, de 30 de Junho. 

Artigo 50.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2007 

 
 

Lei n.º 45/2008, de 27 de Agosto - Estabelece o regime jurídico do 

associativismo municipal 

revogando as Leis n.ºs 10/2003 e 11/2003, de 13 de Maio 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei estabelece o regime jurídico do associativismo municipal. 

Artigo 2.º 

Tipologia, natureza e constituição 



 211 
1 — As associações de municípios podem ser de dois tipos: 

a) De fins múltiplos; 

b) De fins específicos. 

2 — As associações de municípios de fins múltiplos, denominadas comunidades 

intermunicipais (CIM), são pessoas colectivas de direito público constituídas por 

municípios que correspondam a uma ou mais unidades territoriais definidas com base 

nas Nomenclaturas das Unidades Territoriais Estatísticas de nível III (NUTS III) e 

adoptam o nome destas. 

3 — Os municípios da Grande Lisboa e da Península de Setúbal integram a área 

metropolitana de Lisboa e os municípios do Grande Porto e de Entre -Douro e Vouga 

integram a área metropolitana do Porto, as quais são reguladas por diploma próprio. 

4 — As associações de municípios de fins específicos são pessoas colectivas de 

direito privado criadas para a realização em comum de interesses específicos dos 

municípios que as integram, na defesa de interesses colectivos de natureza sectorial, 

regional ou local. 

5 — Para efeitos de aplicação da presente lei, as unidades territoriais definidas com 

base nas NUTS III são as definidas em diploma próprio. 

Artigo 3.º 

Impedimento 

Os municípios só podem fazer parte de uma associação de municípios de fins 

múltiplos, mas podem pertencer a várias associações de municípios de fins 

específicos, desde que tenham fins diversos. 

CAPÍTULO II 

Comunidades intermunicipais 

SECÇÃO I 

Instituição, atribuições e estatutos 

Artigo 4.º 

Instituição 

1 — As CIM correspondem a unidades territoriais definidas com base nas NUTS III e 

são instituídas em concreto com a aprovação dos estatutos pelas assembleias 

municipais da maioria absoluta dos municípios que as integrem. 



 212 
2 — A adesão de municípios em momento posterior à criação das CIM não 

depende do consentimento dos restantes municípios. 

Artigo 5.º 

Atribuições 

1 — As CIM destinam -se à prossecução dos seguintes fins públicos: 

a) Promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvolvimento 

económico, social e ambiental do território abrangido; 

b) Articulação dos investimentos municipais de interesse intermunicipal; 

c) Participação na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento regional, 

designadamente no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional — QREN; 

d) Planeamento das actuações de entidades públicas, de carácter supramunicipal. 

2 — Cabe igualmente às CIM assegurar a articulação das actuações entre os 

municípios e os serviços da administração central, nas seguintes áreas: 

a) Redes de abastecimento público, infra -estruturas 

de saneamento básico, tratamento de águas residuais e resíduos urbanos; 

b) Rede de equipamentos de saúde; 

c) Rede educativa e de formação profissional; 

d) Ordenamento do território, conservação da natureza e recursos naturais; 

e) Segurança e protecção civil; 

f) Mobilidade e transportes; 

g) Redes de equipamentos públicos; 

h) Promoção do desenvolvimento económico, social e cultural; 

i) Rede de equipamentos culturais, desportivos e de lazer. 

3 — Cabe ainda às CIM exercer as atribuições transferidas pela administração central 

e o exercício em comum das competências delegadas pelos municípios que as 

integram. 

4 — Cabe igualmente às CIM designar os representantes das autarquias locais em 

entidades públicas e entidades empresariais sempre que a representação tenha 

natureza intermunicipal. 

Artigo 6.º 
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Estatutos 

1 — Os estatutos de cada CIM estabelecem obrigatoriamente: 

a) A denominação, a sede e a composição da CIM; 

b) Os fins da CIM; 

c) Os bens, serviços e demais contributos com que os municípios concorrem para a 

prossecução das suas atribuições; 

d) A estrutura orgânica, o modo de designação e de funcionamento dos seus órgãos; 

e) As competências dos seus órgãos. 

2 — A denominação de cada CIM contém obrigatoriamente a referência à unidade 

territorial definida com base nas NUTS III que integra. 

SECÇÃO II 

Organização e competências 

Artigo 7.º 

Órgãos 

1 — Os órgãos representativos das comunidades intermunicipais são a assembleia 

intermunicipal e o conselho executivo. 

2 — Junto do conselho executivo, e por decisão deste, pode funcionar um órgão 

consultivo integrado por representantes dos serviços públicos regionais do Estado e 

dos interesses económicos, sociais e culturais da sua área de intervenção. 

Artigo 8.º 

Duração dos mandatos 

1 — Os mandatos dos membros da assembleia intermunicipal e do conselho executivo 

coincidem com os que legalmente estiverem fixados para os órgãos das autarquias 

locais. 

2 — A perda, a cessação, a renúncia ou a suspensão de mandato no órgão municipal 

determina o mesmo efeito no mandato detido nos órgãos da CIM. 

Artigo 9.º 

Funcionamento 

O funcionamento das CIM regula -se, em tudo o que não esteja previsto na presente 

lei, pelo regime jurídico aplicável aos órgãos municipais. 
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Artigo 10.º 

Deliberações 

As deliberações dos órgãos das CIM vinculam os municípios que as integram, não 

carecendo de ratificação dos órgãos respectivos desde que a competência para tal 

esteja estatutária ou legalmente prevista. 

Artigo 11.º 

Natureza, constituição e funcionamento 

1 — A assembleia intermunicipal é o órgão deliberativo da CIM. 

2 — A assembleia intermunicipal é constituída por membros de cada assembleia 

municipal, eleitos de forma proporcional, nos seguintes termos: 

a) Três nos municípios até 10 000 eleitores; 

b) Cinco nos municípios entre 10 001 e 50 000 eleitores; 

c) Sete nos municípios entre 50 001 e 100 000 eleitores; 

d) Nove nos municípios com mais de 100 000 eleitores. 

3 — A eleição ocorre em cada assembleia municipal pelo colégio eleitoral constituído 

pelo conjunto dos membros da assembleia municipal, eleitos directamente, mediante a 

apresentação de listas que não podem ter um número de candidatos superior ao 

previsto no número anterior. 

4 — Os mandatos são atribuídos, em cada assembleia municipal, segundo o sistema 

de representação proporcional e o método da média mais alta de Hondt. 

5 — A assembleia intermunicipal reúne ordinariamente três vezes por ano e 

extraordinariamente sempre que convocada nos termos dos estatutos da CIM. 

Artigo 12.º 

Mesa 

1 — Os trabalhos da assembleia intermunicipal são dirigidos por uma mesa, 

constituída pelo 

presidente, um vice -presidente e um secretário, a eleger por voto secreto de entre os 

seus membros. 

2 — Enquanto não for eleita a mesa da assembleia intermunicipal, a mesma é dirigida 

pelos eleitos mais antigos. 

Artigo 13.º 
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Competências 

Compete à assembleia intermunicipal: 

a) Eleger a mesa da assembleia intermunicipal; 

b) Aprovar, sob proposta do conselho executivo, as opções do plano e a proposta de 

orçamento e as suas revisões, bem como apreciar o inventário de todos os bens, 

direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação e, ainda, apreciar e votar os 

documentos de prestação de contas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a actividade do conselho executivo devendo ser apreciada, 

em cada reunião ordinária, uma informação escrita sobre a actividade da associação, 

bem como da sua situação financeira; 

d) Acompanhar a actividade da CIM e os respectivos resultados nas empresas, 

cooperativas, fundações ou outras entidades em que a associação detenha alguma 

participação no capital social ou equiparado; 

e) Aprovar a celebração de protocolos relativos a transferências de atribuições ou 

tarefas; 

f) Autorizar a CIM, sob proposta do conselho executivo, a associar -se com outras 

entidades públicas, privadas ou do sector social e cooperativo, a criar ou participar 

noutras pessoas colectivas, e a constituir empresas intermunicipais; 

g) Aprovar o seu regimento e os regulamentos, designadamente de organização e 

funcionamento; 

h) Aprovar, sob proposta do conselho executivo, os planos previstos no n.º 4 do artigo 

16.º; 

i) Aprovar, sob proposta do conselho executivo, os regulamentos com eficácia externa; 

j) Aprovar a cobrança de impostos municipais pela CIM, na sequência da deliberação 

das assembleias municipais de todos os municípios associados, nos termos do n.º 2 

do artigo 13.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 

l) Aprovar ou autorizar, sob proposta do conselho executivo, a contratação de 

empréstimos nos termos da lei; 

m) Deliberar, sob proposta do conselho executivo, sobre a forma de imputação aos 

municípios associados das despesas com pessoal, nos termos do artigo 22.º, e dos 

encargos com o endividamento, nos termos do artigo 27.º; 
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n) Designar e exonerar, sob proposta do conselho executivo, o secretário 

executivo e fixar a respectiva remuneração, de acordo com as funções exercidas; 

o) Nomear o revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas, sob 

proposta do conselho executivo, nos mesmos termos que estão previstos no n.º 2 do 

artigo 48.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 

p) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por lei, pelos estatutos ou pelo 

regimento. 

Artigo 14.º 

Presidente da assembleia intermunicipal 

Compete ao presidente da assembleia: 

a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

b) Dirigir os trabalhos da assembleia; 

c) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por lei, pelos estatutos, pelo 

regimento ou pela assembleia. 

SUBSECÇÃO II 

Conselho executivo 

Artigo 15.º 

Natureza e constituição 

1 — O conselho executivo é o órgão de direcção da CIM. 

2 — O conselho executivo é constituído pelos presidentes das câmaras municipais de 

cada um dos municípios integrantes, que elegem, de entre si, um presidente e dois 

vice - presidentes. 

Artigo 16.º 

Competências 

1 — Compete ao conselho executivo no âmbito da organização e funcionamento: 

a) Assegurar o cumprimento das deliberações da assembleia intermunicipal; 

b) Dirigir os serviços técnicos e administrativos; 

c) Propor à assembleia o regulamento de organização e de funcionamento dos 

serviços; 
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d) Propor à assembleia intermunicipal a designação do secretário executivo e a 

respectiva remuneração, de acordo com as funções exercidas; 

e) Designar os representantes da CIM em quaisquer entidades ou órgãos previstos na 

lei, designadamente os previstos no modelo de governação do QREN, e nas entidades 

e empresas do sector público de âmbito intermunicipal; 

f) Executar as opções do plano e os orçamentos, bem como aprovar as suas 

alterações; 

g) Propor à assembleia intermunicipal a cobrança dos impostos municipais e 

assegurar a respectiva arrecadação; 

h) Apresentar à assembleia intermunicipal o pedido de autorização de contratação de 

empréstimo devidamente instruído; 

i) Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas da CIM; 

j) Apresentar à assembleia intermunicipal a proposta de designação do revisor oficial 

de contas ou da sociedade de revisores oficiais de contas, de acordo com o n.º 2 do 

artigo 48.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 

l) Propor à assembleia intermunicipal as propostas de associação com outras 

entidades públicas, privadas ou do sector social e cooperativo, a criação ou 

participação noutras pessoas colectivas, e a constituição de empresas intermunicipais. 

2 — Compete ao conselho executivo, no âmbito do planeamento e do 

desenvolvimento: 

a) Elaborar e submeter à aprovação da assembleia intermunicipal as opções do plano, 

a proposta de orçamento e as respectivas revisões; 

b) Elaborar e aprovar a norma de controlo interno, bem como o inventário de todos os 

bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação e, ainda, os 

documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação e votação da 

assembleia intermunicipal; 

c) Propor ao Governo os planos, os projectos e os programas de investimento e 

desenvolvimento de alcance intermunicipal; 

d) Elaborar e monitorizar instrumentos de planeamento, ao nível do ambiente, do 

desenvolvimento regional, da protecção civil e de mobilidade e transportes; 

e) Elaborar os planos intermunicipais de ordenamento do território respectivos; 
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f) Integrar as comissões de acompanhamento de elaboração, revisão e alteração 

de planos directores municipais, de planos ou instrumentos de política sectorial e de 

planos especiais de ordenamento do território; 

g) Participar na gestão de programas de desenvolvimento regional e apresentar 

candidaturas a financiamentos, através de programas, projectos e demais iniciativas; 

h) Apresentar programas de modernização administrativa; 

i) Desenvolver projectos de formação dos recursos humanos dos municípios. 

3 — Compete ao conselho executivo, no âmbito consultivo, emitir os pareceres que lhe 

sejam solicitados pelo Governo relativamente a instrumentos ou investimentos, da 

responsabilidade de organismos da administração central, com impacte 

supramunicipal. 

4 — Sem prejuízo dos poderes de ratificação do Governo, compete aos conselhos 

executivos, no âmbito da gestão territorial, a elaboração de planos intermunicipais de 

ordenamento do território. 

Artigo 17.º 

Presidente do conselho executivo 

1 — Compete ao presidente do conselho executivo: 

a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias e dirigir os respectivos trabalhos; 

b) Executar as deliberações do conselho e coordenar a respectiva actividade; 

c) Autorizar a realização de despesas orçamentadas até ao limite estipulado por lei ou 

por delegação do conselho executivo; 

d) Autorizar a realização de despesas realizadas, nos termos da lei; 

e) Assinar e visar a correspondência do conselho com destino a quaisquer entidades 

ou organismos públicos; 

f) Representar a CIM em juízo e fora dele; 

g) Remeter ao Tribunal de Contas os documentos que careçam da respectiva 

apreciação, sem prejuízo da alínea i) do n.º 1 do artigo 16.º; 

h) Exercer os demais poderes estabelecidos por lei ou por deliberação do conselho 

executivo. 

2 — O presidente do conselho executivo pode delegar ou subdelegar o exercício das 

suas competências nos demais membros do conselho ou no secretário executivo. 
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3 — A todos os membros do conselho executivo compete coadjuvar o presidente 

na sua acção. 

Artigo 18.º 

Reuniões 

1 — O conselho executivo tem pelo menos uma reunião ordinária mensal. 

2 — As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas nos termos do 

regimento. 

SECÇÃO III 

Estrutura e funcionamento 

Artigo 19.º 

Secretário executivo 

1 — Nas CIM pode ser designado um secretário executivo responsável pela gestão 

corrente dos assuntos e pela direcção dos serviços dela dependentes. 

2 — A remuneração do secretário executivo é fixada mediante proposta do conselho 

executivo à assembleia intermunicipal, tendo como limite a remuneração de director 

municipal. 

3 — O secretário executivo exerce as suas funções durante o período do mandato dos 

órgãos da CIM, sem prejuízo de poder ser exonerado a todo o tempo. 

4 — O secretário executivo, quando portador de vínculo público, pode exercer as suas 

funções em comissão de serviço, com os efeitos legais daí decorrentes. 

Artigo 20.º 

Serviços de apoio técnico e administrativo 

1 — As associações podem criar serviços de apoio técnico e administrativo, 

vocacionados para recolher e sistematizar a informação e para elaborar os estudos 

necessários à preparação das decisões ou deliberações. 

2 — A natureza, estrutura e funcionamento dos serviços previstos no número anterior 

são definidos em regulamento aprovado pela assembleia, sob proposta do conselho 

executivo. 

Artigo 21.º 

Pessoal 
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1 — As CIM dispõem de quadro de pessoal próprio, aprovado pela respectiva 

assembleia intermunicipal, sob proposta do conselho executivo. 

2 — O quadro a que se refere o número anterior é preenchido através dos 

instrumentos de mobilidade geral legalmente previstos, preferencialmente de 

funcionários oriundos dos quadros de pessoal dos municípios integrantes de 

associações de municípios, de assembleias distritais ou de serviços da administração 

directa ou indirecta do Estado. 

3 — Os instrumentos de mobilidade geral previstos para os funcionários da 

administração local não estão sujeitos aos limites de duração legalmente previstos. 

4 — Sempre que o recurso aos instrumentos de mobilidade previstos no n.º 2 não 

permita o preenchimento das necessidades permanentes dos serviços, as admissões 

ficam sujeitas ao regime do contrato individual de trabalho. 

Artigo 22.º 

Encargos com pessoal 

1 — As despesas com pessoal das CIM relevam para efeitos do limite estabelecido na 

lei para as despesas com pessoal do quadro dos municípios que as integram. 

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, compete à assembleia intermunicipal 

deliberar sobre a forma de imputação das despesas aos municípios associados, a qual 

carece de aprovação das assembleias municipais dos municípios em causa. 

3 — Na ausência de deliberação referida no número anterior, as despesas com 

pessoal são imputadas proporcionalmente à população residente em cada um dos 

municípios integrantes. 

SECÇÃO IV 

Disposições financeiras 

Artigo 23.º 

Opções do plano e orçamento 

1 — O plano de actividades e o orçamento das CIM são elaborados pelo conselho 

executivo e submetidos à aprovação da assembleia intermunicipal no decurso do mês 

de Novembro. 

2 — O plano de actividades e o orçamento são remetidos pela assembleia 

intermunicipal às assembleias municipais dos municípios integrantes, para seu 

conhecimento, no prazo de um mês após a sua aprovação. 

Artigo 24.º 
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Regime de contabilidade 

A contabilidade das CIM respeita o previsto no Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias 

Locais (POCAL). 

Artigo 25.º 

Fiscalização e julgamento das contas 

1 — As contas das CIM estão sujeitas a apreciação e julgamento pelo Tribunal de 

Contas, nos termos da respectiva lei de organização e processo. 

2 — As contas são enviadas pelo conselho executivo ao Tribunal de Contas, dentro 

dos prazos estabelecidos para as autarquias locais, após a respectiva aprovação pelo 

conselho executivo. 

3 — As contas são ainda enviadas às assembleias municipais dos municípios 

integrantes, para conhecimento, no prazo de um mês após a deliberação de 

apreciação e votação pela assembleia. 

Artigo 26.º 

Património e finanças 

1 — As CIM têm património e finanças próprios. 

2 — O património das associações de municípios de fins múltiplos é constituído por 

bens e direitos para elas transferidos ou adquiridos a qualquer título. 

3 — Os recursos financeiros das associações de municípios compreendem: 

a) As transferências do Orçamento do Estado correspondentes a 0,5 % da 

transferência do Fundo de Equilíbrio Financeiro corrente prevista para o conjunto dos 

municípios da respectiva unidade territorial definida com base nas NUTS III, com limite 

anual máximo de variação de 5 %; 

b) O produto das contribuições dos municípios que as integram; 

c) As transferências dos municípios, no caso de competências delegadas por estes; 

d) As transferências resultantes de contratualização com a administração central e 

outras entidades públicas ou privadas; 

e) Os montantes de co-financiamentos comunitários que lhes sejam atribuídos; 

f) As dotações, subsídios ou comparticipações de que venham a beneficiar; 

g) As taxas pela prestação concreta de um serviço público local pela utilização privada 

de bens do domínio público ou privado da associação de municípios de fins múltiplos, 
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ou pela remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, 

quando tal seja atribuição da associação de municípios, nos termos da Lei n.º 2/2007, 

de 15 de Janeiro; 

h) Os preços relativos a serviços prestados e bens fornecidos; 

i) O rendimento de bens próprios, o produto da sua alienação ou da atribuição de 

direitos sobre eles; 

j) Quaisquer acréscimos patrimoniais, fixos ou periódicos, que, a título gratuito ou 

oneroso, lhes sejam atribuídos por lei, contrato ou outro acto jurídico; 

l) O produto de empréstimos; 

m) Quaisquer outras receitas permitidas por lei. 

4 — Constituem despesas das associações de municípios de fins múltiplos os 

encargos decorrentes da prossecução das suas atribuições. 

Artigo 27.º 

Endividamento 

1 — As CIM podem contrair empréstimos junto de quaisquer instituições autorizadas 

por lei a conceder crédito e celebrar contratos de locação financeira, em termos 

idênticos aos dos municípios. 

2 — A contracção de empréstimos ou a celebração dos contratos referidos no número 

anterior releva para efeitos dos limites à capacidade de endividamento dos municípios 

associados. 

3 — Para os efeitos do disposto no número anterior, compete à assembleia 

intermunicipal deliberar sobre a forma de imputação dos encargos aos municípios 

associados, a qual carece do acordo expresso das assembleias municipais 

respectivas. 

4 — Os municípios são subsidiariamente responsáveis pelo pagamento das dívidas 

contraídas pelas CIM que integram, na proporção da população residente. 

5 — As CIM não podem contratar empréstimos a favor de qualquer dos municípios 

associados. 

6 — É vedada às CIM a concessão de empréstimos a entidades públicas ou privadas, 

salvo nos casos expressamente previstos na lei. 
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7 — É vedada às CIM a celebração de contratos com entidades financeiras com a 

finalidade de consolidar dívida de curto prazo, bem como a cedência de créditos não 

vencidos. 

Artigo 28.º 

Cooperação financeira 

1 — As CIM podem beneficiar dos sistemas e programas específicos de apoio 

financeiro aos municípios, legalmente previstos, nomeadamente no quadro da 

cooperação técnica e financeira entre o Estado e as autarquias locais. 

2 — As CIM podem estabelecer acordos, contratos-programa e protocolos com outras 

entidades, públicas ou privadas, tendo por objecto a prossecução das suas 

atribuições. 

Artigo 29.º 

Auditoria externa das contas das CIM com participações de capital 

1 — As contas anuais das CIM que detenham capital em fundações ou em entidades 

do sector empresarial local devem ser verificadas por auditor externo. 

2 — O auditor externo é designado por deliberação da assembleia, sob proposta do 

conselho executivo, de entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores 

oficiais de contas. 

3 — Compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas 

exercer as funções e praticar os actos constantes da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro. 

Artigo 30.º 

Isenções fiscais 

As CIM beneficiam das isenções fiscais previstas na lei para as autarquias locais. 

SECÇÃO V 

Reacção contenciosa 

Artigo 31.º 

Reacção contenciosa 

As deliberações e decisões dos órgãos das CIM são susceptíveis de reacção 

contenciosa nos mesmos termos das deliberações dos órgãos municipais. 

SECÇÃO VI 

Fusão 
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Artigo 32.º 

Fusão de CIM 

1 — Por deliberação das assembleias intermunicipais, ratificada por mais de dois 

terços das assembleias municipais dos municípios integrantes de cada CIM, duas ou 

mais CIM podem fundir -se mediante a reunião numa só, desde que sejam contíguas e 

integrem a mesma NUTS II. 

2 — A fusão de CIM determina a transferência global do património daquelas, para a 

nova associação, que recebe os patrimónios das CIM preexistentes, com todos os 

direitos e obrigações que os integram. 

3 — A decisão de fundir as CIM apenas pode ser revogada por iniciativa da maioria 

absoluta dos municípios de uma das unidades territoriais definidas com base nas 

NUTS III integrantes, decorridos cinco anos sobre a deliberação da fusão. 

Artigo 33.º 

CIM de âmbito regional 

1 — Os órgãos das CIM cuja área corresponda a uma NUTS II, nos termos do artigo 

anterior, exercem igualmente as competências constantes dos números seguintes, 

enquanto não forem instituídas em concreto as regiões administrativas. 

2 — Compete à assembleia intermunicipal das CIM de âmbito regional, além das 

competências previstas no artigo 13.º: 

a) Aprovar os instrumentos de planeamento e de gestão de âmbito regional, 

nomeadamente ao nível de: 

i) Equipamentos de saúde; 

ii) Rede educativa e de formação profissional; 

iii) Segurança e protecção civil; 

iv) Mobilidade e transportes; 

v) Equipamentos culturais, desportivos e de lazer; 

b) Elaborar os planos intermunicipais de ordenamento do território respectivos; 

c) Definir o regime de participação dos municípios na elaboração dos planos regionais 

e no estabelecimento das redes regionais de equipamentos sociais e infra -estruturas. 

3 — Compete ao conselho executivo das CIM de âmbito regional, além das 

competências previstas no artigo 16.º: 

a) Integrar a comissão consultiva que acompanha a elaboração do plano regional de 
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ordenamento do território; 

b) Elaborar instrumentos de planeamento e de gestão de âmbito regional previstos na 

alínea b) do número anterior; 

c) Participar no planeamento do abastecimento público, das infra -estruturas de 

saneamento básico e no tratamento de águas residuais e resíduos urbanos no âmbito 

regional; 

d) Participar em entidades públicas de âmbito regional, designadamente no domínio 

dos transportes, águas, energia e tratamento de resíduos sólidos; 

e) Planear a actuação de entidades públicas de carácter regional; 

f) Acompanhar a elaboração dos planos de gestão de bacia hidrográfica; 

g) Acompanhar a elaboração dos planos de ordenamento das áreas protegidas. 

4 — As CIM cuja área corresponda a uma NUTS II podem adoptar a designação do 

espaço regional que integram. 

CAPÍTULO III 

Associações de municípios de fins específicos 

Artigo 34.º 

Constituição 

1 — A constituição das associações de municípios de fins específicos compete às 

câmaras municipais dos municípios interessados, ficando a eficácia do acordo 

constitutivo dependente da aprovação pelas assembleias municipais respectivas. 

2 — As associações de municípios de fins específicos constituem -se através das 

formas previstas na lei, sendo outorgantes os presidentes das câmaras municipais 

envolvidas. 

3 — A constituição de uma associação de municípios de fins específicos é 

comunicada pelo município em cuja área esteja sedeada ao membro do Governo que 

tutela as autarquias locais. 

4 — A elaboração dos estatutos das associações de municípios de fins específicos 

compete às câmaras municipais dos municípios associados, dependendo a eficácia 

das suas deliberações de ratificação pelas assembleias municipais respectivas, 

juntamente com o acordo constitutivo. 

Artigo 35.º 

Estatutos 



 226 
1 — Os estatutos das associações de municípios de fins específicos devem 

especificar: 

a) A denominação, a sede e a composição; 

b) Os fins da associação; 

c) Os bens, serviços e demais contributos com que os municípios concorrem para a 

prossecução das suas atribuições; 

d) As competências dos seus órgãos; 

e) A estrutura orgânica e o modo de designação e funcionamento dos seus órgãos; 

f) A duração, quando a associação de municípios de fins específicos não se constitua 

por tempo indeterminado. 

2 — Os estatutos devem especificar ainda os direitos e obrigações dos municípios 

associados, as condições da sua saída e exclusão e da admissão de novos 

municípios, bem como os termos da extinção da associação e consequente divisão do 

seu património. 

3 — A modificação de estatutos obedece às mesmas regras da sua aprovação 

originária. 

Artigo 36.º 

Obrigação de permanência 

1 — Após a integração numa associação de municípios de fins específicos, os 

municípios constituintes ficam obrigados a nela permanecerem durante um período de 

três anos, sob pena de perderem todos os benefícios financeiros e administrativos e 

de não poderem integrar, durante um período de dois anos, outras associações com a 

mesma finalidade diversas daquela a que pertencem. 

2 — Ao fim do período de três anos referido no número anterior, qualquer município 

pode abandonar a associação de municípios de fins específicos em que está 

integrado, desde que a respectiva assembleia municipal delibere nesse sentido por 

maioria simples. 

Artigo 37.º 

Regime jurídico aplicável 

1 — As associações de municípios de fins específicos regem -se pelas disposições do 

direito privado e ainda pelas seguintes disposições: 

a) Regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração Pública; 
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b) Código dos Contratos Públicos; 

c) Lei de organização e processo do Tribunal de Contas; 

d) Regime jurídico da tutela administrativa. 

2 — As associações de municípios de fins específicos podem aceder a programas e 

acções em que seja admitida a participação de municípios ou de conjuntos de 

municípios. 

CAPÍTULO IV 

Disposições transitórias e finais 

Artigo 38.º 

Norma transitória 

1 — As áreas metropolitanas e as comunidades intermunicipais de fins gerais criadas 

nos termos das Leis n.ºs 10/2003 e 11/2003, de 13 de Maio, são convertidas em CIM 

correspondentes às unidades territoriais definidas com base nas NUTS III em que se 

integram verificando -se, cumulativamente as seguintes condições: 

a) Aprovação dos estatutos pelos respectivos órgãos no prazo de 90 dias a seguir à 

entrada em vigor da presente lei; 

b) Aprovação da instituição em concreto da CIM, nos termos do artigo 4.º 

2 — Na sequência de deliberação prevista no número anterior, são publicados na 2.ª 

série do Diário da República os estatutos da CIM, operando -se automaticamente a 

transferência do património, direitos e obrigações e pessoal afectos às associações de 

municípios de fins gerais ou às comunidades intermunicipais criadas nos termos das 

Leis n.ºs 10/2003 e 11/2003, de 13 de Maio. 

3 — Os órgãos das CIM devem ser eleitos nos 30 dias seguintes à publicação dos 

estatutos na 2.ª série do Diário da República. 

4 — As entidades a que se refere o n.º 1 que não se convertam em CIM, transformam 

–se automaticamente em associações de municípios de fins específicos. 

5 — Às associações de municípios de fins específicos criadas ao abrigo da Lei n.º 

11/2003, de 13 de Maio, passam a aplicar -se as normas previstas no capítulo III da 

presente lei. 

6 — As associações de municípios de fins específicos constituídas até à entrada em 

vigor da presente lei podem manter em vigor a natureza de pessoa colectiva de direito 

público. 
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Artigo 39.º 

Liquidação 

1 — Deliberada a liquidação de qualquer entidade criada ao abrigo das Leis n.os 

10/2003 ou 11/2003, de 13 de Maio, esta mantém a sua personalidade jurídica para 

efeitos de liquidação e até à aprovação final das contas apresentadas pelos 

liquidatários. 

2 — A assembleia da entidade a que se refere o número anterior delibera a nomeação 

dos liquidatários. 

3 — O património existente é repartido, sem prejuízo dos direitos de terceiros, entre os 

municípios, na proporção da respectiva contribuição para a sua constituição, e sem 

prejuízo da restituição integral, ainda que mediante compensação, das prestações em 

espécie. 

4 — A distribuição do pessoal integrado no quadro pelos municípios deve observar, 

preferencialmente, o retorno ao quadro de origem. 

5 — De acordo com o referido no número anterior, os funcionários devem indicar, por 

ordem decrescente, os municípios em cujo quadro de pessoal preferem ser 

integrados, procedendo -se à respectiva ordenação em cada carreira ou categoria de 

acordo com a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública. 

6 — São criados nos quadros de pessoal dos municípios associados os lugares, a 

extinguir quando vagarem, necessários à integração do pessoal da entidade extinta. 

Artigo 40.º 

Gabinetes de apoio técnico 

Podem ser transferidos para as CIM o património, pessoal e meios financeiros dos 

gabinetes de apoio técnico (GAT) a que se refere o artigo 17.º do Decreto –Lei n.º 

134/2007, de 27 de Abril, correspondentes à área geográfica da sua actuação. 

Artigo 41.º 

Norma revogatória 

São revogadas as Leis n.ºs 10/2003 e 11/2003, ambas de 13 de Maio. 

Artigo 42.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte à sua publicação 
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Decreto-Lei 442/91 de 15 de Novembro, - Código do Procedimento 

Administrativo 

na redacção do Decreto-Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro 
 

O CPA é uma lei geral que regula a actividade administrativa dos órgãos da 

Administração Pública que, no desempenho da actividade de gestão pública, 

estabeleçam relações com os particulares. 

Regula também os actos em matéria administrativa praticados pelos órgãos do 

Estado (que não da Administração Pública) desenvolvam funções administrativas. 

E, para os efeitos deste código, são órgãos da Administração Pública: 

a) Os órgãos do Estado e das Regiões Autónomas que exerçam funções 

administrativas; 

b) Os órgãos dos institutos públicos e das associações públicas; 

c) Os órgãos das autarquias locais e suas associações e federações. 

Ou seja, os órgãos autárquicos têm, na sua actuação, de obedecer às 

disposições do presente código. 

(ver, sobre este assunto, o art. 2º e os arts. 13º a 51º) 

Importa aqui fazer a distinção entre: 

• Procedimento Administrativo - é a sucessão ordenada de actos e 

formalidades tendentes à formação e manifestação da vontade da 

Administração Pública ou à sua execução (ver arts. 54º e seguintes); 

• Processo Administrativo – é o conjunto de documentos em que se 

traduzem os actos e formalidades que integram o procedimento 

administrativo. 

Atendendo à finalidade do presente manual, faremos apenas uma breve 

referência aos Princípios Gerais a que os órgãos da Administração Pública devem 

obediência, e que são os seguintes: 

• Princípio da legalidade – dever de actuação em obediência à lei e ao 

direito, dentro dos limites dos poderes que lhes estejam atribuídos e em 

conformidade com os fins para que os mesmos poderes lhes forem 

conferidos (ver art. 3º); 

• Princípio da prossecução do interesse público e da protecção dos 

direitos e interesses dos cidadãos (ver art. 4º); 
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• Princípio da igualdade – proibição de privilegiar, beneficiar, prejudicar, 

privar de qualquer direito ou isentar de qualquer dever qualquer pessoa em 

razão da sua ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, 

convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou 

social (ver art. 5º, n. 1º); 

• Princípio da proporcionalidade – entre as decisões tomadas e os 

direitos dos particulares (ver art. 5º, n. 2º); 

• Princípio da justiça e da imparcialidade – no tratamento com todos os 

que entrem em relação com a Administração Pública (ver art. 6º); 

• Princípio da boa-fé – dever de agir imposto, não só à Administração 

Pública, mas também aos particulares (ver art. 6º-Aº); 

• Princípio da colaboração com os particulares – implica o dever de 

prestar informações e esclarecimentos aos particulares, bem como a deles 

receber sugestões e informações (ver art. 7º); Sobre este assunto veja-se 

também os artigos respeitantes ao Direito à Informação (arts. 61º e ss); 

• Princípio da participação – dever de assegurar a participação dos 

particulares na formação das decisões que lhes disserem respeito (ver 

arts. 8º e 59º); 

• Princípio da decisão – dever de pronunciar sobre todos os assuntos da 

sua competência que lhes sejam apresentados pelos particulares (ver art. 

9º); 

• Princípio da desburocratização e da eficiência – dever de aproximar os 

serviços das populações, de forma não burocratizada, a fim de assegurar a 

celeridade, a economia e a eficiência das suas decisões (ver art. 10º); 

• Princípio da gratuitidade – do procedimento administrativo (ver art. 11º); 

• Princípio do acesso à justiça – garante aos particulares o acesso à 

justiça administrativa (ver art. 12º). 

   Realce-se aqui que a Actividade Administrativa manifesta-se através de: 

• Regulamentos (ver arts. 114º e seguintes); 

• Actos Administrativos – decisões dos órgãos da Administração que ao 

abrigo de normas de direito públicos visem produzir efeitos jurídicos numa 

situação individual e concreta (ver arts. 120º e seguintes); 
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• Contratos Administrativos – o acordo de vontades pelo qual é 

constituída, modificada ou extinta uma relação jurídica administrativa (ver 

arts. 178º e seguintes). 

   Por fim, chamamos a atenção para a regra geral da contagem dos prazos, 

constante do artigo 72º, que determina que: 

• Não se inclui na contagem o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o 

prazo começa a correr; 

• O prazo suspende-se aos sábados, domingos e feriados; 

• O termo do prazo que caia em dia em que o serviço perante o qual deva ser 

praticado o acto não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o 

período normal, transfere-se para o primeiro dia útil seguinte; 

• Na contagem dos prazos superiores a seis meses incluem-se os sábados, 

domingos e feriados.  

 

Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei 442/91 de 15 de Novembro 

na redacção do DL n.º 18/2008, de 29/01 

 

Ver, por exemplo em: 

http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=480&tabela=leis 

 

 

Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 Agosto de 1951 - Estabelece o Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas (RGEU) 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 

Generalidades 

Artigo 1.º 

A execução de novas edificações ou de quaisquer obras de construção civil, a 

reconstrução, ampliação, alteração, reparação ou demolição das edificações e obras 

existentes, e bem assim os trabalhos que impliquem alteração da topografia local, 

dentro do perímetro urbano e das zonas rurais de protecção fixadas para as sedes de 
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concelho e para as demais localidades sujeitas por lei a plano de urbanização e 

expansão subordinar-se-ão às disposições do presente regulamento. 

§ único (1). Fora das zonas e localidades, a que faz referência este artigo, o presente 

regulamento aplicar-se-á nas povoações a que seja tornado extensivo por deliberação 

municipal e, em todos os casos, às edificações de carácter industrial ou de utilização 

colectiva. 

(1) Redacção do § único dada pelo Decreto-Lei n.º 44 258, de 31 de Março 1962. 

Artigo 2.º (1) 

(Revogado) 

A execução das obras e trabalhos a que alude o artigo anterior não pode ser levada a 

efeito sem prévia licença das câmaras municipais, às quais incumbe também a 

fiscalização do cumprimento das disposições deste regulamento. 

§ 1.º Tratando-se de obras que, pela sua natureza ou localização, possam 

considerar-se de pequena importância sob os pontos de vista da salubridade, 

segurança ou estética, designadamente pequenas construções para serviços rurais, 

obras ligeiras de conservação ou outras de pequena monta em construções existentes 

que não afectem a sua estrutura nem o seu aspecto geral, poderão as câmaras 

municipais dispensar a licença. 

§ 2.º Compete às câmaras municipais fixar em regulamento os limites precisos da 

isenção a que se refere o parágrafo anterior. 

(1) Revogado pelo artigo 2.º do Decreto-Lei nº 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 3.º 

As câmaras municipais não poderão conceder licenças para a execução de quaisquer 

obras sem que previamente verifiquem que elas não colidem com o plano de 

urbanização geral ou parcial aprovado para o local ou que, em todo o caso, não 

prejudicam a estética urbana. 

§ único. A concessão de licença para a execução de quaisquer obras será sempre 

Condicionada à observância das demais prescrições do presente regulamento, dos 

regulamentos municipais em vigor e bem assim de quaisquer outras disposições legais 

cuja aplicação incumba à administração municipal assegurar. 

Artigo 3.º-A (1) 

É permitido às câmaras municipais recusar licenças para novas construções em zonas 
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sujeitas a plano de urbanização e expansão enquanto nelas não existam 

arruamentos e redes públicas de água e de saneamento. 

(1) Este artigo foi aditado pelo Decreto-Lei n.º 45 027, 13 de Maio de 1963. 

Artigo 4.º 

A concessão da licença para a execução de qualquer obra e o próprio exercício da 

fiscalização municipal no seu decurso não isentam o dono da obra, ou o seu proposto 

ou comitido, da responsabilidade pela condução dos trabalhos em estrita concordância 

com as prescrições regulamentares e não poderão desobrigá-los da obediência a 

outros preceitos gerais ou especiais a que a edificação, pela sua localização ou 

natureza, haja de subordinarse. 

Artigo 5.º (1-2) 

(Revogado) 

Os pedidos de licença para a execução de obras serão acompanhados dos elementos 

estritamente necessários ao exacto esclarecimento das condições da sua realização, 

conforme se dispuser nos regulamentos municipais, na elaboração dos quais se terá 

em conta a importância, localização e finalidade de cada tipo de obras. 

§ Único. As câmaras municipais submeterão à aprovação da assembleia municipal 

os regulamentos municipais cuja elaboração é prevista neste artigo. 

(1) A redacção do § único foi dada pelo Decreto-Lei n.º 463/85 de 4 de Novembro. 

(2) Este preceito deve considerar-se revogado pelos arts. 15.º, 34.º, 40.º e 46.º do DL 

n.º 445/91, de 20 de 

Novembro. 

Artigo 6.º 

Nos projectos de novas construções e de reconstrução, ampliação e alteração de 

construções existentes serão sempre indicados o destino da edificação e a utilização 

prevista para os diferentes compartimentos. 

Artigo 7.º 

As obras relativas a novas edificações, a reedificações, a ampliações e alterações de 

edificações existentes não poderão ser iniciadas sem que pela respectiva câmara 

municipal seja fixado, quando necessário, o alinhamento de acordo com o plano geral, 

e dada a cota de nível. 
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Artigo 8.º (1) 

A utilização de qualquer edificação nova, reconstruída, ampliada ou alterada, quando 

da alteração resultem modificações importantes nas suas características, carece de 

licença municipal. 

§ 1.º As câmaras municipais só poderão conceder as licenças a que este artigo se 

refere em seguida à realização de vistoria nos termos do §1º do artigo 51.º do Código 

Administrativo, destinada a verificar se as obras obedeceram as condições da 

respectiva licença, ao projecto aprovado e às disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

§ 2.º A licença de utilização só pode ser concedida depois de decorrido sobre a 

conclusão das obras o prazo fixado nos regulamentos municipais, tendo em vista as 

exigências da salubridade relacionadas com a natureza da utilização. 

§ 3.º O disposto neste artigo é aplicável à utilização das edificações existentes para 

fins diversos dos anteriormente autorizados, não podendo a licença para este efeito 

ser concedida sem que se verifique a sua conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

(1) Este preceito deve considerar-se revogado pela alínea b) do n.º 1 do art. 1.º, do DL 

n.º 445/91, de 20 de 

Novembro. 

Artigo 9.º (1) 

(Revogado) 

As edificações existentes deverão ser reparadas e beneficiadas pelo menos uma vez 

em cada período de oito anos, com o fim de remediar as deficiências provenientes do 

seu uso normal e de as manter em boas condições de utilização, sob todos os 

aspectos de que trata o presente regulamento. 

(1) Revogado pela alínea e) do artigo 129.º do diploma que estabelece o RJUE, 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de 

Junho. 

Artigo 10.º (1-2) 

(Revogado) 
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Independentemente das obras periódicas de conservação a que se refere o artigo 

anterior, as câmaras municipais poderão, em qualquer altura, determinar em 

edificações existentes, precedendo vistoria realizada nos termos do artigo 51º, §1º, do 

Código Administrativo, a execução de obras necessárias para corrigir más condições 

de salubridade, solidez ou segurança, contra o risco de incêndio. 

§ 1º Às câmaras municipais compete ordenar, precedendo vistoria, a demolição total 

ou parcial das construções que ameacem ruína ou ofereçam perigo para a saúde 

pública, bem como das pequenas casas abarracadas com um ou dois pavimentos, em 

construção ou já construídas, e de quaisquer construções ligeiras, desde que o seu 

projecto não tenha sido aprovado nem tenha sido concedida licença para a sua 

construção. 

§ 2º As deliberações tomadas pelas câmaras municipais em matéria de beneficiação 

extraordinária ou demolição serão notificadas ao proprietário do prédio no prazo de 

três dias, a contar da aprovação da respectiva acta. 

(1) Revogado pela alínea e) do artigo 129º do diploma que estabelece o RJUE, 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de 

Junho. 

(2) A redacção do § 1.º foi dada pelo DL n.º 44258, de 31 de Março de 1962. 

Artigo 11.º 

Poderão ser expropriadas as edificações que, em consequência de deliberação 

camarária baseada em prévia vistoria realizada nos termos do §1º do artigo 51.º do 

Código Administrativo, devam ser reconstruídas, remodeladas, beneficiadas ou 

demolidas, total ou parcialmente, para realização de plano de urbanização geral ou 

parcial aprovado. 

Artigo 12.º 

A execução de pequenas obras de reparação sanitária, como, por exemplo, as 

relativas a roturas, obstruções ou outras formas de mau funcionamento, tanto das 

canalizações interiores e exteriores de águas e esgotos como das instalações 

sanitárias, a deficiências das coberturas e ao mau estado das fossas, será ordenada 

pelas câmaras municipais, independentemente de vistoria. 

§ único. Passa para as câmaras municipais a competência para a aplicação das 

penas previstas na lei pelo não cumprimento das determinações a que este artigo se 

refere. 
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Artigo 13.º 

Quando determinadas obras forem impostas por um serviço público, a notificação ao 

interessado deverá ser feita por intermédio da respectiva câmara municipal. 

Artigo 14.º 

As obras executadas pelos serviços do Estado não carecem de licença municipal, mas 

deverão ser submetidas à prévia apreciação das respectivas câmaras municipais, a 

fim de se verificar a sua conformidade com o plano geral ou parcial de urbanização 

aprovado e com as prescrições regulamentares aplicáveis. 

TÍTULO II 

CONDIÇÕES GERAIS DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

Generalidades 

Artigo 15.º 

Todas as edificações, seja qual for a sua natureza, deverão ser construídas com 

perfeita observância das melhores normas da arte de construir e com todos os 

requisitos necessários para que lhes fiquem asseguradas, de modo duradouro, as 

condições de segurança, salubridade e estética mais adequadas à sua utilização e às 

funções educativas que devem exercer. 

Artigo 16.º 

A qualidade, a natureza e o modo de aplicação dos materiais utilizados na construção 

das edificações deverão ser de molde que satisfaçam as condições estabelecidas no 

artigo anterior e as especificações oficiais aplicáveis. 

Artigo 17.º 

1 - As edificações devem ser construídas e intervencionadas de modo a garantir a 

satisfação das exigências essenciais de resistência mecânica e estabilidade, de 

segurança na sua utilização e em caso de incêndio, de higiene, saúde e protecção do 

ambiente, de protecção contra o ruído, de economia de energia, de isolamento térmico 

e das demais exigências estabelecidas no presente Regulamento ou em legislação 

específica, nomeadamente de funcionalidade, de durabilidade e outras. 

2 - A qualidade, a natureza e o modo de aplicação dos materiais utilizados na 

construção das edificações novas e nas intervenções devem respeitar as regras de 

construção e da regulamentação aplicável, garantindo que as edificações satisfaçam 
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as condições e exigências referidas no número anterior em conformidade com as 

especificações técnicas do projecto de execução. 

3 - A utilização de produtos da construção em edificações novas, ou em intervenções, 

é condicionada, nos termos da legislação aplicável, à respectiva marcação CE ou, na 

sua ausência, sem prejuízo do reconhecimento mútuo, à certificação da sua 

conformidade com especificações técnicas em vigor em Portugal. 

4 - A certificação da conformidade com especificações técnicas em vigor em Portugal 

pode ser requerida por qualquer interessado, devendo sempre ser tidos em conta para 

o efeito os certificados de conformidade com especificações técnicas em vigor em 

qualquer Estado membro da União Europeia, na Turquia ou em Estado subscritor do 

acordo do espaço económico europeu, bem como os resultados satisfatórios nas 

inspecções e ensaios efectuados no Estado produtor, nas condições previstas no n.º 2 

do artigo 9.º do Decreto-Lei 

n.º 113/93, de 10 de Abril. 

5 - Nos casos em que os produtos de construção não preencham nenhuma das 

condições previstas no n.º 3 e sempre que a sua utilização em edificações novas ou 

intervenções possa comportar risco para a satisfação das exigências essenciais 

indicadas no n.º 1, fica a mesma condicionada à respectiva homologação pelo 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, devendo este dispensá-la se tais produtos 

possuírem certificados de conformidade emitidos por entidade aprovada em Estado 

membro da União Europeia, na Turquia ou em Estado subscritor do acordo do espaço 

económico europeu que atestem suficientemente a satisfação das referidas 

exigências. 

6 - A homologação prevista no número anterior pode ser requerida por qualquer 

interessado, devendo o Laboratório Nacional de Engenharia Civil ter sempre em 

consideração, nas condições previstas no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 113/93, 

de 10 de Abril, os certificados de conformidade, os ensaios e as inspecções emitidos 

ou efectuados por uma entidade aprovada em Estado membro da União Europeia, na 

Turquia ou em Estado subscritor do acordo do espaço económico europeu, bem como 

cooperar com aquelas entidades na obtenção e análise dos respectivos resultados. 

7 - A necessidade de repetir qualquer dos ensaios e inspecções referidos nos nºs 4 e 

6 deve ser devidamente fundamentada pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 

8 - As homologações são concedidas sempre que os requisitos enunciados no anexo I 

do Decreto-Lei n.º 113/93, de 10 de Abril, se revelem preenchidos. 

(1) Redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 50/2008, de 19 de Março. 
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CAPÍTULO II 

Fundações 

Artigo 18.º 

As fundações dos edifícios serão estabelecidas sobre terreno estável e 

suficientemente firme, por natureza ou por consolidação artificial, para suportar com 

segurança as cargas que lhe são transmitidas pelos elementos da construção, nas 

condições de utilização mais desfavoráveis. 

Artigo 19.º 

Quando as condições do terreno e as características da edificação permitam a 

fundação contínua, observar-se-ão os seguintes preceitos: 

1 - Os caboucos penetrarão no terreno firme até à profundidade de 50 centímetros, 

pelo menos, excepto quando se trate de rocha dura, onde poderá ser menor. Esta 

profundidade deve, em todos os casos, ser suficiente para assegurar a distribuição 

quanto possível regular das pressões na base do alicerce; 

2 - A espessura da base dos alicerces ou a largura das sapatas, quando requeridas, 

serão fixadas por forma que a pressão unitária no fundo dos caboucos não exceda a 

carga de segurança admissível para o terreno de fundação; 

3 - Os alicerces serão construídos de tal arte que a humidade do terreno não se 

comunique as paredes da edificação, devendo, sempre que necessário, intercalar-se 

entre eles e as paredes uma camada hidrófuga. 

Na execução dos alicerces e das paredes até 50 centímetros acima do terreno exterior 

utilizar-se-á alvenria hidráulica, resistente e impermeável, fabricada com materiais rijos 

e não porosos; 

4 - Nos alicerces constituídos por camadas de diferentes larguras a saliência de cada 

degrau, desde que o contrário se não justifique por cálculos de resistência, não 

excederá a sua altura. 

Artigo 20.º 

Quando o terreno com as características requeridas esteja a profundidade que não 

permita fundação contínua, directamente assente sobre ela, adoptar-se-ão processos 

especiais adequados de fundação, com observância, além das disposições aplicáveis 

do artigo anterior, de quaisquer prescrições especialmente estabelecidas para garantir 

a segurança da construção. 

Artigo 21.º 
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As câmaras municipais, atendendo à natureza, importância e demais condições 

particulares das obras, poderão exigir que do respectivo projecto conste, quer o estudo 

suficientemente pormenorizado do terreno de fundação, de forma a ficarem definidas 

com clareza as suas características, quer a justificação pormenorizada da solução 

prevista, ou ambas as coisas. 

Artigo 22.º 

A compressão do terreno por meios mecânicos, a cravação de estacas ou qualquer 

outro processo de construir as fundações por percussão deverão mencionar-se 

claramente nos projectos, podendo as câmaras municipais condicionar, ou mesmo não 

autorizar, o seu uso sempre que possa afectar construções vizinhas. 

CAPÍTULO III 

Paredes 

Artigo 23.º 

As paredes das edificações serão constituídas tendo em vista não só as exigências de 

segurança, como também as de salubridade, especialmente no que respeita à 

protecção  contra a humidade, as variações de temperatura e a propagação de ruídos 

e vibrações. 

Artigo 24.º 

Na construção das paredes de edificações de carácter permanente utilizar-se-ão 

materiais adequados à natureza, importância, carácter, destino e localização dessas 

edificações, os quais devem oferecer, em todos os casos, suficientes condições de 

segurança e durabilidade. 

Artigo 25.º 

Para as paredes das edificações correntes destinadas a habitação, quando 

construídas de alvenaria de pedra ou de tijolo cerâmico maciço de 1.ª qualidade, com 

as dimensões de 0,23m x 0, 11m x 0,07m, poderá considerar-se assegurada, sem 

outra justificação, a sua resistência, sem que se adoptem as espessuras mínimas 

fixadas na tabela seguinte. 

§ 1.º Quando se empreguem tijolos de outras dimensões, admitir-se-á a tolerância 

até 10 por cento nas espessuras correspondentes às indicações da tabela para as 

paredes de tijolo. 

§ 2.º É permitido o emprego de alvenaria mista de tijolo maciço e furado nas paredes 
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dos grupos A e B, nos dois andares superiores das edificações, desde que os 

topos dos furos ou canais dos tijolos não fiquem nos paramentos exteriores. 

§ 3.º É permitido o emprego de tijolo furado nas paredes do grupo C nos dois 

andares superiores, nas do grupo D nos quatro andares superiores e nas do grupo E 

em todos os andares acima do terreno. 

§ 4.º É obrigatório o emprego de pedra rija nas paredes de alvenaria de pedra 

irregular dos andares abaixo dos quatro superiores, sempre que se adoptem as 

espessuras mínimas fixadas. 

§ 5.º A alvenaria de pedra talhada (perpianho ou semelhante) será constituída por 

paralelepípedos de pedra rija que abranja toda a espessura da parede. 

Artigo 26.º 

As câmaras municipais só poderão autorizar, para as paredes das edificações 

correntes destinadas a habitação, construídas de alvenaria de pedra ou tijolo, 

espessuras inferiores aos mínimos fixados no artigo anterior, desde que: 

1 - Sejam asseguradas ao mesmo tempo as disposições porventura necessárias para 

que não resultem diminuídas as condições de salubridade da edificação, 

particularmente pelo que se refere à protecção contra a humidade, variações de 

temperatura e propagação de ruídos e vibrações; 

2 - Sejam justificadas as espessuras propostas, por ensaios em laboratórios oficiais ou 

por cálculos rigorosos em que se tenham em consideração a resistência verificada dos 

materiais empregados e as forcas actuantes, incluindo nestas não só as cargas 

verticais, como também a acção do vento, as componentes verticais e horizontais das 

forças oblíquas e as solicitações secundárias a que as paredes possam estar sujeitas 

por virtude de causas exteriores ou dos sistemas de construção adoptados. 

§ único. Poderá também exigir-se o cumprimento do prescrito no corpo deste artigo, 

quaisquer que sejam as espessuras propostas, quando na construção das paredes se 

empreguem outros materiais ou elas tenham constituição especial. 

Artigo 27.º 

A justificação da resistência das paredes poderá ainda ser exigida quando tenham 

alturas livres superiores a 3,50 m ou estejam sujeitas a solicitações superiores às 

verificadas nas habitações correntes, particularmente quando a edificação se destine a 

fins susceptíveis de lhe impor sobrecargas superiores a 300 Kg/m2 de pavimento ou 

de a sujeitar a esforços dinâmicos consideráveis. 
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Artigo 28.º 

Nas edificações construídas com estruturas independentes de betão armado ou 

metálicas, as espessuras das paredes de simples preenchimento das malhas verticais 

das estruturas, quando de alvenaria de pedra ou de tijolo, poderão ser reduzidas até 

aos valores mínimos de cada grupo fixados no artigo 25.º, desde que, o menor vão 

livre da parede entre os elementos horizontais ou verticais da estrutura não exceda 

3,50 m. 

Artigo 29.º 

A construção das paredes das caves que ficarem em contacto com o terreno exterior 

obedecerá ao especificado no nº3 do artigo 19.º deste regulamento. 

Nas caves consideradas habitáveis, quando não se adoptem outras soluções 

comprovadamente equivalentes do ponto de vista da salubridade da habitação, a 

espessura das paredes não poderá ser inferior a 60 centímetros e o seu paramento 

exterior será guarnecido até 20 centímetros acima do terreno exterior, com 

revestimento impermeável resistente, sem prejuízo de outras precauções 

consideradas necessárias para evitar a humidade no interior das habitações. 

Artigo 30.º 

Todas as paredes em elevação, quando não sejam construídas com material 

preparado para ficar à vista, serão guarnecidas, tanto interior como exteriormente, com 

revestimentos apropriados, de natureza, qualidade e espessura tais que, pela sua 

resistência à acção do tempo, garantam a manutenção das condições iniciais de 

salubridade e bom aspecto da edificação. 

§ 1.º Os revestimentos exteriores serão impermeáveis sempre que as paredes 

estejam expostas à acção frequente de ventos chuvosos. 

§ 2.º O revestimento exterior das paredes das mansardas ou das janelas de trapeira 

será de material impermeável, com reduzida condutibilidade calorífera e resistente à 

acção dos agentes atmosféricos e ao fogo. 

Artigo 31.º 

As paredes das casas de banho, retretes, copas, cozinhas e locais de lavagem serão 

revestidas até, pelo menos, à altura de 1,50m, com materiais impermeáveis, de 

superfície aparente lisa e facilmente lavável. 

Artigo 32.º 
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Os paramentos exteriores das fachadas que marginem as vias públicas mais 

importantes designadas em postura municipal serão guarnecidos inferiormente de 

pedra aparelhada ou de outro material resistente ao desgaste e fácil de conservar 

limpo e em bom estado. 

Artigo 33.º 

No guarnecimento dos vãos abertos em paredes exteriores de alvenaria, quando não 

se empregar cantaria ou betão, utilizar-se-á pedra rija ou tijolo maciço e argamassa 

hidráulica. Para a fixação dos aros exteriores utilizar-se-á material resistente, com 

exclusão da madeira. 

Artigo 34.º 

Todas as cantarias aplicadas em guarnecimento de vãos ou revestimento de paredes 

serão ligadas ao material das mesmas paredes por processos que dêem suficiente 

garantia de solidez e duração. 

CAPÍTULO IV 

Pavimentos e coberturas 

Artigo 35.º 

Na constituição dos pavimentos das edificações deve atender-se não só às exigências 

da segurança, como também às de salubridade e à defesa contra a propagação de 

ruídos e vibrações. 

Artigo 36.º 

As estruturas dos pavimentos e coberturas das edificações serão construídas de 

madeira, betão armado, aço e outros materiais apropriados que possuam satisfatórias 

qualidades de resistência e duração. As secções transversais dos respectivos 

elementos serão justificadas pelo cálculo ou por experiências, devendo atender-se, 

para este fim, à disposição daqueles elementos, à capacidade de resistência dos 

materiais empregados e as solicitações inerentes à utilização da estrutura. 

Artigo 37.º 

Nos pavimentos de madeira das edificações correntes destinadas a habitação, as 

secções transversais das vigas poderão ser as justificadas pelo uso para idênticos 

vãos e cargas máximas, não sendo todavia consentidas secções inferiores à de 0,16 

m x 0,08 m, ou equivalente a esta em resistência e rigidez. A este valor numérico 

corresponderá afastamento entre eixos não superior a 0,40m. As vigas serão 

convenientemente tarugadas, quando o vão for superior a 2,50m. 

Artigo 38.º 
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Nas coberturas das edificações correntes, com inclinação não inferior a 20º nem 

superior a 45º, apoiadas sobre estruturas de madeira, poderão empregar-se, sem 

outra justificação, as ecções mínimas seguintes ou suas equivalentes em resistência e 

rigidez, desde que não se excedam as distâncias máximas indicadas. 

As estruturas das coberturas e pavimentos serão devidamente assentes nos 

elementos de apoio e construídas de modo que estes elementos não fiquem sujeitos a 

esforços horizontais importantes, salvo se para lhes resistirem se tomarem 

disposições apropriadas. 

§ único. Quando se utilize madeira sem tratamento prévio adequado, os topos das 

vigas das estruturas dos pavimentos ou coberturas, introduzidos nas paredes de 

alvenaria, serão sempre protegidos com induto ou revestimento apropriados que 

impeçam o seu apodrecimento. 

Artigo 40.º 

O pavimento dos andares térreos deve assentar sobre uma camada impermeável ou, 

quando a sua estrutura for de madeira, ter caixa de ar com a altura mínima de 0,50 m 

e ventilada por circulação transversal de ar, assegurada por aberturas praticadas nas 

paredes. Destas aberturas, as situadas nas paredes exteriores terão dispositivos 

destinados a impedir, tanto quanto possível, a passagem de objectos ou animais. 

Artigo 41.º 

Os pavimentos das casas de banho, retretes, copas, cozinhas e outros locais onde 

forem de recear infiltrações serão assentes em estruturas imputrescíveis e 

constituídas por materiais impermeáveis apresentando uma superfície plana, lisa e 

facilmente lavável. 

Artigo 42.º 

As coberturas das edificações serão construídas com materiais impermeáveis, 

resistentes ao fogo e à acção dos agentes atmosféricos, e capazes de garantir o 

isolamento calorífico adequado ao fim a que se destina a edificação. 

Artigo 43.º 

Nas coberturas de betão armado dispostas em terraços utilizar-se-ão materiais e 

processos de construção que assegurem a impermeabilidade daqueles e protejam a 

edificação das variações de temperatura exterior. 

§ 1.º As lajes da cobertura serão construídas de forma que possam dilatar-se ou 

contrair-se sem originar impulsos consideráveis nas paredes. 
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§ 2.º Tomar-se-ão as disposições necessárias para rápido e completo escoamento 

das águas pluviais e de lavagem, não podendo o declive das superfícies de 

escoamento ser inferior a 1 por cento. 

Artigo 44.º 

Os algerozes dos telhados serão forrados com materiais apropriados para impedir 

infiltrações nas paredes. O forro deve ser prolongado sob o revestimento da cobertura, 

formando aba protectora, de largura variável com a área e inclinação do telhado, e 

nunca inferior a 25 centímetros. As dimensões dos algerozes serão proporcionadas à 

extensão da cobertura. O seu declive, no sentido longitudinal, será o suficiente para 

assegurar rápido escoamento das águas que receberem e nunca inferior a 2 

milímetros por metro. A área útil da secção transversal será, pelo menos, de 2 

centímetros quadrados por cada metro quadrado de superfície coberta horizontal. 

Tomar-se-ão as disposições necessárias para assegurar, nas condições menos 

nocivas possível, a extravasão das águas dos algerozes, no caso de entupimento 

acidental de um tubo de queda. 

CAPÍTULO V 

Comunicações verticais 

Artigo 45.º 

As escadas de acesso aos diferentes andares das edificações devem ser seguras, 

suficientemente amplas, bem iluminadas e ventiladas e proporcionar cómoda 

utilização. 

Artigo 46.º (1) 

1 - A largura dos lanços das escadas nas moradias unifamiliares será, no mínimo, de 

0,80m. 

2 - Nas edificações para habitação colectiva até dois pisos ou quatro habitações, 

servidas pela mesma escada, os lanços desta terão a largura mínima de 0,90m. 

3 - Nas edificações para habitação colectiva com mais de dois pisos ou com mais de 

quatro habitações, servidas pela mesma escada, os lanços terão a largura mínima de 

1,10m. 

4 - Nas edificações para habitação colectiva, quando os lanços se situem entre 

paredes, a sua largura mínima será, nos casos referidos no n.º 2, de 1,10m e, nos 

casos do n.º 3, de 1,20m. 

5 - Para edifícios que integrem um corpo de altura superior a 30m, a largura mínima 
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admissível das escadas é de 1,40m. 

6 - As larguras mínimas dos patamares para onde se abrem as portas de acesso às 

habitações serão de 1,10m, nos casos contemplados no n.º 2, de 1,40m nos casos 

referidos no n.º 3 e de 1,50m, nos casos do n.º 5. 

7. Os degraus das escadas das edificações para habitação colectiva terão a largura 

(cobertor) mínima de 0,25m e a altura (espelho) máxima de 0,193m. 

No entanto, nos edifícios de três, quatro ou cinco pisos e sempre que não seja 

instalado ascensor, a largura (cobertor) mínima será de 0,280m e a altura (espelho) 

máxima será de 0,175m. 

As dimensões adoptadas manter-se-ão constantes nos lanços entre pisos 

consecutivos. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 47.º 

As escadas de acesso comum nas edificações com mais de três pisos serão, sempre 

que possível, iluminadas e ventiladas por meio de aberturas praticadas nas paredes 

em comunicação directa com o exterior. Todavia, nos dois andares superiores destas 

edificações, bem como no seu conjunto nas edificações até três pisos, a iluminação e 

ventilação das escadas de acesso comum poderão fazer-se por clarabóias providas de 

ventiladores, devendo as escadas ter no seu eixo um espaço vazio com largura não 

inferior a 40 centímetros. Em todos os casos deverá ter-se em atenção o disposto no 

artigo 144.º. 

Artigo 48.º (1) 

(Revogado) 

Todas as edificações com mais de quatro pisos, incluindo cave e sótão quando 

habitáveis, não dotadas de monta-cargas utilizável por pessoas, terão, além da escada 

principal, uma escada de serviço, incorporada, sempre que possível, no perímetro da 

construção, com acesso directo, e quanto possível independente, para a rua. 

(1) Revogado pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 49.º 

(Revogado) 

A escada de serviço será estabelecida por forma que permita fácil acesso a todas as 
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habitações e utilização cómoda e segura. Na sua construção utilizar-se-ão 

materiais resistentes ao desgaste e de fácil limpeza. Os lanços, que serão rectos entre 

patins, terão a largura mínima de 80 centímetros. Os degraus terão espelho e as suas 

dimensões obedecerão ao disposto no artigo 46º. 

(1) Revogado pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 50.º(1) 

1 - Nas edificações para habitação colectiva, quando a altura do último piso destinado 

a habitação exceder 11,5m, é obrigatória a instalação de ascensores. 

A altura referida é medida a partir da cota mais baixa do arranque dos degraus ou 

rampas de acesso do interior do edifício. 

2 - Os ascensores, no mínimo de dois, serão dimensionados de acordo com o número 

de habitantes e com a capacidade mínima correspondente a quatro pessoas e 

deverão servir todos os pisos de acesso aos fogos. 

3 - Nas edificações para habitação colectiva com mais de três pisos e em que a altura 

do último piso, destinado à habitação, medida nos termos do n°1 deste artigo, for 

inferior a 11,5m deve prever-se espaço para futuro instalação no mínimo de um 

ascensor. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 51.º  

Nas edificações com características especiais, e particularmente naquelas que sejam 

ocupadas ou frequentadas por grande número de pessoas e nas de grande 

desenvolvimento em planta, o número e natureza das escadas e dos meios de 

comunicação vertical, bem como a sua distribuição, serão fixados de modo que seja 

fácil utilizá-los em todas as circunstâncias. 

Artigo 52.º 

As edificações não destinadas a habitação deverão, quando o seu destino o justifique, 

ser providas, além de escadas ou rampas, de meios mecânicos de transporte vertical - 

ascensores, monta-cargas, escadas ou tapetes rolantes – em número e com a 

capacidade que forem necessários. Estes meios mecânicos servirão, 

obrigatoriamente, todos os pisos acima do terceiro. 

TÍTULO III 

CONDIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS À SALUBRIDADE DAS EDIFICAÇÕES 

E DOS TERRENOS DE CONSTRUÇÃO 
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CAPÍTULO I 

Salubridade dos terrenos 

Artigo 53.º 

Nenhuma edificação poderá ser construída ou reconstruída em terreno que não seja 

reconhecidamente salubre ou sujeito previamente às necessárias obras de 

saneamento. 

Artigo 54.º 

Em terrenos alagadiços ou húmidos a construção ou reconstrução de qualquer 

edificação deverá ser precedida das obras necessárias para o enxugar e desviar as 

águas pluviais, de modo que o prédio venha a ficar preservado de toda a humidade. 

Artigo 55.º 

Em terrenos onde se tenham feito depósitos ou despejos de imundícies ou de águas 

sujas provenientes de usos domésticos ou de indústrias nocivas à saúde não poderá 

executar-se qualquer construção sem previamente se proceder à limpeza e 

beneficiação completas do mesmo terreno. 

Artigo 56.º 

Nas zonas urbanas não poderão executar-se quaisquer construções ou instalações 

onde possam depositar-se imundícies - tais como cavalariças, currais, vacarias, 

pocilgas, lavadouros, fábricas de produtos corrosivos ou prejudiciais à saúde pública e 

estabelecimentos semelhantes - sem que os respectivos pavimentos fiquem 

perfeitamente impermeáveis e se adoptem as demais disposições próprias para evitar 

a poluição dos terrenos e das águas potáveis ou mineromedicinais. 

§ único. O disposto neste artigo aplica-se às construções ou depósitos de natureza 

agrícola ou industrial nas zonas rurais, sempre que no terreno em que assentarem e a 

distância inferior a 100 metros - ou a distância superior quando não seja manifesta a 

ausência de perigo de poluição - haja nascentes, fontes, depósitos, canalizações ou 

cursos de água que importe defender. 

Artigo 57.º 

Em terrenos próximos de cemitérios não se poderá construir qualquer edificação sem 

se fazerem as obras porventura necessárias para os tornar inacessíveis às águas de 

infiltração provenientes do cemitério. 

CAPÍTULO II 
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Da edificação em conjunto 

Artigo 58.º 

A construção ou reconstrução de qualquer edifício deve executar-se por forma que 

fiquem assegurados o arejamento, iluminação natural e exposição prolongada à acção 

directa dos raios solares, e bem assim o seu abastecimento de água potável e a 

evacuação inofensiva dos esgotos. 

§ único. As câmaras municipais poderão condicionar a licença para se executarem 

obras importantes em edificações existentes à execução simultânea dos trabalhos 

acessórios indispensáveis para lhes assegurar as condições mínimas de salubridade 

prescritas neste regulamento. 

Artigo 59.º 

A altura de qualquer edificação será fixada de forma que em todos os planos verticais 

perpendiculares à fachada nenhum dos seus elementos, com excepção de chaminés e 

acessórios decorativos, ultrapasse o limite definido pela linha recta a 45º, traçada em 

cada um desses planos a partir do alinhamento da edificação fronteira, definido pela 

intersecção do seu plano com o terreno exterior. 

§ 1.º Nas edificações construídas sobre terrenos em declive consentir-se-á, na parte 

descendente a partir do referido plano médio, uma tolerância de altura até ao máximo 

de 1,50m. 

§ 2.º Nos edifícios de gaveto formado por dois arruamentos de largura ou de níveis 

diferentes, desde que se não imponham soluções especiais, a fachada sobre o 

arruamento mais estreito ou mais baixo poderá elevar-se até à altura permitida para o 

outro arruamento, na extensão máxima de 15 metros. 

§ 3º Nas edificações que ocupem todo o intervalo entre dois arruamentos de larguras 

ou níveis diferentes, salvo nos casos que exijam soluções especiais, as alturas das 

fachadas obedecerão ao disposto neste artigo. 

§ 4º Em caso de simples interrupção de continuidade numa fila de construções 

poderá o intervalo entre as duas edificações confinantes ser igual à média das alturas 

dessas edificações, sem prejuízo, no entanto, do disposto no artigo 60.º. 

Artigo 60.º 
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Independentemente do estabelecido no artigo anterior, a distância mínima entre 

fachadas de edificações nas quais existam vãos de compartimentos de habitação não 

poderá ser inferior a 10 metros. 

§ único. Tratando-se de arruamentos já ladeados, no todo ou na maior parte, por 

edificações, as câmaras municipais poderão, sem prejuízo do que esteja previsto em 

plano de urbanização aprovado, estabelecer alinhamentos com menor intervalo, não 

inferior, contudo, ao definido pelas construções existentes. 

Artigo 61.º 

Independentemente do disposto nos artigos 59.º e 60.º, e sem prejuízo do que esteja 

previsto em plano de urbanização aprovado, as câmaras municipais poderão 

estabelecer a obrigatoriedade, generalizada ou circunscrita apenas a arruamentos ou 

zonas determinadas em cada localidade, da construção de edificações recuadas em 

relação aos limites do arruamento, qualquer que seja a largura deste, e fixar também 

quer a profundidade mínima deste recuo, quer a natureza do arranjo e o tipo da 

vedação dos terrenos livres entre o arruamento e as fachadas. 

Artigo 62.º 

As edificações para habitação multifamiliar ou colectiva deverão dispor-se nos 

respectivos lotes de forma que o menor intervalo entre fachadas posteriores esteja de 

acordo com o estabelecido no artigo 59.º. 

§ 1º Para os efeitos do corpo deste artigo, sempre que não tenha sido organizado 

logradouro comum que assegure condição nele estabelecida, cada edificação deverá 

ser provida de um logradouro próprio, com toda a largura do lote e com fácil acesso do 

exterior. 

§ 2º O logradouro a que alude o parágrafo anterior deverá ter em todos os seus 

pontos profundidade não inferior a metade da altura correspondente da fachada 

adjacente, medida na perpendicular a esta fachada no ponto mais desfavorável, com o 

mínimo de 6 metros e sem que a área livre e descoberta seja inferior a 40 metros 

quadrados. 

§ 3º Nos prédios de gaveto poderão dispensar-se as condições de largura e 

profundidade mínima de logradouro referidas no corpo deste artigo desde que fiquem 

satisfatoriamente asseguradas a iluminação, ventilação e insolação da própria 

edificação e das contíguas. 

Artigo 63.º 
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As câmaras municipais, salvo o disposto no artigo seguinte, não poderão consentir 

qualquer tolerância quanto ao disposto nos artigos anteriores deste capítulo, a não ser 

que reconhecidamente se justifiquem por condições excepcionais e irremediáveis, 

criadas antes da publicação deste regulamento, e somente se ficarem garantidas, em 

condições satisfatórias, a ventilação e iluminação natural e, tanto quanto possível, a 

insolação do edifício em todos os seus pisos habitáveis. 

§ único. As concessões ao abrigo do disposto no presente artigo, basear-se-ão 

sempre em parecer favorável da respectiva comissão municipal de higiene. 

Artigo 64.º 

Poderão admitir-se outras soluções em desacordo com o disposto nos artigos 

anteriores, desde que fiquem em todo o caso estritamente asseguradas as condições 

mínimas de salubridade exigíveis, mas só quando se trate de edificações cuja 

natureza, destino ou carácter arquitectónico requeiram disposições especiais. 

CAPÍTULO III 

Disposições interiores das edificações e espaços livres 

Artigo 65.º 

1 - A altura mínima, piso a piso, em edificações destinadas à habitação é de 2,70m 

(27M), não podendo ser o pé-direito livre mínimo inferior a 2,40m (24M). 

2 - Excepcionalmente, em vestíbulos, corredores, instalações sanitárias, despensas e 

arrecadações será admissível que o pé-direito se reduza ao mínimo de 2,20m (22M). 

3 - O pé-direito livre mínimo dos pisos destinados a estabelecimentos comerciais é de 

3m (30M). 

4 - Nos tectos com vigas, inclinados, abobadados ou, em geral, contendo superfícies 

salientes, a altura piso a piso e ou o pé-direito mínimo definidos nos nºs 1 e 3 devem 

ser mantidos, pelo menos, em 80% da superfície do tecto, admitindo-se na superfície 

restante que o pé-direito livre possa descer até ao mínimo de 

2,20m ou de 2,70m, respectivamente, nos casos de habitação e de comércio. 

(1) Redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 66.º 

1 - Os compartimentos de habitação não poderão ser em número e área inferiores aos 

indicados no quadro seguinte 
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2 - No número de compartimentos acima referidos não se incluem vestíbulos, 

instalações sanitárias, arrumos e outros compartimentos de função similar. 

3 - O suplemento de área obrigatório referido no n°1 não pode dar origem a um 

espaço autónomo e encerrado, deve distribuir-se pela cozinha e sala, e terá uma sua 

parcela afectada ao tratamento de roupa, na proporção que estiver mais de acordo 

com os objectivos da solução do projecto. 

4 - Quando o tratamento de roupa se fizer em espaço delimitado, a parcela do 

suplemento de área referida no n°3, destinada a essa função, não deve ser inferior a 

2m2. 

5 - O tipo de fogo é definido pelo número de quartos de dormir, e para a sua 

identificação utiliza-se o símbolo Tx, em que x representa o número de quartos de 

dormir. 

(1) Redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 67.º 

1 - As áreas brutas dos fogos terão os seguintes valores mínimos: 

Número de compartimentos e tipo do fogo 

a) Área bruta (Ab) é a superfície total do fogo, medida pelo perímetro exterior das 

paredes exteriores e eixos das paredes separadoras dos fogos, e inclui varandas 

privativas, locais acessórios e a quota-parte que lhe corresponda nas circulações 

comuns do edifício; 

b) Área útil (Au) é a soma das áreas de todos os compartimentos da habitação, 

incluindo vestíbulos, circulações interiores, instalações sanitárias, arrumos, outros 

compartimentos de função similar e armários nas paredes, e mede-se pelo perímetro 

interior das paredes que limitam o fogo, descontando encalços até 30cm, paredes 

interiores, divisórias e condutas; 

c) Área habitável (Ah) é a soma das áreas dos compartimentos da habitação, com 

excepção de vestíbulos, circulações interiores, instalações sanitárias, arrumos e outros 

compartimentos de função similar, e mede-se pelo perímetro interior das paredes que 

limitam o fogo, descontando encalços até 30 cm, paredes interiores, divisórias e 

condutas. 

Artigo 68.º (1) 

1 - Nas habitações T0, T1 e T2, a área mínima para instalações sanitárias é de 3,5m2, 

sendo o equipamento mínimo definido de acordo com o artigo 84.º, nº1. 
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2 - Nas habitações T3 e T4, a área mínima para instalações sanitárias é de 4,5m2, 

subdividida em dois espaços com acesso independente. 

3 - Nas instalações sanitárias subdivididas haverá como equipamento mínimo uma 

banheira e um lavatório, num dos espaços; uma bacia de retrete, um bidé e um 

lavatório, no outro espaço. 

4 - Nas habitações T5 ou com mais de seis compartimentos, a área mínima para 

instalações sanitárias é de 6m2, desdobrada em dois espaços com acesso 

independente.  

5 – Nas instalações sanitárias desdobradas haverá como equipamento mínimo uma 

banheira, uma bacia de retrete, um bidé e um lavatório, num dos espaços; e uma 

bacia de duche, uma bacia de retrete e um lavatório, no outro. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 69.º (1) 

1. As dimensões dos compartimentos das habitações referidas no n.º 1 do artigo 66.º 

obedecerão as exigências seguintes: 

a) Quando a respectiva área for menor que 9,5m2, a dimensão mínima será 2,10m; 

b) Quando a respectiva área for maior ou igual a 9,5m2 e menor que 12m2, deverá 

inscrever-se nela um círculo de diâmetro não inferior a 2,40m; 

c) Quando a respectiva área for maior ou igual a 12m2 e menor que 15m2, deverá 

inscreverse nela um círculo de diâmetro não inferior a 2,70m; 

d) Quando a respectiva área for maior ou igual a 15m2, o comprimento não poderá 

exceder o dobro da largura, ressalvando-se as situações em que nas duas paredes 

opostas mais afastadas se pratiquem vãos, sem prejuízo de que possa inscrever-se 

nessa área um círculo de diâmetro não inferior a 2,70m. 

2 - Quando um compartimento se articular em dois espaços não autónomos, a 

dimensão horizontal que define o seu contacto nunca será inferior a dois terços da 

dimensão menor do espaço maior, com o mínimo de 2,10m. 

3 - Exceptua-se do preceituado no número anterior o compartimento destinado a 

cozinha, em que a dimensão mínima admitida será de 1,70m, sem prejuízo de que a 

distância mínima livre entre bancadas situadas em paredes opostas seja de 1,10m. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 70.º(1) 
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1. A largura dos corredores das habitações não deve ser inferior a 1,10m. 

2. No caso de corredores secundários com comprimento igual ou menor que 1,50m, 

poderá autorizar-se a largura mínima de 0,90m. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 71.º (1) 

1. Os compartimentos das habitações referidos no n.º 1 do artigo 66° serão sempre 

iluminados e ventilados por um ou mais vãos praticados nas paredes, em 

comunicação directa com o exterior e cuja área total não será inferior a um décimo da 

área do compartimento com o mínimo de 1,08m2 medidos no tosco. 

2. Nos casos em que as condições climáticas e de ruído tal justifiquem, será permitido 

o uso de varandas envidraçadas, consideradas para efeito deste artigo como espaço 

exterior, de acordo com os condicionamentos seguintes: 

a) A largura das varandas não poderá exceder 1,80m; 

b) As áreas dos vãos dos compartimentos confinantes não serão inferiores a um 

quinto da respectiva área nem a 3m2; 

c) A área do envidraçado da varanda não será inferior a um terço da respectiva área 

nem a 4,3m2; 

d) A área de ventilação do envidraçado da varanda será, no mínimo, igual a metade da 

área total do envidraçado. 

3. As frestas praticadas em paredes confinantes com terrenos ou prédios contíguos 

não são considerados vãos de iluminação ou ventilação para os fins do disposto neste 

artigo. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 72.º 

Deverá ficar assegurada a ventilação transversal do conjunto de cada habitação, em 

regra por meio de janelas dispostas em duas fachadas opostas. 

Artigo 73.º 

As janelas dos compartimentos das habitações deverão ser sempre dispostas de 

forma que o seu afastamento de qualquer muro ou fachada fronteiros, medido 

perpendicularmente ao plano da janela e atendendo ao disposto no artigo 75.º, não 

seja inferior a metade da altura desse muro ou fachada acima do nível do pavimento 

do compartimento, com o mínimo de 3 metros. Além disso não deverá haver a um e 

outro lado do eixo vertical da janela qualquer obstáculo à iluminação a distância 
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inferior a 2 metros, devendo garantir-se, em toda esta largura, o afastamento 

mínimo de 3 metros acima fixado. 

Artigo 74.º 

A ocupação duradoura de logradouros, pátios ou recantos das edificações com 

quaisquer construções, designadamente telheiros e coberturas, e o pejamento dos 

mesmos locais com materiais ou volumes de qualquer natureza só podem efectuar-se 

com expressa autorização das câmaras municipais quando se verifique não advir daí 

prejuízo para o bom aspecto e  condições de salubridade e segurança de todas as 

edificações directa ou indirectamente afectadas. 

Artigo 75.º 

Sempre que nas fachadas sobre logradouros ou pátios haja varandas, alpendres ou 

quaisquer outras construções, salientes das paredes, susceptíveis de prejudicar as 

condições de iluminação ou ventilação, as distâncias ou dimensões mínimas fixadas 

no artigo 73.º serão contadas a partir dos limites extremos dessas construções. 

Artigo 76.º 

Nos logradouros e outros espaços livres deverá haver ao longo da construção uma 

faixa, de pelo menos, 1 metro de largura, revestida de material impermeável ou outra 

disposição igualmente eficiente para proteger as paredes contra infiltrações. A área 

restante deverá ser  ajardinada ou ter outro arranjo condigno. 

Os pavimentos dos pátios e as faixas impermeáveis dos espaços livres deverão ser 

construídos com inclinações que assegurem rápido e completo escoamento das águas 

pluviais ou de lavagem para uma abertura com ralo e vedação hidráulica, que poderá 

ser ligada ao esgoto do prédio. 

Artigo 77.º 

1. Só é permitida a construção de caves destinadas a habitação em casos 

excepcionais, em que a orientação e o desafogo do local permitam assegurar-lhes 

boas condições de habitabilidade, reconhecidas pelas câmaras municipais, devendo, 

neste caso, todos os compartimentos satisfazer às condições especificadas neste 

Regulamento para os andares de habitação e ainda ao seguinte: 

a) A cave deverá ter, pelo menos, uma parede exterior completamente desafogada a 

partir de 0,15m abaixo do nível do pavimento interior; 

b) Todos os compartimentos habitáveis referidos no n°1 do artigo 66.º deverão ser 

contíguos à fachada completamente desafogada; 
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c) Serão adoptadas todas as disposições construtivas necessárias para garantir a 

defesa da cave contra infiltrações de águas superficiais e contra a humidade telúrica e 

para impedir que quaisquer emanações subterrâneas penetrem no seu interior; 

d) O escoamento dos esgotos deverá ser conseguido por gravidade. 

2 - No caso de habitações unifamiliares isoladas que tenham uma fachada 

completamente desafogada e, pelo menos, duas outras também desafogadas, só a 

partir de 1 metro de altura acima do pavimento interior poderão dispor-se 

compartimentos habitacionais contíguos a qualquer das fachadas. Para o caso de 

habitações unifamiliares geminadas, exigir-se-á, para este efeito, além de uma 

fachada completamente desafogada, apenas uma outra desafogada, nos termos já 

referidos para a outra hipótese. 

3 - Se da construção da cave resultar a possibilidade de se abrirem janelas sobre as 

ruas ou sobre o terreno circundante, não poderão aquelas, em regra, ter os seus 

peitoris a menos de 0,40m acima do nível exterior. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 78.º 

Poderá autorizar-se a construção de caves que sirvam exclusivamente de arrecadação 

para uso dos inquilinos do próprio prédio ou de armazém ou arrecadação de 

estabelecimentos comerciais ou industriais existentes no mesmo prédio. Neste caso o 

pé-direito mínimo será de 2,20m e as caves deverão ser suficientemente arejadas e 

protegidas contra a humidade e não possuir qualquer comunicação directa com a 

parte do prédio destinada a habitação. 

§ único. As câmaras municipais poderão ainda fixar outras disposições especiais a 

que devam obedecer as arrecadações nas caves, tendentes a impedir a sua utilização 

eventual para fins de habitação. 

Artigo 79.º 

Os sótãos, águas-furtadas e mansardas só poderão ser utilizados para fins de 

habitação quando satisfaçam a todas as condições de salubridade previstas neste 

regulamento para os andares de habitação. Será, no entanto, permitido que os 

respectivos compartimentos tenham o pé-direito mínimo regulamentar só em metade 

da sua área, não podendo, porém, em qualquer ponto afastado mais de 30 

centímetros do perímetro do compartimento, o pédireito ser inferior a 2 metros. Em 

todos os casos deverão ficar devidamente asseguradas boas condições de isolamento 

térmico. 
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Artigo 80.º 

As caves, sótãos, águas-furtadas e mansardas só poderão ter acesso pela escada 

principal da edificação ou por elevador quando satisfaçam as condições mínimas de 

habitabilidade fixadas neste regulamento. É interdita a construção de cozinhas ou 

retretes nestes locais quando não reúnam as demais condições de habitabilidade. 

Artigo 81.º 

As câmaras municipais poderão estabelecer nos seus regulamentos a obrigatoriedade 

de adopção, em zonas infestadas pelos ratos, de disposições construtivas especiais 

tendo por fim impossibilitar o acesso destes animais ao interior das edificações. 

Artigo 82.º 

As câmaras municipais, nas regiões sezonáticas ou infestadas por moscas, mosquitos 

e outros insectos prejudiciais à saúde, poderão determinar que os vãos das portas e 

janelas sejam convenientemente protegidos com caixilhos fixos ou adequadamente 

mobilizáveis, com rede mosquiteira ou com outras modalidades construtivas de 

adequada eficiência. 

CAPÍTULO IV 

Instalações sanitárias e esgotos 

Artigo 83.º 

Todas as edificações serão providas de instalações sanitárias adequadas ao destino e 

utilização efectiva da construção e reconhecidamente salubres, tendo em atenção, 

além das disposições deste regulamento, as do Regulamento Geral das Canalizações 

de Esgoto. 

Artigo 84.º (1) 

1 - Em cada habitação, as instalações sanitárias serão quantitativamente 

proporcionadas ao número de compartimentos e terão, como mínimo, uma instalação 

com lavatório, banheira, uma bacia de retrete e um bidé. 

2 - Em cada cozinha é obrigatória a instalação de um lava-loiça e uma saída de esgoto 

através de um ramal de ligação com 50 mm de diâmetro e construída com materiais 

que permitam o escoamento a temperaturas até 70ºC, sem alteração no tempo das 

características físicas das tubagens desse ramal. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 85.º 
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As instalações sanitárias das habitações serão normalmente incorporadas no 

perímetro da construção, em locais iluminados e arejados. Quando seja impossível ou 

inconveniente fazêlo e, especialmente, tratando-se de prédios já existentes, as 

instalações sanitárias poderão dispor-se em espaços contíguos à habitação, de 

acesso fácil e abrigado, localizado por forma que não prejudique o aspecto exterior da 

edificação. 

Artigo 86.º 

As retretes não deverão normalmente ter qualquer comunicação directa com os 

compartimentos de habitação. Poderá, todavia, consentir-se tal comunicação quando 

se adoptem as disposições necessárias para que desse facto não resulte difusão de 

maus cheiros nem prejuízo para a salubridade dos compartimentos comunicantes e 

estes não sejam a sala de refeições, cozinha, copa ou despensa. 

Artigo 87.º (1) 

1 - As instalações sanitárias terão iluminação e renovação permanente de ar 

asseguradas directamente do exterior da edificação, e a área total envidraçada do vão 

ou vãos abertos na parede, em contacto directo com o exterior, não poderá ser inferior 

a 0,54m2, medida no tosco, devendo a parte de abrir ter, pelo menos, 0,36m2. 

2 - Em casos especiais, justificados por características próprias da edificação, no seu 

conjunto, poderá exceptuar-se o disposto no número anterior, desde que fique 

eficazmente assegurada a renovação constante e suficiente do ar, por ventilação 

natural ou forçada, desde que o respectivo sistema obedeça ao condicionalismo 

previsto no artigo 17.°. 

3 - Em caso algum será prevista a utilização de aparelhos de combustão, 

designadamente esquentador a gás, nas instalações sanitárias. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 88.º 

Todas as retretes serão providas de uma bacia munida de sifão e de um dispositivo 

para a sua lavagem. Onde exista rede pública de distribuição de água será obrigatória 

a instalação de autoclismo de capacidade conveniente ou de outro dispositivo que 

assegure a rápida remoção das matérias depositadas na bacia. 

Artigo 89.º 

Serão aplicáveis aos urinóis as disposições deste regulamento relativas as condições 

de salubridade das retretes. 
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Artigo 90.º 

As canalizações de esgoto dos prédios serão delineadas e estabelecidas de maneira a 

assegurar em todas as circunstâncias a boa evacuação das matérias recebidas. 

Deverão ser acessíveis e facilmente inspeccionáveis, tanto quanto possível, em toda a 

sua extensão, sem prejuízo do bom aspecto exterior da edificação. Nas canalizações 

dos prédios é interdito o emprego de tubagem de barro comum, mesmo vidrada. 

Artigo 91.º 

Será assegurado o rápido e completo escoamento das águas pluviais caídas em 

qualquer local do prédio. Os tubos de queda das águas pluviais serão independentes 

dos tubos de queda destinados ao esgoto de dejectos e águas servidas. 

Artigo 92.º 

Serão tomadas todas as disposições necessárias para rigorosa defesa da habitação 

contra emanações dos esgotos susceptíveis de prejudicar a saúde ou a comodidade 

dos ocupantes. Qualquer aparelho ou orifício de escoamento, sem excepção, desde 

que possa estabelecer comunicação entre canalizações ou reservatórios de águas 

servidas ou de dejectos e a habitação, incluindo os escoadouros colocados nos 

logradouros ou em outro qualquer local do prédio, será ligado ao ramal da evacuação 

por intermédio de um sifão acessível e de fácil limpeza e em condições de garantir 

uma vedação hidráulica efectiva e permanente. 

Artigo 93.º 

Serão adoptadas todas as precauções tendentes a assegurar a ventilação das 

canalizações de esgoto e a impedir o esvaziamento, mesmo temporário, dos sifões e a 

consequente descontinuidade da vedação hidráulica. 

§ 1º Os tubos de queda dos dejectos e águas servidas dos prédios serão sempre 

prolongados além da ramificação mais elevada, sem diminuição de secção, abrindo 

livremente na atmosfera a, pelo menos, 50 centímetros acima do telhado ou, quando a 

cobertura formar terraço, a 2 metros acima do seu nível e a 1 metro acima de qualquer 

vão ou simples abertura em comunicação com os locais de habitação, quando 

situados a uma distância horizontal inferior a 4 metros da desembocadura do tubo. 

§ 2º Nas edificações com instalações sanitárias distribuídas por mais de um piso é 

ainda obrigatória a instalação de um tubo geral de ventilação, de secção útil constante, 

adequada à sua extensão e ao número e natureza dos aparelhos servidos. Este tubo, 

a que se ligarão os ramais da ventilação dos sifões ou grupos de sifões a ventilar, 
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poderá inserir-se no tubo de queda 1 metro acima da última ramificação ou abrir-se 

livremente na atmosfera nas condições estabelecidas para os tubos de queda. 

Inferiormente o tubo geral de ventilação será inserido no tubo de queda a jusante da 

ligação do primeiro ramal de descarga. 

Artigo 94.º 

Os dejectos e águas servidas deverão ser afastados dos prédios prontamente e por 

forma tal que não possam originar quaisquer condições de insalubridade. 

§ único. Toda a edificação existente ou a construir será obrigatoriamente ligada à 

rede pública de esgotos por um ou mais ramais, em regra privativos da edificação, que 

sirvam para a evacuação dos seus esgotos. 

Artigo 95.º 

Nos locais ainda não servidos por colector público acessível os esgotos dos prédios 

serão dirigidos para instalações cujos efluentes sejam suficientemente depurados. É 

interdita a utilização de poços perdidos ou outros dispositivos susceptíveis de poluir o 

subsolo ou estabelecidos em condições de causarem quaisquer outros danos à 

salubridade pública. 

§ único. As instalações referidas neste artigo não poderão continuar a ser utilizadas 

logo que aos prédios respectivos for assegurado esgoto para colector público e, ao 

cessar a sua utilização, serão demolidas ou entulhadas, depois de cuidadosamente 

limpas e desinfectadas. 

Artigo 96.º 

É proibido o escoamento, mesmo temporário, para cursos de água, lagos ou para o 

mar dos dejectos ou águas servidas de qualquer natureza não sujeitos a tratamento 

prévio conveniente, quando daí posam advir condições de insalubridade ou prejuízo 

público. 

Artigo 97.º 

Em todas as edificações com mais de quatro pisos, incluindo cave e sótão, sempre 

que habitáveis e quando não se preveja outro sistema mais aperfeiçoado de 

evacuação de lixos, deverá, pelo menos, existir um compartimento facilmente 

acessível, destinado a nele se depositarem contentores dos lixos dos diversos pisos. 

§ único. Os compartimentos a que se refere o corpo deste artigo deverão ser bem 

ventilados e possuir disposições apropriadas para a sua lavagem frequente. 

Artigo 98.º 
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As canalizações destinadas à evacuação dos lixos dos inquilinos dos diversos 

pisos - quando previstas - deverão ser verticais, ter secção útil proporcionada ao 

número de inquilinos e diâmetro mínimo de 30 centímetros. 

Em cada piso haverá, pelo menos, uma boca de despejo facilmente acessível e ligada 

à canalização vertical por meio de ramais, cuja inclinação sobre a horizontal nunca 

deve ser inferior a 45º. 

§ 1º Tanto a canalização vertical como os ramais de evacuação deverão ser 

constituídos por tubagens de grés vidrado ou outro material não sujeito a corrosão e 

de superfície interior perfeitamente lisa em toda a sua extensão e devem, além disso, 

possuir disposições eficazes de ventilação, lavagem e limpeza. 

§ 2º As bocas de despejo devem funcionar facilmente e satisfazer aos requisitos de 

perfeita vedação e higiene na sua utilização. 

Artigo 99.º 

A introdução em colectores públicos de produtos ou líquidos residuais de fábricas, 

garagens ou de outros estabelecimentos, e susceptíveis de prejudicarem a exploração 

ou o funcionamento das canalizações e instalações do sistema de esgotos públicos, 

só poderá ser autorizada quando se verifique ter sido precedida das operações 

necessárias para garantir a inocuidade do efluente. 

Artigo 100.º 

Os ramais de ligação dos prédios aos colectores públicos ou a quaisquer outros 

receptores terão secções úteis adequadas ao número e natureza dos aparelhos que 

servirem à área de drenagem e aos caudais previstos. Serão solidamente assentes e 

facilmente inspeccionáveis em toda a sua extensão, particularmente nos troços em 

que ano for possível evitar a sua colocação sob as edificações. Não serão permitidas, 

em regra, inclinações inferiores a 2 centímetros nem superiores a 4 centímetros por 

metro, devendo, em todos os casos, tomar-se as disposições complementares 

porventura necessárias, quer para garantir o perfeito escoamento e impedir a 

acumulação de matérias sólidas depositadas, quer para obstar ao retrocesso dos 

esgotos para as edificações, especialmente em zonas inundáveis. 

CAPÍTULO V 

Abastecimento de água potável 

Artigo 101.º 

As habitações deverão normalmente ter assegurado o seu abastecimento de água 

potável na quantidade bastante para a alimentação e higiene dos seus ocupantes. 
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§ único. Salvo nos casos de isenção legal, os prédios situados em locais servidos 

por rede pública de abastecimento de água serão providos de sistemas de 

canalizações interiores de distribuição, ligadas aquela rede por meio de ramais 

privativos, devendo dar-se a uns e outros traçados e dimensões tais que permitam o 

abastecimento directo e contínuo de todos os inquilinos. 

Artigo 102.º 

As canalizações, dispositivos de utilização e acessórios de qualquer natureza das 

instalações de água potável dos prédios serão estabelecidos e explorados tendo em 

atenção as disposições do presente regulamento e do Regulamento Geral do 

Abastecimento de Água, de forma que possam rigorosamente assegurar a protecção 

da água contra contaminação ou simples alteração das suas qualidades. 

§ 1º As instalações de distribuição de água potável serão inteiramente distintas de 

qualquer outra instalação de distribuição de água ou de drenagem. As canalizações de 

água manter-se-ão isoladas das canalizações de esgoto em todo o seu traçado. 

§ 2º A alimentação, pelas instalações de água potável, das bacias de retrete, urinóis 

ou quaisquer outros recipientes ou canalizações insalubres só poderá ser feita 

mediante interposição de um dispositivo isolador adequado. 

§ 3º Nas instalações de água potável é interdita a utilização de materiais que não 

seja reconhecidamente impermeáveis e resistentes ou que não ofereçam suficientes 

garantias de inalterabilidade da água até à sua utilização. 

Artigo 103.º 

As instalações de distribuição de água potável devem estabelecer-se de modo que ela 

siga directamente da origem do abastecimento do prédio até aos dispositivos de 

utilização, sem retenção prolongada em quaisquer reservatórios. 

§ único. Quando seja manifestamente indispensável o emprego de depósitos de 

água potável, terão estes, disposições que facilitem o seu esvaziamento total e 

limpeza frequentes. Serão instalados em locais salubres e arejados, distantes das 

embocaduras dos tubos de ventilação dos esgotos e protegidos contra o calor. 

Quando necessário, serão ventilados, mas sempre protegidos eficazmente contra a 

entrada de mosquitos, de poeiras u de outras matérias estranhas. 

Artigo 104.º 

Os poços e cisternas deverão ficar afastados de origens de possíveis conspurcações 

de água. Tomar-se-ão, além disso, as precauções necessárias para impedir a 
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infiltração de águas superficiais, assegurar conveniente ventilação e opor-se à 

entrada de mosquitos, poeiras ou de quaisquer outras matérias nocivas. Para extrair a 

água apenas se poderão utilizar sistemas que não possam ocasionar a sua 

inquinação. 

Artigo 105.º 

As paredes dos poços serão guarnecidas de revestimento impermeável nos seus 

primeiros metros e elevar-se-ão acima do terreno no mínimo de 0,50m, devendo 

evitar-se, em todos os casos, a infiltração de águas sujas, protegendo o terreno 

adjacente ao perímetro da boca numa faixa de largura não inferior a 1,50m e com 

declive para a periferia. As coberturas dos poços serão sempre estanques. Qualquer 

abertura de ventilação deve obedecer as xigências mencionadas na última parte do § 

único do artigo 103.º. 

Artigo 106.º 

As cisternas deverão ser providas de dispositivos eficazes que impeçam a recolha das 

primeiras águas caídas nas coberturas do prédio e que retenham a todo o momento 

quaisquer matérias sólidas das arrastadas pela água recolhida. 

Terão sempre cobertura rigorosamente estanque e qualquer abertura para 

arejamento deverá ser protegida contra a entrada de mosquitos, poeiras ou outras 

matérias estranhas. 

Artigo 107.º 

Será interdita a utilização de poços ou cisternas para o abastecimento de água de 

alimentação sempre que se verifiquem condições de deficiente segurança contra 

quaisquer possibilidades de contaminação. 

CAPÍTULO VI 

Evacuação dos fumos e gases 

Artigo 108.º 

Os compartimentos das habitações e quaisquer outros destinados à permanência de 

pessoas nos quais se preveja que venham a funcionar aparelhos de aquecimento por 

combustão serão providos dos dispositivos necessários para a sua ventilação e 

completa evacuação dos gases ou fumos susceptíveis de prejudicar a saúde ou o 

bem-estar dos ocupantes. 

§ único. Quando as condições climatéricas locais o justifiquem, as câmaras 
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municipais poderão tornar obrigatória a previsão, nos projectos de edificações, do 

aquecimento por aparelhos de combustão de todos os compartimentos destinados a 

habitação ou a maior permanência de pessoas e impor a consequente realização dos 

dispositivos mencionados no presente artigo. 

Artigo 109.º 

As cozinhas serão sempre providas de dispositivos eficientes para evacuação de 

fumos e gases e eliminação dos maus cheiros. 

§ único. Quando nelas se instalar chaminé com lareira, esta terá sempre 

profundidade de 0,50m, pelo menos, e conduta privativa para a evacuação do fumo e 

eliminação dos maus cheiros. 

Artigo 110.º (1) 

1 - As condutas de fumo que sirvam chaminés, fogões de aquecimento, caloríferos e 

outras origens de fumo semelhantes serão independentes. 

2 - No entanto, poderão ser aplicadas soluções de execução de condutas colectivas a 

que se ligam, com desfasamento de um piso, as fugas individuais. 

3 - É indispensável, como complemento às soluções definidas no n°2, instalação nas 

saídas das chaminés de exaustores estáticos, convenientemente conformados e 

dimensionados. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro. 

Artigo 111.º 

As chaminés de cozinha ou de aparelhos de aquecimento e as condutas de fumo 

serão construídas com materiais incombustíveis e ficarão afastadas, pelo menos, 

0,20m de qualquer peça de madeira ou de outro material combustível. As condutas de 

fumo, quando agrupadas, deverão ficar separadas umas das outras por panos de 

material incombustível, de espessura conveniente e sem quaisquer aberturas. As 

embocaduras das chaminés e as 

condutas de fumo terão superfícies interiores lisas e desempenadas. Os registos das 

condutas de fumo, quando previstos, não deverão poder interceptar por completo a 

secção de evacuação. 

Artigo 112.º 

As condutas de fumo deverão formar com a vertical um ângulo não superior a 30º. A 

sua secção será a necessária para assegurar boa tiragem até ao capelo, porém sem 
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descer a menos de 4 decímetros quadrados e sem que a maior dimensão exceda 

três vezes a menor. 

Artigo 113.º 

As condutas de fumo elevar-se-ão, em regra, pelo menos, 0,50m acima da parte mais 

elevada das coberturas do prédio e, bem assim, das edificações contíguas existentes 

num raio de 10 metros. As bocas não deverão distar menos de 1,50m de quaisquer 

vãos de compartimentos de habitação e serão facilmente acessíveis para limpeza. 

Artigo 114.º 

As chaminés de instalações cujo funcionamento possa constituir causa de 

insalubridade ou de outros prejuízos para as edificações vizinhas serão providas de 

dispositivos necessários para remediar estes inconvenientes. 

CAPÍTULO VII 

Alojamento de animais 

Artigo 115.º 

As instalações para alojamento de animais somente poderão ser consentidas nas 

áreas habitadas ou suas imediações quando construídas e exploradas em condições 

de não originarem, directa ou indirectamente, qualquer prejuízo para a salubridade e 

conforto das habitações. 

Os anexos para alojamento de animais domésticos construídos nos logradouros dos 

prédios, quando expressamente autorizados, não poderão ocupar mais do que 1/15 da 

área destes logradouros. 

§ Único. As câmaras municipais poderão interditar a construção ou utilização de 

anexos para instalação de animais nos logradouros ou terrenos vizinhos dos prédios 

situados em zonas urbanas quando as condições locais de aglomeração de 

habitações não permitirem a exploração desses anexos sem risco para a saúde e 

comodidade dos habitantes. 

Artigo 116.º 

As instalações para alojamento de animais constituirão, em regra, construções 

distintas das de habitação e afastadas delas. Quando tal, porém, não seja possível 

serão, pelo menos, separadas das habitações por paredes cheias ou pavimentos 

contínuos que dêem garantia de isolamento perfeito. Qualquer comunicação directa 

com os compartimentos das habitações será sempre interdita. 

Artigo 117.º 
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As cavalariças, vacarias, currais e instalações semelhantes serão 

convenientemente iluminados e providos de meios eficazes de ventilação permanente, 

devendo na sua construção ter-se em atenção, além das disposições do presente 

regulamento, as constantes da legislação especial aplicável. 

Artigo 118.º 

As paredes das cavalariças, vacarias, currais e instalações semelhantes serão 

revestidas interiormente, até á altura mínima de 1,50m acima do pavimento, de 

material resistente, impermeável e com superfície lisa que permita facilmente 

frequentes lavagens. Os tectos e as paredes acima desta altura serão rebocados e 

pintados ou, pelo menos, caiados, desde que a caiação seja mantida em condições de 

eficácia. O revestimento do solo será sempre estabelecido de forma a impedir a 

infiltração ou a estagnação dos líquidos e a assegurar a sua pronta drenagem para a 

caleira de escoamento, ligada por intermédio de um sifão à tubagem de evacuação 

dos esgotos do prédio. 

§ único. Quando, nas zonas rurais, haja em vista o ulterior aproveitamento dos 

líquidos acima referidos, o seu escoamento poderá fazer-se para depósitos distantes 

das  habitações, solidamente construídos e perfeitamente estanques, cuja exploração 

só será permitida em condições de rigorosa garantia da salubridade pública e quando 

não haja dano para os moradores dos prédios vizinhos. 

Artigo 119.º 

Os estrumes produzidos nas cavalariças, vacarias, currais e instalações semelhantes 

serão tirados com frequência e prontamente conduzidos para longe das áreas 

habitadas, dos arruamentos e logradouros públicos e bem assim das nascentes, 

poços, cisternas ou outras origens ou depósitos de águas potáveis e das respectivas 

condutas. 

§ único. Nas zonas rurais pode autorizar-se o depósito dos estrumes em estrumeiras 

ou nitreiras, desde que não haja prejuízo para a salubridade pública. As estrumeiras 

ou nitreiras devem ficar afastadas das habitações ou locais públicos e serão 

construídas de modo que delas não possam advir infiltrações prejudiciais no terreno e 

fiquem asseguradas, em condições inofensivas, a evacuação e eliminação dos 

líquidos exsudados ou a recolha destes em fossas que satisfaçam as condições 

especificadas no § único do artigo anterior. 

Artigo 120.º 
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Serão sempre tomadas precauções rigorosas para impedir que as instalações 

ocupadas por animais e as estrumeiras ou nitreiras possam favorecer a propagação 

de moscas ou mosquitos. 

TÍTULO IV 

CONDIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS À ESTÉTICA DAS 

EDIFICAÇÕES CAPÍTULO ÚNICO 

Artigo 121.º 

As construções em zonas urbanas ou rurais, seja qual for a sua natureza e o fim a que 

se destinem, deverão ser delineadas, executadas e mantidas de forma que contribuam 

para dignificação e valorização estética do conjunto em que venham a integrar-se. Não 

poderão erigir-se quaisquer construções susceptíveis de comprometerem, pela 

localização, aparência ou proporções, o aspecto das povoações ou dos conjuntos 

arquitectónicos, edifícios e locais de reconhecido interesse histórico ou artístico ou de 

prejudicar a beleza das paisagens. 

Artigo 122.º 

O disposto no artigo anterior aplica-se integralmente as obras de conservação, 

reconstrução ou transformação de construções existentes. 

Artigo 123.º 

Nas zonas de protecção dos monumentos nacionais e dos imóveis de interesse 

público não podem as câmaras municipais autorizar qualquer obra de construção ou 

alteração de edificações existentes sem prévia aprovação do respectivo projecto pelo 

Ministro da Educação Nacional. Nas zonas de protecção legalmente estabelecidas 

para outros edifícios públicos será obrigatória semelhante aprovação prévia pelo 

Ministro das Obras Públicas. 

Artigo 124.º 

Não são autorizáveis quaisquer alterações em construções ou elementos naturais 

classificados como valores concelhios nos termos da Lei n.º 2032, quando delas 

possam resultar prejuízos para esses valores. 

§ 1º As câmaras municipais poderão condicionar a licença para se executarem 

trabalhos de reconstrução ou de transformação em construções de interesse histórico, 

artístico ou arqueológico que, precedentemente, tenham sofrido obras parciais em 

desacordo com o estabelecido neste artigo, a simultânea execução dos trabalhos 

complementares de correcção necessários para reintegrar a construção nas suas 
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características primitivas. Este condicionamento só poderá ser imposto se a 

importância das obras requeridas ou o valor histórico, arqueológico ou artístico da 

construção o justificar. 

§ 2º Das deliberações camarárias tomadas nos termos do presente artigo haverá 

recurso para a entidade que tiver feito a classificação. 

Artigo 125.º 

As câmaras municipais poderão proibir a instalação de elementos ou objectos de mera 

publicidade e impor a supressão dos já existentes quando prejudiquem o bom aspecto 

dos arruamentos e parcas ou das construções onde se apliquem. 

Artigo 126.º 

As árvores ou os maciços de arborização que, embora situados em logradouros de 

edificações ou outros terrenos particulares, constituam, pelo seu porte, beleza e 

condições de exposição, elementos de manifesto interesse público, e como tais 

oficialmente classificados, não poderão ser suprimidos, salvo em casos de perigo 

iminente, ou precedendo licença municipal, em casos de reconhecido prejuízo para a 

salubridade ou segurança dos edifícios vizinhos. 

Artigo 127.º 

As decisões das câmaras municipais que envolvam recusa ou condicionamento, ao 

abrigo das disposições do presente capítulo, de autorização para obras ou para 

modificação de elementos naturais, quando não resultem de imposição legal taxativa, 

serão sempre fundamentadas em parecer prévio da respectiva comissão municipal de 

arte e arqueologia, com recurso para o Ministro da Educação Nacional. 

TÍTULO V 

CONDIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS À SEGURANÇA DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

Solidez das edificações 

Artigo 128.º 

As edificações serão delineadas e construídas de forma a ficar sempre assegurada a 

sua solidez, e serão permanentemente mantidas em estado de não poderem constituir 

perigo para a segurança pública e dos seus ocupantes ou para a dos prédios vizinhos. 

Artigo 129.º 



 268 
As disposições do artigo anterior são aplicáveis às obras de reconstrução ou 

transformação de edificações existentes. Quando se trate de ampliação ou outra 

transformação de que resulte aumento das cargas transmitidas aos elementos não 

transformados da edificação ou as fundações, não poderão as obras ser iniciadas sem 

que se demonstre que a edificação suportará com segurança o acréscimo de 

solicitação resultante da obra projectada. 

Artigo 130.º 

A nenhuma edificação ou parte de edificação poderá ser dada, mesmo 

temporariamente, aplicação diferente daquela para que foi projectada e construída, e 

da qual resulte agravamento das sobrecargas inicialmente previstas, sem que se 

verifique que os elementos da edificação e as respectivas fundações suportarão com 

segurança o correspondente aumento de solicitação ou se efectuem as necessárias 

obras de reforço. 

Artigo 131.º 

Quando as edificações, no todo ou em parte, se destinem a aplicações que envolvam 

sobrecargas consideráveis, deverá ser afixada de forma bem visível em cada 

pavimento a indicação da sobrecarga máxima de utilização admissível. 

Artigo 132.º 

Os materiais de que forem construídos os elementos das edificações deverão ser 

sempre de boa qualidade e de natureza adequada as condições da sua utilização. 

Todos os elementos activos das edificações e respectivas fundações deverão ser 

estabelecidos de forma que possam suportar, com toda a segurança e sem 

deformações inconvenientes, as máximas solicitações a que sejam submetidos. As 

tensões limites correspondentes à solicitação mais desfavorável em ponto algum 

deverão ultrapassar valores deduzidos dos limites de resistência dos materiais 

constituintes, por aplicação de coeficientes de segurança convenientemente fixados. 

Artigo 133.º 

Antes da execução das obras ou no seu decurso, especialmente quando se trate de 

edificações de grande importância ou destinadas a suportar cargas elevadas, ou ainda 

quando se utilizem materiais ou processo de construção não correntes, poderá ser 

exigida a execução de ensaios para demonstração das qualidades dos terrenos ou 

dos materiais, ou para justificação dos limites de tensão admitidos Igualmente poderá 

exigir-se que tais edificações sejam submetidas a provas, antes de utilizadas, com o 

fim de se verificar directamente a sua solidez. 
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Artigo 134.º (1) 

Nas zonas sujeitas a sismos violentos deverão ser fixadas condições restritivas 

especiais para as edificações, ajustadas à máxima violência provável dos abalos e 

incidindo especialmente sobre a altura máxima permitida para as edificações, a 

estrutura destas e a constituição dos seus elementos, as sobrecargas adicionais que 

se devam considerar, os valores dos coeficientes de segurança e a continuidade e 

homogeneidade do terreno de fundação. 

(1) O Decreto n.º 41 658, de 31 de Maio d e1958, (alterações introduzidas pelos 

Decretos n.ºs 44 041, de 18 de Novembro de 1961 e 47 723, de 20 de Maio de 1967), 

aprovou o Regulamento de Segurança das Construções contra Sismos. 

CAPÍTULO II 

Segurança pública e dos operários no decurso das obras 

Artigo 135.º 

Durante a execução de obras de qualquer natureza serão obrigatoriamente adoptadas 

as precauções e as disposições necessárias para garantir a segurança do público e 

dos operários, para salvaguardar, quanto possível, as condições normais do trânsito 

na via publica e, bem assim, para evitar danos materiais, mormente os que possam 

afectar os bens do domínio público do estado ou dos municípios, as instalações de 

serviços públicos e os imóveis de valor histórico ou artístico. Serão interditos 

quaisquer processos de trabalho susceptíveis de comprometer o exacto cumprimento 

do disposto neste artigo. 

Artigo 136.º 

Os estaleiros das obras de construção, demolição ou outras que interessem à 

segurança dos transeuntes, quando no interior de povoações, deverão em regra ser 

fechados ao longo dos arruamentos ou logradouros públicos por vedações do tipo 

fixado pelas respectivas câmaras municipais, tendo em vista a natureza da obra e as 

características do espaço público confinante. 

§ único. Quando as condições do trânsito na via pública impossibilitem ou tornem 

inconveniente a construção da vedação, poderão ser impostas, em sua substituição, 

disposições especiais que garantam por igual a segurança pública, sem embaraço 

para o trânsito. 

Artigo 137.º 

Os andaimes, escadas e pontes de serviço, passadiços, aparelhos de elevação de 

materiais e, de um modo geral, todas as construções ou instalações acessórias e 
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dispositivos de trabalho utilizados para a execução das obras deverão ser 

construídos e conservados em condições de perfeita segurança dos operários e do 

público e de forma que constituam o menor embaraço possível para o trânsito. 

§ único. As câmaras municipais poderão exigir disposições especiais, no que se 

refere à constituição e modo de utilização dos andaimes e outros dispositivos em 

instalações acessórias das obras, tendo em vista a salvaguarda do trânsito nas 

artérias mais importantes. 

Artigo 138.º 

Na execução de terraplanagens, abertura de poços, galerias, valas e caboucos, ou 

outros trabalhos de natureza semelhante, os revestimentos e escoramentos deverão 

ser cuidadosamente construídos e conservados, adoptando-se as demais disposições 

necessárias para impedir qualquer acidente, tendo em atenção a natureza do terreno, 

as condições de trabalho do pessoal e a localização da obra em relação aos prédios 

vizinhos. 

Artigo 139.º 

Além das medidas de segurança referidas no presente capítulo, poderão as câmaras 

municipais, tendo em vista a comodidade e a higiene públicas e dos operários, impor 

outras relativas à organização dos estaleiros. 

CAPÍTULO III (1) 

Segurança contra incêndios 

Artigo 140.º 

(Revogado) 

Todas as edificações deverão ser delineadas e construídas tendo em atenção a 

segurança dos seus futuros ocupantes em caso de incêndio. Adoptar-se-ão as 

disposições necessárias para facilitar a extinção do fogo, impedir ou retardar o seu 

alastramento e evitar a propagação aos prédios vizinhos. 

(1)Este capítulo foi revogado pela alínea a) do artigo 36.º, do Decreto-Lei n.º 220/2008, 

de 12 de Novembro, que 

estabelece o regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios (SCIE), que 

entrou em vigor no dia 1 de Janeiro de 2009. 

Ver Portaria n.º 1532/2008, de 29 de Dezembro, que aprovou o Regulamento Técnico 

de Segurança contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE). Cfr. outros diplomas 
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relacionados com esta matéria, respectivamente: Portarias n.ºs 64/2009, 610/2009, 

773/2009, e 1054/2009. 

Artigo 141.º (1) 

(Revogado) 

A nenhuma edificação ou parte de edificação poderá ser dada, mesmo 

temporariamente, aplicação diferente daquela para que for autorizada, de que resulte 

maior risco de incêndio, sem que previamente sejam executadas as obras de defesa 

indispensáveis para garantia da segurança dos ocupantes do próprio prédio ou dos 

vizinhos. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 142.º (1) 

(Revogado) 

Todas as edificações disporão de meios de saída para a via pública, directamente ou 

por intermédio de logradouros. O número, dimensões, localização e constituição deste 

meios de saída serão fixados tendo em atenção a natureza da ocupação e a 

capacidade de resistência da construção ao fogo, por forma a permitir com segurança 

a rápida evacuação dos ocupantes em caso de incêndio. 

§ único. Todas as edificações sem acesso directo pela via pública ou dela afastadas, 

deverão ser servidas por arruamento de largura não inferior a 3,0m, destinado a 

viaturas. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 143.º (1) 

(Revogado) 

As saídas das edificações devem conservar-se permanentemente desimpedidas em 

toda a sua largura e extensão. É interdito qualquer aproveitamento ou pejamento, 

mesmo temporário, das saídas, susceptível de afectar a segurança permanente da 

edificação ou dificultar a evacuação em caso de incêndio. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 144.º (1) 

(Revogado) 

As escadas de acesso aos andares ocupados das edificações, incluindo os 

respectivos patamares, e bem assim os acessos comuns a estas escadas, salvo nos 

caso referidos nos artigos 145º e 146º, serão construídos com materiais resistentes ao 
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fogo, podendo, no entanto, ser revestidos com outros materiais. As escadas, 

desde que sirvam mais de dois pisos, serão encerradas em caixas de paredes 

igualmente resistentes ao fogo, nas quais não serão permitidos outros vãos em 

comunicação com o interior das edificações além das portas de ligação com os 

diversos pisos. 

§ único. As caixas das escadas que sirvam mais de três pisos serão sempre 

providas de dispositivos de ventilação na parte superior. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 145.º (1) 

(Revogado) 

Nas habitações com o máximo de dois andares sobre o rés-do-chão, incluindo o sótão, 

quando habitável, as escadas poderão ser construídas de materiais não resistentes ao 

fogo, desde que sejam dotadas inferiormente de um revestimento contínuo, sem 

fendas ou juntas, resistentes ao fogo. 

§ único. Nas pequenas habitações com o máximo de um andar sobre o rés-do-chão 

poderá ser dispensado este revestimento. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 146.º (1) 

(Revogado) 

O dispositivo no corpo do artigo anterior poderá ser aplicável a uma das escadas de 

acesso comum das habitações com maior número de andares, providas de escadas 

de serviço, desde que o número total de pisos habitáveis, incluindo cave e sótão, não 

exceda cinco. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 147.º 

(Revogado) 

Tanto nas habitações destinadas ao alojamento de três ou mais inquilinos acima do 

rés-dochão como em todas as edificações com mais de três pisos, incluindo o rés-do-

chão e o sótão, quando habitável, todas as paredes e os revestimentos dos tectos 

serão resistentes ao fogo. Todas as estruturas metálicas que suportem elementos de 

construção em edificações abrangidas pelo presente artigo serão eficazmente 

protegidas contra a acção do fogo por revestimentos de materiais isoladores com a 

necessária espessura. 
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Artigo 148.º (1) 

(Revogado) 

Nas edificações com mais de cinco pisos, incluindo cave e sótão, quando habitáveis, 

as paredes exteriores e das caixas de escadas, bem como os pavimentos e a 

estrutura das escadas, serão construídas com materiais resistentes ao fogo. Não se 

consideram abrangidos nesta disposição os revestimentos nem as portas e janelas ou 

outros acessórios ou guarnecimentos de construção. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 149.º (1) 

(Revogado) 

As edificações contíguas serão separadas por paredes guarda-fogo, as quais, quando 

se não prevejam outras disposições igualmente eficazes, serão elevadas 60cm acima 

da cobertura mais baixa, sempre que esta assente em estrutura não resistente ao 

fogo. Quando as edificações tiverem grande extensão, serão estabelecidas paredes 

guarda-fogo intermédias a distâncias não superiores a 40m, excepto quando tal 

solução for incompatível com as necessidades funcionais das edificações, devendo 

neste caso ser adoptadas outras medidas de protecção contra o fogo, determinadas 

pelos serviços competentes. Nas construções em zonas rurais que compreendam 

locais de habitação e dependências de carácter rural, como adegas, palheiros, celeiros 

e instalações de animais, a parte habitada será separada da parte rural por uma 

parede guarda-fogo. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 150.º (1) 

(Revogado) 

As paredes guarda-fogo terão uma espessura mínima, que garanta resistência ao 

fogo, não inferior à de uma parede de alvenaria de pedra irregular de 40cm. Quaisquer 

vigamentos combustíveis apoiados num e noutro lado de uma parede guarda-fogo 

deverão ficar separados por uma espessura de alvenaria não inferior a 15cm. Os vãos 

abertos em paredes guarda-fogo só serão admissíveis quando estritamente 

indispensáveis e serão sempre vedados por portas resistentes ao fogo. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 151.º (1) 

(Revogado) 
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Quando numa edificação parte for destinada a fins de habitação ou semelhantes 

quanto aos riscos de incêndio e parte a instalação de estabelecimentos comerciais ou 

industriais, as duas partes ficarão separadas por elementos resistentes ao fogo, nos 

quais não será, em regra, permitida a abertura de quaisquer vãos. As duas partes 

disporão de meios de saída inteiramente independentes. 

§ único. Compete às câmaras municipais impor aos proprietários ou arrendatários 

dos estabelecimentos comerciais ou industriais já existentes nas condições referidas 

no presente artigo a execução das obras necessárias para impedir a propagação do 

fogo. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 152.º (1) 

(Revogado) 

As caixas dos ascensores não instalados nas bombas das escadas, as do monta-

cargas, os poços de ventilação, as chaminés de evacuação de lixo, quando interiores, 

e quaisquer utras instalações semelhantes serão completamente encerradas em 

paredes resistentes ao fogo e os vãos de acesso serão dotados de portas igualmente 

resistentes ao fogo, que vedem perfeitamente e se mantenham sempre fechadas por 

intermédio de dispositivos convenientes. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

 Artigo 153.º (1) 

(Revogado) 

É interdito, em regra, o emprego de colmo ou de outros materiais combustíveis no 

revestimento das coberturas das edificações. Exceptuam-se as pequenas construções 

servindo de dependências de carácter rústico e que fiquem afastadas de qualquer 

habitação. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 154.º (1) 

(Revogado) 

Para o acesso aos telhados das edificações será estabelecida, pelo menos, uma 

escada entre cada duas paredes guarda-fogo consecutivas. Igualmente serão 

estabelecidos dispositivos de acesso às chaminés. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 
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Artigo 155.º (1) 

(Revogado) 

As paredes, pavimentos e tectos de garagens, instalações de caldeiras, forjas ou 

fornos de qualquer natureza, depósitos de madeira e outros materiais inflamáveis, 

oficinas e estabelecimentos em que sejam trabalhados estes materiais e outras 

instalações semelhantes serão feitos de materiais resistentes ao fogo. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 156.º (1) 

(Revogado) 

Os pavimentos, paredes e tectos dos compartimentos destinados a cozinhas serão 

resistentes ao fogo ou, pelo menos, revestidos de materiais com essas características 

e de espessura conveniente. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

 Artigo 157.º (1) 

(Revogado) 

Os pavimentos de suporte das chaminés ou lareiras serão sempre resistentes ao fogo 

numa área que exceda em todos os sentidos a área por eles ocupada. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 158.º (1) 

(Revogado) 

As instalações de gás e electricidade deverão ser estabelecidas e mantidas em 

condições de rigorosa segurança contra o risco de incêndio originado pela sua 

utilização. 

§ único. A instalação eléctrica relativa aos ascensores e monta-cargas, incluindo 

iluminação e sinalização, será inteiramente independente da instalação geral da 

edificação. 

(1) Ver nota ao art.º 140.º. 

Artigo 159.º (1) 

(Revogado) 

Nas edificações com dez ou mais pisos ou de grande desenvolvimento horizontal e, 

bem assim, em edificações de natureza especial, seja qual for o número de pisos, 
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outras disposições de segurança contra incêndios poderão ser exigidas pelas 

câmaras municipais, ediante prévia consulta dos peritos competentes. 

TÍTULO VI 

SANÇÕES E DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

CAPÍTULO ÚNICO 

Artigo 160.º 

As câmaras municipais terão competência para cominar, nos seus regulamentos, as 

penalidades aplicáveis aos infractores do presente diploma, dentro dos limites 

assinados nos artigos seguintes, bem como poderão tomar as demais medidas 

adiante enunciadas, a fim de dar execução aos seus preceitos. 

  

Artigo 161.º (1) 

Constituem contra-ordenações a violação do disposto no presente Regulamento e nos 

regulamentos municipais neste previstos, competindo aos serviços de fiscalização da 

câmara municipal competente a instrução do respectivo processo, sem prejuízo das 

competências de fiscalização das autoridades policiais, cumulativamente. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei nº463/85 de 4 de Novembro. 

Artigo 162.º (1) 

A execução de quaisquer obras em violação das disposições deste Regulamento, que 

não seja já objecto de sanção por via do disposto no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 

Novembro, é punida com coima de 5000$ a 500000$ ( 24,94 a 2493,99). 

§ 1º A supressão das árvores ou maciços abrangidos pela disposição do artigo 126.º, 

quando os proprietários tenham sido previamente notificados da interdição do 

respectivo corte, será punida com coima de 5000$ a 500000$. ( 24,94 a 2493,99). 

§ 2º A existência de meios de transporte vertical - ascensores, monta-cargas, 

escadas ou tapetes rolantes -, quando exigidos pelo presente Regulamento, em 

condições de não poderem ser utilizados permanentemente será punida com coima de 

2000$ a 5000$ ( 9,98 a 24,94) por aparelho e por dia. 

§ 3º A violação de disposições deste Regulamento para que se não preveja sanção 

especial, quer nos parágrafos anteriores, quer no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 
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Novembro, é sancionada com coima de 5000$ a 500 000$ ( 24,94 a 2.493,99). 

(Redacção do Decreto-Lei n.º 61/93, de 3 de Março) 

(1) Alterado pelo Decreto-Lei n.º 463/85 de 4 de Novembro, com a redacção do artigo 

único do Decreto-Lei n.º 61/93 de 3 de Março. 

Artigo 163.º (1) 

Quando as coimas forem aplicadas a pessoas colectivas os mínimos fixados no artigo 

anterior são elevados para o dobro, podendo os máximos atingir os limites fixados no 

artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro. 

(1) Alterado pelo Decreto-Lei n.º463/85 de 4 de Novembro, com a redacção do artigo 

único do Decreto-Lei n.º 61/93 de 3 de Março. 

  

Artigo 164.º (1) 

A negligência é sempre punida. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 463/85 de 4 de Novembro. 

Artigo 165.º (1 - 2) 

(Revogado) 

As câmaras municipais poderão ordenar, independentemente da aplicação das 

penalidades referidas nos artigos anteriores, a demolição ou o embargo administrativo 

das obras executadas em desconformidade com o disposto nos artigos 1.º a 7.º, bem 

como o despejo sumário dos inquilinos e demais ocupantes das edificações ou parte 

das edificações utilizadas sem as respectivas licenças ou em desconformidade com 

elas. 

§ 1º Do auto de embargo constará, com a minúcia conveniente, o estado de 

adiantamento das obras e, quando possível, que se procedeu as notificações a que se 

refere o parágrafo seguinte. 

§ 2º A suspensão dos trabalhos será notificada aos donos das obras ou aos seus 

propostos ou cometidos e, no caso de estes se não encontrarem no local, aos 

respectivos encarregados. A notificação quando não tenha sido precedida de 

deliberação da câmara municipal, apenas produzirá efeitos durante o prazo de vinte 

dias, salvo se for confirmada por deliberação de que o interessado seja entretanto 

notificado. 

§ 3º A continuação dos trabalhos depois do embargo sujeita os donos, responsáveis 
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e executores da obra as penas do crime de desobediência qualificada, desde que 

tenham sido notificados da determinação do embargo. 

§ 4º O despejo sumário terá lugar no prazo de 45 dias. 

§ 5º Quando na câmara não existam elementos suficientes para verificar a falta de 

licença ou a sua inobservância, mas se reconheça não possuir o prédio, no todo ou 

em parte, condições de habitabilidade, será o facto notificado ao proprietário e a este 

ficará vedado, a partir da data da notificação, firmar novo contrato de arrendamento ou 

permitir a sublocação para habitação das dependências condenadas, sob pena de ser 

ordenado o despejo. A notifica de vistoria, realizada nos termos da primeira parte do 

1.º do artigo 51.º do Código Administrativo, e só se efectuará quando os peritos 

verificarem que o prédio ou parte do prédio não oferece condições de habitabilidade. 

§ 6º Nos casos em que for ordenado o despejo, os inquilinos ou sublocatários terão 

direito a uma indemnização correspondente a doze vezes a renda mensal, a pagar, 

 respectivamente, pelos senhorios ou pelos inquilinos, salvo se estes lhes facultarem 

casa correspondente à que ocupavam. 

§ 7º A competência a que se refere este artigo caberá ao presidente da câmara 

sempre que se trate de pequenas casas, até dois pavimentos, e de quaisquer 

edificações ligeiras, umas e outras em construção ou já construídas, desde que o seu 

projecto não haja sido aprovado nem tenha sido concedida a necessária licença. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-lei n.º 44 258, de 31 de Março de 1962. 

(2) Revogado pela alínea e) do artigo 129º do diploma que estabelece o RJUE, 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro. 

Este diploma foi alterado pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 

177/2001, de 4 de Junho, 

pelas Leis n.ºs 15/2002, de 22 de Fevereiro, e 4-A/2003, de 19 de Fevereiro, pelo 

Decreto-lei n.º 157/2006, e pela 

Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 166.º (1 - 2) 

(Revogado) 

Quando o proprietário não começar as obras de reparação, de beneficiação ou de 



 279 
demolição, aludidas nos artigos 9.º, 10.º, 12.º e 165.º, ou as não concluir dentro 

dos prazos que lhe foram fixados, poderá a câmara municipal ocupar o prédio para o 

efeito de mandar proceder à sua execução imediata. 

§ único. Na falta de pagamento voluntário das despesas, proceder-se-á à cobrança 

coerciva, servindo de título executivo certidão passada pelos serviços municipais 

donde conste o quantitativo global das despesas. 

(1-2) Ver notas ao art.º 165.º 

Artigo 167.º (1-2) 

(Revogado) 

A demolição das obras referidas no artigo 165.º só poderá ser evitada desde que a 

câmara municipal ou o seu presidente, conforme os casos, reconheça que são 

susceptíveis de vir a satisfazer aos requisitos legais e regulamentares de urbanização, 

de estética, de segurança e de salubridade. 

§ 1º O uso da faculdade prevista neste artigo poderá tornar-se dependente de o 

proprietário assumir, em escritura, a obrigação de fazer executar os trabalhos que se 

reputem necessários, nos termos e condições que forem fixados, e de demolir 

ulteriormente   a edificação, sem direito a ser indemnizado – promovendo a inscrição 

predial deste ónus -, sempre que as obras contrariem as disposições do plano ou 

anteplano de urbanização que vier a ser aprovado. 

§ 2º A legalização das obras ficará dependente de autorização do Ministro das Obras 

Públicas, solicitada através da Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização, quando 

possa colidir com plano ou anteplano de urbanização já aprovado ou, na área do plano 

director da região de Lisboa, nos casos em que a licença estivesse condicionada 

aquela autorização. 

(1) Este artigo foi aditado pelo Decreto-lei n.º 44 258, de 31 de Março de 1962. 

(2) Ver nota 2 ao art.º 165.º. 

Artigo 168.º (1-2) 

(Revogado) 

As câmaras municipais poderão ordenar o despejo sumário, no prazo de quarenta e 

cinco dias, dos prédios ou parte de prédios cuja demolição, reparação ou beneficiação 

tenha sido decretada ou ordenada. 

§ 1. Quando houver risco iminente de desmoronamento ou perigo para a saúde 
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pública, o despejo poderá executar-se imediatamente. 

§ 2. Nos casos de simples reparações ou de beneficiação, o despejo só poderá ser 

ordenado se no parecer dos peritos se revelar indispensável para a execução das 

respectivas obras e para a própria segurança e comodidade dos ocupantes. 

§ 3. Fica garantido aos inquilinos o direito à reocupação dos prédios, uma vez feitas 

as obras de reparação ou beneficiação, mediante o aumento da renda nos termos 

legais. 

(1) Este artigo corresponde ao antigo artigo 167.º, em virtude de o Decreto-lei n.º 44 

258, de 31 de Março de 

1962, ter aditado um novo artigo 167.º. (Ver nota 1 do artigo 167.º). 

(2) Ver nota 2 ao art.º 165.º. 

Artigo 169.º 

Os serviços do Estado e das autarquias locais, as Misericórdias, os organismos 

corporativos e de coordenação económica e, de uma maneira geral, todas as 

entidades que promovam a distribuição de casas para pobres, casas para pescadores, 

casas económicas, de renda económica ou de renda limitada, comunicarão às 

câmaras, antes de efectuada a sua ocupação, os nomes e as moradas dos 

respectivos beneficiários, para que verifiquem, em relação as casas por eles 

desocupadas, a conformidade com as licenças concedidas e as condições de 

habitabilidade e possam agir de harmonia com as disposições do presente 

Regulamento. 

(1) Este artigo corresponde ao antigo artigo 168.º, em virtude de o Decreto-lei n.º 44 

258, de 31 de Março de 1962, ter aditado um novo artigo 167.º. (Ver nota 1 do artigo 

167.º).  

Alterações introduzidas ao presente regime pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho, pelo 

Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelas Leis n.ºs 15/2002, de 22 de Fevereiro; 

e 4-A/2003, de 19 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de Agosto. 
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Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro - Estabelece o Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) 

A revisão dos regimes jurídicos do licenciamento municipal de loteamentos urbanos e 

obras de urbanização e de obras particulares constitui uma necessidade porque, 

embora recente, a legislação actualmente em vigor não tem conseguido compatibilizar 

as exigências de salvaguarda do interesse público com a eficiência administrativa a 

que legitimamente aspiram os cidadãos. 

Os regimes jurídicos que regem a realização destas operações urbanísticas 

encontram-se actualmente estabelecidos em dois diplomas legais, nem sempre 

coerentes entre si, e o procedimento administrativo neles desenhado é 

excessivamente complexo, determinando tempos de espera na obtenção de uma 

licença de loteamento ou de construção que ultrapassam largamente os limites do 

razoável. 

Neste domínio, a Administração move-se num tempo que não tem correspondência na 

vida real, impondo um sacrifício desproporcional aos direitos e interesses dos 

particulares. Mas, porque a revisão daqueles regimes jurídicos comporta também 

alguns riscos, uma ova lei só é justificável se representar um esforço sério de 

simplificação do sistema sem, ontudo, pôr em causa um nível adequado de controlo 

público, que garanta o respeito intransigente os interesses públicos urbanísticos e 

ambientais. 

Se é certo que, por via de um aumento da responsabilidade dos particulares, é 

possível diminuir a intensidade do controlo administrativo a que actualmente se sujeita 

a realização de certas operações urbanísticas, designadamente no que respeita ao 

respectivo controlo prévio, isso não pode nem deve significar menor responsabilidade 

da Administração. A Administração tem de conservar os poderes necessários para 

fiscalizar a actividade dos articulares e garantir que esta se desenvolve no estrito 

cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

O regime que agora se institui obedece, desde logo, a um propósito de simplificação 

legislativa.   

Na impossibilidade de avançar, desde já, para uma codificação integral do direito do 

urbanismo, a reunião num só diploma destes dois regimes jurídicos, a par da adopção 

de um único diploma para regular a elaboração, aprovação, execução e avaliação dos 

instrumentos de gestão territorial, constitui um passo decisivo nesse sentido. 

Pretende-se, com isso, ganhar em clareza e coerência dos respectivos regimes 

jurídicos, evitando-se a dispersão e a duplicação desnecessárias de normas legais. 
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Numa época em que a generalidade do território nacional já se encontra coberto 

por planos municipais, e em que se renova a consciência das responsabilidades 

públicas na sua execução, o loteamento urbano tem de deixar de ser visto como um 

mecanismo de substituição da Administração pelos particulares no exercício de 

funções de planeamento e gestão urbanística. 

As operações de loteamento urbano e obras de urbanização, tal como as obras 

particulares, concretizam e materializam as opções contidas nos instrumentos de 

gestão territorial, não se distinguindo tanto pela sua natureza quanto pelos seus fins. 

Justifica-se, assim, que a lei regule num único diploma o conjunto daquelas operações 

urbanísticas, tanto mais que, em regra, ambas são de iniciativa privada e a sua 

realização está sujeita a idênticos procedimentos de controlo administrativo. 

A designação adoptada para o diploma— regime jurídico da urbanização e edificação 

— foge à terminologia tradicional no intuito de traduzir a maior amplitude do seu 

objecto. Desde logo, porque, não obstante a particular atenção conferida às normas de 

procedimento administrativo, o mesmo não se esgota no regime de prévio 

licenciamento ou autorização das operações de loteamento urbano, obras de 

urbanização e obras particulares. Para além de conter algumas normas do regime 

substantivo daquelas operações urbanísticas, o diploma abrange a actividade 

desenvolvida por entidades públicas ou rivadas em todas as fases do processo 

urbano, desde a efectiva afectação dos solos à construção urbana até à utilização das 

edificações nele implantadas. 

É no âmbito da regulamentação do controlo prévio que se faz sentir mais 

intensamente o propósito de simplificação de procedimentos que este anteprojecto 

visa prosseguir. O sistema proposto diverge essencialmente daquele que vigora 

actualmente, ao fazer ssentar a distinção das diferentes formas de procedimento não 

apenas na densidade de planeamento vigente na área de realização da operação 

urbanística mas também no tipo de operação a realizar. 

Na base destes dois critérios está a consideração de que a intensidade do controlo 

que a administração municipal realiza preventivamente pode e deve variar em função 

do grau de concretização da posição subjectiva do particular perante determinada 

pretensão. 

  

Assim, quando os parâmetros urbanísticos de uma pretensão já se encontram 

definidos em plano ou anterior acto da Administração, ou quando a mesma tenha 

escassa ou nenhuma relevância urbanística, o tradicional procedimento de 
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licenciamento é substituído por um procedimento simplificado de autorização ou 

por um procedimento de mera comunicação prévia. 

O procedimento de licença não se distingue, no essencial, do modelo consagrado na 

legislação em vigor. Como inovações mais significativas são de salientar o princípio da 

sujeição a prévia discussão pública dos procedimentos de licenciamento de operações 

de loteamento urbano e a possibilidade de ser concedida uma licença parcial para a 

construção da estrutura de um edifício, mesmo antes da aprovação final do projecto da 

obra. No primeiro caso, por se entender que o impacte urbanístico causado por uma 

operação de loteamento urbano em área não abrangida por plano de pormenor tem 

implicações no ambiente urbano que justificam a participação das populações locais 

no respectivo processo de decisão, não obstante poder existir um plano director 

municipal ou plano de urbanização,  sujeitos, eles próprios, a prévia discussão pública. 

No segundo caso, por existir a convicção de que, ultrapassada a fase de apreciação 

urbanística do projecto da obra, é razoavelmente seguro permitir o início da execução 

da mesma enquanto decorre a fase de apreciação dos respectivos projectos de 

especialidade, reduzindo-se assim, em termos úteis, o tempo de espera necessário 

para a concretização de um projecto imobiliário. 

O procedimento de autorização caracteriza-se pela dispensa de consultas a entidades 

estranhas ao município, bem como de apreciação dos projectos de arquitectura e das 

especialidades, os quais são apresentados em simultâneo juntamente com o 

requerimento inicial. 

Ao diminuir substancialmente a intensidade do controlo realizado preventivamente 

pela Administração, o procedimento de autorização envolve necessariamente uma 

maior responsabilização do requerente e dos autores dos respectivos projectos, pelo 

que tem como «contrapartida» um regime mais apertado de fiscalização. 

Deste modo, nenhuma obra sujeita a autorização pode ser utilizada sem que tenha, 

pelo menos uma vez, sido objecto de uma inspecção ou vistoria pelos fiscais 

municipais de obras, seja no decurso da sua execução, seja após a sua conclusão e 

como condição prévia da emissão da respectiva autorização de utilização. 

Também nos casos em que a realização de uma obra depende de mera comunicação 

prévia, a câmara municipal pode, através do seu presidente, determinar se a mesma 

se   subsume ou não à previsão normativa que define a respectiva forma de 

procedimento, sujeitando-a, se for caso disso, a licenciamento ou autorização. 
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Do mesmo modo, a dispensa de licença ou autorização não envolve diminuição 

dos poderes de fiscalização, podendo a obra ser objecto de qualquer das medidas de 

tutela da legalidade urbanística previstas no diploma, para além da aplicação das 

sanções que ao caso couberem. 

Para além do seu tronco comum, os procedimentos de licenciamento ou autorização 

sujeitam-se ainda às especialidades resultantes do tipo de operação urbanística a 

realizar. 

Em matéria de operações de loteamento urbano, e no que se refere a cedências 

gratuitas ao município de parcelas para implantação de espaços verdes públicos, 

equipamentos de utilização colectiva e infra-estruturas urbanísticas, estabelece-se, 

para além do direito de reversão sobre as parcelas cedidas quando as mesmas não 

sejam afectas pelo município aos fins para as quais hajam sido cedidas, que o cedente 

tem a possibilidade de, em alternativa, exigir o pagamento de uma indemnização, nos 

termos estabelecidos para a expropriação por utilidade pública. 

Consagra-se ainda expressamente o princípio da protecção do existente em matéria 

de obras de edificação, retomando assim um princípio já aflorado nas disposições do 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas mas esquecido nas sucessivas revisões 

do regime do licenciamento municipal de obras particulares. 

Assim, à realização de obras em construções já existentes não se aplicam as 

disposições legais e regulamentares que lhe sejam supervenientes, desde que tais 

obras não se configurem como obras de ampliação e não agravem a desconformidade 

com as normas em vigor. 

Por esta via se dá um passo importante na recuperação do património construído, já 

que, sem impor um sacrifício desproporcional aos proprietários, o regime proposto 

permite a realização de um conjunto de obras susceptíveis de melhorar as condições 

de segurança e salubridade das construções existentes. 

A realização de uma vistoria prévia à utilização das edificações volta a constituir a 

regra geral nos casos de obras sujeitas a mera autorização, em virtude da menor 

intensidade do controlo prévio a que as mesmas foram sujeitas. 

Porém, mesmo nesses casos é possível dispensar a realização daquela vistoria 

prévia, desde que no decurso da sua execução a obra tenha sido inspeccionada ou 

vistoriada pelo menos uma vez. 

Manifesta-se, aqui, uma clara opção pelo reforço da fiscalização em detrimento do 

controlo prévio, na expectativa de que este regime constitua um incentivo à 

reestruturação e modernização dos serviços municipais de fiscalização de obras. 
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Para além da definição das condições legais do início dos trabalhos, em conjugação 

com o novo regime de garantias dos particulares, estabelece-se um conjunto de regras 

que acompanham todas as fases da execução de uma operação urbanística. 

No que respeita à utilização e conservação do edificado, foram recuperadas e 

actualizadas disposições dispersas por diversos diplomas legais, designadamente o 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas e a Lei das Autarquias Locais, obtendo-

se assim um ganho de sistematização e de articulação das normas respeitantes às 

tradicionais atribuições municipais de polícia das edificações com as relativas aos 

seus poderes de tutela da legalidade urbanística. 

No domínio da fiscalização da execução das operações urbanísticas estabelece-se 

uma distinção clara entre as acções de verificação do cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis e de repressão das infracções cometidas, 

distinguindo neste último caso as sanções propriamente ditas das medidas de tutela 

da legalidade urbanística. 

Quanto a estas medidas, e porque a sua função é única e exclusivamente a de 

reintegrar a legalidade urbanística violada, estabelece-se um regime que, sem diminuir 

a intensidade dos poderes atribuídos às entidades fiscalizadoras, submete o seu 

exercício ao cumprimento estrito do princípio da proporcionalidade. 

Merece especial destaque a este propósito o reconhecimento da natureza provisória 

do embargo de obras, cuja função é a de acautelar a utilidade das medidas que, a 

título definitivo, reintegrem a legalidade urbanística violada, incluindo nestas o 

licenciamento ou autorização da obra. 

Procura-se assim evitar o prolongamento indefinido da vigência de ordens de embargo 

que, a pretexto da prossecução do interesse público, consolidam situações de facto 

que se revelam ainda mais prejudiciais ao ambiente e à qualidade de vida dos 

cidadãos do que aquelas que o próprio embargo procurava evitar. 

Em matéria de garantias, procede-se à alteração da função do deferimento tácito nas 

operações urbanísticas sujeitas a licenciamento, sem que daí advenha qualquer 

prejuízo para os direitos dos particulares. 

Com efeito, na sequência da revisão do artigo 268.º da CRP propõe-se a substituição 

da intimação judicial para a emissão do alvará pela intimação judicial para a prática de 

acto legalmente devido como instrumento privilegiado de protecção jurisdicional. 

Significa isto que deixa de ser necessário ficcionar a existência de um acto tácito de 
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deferimento do projecto para permitir o recurso do requerente aos tribunais para a 

obtenção de uma intimação judicial para a emissão do alvará. 

O particular pode agora recorrer aos tribunais no primeiro momento em que se 

verificar o silêncio da Administração, já não lhe sendo exigível que percorra todas as 

fases do   procedimento com base em sucessivos actos de deferimento tácito, com os 

riscos daí inerentes. 

E, se o silêncio da Administração só se verificar no momento da emissão do alvará, o 

particular dispõe do mesmo mecanismo para obter uma intimação para a sua emissão. 

O deferimento tácito tem, assim, a sua função restrita às operações sujeitas a mera 

autorização, o que também é reflexo da maior concretização da posição jurídica do 

particular e da consequente menor intensidade do controlo prévio da sua actividade. 

Diferentemente do que acontece hoje, porém, nestes casos o particular fica 

dispensado de recorrer aos tribunais, podendo dar início à execução da sua operação 

urbanística sem a prévia emissão do respectivo alvará desde que se mostrem pagas 

as taxas urbanísticas devidas. 

Propõe-se igualmente um novo regime das taxas urbanísticas devidas pela realização 

de operações urbanísticas, no sentido de terminar com a polémica sobre seno 

licenciamento de obras particulares pode ou não ser cobrada a taxa pela realização, 

manutenção e reforço das infra-estruturas urbanísticas actualmente prevista no artigo 

19.º, alínea a), da Lei das Finanças Locais, clarificando-se que a realização daquelas 

obras está sujeita ao pagamento da aludida taxa, sempre que pela sua natureza 

impliquem um acréscimo dos encargos públicos de realização, manutenção e reforço 

das infra-estruturas e serviços gerais do município equivalente ou até mesmo superior 

ao que resulta do licenciamento de uma operação de loteamento urbano. 

Sujeita-se, assim, a realização de obras de construção e de ampliação ao pagamento 

da uela taxa, excepto se as mesmas se situarem no âmbito de uma operação de 

loteamento urbano onde aquelas taxas já tenham sido pagas. 

Desta forma se alcança uma solução que, sem implicar com o equilíbrio precário das 

finanças municipais, distingue de forma equitativa o regime tributário da realização de 

obras de construção em função da sua natureza e finalidade. 

Pelas mesmas razões, se prevê que os regulamentos municipais de taxas possam e 

devam distinguir o montante das taxas devidas, não apenas em função das 

necessidades concretas de infra-estruturas e serviços gerais do município, justificadas 
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no respectivo programa plurianual de investimentos, como também em função dos 

usos e tipologias das edificações e, eventualmente, da respectiva localização. 

Tendo sido ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses, foram ouvidos 

os órgãos de Governo próprio dos Regiões Autónomas. 

Assim, no uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 1.o da Lei n.º 110/99, 

de 3 de Agosto, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte: 

  

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Artigo 1.º 

Objecto 

O presente diploma estabelece o regime jurídico da urbanização e da edificação. 

Artigo 2.º (1) 

Definições 

Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 

a) «Edificação» a actividade ou o resultado da construção, reconstrução, ampliação, 

alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, bem como de 

qualquer outra construção que se incorpore no solo com carácter de permanência; 

b) «Obras de construção» as obras de criação de novas edificações; 

«Obras de reconstrução sem preservação das fachadas» as obras de construção 

subsequentes à demolição total ou parcial de uma edificação existente, das quais 

resulte a reconstituição da estrutura das fachadas, da cércea e do número de pisos; 

d) «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de pavimento ou 

de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação existente; 

e) «Obras de alteração» as obras de que resulte a modificação das características 

físicas de uma edificação existente ou sua fracção, designadamente a respectiva 

estrutura resistente, o número de fogos ou divisões interiores, ou a natureza e cor dos 

materiais de revestimento exterior, sem aumento da área de pavimento ou de 

implantação ou da cércea; 
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f) «Obras de conservação» as obras destinadas a manter uma edificação nas 

condições existentes à data da sua construção, reconstrução, ampliação ou alteração, 

designadamente as obras de restauro, reparação ou limpeza; 

g) «Obras de demolição» as obras de destruição, total ou parcial, de uma edificação 

existente; 

h) «Obras de urbanização» as obras de criação e remodelação de infra-estruturas 

destinadas a servir directamente os espaços urbanos ou as edificações, 

designadamente arruamentos viários e pedonais, redes de esgotos e de 

abastecimento de água, electricidade, gás e telecomunicações, e ainda espaços 

verdes e outros espaços de utilização colectiva; 

  

i) «Operações de loteamento» as acções que tenham por objecto ou por efeito a 

constituição de um ou mais lotes destinados, imediata ou subsequentemente, à 

edificação urbana e que resulte da divisão de um ou vários prédios ou do seu 

reparcelamento; 

j) «Operações urbanísticas» as operações materiais de urbanização, de edificação, 

utilização dos edifícios ou do solo desde que, neste último caso, para fins não 

exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou de abastecimento público 

de água; 

l) «Trabalhos de remodelação dos terrenos» as operações urbanísticas não 

compreendidas nas alíneas anteriores que impliquem a destruição do revestimento 

vegetal, a alteração do relevo natural e das camadas de solo arável ou o derrube de 

árvores de alto porte ou em maciço para fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, 

florestais ou mineiros. 

m) «Obras de escassa relevância urbanística» as obras de edificação ou demolição 

que, pela sua natureza, dimensão ou localização tenham escasso impacte urbanístico; 

n) «Obras de reconstrução com preservação das fachadas» as obras de construção 

subsequentes à demolição de parte de uma edificação existente, preservando as 

fachadas principais com todos os seus elementos não dissonantes e das quais não 

resulte edificação com cércea superior à das edificações confinantes mais elevadas; 

o) «Zona urbana consolidada» a zona caracterizada por uma densidade de ocupação 

que permite identificar uma malha ou estrutura urbana já definida, onde existem as 
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infra - estruturas essenciais e onde se encontram definidos os alinhamentos dos 

planos marginais por edificações em continuidade. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e pela Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro 

(republicou o Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 3.º (1) 

Regulamentos municipais 

1 - No exercício do seu poder regulamentar próprio, os municípios aprovam 

regulamentos municipais de urbanização e ou de edificação, bem como regulamentos 

relativos ao lançamento e liquidação das taxas e prestação de caução que, nos termos 

da lei, sejam devidas pela realização de operações urbanísticas. 

2 - Os regulamentos previstos no número anterior devem ter como objectivo a 

concretização e execução do presente diploma, não podendo contrariar o nele 

disposto, e devem fixar os montantes das taxas a cobrar nos casos de admissão de 

comunicação prévia e de deferimento tácito, não podendo estes valores exceder os 

previstos para o licenciamento ou acto expresso. 

  

3 - Os projectos dos regulamentos referidos no n.º 1 são submetidos a discussão 

pública, por prazo não inferior a 30 dias, antes da sua aprovação pelos órgãos 

municipais. 

4 - Os regulamentos referidos no n.º 1 são objecto de publicação na 2.ª série do Diário 

da República, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e pela Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

CAPÍTULO II 

Controlo prévio 

SECÇÃO I 

Âmbito e competência 

Artigo 4.º 

Licenças e autorizações administrativas 

1 - A realização de operações urbanísticas depende de prévia licença, nos termos e 

com as excepções constantes da presente secção. 
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2 - Estão sujeitas a licença administrativa: 

a) As operações de loteamento; 

b) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em área não 

abrangida por operação de loteamento 

c) As obras de construção, de alteração e de ampliação em área não abrangida por 

operação de loteamento; 

d) As obras de reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição de 

imóveis classificados ou em vias de classificação e as obras de construção, 

reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição de imóveis situados 

em zonas de protecção de imóveis classificados, bem como dos imóveis integrados 

em conjuntos ou sítios classificados, ou em áreas sujeitas a servidão administrativa ou 

restrição de utilidade pública; 

e) As obras de reconstrução sem preservação das fachadas; 

f) As obras de demolição das edificações que não se encontrem previstas em licença 

de obras de reconstrução; 

g) As demais operações urbanísticas que não estejam isentas de licença, nos termos 

do presente diploma. 

  

3 - A sujeição a licenciamento dos actos de reparcelamento da propriedade de que 

resultem parcelas não destinadas imediatamente a urbanização ou edificação 

depende da vontade dos proprietários. 

4 - Está sujeita a autorização a utilização dos edifícios ou suas fracções, bem como as 

alterações da utilização dos mesmos. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e pela Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 5.º (1) 

Competência 

1 - A concessão da licença prevista no n.º 2 do artigo anterior é da competência da 

câmara municipal, com faculdade de delegação no presidente e de subdelegação 

deste nos vereadores. 

2 - A concessão de autorização prevista no n.º 4 do artigo anterior é da competência 

do presidente da câmara, podendo ser delegada nos vereadores, com faculdade de 
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subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços municipais. 

3 - A aprovação da informação prévia regulada no presente diploma é da competência 

da câmara municipal, podendo ser delegada no seu presidente, com faculdade de 

subdelegação nos vereadores. 

4 - (Revogado.) 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 6.º (1) 

Isenção de licença 

1 - Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º, estão isentas de 

licença: 

a) As obras de conservação; 

b) As obras de alteração no interior de edifícios ou suas fracções, à excepção dos 

imóveis classificados ou em vias de classificação, que não impliquem modificações na 

estrutura de estabilidade, das cérceas, da forma das fachadas e da forma dos 

telhados; 

c) As obras de reconstrução com preservação das fachadas; 

d) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em área 

abrangida por operação de loteamento; 

  

e) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em área abrangida por 

operação de loteamento ou plano de pormenor que contenha os elementos referidos 

nas alíneas c), d) 

e f) do n.º 1 do artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro; 

f) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em zona urbana consolidada 

que respeitem os planos municipais e das quais não resulte edificação com cércea 

superior à altura mais frequente das fachadas da frente edificada do lado do 

arruamento onde se integra a nova edificação, no troço de rua compreendido entre as 

duas transversais mais próximas, para um e para outro lado; 

g) A edificação de piscinas associadas a edificação principal; 

h) As alterações à utilização dos edifícios, bem como o arrendamento para fins não 
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habitacionais de prédios ou fracções não licenciados, nos termos do n.º 4 do artigo 

5.º do Decreto -Lei n.º 160/2006, de 8 de Agosto; 

i) As obras identificadas no artigo 6.º -A; 

j) Os destaques referidos nos n.ºs 4 e 5. 

2 - (Revogado.) 

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 37.º e nos procedimentos especiais que exijam 

consulta externa, as obras referidas nas alíneas c) a h) do n.º 1 ficam sujeitas ao 

regime de comunicação prévia. 

4 - Os actos que tenham por efeito o destaque de uma única parcela de prédio com 

descrição predial que se situe em perímetro urbano estão isentos de licença desde 

que as duas parcelas resultantes do destaque confrontem com arruamentos públicos. 

5 - Nas áreas situadas fora dos perímetros urbanos, os actos a que se refere o número 

anterior estão isentos de licença quando, cumulativamente, se mostrem cumpridas as 

seguintes condições: 

a) Na parcela destacada só seja construído edifício que se destine exclusivamente a 

fins habitacionais e que não tenha mais de dois fogos; 

b) Na parcela restante se respeite a área mínima fixada no projecto de intervenção em 

espaço rural em vigor ou, quando aquele não exista, a área de unidade de cultura 

fixada nos termos da lei geral para a região respectiva. 

6 - Nos casos referidos nos n.ºs 4 e 5, não é permitido efectuar na área 

correspondente ao prédio originário novo destaque nos termos aí referidos por um 

prazo de 10 anos contados da data do destaque anterior. 

7 - O condicionamento da construção bem como o ónus do não fraccionamento 

previstos nos n.ºs 4 e 5 devem ser inscritos no registo predial sobre as parcelas 

resultantes do destaque, sem o que não pode ser licenciada qualquer obra de 

construção nessas parcelas. 

  

8 - O disposto neste artigo não isenta a realização das operações urbanísticas nele 

previstas da observância das normas legais e regulamentares aplicáveis, 

designadamente as constantes de plano municipal e plano especial de ordenamento 

do território e as normas técnicas de construção. 
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9 - A certidão emitida pela câmara municipal comprovativa da verificação dos 

requisitos do 

destaque constitui documento bastante para efeitos de registo predial da parcela 

destacada. 

10 — Os actos que tenham por efeito o destaque de parcela com descrição predial 

que se situe em perímetro urbano e fora deste devem observar o disposto nos n.ºs 4 e 

5. (1) Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e pela Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 6.º -A (1) 

Obras de escassa relevância urbanística 

1 - São obras de escassa relevância urbanística: 

a) As edificações, contíguas ou não, ao edifício principal com altura não superior a 2,2 

m ou, em alternativa, à cércea do rés -do -chão do edifício principal com área igual ou 

inferior a 10 m2 e que não confinem com a via pública; b) A edificação de muros de 

vedação até 1,8 m de altura que não confinem com a via pública e de muros de 

suporte de terras até uma altura de 2 m ou que não alterem significativamente a 

topografia dos terrenos existentes; 

c) A edificação de estufas de jardim com altura inferior a 3 m e área igual ou inferior a 

20 m2; 

d) As pequenas obras de arranjo e melhoramento da área envolvente das edificações 

que não afectem área do domínio público; 

e) A edificação de equipamento lúdico ou de lazer associado a edificação principal 

com área inferior à desta última; 

f) A demolição das edificações referidas nas alíneas anteriores; 

g) Outras obras, como tal qualificadas em regulamento municipal. 

2 - Exceptuam -se do disposto no n.º 1 as obras em imóveis classificados de interesse 

nacional ou interesse público e nas respectivas zonas de protecção. 

3 - O regulamento municipal a que se refere a alínea g) do n.º 1 pode estabelecer 

limites além dos previstos nas alíneas a) a c) do mesmo número. 

4 - A descrição predial pode ser actualizada mediante declaração de realização de 

obras de escassa relevância urbanística nos termos do presente diploma. 
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(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o 

Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro). 

Artigo 7.º (1) 

Operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública 

Artigo 7.º 

Operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública 

1 - Estão igualmente isentas de licença: 

a) As operações urbanísticas promovidas pelas autarquias locais e suas associações 

em área abrangida por plano municipal de ordenamento do território; 

b) As operações urbanísticas promovidas pelo Estado relativas a equipamentos ou 

infra - estruturas destinados à instalação de serviços públicos ou afectos ao uso 

directo e imediato do público, sem prejuízo do disposto no n.º 4; 

c) As obras de edificação ou demolição promovidas pelos institutos públicos que 

tenham por atribuições específicas a salvaguarda do património cultural ou a 

promoção e gestão do parque habitacional do Estado e que estejam directamente 

relacionadas com a prossecução destas atribuições; 

d) As obras de edificação ou demolição promovidas por entidades públicas que 

tenham por atribuições específicas a administração das áreas portuárias ou do 

domínio público ferroviário ou aeroportuário, quando realizadas na respectiva área de 

jurisdição e directamente relacionadas com a prossecução daquelas atribuições; 

e) As obras de edificação ou de demolição e os trabalhos promovidos por entidades 

concessionárias de obras ou serviços públicos, quando se reconduzam à prossecução 

do objecto da concessão; 

f) As operações urbanísticas promovidas por empresas públicas relativamente a 

parques empresarias e similares, nomeadamente áreas de localização empresarial, 

zonas industriais e de logística. 

2 - A execução das operações urbanísticas previstas no número anterior, com 

excepção das promovidas pelos municípios, fica sujeita a parecer prévio não 

vinculativo da câmara municipal, que deve ser emitido no prazo de 20 dias a contar da 

data da recepção do respectivo pedido. 

3 — As operações de loteamento e as obras de urbanização promovidas pelas 

autarquias locais e suas associações em área não abrangida por plano municipal de 
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ordenamento do território devem ser previamente autorizadas pela assembleia 

municipal, depois de submetidas a parecer prévio não vinculativo da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), a qual deve pronunciar -se no 

prazo de 20 dias a contar da recepção do respectivo pedido. 

4 - As operações de loteamento e as obras de urbanização promovidas pelo Estado 

devem ser previamente autorizadas pelo ministro da tutela e pelo ministro responsável 

pelo ordenamento do território, depois de ouvida a câmara municipal, a qual se deve 

pronunciar no prazo de 20 dias após a recepção do respectivo pedido. 

5 - As operações de loteamento e as obras de urbanização promovidas pelas 

autarquias locais e suas associações ou pelo Estado, em área não abrangida por 

plano de urbanização ou plano de pormenor, são submetidas a discussão pública, nos 

termos estabelecidos no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 

com as necessárias adaptações, excepto no que se refere aos períodos de anúncio e 

duração da discussão pública que são, respectivamente, de 8 e de 15 dias. 

6 - A realização das operações urbanísticas previstas neste artigo deve observar as 

normas legais e regulamentares que lhes forem aplicáveis, designadamente as 

constantes de instrumento de gestão territorial, do regime jurídico de protecção do 

património cultural, do regime jurídico aplicável à gestão de resíduos de construção e 

demolição, e as normas técnicas de construção. 

7 - À realização das operações urbanísticas previstas neste artigo aplica -se ainda, 

com as devidas adaptações o disposto nos artigos 10.º, 12.º e 78.º. 

(1) Redacção pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro). 

SECÇÃO II 

Formas de procedimento 

SUBSECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 8.º (1) 

Procedimento 

1 - O controlo prévio das operações urbanísticas obedece às formas de procedimento 

previstas na presente secção, devendo ainda ser observadas as condições especiais 

de licenciamento previstas na secção III do presente capítulo. 
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2 - Sem prejuízo das competências do gestor de procedimento, a direcção da 

instrução do procedimento compete ao presidente da câmara municipal, podendo ser 

delegada nos vereadores, com faculdade de subdelegação nos dirigentes dos serviços 

municipais. 

3 - Cada procedimento é acompanhado por gestor de procedimento, a quem compete 

assegurar o normal desenvolvimento da tramitação processual, acompanhando, 

nomeadamente, a instrução, o cumprimento de prazos, a prestação de informação e 

os esclarecimentos aos interessados. 

4 - O recibo da apresentação de requerimento para licenciamento, informação prévia 

ou comunicação prévia contém a identificação do gestor do procedimento, bem como 

a indicação do local, do horário e da forma pelo qual poderá ser contactado. 

5 - Em caso de substituição do gestor de procedimento, é notificada ao interessado a 

identidade do novo gestor, bem como os elementos referidos no número anterior. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 8.º -A 

Sistema informático 

1-A tramitação dos procedimentos previstos no presente diploma é realizada 

informaticamente, com recurso a um sistema informático próprio, o qual permite, 

nomeadamente: 

a) A entrega de requerimentos e comunicações; 

b) A consulta pelos interessados do estado dos procedimentos; 

c) A submissão dos procedimentos a consulta por entidades externas ao município; 

d) Disponibilizar informação relativa aos procedimentos de comunicação prévia 

admitida para efeitos de registo predial e matricial. 

2 - O sistema informático previsto neste artigo é objecto de portaria conjunta dos 

membros do Governo responsáveis pela justiça, pela administração local e pelo 

ordenamento do território. 

3 - A apresentação de requerimentos, outros elementos e a realização de 

comunicações através de via electrónica devem ser instruídos com assinatura digital 

qualificada (1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou 

o Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 
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Artigo 9.º (1) 

Requerimento e instrução 

1 - Salvo disposição em contrário, os procedimentos previstos no presente diploma 

iniciam - se através de requerimento ou comunicação apresentados com recurso a 

meios electrónicos e através do sistema previsto no artigo anterior, dirigidos ao 

presidente da câmara municipal, dos quais devem constar a identificação do 

requerente ou comunicante, incluindo o domicílio ou sede, bem como a indicação da 

qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realizar a 

operação urbanística. 

2 - Do requerimento ou comunicação consta igualmente a indicação do pedido ou 

objecto em termos claros e precisos, identificando o tipo de operação urbanística a 

realizar por referência ao disposto no artigo 2.º, bem como a respectiva localização. 

3 - Quando respeite a mais de um dos tipos de operações urbanísticas referidos no 

artigo 2.º directamente relacionadas, devem ser identificadas todas as operações 

abrangidas, aplicando -se neste caso a forma de procedimento correspondente a cada 

tipo de operação, sem prejuízo da tramitação e apreciação conjunta. 

4 - O pedido ou comunicação é acompanhado dos elementos instrutórios previstos em 

portaria aprovada pelos ministros responsáveis pelas obras públicas e pelo 

ordenamento do território, para além dos documentos especialmente referidos no 

presente diploma. 

5 - (Revogado.) 

6 - Com a apresentação de requerimento ou comunicação por via electrónica é emitido 

recibo entregue por via electrónica. 

7 - No requerimento inicial pode o interessado solicitar a indicação das entidades que, 

nos termos da lei, devam emitir parecer, autorização ou aprovação relativamente ao 

pedido apresentado, sendo -lhe tal notificado no prazo de 15 dias, salvo rejeição 

liminar do pedido nos termos do disposto no artigo 11.º 

8 - O gestor do procedimento regista no processo a junção subsequente de quaisquer 

novos documentos e a data das consultas a entidades exteriores ao município e da 

recepção das respectivas respostas, quando for caso disso, bem como a data e o teor 

das decisões dos órgãos municipais. 

9 - A substituição do requerente ou comunicante, do responsável por qualquer dos 

projectos apresentados ou do director técnico da obra deve ser comunicada ao gestor 
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do procedimento para que este proceda ao respectivo averbamento no prazo de 

15 dias a contar da data da substituição. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

 Artigo 10.º 

Termo de responsabilidade 

1 - O requerimento ou comunicação é sempre instruído com declaração dos autores 

dos projectos, da qual conste que foram observadas na elaboração dos mesmos as 

normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as normas técnicas de 

construção em vigor, e do coordenador dos projectos, que ateste a compatibilidade 

entre os mesmos. 

2 - Das declarações mencionadas no número anterior deve, ainda, constar referência 

à conformidade do projecto com os planos municipais de ordenamento do território 

aplicáveis à pretensão, bem como com a licença de loteamento, quando exista. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte e em legislação especial, só podem 

subscrever projectos os técnicos legalmente habilitados que se encontrem inscritos em 

associação pública de natureza profissional e que façam prova da validade da sua 

inscrição aquando da apresentação do requerimento inicial. 

4 - Os técnicos cuja actividade não esteja abrangida por associação pública podem 

subscrever os projectos para os quais possuam habilitação adequada, nos termos do 

disposto no regime da qualificação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela 

elaboração e subscrição de projectos ou em legislação especial relativa a organismo 

público legalmente reconhecido. 

5 - Os autores e coordenador dos projectos devem declarar, nomeadamente nas 

situações previstas no artigo 60.º, quais as normas técnicas ou regulamentares em 

vigor que não foram observadas na elaboração dos mesmos, fundamentando as 

razões da sua não observância. 

6 - Sempre que forem detectadas irregularidades nos termos de responsabilidade, no 

que respeita às normas legais e regulamentares aplicáveis e à conformidade do 

projecto com os planos municipais de ordenamento do território ou licença de 

loteamento, quando exista, devem as mesmas ser comunicadas à associação pública 

de natureza profissional onde o técnico está inscrito ou ao organismo público 

legalmente reconhecido no caso dos técnicos cuja actividade não esteja abrangida por 
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associação pública (1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro 

(republicou o Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 11.º (1) 

Saneamento e apreciação liminar   

1 - Compete ao presidente da câmara municipal, por sua iniciativa ou por indicação do 

gestor do procedimento, decidir as questões de ordem formal e processual que 

possam obstar ao conhecimento de qualquer pedido ou comunicação apresentados no 

âmbito do presente diploma. 

2 - O presidente da câmara municipal profere despacho de aperfeiçoamento do 

pedido, no prazo de oito dias a contar da respectiva apresentação, sempre que o 

requerimento ou comunicação não contenham a identificação do requerente ou 

comunicante, do pedido ou da localização da operação urbanística a realizar, bem 

como no caso de faltar documento instrutório exigível que seja indispensável ao 

conhecimento da pretensão e cuja falta não possa ser oficiosamente suprida. 

3 - Na hipótese prevista no número anterior, o requerente ou comunicante é notificado 

para, no prazo de 15 dias, corrigir ou completar o pedido, ficando suspensos os termos 

ulteriores do procedimento, sob pena de rejeição liminar. 

4 - No prazo de 10 dias a contar da apresentação do requerimento ou comunicação, o 

presidente da câmara municipal pode igualmente proferir despacho de rejeição liminar, 

oficiosamente ou por indicação do gestor do procedimento, quando da análise dos 

elementos instrutórios resultar que o pedido é manifestamente contrário às normas 

legais ou regulamentares aplicáveis. 

5 - Não ocorrendo rejeição liminar ou convite para corrigir ou completar o pedido ou 

comunicação, no prazo previsto nos n.ºs 2 e 4, presume -se que o requerimento ou 

comunicação se encontram correctamente instruídos. 

6 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o gestor do procedimento deve 

dar a conhecer ao presidente da câmara municipal, até à decisão final, qualquer 

questão que prejudique o desenvolvimento normal do procedimento ou impeça a 

tomada de decisão sobre o objecto do pedido, nomeadamente a ilegitimidade do 

requerente e a caducidade do direito que se pretende exercer. 

7 - Salvo no que respeita às consultas a que se refere o artigo 13.º, se a decisão final 

depender da decisão de uma questão que seja da competência de outro órgão 

administrativo ou dos tribunais, deve o presidente da câmara municipal suspender o 
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procedimento até que o órgão ou o tribunal competente se pronunciem, notificando 

o requerente desse acto, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 31.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 

8 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o interessado pode requerer a 

continuação do procedimento em alternativa à suspensão, ficando a decisão final 

condicionada, na sua execução, à decisão que vier a ser proferida pelo órgão 

administrativo ou tribunal competente. 

  

9 - Havendo rejeição do pedido ou comunicação, nos termos do presente artigo, o 

interessado que apresente novo pedido ou comunicação para o mesmo fim está 

dispensado de juntar os documentos utilizados anteriormente que se mantenham 

válidos e adequados. 

10 - O presidente da câmara municipal pode delegar nos vereadores, com faculdade 

de subdelegação ou nos dirigentes dos serviços municipais, as competências referidas 

nos n.ºs 

1 a 4 e no número seguinte. 

11 - Quando se verifique que a operação urbanística a que respeita o pedido ou 

comunicação não se integra no tipo de procedimento indicado, o requerente ou 

comunicante é notificado, no prazo de 15 dias a contar da apresentação desse 

requerimento, para os efeitos seguintes: 

a) No caso de o procedimento indicado ser mais simples do que o aplicável, para, em 

30 dias, declarar se pretende que o procedimento prossiga na forma legalmente 

prevista, devendo, em caso afirmativo e no mesmo prazo, juntar os elementos que 

estiverem em falta, sob pena de indeferimento do pedido; 

b) No caso de o procedimento indicado ser mais exigente do que o aplicável, tomar 

conhecimento da conversão oficiosa do procedimento para a forma legalmente 

prevista; 

c) No caso de a operação urbanística em causa estar dispensada de licença ou 

comunicação prévia, tomar conhecimento da extinção do procedimento. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 12.º (1) 

Publicidade do pedido 
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O pedido de licenciamento ou a comunicação prévia de operação urbanística 

devem ser publicitados sob forma de aviso, segundo o modelo aprovado por portaria 

do membro do Governo responsável pelo ordenamento do território, a colocar no local 

de execução da operação de forma visível da via pública, no prazo de 10 dias a contar 

da apresentação do requerimento inicial ou comunicação. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

Artigo 12.º -A (1) 

Suspensão do procedimento 

Nas áreas a abranger por novas regras urbanísticas constantes de plano municipal ou 

especial de ordenamento do território ou sua revisão, os procedimentos de informação 

prévia, de licenciamento ou de autorização ficam suspensos a partir da data fixada 

para o início do período de discussão pública e até à data da entrada em vigor daquele 

instrumento, aplicando -se o disposto no artigo 117.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 

de Setembro, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial. 

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 13.º (1) 

Consulta a entidades externas 

1 - A consulta às entidades que, nos termos da lei, devam emitir parecer, autorização 

ou aprovação sobre o pedido é promovida pelo gestor do procedimento e é efectuada 

em simultâneo, através do sistema informático previsto no artigo 8.º -A. 

2 - Nos casos previstos no artigo seguinte, o gestor do procedimento comunica o 

pedido, com a identificação das entidades a consultar, à CCDR. 

3 - As entidades exteriores ao município pronunciam--se exclusivamente no âmbito 

das suas atribuições e competências. 

4 - As entidades consultadas devem pronunciar-se no prazo de 20 dias a contar da 

data de disponibilização do processo. 

5 - Considera -se haver concordância daquelas entidades com a pretensão formulada 

se os respectivos pareceres, autorizações ou aprovações não forem recebidos dentro 

do prazo fixado no número anterior. 
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6 - Os pareceres das entidades exteriores ao município só têm carácter vinculativo 

quando tal resulte da lei, desde que se fundamentem em condicionamentos legais ou 

regulamentares e sejam recebidos dentro do prazo. 

7 - São fixados em diploma próprio os projectos da engenharia de especialidades e as 

certificações técnicas que carecem de consulta, aprovação ou de parecer, interno ou 

externo, bem como os termos em que têm lugar. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

Artigo 13.º -A (1) 

Parecer, aprovação ou autorização de localização 

1 - A consulta de entidades da administração central, directa ou indirecta, que se 

devam pronunciar sobre a operação urbanística em razão da localização é efectuada 

através de  uma única entidade coordenadora, a CCDR territorialmente competente, a 

qual emite uma  decisão global e vinculativa de toda a administração central. 

2 - A CCDR identifica, no prazo de cinco dias a contar da recepção dos elementos 

através do sistema previsto no artigo 8.º -A, as entidades que nos termos da lei devam 

emitir parecer, aprovação ou autorização de localização, promovendo dentro daquele 

prazo a respectiva consulta, a efectivar em simultâneo e com recurso ao referido 

sistema informático. 

3 - As entidades consultadas devem pronunciar -se no prazo de 20 dias ou de 40 dias 

tratando -se de obra relativa a imóvel de interesse nacional ou de interesse público, 

sem possibilidade de suspensão do procedimento. 

4 - Caso não existam posições divergentes entre as entidades consultadas, a CCDR 

toma a decisão final no prazo de cinco dias a contar do fim do prazo previsto no 

número anterior. 

5 - Caso existam posições divergentes entre as entidades consultadas, a CCDR 

promove uma conferência decisória e toma decisão final favorável, favorável 

condicionada ou desfavorável no prazo de 20 dias. 

6 - Na conferência decisória referida no número anterior, as entidades consultadas são 

representadas por pessoas com poderes para as vincular. 

7 - Não sendo possível obter a posição de todas as entidades, por motivo de falta de 
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comparência de algum representante ou por ter sido submetida a apreciação 

alguma questão nova, os trabalhos da conferência podem ser suspensos por um 

período máximo de cinco dias. 

8 - Quando a CCDR não adopte posição favorável a uma operação urbanística por 

esta ser desconforme com instrumento de gestão territorial, pode a CCDR, quando a 

operação se revista de especial relevância regional ou local, por sua iniciativa ou a 

solicitação do município, respectivamente, propor ao Governo a aprovação em 

resolução do Conselho de Ministros da alteração, suspensão ou ratificação, total ou 

parcial, de plano da sua competência relativamente ao qual a desconformidade se 

verifica. 

9 - Quando a decisão seja proferida em conferência decisória, os pareceres emitidos 

têm natureza não vinculativa, independentemente da sua classificação em legislação 

especial.  

10 - O procedimento de decisão da administração central previsto nos números 

anteriores é objecto de portaria dos membros do Governo responsáveis pelo 

ordenamento do território e pela administração local. 

  

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 13.º -B (1) 

Consultas prévias 

1 - O interessado na consulta a entidades externas pode solicitar previamente os 

pareceres, autorizações ou aprovações legalmente exigidos junto das entidades 

competentes, entregando -os com o requerimento inicial ou com a comunicação 

prévia, caso em que não há lugar a autorizações ou aprovações emitidos ou desde 

que, caso tenha sido esgotado este prazo, não se tenham verificado alterações dos 

pressupostos de facto ou de direito em que os mesmos se basearam. 

2 - Para os efeitos do número anterior, caso qualquer das entidades consultadas não 

se haja pronunciado dentro do prazo, o requerimento inicial ou a comunicação prévia 

podem ser instruídos com prova da solicitação das consultas e declaração do 

requerente ou comunicante de que os mesmos não foram emitidos dentro daquele 

prazo. 

3 - Não tendo o interessado promovido todas as consultas necessárias, o gestor do 

procedimento promove as consultas a que haja lugar ou, quando aplicável, comunica o 
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pedido à CCDR, no prazo de cinco dias a contar da data do requerimento ou da 

data da entrega dos elementos solicitados nos termos do n.º 3 do artigo 11.º 

4 - No termo do prazo fixado para a promoção das consultas, o interessado pode 

solicitar a passagem de certidão dessa promoção, a qual será emitida pela câmara 

municipal ou pela CCDR no prazo de oito dias. 

5 - Se a certidão for negativa, o interessado pode promover directamente as consultas 

que não hajam sido realizadas ou pedir ao tribunal administrativo que intime a câmara 

municipal ou a CCDR a fazê -lo, nos termos do artigo 112.º do presente diploma. 

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

SUBSECÇÃO II 

Informação prévia 

Artigo 14.º (1) 

Pedido de informação prévia 

1 - Qualquer interessado pode pedir à câmara municipal, a título prévio, informação 

sobre a viabilidade de realizar determinada operação urbanística ou conjunto de 

operações urbanísticas directamente relacionadas, bem como sobre os respectivos 

condicionamentos legais ou regulamentares, nomeadamente relativos a infra -

estruturas, servidões administrativas e restrições de utilidade pública, índices 

urbanísticos, cérceas, afastamentos e demais condicionantes aplicáveis à pretensão. 

2 - Quando o pedido respeite a operação de loteamento, em área não abrangida por 

plano e pormenor, ou a obra de construção, ampliação ou alteração em área não 

abrangida por plano de pormenor ou operação de loteamento, o interessado pode 

requerer que a informação prévia contemple especificamente os seguintes aspectos, 

em função da informação pretendida e dos elementos apresentados: 

a) A volumetria, alinhamento, cércea e implantação da edificação e dos muros de 

vedação; 

b) Condicionantes para um adequado relacionamento formal e funcional com a 

envolvente; 

c) Programa de utilização das edificações, incluindo a área bruta de construção a 

afectar aos diversos usos e o número de fogos e outras unidades de utilização; 

d) Infra -estruturas locais e ligação às infra –estruturas gerais; 
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e) Estimativa de encargos urbanísticos devidos; 

f) Áreas de cedência destinadas à implantação de espaços verdes, equipamentos de 

utilização colectiva e infra--estruturas viárias. 

3 - Quando o interessado não seja o proprietário do prédio, o pedido de informação 

prévia inclui a identificação daquele bem como dos titulares de qualquer outro direito 

real sobre o prédio, através de certidão emitida pela conservatória do registo predial. 

4 - No caso previsto no número anterior, a câmara municipal deve notificar o 

proprietário e os demais titulares de qualquer outro direito real sobre o prédio da 

abertura do procedimento. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

Artigo 15.º (1) 

Consultas no âmbito do procedimento de informação prévia 

No âmbito do procedimento de informação prévia há lugar a consultas externas nos 

termos dos artigos 13.º, 13.º -A e 13.º -B, às entidades cujos pareceres, autorizações 

ou aprovações condicionem, nos termos da lei, a informação a prestar, sempre que tal 

consulta deva ser promovida num eventual pedido de licenciamento ou apresentação 

de comunicação prévia. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 16.º (1) 

Deliberação 

1 - A câmara municipal delibera sobre o pedido de informação prévia no prazo de 20 

dias ou, no caso previsto no n.º 2 do artigo 14.º, no prazo de 30 dias contados a partir: 

a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos solicitados nos termos do n.º 3 do 

artigo 11.º; ou 

b) Da data da recepção do último dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidos 

pelas entidades exteriores ao município, quando tenha havido lugar a consultas; ou 

ainda  

c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, autorizações ou aprovações, 

sempre que alguma das entidades consultadas não se pronuncie até essa data. 

2 - Os pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores ao 
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município são obrigatoriamente notificados ao requerente juntamente com a 

informação prévia aprovada pela câmara municipal, dela fazendo parte integrante. 

3 - A câmara municipal indica sempre, na informação favorável, o procedimento de 

controlo révio a que se encontra sujeita a realização da operação urbanística 

projectada, de acordo com o disposto na secção I do capítulo II do presente diploma. 

4 - No caso de a informação ser desfavorável, dela deve constar a indicação dos 

termos em que a mesma, sempre que possível, pode ser revista por forma a serem 

cumpridas as prescrições urbanísticas aplicáveis, designadamente as constantes de 

plano municipal de ordenamento do território ou de operação de loteamento. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

Artigo 17.º (1) 

Efeitos 

1 - A informação prévia favorável vincula as entidades competentes na decisão sobre 

um eventual pedido de licenciamento ou apresentação de comunicação prévia da 

operação urbanística a que respeita e, quando proferida nos termos do n.º 2 do artigo 

14.º, tem por efeito a sujeição da operação urbanística em causa, a efectuar nos 

exactos termos em que foi apreciada, ao regime de comunicação prévia e dispensa a 

realização de novas consultas externas. 

2 - O eventual pedido de licenciamento ou apresentação de comunicação prévia 

prevista no artigo anterior deve ser efectuado no prazo de um ano após a decisão 

favorável do pedido de informação prévia e, no caso do previsto na parte final do n.º 1, 

é acompanhado de declaração dos autores e coordenador dos projectos de que a 

operação urbanística respeita os limites constantes da decisão da informação. 

3 - Decorrido o prazo fixado no número anterior, o particular pode requerer ao 

presidente da câmara a declaração de que se mantêm os pressupostos de facto e de 

direito que levaram à anterior decisão favorável, devendo o mesmo decidir no prazo de 

20 dias e correndo novo prazo de um ano para efectuar a apresentação dos pedidos 

de licenciamento ou de comunicação prévia se os pressupostos se mantiverem ou se 

o presidente da câmara municipal não tiver respondido no prazo legalmente previsto. 

4 - Não se suspendem os procedimentos de licenciamento ou comunicação prévia 

requeridos ou apresentados com suporte em informação prévia nas áreas a abranger 

por novas regras urbanísticas, constantes de plano municipal ou especial de 
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ordenamento do território ou sua revisão, a partir da data fixada para o início da 

discussão pública e até à data da entrada em vigor daquele instrumento. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

SUBSECÇÃO III 

Licença 

Artigo 18.º 

Âmbito 

1 - Obedece ao procedimento regulado na presente subsecção a apreciação dos 

pedidos relativos às operações urbanísticas previstas no n.º 2 do artigo 4.º 

  

2 - (Revogado.) 

Artigo 19.º (1) 

(Revogado.) 

(1) Revogado pelo artigo 3.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 20.º (1) 

Apreciação dos projectos de obras de edificação 

1 - A apreciação do projecto de arquitectura, no caso de pedido de licenciamento 

relativo a obras previstas nas alíneas c), d), e), f) e g) do n.º 2 do artigo 4.º, incide 

sobre a sua conformidade com planos municipais de ordenamento no território, planos 

especiais de ordenamento do território, medidas preventivas, área de desenvolvimento 

urbano prioritário, área de construção prioritária, servidões administrativas, restrições 

de utilidade pública e quaisquer outras normas legais e regulamentares relativas ao 

aspecto exterior e a inserção urbana e paisagística das edificações, bem como sobre o 

uso proposto. 

2 - Para os efeitos do número anterior, a apreciação da inserção urbana das 

edificações é efectuada na perspectiva formal e funcional, tendo em atenção o 

edificado existente, bem como o espaço público envolvente e as infra -estruturas 

existentes e previstas. b) Da data da recepção do último dos pareceres, autorizações 

ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores ao município, quando tenha havido 

lugar a consultas; ou ainda c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 

autorizações ou aprovações, sempre que alguma das entidades consultadas não se 

pronuncie até essa data. 
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4 - O interessado deve apresentar os projectos de engenharia das especialidades 

necessários à execução da obra no prazo de seis meses a contar da notificação do 

acto que aprovou o projecto de arquitectura caso não tenha apresentado tais projectos 

com o requerimento inicial. 

5 - O presidente da câmara pode prorrogar o prazo referido no número anterior por 

uma só vez e por período não superior a três meses, mediante requerimento 

fundamentado apresentado antes do respectivo termo. 

6 - A falta de apresentação dos projectos da engenharia de especialidades no prazo 

estabelecido no n.º 4 ou naquele que resultar da prorrogação concedida nos termos do 

número anterior implica a suspensão do processo de licenciamento pelo período 

máximo de seis meses, findo o qual é declarada a caducidade após audiência prévia 

do interessado. 

7 - (Revogado.) 

  

8 - As declarações de responsabilidade dos autores dos projectos da engenharia de 

especialidades que estejam inscritos em associação pública constituem garantia 

bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos 

projectos, excluindo a sua apreciação prévia, salvo quando as declarações sejam 

formuladas nos termos do n.º 5 do artigo 10.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 21.º (1) 

Apreciação dos projectos de loteamento, obras de urbanização e trabalhos de 

remodelação de terrenos. 

A apreciação dos projectos de loteamento, obras de urbanização e dos trabalhos de 

remodelação de terrenos pela câmara municipal incide sobre a sua conformidade com 

planos municipais de ordenamento do território, planos especiais de ordenamento do 

território, medidas preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de 

construção prioritária, servidões administrativas, restrições de utilidade pública e 

quaisquer outras normas legais e regulamentares aplicáveis, bem como sobre o uso e 

a integração urbana e paisagística. 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 22.º (1) 

Consulta pública 

1 - Os municípios podem determinar, através de regulamento municipal, a prévia 

sujeição a discussão pública o licenciamento de operações de loteamento com 

significativa relevância urbanística. 

2 - A consulta prevista no número anterior tem sempre lugar quando a operação de 

loteamento exceda algum dos seguintes limites: 

a) 4 ha; 

b) 100 fogos; 

c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se insere a pretensão. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

Artigo 23.º (1) 

Deliberação final 

1 - A câmara municipal delibera sobre o pedido de licenciamento: 

a) No prazo de 45 dias, no caso de operação de loteamento; 

b) No prazo de 30 dias, no caso de obras de urbanização; 

c) No prazo de 45 dias, no caso de obras previstas nas alíneas c) e d), e), f) e g) do n.º 

2 do artigo 4.º; 

d) (Revogada.) 

2 - (Revogado.) 

3 — Os prazos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 contam -se a partir: 

a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos solicitados nos termos do n.º 3 do 

artigo 11.º; 

b) Da data da recepção do último dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidos 

pelas entidades exteriores ao município, quando tenha havido lugar a consultas; ou 

ainda  
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c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, autorizações ou aprovações, 

sempre que alguma das entidades consultadas não se pronuncie até essa data. 

4 - O prazo previsto na alínea c) do n.º 1 conta -se: 

a) Da data da apresentação dos projectos da engenharia de especialidades ou da data 

da aprovação do projecto de arquitectura se o interessado os tiver apresentado 

juntamente com o requerimento inicial; ou 

b) Quando haja lugar a consulta de entidades externas, a partir da data da recepção 

do último dos pareceres, autorizações ou aprovações; ou ainda 

c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, autorizações ou aprovações, 

sempre que alguma das entidades consultadas não se pronuncie até essa data. 

5 - Quando o pedido de licenciamento de obras de urbanização seja apresentado em 

simultâneo com o pedido de licenciamento de operação de loteamento, o prazo 

previsto na alínea b) do n.º 1 conta -se a partir da deliberação que aprove o pedido de 

loteamento. 

6 - No caso das obras previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do artigo 4.º, a câmara 

municipal pode, a requerimento do interessado, aprovar uma licença parcial para 

construção da estrutura, imediatamente após a entrega de todos os projectos da 

engenharia de especialidades e desde que se mostrem aprovado o projecto de 

arquitectura e prestada caução para demolição da estrutura até ao piso de menor cota 

em caso de indeferimento. 

7 - Nos casos referidos no número anterior, o deferimento do pedido de licença parcial 

dá lugar à emissão de alvará. 

  

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 24.º (1) 

Indeferimento do pedido de licenciamento 

1 - O pedido de licenciamento é indeferido quando: 

a) Violar plano municipal de ordenamento do território, plano especial de ordenamento 

do território, medidas preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de 

construção prioritária, servidão administrativa4.º; restrição de utilidade pública ou 

quaisquer outras normas legais e regulamentares aplicáveis; 
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b) Existir declaração de utilidade pública para efeitos de expropriação que abranja 

o prédio objecto do pedido de licenciamento, salvo se tal declaração tiver por fim a 

realização da própria operação urbanística; 

c) Tiver sido objecto de parecer negativo ou recusa de aprovação ou autorização de 

qualquer entidade consultada nos termos do presente diploma cuja decisão seja 

vinculativa para os órgãos municipais. 

2 - Quando o pedido de licenciamento tiver por objecto a realização das operações 

urbanísticas referidas nas alíneas a) a c), d), e) e g) do n.º 2 do artigo 4.º, o 

indeferimento pode ainda ter lugar com fundamento em: 

a) A operação urbanística afectar negativamente o património arqueológico, histórico, 

cultural ou paisagístico, natural ou edificado; 

b) A operação urbanística constituir, comprovadamente, uma sobrecarga 

incomportável para as infra-estruturas ou serviços gerais existentes ou implicar, para o 

município, a construção ou manutenção de equipamentos, a realização de trabalhos 

ou a prestação de serviços por este não previstos, designadamente quanto a 

arruamentos e redes de abastecimento de água, de energia eléctrica ou de 

saneamento. 

3 - (Revogado.) 

4 - Quando o pedido de licenciamento tiver por objecto a realização das obras 

referidas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 4.º, pode ainda ser indeferido quando a 

obra seja susceptível de manifestamente afectar o acesso e a utilização de imóveis 

classificados de interesse nacional ou interesse público, a estética das povoações, a 

sua adequada inserção no ambiente urbano ou a beleza das paisagens, 

designadamente em resultado da desconformidade com as cérceas dominantes, a 

volumetria das edificações e outras prescrições expressamente previstas em 

regulamento. 

5 - O pedido de licenciamento das obras referidas na alínea c) do n.º 2 do artigo 4.º 

deve ser indeferido na ausência de arruamentos ou de infra -estruturas de 

abastecimento de água e saneamento ou se a obra projectada constituir, 

comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as infra-estruturas existentes. 

6 - (Revogado.) 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 25.º 
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Reapreciação do pedido 

1 - Quando exista projecto de decisão de indeferimento com os fundamentos referidos 

na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 do artigo anterior, pode haver deferimento do pedido 

desde que o requerente, na audiência prévia, se comprometa a realizar os trabalhos 

necessários ou a assumir os encargos inerentes à sua execução, bem como os 

encargos de funcionamento das infra-estruturas por um período mínimo de 10 anos. 

2 - (Revogado.) 

3 - Em caso de deferimento nos termos do n.º 1, o requerente deve, antes da emissão 

do alvará, celebrar com a câmara municipal contrato relativo ao cumprimento das 

obrigações assumidas e prestar caução adequada, beneficiando de redução 

proporcional ou isenção das taxas por realização de infra-estruturas urbanísticas, nos 

termos a fixar em regulamento municipal. 

4 - A prestação da caução referida no número anterior bem como a execução ou 

manutenção das obras de urbanização que o interessado se compromete a realizar ou 

a câmara municipal entenda indispensáveis devem ser mencionadas expressamente 

como condição do deferimento do pedido. 

5 - À prestação da caução referida no n.º 3 aplica -se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no artigo 54.º 

6 - Os encargos a suportar pelo requerente ao abrigo do contrato referido no n.º 3 

devem ser proporcionais à sobrecarga para as infra-estruturas existentes resultante da 

operação urbanística. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

Artigo 26.º 

Licença 

A deliberação final de deferimento do pedido de licenciamento consubstancia a licença 

para a realização da operação urbanística. 

Artigo 27.º (1) 

Alterações à licença 

1 - A requerimento do interessado, podem ser alterados os termos e condições da 

licença. 

2 - A alteração da licença de operação de loteamento é precedida de consulta pública 
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quando a mesma esteja prevista em regulamento municipal ou quando sejam 

ultrapassados alguns dos limites previstos no n.º 2 do artigo 22.º 

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 48.º, a alteração da licença de operação de 

loteamento não pode ser aprovada se ocorrer oposição escrita da maioria dos 

proprietários dos lotes constantes do alvará, devendo, para o efeito, o gestor de 

procedimento proceder à sua notificação para pronúncia no prazo de 10 dias. 

4 - A alteração à licença obedece ao procedimento estabelecido na presente 

subsecção, com as especialidades constantes dos números seguintes. 

5 - É dispensada a consulta às entidades exteriores ao município desde que o pedido 

de alteração se conforme com os pressupostos de facto e de direito dos pareceres, 

autorizações ou aprovações que hajam sido emitidos no procedimento. 

6 - No procedimento de alteração são utilizados os documentos constantes do 

processo que se mantenham válidos e adequados, promovendo a câmara municipal, 

quando necessário, a actualização dos mesmos. 

7 - A alteração da licença dá lugar a aditamento ao alvará, que, no caso de operação 

de loteamento, deve ser comunicado oficiosamente à conservatória do registo predial 

competente para efeitos de averbamento, contendo a comunicação os elementos em 

que se traduz a alteração. 

8 - As alterações à licença de loteamento, com ou sem variação do número de lotes, 

que se traduzam na variação das áreas de implantação ou de construção até 3 %, 

desde que não impliquem aumento do número de fogos, alteração de parâmetros 

urbanísticos ou utilizações constantes de plano municipal de ordenamento do território, 

são aprovadas por simples deliberação da câmara municipal, com dispensa de 

quaisquer outras formalidades, sem prejuízo das demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

  

9 - Exceptuam -se do disposto nos n.ºs 3 a 6 as alterações às condições da licença 

que se refiram ao prazo de conclusão das operações urbanísticas licenciadas ou ao 

montante da caução para garantia das obras de urbanização, que se regem pelos 

artigos 53.º, 54.º e 58.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

SUBSECÇÃO IV (1) 
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Autorização 

Artigo 28.º 

(Revogado.) 

Artigo 29.º 

(Revogado.) 

Artigo 30.º 

(Revogado.) 

Artigo 31.º 

(Revogado.) 

Artigo 32.º 

(Revogado.) 

Artigo 33.º 

(Revogado.) 

(1) Revogados pelo artigo 3.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 35.º (1) 

Comunicação à câmara municipal 

1 - A comunicação prévia é dirigida ao presidente da câmara municipal, acompanhada 

pelos elementos instrutórios fixados pela portaria a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º, 

de termo de responsabilidade nos termos do artigo 10.º e das especificações a que se 

refere o n.º 1 do artigo 77.º, com os efeitos previstos no seu n.º 3. 

  

2 - As operações urbanísticas realizadas ao abrigo de comunicação prévia devem 

observar as normas legais e regulamentares que lhes forem aplicáveis, 

designadamente as onstantes de instrumento de gestão territorial e as normas 

técnicas de construção. 

3 - A comunicação prévia é acompanhada pelos elementos instrutórios fixados pela 

portaria a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º, de termo de responsabilidade nos termos 

do artigo 10.º e das especificações a que se refere o artigo 77.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 36.º (1) 
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Rejeição da comunicação prévia 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, no prazo de 20 dias a contar da entrega da 

comunicação e demais elementos a que se refere o artigo anterior, o presidente da 

câmara municipal, com faculdade de delegação nos vereadores, deve rejeitar a 

comunicação quando verifique que a obra viola as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, designadamente as constantes de plano municipal de ordenamento do 

território, ou as normas técnicas de construção em vigor, ou viola os termos de 

informação prévia existente. 

2 - O prazo previsto no número anterior é de 60 dias quando haja lugar a consulta a 

entidades externas. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 36.º -A 

Acto administrativo 

1 - Decorrido o prazo previsto no artigo anterior sem que a comunicação prévia tenha 

sido rejeitada, é disponibilizada no sistema informático previsto no artigo 8.º -A a 

informação de que a comunicação não foi rejeitada, o que equivale à sua admissão. 

2 - Na falta de rejeição da comunicação prévia, o interessado pode dar início às obras, 

efectuando previamente o pagamento das taxas devidas através de autoliquidação. 

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

  

SUBSECÇÃO VI 

Procedimentos especiais 

Artigo 37.º (1) 

Operações urbanísticas cujo projecto carece de aprovação da administração central 

1 - As operações urbanísticas referidas nos artigos 4.º e 6.º cujo projecto, nos termos 

da legislação especial aplicável, careça de aprovação da administração central, 

nomeadamente as relativas a empreendimentos industriais, estabelecimentos 

comerciais, recintos de espectáculos e divertimentos públicos e as que tenham lugar 

em imóveis classificados ou em vias de classificação e respectivas zonas de protecção 

estão também sujeitas a licença ou comunicação prévia, nos termos do disposto no 

presente diploma. 
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2 - Salvo o disposto em lei especial, os órgãos municipais não podem aprovar 

informação prévia favorável nem deferir pedidos de licença ou comunicações prévias 

relativos a operações urbanísticas previstas no n.º 1 sem que o requerente apresente 

documento comprovativo da aprovação da administração central. 

3 - Os prazos para a câmara municipal decidir sobre os pedidos de informação prévia, 

de licença ou comunicação prévia a operações urbanísticas previstas no n.º 1 contam-

se a partir da data da entrega pelo requerente do documento referido no número 

anterior. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 38.º (1) 

Empreendimentos turísticos 

1 - Os empreendimentos turísticos estão sujeitos ao regime jurídico das operações de 

loteamento nos casos em que se pretenda efectuar a divisão jurídica do terreno em 

lotes. 

2 - Nas situações referidas no número anterior não é aplicável o disposto no artigo 

41.º, podendo a operação de loteamento realizar-se em áreas em que o uso turístico 

seja compatível com o disposto nos instrumentos de gestão territorial válidos e 

eficazes. 

(1) Redacção dada pelo Decreto-lei n.º 177/2001, de 4 de Junho. 

  

Artigo 39.º (1) 

Autorização prévia de localização 

Sempre que as obras se situem em área que nos termos de plano de urbanização, 

plano de pormenor ou licença ou comunicação prévia de loteamento em vigor esteja 

expressamente afecta ao uso proposto, é dispensada a autorização prévia de 

localização que, nos termos da lei, devesse ser emitida por parte de órgãos da 

administração central, sem prejuízo das demais autorizações ou aprovações exigidas 

por lei relativas a servidões administrativas ou restrições de utilidade pública. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 40.º (1) 

(Revogado.) 



 317 
(1) Revogado pelo artigo 3.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SECÇÃO III 

Condições especiais de licenciamento ou autorização 

SUBSECÇÃO I 

Operações de loteamento 

Artigo 41.º 

Localização 

As operações de loteamento só podem realizar-se nas áreas situadas dentro do 

perímetro urbano e em terrenos já urbanizados ou cuja urbanização se encontre 

programada em plano municipal de ordenamento do território. 

Artigo 42.º (1) 

Parecer da CCDR 

1 - O licenciamento de operação de loteamento que se realize em área não abrangida 

por qualquer plano municipal de ordenamento do território está sujeito a parecer prévio 

favorável da CCDR ao qual se aplica, com as necessárias adaptações, o disposto nos 

n.ºs 4 e 5 do   artigo 13.º 2 - O parecer da CCDR destina -se a avaliar a operação de 

loteamento do ponto de vista do ordenamento do território e a verificar a sua 

articulação com os instrumentos de desenvolvimento territorial previstos na lei. 

3 - O parecer da CCDR caduca no prazo de dois anos, salvo se, dentro desse prazo, 

for licenciada a operação de loteamento ou, uma vez esgotado, não existirem 

alterações nos pressupostos de facto e de direito em que se fundamentou o parecer. 

4 - A apresentação de requerimento nos termos referidos no artigo 112.º suspende a 

contagem do prazo referido no número anterior. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 43.º 

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos 

1 - Os projectos de loteamento devem prever áreas destinadas à implantação de 

espaços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos. 

2 - Os parâmetros para o dimensionamento das áreas referidas no número anterior 

são os que estiverem definidos em plano municipal de ordenamento do território. 
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3 - Para aferir se o projecto de loteamento respeita os parâmetros a que alude o 

número anterior consideram-se quer as parcelas de natureza privada a afectar àqueles 

fins quer as parcelas a ceder à câmara municipal nos termos do artigo seguinte. 

4 - Os espaços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e 

equipamentos de natureza privada constituem partes comuns dos lotes resultantes da 

operação de loteamento e dos edifícios que neles venham a ser construídos e regem -

se pelo disposto nos artigos 1420.º a 1438.º -A do Código Civil. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 44.º (1) 

Cedências 

1 - O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre o prédio a lotear cedem 

gratuitamente ao município as parcelas para implantação de espaços verdes públicos 

e   equipamentos de utilização colectiva e as infra-estrutura que, de acordo com a lei e 

a licença ou comunicação prévia, devam integrar o domínio municipal. 

2 - Para os efeitos do número anterior, o requerente deve assinalar as áreas de 

cedência ao município em planta a entregar com o pedido de licenciamento ou 

comunicação prévia. 

3 - As parcelas de terreno cedidas ao município integram -se no domínio municipal 

com a emissão do alvará ou, nas situações previstas no artigo 34.º, através de 

instrumento próprio a realizar pelo notário privativo da câmara municipal no prazo 

previsto no n.º 1 do artigo 36.º, devendo a câmara municipal definir no momento da 

recepção as parcelas afectas aos domínios público e privado do município. 

4 - Se o prédio a lotear já estiver servido pelas infra-estruturas a que se refere a alínea 

h) do artigo 2.º ou não se justificar a localização de qualquer equipamento ou espaço 

verde públicos no referido prédio ou ainda nos casos referidos no n.º 4 do artigo 

anterior, não há lugar a qualquer cedência para esses fins, ficando, no entanto, o 

proprietário obrigado ao pagamento de uma compensação ao município, em 

numerário ou em espécie, nos termos definidos em regulamento municipal. 

5 - O proprietário e demais titulares de direitos reais sobre prédio a sujeitar a qualquer 

operação urbanística que nos termos de regulamento municipal seja considerada 

como de impacte relevante ficam também sujeitos às cedências e compensações 

previstas para as operações de loteamento. 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 45.º (1) 

Reversão 

1 - O cedente tem o direito de reversão sobre as parcelas cedidas nos termos do 

artigo anterior sempre que estas sejam afectas a fins diversos daqueles para que 

hajam sido cedidas. 

2 - Ao exercício do direito de reversão previsto no número anterior aplica -se, com as 

necessárias adaptações, o disposto no Código das Expropriações. 

3 - Em alternativa ao exercício do direito referido no n.º 1 ou no caso do n.º 9, o 

cedente pode exigir ao município uma indemnização, a determinar nos termos 

estabelecidos no Código das Expropriações com referência ao fim a que se encontre 

afecta a parcela, calculada à data em que pudesse haver lugar à reversão. 

  

4 - As parcelas que, nos termos do n.º 1, tenham revertido para o cedente ficam 

sujeitas às mesmas finalidades a que deveriam estar afectas aquando da cedência, 

salvo quando se trate de parcela a afectar a equipamento de utilização colectiva, 

devendo nesse caso ser afecta a espaço verde, procedendo -se ainda ao 

averbamento desse facto no respectivo alvará e integração na admissão da 

comunicação prévia. 

5 - Os direitos referidos nos n.ºs 1 a 3 podem ser exercidos pelos proprietários de, 

pelo menos, um terço dos lotes constituídos em consequência da operação de 

loteamento. 

6 - Havendo imóveis construídos na parcela revertida, o tribunal pode ordenar a sua 

demolição, a requerimento do cedente, nos termos estabelecidos nos artigos 37.º e 

seguintes da Lei n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro. 

7 - O município é responsável pelos prejuízos causados aos proprietários dos imóveis 

referidos no número anterior, nos termos estabelecidos no Decreto -Lei n.º 48 051, de 

21de Novembro de 1967, em matéria de actos ilícitos. 

8 - À demolição prevista no n.º 6 é aplicável o disposto nos artigos 52.º e seguintes do 

Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro. 

9 - O direito de reversão previsto no n.º 1 não pode ser exercido quando os fins das 

parcelas cedidas sejam alterados ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 48.º 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-

lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 46.º 

Gestão das infra-estruturas e dos espaços verdes 

e de utilização colectiva 

1 - A gestão das infra-estruturas e dos espaços verdes e de utilização colectiva pode 

ser confiada a moradores ou a grupos de moradores das zonas loteadas e 

urbanizadas, mediante a celebração com o município de acordos de cooperação ou de 

contratos de concessão do domínio municipal. 

2 - Os acordos de cooperação podem incidir, nomeadamente, sobre os seguintes 

aspectos: 

a) Limpeza e higiene; 

b) Conservação de espaços verdes existentes; 

c) Manutenção dos equipamentos de recreio e lazer; 

d) Vigilância da área, por forma a evitar a sua degradação. 

3 - Os contratos de concessão devem ser celebrados sempre que se pretenda realizar 

investimentos em equipamentos de utilização colectiva ou em instalações fixas e não 

desmontáveis em espaços verdes ou a manutenção de infra-estruturas. 

  

Artigo 47.º (1) 

Contrato de concessão 

1 - Os princípios a que devem subordinar -se os contratos administrativos de 

concessão do domínio municipal a que se refere o artigo anterior são estabelecidos 

em diploma próprio, no qual se fixam as regras a observar em matéria de prazo de 

vigência, conteúdo do direito de uso privativo, obrigações do concessionário e do 

município em matéria de realização de obras, prestação de serviços e manutenção de 

infra-estruturas, garantias a prestar e modos e termos do sequestro e rescisão. 

2 - A utilização das áreas concedidas nos termos do número anterior e a execução dos 

contratos respectivos estão sujeitas a fiscalização da câmara municipal, nos termos a 

estabelecer no diploma aí referido. 

3 - Os contratos referidos no número anterior não podem, sob pena de nulidade das 
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cláusulas respectivas, proibir o acesso e utilização do espaço concessionado por 

parte do público, sem prejuízo das limitações a tais acesso e utilização que sejam 

admitidas no diploma referido no n.º 1. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro (republicou o Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro). 

Artigo 48.º (1) 

Execução de instrumentos de planeamento territorial e outros instrumentos 

urbanísticos 

1 - As condições da licença ou comunicação prévia de operação de loteamento podem 

ser alteradas por iniciativa da câmara municipal desde que tal alteração se mostre 

necessária à execução de plano municipal de ordenamento do território, plano 

especial de ordenamento do território, área de desenvolvimento urbano prioritário, 

área de construção prioritária ou área crítica de recuperação e reconversão 

urbanística. 

2 - A deliberação da câmara municipal que determine as alterações referidas no 

número anterior é devidamente fundamentada e implica a emissão de novo alvará e a 

publicação e submissão a registo deste, a expensas do município. 

3 - A deliberação referida no número anterior é precedida da audiência prévia do titular 

do alvará ou comunicação e demais interessados, que dispõem do prazo de 30 dias 

para se pronunciarem sobre o projecto de decisão. 

4 - A pessoa colectiva que aprovar os instrumentos referidos no n.º 1 que determinem 

directa ou indirectamente os danos causados ao titular do alvará e demais 

interessados em  virtude do exercício da faculdade prevista no n.º 1 é responsável 

pelos mesmos nos termos estabelecidos no Decreto -Lei n.º 48 051, de 21 de 

Novembro de 1967, em matéria de responsabilidade por actos lícitos. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 48.º -A 

Alterações à operação de loteamento objecto de comunicação prévia 

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a alteração de operação de loteamento 

admitida objecto de comunicação prévia só pode ser apresentada se for demonstrada 

anão oposição da maioria dos proprietários dos lotes constantes da comunicação. 

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 49.º (1) 
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Negócios jurídicos 

1 - Nos títulos de arrematação ou outros documentos judiciais, bem como nos 

instrumentos relativos a actos ou negócios jurídicos de que resulte, directa ou 

indirectamente, a constituição de lotes nos termos da alínea i) do artigo 2.º, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 6.º e 7.º, ou a transmissão de lotes legalmente 

constituídos, devem constar o número do alvará ou da comunicação prévia, a data da 

sua emissão ou admissão pela câmara municipal, a data de caducidade e a certidão 

do registo predial. 

2 - Não podem ser celebradas escrituras públicas de primeira transmissão de imóveis 

construídos nos lotes ou de fracções autónomas desses imóveis sem que seja exibida, 

perante o notário, certidão emitida pela câmara municipal, comprovativa da recepção 

provisória das obras de urbanização ou certidão, emitida pela câmara municipal, 

comprovativa de que a caução a que se refere o artigo 54.º é suficiente para garantir a 

boa execução das obras de urbanização. 

3 - Caso as obras de urbanização sejam realizadas nos termos dos artigos 84.º e 85.º, 

as escrituras referidas no número anterior podem ser celebradas mediante a exibição 

de certidão, emitida pela câmara municipal, comprovativa da conclusão de tais obras, 

devidamente executadas em conformidade com os projectos aprovados. 

  

4 - A exibição das certidões referidas nos n.ºs 2 e 3 é dispensada sempre que o alvará 

de loteamento tenha sido emitido ao abrigo dos Decretos -Leis n.ºs 289/73, de 6 de 

Junho, e 400/84, de 31 de Dezembro. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 50.º (1) 

Fraccionamento de prédios rústicos 

1 - Ao fraccionamento de prédios rústicos aplica -se o disposto nos Decretos -Leis n.ºs 

384/88, de 25 de Outubro, e 103/90, de 22 de Março. 

2 - Os negócios jurídicos de que resulte o fraccionamento ou divisão de prédios 

rústicos são comunicados pelas partes intervenientes à câmara municipal do local da 

situação dos prédios, a qual promove a comunicação dos mesmos ao Instituto 

Geográfico Português. 

3 - A comunicação a que se refere o número anterior é efectuada no prazo de 20 dias 

a contar da celebração do negócio. 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 51.º (1) 

Informação registral 

1 - O conservador do registo predial remete mensalmente à CCDR, até ao dia 15 de 

cada mês, cópia dos elementos respeitantes a operações de loteamento e respectivos 

anexos cujos registos tenham sido requeridos no mês anterior. 

2 - (Revogado.) 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 52.º (1) 

Publicidade à alienação 

Na publicidade à alienação de lotes de terreno, de edifícios ou fracções autónomas 

neles construídos, em construção ou a construir, é obrigatório mencionar o número do 

alvará de oteamento ou da comunicação prévia e a data da sua emissão ou admissão 

pela câmara municipal, bem como o respectivo prazo de validade. 

  

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SUBSECÇÃO II 

Obras de urbanização 

Artigo 53.º (1) 

Condições e prazo de execução 

1 - Com a deliberação prevista no artigo 26.º ou através de regulamento municipal nas 

situações previstas no artigo 34.º, o órgão competente para o licenciamento das obras 

de urbanização estabelece: 

a) As condições a observar na execução das mesmas, onde se inclui o cumprimento 

do disposto no regime da gestão de resíduos de construção e demolição nelas 

produzidos, e o prazo para a sua conclusão; 

b) O montante da caução destinada a assegurar a boa e regular execução das obras; 

c) As condições gerais do contrato de urbanização a que se refere o artigo 55.º, se for 

caso disso. 

2 - Nas situações previstas no artigo 34.º, o prazo de execução é o fixado pelo 

interessado, não podendo, no entanto, ultrapassar os limites fixados mediante 

regulamento municipal. 
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3 - O prazo estabelecido nos termos da alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 pode ser 

prorrogado a requerimento fundamentado do interessado, por uma única vez e por 

período não superior a metade do prazo inicial, quando não seja possível concluir as 

obras dentro do prazo para o efeito estabelecido. 

4 - Quando a obra se encontre em fase de acabamentos, pode ainda o presidente da 

câmara municipal, a requerimento fundamentado do interessado, conceder nova 

prorrogação, mediante o pagamento de um adicional à taxa referida no n.º 2 do artigo 

116.º, de montante a fixar em regulamento municipal. 

5 - O prazo referido no n.º 2 pode ainda ser prorrogado em consequência de alteração 

da licença ou comunicação prévia admitida. 

6 - A prorrogação do prazo nos termos referidos nos números anteriores não dá lugar 

à emissão de novo alvará nem à apresentação e admissão de nova comunicação 

prévia, devendo ser averbada no alvará ou comunicação existentes. 

7 - As condições da licença ou comunicação prévia de obras de urbanização podem 

ser alteradas por iniciativa da câmara municipal, nos termos e com os fundamentos 

estabelecidos no artigo 48.º (1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro. 

  

Artigo 54.º (1) 

Caução 

1 - O requerente ou comunicante presta caução destinada a garantir a boa e regular 

execução das obras de urbanização. 

2 - A caução referida no número anterior é prestada a favor da câmara municipal, 

mediante garantia bancária autónoma à primeira solicitação, hipoteca sobre bens 

imóveis propriedade do requerente, depósito em dinheiro ou seguro -caução, devendo 

constar do próprio título que a mesma está sujeita a actualização nos termos do n.º 4 e 

se mantém válida até à recepção definitiva das obras de urbanização. 

3 - O montante da caução é igual ao valor constante dos orçamentos para execução 

dos projectos das obras a executar, eventualmente corrigido pela câmara municipal 

com a emissão da licença, a que pode ser acrescido um montante, não superior a 5 % 

daquele valor, destinado a remunerar encargos de administração caso se mostre 

necessário aplicar o disposto nos artigos 84.º e 85.º 

4 - O montante da caução deve ser: 
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a) Reforçado, precedendo deliberação fundamentada da câmara municipal, tendo 

em atenção a correcção do valor dos trabalhos por aplicação das regras legais e 

regulamentares relativas a revisões de preços dos contratos de empreitada de obras 

públicas, quando se mostre insuficiente para garantir a conclusão dos trabalhos, em 

caso de prorrogação do prazo de conclusão ou em consequência de acentuada subida 

no custo dos materiais ou de salários; 

b) Reduzido, nos mesmos termos, em conformidade com o andamento dos trabalhos a 

requerimento do interessado, que deve ser decidido no prazo de 15 dias. 

5 - O conjunto das reduções efectuadas ao abrigo do disposto na alínea b) do número 

anterior não pode ultrapassar 90 % do montante inicial da caução, sendo o 

remanescente libertado com a recepção definitiva das obras de urbanização. 

6 - O reforço ou a redução da caução, nos termos do n.º 4, não dá lugar à emissão de 

novo alvará ou à apresentação e admissão de nova comunicação. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

  

Artigo 55.º (1) 

Contrato de urbanização 

1 — Quando a execução de obras de urbanização envolva, em virtude de disposição 

legal ou regulamentar ou por força de convenção, mais de um responsável, a 

realização das mesmas pode ser objecto de contrato de urbanização. 

2 - São partes no contrato de urbanização, obrigatoriamente, o município e o 

proprietário e outros titulares de direitos reais sobre o prédio e, facultativamente, as 

empresas que prestem serviços públicos, bem como outras entidades envolvidas na 

operação de loteamento ou na urbanização dela resultante, designadamente 

interessadas na aquisição dos lotes. 

3 - O contrato de urbanização estabelece as obrigações das partes contratantes 

relativamente à execução das obras de urbanização e as responsabilidades a que 

ficam sujeitas, bem como o prazo para cumprimento daquelas. 

4 - Quando haja lugar à celebração de contrato de urbanização, a ele se fará menção 

no alvará ou comunicação. 

5 - Juntamente com o requerimento inicial, comunicação e a qualquer momento do 

procedimento até à aprovação das obras de urbanização, o interessado pode 

apresentar proposta de contrato de urbanização. 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 56.º (1) 

Execução por fases 

1 - O interessado pode requerer a execução por fases das obras de urbanização, 

identificando as obras incluídas em cada fase, o orçamento correspondente e os 

prazos dentro dos quais se propõe requerer a respectiva licença. 

2 - O requerimento referido no número anterior deve ser apresentado com o pedido de 

licenciamento de loteamento ou, quando as obras de urbanização não se integrem em 

operação de loteamento, com o pedido de licenciamento das mesmas. 

3 - Cada fase deve ter coerência interna e corresponder a uma zona da área a lotear 

ou a urbanizar que possa funcionar autonomamente. 

4 - O requerimento é decidido no prazo de 30 dias a contar da data da sua 

apresentação. 

5 - Admitida a execução por fases, o alvará abrange apenas a primeira fase das obras 

de urbanização, implicando cada fase subsequente um aditamento ao alvará. 

 6 - Quando se trate de operação efectuada ao abrigo de comunicação prévia, o 

interessado identifica na comunicação as fases em que pretende proceder à execução 

das obras de urbanização, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o disposto 

nos n.os 1, 2 e 3. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SUBSECÇÃO III 

Obras de edificação 

Artigo 57.º (1) 

Condições de execução 

1 - A câmara municipal fixa as condições a observar na execução da obra com o 

deferimento do pedido de licenciamento das obras referidas nas alíneas c), d) e e) do 

n.º 2 do artigo 4.º e através de regulamento municipal para as obras previstas nas 

alíneas c) a h) do n.º 1 do artigo 6.º, devendo salvaguardar o cumprimento do disposto 

no regime da gestão de resíduos de construção e demolição. 

2 - As condições relativas à ocupação da via pública ou à colocação de tapumes e 

vedações são estabelecidas mediante proposta do requerente, a qual, nas situações 

previstas nas alíneas c) a h) do n.º 1 do artigo 6.º, deve acompanhar a comunicação 
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prévia, não podendo a câmara municipal alterá-las senão com fundamento na 

violação de normas legais ou regulamentares aplicáveis ou na necessidade de 

articulação com outras ocupações previstas ou existentes. 

3 - No caso previsto no artigo 113.º, as condições a observar na execução das obras 

são aquelas que forem propostas pelo requerente. 

4 - A comunicação prévia para obras em área abrangida por operação de loteamento 

não pode ter lugar antes da recepção provisória das respectivas obras de urbanização 

ou da prestação de caução a que se refere o artigo 54.º 

5 - O disposto no artigo 43.º é aplicável aos procedimentos de licenciamento ou de 

comunicação prévia das obras referidas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do artigo 4.º, 

bem como às previstas nas alíneas c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 6.º, quando 

respeitem a edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si, que determinem, em 

termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de loteamento, nos 

termos a definir por regulamento municipal. 

6 - O disposto no n.º 4 do artigo 44.º é aplicável aos procedimentos de licenciamento 

ou de comunicação prévia das obras referidas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do artigo 

4.º, bem como às previstas nas alíneas c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 6.º, quando a 

operação  contemple a criação de áreas de circulação viária e pedonal, espaços 

verdes e equipamento de uso privativo. 

7 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos procedimentos de 

comunicação prévia das operações urbanísticas previstas nas alíneas d) e e) do n.º 1 

do artigo 6.º desde que esteja prevista a sua realização em área não abrangida por 

operação de loteamento. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 58.º (1) 

Prazo de execução 

1 - A câmara municipal fixa, com o deferimento do pedido de licenciamento das obras 

referidas nas alíneas c) a g) do n.º 2 do artigo 4.º, o prazo de execução da obra, em 

conformidade com a programação proposta pelo requerente. 

2 - Nas situações previstas nas alíneas c) a h) do n.º 1 do artigo 6.º, o prazo de 

execução é o fixado pelo interessado, não podendo, no entanto, ultrapassar os limites 

fixados mediante regulamento municipal. 
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3 - Os prazos referidos nos números anteriores começam a contar da data de 

emissão do respectivo alvará, da data do pagamento ou do depósito das taxas ou da 

caução nas situações previstas no artigo 113.º ou do fim do prazo a que se refere o n.º 

1 do artigo 36.º, na hipótese de comunicação prévia. 

4 - O prazo para a conclusão da obra pode ser alterado por motivo de interesse 

público, devidamente fundamentado, no acto de deferimento a que se refere o n.º 1 

ou, na situação prevista no n.º 2, até ao fim do prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º 

5 - Quando não seja possível concluir as obras no prazo previsto, este pode ser 

prorrogado, a requerimento fundamentado do interessado, por uma única vez e por 

período não superior a metade do prazo inicial, salvo o disposto nos números 

seguintes.  

6 - Quando a obra se encontre em fase de acabamentos, pode o presidente da 

câmara municipal, a requerimento fundamentado do interessado, conceder nova 

prorrogação, mediante o pagamento de um adicional à taxa referida no n.º 1 do artigo 

116.º, de montante a fixar em regulamento municipal. 

7 - O prazo estabelecido nos termos dos números anteriores pode ainda ser 

prorrogado em consequência da alteração da licença, bem como da apresentação de 

alteração aos projectos apresentados com a comunicação prévia admitida. 

 8 - A prorrogação do prazo nos termos referidos nos números anteriores não dá lugar 

à emissão de novo alvará nem à apresentação e admissão de nova comunicação 

prévia, devendo apenas ser nestes averbada. 

9 — No caso previsto no artigo 113.º, o prazo para a conclusão da obra é aquele que 

for proposto pelo requerente. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 59.º (1) 

Execução por fases 

1 — O requerente pode optar pela execução faseada da obra, devendo para o efeito, 

em caso de operação urbanística sujeita a licenciamento, identificar no projecto de 

arquitectura  os trabalhos incluídos em cada uma das fases e indicar os prazos, a 

contar da data de aprovação daquele projecto, em que se propõe requerer a 

aprovação dos projectos da engenharia de especialidades relativos a cada uma 

dessas fases, podendo a câmara municipal fixar diferentes prazos por motivo de 

interesse público devidamente fundamentado. 
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2 - Cada fase deve corresponder a uma parte da edificação passível de utilização 

autónoma.  

3 - Nos casos referidos no n.º 1, o requerimento referido no n.º 4 do artigo 20.º deverá 

identificar a fase da obra a que se reporta. 

4 - A falta de apresentação do requerimento referido 

no número anterior dentro dos prazos previstos no n.º 1 implica a caducidade do acto 

de aprovação do projecto de arquitectura e o arquivamento oficioso do processo. 

5 - (Revogado.) 

6 - Admitida a execução por fases, o alvará abrange apenas a primeira fase das obras, 

implicando cada fase subsequente um aditamento ao alvará. 

7 - Quando se trate de operação urbanística sujeita a comunicação prévia, o 

interessado identifica na comunicação as fases em que pretende proceder à execução 

da obra, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 1 e 2. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 Artigo 60.º (1) 

Edificações existentes 

1 - As edificações construídas ao abrigo do direito anterior e as utilizações respectivas 

não são afectadas por normas legais e regulamentares supervenientes. 

2 - A licença ou admissão de comunicação prévia de obras de reconstrução ou de 

alteração das edificações não pode ser recusada com fundamento em normas legais 

ou regulamentares supervenientes à construção originária desde que tais obras não 

originem ou agravem desconformidade com as normas em vigor ou tenham como 

resultado a melhoria das condições de segurança e de salubridade da edificação. 

3 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a lei pode impor condições 

específicas para o exercício de certas actividades em edificações já afectas a tais 

actividades ao abrigo do direito anterior, bem como condicionar a execução das obras 

referidas no número anterior à realização dos trabalhos acessórios que se mostrem 

necessários para a melhoria das condições de segurança e salubridade da edificação. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 61.º (1) 

Identificação do director técnico da obra 



 330 
O titular da licença de construção e o apresentante da comunicação prévia ficam 

obrigados a afixar numa placa em material imperecível no exterior da edificação ou a 

gravar num dos seus elementos exteriores a identificação do director técnico da obra e 

do autor do projecto de arquitectura. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SUBSECÇÃO IV 

Utilização de edifícios ou suas fracções 

Artigo 62.º (1) 

Âmbito 

1 - A autorização de utilização de edifícios ou suas fracções autónomas destina -se a 

verificar a conformidade da obra concluída com o projecto aprovado e com as 

condições do licenciamento ou da comunicação prévia. 

 2 - A autorização, quando não haja lugar à realização de obras ou quando se trate de 

alteração da utilização ou de autorização de arrendamento para fins não habitacionais 

de prédios ou fracções não licenciados, nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -

Lei n.º 160/2006, de 8 de Agosto, destina -se a verificar a conformidade do uso 

previsto com as normas legais e regulamentares aplicáveis e a idoneidade do edifício 

ou sua fracção autónoma para o fim pretendido. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 63.º (1) 

Instrução do pedido 

1 - O pedido de autorização de utilização deve ser instruído com termo de 

responsabilidade subscrito pelos autores de projecto de obra e do director de 

fiscalização de obra, na qual aqueles devem declarar que a obra foi executada de 

acordo com o projecto aprovado e com as condições da licença ou da comunicação 

prévia e, se for caso disso, que as alterações efectuadas ao projecto estão em 

conformidade com as normas legais e regulamentares que he são aplicáveis. 

2 — O pedido de autorização nos termos previstos no n.º 2 do artigo anterior deve ser 

instruído com termo de responsabilidade subscrito por pessoa habilitada a ser autor de 

projecto segundo o regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela 

elaboração e subscrição de projectos. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 
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Artigo 64.º (1) 

Concessão da autorização de utilização 

1 - A autorização de utilização é concedida, no prazo de 10 dias a contar do 

recebimento do requerimento, com base nos termos de responsabilidade referidos no 

artigo anterior, salvo na situação prevista no número seguinte. 

2 - O presidente da câmara municipal, oficiosamente ou a requerimento do gestor do 

procedimento e no prazo previsto no número anterior, determina a realização de 

vistoria, a efectuar nos termos do artigo seguinte, quando se verifique alguma das 

seguintes situações: 

a) O pedido de autorização de utilização não estar instruído com os termos de 

responsabilidade previstos no artigo anterior; 

 b) Existirem indícios sérios, nomeadamente com base nos elementos constantes do 

processo ou do livro de obra, a concretizar no despacho que determina a vistoria, de 

que a obra se encontra em desconformidade com o respectivo projecto ou condições 

estabelecidas; 

c) Tratando -se da autorização prevista no n.º 2 do artigo 62.º, existam indícios sérios 

de que o edifício, ou sua fracção autónoma, não é idóneo para o fim pretendido. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 65.º (1) 

Realização da vistoria 

1 - A vistoria realiza -se no prazo de 15 dias a contar a decisão do presidente da 

câmara referida no n.º 2 do artigo anterior, decorrendo sempre que possível em data a 

acordar com o requerente. 

2 - A vistoria é efectuada por uma comissão composta, no mínimo, por três técnicos, a 

designar pela câmara municipal, dos quais pelo menos dois devem ter habilitação 

legal para ser autor de projecto, correspondente à obra objecto de vistoria, segundo o 

regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração e 

subscrição de projectos. 

3 - A data da realização da vistoria é notificada pela câmara municipal ao requerente 

da autorização de utilização, o qual pode fazer -se acompanhar dos autores dos 

projectos e do técnico responsável pela direcção técnica da obra, que participam, sem 

direito a voto, na vistoria. 
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4 - As conclusões da vistoria são obrigatoriamente seguidas na decisão sobre o 

pedido de autorização. 

5 - No caso da imposição de obras de alteração decorrentes da vistoria, a emissão da 

autorização requerida depende da verificação da adequada realização dessas obras, 

mediante nova vistoria a requerer pelo interessado, a qual deve decorrer no prazo de 

15 dias a contar do respectivo requerimento. 

6 - Não sendo a vistoria realizada nos prazos referidos nos n.ºs 1 ou 5, o requerente 

pode solicitar a emissão do título de autorização de utilização, mediante a 

apresentação do comprovativo do requerimento da mesma nos termos do artigo 63.º 

ou do número anterior, o qual é emitido no prazo de cinco dias e sem a prévia 

realização de vistoria. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 Artigo 66.º (1) 

Propriedade horizontal 

1 - No caso de edifícios constituídos em regime de propriedade horizontal, a 

autorização pode ter por objecto o edifício na sua totalidade ou cada uma das suas 

fracções autónomas. 

2 - A autorização de utilização só pode ser concedida autonomamente para uma ou 

mais fracções autónomas quando as partes comuns dos edifícios em que se integram 

estejam também em condições de serem utilizadas. 

3 - Caso o interessado não tenha ainda requerido a certificação pela câmara municipal 

de que o edifício satisfaz os requisitos legais para a sua constituição em regime de 

propriedade horizontal, tal pedido pode integrar o requerimento de autorização de 

utilização. 

4 - O disposto nos n.ºs 2 e 3 é aplicável, com as necessárias adaptações, aos edifícios 

compostos por unidades susceptíveis de utilização independente que não estejam 

sujeitos ao regime da propriedade horizontal. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SECÇÃO IV 

Validade e eficácia dos actos de licenciamento, admissão 

da comunicação prévia ou autorização de utilização 

SUBSECÇÃO I 
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Validade 

Artigo 67.º (1) 

Requisitos 

A validade das licenças, admissão das comunicações prévias ou autorizações de 

utilização das operações urbanísticas depende da sua conformidade com as normas 

legais e regulamentares aplicáveis em vigor à data da sua prática, sem prejuízo do 

disposto no artigo  60.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 Artigo 68.º (1)  

Nulidades 

São nulas as licenças, a admissão de comunicações prévias ou as autorizações de 

utilização previstas no presente diploma que: 

a) Violem o disposto em plano municipal de ordenamento do território, plano especial 

de ordenamento do território, medidas preventivas ou licença de loteamento em vigor; 

b) Violem o disposto no n.º 2 do artigo 37.º; 

c) Não tenham sido precedidas de consulta das entidades cujos pareceres, 

autorizações ou aprovações sejam legalmente exigíveis, bem como quando não 

estejam em conformidade com esses pareceres, autorizações ou aprovações 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 69.º (1) 

Participação, acção administrativa especial 

e declaração de nulidade 

1 - Os factos geradores das nulidades previstas no artigo anterior e quaisquer outros 

factos de que possa resultar a invalidade dos actos administrativos previstos no 

presente diploma devem ser participados, por quem deles tenha conhecimento, ao 

Ministério Público, para efeitos de propositura da competente acção administrativa 

especial e respectivos meios processuais acessórios. 

2 - Quando tenha por objecto actos de licenciamento, de admissão da comunicação 

prévia ou autorizações de utilização com fundamento em qualquer das invalidades 

previstas no artigo anterior, a citação ao titular da licença, comunicação prévia ou 

autorizações de utilização para contestar a acção referida no n.º 1 tem os efeitos 

previstos no artigo 103.º para o embargo, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte. 
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3 - O tribunal pode, oficiosamente ou a requerimento dos interessados, autorizar o 

prosseguimento dos trabalhos (1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro. 

Artigo 70.º (1) 

Responsabilidade civil da Administração 

1 - O município responde civilmente pelos prejuízos causados em caso de revogação, 

anulação ou declaração de licenças, comunicações prévias ou autorização de 

utilização, sempre que a causa da revogação, anulação ou declaração de nulidade 

resulte de uma conduta ilícita dos titulares dos seus órgãos ou dos seus funcionários e 

agentes. 

2 - Os titulares dos órgãos do município e os seus funcionários e agentes respondem 

solidariamente com aquele quando tenham dolosamente dado causa à ilegalidade que 

fundamenta a revogação, anulação ou declaração de nulidade. 

3 - Quando a ilegalidade que fundamenta a revogação, anulação ou declaração de 

nulidade resulte de parecer vinculativo, autorização ou aprovação legalmente exigível, 

a entidade que o emitiu responde solidariamente com o município, que tem sobre 

aquela direito de regresso. 

4 - O disposto no presente artigo em matéria de responsabilidade solidária não 

prejudica o direito de regresso que ao caso couber, nos termos gerais de direito. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SUBSECÇÃO II 

Caducidade e revogação da licença, admissão da comunicação 

prévia e autorização de utilização 

Artigo 71.º (1) 

Caducidade 

1 - A licença ou admissão de comunicação prévia para a realização de operação de 

loteamento caduca se: 

a) Não for requerida a autorização para a realização das respectivas obras de 

urbanização no prazo de um ano a contar da notificação do acto de licenciamento ou, 

na hipótese de comunicação prévia, não for apresentada comunicação prévia para a 

realização de obras de urbanização no prazo de um ano a contar da admissão 

daquela; ou se  
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b) Não for requerido o alvará único a que se refere o n.º 3 do artigo 76.º no prazo 

de um ano a contar da notificação do acto de autorização das respectivas obras de 

urbanização. 

2 - A licença ou a admissão de comunicação prévia para a realização de operação de 

loteamento que não exija a realização de obras de urbanização, bem como a licença 

para a realização das operações urbanísticas previstas nas alíneas b) a e) e g) do n.º 

2 do artigo 4.º caduca se, no prazo de um ano a contar da notificação do acto de 

licenciamento ou da admissão da comunicação prévia, não for requerida a emissão do 

respectivo alvará ou iniciadas as obras no caso de comunicação prévia. 

3 - Para além das situações previstas no número anterior, a licença ou a admissão de 

comunicação prévia para a realização das operações urbanísticas referidas no número 

anterior, bem como a licença ou a admissão de comunicação prévia para a realização 

de operação de loteamento que exija a realização de obras de urbanização, caduca 

ainda: 

a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de nove meses a contar da data de 

emissão do alvará, do prazo previsto no artigo 36.º, ou, nos casos previstos no artigo 

113.º, da data do pagamento das taxas, do seu depósito ou da garantia do seu 

pagamento; 

b) Se as obras estiverem suspensas por período superior a seis meses, salvo se a 

suspensão decorrer de facto não imputável ao titular da licença ou da admissão de 

comunicação prévia; 

c) Se as obras estiverem abandonadas por período superior a seis meses; 

d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na licença ou comunicação 

prévia ou suas prorrogações, contado a partir da data de emissão do alvará ou do 

prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º; 

e) (Revogada.) 

4 - Para os efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, presumem -se 

abandonadas as obras ou trabalhos sempre que: 

a) Se encontrem suspensos sem motivo justificativo registado no respectivo livro de 

obra; 

b) Decorram na ausência do técnico responsável pela respectiva execução; 

c) Se desconheça o paradeiro do titular da respectiva licença ou comunicação prévia 

sem que este haja indicado à câmara municipal procurador bastante que o represente. 
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5 - As caducidades previstas no presente artigo são declaradas pela câmara 

municipal, com audiência prévia do interessado. 

6 - Os prazos a que se referem os números anteriores contam -se de acordo com o 

disposto no artigo 279.º do Código Civil. 

7 - Tratando -se de licença para a realização de operação de loteamento ou de obras 

de urbanização, a caducidade pelos motivos previstos nos n.ºs 3 e 4 não produz 

efeitos relativamente aos lotes para os quais já haja sido aprovado pedido de 

licenciamento para obras de edificação ou já tenha sido apresentada comunicação 

prévia da realização dessas obras. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 Artigo 72.º (1) 

Renovação 

1 - O titular de licença ou comunicação prévia que haja caducado pode requerer nova 

licença ou apresentar nova comunicação prévia. 

2 - No caso referido no número anterior, serão utilizados no novo processo os 

elementos que instruíram o processo anterior desde que o novo requerimento seja 

apresentado no prazo de 18 meses a contar da data da caducidade ou, se este prazo 

estiver esgotado, não existirem alterações de facto e de direito que justifiquem nova 

apresentação. 

3 - (Revogado.) 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 73.º (1) 

Revogação 

1 - Sem prejuízo do que se dispõe no número seguinte, a licença, a admissão de 

comunicação prévia ou as autorizações de utilização só podem ser revogadas nos 

termos estabelecidos na lei para os actos constitutivos de direitos. 

2 - Nos casos a que se refere o n.º 2 do artigo 105.º, a licença ou a admissão de 

comunicação prévia podem ser revogadas pela câmara municipal decorrido o prazo de 

seis meses a contar do termo do prazo estabelecido de acordo com o n.º 1 do mesmo 

artigo. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SUBSECÇÃO III 
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Títulos das operações urbanísticas 

Artigo 74.º (1) 

Título da licença, da admissão de comunicação prévia e da autorização de utilização 

1 - As operações urbanísticas objecto de licenciamento são tituladas por alvará, cuja 

emissão é condição de eficácia da licença. 

2 - A admissão de comunicação prévia das operações urbanísticas é titulada pelo 

recibo da sua apresentação acompanhado do comprovativo da admissão nos termos 

do artigo 36.º -A. 

3 - A autorização de utilização dos edifícios é titulada por alvará. 

  (1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 75.º (1) 

Competência 

Compete ao presidente da câmara municipal emitir o alvará de licença para a 

realização das operações urbanísticas, podendo delegar esta competência nos 

vereadores, com faculdade de subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços 

municipais. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 76.º (1) 

Requerimento 

1 - O interessado deve, no prazo de um ano a contar da data da notificação do acto de 

licenciamento ou da autorização de utilização, requerer a emissão do respectivo 

alvará, apresentando para o efeito os elementos previstos em portaria aprovada pelo 

membro do Governo responsável pelo ordenamento do território. 

2 — Pode ainda o presidente da câmara municipal, a requerimento fundamentado do 

interessado, conceder prorrogação, por uma única vez, do prazo previsto no número 

anterior. 

3 — No caso de operação de loteamento que exija a realização de obras de 

urbanização é emitido um único alvará, que deve ser requerido no prazo de um ano a 

contar da notificação do acto de autorização das obras de urbanização. 

4 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 64.º e 65.º, o alvará é emitido no prazo de 30 

dias a contar da apresentação do requerimento previsto nos números anteriores ou da 
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recepção dos elementos a que se refere o n.º 3 do artigo 11.º desde que se 

mostrem pagas as taxas devidas. 

5 - O requerimento de emissão de alvará só pode ser indeferido com fundamento na 

caducidade, suspensão, revogação, anulação ou declaração de nulidade da licença ou 

da admissão de comunicação prévia ou na falta de pagamento das taxas referidas no 

número anterior. 

6 - O alvará obedece a um modelo tipo a estabelecer por portaria aprovada pelo 

membro do Governo responsável pelo ordenamento do território. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 Artigo 77.º (1) 

Especificações 

1 - O alvará de licença de operação de loteamento ou de obras de urbanização deve 

conter, 

nos termos da licença, a especificação dos seguintes elementos, consoante forem 

aplicáveis: 

a) Identificação do titular do alvará; 

b) Identificação do prédio objecto da operação de loteamento ou das obras de 

urbanização; 

c) Identificação dos actos dos órgãos municipais relativos ao licenciamento da 

operação de loteamento e das obras de urbanização; 

d) Enquadramento da operação urbanística em plano municipal de ordenamento do 

território em vigor, bem como na respectiva unidade de execução, se a houver; 

e) Número de lotes e indicação da área, localização, finalidade, área de implantação, 

área de construção, número de pisos e número de fogos de cada um dos lotes, com 

especificação dos fogos destinados a habitações a custos controlados, quando 

previstos; 

f) Cedências obrigatórias, sua finalidade e especificação das parcelas a integrar no 

domínio municipal; 

g) Prazo para a conclusão das obras de urbanização; 

h) Montante da caução prestada e identificação do respectivo título. 

2 - O alvará a que se refere o número anterior deve conter, em anexo, as plantas 

representativas dos elementos referidos nas alíneas e) e f). 
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3 - As especificações do alvará a que se refere o n.º 1 vinculam a câmara 

municipal, o proprietário do prédio, bem como os adquirentes dos lotes bem como os 

adquirentes dos lotes. 

4 - O alvará de licença para a realização das operações urbanísticas a que se referem 

as alíneas b) a g) e l) do artigo 2.º deve conter, nos termos da licença, os seguintes 

elementos, consoante sejam aplicáveis: 

a) Identificação do titular da licença; 

b) Identificação do lote ou do prédio onde se realizam as obras ou trabalhos; 

c) Identificação dos actos dos órgãos municipais relativos ao licenciamento das obras 

ou trabalhos; 

d) Enquadramento das obras em operação de loteamento ou plano municipal de 

ordenamento do território em vigor, no caso das obras previstas nas alíneas b), c) e e) 

do artigo 2.º; 

e) Os condicionamentos a que fica sujeita a licença; 

f) As cérceas e o número de pisos acima e abaixo da cota de soleira; 

 g) A área de construção e a volumetria dos edifícios; 

h) O uso a que se destinam as edificações; 

i) O prazo de validade da licença, o qual corresponde ao prazo para a conclusão das 

obras ou trabalhos. 

5 - O alvará de autorização de utilização relativo à utilização de edifício ou de sua 

fracção deve conter, a especificação dos seguintes elementos: 

a) Identificação do titular da licença; 

b) Identificação do edifício ou fracção autónoma; 

c) O uso a que se destina o edifício ou fracção autónoma. 

6 - O alvará a que se refere o número anterior deve ainda mencionar, quando for caso 

disso, que o edifício a que respeita preenche os requisitos legais para a constituição 

da propriedade horizontal. 

7 - No caso de substituição do titular de alvará de licença, o substituto deve disso fazer 

prova junto do presidente da câmara para que este proceda ao respectivo 

averbamento no prazo de 15 dias a contar da data da substituição. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 78.º (1) 
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Publicidade 

1 - O titular do alvará deve promover, no prazo de 10 dias após a emissão do alvará, a 

afixação no prédio objecto de qualquer operação urbanística de um aviso, visível do 

exterior, que deve permanecer até à conclusão das obras. 

2 - A emissão do alvará de licença de loteamento deve ainda ser publicitada pela 

câmara municipal, no prazo estabelecido no n.º 1, através de: 

a) Publicação de aviso em boletim municipal e na página da Internet do município ou, 

quando estes não existam, através de edital a afixar nos paços do concelho e nas 

sedes das juntas de freguesia abrangidas; 

b) Publicação de aviso num jornal de âmbito local, quando o número de lotes seja 

inferior a 20, ou num jornal de âmbito nacional, nos restantes casos. 

3 - Compete ao membro do Governo responsável pelo ordenamento do território 

aprovar, por portaria, o modelo do aviso referido no n.º 1. 

4 - O aviso previsto no número anterior deve mencionar, consoante os casos, as 

especificações previstas nas alíneas a) a g) do n.º 1 e a) a c) e f) a i) do n.º 4 do artigo 

77.º 

5 - O disposto nos números anteriores aplica -se, com as necessárias adaptações, às 

situações objecto de comunicação prévia. 

 (1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 79.º (1) 

Cassação 

1 - O alvará ou a admissão de comunicação prévia é cassado pelo presidente da 

câmara municipal quando caduque a licença ou a admissão de comunicação prévia ou 

quando estas sejam revogadas, anuladas ou declaradas nulas. 

2 — A cassação do alvará ou da admissão de comunicação 

prévia de loteamento é comunicada pelo presidente da câmara municipal à 

conservatória do registo predial competente, para efeitos de anotação à descrição e de 

cancelamento do registo do alvará e comunicação prévia. 

3 - Com a comunicação referida no número anterior, o presidente da câmara municipal 

dá igualmente conhecimento à conservatória dos lotes que se encontrem na situação 

referida no n.º 7 do artigo 71.º, requerendo a esta o cancelamento parcial do alvará ou 

da admissão 
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de comunicação prévia nos termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 101.º do Código 

do Registo Predial e indicando as descrições a manter. 

4 - O alvará cassado é apreendido pela câmara municipal, na sequência de notificação 

ao respectivo titular. 

5 - A admissão da comunicação prévia é cassada através do averbamento da 

cassação à informação prevista no n.º 1 do artigo 36.º -A. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

CAPÍTULO III 

Execução e fiscalização 

SECÇÃO I 

Início dos trabalhos 

Artigo 80.º (1) 

Início dos trabalhos 

1 - A execução das obras e trabalhos sujeitos a licença nos termos do presente 

diploma só pode iniciar-se depois de emitido o respectivo alvará, com excepção das 

situações referidas no artigo seguinte e salvo o disposto no artigo 113.º 

 2 - As obras e trabalhos sujeitos ao regime de comunicação prévia podem iniciar-se 

nos termos do n.º 3 do artigo 36.º-A.º. 

3 - As obras e trabalhos referidos no artigo 7.º só podem iniciar-se depois de emitidos 

os pareceres ou autorizações aí referidos, ou após o decurso dos prazos fixados para 

a respectiva emissão. 

4 - No prazo de 60 dias a contar do início dos trabalhos relativos às operações 

urbanísticas referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º deve o promotor da obra 

apresentar na câmara municipal cópia do projecto de execução de arquitectura e de 

engenharia das especialidades. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 80.º -A 

Informação sobre o início dos trabalhos e o responsável pelos mesmos 

1 - Até cinco dias antes do início dos trabalhos, o promotor informa a câmara municipal 

dessa intenção, comunicando também a identidade da pessoa, singular ou colectiva, 

encarregada da execução dos mesmos. 
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2 - A pessoa encarregada da execução dos trabalhos está obrigada à execução 

exacta dos projectos e ao respeito pelas condições do licenciamento ou comunicação 

prévia. 

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 81.º (1) 

Demolição, escavação e contenção periférica 

1 - Quando o procedimento de licenciamento haja sido precedido de informação prévia 

favorável que vincule a câmara municipal, pode o presidente da câmara municipal, a 

pedido do interessado, permitir a execução de trabalhos de demolição ou de 

escavação e contenção periférica até à profundidade do piso de menor cota, logo após 

o saneamento referido no artigo 11.º, desde que seja prestada caução para reposição 

do terreno nas condições em que se encontrava antes do início dos trabalhos. 

2 - Nas obras sujeitas a licença nos termos do presente diploma, a decisão referida no 

número anterior pode ser proferida em qualquer momento após a aprovação do 

projecto de arquitectura. 

 3 - Para os efeitos dos números anteriores, o requerente deve apresentar, consoante 

os casos, o plano de demolições, o projecto de estabilidade ou o projecto de 

escavação e contenção periférica até à data da apresentação do pedido referido no 

mesmo número. 

4 - O presidente da câmara decide sobre o pedido previsto no n.º 1 no prazo de 15 

dias a contar da data da sua apresentação. 

5 - É título bastante para a execução dos trabalhos de demolição, escavação ou 

contenção periférica a notificação do deferimento do respectivo pedido, que o 

requerente, a partir do início da execução dos trabalhos por ela abrangidos, deverá 

guardar no local da obra. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 82.º (1) 

Ligação às redes públicas 

1 - Os alvarás a que se referem os n.ºs 1 e 4 do artigo 77.º, a admissão de 

comunicação prévia do artigo 36.º -A, bem como a notificação referida no n.º 5 do 

artigo anterior, constituem título bastante para instruir os pedidos de ligação das redes 

de água, de saneamento, de gás, de electricidade e de telecomunicações, podendo os 

requerentes optar, mediante autorização das entidades fornecedoras, pela realização 
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das obras indispensáveis à sua concretização nas condições regulamentares e 

técnicas definidas por aquelas entidades. 

2 - Até à apresentação do alvará de autorização de utilização, as ligações referidas no 

número anterior são efectuadas pelo prazo fixado no alvará respectivo ou na admissão 

de comunicação prévia e apenas podem ser prorrogadas pelo período correspondente 

à prorrogação daquele prazo, salvo nos casos em que aquele alvará não haja sido 

emitido por razões exclusivamente imputáveis à câmara municipal. 

3 - Na situação prevista no artigo 113.º, os pedidos de ligação referidos no n.º 1 

podem ser instruídos com o recibo do pagamento ou do depósito das taxas ou da 

caução. 

4 - Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 6.º, os pedidos de ligação são instruídos com 

cópia do recibo da apresentação de comunicação prévia e da sua admissão e se for 

necessária a compatibilização de projectos com as infra-estruturas existentes ou a sua 

realização no caso de inexistência, estas serão promovidas pela entidade prestadora 

ou pelo requerente, nos termos da parte final do n.º 1. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 SECÇÃO II 

Execução dos trabalhos 

Artigo 83.º (1) 

Alterações durante a execução da obra 

1 - Podem ser realizadas em obra alterações ao projecto, mediante comunicação 

prévia nos termos previstos no artigo 35.º, desde que essa comunicação seja 

efectuada com a antecedência necessária para que as obras estejam concluídas antes 

da apresentação do requerimento a que se refere o n.º 1 do artigo 63.º 

2 - Podem ser efectuadas sem dependência de comunicação prévia à câmara 

municipal as alterações em obras que não correspondam a obras que estivessem 

sujeitas a prévio licenciamento. 

3 - As alterações em obra ao projecto inicialmente aprovado ou apresentado que 

envolvam a realização de obras de ampliação ou de alterações à implantação das 

edificações estão sujeitas ao procedimento previsto nos artigos 27.º ou 35.º, 

consoante os casos. 

4 - Nas situações previstas nos números anteriores apenas são apresentados os 

elementos instrutórios que sofreram alterações. 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 84.º (1) 

Execução das obras pela câmara municipal 

1 - Sem prejuízo do disposto no presente diploma em matéria de suspensão, 

caducidade das licenças, autorizações ou admissão de comunicação prévia ou de 

cassação dos respectivos alvarás, a câmara municipal, para salvaguarda do 

património cultural, da qualidade do meio urbano e do meio ambiente, da segurança 

das edificações e do público em geral ou, no caso de obras de urbanização, também 

para protecção de interesses de terceiros adquirentes de lotes, pode promover a 

realização das obras por conta do titular do alvará ou do apresentante da comunicação 

prévia quando, por causa que seja imputável a este último: 

a) Não tiverem sido iniciadas no prazo de um ano a contar da data da emissão do 

alvará ou do prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º; 

b) Permanecerem interrompidas por mais de um ano; 

c) Não tiverem sido concluídas no prazo fixado ou suas prorrogações, nos casos em 

que a câmara municipal tenha declarado a caducidade; 

 d) Não hajam sido efectuadas as correcções ou alterações que hajam sido intimadas 

nos termos do artigo 105.º 

2 - A execução das obras referidas no número anterior e o pagamento das despesas 

suportadas com as mesmas efectuam-se nos termos dos artigos 107.º e 108.º 

3 - A câmara municipal pode ainda accionar as cauções referidas nos artigos 25.º e 

54.º 

4 - Logo que se mostre reembolsada das despesas efectuadas nos termos do 

presente artigo, a câmara municipal procede ao levantamento do embargo que possa 

ter sido decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, emite oficiosamente 

alvará, competindo ao presidente da câmara dar conhecimento das respectivas 

deliberações, quando seja caso disso, à direcção regional do ambiente e do 

ordenamento do território e ao conservador do registo predial. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 85.º (1) 

Execução das obras de urbanização por terceiro 

1 - Qualquer adquirente dos lotes, de edifícios construídos nos lotes ou de fracções 
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autónomas dos mesmos tem legitimidade para requerer a autorização judicial para 

promover directamente a execução das obras de urbanização quando, verificando-se 

as situações previstas no n.º 1 do artigo anterior, a câmara municipal não tenha 

promovido a sua execução. 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes elementos: 

a) Cópia do alvará; 

b) Orçamento, a preços correntes do mercado, relativo à execução das obras de 

urbanização em conformidade com os projectos aprovados e condições fixadas 

c) Quaisquer outros elementos que o requerente entenda necessários para o 

conhecimento do pedido. 

3 — Antes de decidir, o tribunal notifica a câmara municipal e o titular do alvará para 

responderem no prazo de 30 dias e ordena a realização das diligências que entenda 

úteis para o conhecimento do pedido, nomeadamente a inspecção judicial do local. 

4 - Se deferir o pedido, o tribunal fixa especificadamente as obras a realizar e o 

respectivo orçamento e determina que a caução a que se refere o artigo 54.º fique à 

sua ordem, a fim de responder pelas despesas com as obras até ao limite do 

orçamento. 

5 - Na falta ou insuficiência da caução, o tribunal determina que os custos sejam 

suportados pelo município, sem prejuízo do direito de regresso deste sobre o titular do 

alvará ou apresentante da comunicação prévia. 

 6 - O processo a que se referem os números anteriores é urgente e isento de custas. 

7 - Da sentença cabe recurso nos termos gerais. 

8 - Compete ao tribunal judicial da comarca onde se localiza o prédio no qual se 

devem realizar as obras de urbanização conhecer dos pedidos previstos no presente 

artigo. 

9 - A câmara municipal emite oficiosamente alvará para execução de obras por 

terceiro, competindo ao seu presidente dar conhecimento das respectivas 

deliberações à direcção regional do ambiente e do ordenamento do território e ao 

conservador do registo predial, quando: 

a) Tenha havido recepção provisória das obras; ou 

b) Seja integralmente reembolsada das despesas efectuadas, caso se verifique a 

situação prevista no n.º 5. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 
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SECÇÃO III 

Conclusão e recepção dos trabalhos 

Artigo 86.º (1) 

Limpeza da área e reparação de estragos 

1 - Concluída a obra, o dono da mesma é obrigado a proceder ao levantamento do 

estaleiro, à limpeza da área, de acordo com o regime da gestão de resíduos de 

construção e demolição nela produzidos, e à reparação de quaisquer estragos ou 

deteriorações que tenha causado em infra-estruturas públicas. 

2 - O cumprimento do disposto no número anterior é condição da emissão do alvará 

de autorização de utilização ou da recepção provisória das obras de urbanização, 

salvo quando tenha sido prestada, em prazo a fixar pela câmara municipal, caução 

para garantia da execução das operações referidas no mesmo número. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 87.º 

Recepção provisória e definitiva das obras de urbanização 

1 - É da competência da câmara municipal deliberar sobre a recepção provisória e 

definitiva das obras de urbanização após a sua conclusão e o decurso do prazo de 

garantia, respectivamente, mediante requerimento do interessado. 

  2 - A recepção é precedida de vistoria, a realizar por uma comissão da qual fazem 

parte o interessado ou um seu representante e, pelo menos, dois representantes da 

câmara municipal. 

3 - À recepção provisória e definitiva, bem como às respectivas vistorias, é aplicável, 

com as necessárias adaptações, o regime aplicável à recepção provisória e definitiva 

das empreitadas de obras públicas. 

4 - Em caso de deficiência das obras de urbanização, como tal assinaladas no auto de 

vistoria, se o titular das obras de urbanização não reclamar ou vir indeferida a sua 

reclamação e não proceder à sua correcção no prazo para o efeito fixado, a câmara 

municipal procede em conformidade com o disposto no artigo 84.º 

5 - O prazo de garantia das obras de urbanização é de cinco anos. 

Artigo 88.º (1) 

Obras inacabadas 
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1 - Quando as obras já tenham atingido um estado avançado de execução mas a 

licença ou a admissão de comunicação prévia haja caducado, pode ser requerida a 

concessão de licença especial paraa sua conclusão ou ser apresentada comunicação 

prévia para o mesmo efeito.  

2 - A concessão da licença especial e a apresentação da comunicação prévia referida 

no número anterior seguem o procedimento previsto nos artigos 27.º ou 35.º, 

consoante o caso, aplicando-se o disposto no artigo 60.º. 

3 - Podem ser concedidas as licenças ou admitidas as comunicações previstas no n.º 

1 ou apresentadas comunicações prévias quando a câmara municipal reconheça o 

interesse na conclusão da obra e não se mostre aconselhável a demolição da mesma, 

por razões ambientais, urbanísticas, técnicas ou económicas. 

4 - No caso de comunicação prévia, o reconhecimento do interesse na conclusão da 

obra tem lugar através da não rejeição pela câmara municipal da comunicação, por 

referência aos fundamentos do número anterior, dentro do prazo fixado no n.º 1 do 

artigo 36.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 SECÇÃO IV 

Utilização e conservação do edificado 

Artigo 89.º (1) 

Dever de conservação 

1 - As edificações devem ser objecto de obras de conservação pelo menos uma vez 

em cada período de oito anos, devendo o proprietário, independentemente desse 

prazo, realizar todas as obras necessárias à manutenção da sua segurança, 

salubridade e arranjo estético. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a câmara municipal pode a todo o 

tempo, oficiosamente ou a requerimento de qualquer interessado, determinar a 

execução de obras de conservação necessárias à correcção de más condições de 

segurança ou de salubridade ou à melhoria do arranjo estético. 

3 - A câmara municipal pode, oficiosamente ou a requerimento de qualquer 

interessado, ordenar a demolição total ou parcial das construções que ameacem ruína 

ou ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas. 

4 - Os actos referidos nos números anteriores são eficazes a partir da sua notificação 

ao proprietário. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 
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Artigo 89.º -A (1) 

Proibição de deterioração 

1 - O proprietário não pode, dolosamente, provocar ou agravar uma situação de falta 

de segurança ou de salubridade, provocar a deterioração do edifício ou prejudicar o 

seu arranjo estético. 

2 - Presume -se, salvo prova em contrário, existir violação pelo proprietário do disposto 

no número anterior nas seguintes situações: 

a) Quando o edifício, encontrando -se total ou parcialmente devoluto, tenha apenas os 

vãos do piso superior ou dos pisos superiores desguarnecidos; 

b) Quando estejam em falta elementos decorativos, nomeadamente cantarias ou 

revestimento azulejar relevante, em áreas da edificação que não sejam acessíveis 

pelos transeuntes, sendo patente que tal falta resulta de actuação humana. 

3 - A proibição constante do n.º 1 é aplicável, além do proprietário, a qualquer pessoa 

singular ou colectiva. 

 (1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 90.º (1) 

Vistoria prévia 

1 - As deliberações referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º são precedidas de vistoria a 

realizar por três técnicos a nomear pela câmara municipal, dois dos quais com 

habilitação legal para ser autor de projecto, correspondentes à obra objecto de vistoria, 

segundo o regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela 

elaboração e subscrição  de projectos. 

2 - Do acto que determinar a realização da vistoria e respectivos fundamentos é 

notificado o proprietário do imóvel, mediante carta registada expedida com, pelo 

menos, sete dias de antecedência. 

3 - Até à véspera da vistoria, o proprietário pode indicar um perito para intervir na 

realização da vistoria e formular quesitos a que deverão responder os técnicos 

nomeados. 

4 - Da vistoria é imediatamente lavrado auto, do qual consta obrigatoriamente a 

identificação do imóvel, a descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, 

bem assim, as respostas aos quesitos que sejam formuladas pelo proprietário. 
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5 - O auto referido no número anterior é assinado por todos os técnicos e pelo 

perito que hajam participado na vistoria e, se algum deles não quiser ou não puder 

assiná-lo, faz-se menção desse facto. 

6 - Quando o proprietário não indique perito até à data referida no número anterior, a 

vistoria é realizada sem a presença deste, sem prejuízo de, em eventual impugnação 

administrativa ou contenciosa da deliberação em causa, o proprietário poder alegar 

factos não constantes do auto de vistoria, quando prove que não foi regularmente 

notificado nos termos do n.º 2. 

7 - As formalidades previstas no presente artigo podem ser preteridas quando exista 

risco iminente de desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, nos termos 

previstos na lei para o estado de necessidade. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 91.º 

Obras coercivas 

1 - Quando o proprietário não iniciar as obras que lhe sejam determinadas nos termos 

do artigo 89.º ou não as concluir dentro dos prazos que para o efeito lhe forem fixados, 

pode a câmara municipal tomar posse administrativa do imóvel para lhes dar execução 

imediata. 

 2 - À execução coerciva das obras referidas no número anterior aplica-se, com as 

devidas adaptações, o disposto nos artigos 107.º e 108.º 

Artigo 92.º 

Despejo administrativo 

1 - A câmara municipal pode ordenar o despejo sumário dos prédios ou parte de 

prédios nos quais haja de realizar-se as obras referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º, 

sempre que tal se mostre necessário à execução das mesmas. 

2 - O despejo referido no número anterior pode ser determinado oficiosamente ou, 

quando o proprietário pretenda proceder às mesmas, a requerimento deste. 

3 - A deliberação que ordene o despejo é eficaz a partir da sua notificação aos 

ocupantes. 

4 - O despejo deve executar-se no prazo de 45 dias a contar da sua notificação aos 

ocupantes, salvo quando houver risco iminente de desmoronamento ou grave perigo 

para a saúde pública, em que poderá executar-se imediatamente. 
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5 – Ao despejo de ocupante titular de contrato de arrendamento aplica-se o 

disposto no Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de Agosto. (1) 

(1) Redacção dada pelo artigo nº 48.º do Decreto-Lei n.º 157/2006. 

SECÇÃO V 

Fiscalização 

SUBSECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 93.º (1) 

Âmbito 

1 - A realização de quaisquer operações urbanísticas está sujeita a fiscalização 

administrativa, independentemente da sua sujeição a prévio licenciamento, admissão 

de comunicação prévia, autorização de utilização ou isenção de controlo prévio. 

2 - A fiscalização administrativa destina-se a assegurar a conformidade daquelas 

operações com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e a prevenir os 

perigos que da sua realização possam resultar para a saúde e segurança das 

pessoas. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 Artigo 94.º 

Competência 

1 - Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, a fiscalização 

prevista no artigo anterior compete ao presidente da câmara municipal, com a 

faculdade de delegação em qualquer dos vereadores. 

2 - Os actos praticados pelo presidente da câmara municipal no exercício dos poderes 

de fiscalização previstos no presente diploma e que envolvam um juízo de legalidade 

de actos praticados pela câmara municipal respectiva, ou que suspendam ou ponham 

termo à sua eficácia, podem ser por esta revogados ou suspensos. 

3 - No exercício da actividade de fiscalização, o presidente da câmara municipal é 

auxiliado por funcionários municipais com formação adequada, a quem incumbe 

preparar e executar as suas decisões. 

4 - O presidente da câmara municipal pode ainda solicitar colaboração de quaisquer 

autoridades administrativas ou policiais. 

5 - A câmara municipal pode contratar com empresas privadas habilitadas a efectuar 
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fiscalização de obras a realização das inspecções a que se refere o artigo 

seguinte, bem como as vistorias referidas no artigo 64.º 

6 - A celebração dos contratos referidos no número anterior depende da observância 

das regras constantes de decreto regulamentar, de onde consta o âmbito das 

obrigações a assumir pelas empresas, o respectivo regime da responsabilidade e as 

garantias a prestar. 

Artigo 95.º 

Inspecções 

1 - Os funcionários municipais responsáveis pela fiscalização de obras ou as 

empresas privadas a que se refere o n.º 5 do artigo anterior podem realizar inspecções 

aos locais onde se desenvolvam actividades sujeitas a fiscalização nos termos do 

presente diploma, sem dependência de prévia notificação. 

2 - O disposto no número anterior não dispensa a obtenção de prévio mandado judicial 

para a entrada no domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento. 

3 - O mandado previsto no número anterior é concedido pelo juiz da comarca 

respectiva a pedido do presidente da câmara municipal e segue os termos do 

procedimento cautelar comum. 

 Artigo 96.º 

Vistorias 

1 - Para além dos casos especialmente previstos no presente diploma, o presidente da 

câmara municipal pode ordenar a realização de vistorias aos imóveis em que estejam 

a ser executadas operações urbanísticas quando o exercício dos poderes de 

fiscalização dependa da prova de factos que, pela sua natureza ou especial 

complexidade, impliquem uma apreciação valorativa de carácter pericial. 

2 - As vistorias ordenadas nos termos do número anterior regem-se pelo disposto no 

artigo 90.º e as suas conclusões são obrigatoriamente seguidas na decisão a que 

respeita. 

Artigo 97.º (1) 

Livro de obra 

1 - Todos os factos relevantes relativos à execução de obras licenciadas ou objecto de 

comunicação prévia devem ser registados pelo respectivo director técnico no livro de 

obra, a conservar no local da sua realização para consulta pelos funcionários 

municipais responsáveis pela fiscalização de obras. 
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2 - São obrigatoriamente registados no livro de obra, para além das respectivas 

datas de início e conclusão, todos os factos que impliquem a sua paragem ou 

suspensão, bem como todas as alterações feitas ao projecto licenciado ou 

comunicado. 

3 - O modelo e demais registos a inscrever no livro de obra são definidos por portaria 

conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas obras públicas e pelo 

ordenamento do território, a qual fixa igualmente as características do livro de obra 

electrónico. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

SUBSECÇÃO II 

Sanções 

Artigo 98.º (1) 

Contra-ordenações 

1 - Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, são puníveis como 

contraordenação: 

a) A realização de quaisquer operações urbanísticas sujeitas a prévio licenciamento 

sem o respectivo alvará de licenciamento, excepto nos casos previstos nos artigos 

81.º e 113.º; 

 b) A realização de quaisquer operações urbanísticas em desconformidade com o 

respectivo projecto ou com as condições do licenciamento ou da admissão da 

comunicação prévia; 

c) A execução de trabalhos em violação do disposto no n.º 2 do artigo 80.º -A; 

d) A ocupação de edifícios ou suas fracções autónomas sem autorização de utilização 

de utilização ou em desacordo com o uso fixado no respectivo alvará ou na admissão 

da comunicação prévia, salvo se estes não tiverem sido emitidos no prazo legal por 

razões exclusivamente imputáveis à câmara municipal; 

e) As falsas declarações dos autores e coordenador de projectos no termo de 

responsabilidade, relativamente à observância das normas técnicas gerais e 

específicas de construção, bem como das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis ao projecto; 

f) Falsas declarações do director técnico da obra ou de quem esteja mandatado para 

esse efeito pelo dono da obra no termo de responsabilidade do director técnico da 

obra e do director de fiscalização de obra ou de outros técnicos, relativamente: 
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i) À conformidade da execução da obra com o projecto aprovado e com as 

condições da licença e comunicação prévia admitida; 

ii) À conformidade das alterações efectuadas ao projecto com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 

g) A subscrição de projecto da autoria de quem, por razões de ordem técnica, legal ou 

disciplinar, se encontre inibido de o elaborar; 

h) O prosseguimento de obras cujo embargo tenha sido legitimamente ordenado; 

i) A não afixação ou a afixação de forma não visível do exterior do prédio, durante o 

decurso do procedimento de licenciamento ou autorização, do aviso que publicita o 

pedido de licenciamento ou autorização; 

j) A não manutenção de forma visível do exterior do prédio, até à conclusão da obra, 

do aviso que publicita o alvará ou da admissão da comunicação prévia; 

l) A falta do livro de obra no local onde se realizam as obras; 

m) A falta dos registos do estado de execução das obras no livro de obra; 

n) A não remoção dos entulhos e demais detritos resultantes da obra nos termos do 

artigo 86.º; 

o) A ausência de requerimento a solicitar à câmara municipal o averbamento de 

substituição do requerente, do autor do projecto ou director de fiscalização de obra, 

bem como do titular de alvará de licença ou apresentante da comunicação prévia; 

p) A ausência do número de alvará de loteamento ou a admissão da comunicação 

prévia nos anúncios ou em quaisquer outras formas de publicidade à alienação dos 

lotes de terreno, de edifícios ou fracções autónomas nele construídos; 

 q) A não comunicação à câmara municipal dos negócios jurídicos de que resulte o 

fraccionamento ou a divisão de prédios rústicos no prazo de 20 dias a contar da data 

de celebração; 

r) A realização de operações urbanísticas sujeitas a comunicação prévia sem que esta 

haja sido efectuada e admitida; 

s) A não conclusão das operações urbanísticas referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º 

nos prazos fixados para o efeito. 

t) A deterioração dolosa da edificação pelo proprietário ou por terceiro ou a violação 

grave do dever de conservação. 
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2 - A contra-ordenação prevista nas alíneas a) e r) do número anterior é punível 

com coima graduada de  500 até ao máximo de  200 000, no caso de pessoa 

singular, e de 1500 até  450 000, no caso de pessoa colectiva. 

3 - A contra-ordenação prevista na alínea b) do n.º 1 é punível com coima graduada  

500 até ao máximo de  200 000, no caso de pessoa singular, e de  3000 até  450 

000, no caso de pessoa colectiva. 

4 - A contra -ordenação prevista nas alíneas c), d), s) e t) do n.º 1 é punível com coima 

graduada de  500 até ao máximo de  100 000, no caso de pessoa singular, e de  

1500 até  250 000, no caso de pessoa colectiva. 

5 - As contra -ordenações previstas nas alíneas e) a h) do n.º 1 são puníveis com 

coima graduada de  1500 até ao máximo de  200 000. 

6 - As contra -ordenações previstas nas alíneas i) a n) e p) do n.º 1 são puníveis com 

coima graduada de  250 até ao máximo de  50 000, no caso de pessoa singular, e 

de  1000 até  100 000, no caso de pessoa colectiva. 

7 - A contra -ordenação prevista nas alíneas o) e q) do n.º 1 é punível com coima 

graduada de  100 até ao máximo de  2500, no caso de pessoa singular, e de  500 

até  10 000, no caso de pessoa colectiva. 

8 - Quando as contra -ordenações referidas no n.º 1 sejam praticadas em relação a 

operações urbanísticas que hajam sido objecto de comunicação prévia nos termos do 

presente diploma, os montantes máximos das coimas referidos nos n.ºs 3 a 5 

anteriores são agravados em  50 000 e os das coimas referidas nos n.ºs 6 e 7 em  

25 000. 

9 - A tentativa e a negligência são puníveis. 

10 - A competência para determinar a instauração dos processos de contra-

ordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas pertence ao presidente 

da câmara municipal, podendo ser delegada em qualquer dos seus membros. 

11 - O produto da aplicação das coimas referidas no presente artigo reverte para o 

município, inclusive quando as mesmas sejam cobradas em juízo. 

 (1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 99.º (1) 

Sanções acessórias 

1 - As contra-ordenações previstas no n.º 1 do artigo anterior podem ainda determinar, 
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quando a gravidade da infracção o justifique, a aplicação das seguintes sanções 

acessórias: 

a) A apreensão dos objectos pertencentes ao agente que tenham sido utilizados como 

instrumento na prática da infracção; 

b) A interdição do exercício no município, até ao máximo de quatro anos, da profissão 

ou actividade conexas com a infracção praticada; 

c) A privação do direito a subsídios outorgados por entidades ou serviços públicos. 

2 - As sanções previstas no n.º 1, bem como as previstas no artigo anterior, quando 

aplicadas a industriais de construção civil, são comunicadas ao Instituto da Construção 

e do Imobiliário, I.P. 

3 - As sanções aplicadas ao abrigo do disposto nas alíneas e), f) e g) do n.º 1 do artigo 

anterior aos autores dos projectos, responsáveis pela direcção técnica da obra ou a 

quem subscreva o termo de responsabilidade previsto no artigo 63.º, são comunicadas 

à respectiva ordem ou associação profissional, quando exista. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 100.º 

Responsabilidade criminal 

1 — O desrespeito dos actos administrativos que determinem qualquer das medidas 

de tutela da legalidade urbanística previstas no presente diploma constitui crime de 

desobediência, nos termos do artigo 348.º do Código Penal. 

2 — As falsas declarações ou informações prestadas pelos responsáveis referidos nas 

alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 98.º nos termos de responsabilidade ou no livro de 

obra integram o crime de falsificação de documentos, nos termos do artigo 256.º do 

Código Penal. 

 Artigo 101.º 

Responsabilidade dos funcionários e agentes 

da Administração Pública 

Os funcionários e agentes da Administração Pública que deixem de participar 

infracções às entidades fiscalizadoras ou prestem informações falsas ou erradas sobre 

as infracções à lei e aos regulamentos de que tenham conhecimento no exercício das 

suas funções incorrem em responsabilidade disciplinar, punível com pena de 

suspensão a demissão. 
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SUBSECÇÃO III 

Medidas de tutela da legalidade urbanística 

Artigo 102.º (1) 

Embargo 

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, o presidente 

da câmara municipal é competente para embargar obras de urbanização, de 

edificação ou de demolição, bem como quaisquer trabalhos de remodelação de 

terrenos, quando estejam a ser executadas: 

a) Sem a necessária licença ou admissão de comunicação prévia; 

b) Em desconformidade com o respectivo projecto ou com as condições do 

licenciamento ou comunicação prévia admitida, salvo o disposto no artigo 83.º; ou 

c) Em violação das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

2 - A notificação é feita ao responsável pela direcção técnica da obra, bem como ao 

titular do alvará de licença ou apresentante da comunicação prévia e; quando possível, 

ao proprietário do imóvel no qual estejam a ser executadas as obras ou seu 

representante, sendo suficiente para obrigar à suspensão dos trabalhos qualquer 

dessas notificações ou a de quem se encontre a executar a obra no local. 

3 - Após o embargo, é de imediato lavrado o respectivo auto, que contém, obrigatória 

e expressamente, a identificação do funcionário municipal responsável pela 

fiscalização de obras, das testemunhas e do notificado, a data, hora e local da 

diligência e as razões de facto e de direito que a justificam, o estado da obra e a 

indicação da ordem de suspensão e proibição de prosseguir a obra e do respectivo 

prazo, bem como as cominações legais do seu incumprimento. 

4 - O auto é redigido em duplicado e assinado pelo funcionário e pelo notificado, 

ficando o duplicado na posse deste. 

 5 - No caso de a ordem de embargo incidir apenas sobre parte da obra, o respectivo 

auto fará expressa menção de que o embargo é parcial e identificará claramente qual 

é a parte da obra que se encontra embargada. 

6 - O auto de embargo é notificado às pessoas identificadas no n.º 2. 

7 - No caso de as obras estarem a ser executadas por pessoa colectiva, o embargo e 

o respectivo auto são ainda comunicados para a respectiva sede social ou 

representação em território nacional. 

8 - O embargo, assim como a sua cessação ou caducidade, é objecto de registo na 
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conservatória do registo predial, mediante comunicação do despacho que o 

determinou, procedendo -se aos necessários averbamentos. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 103.º (1) 

Efeitos do embargo 

1 - O embargo obriga à suspensão imediata, no todo ou em parte, dos trabalhos de 

execução da obra. 

2 - Tratando-se de obras licenciadas ou objecto de comunicação prévia, o embargo 

determina também a suspensão da eficácia da respectiva licença ou da admissão da 

comunicação prévia, bem como, no caso de obras de urbanização, da licença ou 

comunicação prévia de loteamento urbano a que as mesmas respeitam. 

3 - É interdito o fornecimento de energia eléctrica, gás e água às obras embargadas, 

devendo para o efeito ser notificado o acto que o ordenou às entidades responsáveis 

pelos referidos fornecimentos. 

4 - O embargo, ainda que parcial, suspende o prazo que estiver fixado para a 

execução das obras no respectivo alvará de licença e estabelecida para a admissão 

de comunicação prévia. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 104.º 

Caducidade do embargo 

1 - A ordem de embargo caduca logo que for proferida uma decisão que defina a 

situação jurídica da obra com carácter definitivo ou no termo do prazo que tiver sido 

fixado para o efeito. 

 2 - Na falta de fixação de prazo para o efeito, a ordem de embargo caduca se não for 

proferida uma decisão definitiva no prazo de seis meses, prorrogável uma única vez 

por igual período. 

Artigo 105.º (1) 

Trabalhos de correcção ou alteração 

1 - Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 102.º, o presidente da 
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câmara municipal pode ainda, quando for caso disso, ordenar a realização de 

trabalhos de correcção ou alteração da obra, fixando um prazo para o efeito, tendo em 

conta a natureza e o grau de complexidade dos mesmos. 

2 - Decorrido o prazo referido no número anterior sem que aqueles trabalhos se 

encontrem integralmente realizados, a obra permanece embargada até ser proferida 

uma decisão que defina a sua situação jurídica com carácter definitivo. 

3 - Tratando-se de obras de urbanização ou de outras obras indispensáveis para 

assegurar a protecção de interesses de terceiros ou o correcto ordenamento urbano, a 

câmara municipal pode promover a realização dos trabalhos de correcção ou alteração 

por conta do titular da licença ou do apresentante da comunicação prévia, nos termos 

dos artigos 107.º e 108.º 

4 - A ordem de realização de trabalhos de correcção ou alteração suspende o prazo 

que estiver fixado no respectivo alvará de licença ou estabelecido na comunicação 

prévia pelo período estabelecido nos termos do n.º 1. 

5 - O prazo referido no n.º 1 interrompe-se com a apresentação de um pedido de 

alteração à licença ou comunicação prévia, nos termos, respectivamente, dos artigos 

27.º e 35.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 106.º (1) 

Demolição da obra e reposição do terreno 

1 - O presidente da câmara municipal pode igualmente, quando for caso disso, 

ordenar a demolição total ou parcial da obra ou a reposição do terreno nas condições 

em que se encontrava antes da data de início das obras ou trabalhos, fixando um 

prazo para o efeito. 

2 - A demolição pode ser evitada se a obra for susceptível de ser licenciada ou objecto 

de comunicação prévia ou se for possível assegurar a sua conformidade com as 

disposições legais e regulamentares que lhe são aplicáveis mediante a realização de 

trabalhos de correcção ou de alteração. 

 3 - A ordem de demolição ou de reposição a que se refere o n.º 1 é antecedida de 

audição do interessado, que dispõe de 15 dias a contar da data da sua notificação 

para se pronunciar sobre o conteúdo da mesma. 

4 - Decorrido o prazo referido no n.º 1 sem que a ordem de demolição da obra ou de 

reposição do terreno se mostre cumprida, o presidente da câmara municipal determina 

a demolição da obra ou a reposição do terreno por conta do infractor. 
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(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 107.º 

Posse administrativa e execução coerciva 

1 - Sem prejuízo da responsabilidade criminal, em caso de incumprimento de qualquer 

das medidas de tutela da legalidade urbanística previstas nos artigos anteriores o 

presidente da câmara pode determinar a posse administrativa do imóvel onde está a 

ser realizada a obra, por forma a permitir a execução coerciva de tais medidas. 

2 - O acto administrativo que tiver determinado a posse administrativa é notificado ao 

dono da obra e aos demais titulares de direitos reais sobre o imóvel por carta registada 

com aviso de recepção. 

3 - A posse administrativa é realizada pelos funcionários municipais responsáveis pela 

fiscalização de obras, mediante a elaboração de um auto onde, para além de se 

identificar o acto referido no número anterior, é especificado o estado em que se 

encontra o terreno, a obra e as demais construções existentes no local, bem como os 

equipamentos que ali se encontrarem. 

4 - Tratando-se da execução coerciva de uma ordem de embargo, os funcionários 

municipais responsáveis pela fiscalização de obras procedem à selagem do estaleiro 

da obra e dos respectivos equipamentos. 

5 - Em casos devidamente justificados, o presidente da câmara pode autorizar a 

transferência ou a retirada dos equipamentos do local de realização da obra, por sua 

iniciativa ou a requerimento do dono da obra ou do seu empreiteiro. 

6 - O dono da obra ou o seu empreiteiro devem ser notificados sempre que os 

equipamentos sejam depositados noutro local. 

7 - A posse administrativa do terreno e dos equipamentos mantém-se pelo período 

necessário à execução coerciva da respectiva medida de tutela da legalidade 

urbanística, caducando no termo do prazo fixado para a mesma. 

8 - Tratando-se de execução coerciva de uma ordem de demolição ou de trabalhos de 

correcção ou alteração de obras, estas devem ser executadas no mesmo prazo que 

havia sido concedido para o efeito ao seu destinatário, contando-se aquele prazo a 

partir da data de início da posse administrativa. 

9 - A execução a que se refere o número anterior pode ser feita por administração 

directa ou em regime de empreitada por ajuste directo, mediante consulta a três 
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empresas titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas de classe e 

categoria adequadas à natureza e valor das obras. 

Artigo 108.º 

Despesas realizadas com a execução coerciva 

1 - As quantias relativas às despesas realizadas nos termos do artigo anterior, 

incluindo quaisquer indemnizações ou sanções pecuniárias que a Administração tenha 

de suportar para o efeito, são de conta do infractor. 

2 - Quando aquelas quantias não forem pagas voluntariamente no prazo de 20 dias a 

contar da notificação para o efeito, são cobradas judicialmente em processo e 

execução fiscal, servindo de título executivo certidão, passada pelos serviços 

competentes, comprovativa das despesas efectuadas, podendo ainda a câmara 

aceitar, para extinção da dívida, dação em cumprimento ou em função do 

cumprimento nos termos da lei. 

3 - O crédito referido no n.º 1 goza de privilégio imobiliário sobre o lote ou terrenos 

onde se situa a edificação, graduado a seguir aos créditos referidos na alínea b) do 

artigo 748.º do Código Civil. 

Artigo 108.º -A (1) 

Intervenção da CCDR 

O presidente da CCDR territorialmente competente pode determinar o embargo, a 

introdução de alterações, a demolição do edificado ou a reposição do terreno em 

quaisquer operações urbanísticas desconformes com o disposto em plano municipal 

ou plano especial de ordenamento do território, sempre que não se mostre assegurada 

pelo município a adopção das referidas medidas de tutela da legalidade urbanísticas, 

aplicando -se, com as necessárias adaptações o disposto nos artigos 94.º a 96.º e 

102.º a 108.º 

(1) Aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

  

Artigo 109.º 

Cessação da utilização 

1 - Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 281/99, de 

26 de Julho, o presidente da câmara municipal é competente para ordenar e fixar 

prazo para a cessação da utilização de edifícios ou de suas fracções autónomas 
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quando sejam ocupados sem a necessária autorização de utilização ou quando 

estejam a ser afectos a fim diverso do previsto no respectivo alvará. 

2 - Quando os ocupantes dos edifícios ou suas fracções não cessem a utilização 

indevida no prazo fixado, pode a câmara municipal determinar o despejo 

administrativo, aplicando-se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 92.º 

3 - O despejo determinado nos termos do número anterior deve ser sobrestado 

quando, tratando-se de edifício ou sua fracção que estejam a ser utilizados para 

habitação, o ocupante mostre, por atestado médico, que a execução do mesmo põe 

em risco de vida, por razão de doença aguda, a pessoa que se encontre no local. 

4 - Na situação referida no número anterior, o despejo não pode prosseguir enquanto 

a câmara municipal não providencie pelo realojamento da pessoa em questão, a 

expensas do responsável pela utilização indevida, nos termos do artigo anterior. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

CAPÍTULO IV 

Garantias dos particulares 

Artigo 110.º (1) 

Direito à informação 

1 - Qualquer interessado tem o direito de ser informado pela respectiva câmara 

municipal: 

a) Sobre os instrumentos de desenvolvimento e planeamento territorial em vigor para 

determinada área do município, bem como das demais condições gerais a que devem 

obedecer as operações urbanísticas a que se refere o presente diploma; 

b) Sobre o estado e andamento dos processos que lhes digam directamente respeito, 

com especificação dos actos já praticados e do respectivo conteúdo, e daqueles que 

ainda devam sê-lo, bem como dos prazos aplicáveis a estes últimos. 

2 - As informações previstas no número anterior devem ser prestadas 

independentemente de despacho e no prazo de 15 dias. 

 3 - Os interessados têm o direito de consultar os processos que lhes digam 

directamente respeito, nomeadamente por via electrónica, e de obter as certidões ou 

reproduções autenticadas dos documentos que os integram, mediante o pagamento 

das importâncias que forem devidas. 
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4 - O acesso aos processos e passagem de certidões deve ser requerido por 

escrito, salvo consulta por via electrónica, e é facultado independentemente de 

despacho e no prazo de 10 dias a contar da data da apresentação do respectivo 

requerimento. 

5 - A câmara municipal fixa, no mínimo, um dia por semana para que os serviços 

municipais competentes estejam especificadamente à disposição dos cidadãos para a 

apresentação de eventuais pedidos de esclarecimento ou de informação ou 

reclamações. 

6 - Os direitos referidos nos n.ºs 1 e 3 são extensivos a quaisquer pessoas que 

provem ter interesse legítimo no conhecimento dos elementos que pretendem e ainda, 

para defesa de interesses difusos definidos na lei, quaisquer cidadãos no gozo dos 

seus direitos civis e políticos e as associações e fundações defensoras de tais 

interesses. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 111.º (1) 

Silêncio da Administração 

Decorridos os prazos fixados para a prática de qualquer acto especialmente regulado 

no presente diploma sem que o mesmo se mostre praticado, observa-se o seguinte: 

a) Tratando-se de acto que devesse ser praticado por qualquer órgão municipal no 

âmbito do procedimento de licenciamento, o interessado pode recorrer ao processo 

regulado no artigo 112.º; 

b) (Revogada) 

c) Tratando-se de qualquer outro acto, considera-se tacitamente deferida a pretensão, 

com as consequências gerais. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 112.º 

Intimação judicial para a prática de acto legalmente devido 

1 - No caso previsto na alínea a) do artigo 111.º, pode o interessado pedir ao tribunal 

administrativo de círculo da área da sede da autoridade requerida a intimação da 

autoridade competente para proceder à prática do acto que se mostre devido. 

 2 - O requerimento de intimação deve ser apresentado em duplicado e instruído com 

cópia do requerimento para a prática do acto devido. 

3 - A secretaria, logo que registe a entrada do requerimento, expede por via postal 
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notificação à autoridade requerida, acompanhada do duplicado, para responder no 

prazo de 14 dias. 

4 - Junta a resposta ou decorrido o respectivo prazo, o processo vai com vista ao 

Ministério Público, por dois dias, e seguidamente é concluso ao juiz, para decidir no 

prazo de cinco dias. 

5 - Se não houver fundamento de rejeição, o requerimento só será indeferido quando a 

autoridade requerida faça prova da prática do acto devido até ao termo do prazo fixado 

para a resposta. 

6 - Na decisão, o juiz fixa prazo, não superior a 30 dias, para que a autoridade 

requerida pratique o acto devido e fixa sanção pecuniária compulsória, nos termos 

previstos no Código de Processo nos Tribunais Administrativos 

7 - Ao pedido de intimação é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no 

artigo 6.o, nos n.ºs 3 e 4 do artigo 88.º e nos artigos 115.º e 120.º do Decreto-Lei n.º 

267/85, de 16 de Julho. 

8 - O recurso da decisão tem efeito meramente devolutivo. 

9 - Decorrido o prazo fixado pelo tribunal sem que se mostre praticado o acto devido, o 

interessado pode prevalecer-se do disposto no artigo 113.º, com excepção do disposto 

no número seguinte. 

10 - Na situação prevista no número anterior, tratando-se de aprovação do projecto de 

arquitectura, o interessado pode juntar os projectos de especialidade ou, caso já o 

tenha feito no requerimento inicial, inicia-se a contagem do prazo previsto na alínea c) 

do n.º 1 do artigo 23.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 113.º (1) 

Deferimento tácito 

1 - Nas situações referidas no n.º 9 do artigo anterior, o interessado pode iniciar e 

prosseguir a execução dos trabalhos de acordo com o requerimento apresentado nos 

termos do n.º 4 do artigo 9.º ou dar de imediato utilização à obra. 

2 - O início dos trabalhos ou da utilização depende do prévio pagamento das taxas 

que se mostrem devidas nos termos do presente diploma. 

 3 - Quando a câmara municipal se recuse a liquidar ou a receber as taxas devidas, o 

interessado pode proceder ao depósito do respectivo montante em instituição de 

crédito à ordem da câmara municipal, ou, quando não esteja efectuada a liquidação, 
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provar que se encontra garantido o seu pagamento mediante caução, por qualquer 

meio em direito admitido, por montante calculado nos termos do regulamento referido 

no artigo 3.º 

4 - Para os efeitos previstos no número anterior, deve ser afixado nos serviços de 

tesouraria da câmara municipal o número e a instituição bancária em que a mesma 

tenha conta e onde seja possível efectuar o depósito, bem como a indicação do 

regulamento municipal no qual se encontram previstas as taxas a que se refere o n.º 

2. 

5 - Caso a câmara municipal não efectue a liquidação da taxa devida nem dê 

cumprimento ao disposto no número anterior, o interessado pode iniciar os trabalhos 

ou dar de imediato utilização à obra, dando desse facto conhecimento à câmara 

municipal e requerendo ao tribunal administrativo de círculo da área da sede da 

autarquia que intime esta a emitir o alvará de licença ou autorização de utilização. 

6 - Ao pedido de intimação referido no número anterior aplica-se o disposto no n.º 7 do 

artigo anterior. 

7 - A certidão da sentença transitada em julgado que haja intimado à emissão do 

alvará de licença ou autorização de utilização substitui, para todos os efeitos legais, o 

alvará não emitido. 

8 - Nas situações referidas no presente artigo, a obra não pode ser embargada por 

qualquer autoridade administrativa com fundamento na falta de licença. 

Artigo 114.º 

Impugnação administrativa 

1 - Os pareceres expressos que sejam emitidos por órgãos da administração central 

no âmbito dos procedimentos regulados no presente diploma podem ser objecto de 

impugnação administrativa autónoma. 

2 - A impugnação administrativa de quaisquer actos praticados ou pareceres emitidos 

nos termos do presente diploma deve ser decidida no prazo de 30 dias, findo o qual se 

considera deferida. 

Artigo 115.º (1) 

Acção administrativa especial 

1 - A acção administrativa especial dos actos previstos no artigo 106.º tem efeito 

suspensivo. 
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2 - Com a citação da petição de recurso, a autoridade administrativa tem o dever 

de impedir, com urgência, o início ou a prossecução da execução do acto recorrido. 

3 - A todo o tempo e até à decisão em 1.ª instância, o juiz pode conceder o efeito 

meramente devolutivo à acção, oficiosamente ou a requerimento do recorrido ou do 

Ministério Público, caso do mesmo resultem indícios da ilegalidade da sua interposição 

ou da sua improcedência. 

4 - Da decisão referida no número anterior cabe recurso com efeito meramente 

devolutivo, que sobe imediatamente, em separado. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

CAPÍTULO V 

Taxas inerentes às operações urbanísticas 

Artigo 116.º (1) 

Taxa pela realização, manutenção e reforço 

de infra-estruturas urbanísticas 

1 - A emissão dos alvarás de licença e autorização e a admissão de comunicação 

prévia previstas no presente diploma estão sujeitas ao pagamento das taxas a que se 

refere a alínea b) do artigo 6.º da Decreto-Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Janeiro. 

2 - A emissão do alvará de licença e a admissão de comunicação prévia de 

loteamento e de obras de urbanização estão sujeitas ao pagamento das taxas a que 

se refere a alínea a) do do artigo 6.º da Decreto-Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Janeiro. 

3 - A emissão do alvará de licença e a admissão de comunicação prévia de obras de 

construção ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento ou 

alvará de obras de urbanização estão igualmente sujeitas ao pagamento da taxa 

referida no número anterior. 

4 - A emissão do alvará de licença parcial a que se refere o n.º 6 do artigo 23.º está 

também sujeita ao pagamento da taxa referida no n.º 1, não havendo lugar à 

liquidação da mesma aquando da emissão do alvará definitivo. 

5 - Os projectos de regulamento municipal da taxa pela realização, manutenção e 

reforço de infra-estruturas urbanísticas devem ser acompanhados da fundamentação 

do cálculo das taxas previstas, tendo em conta, designadamente, os seguintes 

elementos: 
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a) Programa plurianual de investimentos municipais na execução, manutenção e 

reforço das infra-estruturas gerais, que pode ser definido por áreas geográficas 

diferenciadas; 

 b) Diferenciação das taxas aplicáveis em função dos usos e tipologias das edificações 

e, eventualmente, da respectiva localização e correspondentes infra-estruturas locais. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 117.º (1) 

Liquidação das taxas 

1 - O presidente da câmara municipal, com o deferimento do pedido de licenciamento, 

procede à liquidação das taxas, em conformidade com o regulamento aprovado pela 

assembleia municipal. 

2 - O pagamento das taxas referidas nos n.ºs 2 a 4 do artigo anterior pode, por 

deliberação da câmara municipal, com faculdade de delegação no presidente e de 

subdelegação deste nos vereadores ou nos dirigentes dos serviços municipais, ser 

fraccionado até ao termo do prazo de execução fixado no alvará, desde que seja 

prestada caução nos termos do artigo 54.º 

3 - Da liquidação das taxas cabe reclamação graciosa ou impugnação judicial, nos 

termos e com os efeitos previstos no Código de Processo Tributário e do Processo 

Tributário. 

4 - A exigência, pela câmara municipal ou por qualquer dos seus membros, de mais-

valias não previstas na lei ou de quaisquer contrapartidas, compensações ou 

donativos confere ao titular da licença ou comunicação prévia para a realização de 

operação urbanística, quando dê cumprimento àquelas exigências, o direito a reaver 

as quantias indevidamente pagas ou, nos casos em que as contrapartidas, 

compensações ou donativos sejam realizados em espécie, o direito à respectiva 

devolução e à indemnização a que houver lugar. 

5 - Nos casos de autoliquidação previstos no presente diploma, nomeadamente nas 

hipóteses de comunicação prévia, as câmaras municipais devem obrigatoriamente 

disponibilizar os regulamentos e demais elementos necessários à sua efectivação, 

podendo os requerentes usar do expediente previsto no n.º 3 do artigo 113.º 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

 CAPÍTULO VI 

Disposições finais e transitórias 
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Artigo 118.º 

Conflitos decorrentes da aplicação dos regulamentos municipais 

1 — Para a resolução de conflitos na aplicação dos regulamentos municipais previstos 

no artigo 3.º podem os interessados requerer a intervenção de uma comissão arbitral. 

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, a comissão arbitral é constituída por um 

representante da câmara municipal, um representante do interessado e um técnico 

designado por cooptação, especialista na matéria sobre que incide o litígio, o qual 

preside. 

3 — Na falta de acordo, o técnico é designado pelo presidente do tribunal 

administrativo de círculo competente na circunscrição administrativa do município. 

4 — À constituição e funcionamento das comissões arbitrais aplica-se o disposto na lei 

sobre a arbitragem voluntária. 

5 — As associações públicas de natureza profissional e as associações empresariais 

do sector da construção civil podem promover a criação de centros de arbitragem 

institucionalizada para a realização de arbitragens no âmbito das matérias previstas 

neste artigo, nos termos da lei. 

Artigo 119.º (1) 

Relação dos instrumentos de gestão territorial e das servidões e restrições 

de utilidade pública e de outros instrumentos relevantes 

1 - As câmaras municipais devem manter actualizada a relação de instrumentos de 

gestão territorial e as servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

especialmente aplicáveis na área do município, nomeadamente: 

a) Os referentes a plano regional de ordenamento do território, planos especiais de 

ordenamento do território, planos municipais e intermunicipais de ordenamento do 

território, medidas preventivas, áreas de desenvolvimento urbano prioritário, áreas de 

construção prioritária, áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística e 

alvarás de loteamento em vigor; 

b) Zonas de protecção de imóveis classificados ou em vias de classificação, reservas 

arqueológicas de protecção e zonas especiais de protecção de parque arqueológico a 

que se refere a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro; 

c) (Revogada.) 
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d) Zonas de protecção a edifícios e outras construções de interesse público, a que 

se refere o Decreto-Lei n.º 40 388, de 21 de Novembro de 1955; 

e) Imóveis ou elementos naturais classificados como de interesse municipal a que se 

refere a  

f) Zonas de protecção de albufeiras de águas públicas, a que se refere a Lei n.º 

107/2001, de 8 de Setembro; 

g) Áreas integradas no domínio hídrico público ou privado, a que se refere o Decreto-

Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro, e a lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro; 

h) Parques nacionais, parques naturais, reservas naturais, reservas de recreio, áreas 

de paisagem protegida e lugares, sítios, conjuntos e objectos classificados, a que se 

refere o Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro; 

i) Áreas integradas na Reserva Agrícola Nacional, a que se refere o Decreto-Lei n.º 

196/89, de 14 de Junho; 

j) Áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, a que se refere o Decreto-Lei n.º 

93/90, de 19 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 180/20066, de 6 de 

Setembro; 

2 - As câmaras municipais mantêm igualmente actualizada a relação dos 

regulamentos municipais referidos no artigo 3.º, dos programas de acção territorial em 

execução, bem como das unidades de execução delimitadas. 

3 - A informação referida nos números anteriores deve ser disponibilizada no sítio da 

Internet do município. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 120.º (1) 

Dever de informação 

1 - As câmaras municipais e as e as comissões de coordenação e desenvolvimento 

regional têm o dever de informação mútua sobre processos relativos a operações 

urbanísticas, o qual deve ser cumprido mediante comunicação a enviar no prazo de 20 

dias a contar da data de recepção do respectivo pedido. 

2 - Não sendo prestada a informação prevista no número anterior, as entidades que a 

tiverem solicitado podem recorrer ao processo de intimação regulado nos artigos 104.º 

e seguintes da Lei n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 
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Artigo 121.º (1) 

Regime das notificações e comunicações 

Todas as notificações e comunicações referidas neste diploma e dirigidas aos 

requerentes devem ser efectuadas através de correio electrónico ou de outro meio de 

transmissão electrónica de dados, salvo quando esta não for possível ou se mostrar 

inadequada. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 122.º 

Legislação subsidiária 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente diploma aplica-se 

subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo. 

Artigo 123.º 

Relação das disposições legais referentes à construção 

Até à codificação das normas técnicas de construção, compete aos membros do 

Governo responsáveis pelas obras públicas e pelo ordenamento do território promover 

a publicação da relação das disposições legais e regulamentares a observar pelos 

técnicos responsáveis dos projectos de obras e sua execução, devendo essa relação 

constar dos sítios na Internet dos ministérios em causa 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 124.º 

Depósito legal dos projectos 

O Governo regulamentará, no prazo de seis meses a contar da data de entrada em 

vigor do presente diploma, o regime do depósito legal dos projectos de urbanização e 

edificação. 

 Artigo 125.º 

Alvarás anteriores 

As alterações aos alvarás emitidos ao abrigo da legislação agora revogada e dos 

Decretos-Leis n.ºs 166/70, de 15 de Abril, 46 673, de 29 de Novembro de 1965, 

289/73, de 6 de Junho, e 400/84, de 31 de Dezembro, regem-se pelo disposto no 

presente diploma. 

Artigo 126.º (1) 

Elementos estatísticos 
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1 - A câmara municipal envia mensalmente para o Instituto Nacional de Estatística 

os elementos estatísticos identificados em portaria dos membros do Governo 

responsáveis pela administração local e pelo ordenamento do território 

2 — Os suportes a utilizar na prestação da informação referida no número anterior 

serão fixados pelo Instituto Nacional de Estatística, após auscultação das entidades 

envolvidas. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

Artigo 127.º 

Regiões Autónomas 

O regime previsto neste diploma é aplicável às Regiões Autónomas, sem prejuízo das 

adaptações decorrentes da estrutura própria da administração regional autónoma, a 

introduzir por diploma regional adequado. 

Artigo 128.º 

Regime transitório 

1 — Às obras de edificação e às operações de loteamento, obras de urbanização e 

trabalhos de remodelação de terrenos cujo processo de licenciamento decorra na 

respectiva câmara municipal à data da entrada em vigor do presente diploma é 

aplicável o regime dos Decretos-Leis n.ºs 445/91, de 20 de Novembro, e 448/91, de 29 

de Novembro, respectivamente, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2 — A requerimento do interessado, o presidente da câmara municipal pode autorizar 

que aos procedimentos em curso se aplique o regime constante do presente diploma, 

determinando qual o procedimento de controlo prévio a que o procedimento fica 

sujeito, tendo em conta o disposto no artigo 4.º 

 3 — Até ao estabelecimento, nos termos do n.º 2 do artigo 43.º, dos parâmetros para 

o dimensionamento das áreas referidas no n.º 1 do mesmo artigo, continuam os 

mesmos a ser fixados por portaria do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do 

Território. 

4 — Até à entrada em vigor do regime de verificação da qualidade e de 

responsabilidade civil nos projectos e obras de edificação, o requerimento de licença 

ou autorização de utilização, previsto no n.º 1 do artigo 63.º, deve também ser 

instruído com as seguintes peças desenhadas: 

a) Telas finais do projecto de arquitectura; 



 371 
b) Telas finais dos projectos de especialidades quando exigidos por regulamento 

municipal. 

5 — Para os efeitos do número anterior, consideram-se telas finais as peças escritas e 

desenhadas que correspondam, exactamente, à obra executada. 

 

Lei n.º 48/98, de 11de Agosto - Estabelece as bases da política de 

ordenamento do território e de Urbanismo 

CAPÍTULO I 

Princípios e objectivos 

Artigo 1.º 

Âmbito 

1 - A presente lei estabelece as bases da política de ordenamento do território e de 

urbanismo. 

2 - A política de ordenamento do território e de urbanismo define e integra as acções 

promovidas pela Administração Pública, visando assegurar uma adequada 

organização e utilização do território nacional, na perspectiva da sua valorização, 

designadamente no espaço europeu, tendo como finalidade o desenvolvimento 

económico, social e cultural integrado, harmonioso e sustentável do País, das 

diferentes regiões e aglomerados urbanos. 

Artigo 2.º 

Objecto 

Constitui objecto da presente lei: 

a) A definição do quadro da política de ordenamento do território e de urbanismo, bem 

como dos instrumentos de gestão territorial que a concretizam; 

b) A regulação, no âmbito da política de ordenamento do território e de urbanismo, das 

relações entre os diversos níveis da Administração Pública e desta com as populações 

e com os representantes dos diferentes interesses económicos e sociais. 

Artigo 3.º 

Fins 

Constituem fins da política de ordenamento do território e de urbanismo: 
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a) Reforçar a coesão nacional, organizando o território, corrigindo as assimetrias 

regionais e assegurando a igualdade de oportunidades dos cidadãos no acesso às 

infra-estruturas, equipamentos, serviços e funções urbanas; 

b) Promover a valorização integrada das diversidades do território nacional; 

c) Assegurar o aproveitamento racional dos recursos naturais, a preservação do 

equilíbrio ambiental, a humanização das cidades e a funcionalidade dos espaços 

edificados; 

d) Assegurar a defesa e valorização do património cultural e natural; 

e) Promover a qualidade de vida e assegurar condições favoráveis ao 

desenvolvimento das actividades económicas, sociais e culturais; 

f) Racionalizar, reabilitar e modernizar os centros urbanos e promover a coerência dos 

sistemas em que se inserem; 

g) Salvaguardar e valorizar as potencialidades do espaço rural, contendo a 

desertificação e incentivando a criação de oportunidades de emprego; 

h) Acautelar a protecção civil da população, prevenindo os efeitos decorrentes de 

catástrofes naturais ou da acção humana. 

Artigo 4.º 

Dever de ordenar o território 

1 - O Estado, as Regiões Autónomas e as autarquias locais devem promover, de 

forma articulada, políticas activas de ordenamento do território e de urbanismo, nos 

termos das suas atribuições e das competências dos respectivos órgãos, de acordo 

com o interesse público e no respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos 

cidadãos. 

2 - O disposto no número anterior envolve as obrigações de zelar pela efectiva 

consolidação de um sistema de gestão territorial e de acautelar os efeitos que as 

demais políticas prosseguidas possam, aos diversos níveis, envolver para o 

ordenamento do território e o urbanismo. 

Artigo 5.º 

Princípios gerais 

A política de ordenamento do território e de urbanismo obedece aos princípios gerais 

de: 

a) Sustentabilidade e solidariedade intergeracional, assegurando a transmissão às 

gerações 
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futuras de um território e de espaços edificados correctamente ordenados; 

b) Economia, assegurando a utilização ponderada e parcimoniosa dos recursos 

naturais e culturais; 

 c) Coordenação, articulando e compatibilizando o ordenamento com as políticas de 

desenvolvimento económico e social, bem como as políticas sectoriais com incidência 

na organização do território, no respeito por uma adequada ponderação dos interesses 

públicos e privados em causa; 

d) Subsidiariedade, coordenando os procedimentos dos diversos níveis da 

Administração Pública, por forma a privilegiar o nível decisório mais próximo do 

cidadão; 

e) Equidade, assegurando a justa repartição dos encargos e benefícios decorrentes da 

aplicação dos instrumentos de gestão territorial; 

f) Participação, reforçando a consciência cívica dos cidadãos através do acesso à 

informação e à intervenção nos procedimentos de elaboração, execução, avaliação e 

revisão dos instrumentos de gestão territorial; 

g) Responsabilidade, garantindo a prévia ponderação das intervenções com impacte 

relevante no território e estabelecendo o dever de reposição ou compensação dos 

danos que ponham em causa a qualidade ambiental; 

h) Contratualização, incentivando modelos de actuação baseados na concertação 

entre a iniciativa pública e a iniciativa privada na concretização dos instrumentos de 

gestão territorial;  

i) Segurança jurídica, garantindo a estabilidade dos regimes legais e o respeito 

pelas situações jurídicas validamente constituídas. 

Artigo 6.º 

Objectivos do ordenamento do território e do urbanismo 

1 - O ordenamento do território e o urbanismo prosseguem objectivos específicos, 

consoante a natureza da realidade territorial subjacente, promovendo: 

a) A melhoria das condições de vida e de trabalho das populações, no respeito pelos 

valores culturais, ambientais e paisagísticos; 

b) A distribuição equilibrada das funções de habitação, trabalho, cultura e lazer; 

c) A criação de oportunidades diversificadas de emprego como meio para a fixação de 

populações, particularmente nas áreas menos desenvolvidas; 
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d) A preservação e defesa dos solos com aptidão natural ou aproveitados para 

actividades agrícolas, pecuárias ou florestais, restringindo-se a sua afectação a outras 

utilizações aos casos em que tal for comprovadamente necessário; 

e) A adequação dos níveis de densificação urbana, impedindo a degradação da 

qualidade de vida, bem como o desequilíbrio da organização económica e social; 

f) A rentabilização das infra-estruturas, evitando a extensão desnecessária das redes e 

dos perímetros urbanos e racionalizando o aproveitamento das áreas intersticiais; 

 g) A aplicação de uma política de habitação que permita resolver as carências 

existentes; 

h) A reabilitação e a revitalização dos centros históricos e dos elementos de património 

cultural classificados; 

i) A recuperação ou reconversão de áreas degradadas; 

j) A reconversão de áreas urbanas de génese ilegal. 

2 - Nos diversos espaços, a programação, a criação e a manutenção de serviços 

públicos, de equipamentos colectivos e de espaços verdes deve procurar atenuar as 

assimetrias existentes, tendo em conta as necessidades específicas das populações, 

as acessibilidades e a adequação da capacidade de utilização. 

3 - O ordenamento do território e o urbanismo devem assegurar a salvaguarda dos 

valores naturais essenciais, garantindo que: 

a) As edificações, isoladas ou em conjunto, se integram na paisagem, contribuindo 

para a valorização da envolvente; 

b) Os recursos hídricos, as zonas ribeirinhas, a orla costeira, as florestas e outros 

locais com interesse particular para a conservação da natureza constituem objecto de 

protecção compatível com a normal fruição pelas populações das suas 

potencialidades específicas; 

c) As paisagens resultantes da actuação humana, caracterizadas pela diversidade, 

pela harmonia e pelos sistemas sócio-culturais que suportam, são protegidas e 

valorizadas; 

d) Os solos são utilizados por forma a impedir a sua contaminação ou erosão. 

CAPÍTULO II 

Sistema de gestão territorial 

Artigo 7.º 

Caracterização do sistema 
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1 - A política de ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema de 

gestão territorial. 

2 - O sistema de gestão territorial organiza-se, num quadro de interacção coordenada, 

em três âmbitos distintos: 

a) O âmbito nacional, que define o quadro estratégico para o ordenamento do espaço 

nacional, estabelecendo as directrizes a considerar no ordenamento regional e 

municipal e a compatibilização entre os diversos instrumentos de política sectorial com 

incidência territorial, instituindo, quando necessário, os instrumentos de natureza 

especial; 

 b) O âmbito regional, que define o quadro estratégico para o ordenamento do espaço 

regional em estreita articulação com as políticas nacionais de desenvolvimento 

económico e social, estabelecendo as directrizes orientadoras do ordenamento 

municipal; 

c) O âmbito municipal, que define, de acordo com as directrizes de âmbito nacional e 

regional e com opções próprias de desenvolvimento estratégico, o regime de uso do 

solo e a respectiva programação. 

3 - O sistema de gestão territorial concretiza a interacção coordenada dos seus 

diversos âmbitos, através de um conjunto coerente e racional de instrumentos de 

gestão territorial. 

Artigo 8.º 

Instrumentos de gestão territorial 

Os instrumentos de gestão territorial, de acordo com as funções diferenciadas que 

desempenham, integram: 

a) Instrumentos de desenvolvimento territorial, de natureza estratégica, que traduzem 

as grandes opções com relevância para a organização do território, estabelecendo 

directrizes de carácter genérico sobre o modo de uso do mesmo, consubstanciando o 

quadro de referência a considerar na elaboração de instrumentos de planeamento 

territorial; 

b) Instrumentos de planeamento territorial, de natureza regulamentar, que 

estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos de evolução da ocupação 

humana e da organização de redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, 

parâmetros de aproveitamento do solo; 

c) Instrumentos de política sectorial, que programam ou concretizam as políticas de 
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desenvolvimento económico e social com incidência espacial, determinando o 

respectivo impacte territorial; 

d) Instrumentos de natureza especial, que estabelecem um meio supletivo de 

intervenção do Governo apto à prossecução de objectivos de interesse nacional, com 

repercussão espacial, ou, transitoriamente, de salvaguarda de princípios fundamentais 

do programa nacional de ordenamento do território. 

Artigo 9.º 

Caracterização dos instrumentos de gestão territorial 

1 - São instrumentos de desenvolvimento territorial: 

a) O programa nacional da política de ordenamento do território, cujas directrizes e 

orientações fundamentais traduzem um modelo de organização espacial que terá em 

conta o  sistema urbano, as redes, as infra-estruturas e os equipamentos de interesse 

nacional, bem como as áreas de interesse nacional em termos agrícolas, ambientais e 

patrimoniais; 

b) Os planos regionais de ordenamento do território que, de acordo com as directrizes 

definidas a nível nacional e tendo em conta a evolução demográfica e as perspectivas 

de desenvolvimento económico, social e cultural, estabelecem as orientações para o 

ordenamento do território regional e definem as redes regionais de infra-estruturas e 

transportes, constituindo o quadro de referência para a elaboração dos planos 

municipais de ordenamento do território, devendo ser acompanhados de um esquema 

representando o modelo territorial proposto; 

c) Os planos intermunicipais de ordenamento do território, que são de elaboração 

facultativa, visam a articulação estratégica entre áreas territoriais que, pela sua 

interdependência, necessitam de coordenação integrada. 

2 - São instrumentos de planeamento territorial os planos municipais de ordenamento 

do território, que compreendem as seguintes figuras: 

a) O plano director municipal, que, com base na estratégia de desenvolvimento local, 

estabelece a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como parâmetros 

de ocupação, considerando a implantação dos equipamentos sociais, e desenvolve a 

qualificação dos solos urbano e rural; 

b) O plano de urbanização, que desenvolve, em especial, a qualificação do solo 

urbano; 

c) O plano de pormenor, que define com detalhe o uso de qualquer área delimitada do 
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território municipal. 

3 - São instrumentos de política sectorial os planos com incidência territorial da 

responsabilidade dos diversos sectores da administração central, nomeadamente nos 

domínios dos transportes, das comunicações, da energia e recursos geológicos, da 

educação e da formação, da cultura, da saúde, da habitação, do turismo, da 

agricultura, do comércio e indústria, das florestas e do ambiente. 

4 - Constituem instrumentos de natureza especial os planos especiais de ordenamento 

do território. 

Artigo 10.º 

Relações entre instrumentos de gestão territorial 

1 - Os instrumentos de planeamento territorial devem prosseguir as orientações 

definidas pelos instrumentos de desenvolvimento territorial. 

 2 - Os instrumentos de desenvolvimento territorial e os instrumentos de política 

sectorial traduzem um compromisso recíproco de integração e compatibilização das 

respectivas opções, determinando que: 

a) Os planos sectoriais desenvolvam e concretizem, no respectivo domínio de 

intervenção, as directrizes definidas no programa nacional da política de ordenamento 

do território; 

b) Os planos regionais de ordenamento do território integrem as regras definidas no 

programa nacional da política de ordenamento do território e nos planos sectoriais 

preexistentes; 

c) A elaboração dos planos sectoriais vise a necessária compatibilização com os 

planos regionais de ordenamento do território, relativamente aos quais tenham 

incidência espacial. 

3 - Os planos regionais de ordenamento do território e os planos sectoriais vinculam as 

entidades públicas competentes para a elaboração e aprovação de planos municipais 

relativamente aos quais tenham incidência espacial, devendo ser assegurada a 

compatibilidade entre os mesmos. 

4 - Os planos especiais de ordenamento do território traduzem um compromisso 

recíproco de compatibilização com o programa nacional da política de ordenamento do 

território e os planos regionais de ordenamento do território e prevalecem sobre os 

planos municipais e intermunicipais. 
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5 - Na elaboração de novos instrumentos de gestão territorial devem ser 

identificados e ponderados os planos, programas e projectos com incidência na área a 

que respeitam, já existentes ou em preparação, e asseguradas as necessárias 

compatibilizações. 

Artigo 11.º 

Vinculação dos instrumentos de gestão territorial 

1 - Os instrumentos de gestão territorial vinculam as entidades públicas. 

2 - Os planos municipais e especiais de ordenamento do território são ainda 

vinculativos para os particulares. 

Artigo 12.º 

Direito de informação 

Os particulares têm direito à informação tanto nos procedimentos de elaboração e 

alteração, como após a publicação dos instrumentos de gestão territorial, previstos no 

n.º 2 do artigo anterior, podendo, designadamente, consultar o respectivo processo, 

adquirir cópias e obter certidões. 

 Artigo 13.º 

Garantias dos particulares 

1 - São reconhecidas aos titulares de direitos e interesses lesados por instrumentos de 

gestão territorial vinculativos dos particulares as garantias gerais dos administrados e, 

nomeadamente: 

a) O direito de promover a respectiva impugnação; 

b) O direito de acção popular; 

c) O direito de apresentação de queixa ao Ministério Público e ao Provedor de Justiça. 

2 - São ainda reconhecidos os direitos de acção popular e de apresentação de queixa 

ao Provedor de Justiça relativamente a todos os instrumentos de gestão territorial 

cujos efeitos não vinculem directamente os particulares. 

CAPÍTULO III 

Regime de uso do solo e execução dos instrumentos de 

planeamento territorial 

Artigo 14.º 

Uso do solo e das águas 
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1 - A ocupação, a utilização e a transformação do solo estão subordinadas aos 

fins, princípios gerais e objectivos específicos estabelecidos nos artigos 3.º, 5.º e 6.º 

do presente diploma e conformam-se com o regime de uso do solo definido nos 

instrumentos de planeamento territorial. 

2 - Idênticos fins, princípios gerais e objectivos são aplicáveis, com as devidas 

adaptações, ao ordenamento das águas e zonas envolventes, marginais ou 

ribeirinhas. 

Artigo 15.º 

Classificação e qualificação do solo 

1 - O regime de uso do solo é definido mediante a classificação e a qualificação do 

solo. 

2 - A classificação do solo determina o destino básico dos terrenos e assenta na 

distinção fundamental entre solo rural e solo urbano, entendendo-se por: 

a) Solo rural, aquele para o qual é reconhecida vocação para as actividades agrícolas, 

pecuárias, florestais ou minerais, assim como o que integra os espaços naturais de 

 protecção ou de lazer, ou que seja ocupado por infraestruturas que não lhe confiram o 

estatuto de solo urbano; 

b) Solo urbano, aquele para o qual é reconhecida vocação para o processo de 

urbanização e de edificação, nele se compreendendo os terrenos urbanizados ou cuja 

urbanização seja programada, constituindo o seu todo o perímetro urbano. 

3 - A qualificação dos solos regula, com respeito pela sua classificação básica, o 

aproveitamento dos terrenos em função da actividade dominante que neles possa ser 

efectuada ou desenvolvida, estabelecendo o respectivo uso e edificabilidade. 

4 - O regime de uso do solo é estabelecido em instrumentos de planeamento territorial, 

que definem para o efeito as adequadas classificação e qualificação. 

Artigo 16.º 

Execução 

1 - A Administração Pública tem o dever de proceder à execução coordenada e 

programada dos instrumentos de planeamento territorial, recorrendo aos meios de 

política de solos que vierem a ser estabelecidos na lei. 

2 - Para a execução coordenada e programada dos instrumentos de planeamento 

territorial, os meios de política de solos a estabelecer na lei devem contemplar, 

nomeadamente, modos de aquisição ou disponibilização de terrenos, mecanismos de 
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transformação fundiária e formas de parceria ou contratualização, que incentivem 

a concertação dos diversos interesses. 

3 - A coordenação e programação dos instrumentos de planeamento territorial 

determina para os particulares o dever de concretizar e adequar as suas pretensões 

às metas e prioridades neles estabelecidas. 

Artigo 17.º 

Programas de acção territorial 

1 - A coordenação das actuações das entidades públicas e privadas interessadas na 

definição da política de ordenamento do território e de urbanismo e na execução dos 

instrumentos de planeamento territorial pode ser enquadrada por programas de acção 

territorial. 

2 - Os programas de acção territorial têm por base um diagnóstico das tendências de 

transformação das áreas a que se referem, definem os objectivos a atingir no período 

da sua  vigência, especificam as acções a realizar pelas entidades neles interessadas 

e estabelecem o escalonamento temporal dos investimentos neles previstos. 

3 - A concretização dos programas de acção territorial é assegurada mediante acordo 

celebrado entre as entidades neles interessadas. 

Artigo 18.º 

Compensação e indemnização 

1 - Os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares devem prever 

mecanismos equitativos de perequação compensatória, destinados a assegurar a 

redistribuição entre os interessados dos encargos e benefícios deles resultantes, nos 

termos a estabelecer na lei. 

2 - Existe o dever de indemnizar sempre que os instrumentos de gestão territorial 

vinculativos dos particulares determinem restrições significativas de efeitos 

equivalentes a expropriação, a direitos de uso do solo preexistentes e juridicamente 

consolidados que não possam ser compensados nos termos do número anterior. 

3 - A lei define o prazo e as condições de exercício do direito à indemnização previsto 

no número anterior. 

CAPÍTULO IV 

Regime dos instrumentos de gestão territorial 
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Artigo 19.º 

Regime jurídico 

O regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial é estabelecido através de 

diplomas legais complementares da presente lei. 

Artigo 20.º (1) 

Elaboração e aprovação 

1 - O programa nacional da política de ordenamento do território é elaborado pelo 

Governo e aprovado pela Assembleia da República, ouvidas as Regiões 

Autónomas, as regiões administrativas e os municípios. 

 2 - Os planos regionais de ordenamento do território são elaborados pelas juntas 

regionais, com audição dos municípios abrangidos, e são aprovados pelas 

assembleias regionais, com posterior ratificação pelo Governo. 

3 - Os planos intermunicipais de ordenamento do território são elaborados pelas 

câmaras municipais envolvidas e, após parecer da junta regional, aprovados pelas 

assembleias municipais respectivas. 

4 — Os planos municipais de ordenamento do território são elaborados pelas câmaras 

municipais e aprovados pelas assembleias municipais, estabelecendo–se as seguintes 

regras específicas: 

a) Os planos directores municipais estão sujeitos a parecer da junta regional e a 

ratificação pelo Governo, quando se verifique a incompatibilidade com planos 

regionais de ordenamento do território e planos sectoriais; 

b) Os planos de urbanização estão sujeitos a parecer da junta regional; 

c) Os planos de pormenor estão sujeitos a parecer da junta regional; 

d) Os planos de pormenor são de iniciativa das câmaras municipais tendo em conta a 

concretização dos programas de acção territorial. 

5 - Os planos especiais de ordenamento do território são elaborados pela 

administração central, sendo assegurado que: 

a) A decisão de sujeitar áreas delimitadas de um ou de vários municípios à disciplina 

de um instrumento de natureza especial, com fundamento em relevante interesse 

nacional, bem como a sua aprovação são da competência do Conselho de Ministros; 

b) As autarquias locais abrangidas intervêm na sua elaboração e execução; 

c) Os planos especiais de ordenamento do território devem ter em conta os planos 
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municipais existentes para a sua zona de influência e obrigam a adequação 

destes, em prazo a estabelecer por acordo com as câmaras municipais. 

6 - Os planos sectoriais com incidência territorial são elaborados pela administração 

central e aprovados pelo Governo, ouvidas as autarquias locais abrangidas. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto. (1.ª alteração à Lei n.º 

48/98, de 11 de Agosto). 

Artigo 21.º 

Participação e concertação 

1 - Os instrumentos de gestão territorial são submetidos a prévia apreciação pública. 

2 - A elaboração e aprovação dos instrumentos de gestão territorial vinculativos dos 

particulares são objecto de mecanismos reforçados de participação dos cidadãos, 

nomeadamente através de formas de concertação de interesses. 

 Artigo 22.º 

Pareceres da junta regional 

1 - Os pareceres a emitir pela junta regional relativamente aos planos municipais e 

intermunicipais incidem sobre a sua articulação com os objectivos, princípios e regras 

aplicáveis no município ou municípios em causa, definidos por instrumentos de 

desenvolvimento territorial, de planeamento territorial, de política sectorial ou de 

natureza especial. 

2 - A junta regional deve suscitar a ilegalidade dos instrumentos de planeamento 

territorial sujeitos à sua apreciação junto das entidades competentes para a respectiva 

aprovação. 

Artigo 23.º (1) 

Ratificação pelo Governo 

1 - A ratificação pelo Governo do plano director municipal tem como efeito a 

derrogação das normas dos planos regionais e planos sectoriais incompatíveis com as 

opções municipais. 

2 - A ratificação do plano director municipal pode ser parcial, aproveitando apenas a 

parte objecto de ratificação. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto. (1.ª alteração à Lei n.º 

48/98, de 11 de Agosto). 
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Artigo 24.º 

Publicidade 

1 - São publicados em Diário da República todos os instrumentos de gestão territorial. 

2 - Poderão ser estabelecidos ainda outros meios de publicidade que garantam uma 

adequada divulgação. 

Artigo 25.º 

Alteração 

 1 - Os instrumentos de desenvolvimento territorial e os instrumentos de política 

sectorial são alterados sempre que a evolução das perspectivas de desenvolvimento 

económico e social o determine. 

2 - Os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares devem respeitar 

um período de vigência mínima legalmente definido, durante o qual eventuais 

alterações terão carácter excepcional, nos termos a definir por lei. 

3 - São directamente aplicáveis aos instrumentos de gestão territorial referidos no 

número anterior as novas leis ou regulamentos que colidam com as suas disposições 

ou estabeleçam servidões administrativas ou restrições de utilidade públicas que 

afectem as suas prescrições. 

Artigo 26.º 

Suspensão 

Os instrumentos de gestão territorial podem ser total ou parcialmente suspensos em 

casos excepcionais e quando esteja em causa a prossecução de relevante interesse 

público. 

Artigo 27.º 

Revisão 

Os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares são obrigatoriamente 

revistos no prazo e condições legalmente previstos. 

CAPÍTULO V 

Avaliação da política de ordenamento do território 

Artigo 28.º 

Relatórios sobre o estado do ordenamento do território 
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1 - O Governo apresenta de dois em dois anos à Assembleia da República um 

relatório sobre o estado do ordenamento do território, no qual é feito o balanço da 

execução do programa nacional da política de ordenamento do território e são 

discutidos os princípios orientadores e as formas de articulação das políticas sectoriais 

com incidência territorial. 

2 - A junta regional apresenta de dois em dois anos à assembleia regional um relatório 

sobre o estado do ordenamento do território a nível regional, no qual se aprecia a 

execução, ao  nível regional, do plano regional de ordenamento do território, das 

políticas sectoriais com incidência territorial e articulação entre os planos directores 

municipais. 

3 - A câmara municipal apresenta, de dois em dois anos, à assembleia municipal um 

relatório sobre a execução dos planos municipais de ordenamento do território e a sua 

articulação com a estratégia de desenvolvimento municipal, sendo igualmente 

apreciada a eventual necessidade de revisão ou alteração dos planos. 

Artigo 29.º 

Acompanhamento da política de ordenamento do território 

1 - A lei deve estabelecer formas de acompanhamento permanente e avaliação 

técnica da gestão territorial e prever mecanismos que garantam a qualidade dos 

instrumentos que a concretizam. 

2 - A lei deve estabelecer ainda a criação de um sistema nacional de dados sobre o 

território, articulado aos níveis regional e local. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 30.º 

Aplicação directa 

1 - Os princípios e regras consagrados pelo presente diploma que sejam directamente 

exequíveis entram em vigor na data estabelecida no artigo 36.º 

2 - Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes e sempre que directamente 

exequíveis, são ainda de aplicação imediata os princípios e regras relativos à eficácia 

dos diversos instrumentos de gestão territorial. 

Artigo 31.º 

Planos regionais de ordenamento do território 
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1 - Os planos regionais de ordenamento do território aprovados nos termos do 

Decreto-Lei n.º 176-A/88, de 18 de Maio, continuam em vigor até à sua revisão 

obrigatória pelos órgãos das regiões administrativas. 

2 - A revisão referida no número anterior obedece às regras de competência 

consagradas no n.º 2 do artigo 20.º da presente lei, devendo ocorrer nos três anos 

subsequentes à primeira eleição das assembleias regionais, após o que, caso não 

sejam revistos, os actuais planos regionais de ordenamento do território deixarão de 

vincular os particulares. 

3 - Verificada a revisão prevista nos números anteriores, os planos regionais de 

ordenamento do território revestir-se-ão da eficácia estabelecida nos n. os 2 e 3 do 

artigo 10.º da presente lei. 

4 - Os planos regionais de ordenamento do território cuja elaboração foi previamente 

determinada pelo Governo, mas cuja aprovação ocorra depois da entrada em vigor da 

presente lei terão o respectivo conteúdo integrado pelos princípios consagrados pela 

presente lei, designadamente em matéria de eficácia e de relacionamento com os 

demais níveis e instrumentos de gestão territorial. 

5 - Até à instituição em concreto das regiões administrativas mantêm-se as actuais 

competências da administração central relativas à elaboração e aprovação de planos 

regionais de ordenamento do território. 

Artigo 32.º (1) 

Planos municipais de ordenamento do território 

1 - Até à instituição em concreto das regiões administrativas mantêm-se as actuais 

competências da administração central relativas ao acompanhamento da elaboração 

dos planos municipais de ordenamento do território. 

2 - A cessação de restrições e servidões de utilidade pública e a desafectação de 

imóveis do domínio público ou dos fins de utilidade pública a que se encontravam 

adstritos,  designadamente os do domínio privado indisponível do Estado, mesmo que 

integrem o património de institutos ou de empresas públicas, têm como efeito a 

caducidade do regime de uso do solo para eles especificamente previsto nos planos 

municipais de ordenamento do território, se estes não tiverem já estabelecido o regime 

de uso do solo aplicável. 

3 - Perante a verificação da caducidade do regime de uso do solo referida no número 
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anterior, o município deve redefinir o uso do solo mediante a elaboração ou 

alteração de instrumento de gestão territorial. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto. (1.ª alteração à Lei n.º 

48/98, de 11 de Agosto). 

Artigo 33.º (1) 

Planos especiais de ordenamento do território 

 Os planos especiais de ordenamento do território são os planos de ordenamento de 

áreas protegidas, os planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas, os 

planos de ordenamento da orla costeira e os planos de ordenamento dos estuários. 

(1) Redacção dada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto. (1.ª alteração à Lei n.º 

48/98, de 11 de Agosto). 

Artigo 34.º 

Outros planos 

1 - Todos os instrumentos de natureza legal ou regulamentar com incidência territorial 

actualmente existentes deverão ser reconduzidos, no âmbito do sistema de 

planeamento estabelecido pela presente lei, ao tipo de instrumento de gestão territorial 

que se revele adequado à sua vocação específica. 

2 - O disposto no número anterior deverá considerar que: 

a) A produção de quaisquer efeitos jurídicos externos pelos instrumentos com 

incidência territorial a integrar no sistema de planeamento territorial dependerá 

sempre, nos termos do artigo 11.º, n.º 2, da presente lei, da possibilidade de converter 

aqueles instrumentos em planos municipais de ordenamento do território ou em planos 

especiais de ordenamento do território; 

b) Além de determinar o alcance dos efeitos jurídicos a produzir, a integração em 

qualquer das categorias de instrumentos de gestão territorial legalmente previstas 

impõe o cumprimento das regras relativas à respectiva elaboração, aprovação e 

entrada em vigor; 

c) A integração nas categorias previstas no sistema de gestão territorial deverá fazer-

se no prazo de dois anos a contar da entrada em vigor da presente lei, findo o qual 

deixam de vincular os particulares todos os instrumentos de natureza legal ou 

regulamentar com incidência territorial que não se enquadrem no elenco típico 

legalmente estabelecido. 
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3 - No prazo máximo de 180 dias, o Governo definirá em diploma próprio o 

procedimento a adoptar. 

Artigo 35.º 

Legislação complementar 

1 - No prazo de um ano serão aprovados os diplomas legais complementares que 

definirão: 

a) O regime jurídico do programa nacional da política de ordenamento do território; 

b) O regime jurídico dos planos intermunicipais de ordenamento do território; 

  aplicáveis à elaboração, aprovação, execução, avaliação e 

revisão dos planos regionais de ordenamento do território, dos planos municipais de 

ordenamento do território e dos planos especiais de ordenamento do território. 

2 - No mesmo prazo serão ainda aprovados os diplomas legais complementares que 

definirão: 

a) O regime dos instrumentos de política de solos, destinado a proporcionar as 

adequadas condições para a elaboração, desenvolvimento e execução dos 

instrumentos de planeamento territorial; 

b) O regime dos instrumentos de transformação da estrutura fundiária, da iniciativa da 

Administração Pública, necessários à execução dos instrumentos de planeamento 

territorial. 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 

Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro - Desenvolve as bases da 

política de ordenamento do território e de urbanismo  

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 53/2000, de 7 de 

Abril, pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, pela 

Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, pela Lei n.º 56/2007, de 31 

de Agosto, e pelo Decreto-lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro 

(1.ª alteração introduzida pelo Decreto-lei n.º 181/2009, de 7 de 
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Agosto) 

(Republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro) 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objecto 

O presente diploma desenvolve as bases da política de ordenamento do território e de 

urbanismo, definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional e 

municipal do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de 

elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial. 

Artigo 2.º 

Sistema de gestão territorial 

1 — A política de ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema de 

gestão territorial, que se organiza, num quadro de interacção coordenada, em três 

âmbitos: 

a) O âmbito nacional; 

b) O âmbito regional; 

c) O âmbito municipal. 

2 — O âmbito nacional é concretizado através dos seguintes instrumentos: 

a) O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território; 

 b) Os planos sectoriais com incidência territorial; 

c) Os planos especiais de ordenamento do território, compreendendo os planos de 

ordenamento de áreas protegidas, os planos de ordenamento de albufeiras de águas 

públicas, os planos de ordenamento da orla costeira e os planos de ordenamento dos 

estuários. 

3 — O âmbito regional é concretizado através dos planos regionais de ordenamento 

do território. 

4 — O âmbito municipal é concretizado através dos seguintes instrumentos: 
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a) Os planos intermunicipais de ordenamento do território; 

b) Os planos municipais de ordenamento do território, compreendendo os planos 

directores municipais, os planos de urbanização e os planos de pormenor. 

Artigo 3.º 

Vinculação jurídica 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

sectoriais com incidência territorial, os planos regionais de ordenamento do território e 

os planos intermunicipais de ordenamento do território vinculam as entidades públicas. 

2 — Os planos municipais de ordenamento do território e os planos especiais de 

ordenamento do território vinculam as entidades públicas e ainda directa e 

imediatamente os particulares. 

Artigo 4.º 

Fundamento técnico 

Os instrumentos de gestão territorial devem explicitar, de forma racional e clara, os 

fundamentos das respectivas previsões, indicações e determinações, a estabelecer 

com base no conhecimento sistematicamente adquirido: 

a) Das características físicas, morfológicas e ecológicas do território; 

b) Dos recursos naturais e do património arquitectónico e arqueológico; 

c) Da dinâmica demográfica e migratória; 

d) Das transformações económicas, sociais, culturais e ambientais; 

 e) Das assimetrias regionais e das condições de acesso às infra -estruturas, aos 

equipamentos, aos serviços e às funções urbanas. 

Artigo 5.º 

Direito à informação 

1 — Todos os interessados têm direito a ser informados sobre a elaboração, 

aprovação, acompanhamento, execução e avaliação dos instrumentos de gestão 

territorial. 

2 — O direito à informação referido no número anterior compreende as faculdades de: 

a) Consultar os diversos processos, acedendo, designadamente, aos estudos de base 

e outra documentação, escrita e desenhada, que fundamentem as opções 

estabelecidas; 
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b) Obter cópias de actas de reuniões deliberativas e certidões dos instrumentos 

aprovados; 

c) Obter informações sobre as disposições constantes de instrumentos de gestão 

territorial bem como conhecer as condicionantes e as servidões aplicáveis ao uso do 

solo. 

3 — As entidades responsáveis pela elaboração e pelo registo dos instrumentos de 

gestão territorial devem criar e manter actualizado um sistema que assegure o 

exercício do direito à informação, designadamente através do recurso a meios 

informáticos. 

Artigo 6.º 

Direito de participação 

1 — Todos os cidadãos bem como as associações representativas dos interesses 

económicos, sociais, culturais e ambientais têm o direito de participar na elaboração, 

alteração, revisão, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial. 

2 — O direito de participação referido no número anterior compreende a possibilidade 

de formulação de sugestões e pedidos de esclarecimento ao longo dos procedimentos 

de elaboração, alteração, revisão, execução e avaliação, bem como a intervenção na 

fase de discussão pública que precede obrigatoriamente a aprovação. 

3 — As entidades públicas responsáveis pela elaboração, alteração, revisão, 

execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial divulgam, designadamente 

através da comunicação social: 

a) A decisão de desencadear o processo de elaboração, alteração ou revisão, 

identificando os objectivos a prosseguir; 

b) A conclusão da fase de elaboração, alteração ou revisão, bem como o teor dos 

elementos a submeter a discussão pública; 

c) A abertura e a duração da fase de discussão pública; 

d) As conclusões da discussão pública; 

e) Os mecanismos de execução utilizados no âmbito dos instrumentos de gestão 

territorial; 

f) O início e as conclusões dos procedimentos de avaliação. 

4 — As entidades referidas no número anterior estão sujeitas ao dever de ponderação 

das propostas apresentadas, bem como de resposta fundamentada aos pedidos de 
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esclarecimento formulados. 

Artigo 6.º -A 

Contratualização 

1 — Os interessados na elaboração, alteração ou revisão de um plano de urbanização 

ou de um plano de pormenor podem apresentar à câmara municipal propostas de 

contratos que tenham por objecto a elaboração de um projecto de plano, sua alteração 

ou revisão, bem como a respectiva execução. 

2 — Os contratos previstos no número anterior não prejudicam o exercício dos 

poderes públicos municipais relativamente ao procedimento, conteúdo, aprovação e 

execução do plano, bem como à observância dos regimes legais relativos ao uso do 

solo e às disposições dos demais instrumentos de gestão territorial com os quais o 

plano de urbanização ou o plano de pormenor devam ser compatíveis ou conformes. 

3 — Para além do disposto no número anterior, o contrato não substitui o plano na 

definição do regime do uso do solo, apenas adquirindo eficácia para tal efeito na 

medida em que vier a ser incorporado no plano e prevalecendo em qualquer caso o 

disposto neste último. 

4 — O procedimento de formação do contrato depende de deliberação da câmara 

municipal, devidamente fundamentada, que explicite, designadamente: 

a) As razões que justificam a sua adopção; 

b) A oportunidade da deliberação tendo em conta os termos de referência do futuro 

plano, designadamente a sua articulação e coerência com a estratégia territorial do 

município e o seu enquadramento na programação constante do plano director 

municipal ou do plano de urbanização; 

c) A eventual necessidade de alteração aos planos municipais de ordenamento do 

território em vigor. 

5 — As propostas de contratos e a deliberação referida no número anterior são objecto 

de divulgação pública nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do presente diploma, pelo 

prazo mínimo de 10 dias. 

6 — Os contratos são publicitados conjuntamente com a deliberação que determina a 

elaboração do plano e acompanham a proposta de plano no decurso do período de 

discussão pública nos termos do n.º 3 do artigo 77.º do presente diploma. 

7 — Aos contratos celebrados entre o Estado e outras entidades públicas e as 

autarquias locais que tenham por objecto a elaboração, alteração, revisão ou 
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execução de instrumentos de gestão territorial, aplicam -se, com as necessárias 

adaptações, os n.os 2 e 3 do presente artigo. 

Artigo 6.º -B 

Procedimento concursal 

1 — O regulamento do plano director municipal ou do plano de urbanização pode fazer 

depender de procedimento concursal e da celebração de contrato, a elaboração de 

planos de urbanização ou de planos de pormenor para a respectiva execução. 

2 — Nos regulamentos referidos no número anterior devem ser estabelecidas as 

regras gerais relativas ao procedimento concursal e às condições de qualificação, 

avaliação e selecção das propostas, bem como ao conteúdo do contrato e às formas 

de resolução de litígios. 

Artigo 7.º 

Garantias dos particulares 

1 — No âmbito dos instrumentos de gestão territorial são reconhecidas aos 

interessados as garantias gerais dos administrados previstas no Código do 

Procedimento Administrativo e no regime de participação procedimental, 

nomeadamente:  

a) O direito de acção popular; 

b) O direito de apresentação de queixa ao Provedor de Justiça; 

c) O direito de apresentação de queixa ao Ministério Público. 

2 — No âmbito dos planos municipais de ordenamento do território e dos planos 

especiais de ordenamento do território é ainda reconhecido aos particulares o direito 

de promover a sua impugnação directa. 

SECÇÃO II 

Interesses públicos com expressão territorial 

SUBSECÇÃO I 

Harmonização dos interesses 

Artigo 8.º 

Princípios gerais 

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam os interesses públicos 

prosseguidos, justificando os critérios utilizados na sua identificação e hierarquização. 
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2 — Os instrumentos de gestão territorial asseguram a harmonização dos vários 

interesses públicos com expressão espacial, tendo em conta as estratégias de 

desenvolvimento económico e social, bem como a sustentabilidade e a solidariedade 

intergeracional na ocupação e utilização do território. 

3 — Os instrumentos de gestão territorial devem estabelecer as medidas de tutela dos 

interesses públicos prosseguidos e explicitar os respectivos efeitos, designadamente 

quando essas medidas condicionem a acção territorial de entidades públicas ou 

particulares. 

4 — As medidas de protecção dos interesses públicos estabelecidas nos instrumentos 

de gestão territorial constituem referência na adopção de quaisquer outros regimes de 

salvaguarda. 

 Artigo 9.º 

Graduação 

1 — Nas áreas territoriais em que convirjam interesses públicos entre si incompatíveis 

deve ser dada prioridade àqueles cuja prossecução determine o mais adequado uso 

do solo, em termos ambientais, económicos, sociais e culturais. 

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os interesses respeitantes à 

defesa nacional, à segurança, à saúde pública e à protecção civil, cuja prossecução 

tem prioridade sobre os demais interesses públicos. 

3 — A alteração da classificação do solo rural para solo urbano depende da 

comprovação da respectiva indispensabilidade económica, social e demográfica. 

Artigo 10.º 

Identificação dos recursos territoriais 

Os instrumentos de gestão territorial identificam: 

a) As áreas afectas à defesa nacional, segurança e protecção civil; 

b) Os recursos e valores naturais; 

c) As áreas agrícolas e florestais; 

d) A estrutura ecológica; 

e) O património arquitectónico e arqueológico; 

f) As redes de acessibilidades; 

g) As redes de infra -estruturas e equipamentos colectivos; 
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h) O sistema urbano; 

i) A localização e a distribuição das actividades económicas. 

Artigo 11.º 

Defesa nacional, segurança e protecção civil 

1 — Sempre que não haja prejuízo para os interesses do Estado, as redes de 

estruturas, infra -estruturas e sistemas indispensáveis à defesa nacional são 

identificadas nos instrumentos de gestão territorial, nos termos a definir através de 

diploma próprio. 

 2 — O conjunto dos equipamentos, infra-estruturas e sistemas que asseguram a 

segurança e protecção civil é identificado nos instrumentos de gestão territorial. 

Artigo 12.º 

Recursos e valores naturais 

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam os recursos e valores naturais, os 

sistemas indispensáveis à utilização sustentável do território, bem como estabelecem 

as medidas básicas e os limiares de utilização que garantem a renovação e 

valorização do património natural. 

2 — Os instrumentos de gestão territorial procedem à identificação de recursos 

territoriais com relevância estratégica para a sustentabilidade ambiental e a 

solidariedade intergeracional, designadamente: 

a) Orla costeira e zonas ribeirinhas; 

b) Albufeiras de águas públicas; 

c) Áreas protegidas; 

d) Rede hidrográfica; 

e) Outros recursos territoriais relevantes para a conservação da natureza e da 

biodiversidade. 

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores: 

a) O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos regionais, 

os planos intermunicipais de ordenamento do território e os planos sectoriais 

relevantes definirão os princípios e directrizes que concretizam as orientações políticas 

relativas à protecção dos recursos e valores naturais; 

b) Os planos municipais de ordenamento do território estabelecerão, no quadro 

definido pelos instrumentos de gestão territorial cuja eficácia condicione o respectivo 
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conteúdo, os parâmetros de ocupação e de utilização do solo adequados à 

salvaguarda e valorização dos recursos e valores naturais; 

c) Os planos especiais de ordenamento do território estabelecerão usos preferenciais, 

condicionados e interditos, determinados por critérios de conservação da natureza e 

da biodiversidade, por forma a compatibilizá-la com a fruição pelas populações. 

 Artigo 13.º 

Áreas agrícolas e florestais 

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam as áreas afectas a usos agro -

florestais, bem como as áreas fundamentais para a valorização da diversidade 

paisagística, designadamente as áreas de reserva agrícola. 

2 — Os instrumentos de gestão territorial, designadamente através do Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território, dos planos regionais, dos planos 

intermunicipais de ordenamento do território e dos planos sectoriais relevantes, 

estabelecem os objectivos e as medidas indispensáveis ao adequado ordenamento 

agrícola e florestal do território, nomeadamente à valorização da sua fertilidade, 

equacionando as necessidades actuais e futuras. 

3 — A afectação, pelos instrumentos de gestão territorial, das áreas referidas no 

número anterior a utilizações diversas da exploração agrícola, florestal ou pecuária 

tem carácter excepcional, sendo admitida apenas quando tal for comprovadamente 

necessário. 

Artigo 14.º 

Estrutura ecológica 

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam as áreas, valores e sistemas 

fundamentais para a protecção e valorização ambiental dos espaços rurais e urbanos, 

designadamente as áreas de reserva ecológica. 

2 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

regionais, os planos intermunicipais de ordenamento do território e os planos sectoriais 

relevantes definirão os princípios, as directrizes e as medidas que concretizam as 

orientações políticas relativas às áreas de protecção e valorização ambiental que 

garantem a salvaguarda dos ecossistemas e a intensificação dos processos biofísicos. 

3 — Os planos municipais de ordenamento do território estabelecerão, no quadro 

definido pelos instrumentos de gestão territorial cuja eficácia condicione o respectivo 

conteúdo, os parâmetros de ocupação e de utilização do solo assegurando a 
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compatibilização das funções de protecção, regulação e enquadramento com os 

usos produtivos, o recreio e o bem -estar das populações. 

 Artigo 15.º 

Património arquitectónico e arqueológico 

1 — Os elementos e conjuntos construídos que representam testemunhos da história 

da ocupação e do uso do território e assumem interesse relevante para a memória e a 

identidade das comunidades são identificados nos instrumentos de gestão territorial. 

2 — Os instrumentos de gestão territorial, designadamente através do Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território, dos planos regionais e planos 

intermunicipais de ordenamento do território e dos planos sectoriais relevantes, 

estabelecem as medidas indispensáveis à protecção e valorização daquele património, 

acautelando o uso dos espaços envolventes. 

3 — No quadro definido por lei e pelos instrumentos de gestão territorial cuja eficácia 

condicione o respectivo conteúdo, os planos municipais de ordenamento do território 

estabelecerão os parâmetros urbanísticos aplicáveis e a delimitação de zonas de 

protecção. 

Artigo 16.º 

Redes de acessibilidades 

1 — As redes rodoviária e ferroviária nacionais, as estradas regionais, os portos e 

aeroportos, bem como a respectiva articulação com as redes locais de acessibilidades, 

são identificados nos instrumentos de gestão territorial. 

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as entidades responsáveis pelos 

vários âmbitos de intervenção devem estabelecer procedimentos de informação 

permanentes que garantam a coerência das opções definidas pelo Programa Nacional 

da Política de Ordenamento do Território, pelos planos regionais e planos 

intermunicipais de ordenamento do território, pelos planos sectoriais relevantes e pelos 

planos municipais de ordenamento do território. 

Artigo 17.º 

Redes de infra -estruturas e equipamentos colectivos 

1 — As redes de infra -estruturas e equipamentos de nível fundamental que promovem 

a qualidade de vida, apoiam a actividade económica e asseguram a optimização do 

acesso à  cultura, à educação e à formação, à justiça, à saúde, à segurança social, ao 

desporto e ao lazer são identificadas nos instrumentos de gestão territorial. 
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o Programa Nacional da Política 

de Ordenamento do Território, os planos regionais e os planos intermunicipais de 

ordenamento do território, os planos sectoriais relevantes e os planos municipais de 

ordenamento do território definirão uma estratégia coerente de instalação, de 

conservação e de desenvolvimento daquelas infra–estruturas ou equipamentos, 

considerando as necessidades sociais e culturais da população e as perspectivas de 

evolução económico -social. 

Artigo 18.º 

Sistema urbano 

1 — Os instrumentos de gestão territorial estabelecem os objectivos quantitativos e 

qualitativos que asseguram a coerência do sistema urbano e caracterizam a estrutura 

do povoamento. 

2 — Para efeitos do disposto no número anterior: 

a) O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos regionais, 

os planos intermunicipais de ordenamento do território e os planos sectoriais 

relevantes definirão os princípios e directrizes que concretizam as orientações políticas 

relativas à distribuição equilibrada das funções de habitação, trabalho e lazer, bem 

como à optimização de equipamentos e infra-estruturas; 

b) Os planos municipais de ordenamento do território estabelecerão, no quadro 

definido pelos instrumentos de gestão territorial cuja eficácia condicione o respectivo 

conteúdo, os parâmetros de ocupação e de utilização do solo adequados à 

concretização do modelo do desenvolvimento urbano adoptado. 

Artigo 19.º 

Localização e distribuição das actividades económicas 

1 — A localização e a distribuição das actividades industriais, turísticas, de comércio e 

de serviços são identificadas nos instrumentos de gestão territorial. 

 2 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

regionais, os planos intermunicipais de ordenamento do território e os planos sectoriais 

relevantes definirão os princípios e directrizes subjacentes: 

a) À localização dos espaços industriais, compatibilizando a racionalidade económica 

com a equilibrada distribuição de usos e funções no território e com a qualidade 

ambiental; 

b) À estratégia de localização, instalação e desenvolvimento de espaços turísticos 
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comerciais e de serviços, compatibilizando o equilíbrio urbano e a qualidade 

ambiental com a criação de oportunidades de emprego e a equilibrada distribuição de 

usos e funções no território. 

3 — Os planos municipais de ordenamento do território estabelecerão, no quadro 

definido pelos instrumentos de gestão territorial cuja eficácia condicione o respectivo 

conteúdo, os parâmetros de ocupação e de utilização do solo, para os fins relativos à 

localização e distribuição das actividades económicas. 

SUBSECÇÃO II 

Coordenação das intervenções 

Artigo 20.º 

Princípio geral 

1 — A articulação das estratégias de ordenamento territorial determinadas pela 

prossecução dos interesses públicos com expressão territorial impõe ao Estado e às 

autarquias locais o dever de coordenação das respectivas intervenções em matéria de 

gestão territorial. 

2 — A elaboração, aprovação, alteração, revisão, execução e avaliação dos 

instrumentos de gestão territorial obriga a identificar e a ponderar, nos diversos 

âmbitos, os planos, programas e projectos, designadamente da iniciativa da 

Administração Pública, com incidência na área a que respeitam, considerando os que 

já existam e os que se encontrem em preparação, por forma a assegurar as 

necessárias compatibilizações. 

Artigo 21.º 

Coordenação interna 

1 — As entidades responsáveis pela elaboração, aprovação, alteração, revisão, 

execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial devem assegurar, nos 

respectivos âmbitos de intervenção, a necessária coordenação entre as diversas 

políticas com incidência territorial e a política de ordenamento do território e 

urbanismo, mantendo uma estrutura orgânica e funcional apta a prosseguir uma 

efectiva articulação no exercício das várias competências. 

2 — A coordenação das políticas nacionais consagradas no Programa Nacional da 

Política de Ordenamento do Território, nos planos sectoriais e nos planos especiais de 

ordenamento do território incumbe ao Governo. 

3 — A coordenação das políticas regionais consagradas nos planos regionais de 
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ordenamento do território incumbe às comissões de coordenação e 

desenvolvimento regional. 

4 — A coordenação das políticas municipais consagradas nos planos intermunicipais e 

municipais de ordenamento do território incumbe às associações de municípios e às 

câmaras municipais. 

Artigo 22.º 

Coordenação externa 

1 — A elaboração, a aprovação, a alteração, a revisão, a execução e a avaliação dos 

instrumentos de gestão territorial requerem uma adequada coordenação das políticas 

nacionais, regionais e municipais com incidência territorial. 

2 — O Estado e as autarquias locais têm o dever de promover, de forma articulada 

entre si, a política de ordenamento do território, garantindo, designadamente: 

a) O respeito pelas respectivas atribuições na elaboração dos instrumentos de gestão 

territorial nacionais, regionais e municipais; 

b) O cumprimento dos limites materiais impostos à intervenção dos diversos órgãos e 

agentes relativamente ao processo de planeamento nacional, regional e municipal; 

c) A definição, em função das estruturas orgânicas e funcionais, de um modelo de 

interlocução que permita uma interacção coerente em matéria de gestão territorial. 

 CAPÍTULO II 

Sistema de gestão territorial 

SECÇÃO I 

Relação entre os instrumentos de gestão territorial 

Artigo 23.º 

Relação entre os instrumentos de âmbito nacional e regional 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

sectoriais, os planos especiais de ordenamento do território e os planos regionais de 

ordenamento do território traduzem um compromisso recíproco de compatibilização 

das respectivas opções. 

2 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

sectoriais e os planos regionais de ordenamento do território estabelecem os 
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princípios e as regras orientadoras da disciplina a definir por novos planos 

especiais de ordenamento do território, salvo o disposto no n.º 2 do artigo 25.º 

3 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território implica a 

alteração dos planos especiais de ordenamento do território que com o mesmo não se 

compatibilizem. 

4 — A elaboração dos planos sectoriais é condicionada pelas orientações definidas no 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território que desenvolvem e 

concretizam, devendo assegurar a necessária compatibilização com os planos 

regionais de rdenamento do território. 

5 — Os planos regionais de ordenamento do território integram as opções definidas 

pelo Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território e pelos planos 

sectoriais preexistentes. 

6 — Quando sobre a mesma área territorial incida mais do que um plano sectorial ou 

mais do que um plano especial, o plano posterior deve indicar expressamente quais as 

normas do plano preexistente que revoga, sob pena de invalidade por violação deste. 

 Artigo 24.º 

Relação entre os instrumentos de âmbito nacional ou regional e os instrumentos de 

âmbito municipal 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território e os planos 

regionais definem o quadro estratégico a desenvolver pelos planos municipais de 

ordenamento do território e, quando existam, pelos planos intermunicipais de 

ordenamento do território. 

2 — Nos termos do número anterior, os planos municipais de ordenamento do 

território definem a política municipal de gestão territorial de acordo com as directrizes 

estabelecidas pelo programa nacional da política de ordenamento do território, pelos 

planos regionais de ordenamento do território e, sempre que existam, pelos planos 

intermunicipais de ordenamento do território. 

3 — Os planos municipais de ordenamento do território e, quando existam, os planos 

intermunicipais de ordenamento do território, devem acautelar a programação e a 

concretização das políticas de desenvolvimento económico e social e de ambiente, 

com incidência espacial, promovidas pela administração central, através dos planos 

sectoriais. 

4 — Os planos especiais de ordenamento do território prevalecem sobre os planos 
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intermunicipais de ordenamento do território, quando existam, e sobre os planos 

municipais de ordenamento do território. 

Artigo 25.º 

Actualização dos planos 

1 — Os planos sectoriais e os planos regionais de ordenamento do território devem 

indicar quais as formas de adaptação dos planos especiais e dos planos municipais de 

ordenamento do território preexistentes determinadas pela sua aprovação. 

2 — Quando procedam à alteração de plano especial anterior ou contrariem plano 

sectorial ou regional de ordenamento do território preexistente, os planos especiais de 

ordenamento do território devem indicar expressamente quais as normas daqueles 

que revogam ou alteram. 

 3 — Na ratificação de planos directores municipais e nas deliberações municipais que 

aprovam os planos não sujeitos a ratificação devem ser expressamente indicadas as 

normas dos instrumentos de gestão territorial preexistentes revogadas ou alteradas. 

SECÇÃO II 

Âmbito nacional 

SUBSECÇÃO I 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

Artigo 26.º 

Noção 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território estabelece as grandes 

opções com relevância para a organização do território nacional, consubstancia o 

quadro de referência a considerar na elaboração dos demais instrumentos de gestão 

territorial e constitui um instrumento de cooperação com os demais Estados membros 

para a organização do território da União Europeia. 

Artigo 27.º 

Objectivos 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território visa: 

a) Definir o quadro unitário para o desenvolvimento territorial integrado, harmonioso e 

sustentável do País, tendo em conta a identidade própria das suas diversas parcelas e 

a sua inserção no espaço da União Europeia; 
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b) Garantir a coesão territorial do País, atenuando as assimetrias regionais e 

garantindo a igualdade de oportunidades; 

c) Estabelecer a tradução espacial das estratégias de desenvolvimento económico e 

social; 

d) Articular as políticas sectoriais com incidência na organização do território; 

e) Racionalizar o povoamento, a implantação de equipamentos estruturantes e a 

definição das redes; 

f) Estabelecer os parâmetros de acesso às funções urbanas e às formas de 

mobilidade; 

g) Definir os princípios orientadores da disciplina de ocupação do território. 

 Artigo 28.º 

Conteúdo material 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, concretizando as 

opções definidas no plano nacional de desenvolvimento económico e social, define um 

modelo de organização espacial que estabelece: 

a) As opções e as directrizes relativas à conformação do sistema urbano, das redes, 

das infra-estruturas e equipamentos de interesse nacional, bem como à salvaguarda 

e valorização das áreas de interesse nacional em termos ambientais, patrimoniais e de 

desenvolvimento rural; 

b) Os objectivos e os princípios assumidos pelo Estado, numa perspectiva de médio e 

de longo prazos, quanto à localização das actividades, dos serviços e dos grandes 

investimentos públicos; 

c) Os padrões mínimos e os objectivos a atingir em matéria de qualidade de vida e de 

efectivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais; 

d) Os objectivos qualitativos e quantitativos a atingir em matéria de estruturas de 

povoamento, bem como de implantação de infra -estruturas e de equipamentos 

estruturantes; 

e) As orientações para a coordenação entre as políticas de ordenamento do território e 

de desenvolvimento regional, em particular para as áreas em que as condições de 

vida ou a qualidade do ambiente sejam inferiores à média nacional; 

f) Os mecanismos de articulação entre as políticas de ordenamento do território e de 
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ambiente que assegurem as condições necessárias à concretização de uma 

estratégia de desenvolvimento sustentável e de utilização parcimoniosa dos recursos 

naturais; 

g) As medidas de coordenação dos planos sectoriais com incidência territorial. 

2 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território pode estabelecer 

directrizes aplicáveis a determinado tipo de áreas ou de temáticas com incidência 

territorial, visando assegurar a igualdade de regimes e a coerência na sua observância 

pelos demais instrumentos de gestão territorial. 

Artigo 29.º 

Conteúdo documental 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território é constituído por 

um relatório e um programa de acção. 

 2 — O relatório define cenários de desenvolvimento territorial e fundamenta as 

orientações estratégicas, as opções e as prioridades da intervenção político -

administrativa em matéria de ordenamento do território, sendo acompanhado por 

peças gráficas ilustrativas do modelo de organização espacial estabelecido. 

3 — O programa de acção estabelece: 

a) Os objectivos a atingir numa perspectiva de médio e de longo prazos; 

b) Os compromissos do Governo em matéria de medidas legislativas, de investimentos 

públicos ou de aplicação de outros instrumentos de natureza fiscal ou financeira, para 

a concretização da política de desenvolvimento territorial; 

c) As propostas do Governo para a cooperação neste domínio com as autarquias 

locais e as entidades privadas, incluindo o lançamento de programas de apoio 

específicos; 

d) As condições de realização dos programas de acção territorial previstos no artigo 

17.º da lei de bases da política de ordenamento do território e de urbanismo; 

e) A identificação dos meios de financiamento das acções propostas. 

Artigo 30.º 

Elaboração 

1 — A elaboração do programa nacional da política de ordenamento do território 

compete ao Governo, sob coordenação do ministro responsável pelo ordenamento do 

território. 
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2 — A elaboração do programa nacional da política de ordenamento do território é 

determinada por resolução do Conselho de Ministros, da qual devem nomeadamente 

constar: 

a) Os princípios orientadores do programa nacional da política de ordenamento do 

território, bem como da metodologia definida para a compatibilização das disciplinas 

dos diversos instrumentos de desenvolvimento territorial e a articulação das 

intervenções de âmbito nacional, regional e local; 

b) As competências relativas à elaboração do programa nacional da política de 

ordenamento do território; 

c) Os prazos de elaboração do programa nacional da política de ordenamento do 

território.  

Artigo 31.º 

Comissão consultiva do programa nacional da política de ordenamento do território  

A elaboração do programa nacional da política de ordenamento do território é 

acompanhada por uma comissão consultiva, criada pela resolução do Conselho de 

Ministros referida no artigo anterior e composta por representantes das Regiões 

Autónomas, das autarquias locais e dos interesses económicos, sociais, culturais e 

ambientais relevantes. 

Artigo 32.º 

Concertação 

1 — O acompanhamento da elaboração da proposta de programa nacional da política 

de ordenamento do território inclui a concertação com as entidades que, no decurso 

dos trabalhos da comissão consultiva, formulem objecções às orientações do futuro 

programa. 

2 — Concluída a elaboração da proposta de programa e emitido o parecer da 

comissão consultiva, o Governo pode ainda promover, nos 20 dias subsequentes à 

emissão daquele parecer, a realização de reuniões de concertação com as entidades 

que, no âmbito daquela comissão, hajam formalmente discordado das orientações do 

futuro programa, tendo em vista obter uma solução concertada que permita 

ultrapassar as objecções formuladas. 

3 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 33.º 
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Participação 

1 — Emitido o parecer da comissão consultiva e, quando for o caso, decorrido o 

período adicional de concertação, o Governo procede à abertura de um período de 

discussão pública, através de aviso a publicar no Diário da República e a divulgar 

através da comunicação social e da sua página na Internet, do qual consta a indicação 

do período de discussão, das eventuais sessões públicas a que haja lugar e dos locais 

onde se encontra disponível a proposta, acompanhada do parecer da comissão 

consultiva, dos demais pareceres eventualmente emitidos e dos resultados das 

reuniões de concertação, bem como da forma como os interessados podem 

apresentar as suas observações ou sugestões. 

2 — A discussão pública consiste na recolha de observações e sugestões sobre as 

orientações da proposta de programa nacional da política de ordenamento do 

território. 

3 — O período de discussão pública deve ser anunciado com a antecedência mínima 

de 5 dias e não deve ser inferior a 44 dias. 

4 — No decurso da discussão pública, o Governo submete ainda a proposta a 

avaliação crítica e parecer de, pelo menos, três instituições universitárias ou científicas 

nacionais com uma prática de investigação relevante nas áreas do ordenamento do 

território. 

5 — Findo o período de discussão pública, o Governo pondera e divulga os 

respectivos resultados, designadamente através da comunicação social e da sua 

página na Internet, e elabora a versão final da proposta a apresentar à Assembleia da 

República. 

Artigo 34.º 

Aprovação 

O programa nacional da política de ordenamento do território é aprovado por lei da 

Assembleia da República, cabendo ao Governo o desenvolvimento e a concretização 

do programa de acção. 

SUBSECÇÃO II 

Planos sectoriais 

Artigo 35.º 

Noção 

1 — Os planos sectoriais são instrumentos de programação ou de concretização das 
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diversas políticas com incidência na organização do território. 

2 — Para efeitos do presente diploma, são considerados planos sectoriais: 

a) Os planos, programas e estratégias de desenvolvimento respeitantes aos diversos 

sectores da administração central, nomeadamente nos domínios dos transportes, das 

 comunicações, da energia e dos recursos geológicos, da educação e da formação, da 

cultura, da saúde, da habitação, do turismo, da agricultura, do comércio, da indústria, 

das florestas e do ambiente; 

b) Os planos de ordenamento sectorial e os regimes territoriais definidos ao abrigo de 

lei especial; 

c) As decisões sobre a localização e a realização de grandes empreendimentos 

públicos com incidência territorial. 

Artigo 36.º 

Conteúdo material 

Os planos sectoriais estabelecem, nomeadamente: 

a) As opções sectoriais e os objectivos a alcançar no quadro das directrizes nacionais 

aplicáveis; 

b) As acções de concretização dos objectivos sectoriais estabelecidos; 

c) A expressão territorial da política sectorial definida; 

d) A articulação da política sectorial com a disciplina consagrada nos demais 

instrumentos de gestão territorial aplicáveis. 

Artigo 37.º 

Conteúdo documental 

1 — Os planos sectoriais estabelecem e justificam as opções e os objectivos sectoriais 

com incidência territorial e definem normas de execução, integrando as peças gráficas 

necessárias à representação da respectiva expressão territorial. 

2 — O plano sectorial referido no número anterior é acompanhado por um relatório 

que procede ao diagnóstico da situação territorial sobre a qual o instrumento de 

política sectorial intervém e à fundamentação técnica das opções e objectivos 

estabelecidos. 

3 — Sempre que seja necessário proceder à avaliação ambiental nos termos do artigo 

3.º do Decreto –Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, o plano sectorial é acompanhado 
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por um relatório ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os 

eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as 

suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de 

aplicação territorial respectivos. 

 Artigo 38.º 

Elaboração 

1 — A elaboração dos planos sectoriais compete às entidades públicas que integram a 

administração estadual directa ou indirecta. 

2 — A elaboração dos planos sectoriais é determinada por despacho do ministro 

competente em razão da matéria, do qual deve, nomeadamente, constar: 

a) A finalidade do instrumento de política sectorial, com menção expressa dos 

interesses públicos prosseguidos; 

b) A especificação dos objectivos a atingir; 

c) A indicação da entidade, departamento ou serviço competente para a elaboração; 

d) O âmbito territorial do instrumento de política sectorial, com menção expressa das 

autarquias locais envolvidas; 

e) O prazo de elaboração; 

f) As exigências procedimentais ou de participação que, em função da complexidade 

da matéria ou dos interesses a salvaguardar, se considere serem de adoptar para 

além do procedimento definido no presente diploma; 

g) A indicação se o plano está sujeito a avaliação ambiental ou as razões que 

justificam a sua inexigibilidade. 

3 — A elaboração dos planos sectoriais obriga a identificar e a ponderar, nos diversos 

âmbitos, os planos, programas e projectos designadamente da iniciativa da 

Administração Pública, com incidência na área a que respeitam, considerando os que 

já existam e os que se encontrem em preparação, por forma a assegurar as 

necessárias compatibilizações. 

4 — A decisão a que se refere a alínea g) do n.º 2 pode ser precedida da consulta 

prevista no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

5 — Sempre que a entidade responsável pela elaboração do plano solicite pareceres 

nos termos do número anterior, esses pareceres devem também conter a pronúncia 

sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre o alcance da informação a incluir no 
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relatório ambiental, aplicando –se o disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho. 

 6 — Os pareceres solicitados ao abrigo dos números anteriores são emitidos no prazo 

de 15 dias e podem não ser considerados, caso sejam emitidos após o decurso desse 

prazo.  

Artigo 39.º 

Acompanhamento 

1 — No decurso da elaboração do plano sectorial, a entidade responsável pela 

elaboração do plano solicita parecer à comissão de coordenação e desenvolvimento 

regional territorialmente competente, às entidades ou serviços da administração 

central representativas dos interesses a ponderar, bem como às câmaras municipais 

das autarquias abrangidas, as quais se devem pronunciar no prazo de 22 dias, findo o 

qual se considera nada terem a opor à proposta de plano. 

2 — Na elaboração dos planos sectoriais sujeitos a avaliação ambiental, caso não 

tenha sido promovida a consulta prevista no n.º 4 do artigo anterior, deve ser solicitado 

o parecer previsto no n.º 5 do mesmo artigo, bem como os pareceres sobre a proposta 

de plano e o respectivo relatório ambiental nos termos do n.º 3 do artigo 7.º do 

Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, os quais devem ser emitidos no prazo previsto no número anterior, 

podendo não ser considerados caso sejam emitidos após o decurso daquele prazo. 

3 — Quando a entidade competente para a elaboração do plano assim o determine, os 

pareceres previstos nos números anteriores podem ser emitidos em conferência de 

serviços, aplicando -se com as necessárias adaptações o disposto no artigo 75.º -B. 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 40.º 

Participação 

1 — Concluída a elaboração do plano sectorial e emitidos os pareceres previstos no 

artigo anterior ou decorridos os prazos aí fixados, a entidade pública responsável pela 

elaboração do plano procede à abertura de um período de discussão pública da 

proposta de plano sectorial através de aviso a publicar, com a antecedência de cinco 

dias, no Diário da República e a divulgar através da comunicação social e da Internet. 
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2 — Durante o período de discussão pública, que não pode ser inferior a 22 dias, o 

plano, os pareceres emitidos ou a acta da conferência de serviços são divulgados na 

página da Internet da entidade pública responsável pela sua elaboração e podem ser 

consultados na respectiva sede, bem como na dos municípios incluídos no respectivo 

âmbito de aplicação. 

3 — Sempre que o plano sectorial se encontre sujeito a avaliação ambiental, a 

entidade competente divulga, juntamente com os documentos referidos no número 

anterior, o respectivo relatório ambiental. 

4 — A discussão pública consiste na recolha de observações e sugestões sobre as 

soluções da proposta de plano sectorial. 

5 — Findo o período de discussão pública, a entidade pública responsável pondera e 

divulga os respectivos resultados, designadamente através da comunicação social e 

da Internet, e elabora a versão final da proposta para aprovação. 

Artigo 41.º 

Aprovação 

Os planos sectoriais são aprovados por resolução do Conselho de Ministros, salvo 

norma especial que determine a sua aprovação por decreto -lei ou decreto 

regulamentar. 

SUBSECÇÃO III 

Planos especiais de ordenamento do território 

Artigo 42.º 

Noção 

1 — Os planos especiais de ordenamento do território são instrumentos de natureza 

regulamentar elaborados pela administração central. 

2 — Os planos especiais de ordenamento do território constituem um meio supletivo 

de intervenção do Governo, tendo em vista a prossecução de objectivos de interesse 

nacional com repercussão espacial, estabelecendo regimes de salvaguarda de 

recursos e valores naturais e assegurando a permanência dos sistemas 

indispensáveis à utilização sustentável do território. 

 3 — Os planos especiais de ordenamento do território são os planos de ordenamento 

de áreas protegidas, os planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas, os 

planos de ordenamento da orla costeira e os planos de ordenamento dos estuários. 

Artigo 43.º 
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Objectivos 

Para os efeitos previstos no presente diploma, os planos especiais de ordenamento do 

território visam a salvaguarda de objectivos de interesse nacional com incidência 

territorial delimitada bem como a tutela de princípios fundamentais consagrados no 

programa nacional da política de ordenamento do território não asseguradas por plano 

municipal de ordenamento do território eficaz. 

Artigo 44.º 

Conteúdo material 

Os planos especiais de ordenamento do território estabelecem regimes de 

salvaguarda de recursos e valores naturais e o regime de gestão compatível com a 

utilização sustentável do território. 

Artigo 45.º 

Conteúdo documental 

1 — Os planos especiais de ordenamento do território são constituídos por um 

regulamento e pelas peças gráficas necessárias à representação da respectiva 

expressão territorial. 

2 — Os planos especiais de ordenamento do território são acompanhados por: 

a) Relatório que justifica a disciplina definida; 

b) Relatório ambiental no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais 

efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as suas 

alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação 

territorial respectivos; 

c) Planta de condicionantes que identifica as servidões e restrições de utilidade pública 

em vigor. 

 3 — Os demais elementos que podem acompanhar os planos especiais de 

ordenamento do território são fixados por portaria do membro do Governo responsável 

pelo ordenamento do território. 

Artigo 46.º 

Elaboração 

1 — A elaboração dos planos especiais de ordenamento do território é determinada 

por despacho do ministro competente em razão da matéria, do qual deve, 

nomeadamente, constar: 

a) O tipo de plano especial; 
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b) A finalidade do plano especial, com menção expressa dos interesses públicos 

prosseguidos; 

c) A especificação dos objectivos a atingir; 

d) O âmbito territorial do plano especial, com menção expressa das autarquias locais 

envolvidas; 

e) A indicação do serviço ou entidade competente para a elaboração, bem como dos 

municípios que devem intervir nos trabalhos; 

f) A composição da comissão de acompanhamento; 

g) O prazo de elaboração. 

2 — A composição da comissão de acompanhamento é definida tendo em conta os 

critérios estabelecidos em resolução do Conselho de Ministros. 

Artigo 47.º 

Acompanhamento e concertação 

1 — A elaboração técnica dos planos especiais de ordenamento do território é 

acompanhada por uma comissão de acompanhamento cuja composição deve traduzir 

a natureza dos interesses a salvaguardar e a relevância das implicações técnicas a 

considerar, integrando representantes de serviços e entidades da administração 

directa ou indirecta do Estado, das Regiões Autónomas, dos municípios e de outras 

entidades públicas cuja participação seja aconselhável no âmbito do acompanhamento 

da elaboração do plano. 

2 — Na elaboração dos planos especiais de ordenamento do território deve ser 

garantida a integração na comissão de acompanhamento das entidades às quais, em 

virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os 

efeitos ambientais resultantes da aplicação do plano, as quais exercem na comissão 

as competências consultivas atribuídas pelos artigos 5.º e 7.º do Decreto –Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho, e acompanham a elaboração do relatório ambiental. 

3 — O acompanhamento mencionado nos números anteriores será assíduo e 

continuado, devendo, no final dos trabalhos de elaboração, formalizar -se num parecer 

escrito assinado pelos representantes das entidades envolvidas com menção 

expressa da orientação defendida. 

4 — O parecer final da comissão integra a apreciação da proposta de plano e do 

relatório ambiental, considerando especificamente a posição das entidades referidas 

no n.º 2. 
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5 — No âmbito do parecer final, a posição da comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional inclui obrigatoriamente a apreciação da articulação e 

coerência da proposta com os objectivos, princípios e regras aplicáveis ao território em 

causa, definidos por quaisquer outros instrumentos de gestão territorial eficazes. 

6 — É aplicável à comissão de acompanhamento dos planos especiais de 

ordenamento do território o disposto no artigo 75.º -B do presente diploma com as 

devidas adaptações. 

7 — São adoptados na elaboração dos planos especiais de ordenamento do território, 

com as necessárias adaptações, os mecanismos de concertação previstos no artigo 

32.º 

Artigo 48.º 

Participação 

1 — Ao longo da elaboração dos planos especiais de ordenamento do território, a 

entidade pública responsável deve facultar aos interessados todos os elementos 

relevantes para que estes possam conhecer o estado dos trabalhos e a evolução da 

tramitação procedimental, bem como formular sugestões à entidade pública 

responsável e à comissão de acompanhamento. 

2 — A entidade pública responsável publicitará, através da divulgação de avisos, o 

despacho que determina a elaboração do plano por forma a permitir, durante o prazo 

estabelecido no mesmo, o qual não deve ser inferior a 15 dias, a formulação de 

sugestões, bem como a apresentação de informações sobre quaisquer questões que 

possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração. 

3 — Concluído o período de acompanhamento e, quando for o caso, decorrido o 

período adicional de concertação, a entidade pública responsável procede à abertura 

de um período de discussão pública, através de aviso a publicar no Diário da 

República e a divulgar através da comunicação social e da respectiva página na 

Internet, do qual consta a indicação do período de discussão, das eventuais sessões 

públicas a que haja lugar e dos locais onde se encontra disponível a proposta de 

plano, o respectivo relatório ambiental, o parecer da comissão de acompanhamento e 

os demais pareceres eventualmente emitidos, bem como da forma como os 

interessados podem apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões. 

4 — O período de discussão pública deve ser anunciado com a antecedência mínima 

de 5 dias e não pode ser inferior a 30 dias. 
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5 — A entidade pública responsável ponderará as reclamações, observações, 

sugestões e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares, ficando 

obrigada a resposta fundamentada perante aqueles que invoquem, designadamente: 

a) A desconformidade com outros instrumentos de gestão territorial eficazes; 

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que devessem ser 

ponderados em fase de elaboração; 

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

d) A eventual lesão de direitos subjectivos. 

6 — A resposta referida no número anterior será comunicada por escrito aos 

interessados, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, n.º 4, da Lei n.º 83/95, de 31 de 

Agosto. 

7 — Sempre que necessário ou conveniente, a entidade pública responsável 

promoverá o esclarecimento directo dos interessados. 

8 — Findo o período de discussão pública, a entidade pública responsável pondera e 

divulga os respectivos resultados, designadamente através da comunicação social e 

da sua página na Internet, e elabora a versão final da proposta para aprovação. 

 Artigo 49.º 

Aprovação 

Os planos especiais de ordenamento do território são aprovados por resolução do 

Conselho de Ministros, a qual deve consagrar as formas e os prazos, previamente 

acordados com as câmaras municipais envolvidas, para a adequação dos planos 

municipais de ordenamento do território abrangidos e dos planos intermunicipais de 

ordenamento do território, quando existam. 

Artigo 50.º 

Vigência 

Os planos especiais de ordenamento do território vigoram enquanto se mantiver a 

indispensabilidade de tutela por instrumentos de âmbito nacional dos interesses 

públicos que visam salvaguardar. 

SECÇÃO III 

Âmbito regional 

Artigo 51.º 

Noção 
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1 — Os planos regionais de ordenamento do território definem a estratégia 

regional de desenvolvimento territorial, integrando as opções estabelecidas a nível 

nacional e considerando as estratégias municipais de desenvolvimento local, 

constituindo o quadro de referência para a elaboração dos planos municipais de 

ordenamento do território. 

2 — As competências relativas aos planos regionais de ordenamento do território são 

exercidas pelas comissões de coordenação e desenvolvimento regional. 

3 — As comissões de coordenação e desenvolvimento regional podem propor ao 

Governo que o plano regional de ordenamento do território seja estruturado em 

unidades de planeamento correspondentes a espaços sub–regionais integrados na 

respectiva área de actuação susceptíveis de elaboração e aprovação faseadas. 

 Artigo 52.º 

Objectivos 

O plano regional de ordenamento do território visa: 

a) Desenvolver, no âmbito regional, as opções constantes do programa nacional da 

política de ordenamento do território e dos planos sectoriais; 

b) Traduzir, em termos espaciais, os grandes objectivos de desenvolvimento 

económico e social sustentável formulados no plano de desenvolvimento regional; 

c) Equacionar as medidas tendentes à atenuação das assimetrias de desenvolvimento 

intra - regionais; 

d) Servir de base à formulação da estratégia nacional de ordenamento territorial e de 

quadro de referência para a elaboração dos planos especiais, intermunicipais e 

municipais de ordenamento do território. 

Artigo 53.º 

Conteúdo material 

Os planos regionais de ordenamento do território definem um modelo de organização 

do território regional, nomeadamente estabelecendo: 

a) A estrutura regional do sistema urbano, das redes, das infra-estruturas e dos 

equipamentos de interesse regional, assegurando a salvaguarda e a valorização das 

áreas de interesse nacional em termos económicos, agrícolas, florestais, ambientais e 

patrimoniais; 

b) Os objectivos e os princípios assumidos a nível regional quanto à localização das 
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actividades e dos grandes investimentos públicos; 

c) A incidência espacial, ao nível regional, das políticas estabelecidas no programa 

nacional da política de ordenamento do território e nos planos, programas e 

estratégias sectoriais preexistentes, bem como das políticas de relevância regional a 

desenvolver pelos planos intermunicipais e pelos planos municipais de ordenamento 

do território abrangidos; 

d) A política regional em matéria ambiental, incluindo a delimitação da estrutura 

regional de protecção e valorização ambiental, bem como a recepção, ao nível 

regional, das políticas e das medidas estabelecidas nos planos especiais de 

ordenamento do território; 

e) Directrizes relativas aos regimes territoriais definidos ao abrigo de lei especial, 

designadamente áreas de reserva agrícola, domínio hídrico, reserva ecológica e zonas 

de risco; 

f) Medidas específicas de protecção e valorização do património cultural. 

 Artigo 54.º 

Conteúdo documental 

1 — Os planos regionais de ordenamento do território são constituídos por: 

a) Opções estratégicas, normas orientadoras e um conjunto de peças gráficas 

ilustrativas das orientações substantivas nele definidas; 

b) Esquema representando o modelo territorial proposto, com a identificação dos 

principais sistemas, redes e articulações de nível regional. 

2 — Os planos regionais de ordenamento do território são acompanhados por um 

relatório contendo: 

a) Estudos sobre a caracterização biofísica, a dinâmica demográfica, a estrutura de 

povoamento e as perspectivas de desenvolvimento económico, social e cultural da 

região; 

b) Definição de unidades de paisagem; 

c) Estudos relativos à caracterização da estrutura regional de protecção e valorização 

ambiental; 

d) Identificação dos espaços agrícolas e florestais com relevância para a estratégia 

regional de desenvolvimento rural; 

e) Representação das redes de acessibilidades e dos equipamentos; 
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f) Programa de execução contendo disposições indicativas sobre a realização das 

obras públicas a efectuar na região, bem como de outros objectivos e acções de 

interesse regional, indicando as entidades responsáveis pela respectiva concretização; 

g) Identificação das fontes e estimativa de meios financeiros. 

3 — Os planos regionais de ordenamento do território são ainda acompanhados por 

um relatório ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais 

efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as suas 

alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação 

territorial respectivos. 

Artigo 55.º 

Elaboração 

A elaboração dos planos regionais de ordenamento do território compete à comissão 

de coordenação e desenvolvimento regional, sendo determinada por resolução do 

Conselho de Ministros. 

 Artigo 56.º 

Acompanhamento 

1 — A elaboração dos planos regionais de ordenamento do território é acompanhada 

por uma comissão consultiva, integrada por representantes das entidades e serviços 

da administração directa e indirecta do Estado que assegurem a prossecução dos 

interesses públicos relevantes, designadamente, em matéria de ordenamento do 

território, ambiente, conservação da natureza, habitação, economia, agricultura, 

florestas, obras públicas, transportes, comunicações, educação, saúde, segurança, 

protecção civil, desporto, cultura, dos municípios abrangidos, bem como de 

representantes dos interesses económicos, sociais, culturais e ambientais. 

2 — Na elaboração dos planos regionais de ordenamento do território deve ser 

garantida a integração na comissão consultiva das entidades às quais, em virtude das 

suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os efeitos 

ambientais resultantes da aplicação do plano, as quais exercem na comissão as 

competências consultivas atribuídas pelos artigos 5.º e 7.º do Decreto–Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho, e acompanham a elaboração do relatório ambiental. 

3 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento assíduo e continuado dos 

trabalhos de elaboração do futuro plano, devendo, no final, apresentar um parecer 

escrito, assinado por todos os seus membros com menção expressa da orientação 

defendida, que se pronuncie sobre o cumprimento das normas legais e 
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regulamentares aplicáveis e, ainda, sobre a adequação e conveniência das 

soluções propostas pela comissão de coordenação e desenvolvimento regional. 

4 — O parecer da comissão exprime a apreciação realizada pelas diversas entidades 

e integra a análise sobre o relatório ambiental, considerando especificadamente a 

posição das entidades referidas no n.º 2. 

5 — O parecer final da comissão acompanha a proposta de plano apresentada para 

aprovação ao Governo. 

6 — A composição e o funcionamento da comissão são regulados pela resolução do 

Conselho de Ministros que determina a elaboração do plano regional de ordenamento 

do território. 

 Artigo 57.º 

Concertação 

1 — O acompanhamento da elaboração da proposta de plano regional de 

ordenamento do território inclui a concertação com as entidades que, no decurso dos 

trabalhos da comissão consultiva, formulem objecções às soluções definidas para o 

futuro plano. 

2 — Concluída a elaboração da proposta de plano e emitido o parecer da comissão 

consultiva, a comissão de coordenação e desenvolvimento regional pode ainda 

promover, nos 20 dias subsequentes à emissão daquele parecer, a realização de 

reuniões de concertação com as entidades que, no âmbito daquela comissão, hajam 

formalmente discordado das soluções definidas para o futuro plano, tendo em vista 

obter uma solução concertada que permita ultrapassar as objecções formuladas. 

3 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 58.º 

Participação 

1 — A discussão pública dos planos regionais de ordenamento do território rege -se, 

com as necessárias adaptações, pelas disposições relativas ao Programa Nacional da 

Política de Ordenamento do Território. 

2 — Juntamente com a proposta de plano é divulgado o respectivo relatório ambiental. 

Artigo 59.º 

Aprovação 
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1 — Os planos regionais de ordenamento do território são aprovados por 

resolução do Conselho de Ministros. 

2 — A resolução do Conselho de Ministros referida no número anterior deve: 

 a) Consagrar as formas e os prazos, previamente acordados com as câmaras 

municipais envolvidas, para adequação dos planos municipais de ordenamento do 

território abrangidos e dos planos intermunicipais de ordenamento do território quando 

existam; 

b) Identificar as disposições dos planos municipais de ordenamento do território 

abrangidos incompatíveis com a estrutura regional do sistema urbano, das redes, das 

infra-estruturas e dos equipamentos de interesse regional e com a delimitação da 

estrutura regional de protecção e valorização ambiental, a adaptar nos termos da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 97.º 

SECÇÃO IV 

Âmbito municipal 

SUBSECÇÃO I 

Planos intermunicipais de ordenamento do território 

Artigo 60.º 

Noção 

1 — O plano intermunicipal de ordenamento do território é o instrumento de 

desenvolvimento territorial que assegura a articulação entre o plano regional e os 

planos municipais de ordenamento do território, no caso de áreas territoriais que, pela 

interdependência dos seus elementos estruturantes, necessitam de uma coordenação 

integrada. 

2 — O plano intermunicipal de ordenamento do território abrange a totalidade ou parte 

das áreas territoriais pertencentes a dois ou mais municípios vizinhos. 

Artigo 61.º 

Objectivos 

Os planos intermunicipais de ordenamento do território visam articular as estratégias 

de desenvolvimento económico e social dos municípios envolvidos, designadamente 

nos seguintes domínios: 

a) Estratégia intermunicipal de protecção da natureza e de garantia da qualidade 

ambiental; 
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b) Coordenação da incidência intermunicipal dos projectos de redes, 

equipamentos, infraestruturas e distribuição das actividades industriais, turísticas, 

comerciais e de serviços constantes do programa nacional da política de ordenamento 

do território, dos planos regionais de ordenamento do território e dos planos sectoriais 

aplicáveis;  

c) Estabelecimento de objectivos, a médio e longo prazos, de racionalização do 

povoamento; 

d) Definição de objectivos em matéria de acesso a equipamentos e serviços públicos. 

Artigo 62.º 

Conteúdo material 

Os planos intermunicipais de ordenamento do território definem um modelo de 

organização do território intermunicipal, nomeadamente estabelecendo: 

a) Directrizes para o uso integrado do território abrangido; 

b) A definição das redes intermunicipais de infra-estruturas, de equipamentos, de 

transportes e de serviços; 

c) Padrões mínimos e objectivos a atingir em matéria de qualidade ambiental. 

Artigo 63.º 

Conteúdo documental 

1 — Os planos intermunicipais de ordenamento do território são constituídos por um 

relatório e por um conjunto de peças gráficas ilustrativas das orientações substantivas. 

2 — Os planos intermunicipais de ordenamento do território podem ser 

acompanhados, em função dos respectivos âmbito e objectivos, por: 

a) Planta de enquadramento abrangendo a área de intervenção e a restante área de 

todos os municípios integrados no plano; 

b) Identificação dos valores culturais e naturais a proteger; 

c) Identificação dos espaços agrícolas e florestais com relevância para a estratégia 

intermunicipal de desenvolvimento rural; 

d) Representação das redes de acessibilidades e dos equipamentos públicos de 

interesse supramunicipal; 

e) Análise previsional da dinâmica demográfica, económica, social e ambiental da área 

abrangida; 
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f) Programas de acção territorial relativos designadamente à execução das obras 

públicas determinadas pelo plano, bem como de outros objectivos e acções de 

interesse intermunicipal indicando as entidades responsáveis pela respectiva 

concretização; 

g) Plano de financiamento. 

 3 — Sempre que seja necessário proceder à avaliação ambiental nos termos do artigo 

2.º do Decreto–Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, os planos intermunicipais de 

ordenamento do território são ainda acompanhados pelo relatório ambiental, no qual 

se identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos significativos no ambiente 

resultantes da aplicação do plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em 

conta os objectivos e o âmbito de aplicação territorial respectivos. 

Artigo 64.º 

Elaboração 

1 — A elaboração dos planos intermunicipais de ordenamento do território compete 

aos municípios associados para o efeito ou às associações de municípios, após 

aprovação, respectivamente, pelas assembleias municipais interessadas ou pela 

assembleia intermunicipal da respectiva proposta, definindo a área abrangida e os 

objectivos estratégicos a atingir. 

2 — A deliberação de elaboração do plano intermunicipal deve ser publicada no Diário 

da República e divulgada através da comunicação social e da Internet pelos 

municípios ou associações de municípios. 

3 — A deliberação a que se refere o número anterior deve indicar se o plano está 

sujeito a avaliação ambiental, ou as razões que justificam a sua inexigibilidade, 

podendo para este efeito ser precedida da consulta prevista no n.º 3 do artigo 3.º do 

Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

4 — Sempre que os municípios ou as associações de municípios solicitem pareceres 

nos termos do número anterior, esses pareceres devem também conter a pronúncia 

sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre o alcance da informação a incluir no 

relatório ambiental, aplicando –se o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de 

Junho. 

5 — Os pareceres solicitados ao abrigo dos números anteriores são emitidos no prazo 

de 15 dias e podem não ser considerados, caso sejam emitidos após o decurso desse 

prazo. 
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Artigo 65.º 

Acompanhamento, concertação e participação 

1 — A elaboração dos planos intermunicipais de ordenamento do território é 

acompanhada por uma comissão consultiva, aplicando -se quanto ao 

acompanhamento, concertação e discussão pública destes planos as disposições 

relativas ao plano director municipal necessárias adaptações. 

2 — No âmbito do parecer final da comissão consultiva, a posição da comissão de 

coordenação e desenvolvimento regional inclui obrigatoriamente a apreciação sobre a 

conformidade com as disposições legais e regulamentares vigentes e a articulação e 

coerência da proposta com os objectivos, princípios e regras aplicáveis no território em 

causa, definidos por quaisquer outros instrumentos de gestão territorial eficazes. 

Artigo 66.º 

Parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 

1 — Concluída a versão final, a proposta de plano intermunicipal de ordenamento do 

território é enviada à comissão de coordenação e desenvolvimento regional 

territorialmente competente, a qual pode emitir parecer no prazo de 10 dias, 

improrrogáveis, a notificar, sendo o caso, às assembleias municipais interessadas e à 

assembleia intermunicipal. 

2 — O parecer referido no número anterior, quando emitido, não possui carácter 

vinculativo e incide apenas sobre a conformidade com as disposições legais e 

regulamentares vigentes e a compatibilidade ou conformidade com os instrumentos de 

gestão territorial eficazes. 

Artigo 67.º 

Aprovação 

Os planos intermunicipais de ordenamento do território são aprovados por deliberação 

das assembleias municipais interessadas, quando se trate de municípios associados 

para o efeito, ou por deliberação da assembleia intermunicipal, após audição de todas 

as assembleias municipais envolvidas. 

 Artigo 68.º 

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de 

Setembro.) 

SUBSECÇÃO II 
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Planos municipais de ordenamento do território 

DIVISÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 69.º 

Noção 

1 — Os planos municipais de ordenamento do território são instrumentos de natureza 

regulamentar, aprovados pelos municípios. 

2 — Os planos municipais de ordenamento do território estabelecem o regime de uso 

do solo, definindo modelos de evolução previsível da ocupação humana e da 

organização de redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, parâmetros de 

aproveitamento do solo e de garantia da qualidade ambiental. 

Artigo 70.º 

Objectivos 

Os planos municipais de ordenamento do território visam estabelecer: 

a) A tradução, no âmbito local, do quadro de desenvolvimento do território 

estabelecido nos instrumentos de natureza estratégica de âmbito nacional e regional; 

b) A expressão territorial da estratégia de desenvolvimento local; 

c) A articulação das políticas sectoriais com incidência local; 

d) A base de uma gestão programada do território municipal; 

e) A definição da estrutura ecológica municipal; 

f) Os princípios e as regras de garantia da qualidade ambiental e da preservação do 

património cultural; 

g) Os princípios e os critérios subjacentes a opções de localização de infra -estruturas, 

equipamentos, serviços e funções; 

 h) Os critérios de localização e distribuição das actividades industriais, turísticas, 

comerciais e de serviços; 

i) Os parâmetros de uso do solo; 

j) Os parâmetros de uso e fruição do espaço público; 

l) Outros indicadores relevantes para a elaboração dos demais instrumentos de gestão 

territorial. 
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Artigo 71.º 

Regime de uso do solo 

1 — O regime de uso do solo é definido nos planos municipais de ordenamento do 

território através da classificação e da qualificação do solo. 

2 — A reclassificação ou requalificação do uso do solo processa -se através dos 

procedimentos de revisão ou alteração dos planos municipais de ordenamento do 

território. 

Artigo 72.º 

Classificação 

1 — A classificação do solo determina o destino básico dos terrenos, assentando na 

distinção fundamental entre solo rural e solo urbano. 

2 — Para os efeitos do presente diploma, entende -se por: 

a) Solo rural, aquele para o qual é reconhecida vocação para as actividades agrícolas, 

pecuárias, florestais ou minerais, assim como o que integra os espaços naturais de 

protecção ou de lazer, ou que seja ocupado por infra –estruturas que não lhe confiram 

o estatuto de solo urbano; 

b) Solo urbano, aquele para o qual é reconhecida vocação para o processo de 

urbanização e de edificação, nele se compreendendo os terrenos urbanizados ou cuja 

urbanização seja programada, constituindo o seu todo o perímetro urbano. 

3 — A reclassificação do solo como solo urbano tem carácter excepcional sendo 

limitada aos casos em que tal for comprovadamente necessário face à dinâmica 

demográfica, ao desenvolvimento económico e social e à indispensabilidade de 

qualificação urbanística.   

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores serão estabelecidos critérios 

uniformes aplicáveis a todo o território nacional por decreto regulamentar. 

Artigo 73.º 

Qualificação 

1 — A qualificação do solo, atenta a sua classificação básica, regula o aproveitamento 

do mesmo em função da utilização dominante que nele pode ser instalada ou 

desenvolvida, fixando os respectivos uso e, quando admissível, edificabilidade. 

2 — A qualificação do solo rural processa -se através da integração nas seguintes 

categorias: 
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a) Espaços agrícolas ou florestais afectos à produção ou à conservação; 

b) Espaços de exploração mineira; 

c) Espaços afectos a actividades industriais directamente ligadas às utilizações 

referidas nas 

alíneas anteriores; 

d) Espaços naturais; 

e) Espaços destinados a infra -estruturas ou a outros tipos de ocupação humana que 

não impliquem a classificação como solo urbano, designadamente permitindo usos 

múltiplos em actividades compatíveis com espaços agrícolas, florestais ou naturais. 

3 — A qualificação do solo urbano processa -se através da integração em categorias 

que conferem a susceptibilidade de urbanização ou de edificação. 

4 — A qualificação do solo urbano determina a definição do perímetro urbano, que 

compreende: 

a) Os solos urbanizados; 

b) Os solos cuja urbanização seja possível programar; 

c) Os solos afectos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio do sistema urbano. 

5 — A definição da utilização dominante referida no n.º 1, bem como das categorias 

relativas ao solo rural e ao solo urbano, obedece a critérios uniformes aplicáveis a todo 

o território nacional, a estabelecer por decreto regulamentar. 

 Artigo 74.º 

Elaboração 

1 — A elaboração dos planos municipais de ordenamento do território compete à 

câmara municipal, sendo determinada por deliberação, a publicar no Diário da 

República e a divulgar através da comunicação social e na respectiva página da 

Internet, que estabelece os respectivos prazos de elaboraão e do período de 

participação a que se refere o n.º 2 do 

artigo 77.º 

2 — Nos termos do disposto no número anterior, compete à câmara municipal a 

definição da oportunidade e dos termos de referência dos planos de urbanização e dos 

planos de pormenor, sem prejuízo da posterior intervenção de outras entidades 

públicas ou particulares. 
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3 — A elaboração de planos municipais de ordenamento do território obriga a 

identificar e a ponderar, nos diversos âmbitos, os planos, programas e projectos com 

incidência na área em causa, considerando os que já existam e os que se encontrem 

em preparação, por forma a assegurar as necessárias compatibilizações. 

4 — No caso dos planos de urbanização e dos planos de pormenor, a câmara 

municipal, previamente à deliberação referida no n.º 1, pode solicitar à comissão de 

coordenação e desenvolvimento regional a realização de uma reunião com vista à 

indicação de quais as entidades representativas de interesses públicos que devem 

intervir no acompanhamento do plano. 

5 — Os planos de urbanização e os planos de pormenor que impliquem a utilização de 

pequenas áreas a nível local só são objecto de avaliação ambiental no caso de se 

determinar que são susceptíveis de ter efeitos significativos no ambiente. 

6 — A qualificação dos planos de urbanização e dos planos de pormenor para efeitos 

do número anterior compete à câmara municipal de acordo com os critérios 

estabelecidos no anexo ao Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, podendo ser 

precedida de consulta às entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades 

ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais resultantes da 

aplicação do plano.  

7 — Tendo sido deliberada a elaboração de plano de urbanização ou de plano de 

pormenor, a câmara municipal solicita parecer sobre o âmbito da avaliação ambiental 

e sobre o alcance da informação a incluir no relatório ambiental, nos termos do artigo 

5.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

8 — Sempre que a câmara municipal solicite parecer nos termos do n.º 6, esse 

parecer deve, nos casos em que se justifique, conter também a pronúncia sobre os 

aspectos referidos no número anterior. 

9 — Os pareceres solicitados ao abrigo dos números anteriores são emitidos no prazo 

de 15 dias e podem não ser considerados, caso sejam emitidos após o decurso desse 

prazo. 

Artigo 75.º 

Acompanhamento 

1 — O acompanhamento da elaboração dos planos municipais de ordenamento do 

território 

visa: 

a) Apoiar o desenvolvimento dos trabalhos e assegurar a respectiva eficácia; 
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b) Promover a compatibilidade ou conformidade com os instrumentos de gestão 

territorial eficazes, bem como a sua compatibilização com quaisquer outros planos, 

programas e projectos de interesse municipal ou supramunicipal; 

c) Permitir a ponderação dos diversos actos da Administração Pública susceptíveis de 

condicionar as soluções propostas, garantindo uma informação actualizada sobre os 

mesmos; 

d) Promover o estabelecimento de uma adequada concertação de interesses. 

2 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

3 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

5 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

6 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

 7 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

8 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

9 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

10 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 75.º -A 

Acompanhamento dos planos directores municipais 

1 — O acompanhamento da elaboração do plano director municipal é assegurado por 

uma comissão de acompanhamento, cuja composição deve traduzir a natureza dos 

interesses a salvaguardar e a relevância das implicações técnicas a considerar, 

integrando representantes de serviços e entidades da administração directa ou 

indirecta do Estado, das Regiões Autónomas, do município e de outras entidades 

públicas cuja participação seja aconselhável no âmbito do plano. 

2 — Deve ser garantida a integração na comissão de acompanhamento das entidades 

às quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, possam 

interessar os efeitos ambientais resultantes da aplicação do plano, as quais exercem 

na comissão as competências consultivas atribuídas pelos artigos 5.º e 7.º do Decreto 

–Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, e acompanham a elaboração do relatório 

ambiental. 

3 — A comissão de acompanhamento deve ser constituída no prazo de 30 dias após 

solicitação da câmara municipal. 
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4 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento assíduo e continuado dos 

trabalhos de elaboração do futuro plano, devendo, no final, apresentar um parecer 

escrito, assinado por todos os seus membros, com menção expressa da orientação 

defendida, que se pronuncie sobre os aspectos seguintes: 

a) Cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis; 

b) Compatibilidade ou conformidade da proposta de plano com os instrumentos de 

gestão territorial eficazes; 

c) Fundamento técnico das soluções defendidas pela câmara municipal. 

 5 — O parecer da comissão deve exprimir a apreciação realizada pelas diversas 

entidades representadas, incluindo a posição final das entidades que formalmente 

discordaram das soluções projectadas. 

6 — O parecer final da comissão acompanha a proposta de plano apresentada pela 

câmara municipal à assembleia municipal. 

7 — Para efeitos de avaliação ambiental, o parecer final da comissão integra a análise 

sobre o relatório ambiental considerando especificadamente a posição das entidades 

referidas no n.º 2. 

8 — A constituição, a composição e o funcionamento da comissão de 

acompanhamento são regulados por portaria do membro do Governo responsável pelo 

ordenamento do território. 

Artigo 75.º -B 

Comissão de acompanhamento 

1 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, a designação dos 

representantes dos serviços e entidades da administração directa ou indirecta do 

Estado e das Regiões Autónomas inclui a delegação ou subdelegação dos poderes 

adequados para efeitos de vinculação daqueles serviços e entidades. 

2 — A posição manifestada pelos representantes dos serviços e entidades da 

administração directa ou indirecta do Estado e das Regiões Autónomas no parecer 

previsto no n.º 4 do artigo anterior substitui os pareceres que aqueles serviços e 

entidades devessem emitir, a qualquer título, sobre o plano, nos termos legais e 

regulamentares. 

3 — Caso o representante de um serviço ou entidade não manifeste, na reunião da 

comissão de acompanhamento que aprova o parecer final, a sua concordância com as 
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soluções projectadas, ou, apesar de regularmente convocado, não compareça à 

reunião, considera -se que o serviço ou entidade por si representado nada tem a opor 

à proposta de plano director municipal, desde que não manifeste a sua discordância 

no prazo de cinco dias após a comunicação do resultado da reunião. 

 Artigo 75.º -C 

Acompanhamento dos planos de urbanização e dos planos de pormenor 

1 — O acompanhamento da elaboração dos planos de urbanização e dos planos de 

pormenor é facultativo. 

2 — No decurso da elaboração dos planos, a câmara municipal solicita o 

acompanhamento que entender necessário, designadamente a emissão de pareceres 

sobre as propostas de planos ou a realização de reuniões de acompanhamento à 

comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente competente ou 

às demais entidades representativas dos interesses a ponderar. 

3 — Concluída a elaboração, a câmara municipal apresenta a proposta de plano, os 

pareceres eventualmente emitidos e o relatório ambiental, à comissão de coordenação 

e desenvolvimento regional territorialmente competente que, no prazo de 22 dias, 

procede à realização de uma conferência de serviços com todas as entidades 

representativas dos interesses a ponderar, aplicando -se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no artigo 75.º -B e devendo a acta respectiva conter o parecer 

da comissão de coordenação e desenvolvimento regional sobre os aspectos previstos 

no n.º 4 do artigo 75.º -A. 

4 — São convocadas para a conferência de serviços as entidades às quais, em virtude 

das suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os efeitos 

ambientais resultantes da aplicação do plano. 

5 — A convocatória da conferência de serviços é acompanhada das propostas de 

plano de urbanização e de plano de pormenor, bem como dos respectivos relatórios 

ambientais, e deve ser efectuada com a antecedência de 15 dias. 

Artigo 76.º 

Concertação 

1 — O acompanhamento da elaboração da proposta de plano director municipal inclui 

a concertação com as entidades que, no decurso dos trabalhos da comissão de 

acompanhamento, formulem objecções às soluções definidas para o futuro plano. 
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2 — Concluída a elaboração da proposta de plano e emitido o parecer da 

comissão de acompanhamento, a câmara municipal pode ainda promover, nos 20 dias 

subsequentes à emissão daquele parecer, a realização de reuniões de concertação 

com as entidades que, no âmbito daquela comissão, hajam formalmente discordado 

das soluções do futuro plano, tendo em vista obter uma solução concertada que 

permita ultrapassar as objecções formuladas. 

3 — No caso dos planos de urbanização e dos planos de pormenor, a câmara 

municipal pode igualmente promover, nos 20 dias subsequentes à realização da 

conferência de serviços, a realização de reuniões de concertação em termos análogos 

ao disposto no n.º 2 ou nova conferência de serviços com as entidades 

representativas dos interesses a ponderar que se justifiquem e com a comissão de 

coordenação e desenvolvimento regional. 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

5 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

6 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 77.º 

Participação 

1 — Ao longo da elaboração dos planos municipais de ordenamento do território, a 

câmara municipal deve facultar aos interessados todos os elementos relevantes para 

que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evolução da tramitação 

procedimental, bem como formular sugestões à autarquia e à comissão de 

acompanhamento. 

2 — Na deliberação que determina a elaboração do plano é estabelecido um prazo, 

que não deve ser inferior a 15 dias, para a formulação de sugestões e para a 

apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 

no âmbito do respectivo procedimento de elaboração. 

3 — Concluído o período de acompanhamento e, quando for o caso, decorrido o 

período adicional de concertação, a câmara municipal procede à abertura de um 

período de discussão pública, através de aviso a publicar no Diário da República e a 

divulgar através da comunicação social e da respectiva página da Internet, do qual 

consta a indicação do período de discussão, das eventuais sessões públicas a que 

haja lugar e dos locais onde se encontra disponível a proposta, o respectivo relatório 

ambiental, o parecer da comissão de acompanhamento ou a acta da conferência 

decisória, os demais pareceres eventualmente emitidos, os resultados da concertação, 
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bem como da forma como os interessados podem apresentar as suas 

reclamações, observações ou sugestões. 

4 — O período de discussão pública deve ser anunciado com a antecedência mínima 

de 5 dias, e não pode ser inferior a 30 dias para o plano director municipal e a 22 dias 

para o plano de urbanização e para o plano de pormenor. 

5 — A câmara municipal ponderará as reclamações, observações, sugestões e 

pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares, ficando obrigada a 

resposta fundamentada perante aqueles que invoquem, designadamente: 

a) A desconformidade com outros instrumentos de gestão territorial eficazes; 

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que devessem ser 

ponderados em fase de elaboração; 

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

d) A eventual lesão de direitos subjectivos. 

6 — A resposta referida no número anterior será comunicada por escrito aos 

interessados, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, n.º 4, da Lei n.º 83/95, de 31 de 

Agosto. 

7 — Sempre que necessário ou conveniente, a câmara municipal promove o 

esclarecimento directo dos interessados, quer através dos seus próprios técnicos, quer 

através do recurso a técnicos da administração directa ou indirecta do Estado e das 

Regiões Autónomas. 

8 — Findo o período de discussão pública, a câmara municipal pondera e divulga, 

designadamente através da comunicação social e da respectiva página da Internet, os 

respectivos resultados e elabora a versão final da proposta para aprovação. 

9 — São obrigatoriamente públicas todas as reuniões da câmara municipal e da 

assembleia municipal que respeitem à elaboração ou aprovação de qualquer categoria 

de instrumento de planeamento territorial. 

10 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

  

11 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 78.º 

Parecer final da comissão de coordenaçãoe desenvolvimento regional 

1 — Concluído o projecto de versão final do plano director municipal, este é enviado à 



 431 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente competente, 

a qual pode emitir parecer no prazo de 10 dias, improrrogáveis, a notificar, sendo o 

caso, à câmara municipal e à assembleia municipal. 

2 — O parecer referido no número anterior, quando emitido, não possui carácter 

vinculativo e incide apenas sobre a conformidade com as disposições legais e 

regulamentares vigentes e a compatibilidade ou conformidade com os instrumentos de 

gestão territorial eficazes. 

Artigo 79.º 

Aprovação 

1 — Os planos municipais de ordenamento do território são aprovados pela 

assembleia municipal, mediante proposta apresentada pela câmara municipal. 

2 — Se o plano director municipal aprovado mantiver incompatibilidades com plano 

sectorial ou plano regional de ordenamento do território, deve ser solicitada a sua 

ratificação nos termos do artigo 80.º 

Artigo 80.º 

Ratificação 

1 — A ratificação pelo Governo do plano director municipal tem como efeito a 

derrogação das normas dos planos sectoriais e dos planos regionais de ordenamento 

do território incompatíveis com as opções municipais. 

2 — A ratificação pelo Governo do plano director municipal ocorre, a solicitação da 

câmara municipal, quando, no âmbito do procedimento de elaboração e aprovação, for 

suscitada pelos serviços e entidades com competências consultivas no âmbito da 

elaboração e do acompanhamento, a incompatibilidade com os instrumentos de 

gestão territorial referidos no número anterior. 

3 — A ratificação do plano director municipal pode ser parcial, aproveitando apenas à 

parte compatível com os instrumentos de gestão territorial referidos no n.º 1 do 

presente artigo. 

4 — A apreciação pelo Governo de pedido de ratificação de plano director municipal é 

suscitada através da competente comissão de coordenação e de desenvolvimento 

regional, devendo, quando tenha lugar, ser acompanhada de parecer fundamentado 

da parte desta. 

5 — A ratificação do plano director municipal nos termos do número anterior implica a 
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revogação ou alteração das disposições constantes dos instrumentos de gestão 

territorial afectados, determinando a correspondente alteração dos elementos 

documentais afectados por forma a que traduzam a actualização da disciplina vigente. 

6 — A alteração e a revisão do plano director municipal são objecto de ratificação nos 

termos do n.º 2 do presente artigo. 

7 — A ratificação do plano director municipal é efectuada por resolução do Conselho 

de Ministros. 

Artigo 81.º 

Conclusão da elaboração e prazo de publicação 

1 — A elaboração dos planos municipais de ordenamento do território considera -se 

concluída com a aprovação da respectiva proposta pela assembleia municipal. 

2 — Os procedimentos administrativos subsequentes à conclusão da elaboração dos 

planos municipais de ordenamento do território devem ser concretizados de modo que, 

entre a respectiva aprovação e a publicação no Diário da República, medeiem os 

seguintes prazos máximos: 

a) Plano director municipal — três meses; 

b) Plano de urbanização — dois meses; 

c) Plano de pormenor — dois meses. 

 3 — Os prazos fixados no número anterior suspendem-se nos casos previstos no n.º 

2 do artigo anterior. 

Artigo 82.º 

Efeitos 

A existência de planos municipais de ordenamento do território eficazes pode constituir 

condição de acesso à celebração de contratos -programa, bem como à obtenção de 

fundos e linhas de crédito especiais. 

Artigo 83.º 

Vigência 

Os planos municipais de ordenamento do território poderão ter um prazo de vigência 

previamente fixado, permanecendo, no entanto, eficazes até à entrada em vigor da 

respectiva revisão ou alteração. 

Artigo 83.º -A 
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Disponibilização da informação na Internet 

1 — Os planos municipais de ordenamento do território vigentes são disponibilizados, 

com carácter de permanência e na versão actualizada, no sítio electrónico do 

município a que respeitam. 

2 — Para efeitos do número anterior, os municípios devem proceder à transcrição 

digital georreferenciada de todo o conteúdo documental por que são constituídos os 

planos municipais de ordenamento do território, disponibilizando -o nos respectivos 

sítios electrónicos. 

3 — As plantas devem estar disponíveis à mesma escala e com as mesmas cores e 

símbolos dos documentos aprovados pelo respectivo município. 

4 — O acesso às legendas das plantas deve ser simples e rápido por forma a garantir 

o entendimento do significado das cores e símbolos utilizados. 

 Artigo 83.º -B 

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.) 

DIVISÃO II 

Plano director municipal 

Artigo 84.º 

Objecto 

1 — O plano director municipal estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial, 

a política municipal de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas 

urbanas, integra e articula as orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão 

territorial de âmbito nacional e regional e estabelece o modelo de organização espacial 

do território municipal. 

2 — O plano director municipal é um instrumento de referência para a elaboração dos 

demais planos municipais de ordenamento do território e para o estabelecimento de 

programas de acção territorial, bem como para o desenvolvimento das intervenções 

sectoriais da administração do Estado no território do município, em concretização do 

princípio da coordenação das respectivas estratégias de ordenamento territorial. 

3 — O modelo de organização espacial do território municipal tem por base a 

classificação e a qualificação do solo. 

4 — O plano director municipal é de elaboração obrigatória. 



 434 
Artigo 85.º 

Conteúdo material 

1 — O plano director municipal define um modelo de organização municipal do 

território nomeadamente estabelecendo: 

a) A caracterização económica, social e biofísica, incluindo da estrutura fundiária da 

área de intervenção; 

b) A definição e caracterização da área de intervenção, identificando as redes urbana, 

viária, de transportes e de equipamentos de educação, de saúde, de abastecimento 

público e de segurança, bem como os sistemas de telecomunicações, de 

abastecimento de energia, de captação, de tratamento e abastecimento de água, de 

drenagem e tratamento de efluentes e de recolha, depósito e tratamento de resíduos; 

c) A definição dos sistemas de protecção dos valores e recursos naturais, culturais, 

agrícolas e florestais, identificando a estrutura ecológica municipal; 

d) Os objectivos de desenvolvimento estratégico a prosseguir e os critérios de 

sustentabilidade a adoptar, bem como os meios disponíveis e as acções propostas; 

e) A referenciação espacial dos usos e das actividades nomeadamente através da 

definição das classes e categorias de espaços; 

f) A identificação das áreas e a definição de estratégias de localização, distribuição e 

desenvolvimento das actividades industriais, turísticas, comerciais e de serviços; 

g) A definição de estratégias para o espaço rural, identificando aptidões, 

potencialidades e referências aos usos múltiplos possíveis; 

h) A identificação e a delimitação dos perímetros urbanos, com a definição do sistema 

urbano municipal; 

i) A definição de programas na área habitacional; 

j) A especificação qualitativa e quantitativa dos índices, indicadores e parâmetros de 

referência, urbanísticos ou de ordenamento, a estabelecer em plano de urbanização 

e plano de pormenor, bem como os de natureza supletiva aplicáveis na ausência 

destes; 

l) A definição de unidades operativas de planeamento e gestão, para efeitos de 

programação da execução do plano, estabelecendo para cada uma das mesmas os 

respectivos objectivos, bem como os termos de referência para a necessária 

elaboração de planos de urbanização e de pormenor; 
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m) A programação da execução das opções de ordenamento estabelecidas; 

n) A identificação de condicionantes, designadamente reservas e zonas de protecção, 

bem como das necessárias à concretização dos planos de protecção civil de carácter 

permanente; 

o) As condições de actuação sobre áreas críticas, situações de emergência ou de 

excepção, bem como sobre áreas degradadas em geral; 

p) As condições de reconversão das áreas urbanas de génese ilegal; 

q) A identificação das áreas de interesse público para efeitos de expropriação, bem 

como a definição das respectivas regras de gestão; 

r) Os critérios para a definição das áreas de cedência, bem como a definição das 

respectivas regras de gestão; 

s) Os critérios de perequação compensatória de benefícios e encargos decorrentes da 

gestão urbanística a concretizar nos instrumentos de planeamento previstos nas 

unidades operativas de planeamento e gestão; 

 t) A articulação do modelo de organização municipal do território com a disciplina 

consagrada nos demais instrumentos de gestão territorial aplicáveis; 

u) O prazo de vigência e as condições de revisão. 

2 — Não obstante a existência dos índices, parâmetros e indicadores de natureza 

supletiva a que alude a alínea j) do número anterior, são directamente aplicáveis às 

operações urbanísticas a realizar em zona urbana consolidada, como tal identificada 

no plano, os índices, parâmetros e indicadores de referência para elaboração de plano 

de urbanização ou de plano de pormenor, nas seguintes condições: 

a) Tenha decorrido o prazo de cinco anos sobre a data de entrada em vigor do plano 

director municipal, sem que haja sido aprovado o plano de urbanização ou o plano de 

pormenor; 

b) Os índices e parâmetros de referência estabelecidos no plano director municipal 

definam os usos e a cércea máxima a observar, bem como os indicadores relativos à 

definição da rede viária e do estacionamento. 

Artigo 86.º 

Conteúdo documental 

1 — O plano director municipal é constituído por: 

a) Regulamento; 
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b) Planta de ordenamento, que representa que representa o modelo de 

organização espacial do território municipal, de acordo com os sistemas estruturantes 

e a classificação e qualificação dos solos e ainda as unidades operativas de 

planeamento e gestão definidas; 

c) Planta de condicionantes que identifica as servidões e restrições de utilidade pública 

em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma 

específica de aproveitamento. 

2 — O plano director municipal é acompanhado por: 

a) Estudos de caracterização do território municipal; 

b) Relatório, que explicita os objectivos estratégicos e as opções de base territorial 

adoptadas para o modelo de organização espacial, bem como a respectiva 

fundamentação técnica, suportada na avaliação das condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais para a sua execução; 

c) Relatório ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais 

efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as suas 

alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação 

territorial respectivos; 

 d) Programa de execução, contendo designadamente disposições indicativas sobre a 

execução das intervenções municipais previstas, bem como sobre os meios de 

financiamento das mesmas. 

3 — Os demais elementos que acompanham o plano director municipal são fixados 

por portaria do membro do Governo responsável pelo ordenamento do território. 

DIVISÃO III 

Plano de urbanização 

Artigo 87.º 

Objecto 

1 — O plano de urbanização concretiza, para uma determinada área do território 

municipal, a política de ordenamento do território e de urbanismo, fornecendo o quadro 

de referência para a aplicação das políticas urbanas e definindo a estrutura urbana, o 

regime de uso do solo e os critérios de transformação do território. 

2 — O plano de urbanização pode abranger: 

a) Qualquer área do território do município incluída em perímetro urbano por plano 

director municipal eficaz e ainda o solo rural complementar de um ou mais perímetros 
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urbanos, que se revele necessário para estabelecer uma intervenção integrada de 

planeamento; 

b) Outras áreas do território municipal que, de acordo com os objectivos e prioridades 

estabelecidas no plano director municipal, possam ser destinadas a usos e funções 

urbanas, designadamente à localização de instalações ou parques industriais, 

logísticos ou de serviços ou à localização de empreendimentos turísticos e 

equipamentos e infra –estruturas associadas. 

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do artigo 88.º, o solo rural complementar 

referido na alínea a) do número anterior não pode ser objecto de reclassificação. 

Artigo 88.º 

Conteúdo material 

O plano de urbanização deve adoptar o conteúdo material apropriado às condições da 

área territorial a que respeita, aos objectivos das políticas urbanas e às 

transformações previstas nos termos de referência e na deliberação municipal que 

determinou a sua elaboração, dispondo nomeadamente sobre: 

a) A definição e caracterização da área de intervenção, identificando os valores 

culturais e naturais a proteger; 

b) A concepção geral da organização urbana, a partir da qualificação do solo, 

definindo a rede viária estruturante, a localização de equipamentos de uso e interesse 

colectivo, a estrutura ecológica, bem como o sistema urbano de circulação de 

transporte público e privado e de estacionamento; 

c) A definição do zonamento para localização das diversas funções urbanas, 

designadamente habitacionais, comerciais, turísticas, de serviços e industriais, bem 

como a identificação das áreas a recuperar ou reconverter; 

d) A adequação do perímetro urbano definido no plano director municipal em função 

do zonamento e da concepção geral da organização urbana definidos; 

e) O traçado e o dimensionamento das redes de infra-estruturas gerais que estruturam 

o território, fixando os respectivos espaços -canal; 

f) Os critérios de localização e de inserção urbanística e o dimensionamento dos 

equipamentos de utilização colectiva; 

g) As condições de aplicação dos instrumentos da política de solos e de política 

urbana previstos na lei, em particular os que respeitam à reabilitação urbana e à 

reconversão urbanística de áreas urbanas degradadas; 
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h) Os indicadores e os parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada uma das 

categorias e subcategorias de espaços; 

i) A delimitação e os objectivos das unidades ou subunidades operativas de 

planeamento e gestão e a estruturação das acções de perequação compensatória; 

j) A identificação dos sistemas de execução do plano. 

Artigo 89.º 

Conteúdo documental 

1 — O plano de urbanização é constituído por: 

a) Regulamento; 

b) Planta de zonamento, que representa a estrutura territorial e o regime de uso do 

solo da área a que respeita; 

c) Planta de condicionantes que identifica as servidões e restrições de utilidade pública 

em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma 

específica de aproveitamento. 

 2 — O plano de urbanização é acompanhado por: 

a) Relatório, que explicita os objectivos estratégicos do plano e a respectiva 

fundamentação técnica, suportada na avaliação das condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais para a sua execução; 

b) Relatório ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais 

efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as suas 

alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação 

territorial respectivos; 

c) Programa de execução, contendo designadamente disposições indicativas sobre a 

execução das intervenções municipais previstas, bem como sobre os meios de 

financiamento das mesmas. 

3 — Os demais elementos que acompanham o plano de urbanização são fixados por 

portaria do membro do Governo responsável pelo ordenamento do território. 

DIVISÃO IV 

Plano de pormenor 

Artigo 90.º 

Objecto 



 439 
1 — O plano de pormenor desenvolve e concretiza propostas de ocupação de 

qualquer área do território municipal, estabelecendo regras sobre a implantação das 

infra-estruturas e o desenho dos espaços de utilização colectiva, a forma de edificação 

e a disciplina da sua integração na paisagem, a localização e inserção urbanística dos 

equipamentos de utilização colectiva e a organização espacial das demais actividades 

de interesse geral. 

2 — O plano de pormenor pode ainda desenvolver e concretizar programas de acção 

territorial. 

3 — O plano de pormenor abrange áreas contínuas do território municipal, 

correspondentes, designadamente, a uma unidade ou subunidade operativa de 

planeamento e gestão ou a parte delas. 

 Artigo 91.º 

Conteúdo material 

1 — O plano de pormenor deve adoptar o conteúdo material apropriado às condições 

da área territorial a que respeita e aos objectivos previstos nos termos de referência e 

na deliberação municipal que determinou a sua elaboração, estabelecendo 

nomeadamente: 

a) A definição e caracterização da área de intervenção identificando, quando se 

justifique, os valores culturais e naturais a proteger; 

b) As operações de transformação fundiária necessárias e a definição das regras 

relativas às obras de urbanização; 

c) O desenho urbano, exprimindo a definição dos espaços públicos, de circulação 

viária e pedonal, de estacionamento bem como do respectivo tratamento, 

alinhamentos, implantações, modelação do terreno, distribuição volumétrica, bem 

como a localização dos equipamentos e zonas verdes; 

d) A distribuição de funções e a definição de parâmetros urbanísticos, designadamente 

índices, densidade de fogos, número de pisos e cérceas; 

e) Indicadores relativos às cores e materiais a utilizar; 

f) As operações de demolição, conservação e reabilitação das construções existentes; 

g) As regras para a ocupação e gestão dos espaços públicos; 

h) A implantação das redes de infra -estruturas, com delimitação objectiva das áreas a 

elas afectas; 
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i) Os critérios de inserção urbanística e o dimensionamento dos equipamentos de 

utilização colectiva e a respectiva localização no caso dos equipamentos públicos; 

j) A identificação dos sistemas de execução do plano e a programação dos 

investimentos públicos associados, bem como a sua articulação com os investimentos 

privados; 

l) A estruturação das acções de perequação compensatória. 

2 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

3 — O plano de pormenor relativo a área não abrangida por plano de urbanização, 

incluindo as intervenções em solo rural, procede à prévia explicitação do zonamento 

com base na disciplina consagrada no plano director municipal. 

 Artigo 91.º -A 

Modalidades específicas 

1 — O plano de pormenor pode adoptar modalidades específicas com conteúdo 

material adaptado a finalidades particulares de intervenção previstas nos termos de 

referência do plano e na deliberação municipal que determinou a respectiva 

elaboração. 

2 — São modalidades específicas de plano de pormenor: 

a) O plano de intervenção no espaço rural; 

b) O plano de pormenor de reabilitação urbana; 

c) O plano de pormenor de salvaguarda. 

3 — O plano de intervenção no espaço rural abrange solo rural e estabelece as regras 

relativas a: 

a) Construção de novas edificações e reconstrução, alteração, ampliação ou 

demolição das edificações existentes, quando tal se revele necessário ao exercício 

das actividades autorizadas no solo rural; 

b) Implantação de novas infra -estruturas de circulação de veículos, animais e 

pessoas, e de novos equipamentos públicos ou privados de utilização colectiva, e a 

remodelação, ampliação ou alteração dos existentes; 

c) Criação ou a beneficiação de espaços de utilização colectiva, públicos ou privados, 

e respectivos acessos e áreas de estacionamento; 

d) Criação de condições para a prestação de serviços complementares das 

actividades autorizadas no solo rural; 



 441 
e) Operações de protecção, valorização e requalificação da paisagem. 

4 — O plano de intervenção no espaço rural não pode promover a reclassificação do 

solo rural em urbano, com excepção justificada das áreas expressamente destinadas à 

edificação e usos urbanos complementares. 

5 — O plano de pormenor de reabilitação urbana abrange solo urbano correspondente 

à totalidade ou a parte de: 

a) Um centro histórico delimitado em plano director municipal ou plano de urbanização 

eficaz; 

b) Uma área crítica de recuperação e reconversão urbanística; 

c) Uma área de reabilitação urbana constituída nos termos da lei. 

 6 — O plano de pormenor de reabilitação urbana pode delimitar áreas a sujeitar à 

aplicação de regimes específicos de reabilitação urbana previstos na lei. 

7 — O conteúdo do plano de pormenor de salvaguarda é definido nos termos previstos 

na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro. 

Artigo 92.º 

Conteúdo documental 

1 — O plano de pormenor é constituído por: 

a) Regulamento; 

b) Planta de implantação, que representa o regime de uso, ocupação e transformação 

da área de intervenção; 

c) Planta de condicionantes que identifica as servidões e restrições de utilidade pública 

em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma 

específica de aproveitamento. 

2 — O plano de pormenor é acompanhado por: 

a) Relatório, contendo a fundamentação técnica das soluções propostas no plano, 

suportada na identificação e caracterização objectiva dos recursos territoriais da sua 

área de intervenção e na avaliação das condições económicas, sociais, culturais e 

ambientais para a sua execução; 

b) Relatório ambiental, sempre que seja necessário proceder à avaliação ambiental 

nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 74.º, no qual se identificam, descrevem e avaliam 

os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e as 

suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de 

aplicação territorial respectivos; 
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c) Peças escritas e desenhadas que suportem as operações de transformação 

fundiária  previstas, nomeadamente para efeitos de registo predial; 

d) Programa de execução das acções previstas e respectivo plano de financiamento. 

3 — Para efeitos de registo predial, as peças escritas e desenhadas previstas na 

alínea c) do número anterior consistem em: 

a) Planta do cadastro original; 

 b) Quadro com a identificação dos prédios, natureza, descrição predial inscrição 

matricial, áreas e confrontações; 

c) Planta da operação de transformação fundiária com a identificação dos novos 

prédios;  

d) Quadro com a identificação dos novos prédios ou fichas individuais, com a 

indicação da respectiva área, área destinada à implantação dos edifícios e das 

construções anexas, área de construção, volumetria, cércea e número de pisos acima 

e abaixo da cota de soleira para cada um dos edifícios, número de fogos e utilização 

dos edifícios e dos fogos; 

e) Planta com as áreas de cedência para o domínio municipal; 

f) Quadro com a descrição das parcelas a ceder, sua finalidade e área de implantação 

e de construção dos equipamentos de utilização colectiva; 

g) Quadro de transformação fundiária explicitando o relacionamento entre os prédios 

originários e os prédios resultantes da operação de transformação fundiária. 

4 — Os demais elementos que acompanham o plano de pormenor são fixados por 

portaria do membro do Governo responsável pelo ordenamento do território. 

Artigo 92.º -A 

Efeitos registais 

1 — A certidão do plano de pormenor que contenha as menções constantes das 

alíneas a) a d), h) e i) do n.º 1 do artigo 91.º, e que seja acompanhada das peças 

escritas e desenhadas enunciadas no n.º 3 do artigo anterior, constitui título bastante 

para a individualização no registo predial dos prédios resultantes das operações de 

loteamento, estruturação da compropriedade ou reparcelamento previstas no plano. 

2 — O registo previsto no número anterior incide apenas sobre as inscrições prediais 

de que o requerente seja titular inscrito, podendo este solicitar para esse efeito que os 

serviços do registo obtenham oficiosamente junto da câmara municipal a certidão do 
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plano de pormenor referida no número anterior, nos termos dos n.os 5 e 6 do 

artigo 43.º do Código do Registo Predial. 

3 — Nas situações de estruturação da compropriedade ou de reparcelamento, o 

registo referido no n.º 1 depende da apresentação, respectivamente, do acordo de 

estruturação da compropriedade ou de um dos contratos previstos no n.º 8 do artigo 

131.º  

4 — O acordo e os contratos referidos no número anterior são oponíveis ao 

proprietário ou ao comproprietário que tenha inscrito o seu direito após a data da 

respectiva celebração. 

5 — É dispensada a menção do sujeito passivo nas aquisições por estruturação da 

compropriedade ou por reparcelamento. 

6 — As parcelas de terreno cedidas ao município integram -se no domínio municipal 

no acto de individualização no registo predial dos lotes respectivos. 

7 — Nas situações previstas no presente artigo não é aplicável o disposto no n.º 1 do 

artigo 49.º do regime jurídico da urbanização e da edificação. 

Artigo 92.º -B 

Taxas e obras de urbanização 

1 — Sempre que outra solução não resulte do plano de pormenor, a emissão da 

certidão referida no n.º 1 do artigo anterior depende do prévio pagamento: 

a) Da taxa prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 

Dezembro, apenas nos casos em que o plano de pormenor não preveja a realização 

de obras de urbanização; 

b) Das compensações em numerário devidas nos termos do n.º 4 do artigo 44.º do 

regime jurídico da urbanização e da edificação. 

2 — A certidão do plano de pormenor identifica a forma e o montante da caução de 

boa execução das obras de urbanização referentes aos lotes a individualizar nos 

termos do artigo anterior. 

3 — Na falta de indicação e fixação de caução nos termos do número anterior, a 

caução é prestada por primeira hipoteca legal sobre os lotes a individualizar, calculada 

de acordo com a respectiva comparticipação nos custos de urbanização. 

4 — Cada prédio responde apenas pela parte do montante da garantia que lhe cabe 

nos termos da parte final do número anterior, sendo lícito ao seu titular requerer a 

substituição da hipoteca legal por outro meio de caução admissível, valendo a 
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deliberação camarária de aceitação, como título bastante para cancelamento da 

inscrição da hipoteca legal.   

SECÇÃO V 

Dinâmica 

Artigo 93.º 

Dinâmica 

1 — Os instrumentos de gestão territorial podem ser objecto de alteração, de 

correcção material, de rectificação, de revisão e de suspensão. 

2 — A alteração dos instrumentos de gestão territorial pode decorrer: 

a) Da evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais que lhes 

estão subjacentes e que fundamentam as opções definidas no plano, desde que 

revista carácter parcial, designadamente se restrinja a uma parte delimitada da 

respectiva área de intervenção; 

b) Da ratificação ou da aprovação de planos municipais ou da aprovação de planos 

especiais de ordenamento do território que com eles não se compatibilizem ou 

conformem; 

c) Da entrada em vigor de leis ou regulamentos que colidam com as respectivas 

disposições ou que estabeleçam servidões administrativas ou restrições de utilidade 

pública que afectem as mesmas. 

3 — A revisão dos instrumentos de gestão territorial implica a reconsideração e 

reapreciação global, com carácter estrutural ou essencial, das opções estratégicas do 

plano, dos princípios e objectivos do modelo territorial definido ou dos regimes de 

salvaguarda e valorização dos recursos e valores territoriais. 

4 — A suspensão dos instrumentos de gestão territorial pode decorrer da verificação 

de circunstâncias excepcionais que se repercutam no ordenamento do território pondo 

em causa a prossecução de interesses públicos relevantes. 

Artigo 94.º 

Alteração dos instrumentos de desenvolvimento territorial e dos instrumentos de 

política sectorial 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

regionais, os planos intermunicipais e os planos sectoriais são alterados sempre que a 

evolução das perspectivas de desenvolvimento económico e social o determine. 
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2 — Os planos regionais, os planos sectoriais e os planos intermunicipais são 

ainda alterados por força da posterior ratificação e publicação de planos municipais de 

ordenamento do território ou da aprovação de planos especiais de ordenamento do 

território que com eles não se conformem, indicando expressamente as normas 

alteradas, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 25.º 

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 93.º, o conteúdo dos 

novos planos ou regras é, com as necessárias adaptações, integrado no conteúdo dos 

instrumentos de gestão territorial assim alterados. 

Artigo 95.º 

Alteração dos instrumentos de planeamento territorial e dos instrumentos de natureza 

especial 

1 — Os planos municipais e os planos especiais de ordenamento do território só 

podem ser objecto de alteração decorridos três anos sobre a respectiva entrada em 

vigor. 

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior: 

a) As alterações por adaptação previstas no artigo 97.º e as correcções materiais e 

rectificações previstas no artigo 97.º -A; 

b) As alterações simplificadas previstas no artigo 97.º -B; 

c) A possibilidade de alteração resultante de circunstâncias excepcionais, 

designadamente em situações de calamidade pública ou de alteração substancial das 

condições económicas, sociais, culturais e ambientais que fundamentaram as opções 

definidas no plano; 

d) As alterações resultantes de situações de interesse público não previstas nas 

opções do plano reconhecidas por despacho do membro do Governo responsável pelo 

ordenamento do território e do ministro competente em razão da matéria, 

designadamente decorrentes da necessidade de instalação de infra -estruturas de 

produção e transporte de energias renováveis, de infra -estruturas rodoviárias, de 

redes de saneamento básico e de abastecimento de água, de acções de realojamento, 

da reconversão de áreas urbanas de génese ilegal e as relativas à reserva ecológica e 

reserva agrícola nacionais, bem como da classificação de monumentos, conjuntos e 

sítios; 

e) As alterações aos planos de ordenamento de áreas protegidas decorrentes de 

alterações dos limites da área protegida respectiva. 
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Artigo 96.º 

Procedimento 

1 — As alterações aos instrumentos de gestão territorial seguem, com as devidas 

adaptações, os procedimentos previstos no presente diploma para a sua elaboração, 

aprovação, ratificação e publicação, com excepção do disposto nos números e artigos 

seguintes. 

2 — São objecto de acompanhamento nos termos do disposto no artigo 75.º -C do 

presente decreto -lei com as devidas adaptações, as alterações aos planos especiais 

de ordenamento do território previstas nas alíneas b) a d) do n.º 2 do artigo anterior, 

bem como as alterações ao plano director municipal. 

3 — As pequenas alterações aos instrumentos de gestão territorial só são objecto de 

avaliação ambiental no caso de se determinar que são susceptíveis de ter efeitos 

significativos no ambiente. 

4 — A qualificação das alterações para efeitos do número anterior compete à entidade 

responsável pela elaboração do plano de acordo com os critérios estabelecidos no 

anexo ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, podendo ser precedida de 

consulta às entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais 

específicas, possam interessar os efeitos ambientais resultantes da aplicação do 

plano. 

5 — Sempre que seja solicitado parecer nos termos do número anterior, esse parecer 

deve, nos casos em que se justifique, conter também a pronúncia sobre o âmbito da 

avaliação ambiental e sobre o alcance da informação a incluir no relatório ambiental. 

6 — Os pareceres solicitados ao abrigo dos números anteriores são emitidos no prazo 

de 15 dias e podem não ser considerados, caso sejam emitidos após o decurso desse 

prazo. 

7 — A revisão dos instrumentos de gestão territorial segue, com as devidas 

adaptações, os procedimentos estabelecidos no presente diploma para a sua 

elaboração, aprovação, ratificação e publicação. 

8 — A suspensão dos instrumentos de gestão territorial é sempre instruída com a 

colaboração da comissão de coordenação e desenvolvimento regional. 
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Artigo 97.º 

Alteração por adaptação 

1 — A alteração por adaptação dos instrumentos de gestão territorial decorre: 

a) Da entrada em vigor de leis ou regulamentos, designadamente planos sectoriais, 

planos especiais e planos municipais de ordenamento do território; 

b) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

c) Da incompatibilidade com a estrutura regional do sistema urbano, das redes, das 

infra - estruturas e dos equipamentos de interesse regional e com a delimitação da 

estrutura regional de protecção e valorização ambiental definidas em plano regional de 

ordenamento do território posteriormente aprovado, no caso dos planos municipais de 

ordenamento do território; 

d) Da variação total máxima de 3 % da área de construção inicialmente prevista em 

planos de urbanização e de pormenor; 

e) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

2 — As adaptações referidas no número anterior devem estar concluídas, no prazo de 

90 dias, pela entidade responsável pela elaboração do plano, através da reformulação 

dos elementos na parte afectada, aplicando -se o disposto nos artigos 148.º a 151.º do 

presente diploma. 

3 — Para além do disposto no número anterior, às adaptações aos planos municipais 

de ordenamento do território referidas no n.º 1 aplica -se o disposto no n.º 1 do artigo 

79.º 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 97.º -A 

Correcções materiais e rectificações 

1 — As correcções materiais dos instrumentos de gestão territorial são admissíveis 

para efeitos de: 

a) Acertos de cartografia determinados por incorrecções de cadastro, de transposição 

de escalas, de definição de limites físicos identificáveis no terreno, bem como por 

discrepâncias entre plantas de condicionantes e plantas de ordenamento; 

b) Correcções de erros materiais, patentes e manifestos, na representação 

cartográfica; 

c) Correcções de regulamentos ou de plantas determinadas por incongruência entre si. 

  



 448 
2 — As correcções materiais podem ser efectuadas a todo o tempo por declaração 

da entidade responsável pela elaboração do instrumento de gestão territorial, sendo 

publicadas na mesma série do Diário da República em que foi publicado o instrumento 

de gestão territorial objecto de correcção. 

3 — A declaração referida no número anterior é comunicada previamente ao órgão 

competente para a aprovação do instrumento de gestão territorial e à comissão de 

coordenação e desenvolvimento regional competente e remetida para depósito, nos 

termos do artigo 150.º 

4 — Até 60 dias após a publicação do acto rectificando são admissíveis, mediante 

declaração da respectiva entidade emitente, rectificações aos instrumentos de gestão 

territorial objecto de publicação na 1.ª série do Diário da República, para: 

a) Correcção de lapsos gramaticais, ortográficos, de cálculo ou de natureza análoga; 

ou 

b) Correcção de erros materiais provenientes de divergências entre o acto original e o 

acto efectivamente publicado na 1.ª série do Diário da República. 

5 — São admissíveis a todo o tempo, mediante declaração da respectiva entidade 

emitente, rectificações aos instrumentos de gestão territorial objecto de publicação na 

2.ª série do Diário da República, nos casos previstos no número anterior. 

Artigo 97.º -B 

Alteração simplificada 

1 — Estão sujeitas a um regime procedimental simplificado as alterações de planos 

municipais de ordenamento do território que resultem da necessidade de integrar a 

lacuna originada pela cessação de restrições e servidões de utilidade pública ou pela 

desafectação de bens imóveis do domínio público ou dos fins de utilidade pública a 

que se encontravam adstritos, designadamente os do domínio privado indisponível do 

Estado, quando: 

a) A área se insira em perímetro urbano; 

b) A área seja igual ou inferior à da maior parcela existente na área envolvente e que 

constituíam uma unidade harmoniosa que garanta a integração do ponto de vista 

urbanístico e a qualidade do ambiente urbano. 
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2 — A integração a que se refere o número anterior procede -se por analogia, 

através da aplicação das normas do plano aplicáveis às parcelas confinantes. 

3 — A deliberação da câmara municipal que determina a alteração simplificada nos 

termos do presente artigo deve conter a proposta integradora que resulta da aplicação 

das normas aplicáveis às parcelas confinantes. 

4 — Decidida a alteração, a câmara municipal procede à publicitação e divulgação da 

proposta, estabelecendo um prazo, que não deve ser inferior a 10 dias, para a 

apresentação de reclamações, observações ou sugestões. 

5 — Findo o prazo previsto no número anterior e ponderadas as participações, a 

câmara municipal reformula os elementos do plano na parte afectada. 

6 — As alterações aos planos municipais de ordenamento do território referidas neste 

artigo estão sujeitas ao disposto nos artigos 78.º e 79.º, aplicando -se o disposto nos 

artigos 148.º a 151.º 

Artigo 98.º 

Revisão dos instrumentos de planeamento territorial 

e dos instrumentos de natureza especial 

1 — A revisão dos planos especiais e dos planos municipais de ordenamento do 

território pode decorrer: 

a) Da necessidade de adequação à evolução, a médio e longo prazos, das condições 

económicas, sociais, culturais e ambientais que determinaram a respectiva 

elaboração, tendo em conta os relatórios de avaliação da execução dos mesmos; 

b) De situações de suspensão do plano e da necessidade da sua adequação à 

prossecução dos interesses públicos que a determinaram. 

2 — A revisão prevista na alínea a) do número anterior só pode ocorrer decorridos três 

anos sobre a entrada em vigor do plano. 

3 — Os planos directores municipais são obrigatoriamente revistos decorrido que seja 

o prazo de 10 anos após a sua entrada em vigor ou após a sua última revisão. 

 Artigo 99.º 

Suspensão dos instrumentos de desenvolvimento territorial e dos instrumentos de 

política sectorial 

1 — A suspensão, total e parcial, de instrumentos de desenvolvimento territorial e de 
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instrumentos de política sectorial ocorre quando se verifiquem circunstâncias 

excepcionais resultantes de alteração significativa das perspectivas de 

desenvolvimento económico –social incompatíveis com a concretização das opções 

estabelecidas no plano, ouvidas as câmaras municipais das autarquias abrangidas, a 

comissão de coordenação e desenvolvimento regional e a entidade pública 

responsável pela elaboração do plano sectorial. 

2 — A suspensão dos instrumentos de desenvolvimento territorial e de instrumentos 

de política sectorial é determinada pelo mesmo tipo de acto que os haja aprovado. 

3 — O acto que determina a suspensão deve conter a fundamentação, o prazo e a 

incidência territorial da suspensão, bem como indicar expressamente as disposições 

suspensas. 

Artigo 100.º 

Suspensão dos instrumentos de planeamento territorial e dos instrumentos de 

natureza especial 

1 — A suspensão, total ou parcial, de planos especiais é determinada por resolução 

do Conselho de Ministros, ouvidas as câmaras municipais das autarquias abrangidas, 

quando se verifiquem circunstâncias excepcionais resultantes de alteração significativa 

das perspectivas de desenvolvimento económico e social ou da realidade ambiental 

que determinou a sua elaboração, incompatíveis com a concretização das opções 

estabelecidas no plano. 

2 — A suspensão, total ou parcial, de planos municipais de ordenamento do território é 

determinada: 

a) Por resolução do Conselho de Ministros, em casos excepcionais de reconhecido 

interesse nacional ou regional, ouvidas as câmaras municipais das autarquias 

abrangidas; 

b) Por deliberação da assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, 

quando se verifiquem circunstâncias excepcionais resultantes de alteração significativa 

das perspectivas de desenvolvimento económico e social local ou de situações de 

fragilidade ambiental incompatíveis com a concretização das opções estabelecidas no 

plano. 

3 — As resoluções do Conselho de Ministros e a deliberação referidas nos números 

anteriores devem conter a fundamentação, o prazo e a incidência territorial da 

suspensão, bem como indicar expressamente as disposições suspensas. 
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4 — A proposta de suspensão prevista na alínea b) do n.º 2 do presente artigo é 

objecto de parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 

territorialmente competente, que incide apenas sobre a sua conformidade com as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

5 — O parecer referido no número anterior é emitido no prazo improrrogável de 30 

dias, podendo a comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente 

competente proceder à realização de uma conferência de serviços com entidades 

representativas dos interesses a ponderar, de acordo com o disposto no artigo 75.º -B, 

com as necessárias adaptações. 

6 — A não emissão de parecer no prazo referido no número anterior equivale à 

emissão de parecer favorável. 

7 — O parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 

territorialmente competente, quando emitido, acompanha a proposta de suspensão de 

plano municipal de ordenamento do território apresentada pela câmara municipal à 

assembleia municipal. 

8 — A suspensão prevista na alínea b) do n.º 2 implica obrigatoriamente o 

estabelecimento de medidas preventivas e a abertura de procedimento de elaboração, 

revisão ou alteração de plano municipal de ordenamento do território para a área em 

causa, em conformidade com a decisão tomada pelo município. 

 CAPÍTULO III 

Violação dos instrumentos de gestão territorial 

Artigo 101.º 

Princípio geral 

1 — A compatibilidade ou conformidade entre os diversos instrumentos de gestão 

territorial é condição da respectiva validade. 

2 — A conformidade dos actos praticados com os instrumentos de gestão territorial 

aplicáveis é condição da respectiva validade. 

Artigo 102.º 

Invalidade dos planos 

1 — São nulos os planos elaborados e aprovados em violação de qualquer 

instrumento de gestão territorial com o qual devessem ser compatíveis ou conformes. 

2 — Salvo menção expressa em contrário, acompanhada da necessária comunicação 

do dever de indemnizar, a declaração de nulidade não prejudica os efeitos dos actos 
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administrativos entretanto praticados com base no plano. 

Artigo 103.º 

Invalidade dos actos 

São nulos os actos praticados em violação de qualquer instrumento de gestão 

territorial aplicável. 

Artigo 104.º 

Coimas 

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima a realização de obras e a 

utilização de edificações ou do solo em violação de disposições de plano municipal ou 

de plano especial de ordenamento do território. 

 2 — No caso de realização de obras, o montante da coima é fixado entre o mínimo de 

 2500 e o máximo de  100 000. 

3 — No caso de utilização de edificações ou do solo, o montante da coima é fixado 

entre o mínimo de  1500 e o máximo de  50 000. 

4 — Tratando -se de pessoas colectivas, as coimas referidas nos n.os 2 e 3 podem 

elevar - se até aos montantes máximos de: 

a)  125 000, em caso de negligência; 

b)  250 000, em caso de dolo. 

5 — Do montante da coima, 60 % revertem para o Estado e 40 % revertem para a 

entidade  competente para o processo de contra -ordenação e aplicação da coima. 

6 — A sanção prevista no n.º 1 é comunicada ao Instituto da Construção e do 

Imobiliário, I. P. 

7 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis. 

8 — São competentes para o processo de contra –ordenação e aplicação da coima: 

a) O presidente da câmara municipal ou o presidente da comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional da área, no caso de violação de plano municipal de 

ordenamento  do território; 

b) As entidades competentes em razão de matéria, no caso de violação de plano 

especial de ordenamento do território. 

9 — O disposto no presente artigo não se aplica à violação de disposições de planos 

de ordenamento de áreas protegidas ou de planos de ordenamento de albufeiras de 

águas públicas, os quais dispõem de regimes contra-ordenacionais específicos 
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constantes, respectivamente, do regime jurídico da conservação da natureza e da 

biodiversidade e do regime de protecção das albufeiras de águas públicas de serviço 

público e das lagoas ou lagos de águas públicas. 

 Artigo 105.º 

Embargo e demolição 

1 — Sem prejuízo da coima aplicável, pode ser determinado o embargo de trabalhos 

ou a demolição de obras nos seguintes casos: 

a) Pelo presidente da câmara municipal, quando violem plano municipal de 

ordenamento do território; 

b) Pelo membro do Governo responsável pelo ordenamento do território, quando 

violem plano especial de ordenamento do território ou quando esteja em causa a 

prossecução de objectivos de interesse nacional ou regional; 

c) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

2 — Quando se verifique a realização de trabalhos ou obras, não precedidos do 

licenciamento ou comunicação prévia legalmente devidos, que violem plano municipal 

ou plano especial de ordenamento do território, o membro do Governo responsável 

pelo ordenamento do território deve participar o facto ao presidente da câmara 

municipal para os efeitos previstos no número anterior. 

3 — As despesas com a demolição correm por conta do dono das obras a demolir e, 

sempre que não forem pagas voluntariamente no prazo de 20 dias a contar da 

notificação para o efeito, são cobradas coercivamente, servindo de título executivo 

certidão passada pelos serviços competentes, donde conste, além dos demais 

requisitos exigidos, a identificação do dono das obras e o montante em dívida. 

4 — As ordens de embargo e de demolição são objecto de registo na conservatória de 

registo predial competente mediante comunicação do presidente da câmara municipal, 

da comissão de coordenação e desenvolvimento regional ou do órgão competente 

dependente do membro do Governo responsável pelo ordenamento do território, 

procedendo –se oficiosamente aos necessários averbamentos. 

Artigo 106.º 

Desobediência 

O prosseguimento dos trabalhos embargados nos termos do artigo anterior constitui 

crime de desobediência nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 348.º do 

Código Penal. 
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CAPÍTULO IV 

Medidas cautelares 

SECÇÃO I 

Medidas preventivas 

Artigo 107.º 

Âmbito material 

1 — Em área para a qual tenha sido decidida a elaboração, alteração ou revisão de 

um plano municipal de ordenamento do território podem ser estabelecidas medidas 

preventivas destinadas a evitar a alteração das circunstâncias e das condições de 

facto existentes que possa limitar a liberdade de planeamento ou comprometer ou 

tornar mais onerosa a execução do plano. 

2 — Em área para a qual tenha sido decidida, por deliberação da assembleia 

municipal, a suspensão de um plano municipal de ordenamento do território são 

estabelecidas medidas preventivas nos termos do n.º 8 do artigo 100.º 

3 — O estabelecimento de medidas preventivas por motivo de revisão ou alteração de 

um plano determina a suspensão da eficácia deste na área abrangida por aquelas 

medidas e, ainda, sob proposta da câmara municipal à assembleia municipal, a 

suspensão dos demais planos municipais de ordenamento do território em vigor na 

mesma área, nos casos em que assim se justifique. 

4 — As medidas preventivas podem consistir na proibição, na limitação ou na sujeição 

a parecer vinculativo das seguintes acções: 

a) Operações de loteamento e obras de urbanização, de construção, de ampliação, de 

alteração e de reconstrução, com excepção das que estejam isentas de procedimento 

de licenciamento ou comunicação prévia; 

b) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.) 

c) Trabalhos de remodelação de terrenos; 

d) Obras de demolição de edificações existentes, excepto as que, por regulamento 

municipal, possam ser dispensadas de licença ou autorização; 

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo e do coberto vegetal. 
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5 — As medidas preventivas abrangem apenas as acções necessárias para os 

objectivos a atingir, que deverão ser o mais determinadas possível, de acordo com as 

finalidades do plano. 

6 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação das medidas preventivas as acções 

validamente autorizadas antes da sua entrada em vigor, bem como aquelas em 

relação às quais exista já informação prévia favorável válida. 

7 — Em casos excepcionais, quando a acção em causa prejudique de forma grave e 

irreversível as finalidades do plano, a disposição do número anterior pode ser 

afastada. 

8 — Quando as medidas preventivas envolvam a sujeição a parecer vinculativo, o 

órgão competente para o seu estabelecimento determinará quais as entidades a 

consultar. 

9 — Para salvaguardar situações excepcionais de reconhecido interesse nacional ou 

regional e garantir a elaboração dos planos especiais de ordenamento do território, o 

Governo pode estabelecer medidas preventivas e zonas de defesa e controlo urbano 

nos termos definidos na lei dos solos. 

Artigo 108.º 

Natureza jurídica 

As medidas preventivas têm a natureza de regulamentos administrativos. 

Artigo 109.º 

Competências e procedimento 

1 — Compete à assembleia municipal, mediante proposta da câmara municipal, 

estabelecer medidas preventivas de garantia da elaboração e execução dos planos 

municipais de ordenamento do território. 

2 — O estabelecimento de medidas preventivas nos casos previstos no n.º 9 do artigo 

107.º é aprovado por resolução do Conselho de Ministros. 

 3 — A proposta de estabelecimento de medidas preventivas relativas a planos 

municipais de ordenamento do território é objecto de parecer da comissão de 

coordenação e desenvolvimento regional territorialmente competente. 

4 — Nos casos em que as medidas preventivas são estabelecidas como consequência 

da suspensão dos planos municipais de ordenamento do território, a comissão de 

coordenação e desenvolvimento regional emite um único parecer, para efeitos do 

número anterior e do n.º 4 do artigo 100.º 
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5 — Aos pareceres referidos nos números anteriores aplica -se o disposto nos n.os 

5, 6 e 7 do artigo 100.º, com as devidas adaptações. 

6 — Na elaboração de medidas preventivas a entidade competente está dispensada 

de dar cumprimento aos trâmites da audiência dos interessados ou de discussão 

pública. 

7 — A deliberação municipal referida no n.º 1, bem como a de prorrogação das 

medidas preventivas estão sujeitas a publicação nos termos do artigo 148.º 

Artigo 110.º 

Limite das medidas preventivas 

1 — O estabelecimento de medidas preventivas deve ser limitado aos casos em que 

fundadamente se preveja ou receie que os prejuízos resultantes da possível alteração 

das características do local sejam socialmente mais gravosas do que os inerentes à 

adopção das medidas. 

2 — O estabelecimento de medidas preventivas deve demonstrar a respectiva 

necessidade, bem como esclarecer as vantagens e os inconvenientes de ordem 

económica, técnica, social e ambiental consequentes da sua adopção. 

3 — Quando o estado dos trabalhos de elaboração ou revisão dos planos o permita, 

deve a entidade competente para o estabelecimento de medidas preventivas precisar 

quais são as disposições do futuro plano cuja execução ficaria comprometida na 

ausência daquelas medidas. 

 Artigo 111.º 

Âmbito territorial 

1 — A área sujeita às medidas preventivas deve ter a extensão que se mostre 

adequada à satisfação dos fins a que se destina. 

2 — A entidade competente para o estabelecimento das medidas preventivas deve 

proceder à delimitação da área a abranger, devendo os limites dessa área, quando 

não possam coincidir, no todo ou em parte, com as divisões administrativas, ser 

definidos, sempre que possível, pela referência a elementos físicos facilmente 

identificáveis, designadamente vias públicas e linhas de água. 

Artigo 112.º 

Âmbito temporal 
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1 — O prazo de vigência das medidas preventivas será fixado no acto que as 

estabelecer, não podendo ser superior a dois anos, prorrogável por mais um, quando 

tal se mostre necessário. 

2 — Na falta de fixação do prazo de vigência, as medidas preventivas vigoram pelo 

prazo de um ano, prorrogável por seis meses. 

3 — As medidas preventivas deixam de vigorar quando: 

a) Forem revogadas; 

b) Decorrer o prazo fixado para a sua vigência; 

c) Entrar em vigor o plano que motivou a sua aplicação; 

d) A entidade competente abandonar a intenção de elaborar o plano que as originou; 

e) Cessar o interesse na salvaguarda das situações excepcionais de reconhecido 

interesse nacional ou regional. 

4 — As medidas preventivas devem ser total ou parcialmente revogadas quando, com 

o decorrer dos trabalhos de elaboração ou revisão do plano, se revelem 

desnecessárias. 

5 — Uma área só poderá voltar a ser abrangida por medidas preventivas depois de 

decorridos quatro anos sobre a caducidade das anteriores, salvo casos excepcionais, 

devidamente fundamentados. 

 6 — Nas situações previstas no número anterior, o estabelecimento de medidas 

preventivas dentro do prazo de quatro anos após a caducidade das medidas 

anteriores constitui a entidade competente para a sua adopção na obrigação de 

indemnizar as pessoas afectadas. 

7 — O valor da indemnização referida no número anterior corresponde ao prejuízo 

efectivo provocado à pessoa em causa em virtude de ter estado provisoriamente 

impedida de utilizar o seu solo para a finalidade para ele admitida. 

8 — Os planos municipais de ordenamento do território que façam caducar as 

medidas preventivas devem referi-lo expressamente. 

9 — A prorrogação das medidas preventivas segue o procedimento previsto no 

presente decreto -lei para o seu estabelecimento. 

Artigo 113.º 

Contra -ordenações por violação de medidas preventivas 
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1 — Constitui contra -ordenação punível com coima a violação das limitações 

decorrentes das medidas preventivas. 

2 — No caso de as medidas preventivas consistirem na proibição ou limitação das 

acções mencionadas no n.º 4 do artigo 107.º, o montante da coima é fixado entre o 

mínimo de  2500 e o máximo de  100 000. 

3 — No caso de as medidas preventivas consistirem na sujeição a parecer vinculativo 

das acções mencionadas no n.º 4 do artigo 107.º, o montante da coima é fixado entre 

o mínimo de  1500 e o máximo de  50 000. 

4 — Tratando -se de pessoas colectivas, as coimas referidas nos n.os 2 e 3 podem 

elevar - se até aos montantes máximos de: 

a)  125 000, em caso de negligência; 

b)  250 000, em caso de dolo. 

5 — Do montante da coima, 60 % revertem para o Estado e 40 % revertem para a 

entidade competente para o processo de contra -ordenação e aplicação da coima. 

 6 — A sanção prevista no n.º 1 é comunicada ao Instituto da Construção e do 

Imobiliário, I.P. 

7 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis. 

8 — São competentes para o processo de contra–ordenação e aplicação da coima: 

a) O presidente da câmara municipal ou o presidente da comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional, no caso de violação de medidas preventivas estabelecidas 

para salvaguarda de plano municipal de ordenamento do território; 

b) As entidades competentes em razão da matéria, no caso de violação de medidas 

preventivas estabelecidas para salvaguarda de plano especial de ordenamento do 

território. 

Artigo 114.º 

Embargo e demolição 

1 — As obras e os trabalhos efectuados com inobservância das proibições, 

condicionantes ou pareceres vinculativos decorrentes das medidas preventivas, ainda 

que licenciados ou autorizados pelas entidades competentes, podem ser embargados 

ou demolidos ou, sendo o caso, pode ser ordenada a reposição da configuração do 

terreno e da recuperação do coberto vegetal segundo projecto a aprovar pela 

Administração. 
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2 — A competência para ordenar o embargo, a demolição, a reposição da 

configuração do terreno ou a recuperação do coberto vegetal referidos no número 

anterior pertence ao presidente da câmara municipal ou, quando se trate de medidas 

preventivas estabelecidas pelo Governo, ao presidente da comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional ou ao órgão competente dependente do membro do 

Governo responsável pelo ordenamento do território. 

Artigo 115.º 

Invalidade do licenciamento 

São nulos os actos administrativos que decidam pedidos de licenciamento ou admitam 

comunicações prévias com inobservância das proibições ou limitações consequentes 

do estabelecimento de medidas preventivas ou que violem os pareceres vinculativos 

nelas previstos. 

 Artigo 116.º 

Indemnização 

1 — A imposição de medidas preventivas não confere o direito a indemnização. 

2 — Exceptuam -se do número anterior: 

a) A situação prevista no n.º 6 do artigo 112.º; 

b) A adopção de medidas preventivas quando provoque danos equivalentes, embora 

transitórios, aos previstos no artigo 143.º, designadamente quando comportem, 

durante a sua vigência, uma restrição ou supressão substancial de direitos de uso do 

solo preexistentes e juridicamente consolidados, designadamente mediante licença ou 

autorização. 

SECÇÃO II 

Suspensão de concessão de licenças 

Artigo 117.º 

Suspensão de procedimentos 

1 — Nas áreas a abranger por novas regras urbanísticas constantes de plano especial 

ou municipal de ordenamento do território ou sua revisão, os procedimentos de 

informação prévia, de comunicação prévia e de licenciamento ficam suspensos a partir 

da data fixada para o início do período de discussão pública e até à data da entrada 

em vigor daqueles instrumentos de planeamento. 

2 — Cessando a suspensão do procedimento nos termos do número anterior, este é 



 460 
decidido de acordo com as novas regras urbanísticas em vigor. 

3 — Caso as novas regras urbanísticas não entrem em vigor no prazo de 150 dias 

desde a data do início da respectiva discussão pública, cessa a suspensão do 

procedimento, devendo nesse caso prosseguir a apreciação do pedido até à decisão 

final de acordo com as regras urbanísticas em vigor à data da sua prática. 

4 — Não se suspende o procedimento nos termos do presente artigo quando o pedido 

tenha por objecto obras de reconstrução ou de alteração em edificações existentes, 

desde que tais  obras não originem ou agravem desconformidade com as normas em 

vigor ou tenham como resultado a melhoria das condições de segurança e de 

salubridade da edificação. 

5 — Quando haja lugar à suspensão do procedimento nos termos do presente artigo, 

os interessados podem apresentar novo requerimento com referência às regras do 

plano colocado à discussão pública, mas a respectiva decisão final fica condicionada à 

entrada em vigor das regras urbanísticas que conformam a pretensão. 

6 — Caso o plano seja aprovado com alterações ao projecto a que se refere o número 

anterior, os interessados podem, querendo, reformular a sua pretensão, dispondo de 

idêntica possibilidade aqueles que não tenham feito uso da faculdade prevista no 

mesmo número. 

CAPÍTULO V 

Execução, compensação e indemnização 

SECÇÃO I 

Programação e execução 

SUBSECÇÃO I 

Programação e sistemas de execução 

Artigo 118.º 

Princípio geral 

1 — O município promove a execução coordenada e programada do planeamento 

territorial, com a colaboração das entidades públicas e privadas, procedendo à 

realização das infraestruturas e dos equipamentos de acordo com o interesse público, 

os objectivos e as prioridades estabelecidas nos planos municipais de ordenamento do 

território, recorrendo aos meios previstos na lei. 
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2 — A coordenação e execução programada dos planos municipais de 

ordenamento do território determinam para os particulares o dever de concretizarem e 

adequarem as suas pretensões às metas e prioridades neles estabelecidas. 

3 — A execução dos sistemas gerais de infra–estruturas e equipamentos públicos 

municipais e intermunicipais determina para os particulares o dever de participar no 

 seu financiamento. 

Artigo 119.º 

Sistemas de execução 

1 — Os planos e as operações urbanísticas são executados através dos sistemas de 

compensação, de cooperação e de imposição administrativa. 

2 — A execução dos planos através dos sistemas referidos no número anterior 

desenvolve - se no âmbito de unidades de execução delimitadas pela câmara 

municipal por iniciativa própria ou a requerimento dos proprietários interessados. 

Artigo 120.º 

Delimitação das unidades de execução 

1 — A delimitação de unidades de execução consiste na fixação em planta cadastral 

dos limites físicos da área a sujeitar a intervenção urbanística e com identificação de 

todos os prédios abrangidos. 

2 — As unidades de execução deverão ser delimitadas de forma a assegurar um 

desenvolvimento urbano harmonioso e a justa repartição de benefícios e encargos 

pelos proprietários abrangidos, devendo integrar as áreas a afectar a espaços públicos 

ou equipamentos previstos nos planos de ordenamento. 

3 — As unidades de execução podem corresponder a uma unidade operativa de 

planeamento e gestão, à área abrangida por um plano de pormenor ou a parte desta. 

4 — Na falta de plano de pormenor aplicável à área abrangida pela unidade de 

execução, deve a câmara municipal promover, previamente à aprovação, um período 

de discussão pública em termos análogos aos previstos para o plano de pormenor. 

 Artigo 121.º 

Programas de acção territorial 

1 — A coordenação das actuações das entidades públicas e privadas interessadas na 

execução dos planos municipais de ordenamento do território pode ser enquadrada 

por programas de acção territorial. 
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2 — Os programas de acção territorial têm por base um diagnóstico das 

tendências de transformação das áreas a que se referem, definem os objectivos a 

atingir no período da sua vigência, especificam as acções a realizar pelas entidades 

neles interessadas e estabelecem o escalonamento temporal dos investimentos neles 

previstos, designadamente: 

a) Definindo as prioridades de actuação na execução do plano director municipal e dos 

planos de urbanização; 

b) Programando as operações de reabilitação, reconversão, consolidação e extensão 

urbana a realizar nas unidades operativas de planeamento e gestão; 

c) Definindo a estratégia de intervenção municipal nas áreas de edificação dispersa e 

no espaço rural. 

Artigo 122.º 

Sistema de compensação 

1 — No sistema de compensação a iniciativa de execução é dos particulares, que 

ficam obrigados a prestar ao município a compensação devida de acordo com as 

regras estabelecidas nos planos ou em regulamento municipal. 

2 — Os direitos e as obrigações dos participantes na unidade de execução são 

definidos por contrato de urbanização. 

3 — De acordo com os critérios estabelecidos na lei e nos planos, cabe aos 

particulares proceder à perequação dos benefícios e encargos resultantes da 

execução do instrumento de planeamento entre todos os proprietários e titulares de 

direitos inerentes à propriedade abrangidos pela unidade de execução, na proporção 

do valor previamente atribuído aos seus direitos. 

4 — A valorização prévia a que se refere o número anterior refere -se à situação 

anterior à data da entrada em vigor do plano, sendo, na falta de acordo global entre os 

intervenientes,  estabelecida nos termos aplicáveis ao processo de expropriação 

litigiosa, com as necessárias adaptações. 

5 — Nos alvarás das licenças municipais de urbanismo menciona -se a compensação 

prestada ou que esta não é devida. 

6 — Fica proibido qualquer acto de transmissão em vida ou de registo com base em 

alvará municipal que não contenha alguma das menções a que se refere o número 

anterior. 

Artigo 123.º 



 463 
Sistema de cooperação 

1 — No sistema de cooperação, a iniciativa de execução do plano pertence ao 

município, com a cooperação dos particulares interessados, actuando 

coordenadamente, de acordo com a programação estabelecida pela câmara municipal 

e nos termos do adequado instrumento contratual. 

2 — Os direitos e as obrigações das partes são definidos por contrato de urbanização, 

que pode assumir as seguintes modalidades: 

a) Contrato de urbanização, entre os proprietários ou os promotores da intervenção 

urbanística, na sequência da iniciativa municipal; 

b) Contrato de urbanização entre o município, os proprietários ou os promotores da 

intervenção urbanística e, eventualmente, outras entidades interessadas na execução 

do plano. 

Artigo 124.º 

Sistema de imposição administrativa 

1 — No sistema de imposição administrativa, a iniciativa de execução do plano 

pertence ao município, que actua directamente ou mediante concessão de 

urbanização. 

2 — A concessão só pode ter lugar precedendo concurso público, devendo o 

respectivo caderno de encargos especificar as obrigações mínimas do concedente e 

do concessionário ou os respectivos parâmetros, a concretizar nas propostas. 

 3 — Na execução do plano, o concessionário exerce, em nome próprio, os poderes 

de intervenção do concedente. 

4 — O processo de formação do contrato e a respectiva formalização e efeitos regem 

–se pelas disposições aplicáveis às concessões de obras públicas pelo município, com 

as necessárias adaptações. 

Artigo 125.º 

Fundo de compensação 

1 — Cada unidade de execução pode estar associada a um fundo de compensação 

com os seguintes objectivos: 

a) Liquidar as compensações devidas pelos particulares e respectivos adicionais; 

b) Cobrar e depositar em instituição bancária as quantias liquidadas; 

c) Liquidar e pagar as compensações devidas a terceiros. 
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2 — O fundo de compensação é gerido pela câmara municipal com a participação 

dos interessados nos termos a definir em regulamento municipal. 

SUBSECÇÃO II 

Instrumentos de execução dos planos 

Artigo 126.º 

Direito de preferência 

1 — O município tem preferência nas transmissões por título oneroso, entre 

particulares, de terrenos ou edifícios situados nas áreas do plano com execução 

programada. 

2 — O direito de preferência pode ser exercido com a declaração de não aceitação do 

preço convencionado. 

3 — No caso do número anterior, o preço a pagar no âmbito da preferência será fixado 

nos termos previstos para o processo de expropriação litigiosa, com as necessárias 

adaptações, se o transmitente não concordar, por sua vez, com o oferecido pelo 

preferente.   

4 — No caso previsto no n.º 2, o direito de preferência só pode ser exercido se o valor 

do terreno ou dos edifícios, de acordo com a avaliação efectuada por perito da lista 

oficial de escolha do preferente, for inferior em, pelo menos, 20 % ao preço 

convencionado. 

5 — O preferente pode desistir da aquisição mediante notificação às partes. 

Artigo 127.º 

Demolição de edifícios 

A demolição de edifícios só pode ser autorizada: 

a) Quando seja necessária para a execução de plano de pormenor; 

b) Quando careçam dos requisitos de segurança e salubridade indispensáveis ao fim a 

que se destinam e a respectiva beneficiação ou reparação seja técnica ou 

economicamente inviável. 

Artigo 128.º 

Expropriação 

1 — A Administração pode expropriar os terrenos e edifícios que sejam necessários à 

execução dos planos municipais de ordenamento do território. 
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2 — Podem, designadamente, ser expropriados por causa de utilidade pública da 

execução do plano: 

a) As faixas adjacentes contínuas, com a profundidade prevista nos planos municipais 

de ordenamento do território, destinadas a edificações e suas dependências, nos 

casos de abertura, alargamento ou regularização de ruas, praças, jardins e outros 

lugares públicos; 

b) Os prédios rústicos que, após as obras que justifiquem o seu aproveitamento 

urbano, não sejam assim aproveitados, sem motivo legítimo, no prazo de 18 meses a 

contar da notificação que, para esse fim, seja feita ao respectivo proprietário; 

c) Os terrenos destinados a construção adjacentes a vias públicas de aglomerados 

urbanos, 

quando os proprietários, notificados para os aproveitarem em edificações, o não 

fizerem, sem motivo legítimo, no prazo de 18 meses a contar da notificação; 

d) Os prédios urbanos que devam ser reconstruídos ou remodelados, em razão das 

suas pequenas dimensões, posição fora do alinhamento ou más condições de 

salubridade, segurança ou estética, quando o ou os proprietários não derem 

cumprimento, sem motivo  legítimo, no prazo de 18 meses, à notificação que, para 

esse fim, lhes for feita, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

3 — Os prazos a que se referem as alíneas b), c) e d) do n.º 2 referem -se ao início 

das obras. 

Artigo 129.º 

Reestruturação da propriedade 

1 — Quando as circunstâncias previstas no artigo anterior se verifiquem em relação a 

um conjunto de prédios de diversos proprietários, pode o município promover o 

sistema de cooperação ou o sistema de imposição administrativa, bem como 

apresentar uma proposta de acordo para estruturação da compropriedade sobre o ou 

os edifícios que substituírem os existentes. 

2 — Pode o município proceder à expropriação por causa da utilidade pública da 

execução do plano: 

a) Se os proprietários não subscreverem o acordo proposto ou outro alternativo no 

prazo fixado; 

b) Se os mesmos não derem início às obras ou não as concluírem nos prazos fixados. 

3 — Nos casos previstos no número anterior, os edifícios reconstruídos ou 

remodelados ou os prédios sem construção serão alienados pela câmara municipal 
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em hasta pública, tendo os anteriores proprietários direito de preferência, que, 

porém, terá de ser exercido no momento da hasta, de que serão notificados 

pessoalmente, sempre que possível, ou editalmente. 

Artigo 130.º 

Direito à expropriação 

Os proprietários podem exigir a expropriação por utilidade pública dos seus terrenos 

necessários à execução dos planos quando se destinem a regularização de estremas 

indispensável à realização do aproveitamento previsto em plano de pormenor. 

 Artigo 131.º 

Reparcelamento do solo urbano de acordo 

com as disposições do plano 

1 — O reparcelamento da propriedade é a operação que consiste no agrupamento de 

terrenos localizados dentro de perímetros urbanos delimitados em plano municipal de 

ordenamento do território e na sua posterior divisão ajustada àquele, com a 

adjudicação das parcelas resultantes aos primitivos proprietários ou a outras entidades 

interessadas na operação. 

2 — São objectivos do reparcelamento: 

a) Ajustar às disposições do plano a configuração e o aproveitamento dos terrenos 

para onstrução; 

b) Distribuir equitativamente, entre os proprietários, os benefícios e encargos 

resultantes do plano; 

c) Localizar as áreas a ceder obrigatoriamente pelos proprietários destinadas à 

implantação de infra -estruturas, espaços e equipamentos públicos. 

3 — A operação de reparcelamento é da iniciativa dos proprietários, directamente ou 

conjuntamente com outras entidades interessadas, ou da câmara municipal, 

isoladamente ou em cooperação. 

4 — A operação de reparcelamento da iniciativa dos proprietários inicia -se com a 

apresentação de requerimento dirigido ao presidente da câmara municipal, instruído 

com o projecto de reparcelamento e subscrito por todos os proprietários dos terrenos 

abrangidos, bem como pelas demais entidades interessadas, no caso de iniciativa 

conjunta. 

5 — A operação de reparcelamento da iniciativa da câmara municipal inicia -se com a 
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aprovação da delimitação da área a sujeitar a reparcelamento. 

6 — A operação de reparcelamento é licenciada ou aprovada pela câmara municipal, 

consoante a iniciativa do processo tenha cabido respectivamente aos proprietários 

ou à câmara municipal. 

7 — Sempre que algum ou alguns dos proprietários manifestem o seu desacordo 

relativamente ao projecto de reparcelamento, pode a câmara municipal promover a 

 aquisição dos respectivos terrenos pela via do direito privado ou, quando não seja 

possível, mediante o recurso à expropriação por utilidade pública. 

8 — As relações entre os proprietários e entre estes e outras entidades interessadas 

são reguladas por contrato de urbanização, sendo as relações entre estes e o 

município reguladas por contrato de desenvolvimento urbano. 

9 — Os contratos previstos no número anterior podem prever a transferência para as 

outras entidades interessadas dos direitos de comercialização dos prédios ou dos 

fogos e de obtenção dos respectivos proventos, bem como a aquisição do direito de 

propriedade ou de superfície. 

10 — A operação de reparcelamento em área abrangida por plano de pormenor que 

contenha as menções constantes das alíneas a) a d), h) e i) do n.º 1 do artigo 91.º 

pode concretizar -se através dos contratos referidos no números anteriores e registo 

efectuado nos termos dos artigos 92.º -A e 92.º -B, não lhe sendo aplicável o disposto 

no n.º 6 do presente artigo. 

Artigo 132.º 

Critérios para o reparcelamento 

1 — A repartição dos direitos entre os proprietários na operação de reparcelamento 

será feita na proporção do valor do respectivo terreno à data do início do processo ou 

na proporção da sua área nessa data. 

2 — Os proprietários podem fixar, por unanimidade, outro critério, tendo em conta, 

designadamente, a participação das outras entidades interessadas nos encargos 

decorrentes da operação de reparcelamento. 

3 — O cálculo do valor dos lotes ou parcelas resultantes do processo de 

reparcelamento deverá obedecer a critérios objectivos e aplicáveis a toda a área 

objecto de reparcelamento, tendo em consideração a localização, dimensão e 

configuração dos lotes. 
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4 — Sempre que possível deverá procurar -se que os lotes ou parcelas se situem 

nos antigos prédios dos mesmos titulares ou na sua proximidade. 

 5 — Em caso algum se poderão criar ou distribuir lotes ou parcelas com superfície 

inferior à dimensão mínima edificável ou que não reúnam a configuração e 

características adequadas para a sua edificação ou urbanização em conformidade 

com o plano. 

Artigo 133.º 

Efeitos do reparcelamento 

1 — O licenciamento ou a aprovação da operação de reparcelamento produz os 

seguintes efeitos: 

a) Constituição de lotes para construção ou de parcelas para urbanização; 

b) Substituição, com plena eficácia real, dos antigos terrenos pelos novos lotes ou 

parcelas; 

c) Transmissão para a câmara municipal, de pleno direito e livre de quaisquer ónus ou 

encargos, das parcelas de terrenos para espaços verdes públicos e de utilização 

colectiva, infra-estruturas, designadamente arruamentos viários e pedonais, e 

equipamentos públicos que, de acordo com a operação de reparcelamento, devam 

integrar o domínio público. 

2 — A operação de reparcelamento concretizada nos termos do n.º 10 do artigo 131.º 

produz os efeitos referidos no número anterior com as adaptações decorrentes do 

disposto nos artigos 92.º -A e 92.º -B. 

Artigo 134.º 

Obrigação de urbanização 

1 — A operação de reparcelamento implica, quando seja caso disso, a obrigação de 

urbanizar a zona. 

2 — A obrigação referida no número anterior recai sobre quem tiver dado início ao 

processo e reparcelamento, podendo, no caso de reparcelamento da iniciativa dos 

proprietários, ser assumida por um ou vários, caso se disponham a isso. 

3 — Os custos da urbanização são repartidos pelos proprietários e as outras entidades 

interessadas ou por estes e pela câmara municipal nos termos do artigo 142.º 

 SECÇÃO II 

Da compensação 
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SUBSECÇÃO I 

Princípio da perequação compensatória dos benefícios e encargos 

Artigo 135.º 

Direito à perequação 

Os proprietários têm direito à distribuição perequativa dos benefícios e encargos 

decorrentes dos instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares. 

Artigo 136.º 

Dever de perequação 

1 — Os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares devem prever 

mecanismos directos ou indirectos de perequação segundo os critérios definidos na 

subsecção seguinte. 

2 — A aplicação de mecanismos de perequação previstos nesta secção realiza -se no 

âmbito dos planos de pormenor ou das unidades de execução referidas no artigo 

120.º, segundo os critérios adoptados no plano director municipal. 

Artigo 137.º 

Objectivos da perequação 

Os mecanismos de perequação compensatória a prever nos instrumentos de gestão 

territorial vinculativos dos particulares deverão ter em consideração os seguintes 

objectivos: 

a) Redistribuição das mais -valias atribuídas pelo plano aos proprietários; 

b) Obtenção pelos municípios de meios financeiros adicionais para a realização das 

infra - estruturas urbanísticas e para o pagamento de indemnizações por expropriação; 

c) Disponibilização de terrenos e edifícios ao município para a implementação, 

instalação ou renovação de infra-estruturas, equipamentos e espaços urbanos de 

utilização colectiva, designadamente zonas verdes, bem como para compensação de 

particulares nas situações em que tal se revele necessário; 

 d) Estímulo da oferta de terrenos para urbanização e construção, evitando -se a 

retenção dos solos com fins especulativos; 

e) Eliminação das pressões e influências dos proprietários ou grupos para orientar as 

soluções do plano na direcção das suas intenções. 

SUBSECÇÃO II 
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Mecanismos de perequação compensatória 

Artigo 138.º 

Mecanismos de perequação 

1 — Os municípios podem utilizar, designadamente, os seguintes mecanismos de 

perequação: 

a) Estabelecimento de um índice médio de utilização; 

b) Estabelecimento de uma área de cedência média; 

c) Repartição dos custos de urbanização. 

2 — O recurso ao mecanismo previsto na alínea a) tem sempre de ser combinado com 

a previsão da alínea b). 

3 — O município pode utilizar conjunta ou coordenadamente mecanismos de 

perequação. 

Artigo 139.º 

Índice médio de utilização 

1 — O plano pode fixar um direito abstracto de construir correspondente a uma 

edificabilidade média que é determinada pela construção admitida para cada 

propriedade ou conjunto de propriedades, por aplicação dos índices e orientações 

urbanísticos estabelecidos no plano. 

2 — O direito concreto de construir resultará dos actos de licenciamento de operações 

urbanísticas, os quais de verão ser conformes aos índices e parâmetros urbanísticos 

estabelecidos no plano. 

3 — A edificabilidade média será determinada pelo quociente entre a soma das 

superfícies brutas de todos os pisos acima e abaixo do solo destinados a edificação, 

 independentemente dos usos existentes e admitidos pelo plano e a totalidade da área 

ou sector abrangido por aquele. 

4 — Para efeitos de determinação do valor da edificabilidade média prevista no 

número anterior, incluem -se, na soma das superfícies brutas dos pisos, as escadas, 

caixas de elevadores e alpendres e excluem -se os espaços livres de uso público 

cobertos pelas edificações, zonas de sótãos sem pé -direito regulamentar, terraços 

descobertos e estacionamentos e serviços técnicos instalados nas caves dos edifícios. 

5 — Quando a edificabilidade do terreno for inferior à média, o proprietário deverá, 

quando pretenda urbanizar, ser compensado de forma adequada. 
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6 — A compensação referida no número anterior deverá ser prevista em 

regulamento municipal através das seguintes medidas alternativas ou 

complementares: 

a) Desconto nas taxas que tenha de suportar; 

b) Aquisição pelo município, por permuta ou compra, da parte do terreno menos 

edificável. 

7 — Quando a edificabilidade do terreno for superior à média, o proprietário deverá, 

aquando da emissão do alvará, ceder para o domínio privado do município uma área 

com a possibilidade construtiva em excesso. 

8 — A cedência referida no número anterior será contabilizada como cedência para 

equipamento já que se destina a compensar o município pela área que, para esse fim, 

por permuta ou compra, terá de adquirir noutro local. 

Artigo 140.º 

Compra e venda do índice médio de utilização 

1 — Em alternativa às medidas de compensação estabelecidas nos n.os 6 e 7 do 

artigo anterior, o plano poderá ainda optar por permitir que os proprietários que, de 

acordo com as disposições do mesmo, possam construir acima da edificabilidade 

média adquiram o excesso a essa potencialidade àqueles que, igualmente nos termos 

do plano, disponham de um direito concreto de construção inferior à mesma. 

2 — As transacções efectuadas ao abrigo desta disposição são obrigatoriamente 

comunicadas à câmara municipal e estão sujeitas a inscrição no registo predial. 

 Artigo 141.º 

Área de cedência média 

1 — O plano poderá fixar igualmente uma área de cedência média. 

2 — Aquando da emissão do alvará de loteamento deverão ser cedidas ao município: 

a) Parcelas de terreno destinadas a infra -estruturas e pequenos espaços públicos que 

irão servir directamente o conjunto a edificar; 

b) Parcelas de terrenos destinadas a zonas verdes urbanas, equipamentos e vias sem 

construção adjacente, conforme o previsto no plano. 

3 — Quando a área de cedência efectiva for superior à cedência média, o proprietário 

deverá, quando pretenda urbanizar, ser compensado de forma adequada. 
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4 — A compensação referida no número anterior deverá ser prevista em 

regulamento municipal através das seguintes medidas alternativas ou 

complementares: 

a) Desconto nas taxas que terá de suportar; 

b) Aquisição da área em excesso pelo município, por compra ou permuta. 

5 — Quando a área de cedência efectuada for inferior à cedência média, o proprietário 

terá de compensar o município em numerário ou espécie a fixar em regulamento 

municipal. 

Artigo 142.º 

Repartição dos custos de urbanização 

1 — A comparticipação nos custos de urbanização poderá ser determinada pelos 

seguintes critérios, isolada ou conjuntamente: 

a) O tipo ou a intensidade de aproveitamento urbanístico determinados pelas 

disposições dos planos; 

b) A superfície do lote ou da parcela. 

2 — O pagamento dos custos de urbanização pode realizar-se, por acordo com os 

proprietários interessados, mediante a cedência ao município, livre de ónus ou 

encargos, de lotes ou parcelas com capacidade aedificandi de valor equivalente. 

 3 — São designadamente considerados custos de urbanização os relativos às infra - 

estruturas gerais e locais. 

SECÇÃO III 

Da indemnização 

Artigo 143.º 

Dever de indemnização 

1 — As restrições determinadas pelos instrumentos de gestão territorial vinculativos 

dos particulares apenas geram um dever de indemnizar quando a compensação nos 

termos previstos na secção anterior não seja possível. 

2 — São indemnizáveis as restrições singulares às possibilidades objectivas de 

aproveitamento do solo, preexistentes e juridicamente consolidadas, que comportem 

uma restrição significativa na sua utilização de efeitos equivalentes a uma 

expropriação. 

3 — As restrições singulares às possibilidades objectivas de aproveitamento do solo 
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resultantes de revisão dos instrumentos de gestão territorial vinculativos dos 

particulares apenas conferem direito a indemnização quando a revisão ocorra dentro 

do período de cinco anos após a sua entrada em vigor, determinando a caducidade ou 

a alteração das condições de um licenciamento prévio válido. 

4 — Nas situações previstas nos números anteriores, o valor da indemnização 

corresponde à diferença entre o valor do solo antes e depois das restrições 

provocadas pelos instrumentos de gestão territorial, sendo calculado nos termos do 

Código das Expropriações. 

5 — Nas situações previstas no n.º 3, são igualmente indemnizáveis as despesas 

efectuadas na concretização de uma modalidade de utilização prevista no instrumento 

de gestão territorial vinculativo dos particulares se essa utilização for posteriormente 

alterada ou suprimida por efeitos de revisão ou suspensão daquele instrumento e 

essas despesas tiverem perdido utilidade. 

6 — É responsável pelo pagamento da indemnização prevista no presente artigo a 

pessoa colectiva que aprovar o instrumento de gestão territorial que determina directa 

ou indirectamente os danos indemnizáveis. 

 7 — O direito à indemnização caduca no prazo de três anos a contar da entrada em 

vigor do instrumento de gestão territorial ou da sua revisão. 

CAPÍTULO VI 

Avaliação 

Artigo 144.º 

Avaliação 

1 — As entidades responsáveis pela elaboração dos instrumentos de gestão territorial 

promovem a permanente avaliação da adequação e concretização da disciplina 

consagrada nos mesmos, bem como, relativamente aos planos sujeitos a avaliação 

ambiental, dos efeitos significativos da sua execução no ambiente, por forma a 

identificar os efeitos negativos imprevistos e aplicar as necessárias medidas 

correctivas previstas na declaração ambiental. 

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, será criado, no âmbito da 

Direcção - Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, um 

observatório responsável pela recolha e tratamento da informação de carácter 

estatístico, técnico e científico relevante, o qual elaborará relatórios periódicos de 

avaliação incidindo, nomeadamente, sobre o desenvolvimento das orientações 

fundamentais do programa nacional da política de ordenamento do território e em 
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especial sobre a articulação entre as acções sectoriais, recomendando, quando 

necessário, a respectiva revisão ou alteração. 

3 — O observatório a que se refere o número anterior promoverá: 

a) As consultas necessárias aos diversos serviços da administração central, regional e 

local, os quais devem prestar atempadamente as informações solicitadas, e facultará 

aos mesmos a informação por este solicitadas; 

b) Os contactos necessários com a comunidade científica; 

c) A participação dos cidadãos na avaliação permanente dos instrumentos de gestão 

territorial. 

4 — O observatório integra um grupo de peritos, constituído por especialistas e 

personalidades de reconhecido mérito no domínio do ordenamento do território, a 

designar pelo Governo. 

 5 — Sempre que a entidade responsável pela elaboração o considere conveniente, a 

avaliação pode ser assegurada por entidades independentes de reconhecido mérito, 

designadamente instituições universitárias ou científicas nacionais com uma prática de 

investigação relevante nas áreas do ordenamento do território. 

Artigo 145.º 

Propostas de alteração decorrentes da avaliação dos instrumentos de planeamento 

territorial 

A avaliação pode fundamentar propostas de alteração do plano ou dos respectivos 

mecanismos de execução, nomeadamente com o objectivo de: 

a) Assegurar a concretização dos fins do plano, tanto ao nível da execução como dos 

objectivos a médio e longo prazos; 

b) Garantir a criação coordenada das infra -estruturas e dos equipamentos; 

c) Corrigir distorções de oferta no mercado imobiliário; 

d) Garantir a oferta de terrenos e lotes destinados a edificações com rendas ou custo 

controlados; 

e) Promover a melhoria de qualidade de vida e a defesa dos valores ambientais e 

paisagísticos. 

Artigo 146.º 
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Relatório sobre o estado do ordenamento do território 

1 — O Governo elabora, de dois em dois anos, um relatório sobre o estado do 

ordenamento do território, a submeter à apreciação da Assembleia da República. 

2 — A comissão de coordenação e desenvolvimento regional elabora, de dois em dois 

anos, um relatório sobre o estado do ordenamento do território a nível regional. 

3 — A câmara municipal elabora, de dois em dois anos, um relatório sobre o estado do 

ordenamento do território a nível local, a submeter à apreciação da assembleia 

municipal. 

4 — Os relatórios sobre o estado do ordenamento do território referidos nos números 

anteriores traduzem o balanço da execução dos instrumentos de gestão territorial 

objecto de  avaliação, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos, 

fundamentando uma eventual necessidade de revisão. 

5 — Concluída a sua elaboração, os relatórios sobre o estado do ordenamento do 

território são submetidos a um período de discussão pública de duração não inferior a 

30 dias. 

Artigo 147.º 

Sistema nacional de informação territorial 

O Governo promove a criação e o desenvolvimento de um sistema nacional de 

informação territorial, integrando os elementos de análise relevante nos âmbitos 

nacional, regional e local, a funcionar em articulação com o observatório referido no 

artigo 144.º 

CAPÍTULO VII 

Eficácia 

Artigo 148.º 

Publicação no Diário da República 

1 — A eficácia dos instrumentos de gestão territorial depende da respectiva publicação 

no Diário da República. 

2 — São publicados na 1.ª série do Diário da República: 

a) A lei que aprova o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, 

incluindo o relatório e as peças gráficas ilustrativas; 

b) A resolução do Conselho de Ministros que determina a suspensão de plano 

municipal de ordenamento do território; 
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c) A resolução do Conselho de Ministros que aprova o plano regional de 

ordenamento do território, incluindo os elementos referidos no n.º 1 do artigo 54.º; 

d) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

e) A resolução do Conselho de Ministros ou, quando for o caso, o decreto -lei ou o 

decreto regulamentar que aprova o plano sectorial, incluindo os elementos referidos no 

n.º 1 do artigo 37.º; 

f) A resolução do Conselho de Ministros que ratifica o plano director municipal, 

incluindo o regulamento, a planta de ordenamento e a planta de condicionantes; 

 g) A resolução do Conselho de Ministros que aprova o plano especial de ordenamento 

do território, incluindo o egulamento e as peças gráficas ilustrativas; 

h) A resolução do Conselho de Ministros que aprova as medidas preventivas, incluindo 

o respectivo texto e a planta de delimitação; 

i) A resolução do Conselho de Ministros que suspende 

o plano regional de ordenamento do território, o plano sectorial de ordenamento do 

território e o plano especial de ordenamento do território; 

j) (Revogada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de 

Fevereiro.) 

3 — No caso da ratificação prevista na alínea f) do número anterior ser parcial, devem 

ser identificadas no regulamento publicado as disposições não ratificadas. 

4 — São publicados na 2.ª série do Diário da República: 

a) Os avisos de abertura do período de discussão pública dos instrumentos de gestão 

territorial; 

b) A deliberação municipal que determina a elaboração de plano municipal de 

ordenamento do território; 

c) A deliberação das assembleias municipais ou da assembleia intermunicipal que 

aprova o plano intermunicipal de ordenamento do território, incluindo o relatório e as 

peças gráficas ilustrativas; 

d) A deliberação municipal que aprova o plano municipal de ordenamento do território 

não sujeito a ratificação, incluindo o regulamento, a planta de ordenamento, de 

zonamento ou de implantação e a planta de condicionantes; 

e) A deliberação municipal que aprova as medidas preventivas, incluindo o respectivo 

texto e a planta de delimitação, bem como a deliberação municipal que aprova 
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a prorrogação do prazo de vigência das medidas preventivas; 

f) A deliberação municipal que suspende plano municipal de ordenamento do território, 

incluindo o texto das medidas preventivas respectivas e a planta de delimitação. 

Artigo 149.º 

Outros meios de publicidade 

1 — O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos 

sectoriais, os planos especiais e os planos regionais de ordenamento do território 

divulgados nos termos previstos no artigo anterior devem ainda ser objecto de 

publicitação em dois jornais diários, 

 num semanário de grande expansão nacional e na página da Internet das entidades 

responsáveis pela sua elaboração. 

2 — Os planos municipais de ordenamento do território e as medidas preventivas 

devem ser objecto de publicitação nos boletins municipais, caso existam, bem como 

em dois jornais diários, num semanário de grande expansão nacional e na página da 

Internet das entidades responsáveis pela sua elaboração. 

3 — Os instrumentos de gestão territorial cuja área de intervenção incida sobre o 

território municipal devem ainda ser objecto de publicação nos boletins municipais, 

caso existam, bem como em jornais de expansão local ou regional. 

Artigo 150.º 

Depósito e consulta 

1 — A Direcção -Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 

procede ao depósito de todos os instrumentos de gestão territorial com o conteúdo 

documental integral previsto no presente diploma, incluindo as alterações, revisões, 

suspensões, adaptações e rectificações de que sejam objecto, bem como das 

medidas preventivas, disponibilizando a sua consulta a todos os interessados. 

2 — As câmaras municipais devem criar e manter um sistema que assegure a 

possibilidade de consulta pelos interessados dos instrumentos de gestão territorial 

com incidência sobre o território municipal. 

3 — A consulta dos instrumentos de gestão territorial prevista neste artigo deve 

igualmente ser possível em suporte informático adequado e através do sistema 

nacional de informação territorial. 

Artigo 151.º 

Instrução dos pedidos de depósito 
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1 — Para efeitos do depósito de planos intermunicipais e de planos municipais de 

ordenamento do território não sujeitos a ratificação, assim como das respectivas 

alterações e revisões, e ainda de medidas preventivas, no prazo de 15 dias após a 

publicação no Diário da República, a assembleia intermunicipal ou a câmara 

municipal, conforme a natureza do  plano aprovado, remete à Direcção -Geral do 

Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano uma colecção completa das 

peças escritas e gráficas que, nos termos do presente decreto -lei, constituem o 

conteúdo documental do instrumento de gestão territorial, bem como cópia autenticada 

da deliberação da assembleia municipal que aprova o plano, o respectivo relatório 

ambiental, os pareceres emitidos nos termos do presente diploma ou a acta da 

conferência de serviços, quando a eles houver lugar, e o relatório de ponderação dos 

resultados da discussão pública. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no prazo de 15 dias após a 

publicação no Diário da República, as entidades responsáveis pela elaboração dos 

demais instrumentos de gestão territorial previstos no presente decreto -lei remetem à 

Direcção -Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano uma 

colecção completa das peças  escritas e gráficas que, nos termos do presente 

diploma, constituem o conteúdo documental do instrumento de gestão territorial. 

3 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

4 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

5 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.) 

Artigo 151.º -A 

Informação e divulgação 

1 — Após a publicação no Diário da República de instrumento de gestão territorial 

sujeito a avaliação ambiental, a entidade competente pela respectiva elaboração envia 

à Agência Portuguesa do Ambiente uma declaração contendo os elementos referidos 

no artigo 10.º do Decreto –Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

2 — A informação referida no número anterior é disponibilizada ao público pela 

entidade responsável pela elaboração do plano através da respectiva página da 

Internet, podendo igualmente ser publicitada na página da Internet da Agência 

Portuguesa do Ambiente. 

 CAPÍTULO VIII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 152.º 
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Aplicação directa 

As regras estabelecidas no presente diploma que sejam directamente exequíveis 

aplicam - se à elaboração, aprovação, execução, alteração, revisão, suspensão e 

avaliação de qualquer instrumento de gestão territorial que se encontre em curso à 

data da respectiva entrada em vigor. 

Artigo 153.º 

Planos regionais de ordenamento do território 

1 — Os planos regionais de ordenamento do território aprovados nos termos do 

Decreto –Lei n.º 176 -A/88, de 18 de Maio, continuam em vigor até à sua revisão 

obrigatória pelas comissões de coordenação regional. 

2 — A revisão referida no número anterior obedece às regras estabelecidas na secção 

II do capítulo II do presente diploma, devendo ocorrer nos três anos subsequentes à 

entrada em vigor do mesmo, após o que, caso não sejam revistos, deixarão de 

vincular directa e imediatamente os particulares. 

3 — Verificada a revisão prevista nos números anteriores, os planos regionais de 

ordenamento do território revestir -se -ão da eficácia estabelecida nos n.os 2 e 3 do 

artigo 10.º da Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto. 

4 — A elaboração dos planos regionais de ordenamento do território que esteja em 

curso à data da entrada em vigor do presente diploma rege -se pelas disposições 

constantes da secção III do capítulo II do mesmo. 

 Artigo 154.º 

Outros planos 

1 — Todos os instrumentos de natureza legal ou regulamentar com incidência 

territorial actualmente existentes continuam em vigor até à respectiva adequação ao 

sistema de gestão territorial estabelecido neste diploma, nos termos previstos nos 

números seguintes.  

2 — Compete às comissões de coordenação e desenvolvimento regional a 

identificação no prazo de um ano das normas directamente vinculativas dos 

particulares a integrar em plano especial ou em plano municipal de ordenamento do 

território. 

3 — O Governo e as câmaras municipais devem promover, nos 180 dias 

subsequentes à identificação referida no número anterior, a correspondente alteração 

dos planos especiais e dos planos municipais de ordenamento do território. 
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4 — Os instrumentos com incidência territorial não abrangidos pelo disposto nos 

n.os 2 e 3 continuarão em vigor com a natureza de planos sectoriais. 

Artigo 155.º 

Regulamentação 

1 — No prazo de 120 dias serão aprovados os regulamentos, que definirão: 

a) A composição e o funcionamento da comissão mista de coordenação que assegura 

o acompanhamento da elaboração do plano director municipal; 

b) Critérios uniformes de classificação e reclassificação do solo, de definição da 

actividade dominante, bem como das categorias relativas ao solo rural e urbano, 

aplicáveis a todo o território nacional; 

c) Os demais elementos que devem acompanhar os planos municipais de 

ordenamento do território; 

d) Os demais elementos que devem acompanhar os planos especiais de ordenamento 

do território; 

e) A composição interdisciplinar mínima das equipas de elaboração dos planos. 

2 — Serão igualmente aprovados, no prazo de 180 dias: 

a) A resolução do Conselho de Ministros a que se refere o n.º 2 do artigo 30.º; 

b) O diploma legal de criação do observatório referido no artigo 144.º, n.º 2; 

 c) Decreto regulamentar fixando conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do 

território e do urbanismo, designadamente relativos aos indicadores, parâmetros, 

simbologia e sistematização gráfica, a utilizar nos instrumentos de gestão territorial; 

d) Decreto regulamentar fixando a cartografia a utilizar nos instrumentos de gestão 

territorial, bem como na representação de quaisquer condicionantes. 

Artigo 156.º 

Regiões Autónomas 

O presente diploma aplica -se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem 

prejuízo de diploma regional que proceda às necessárias adaptações. 

Artigo 157.º 

(Revogado pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de 

Dezembro.) 

Artigo 158.º 
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Medidas preventivas 

O regime de medidas preventivas previsto no capítulo II do Decreto -Lei n.º 794/76, de 

5 de Novembro, deixa de ter aplicação enquanto medida cautelar aplicável aos planos 

municipais de ordenamento do território. 

Artigo 159.º 

Norma revogatória 

São revogados os Decretos -Lei n.os 176 -A/88, de 18 de Maio, 151/95, de 24 de 

Junho, e 69/90, de 2 de Março. 

Artigo 160.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação 
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ANEXOS 

 

MOÇÃO 

1. Considerando a importância da Mobilidade e Acessibilidade locais como um 

foco de atractibilidade para a fixação dos serviços, comércio e população; 

2. Considerando a importância da ligação do bairro Penha de França ao centro da 

cidade; 

3. Tendo em conta o número elevado de residentes idosos e a toponímia tortuosa 

que esta colina nos oferece, sendo íngreme o caminho até às estações de 

metro de Arroios e dos Anjos; 

4. Considerando a situação gravosa da falta de estacionamento, em toda a 

freguesia, a partir das 19:00h. 

 

O Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia de Freguesia da Penha de 

França delibere: 

 

1. Que a Junta de Freguesia da Penha de França pressione e negocie, o 

mais breve possível, com a Carris o restabelecimento do percurso 

inicial da carreira nº 107 (Arco do Cego – Cais do Sodré) e o 

prolongamento do horário de circulação das carreiras nº 107 e nº 6 

(Cais do Sodré – Santa Apolónia) até às 24:00h.  

 

P´lo Bloco de Esquerda 

 

Lisboa, 21 de Dezembro de 2004 
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MOÇÃO 
 

1. Considerando a carência de equipamentos culturais existente na cidade de 

Lisboa; 

2. Atendendo o elevado estado de degradação do imóvel antigamente 

denominado «Cinema Paris», sito na Rua Domingos Sequeira; 

3. Tendo em conta que o referido imóvel está inserido na área de protecção da 

Basílica da Estrela; 

4. Sabendo que a 9 de Janeiro de 2003, o Presidente da Câmara Municipal de 

Lisboa determinou a suspensão imediata dos trabalhos de demolição do 

edifício, iniciados dois dias antes; 

5. Considerando que a Câmara Municipal de Lisboa aprovou por unanimidade a 

Deliberação n.º 356/CM/2004, para propor ao Governo a declaração por 

utilidade pública do imóvel, com carácter de urgência, tendo sido até atribuído 

um valor de expropriação; 

6. Tendo em conta que a Câmara Municipal de Lisboa decidiu, através da 

Deliberação acima mencionada, propor ao Governo a autorização de posse 

administrativa do bem a expropriar, tendo em vista proceder à reconstrução do 

edifício; 

7. Atendendo que o referido imóvel possui as condições necessárias para, após a 

sua recuperação, constituir um pólo cultural de uma imensa zona onde não 

existe um único espaço cultural, e que interessa aos moradores de parte 

significativa da Lapa, Campo de Ourique e Santa Isabel. 

 

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia 

Municipal de Lisboa, na sua reunião ordinária de 20 de Dezembro de 2005, 

decida: 

 

1. Solicitar à Câmara Municipal de Lisboa (C.M.L.) que preste a esta 

Assembleia Municipal todas as informações disponíveis sobre o 

processo do imóvel do antigo «Cinema Paris», nomeadamente sobre 

eventuais projectos existentes para a sua recuperação e posterior 

utilização; 
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2. Recomendar à C.M.L. que a recuperação do referido imóvel 

contemple a sua transformação num pólo cultural da zona da cidade 

em que se insere, possibilitando a sua utilização em actividades 

diversas (tais como teatro, música, cinema, cibernética, canto e outras 

actividades de índole cultural), principalmente da iniciativa das Juntas 

de Freguesia da sua zona de influência, associações e grupos de 

cidadãos; 

 

3. Recomendar à C.M.L que as obras no edifício sejam efectuadas de 

modo a que todos os elementos patrimoniais pré-existentes sejam 

recuperados e valorizados, designadamente no que diz respeito à 

fachada do edifício. 

 

 

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda 

 

Lisboa, 19 de Dezembro de 2005 
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PROPOSTA 

 

Considerando que: 

 

1) A proposta de Orçamento e do respectivo plano de actividades é fundamental 

para determinar as escolhas e investimentos efectuados pela junta de 

freguesia ao longo do ano seguinte e, no caso dos planos plurianuais, ao longo 

dos 4 anos seguintes. 

2) As escolhas e decisões patentes no Orçamento e no respectivo plano de 

actividades aprovados determinam praticamente toda a actuação da Junta de 

Freguesia e, por isso mesmo, afectam também a qualidade de vida da 

população da freguesia de Benfica, nomeadamente ao nível da qualidade dos 

serviços e dos espaços públicos de responsabilidade da junta de freguesia. 

3) Torna-se cada vez mais urgente envolver a população nas escolhas 

fundamentais efectuadas pelo poder político, evitando que as pessoas 

esgotem a sua intervenção democrática no momento do voto, uma vez em 

cada 4 anos. 

4) No estrangeiro e também em Portugal, já algumas Câmaras Municipais e 

Juntas de Freguesia realizam algumas iniciativas no sentido de envolver as 

populações na discussão sobre as grandes prioridades de investimento nessas 

localidades. 

5) Uma Assembleia de Freguesia e um Executivo da Junta mais informados 

sobre as reais necessidades da população poderão tomar opções mais 

acertadas e justas 

A Assembleia de Freguesia de Benfica, reunida a 29 de Dezembro de 2005, delibera: 

-  A constituição de uma comissão, composta por membros de todas as bancadas 

parlamentares desta assembleia, para conceber e apresentar posteriormente uma 

proposta  realista de implementação de um processo de Orçamento Participativo na 

Freguesia de Benfica, que possa ter já efeitos práticos para a discussão do Orçamento 

de 2007. 

 

O Representante do Bloco de Esquerda 
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RECOMENDAÇÃO 

Radial de Benfica 

1. Considerando que a implantação da via rápida denominada "Radial de 

Benfica", com um total de duas faixas no sentido IC19 - Eixo Norte-Sul e três 

faixas no sentido inverso, produziu um enorme impacto sobre o Parque 

Florestal de Monsanto; 

2. Sabendo-se que esta era uma área densamente florestada do Parque Florestal 

de Monsanto; 

3. Tendo em conta os cidadãos da cidade de Lisboa, e neste caso 

particularmente os milhares de habitantes das Freguesias de Benfica e São 

Domingos de Benfica que habitam nas proximidades do Parque e da frente 

desflorestada; 

4. Considerando que as áreas afectadas pela implantação da via, actualmente 

desflorestadas, constituem um elemento de agressão visual; 

5. Sabendo-se dos efeitos benéficos da vegetação na cidade, na captação de 

poeiras, barreira sonora de protecção, infiltração de águas e produção de 

oxigénio. 

 

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia Municipal de 

Lisboa, na sua reunião extraordinária de 21 de Março de 2006, decida: 

 

1. Recomendar à Câmara Municipal de Lisboa que proceda à execução do 

estipulado no enquadramento paisagístico deste troço da Radial de 

Benfica; 

2. Recomendar que este processo seja acompanhado pelas Juntas de 

Freguesia de Benfica e de São Domingos de Benfica; 

3. Enviar esta recomendação às Juntas de Freguesia referidas. 

 

 

 O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda 
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SOLICITAÇÃO 

 

O membro do Bloco de Esquerda da Assembleia de Freguesia da Ameixoeira, Susana 

Borges Correia, vem, por este meio, solicitar ao Ex.mo Senhor Presidente da Junta de 

Freguesia da Ameixoeira, a cedência de um espaço (em determinado dia / dias da 

semana e durante determinado horário) para poder receber a população residente na 

freguesia, dado as várias solicitações da população nesse sentido e em prol de uma 

democracia cada vez mais participativa. 

Gostaria, ainda, que tal informação fosse referenciada no Boletim da Junta. 

Desde já, agradeço a atenção e disponibilidade que tenha por bem conceder-nos. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

(Membro da Assembleia de Freguesia) 
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Ex.mo Senhor Presidente  

da Câmara Municipal de Lisboa 

 

Lisboa, 24 de Janeiro de 2006 

 

 Nª Referência: 039/2006 

 

Assunto: Pedido de consulta dos processos – nº 4006/99 e INF 4071/05/DCEP 

relativos à Rua Guilherme dos Anjos, JAP, 1º Esq., Lisboa  

 

Exmo. Senhor Presidente, 

 

Vem solicitar-se a V. Exa que, com a maior brevidade possível, seja facultada a 

consulta dos processos nº 4006/99 e INF 4071/05/DCEP. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Pelo Gabinete Municipal do Bloco de Esquerda 
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CARTA DAS CIDADES E VILAS  EUROPEIAS PARA A 

SUSTENTABILIDADE 

(aprovada pelos participantes na Conferência Europeia sobre Cidades 

Sustentáveis, realizada em Aalborg, Dinamarca, a 27 de Maio de 1994) 

• PARTE I: Declaração Comum: Cidades Europeias para a Sustentabilidade  

• PARTE II: Campanha das Cidades Europeias Sustentáveis  

• PARTE III: Participação no processo Local da Agenda 21: planos de acção 

local para a sustentabilidade  

PARTE I 

DECLARAÇÃO COMUM: CIDADES EUROPEIAS PARA A SUSTENTABILIDADE 

I.1 O Papel Desempenhado pelas Cidades Europeias 

Nós, Cidades Europeias, signatárias da presente carta, declaramos que ao longo da 

história estivemos integradas em impérios, estados e regimes, aos quais 

sobrevivemos, como centros de vida social, suportes da economia, guardiãs da 

cultura, do património e da tradição. As cidades com as famílias e as comunidades 

vizinhas, têm sido os pilares das nossas sociedades e Estados, bem como os centros 

de indústria, artesanato, comércio, educação e administração.  

Compreendemos que o actual modo de vida urbano, particularmente as nossas 

estruturas-repartição do trabalho e funções, ocupação dos solos, transportes, 

produção industrial, agricultura, consumo e actividades recreativas nos responsabiliza 

maioritariamente pelos numerosos problemas ambientais com os quais a humanidade 

se confronta. Este facto é extremamente relevante, pois 80% da população europeia 

vive nas zonas urbanas.  

Tomamos consciência que os actuais níveis de consumo dos países industrializados 

não podem ser alcançados por todos os povos que hoje vivem na Terra, e, muito 

menos, pelas gerações futuras, sem destruição do capital natural.  

Estamos convencidas que uma vida humana sustentável na terra, não pode existir 

sem comunidades locais também elas sustentáveis. A autoridade local está consciente 

dos problemas ambientais dos cidadãos, partilhando as responsabilidades a todos os 

níveis com as autoridades competentes de modo a alcançar o bem-estar do homem e 

da natureza. Deste modo as cidades desempenham um papel essencial no processo 

evolutivo dos hábitos de vida, da produção, do consumo e das estruturas ambientais.  
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I.2 Conceito e Princípios de Sustentabilidade 

Nós, cidades, compreendemos que o conceito de desenvolvimento sustentável nos 

ajuda a adoptar um modo de vida baseado no capital da natureza. Esforçamo-nos 

para alcançar a justiça social, economias sustentáveis e sustentabilidade ambiental. A 

justiça social terá que assentar necessariamente na sustentabilidade económica e na 

equidade que por sua vez requerem sustentabilidade ambiental.  

Sustentabilidade ambiental significa manutenção do capital natural. Exige que a taxa 

de consumo de recursos renováveis, nomeadamente água e energia, não exceda a 

respectiva taxa de reposição e que o grau de consumo de recursos não-renováveis 

não exceda a capacidade de desenvolvimento de recursos renováveis sustentáveis. 

Sustentabilidade ambiental significa também, que a taxa de emissão de poluentes não 

deve ser superior á capacidade de absorção e transformação, por parte do ar, da água 

e do solo.  

Além disso, a sustentabilidade ambiental garante a preservação da biodiversidade, da 

saúde humana e da qualidade do ar, da água e do solo, a níveis suficientes para 

manter a vida humana e o bem estar das sociedades, bem como a vida animal e 

vegetal para sempre.  

I.3 Estratégias Locais para a Sustentabilidade 

Estamos convencidas que a cidade é a maior unidade com capacidade para gerir os 

numerosos desequilíbrios urbanos que afectam o mundo moderno: arquitectónicos, 

sociais, económicos, políticos, recursos naturais e ambientais, mas é também a menor 

unidade na qual se poderão resolver estes problemas, duma forma eficaz, integrada, 

global e sustentável. Uma vez que todas as cidades são diferentes, é necessário que 

cada uma encontre o seu próprio caminho para alcançar a sustentabilidade. Devem-se 

integrar os princípios da sustentabilidade em todas as políticas e fazer das 

especificidades de cada cidade a base das estratégias locais adequadas.  

I.4 A Sustentabilidade como um Processo Criativo, Local e Equilibrado 

Nós, cidades reconhecemos que a sustentabilidade não é uma simples perspectiva, 

nem um estado imutável, mas sim um processo criativo, local e equilibrado alargado a 

todas as áreas da administração local. A sustentabilidade permite a obtenção duma 

informação permanente sobre as actividades que favorecem o equilíbrio do 

ecossistema urbano, ou sobre aquelas que o afastam. Ao basear a gestão urbana na 

informação alcançada ao longo deste processo, a cidade é encarada como um 

conjunto orgânico, tornando-se visíveis os efeitos das suas acções significativas. 

Através deste processo, a cidade e os cidadãos podem fazer escolhas reflectidas. Um 

sistema de gestão assente na sustentabilidade, leva a que as decisões tomadas 

tenham em conta, não só, os interesses das partes respeitantes, mas também os das 

gerações futuras.  
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I.5 A Negociação Aberta como Método de Resolução de Problemas 

Nós, cidades, reconhecemos que não podemos permitir a transferência dos nossos 

problemas, nem ás comunidades mais alargadas, nem ás gerações futuras. Logo, 

devemos resolver as nossas dificuldades e desequilíbrios quer por nós mesmos, quer 

com a ajuda duma maior entidade nacional ou regional. Este é o princípio da 

negociação aberta, cuja implementação dará a cada cidade uma maior liberdade na 

escolha do tipo de actividades a estabelecer.  

I.6 A Economia Urbana para a Sustentabilidade 

Nós, cidades, compreendemos que o factor limitativo do nosso desenvolvimento 

económico é o capital natural, isto é, a atmosfera, o sol, a água e as florestas. Logo 

devemos investir neste capital, respeitando a ordem de prioridade seguinte:  

• investir na conservação do capital natural restante (reservas de água 

subterrânea, solos, habitats de espécies raras);  

• encorajar o crescimento do capital natural, através da redução dos níveis 

actuais de exploração (por exemplo, as energias não-renováveis);  

• investimentos em projectos que reduzam a pressão nas reservas de capital 

natural (por exemplo sob a forma de parques recreativos para aliviar a pressão 

sobre as florestas naturais);  

• aumentar o rendimento final dos produtos (por exemplo, através de edifícios 

energicamente eficientes, e transportes urbanos ecológicos).  

I.7 Equidade Social para a Sustentabilidade Urbana 

Nós, cidades, estamos conscientes que as populações pobres são as mais afectadas 

pelos problemas ambientais (ruído, poluição atmosférica proveniente do tráfego, falta 

de amenidades, alojamentos insalubres, falta de espaços verdes) e as menos aptas 

em os resolverem. A desigualdade das riquezas está na origem de comportamentos 

insustentáveis, tornando a evolução mais difícil. Nós pretendemos integrar na 

protecção ambiental as necessidades sociais básicas das populações, bem como 

programas de acção sanitária, de emprego e habitação. Nós desejamos aprender com 

as primeiras experiências sobre modos de vida sustentáveis, de maneira a podermos 

melhorar a qualidade de vida dos cidadãos em vez de simplesmente optimizarmos o 

consumo.  

Tentaremos criar empregos que favoreçam a sustentabilidade das comunidades, no 

sentido de reduzir o desemprego. Ao procurarmos atrair ou criar empregos, 

avaliaremos os seus efeitos de oportunidade em termos de sustentabilidade, de modo 
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a encorajar a criação de empregos e de produtos viáveis de acordo com os 

princípios da sustentabilidade.  

I.8 Padrões de Uso Sustentável do Território 

Nós, cidades, reconhecemos que as autoridades locais devem estabelecer políticas de 

ordenamento do território que integrem uma avaliação estratégica dos efeitos de todas 

as iniciativas ambientais. Devemos tirar partido das possibilidades oferecidas pelas 

grandes concentrações urbanas, em matéria de serviços públicos de transporte e 

abastecimento de energia. Lançando programas de renovação urbana e de 

planeamento de novas áreas urbanas periféricas, esforçar-nos-emos para combinar 

diferentes funções, de modo a reduzir as necessidades de mobilidade. O conceito de 

interdependência regional equitativa deverá permitir o equilíbrio dos fluxos entre a 

cidade e o campo dissuadindo as cidades de explorarem simplesmente os recursos 

das áreas periféricas.  

I.9 Padrões de Mobilidade Urbana Sustentável 

Nós, cidades, esforçar-nos-emos para melhorar a nossa acessibilidade, promover e 

manter o bem-estar social e os modos de vida urbanos, diminuindo a necessidade de 

mobilidade. Sabemos que é indispensável para uma cidade sustentável, a redução da 

mobilidade forçada e o uso desnecessário de veículos motorizados. Daremos a 

prioridade aos meios de transporte ecológicos (em particular andar a pé, ciclismo, 

transportes públicos) e colocaremos no centro dos nossos esforços de planificação a 

associação dos diferentes meios de transporte. Os veículos privados motorizados 

deverão ter progressivamente uma função acessória, facilitando o acesso aos serviços 

públicos e mantendo a actividade económica das áreas urbanas.  

I.10 Responsabilidade pelo Clima Mundial 

Nós, cidades, compreendemos que as ameaças provenientes do aquecimento global 

do planeta sobre o ambiente natural e urbano, bem como sobre as gerações futuras, 

exigem uma resposta suficiente para estabilizar e, posteriormente, reduzir as 

emissões, para a atmosfera, dos poluentes com efeito de estufa. É igualmente 

importante proteger os recursos mundiais em biomassa, como as florestas e o 

fitoplâncton, os quais desempenham um papel essencial no ciclo terrestre do carbono. 

A redução de emissões dos combustíveis fósseis requer políticas e iniciativas 

baseadas no conhecimento aprofundado do ambiente urbano, enquanto sistema 

energético. As únicas soluções viáveis encontram-se nas fontes de energia 

renováveis.  

I.11 Prevenção da Intoxicação dos Ecossistemas 

Nós, cidades, estamos conscientes que as substâncias tóxicas e perigosas se 

encontram cada vez mais na atmosfera, na água, no sol e nos alimentos, tornando-se 
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numa ameaça crescente para a saúde pública e ecossistemas. Desenvolveremos 

esforços para evitar a poluição e preveni-la na fonte.  

I.12 A Auto Gestão no plano local, condição necessária da Sustentabilidade  

Nós, cidades, estamos convencidas de termos a vontade, o conhecimento e as ideias 

necessárias para desenvolver modos de vida sustentáveis e criar e gerir cidades 

sustentáveis. Os representantes democraticamente eleitos, das nossas comunidades 

locais, devem estar aptos a assumir a responsabilidade da reorganização das cidades, 

tendo em vista a sustentabilidade. Os direitos de autogestão conferidos às cidades, 

em virtude do princípio da subsidiariedade determinarão as suas capacidades em 

responder a este desafio. É indispensável que as autoridades locais tenham 

suficientes poderes e uma base financeira sólida.  

I.13 Os Cidadãos como Protagonistas da Sustentabilidade e o Envolvimento da 

Comunidade  

Nós, cidades, comprometemo-nos, de acordo com o mandato conferido pela Agenda 

21, o documento chave aprovado na Cimeira da Terra, no Rio de Janeiro, a colaborar 

com todos os parceiros das nossas comunidades – cidadãos, empresários, grupos de 

interesses – no desenvolvimento dos Planos Locais da Agenda 21. Estamos também 

conscientes do apelo contido no Quinto Programa de Acção Ambiental da Comissão 

Europeia, “Rumo à Sustentabilidade”, incitando a partilha de responsabilidades entre 

todos os sectores das comunidades locais. Logo, apoiaremos os nossos esforços na 

cooperação entre todos os actores concertados, uma vez que desejamos assegurar a 

todos os cidadãos e grupos de interesse, o acesso à informação, bem como a 

oportunidade de participarem nos processos de decisão local. Paralelamente, 

promoveremos a educação e formação com vista à sustentabilidade, não só para a 

população em geral, mas também para os representantes eleitos e funcionários da 

administração local.  

I.14 Meios e Instrumentos da Gestão Urbana, orientados para a Sustentabilidade 

Nós, cidades, comprometemo-nos a utilizar os instrumentos políticos e técnicos 

disponíveis para uma abordagem ecossistémica da gestão urbana. Devemos tirar 

proveito dos instrumentos existentes, incluindo os que estão relacionados com a 

recolha e processamento de dados ambientais; regulamentos, instrumentos 

económicos e de comunicação, como as directivas, taxas e multas; e também dos 

mecanismos de incremento da consciencialização, em geral, incluindo a participação 

do público. Procuraremos estabelecer novos sistemas orçamentais ambientais que 

disponibilizem meios para a gestão dos recursos naturais, em moldes análogos aos 

que se aplicam a outros tipos de recursos, nomeadamente financeiros.  

Sabemos que as nossas decisões e políticas de controlo, nomeadamente a vigilância 

do ambiente, avaliação de impactos, contabilidade, balanços e relatórios parciais ou 
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globais, devem ser baseadas em diferentes tipos de indicadores, tais como, os de 

qualidade ambiental, fluxos urbanos, e, acima de tudo, indicadores de sustentabilidade 

dos sistemas urbanos.  

Nós, cidades, reconhecemos que um conjunto de políticas e actividades, com 

consequências ecológicas positivas, foram já aplicadas, com sucesso, em numerosas 

cidades europeias. Contudo, enquanto estes instrumentos forem considerados 

somente como meios disponíveis para reduzir o ritmo e a pressão da 

insustentabilidade, não serão suficientes para inverter essa mesma insustentabilidade 

na sociedade. De qualquer modo, com a importante base ecológica já existente, as 

cidades estão em excelente posição para efectivarem a integração das suas políticas 

e actividades no processo de administração e gestão das economias urbanas duma 

forma sustentável. Neste processo todos somos chamados a desenvolver e a aplicar 

estratégias próprias, bem como a partilharmos a experiência adquirida.  

PARTE II 

CAMPANHA DAS CIDADES EUROPEIAS SUSTENTÁVEIS 

Nós, cidades europeias, signatárias da presente carta, trabalharemos em conjunto 

para alcançarmos a sustentabilidade, aprendendo com a experiência passada e com 

os sucessos realizados no plano local. Encorajamo-nos mutuamente a conceber 

planos de acção local, a longo prazo (planos locais da agenda 21), reforçando assim a 

cooperação entre as autoridades e enquadrando este processo na política da União 

Europeia, no âmbito do ambiente urbano.  

Iniciámos a denominada "Campanha das Cidades Europeias Sustentáveis", para 

encorajar e ajudar as cidades no desenvolvimento da sustentabilidade. A fase inicial 

desta Campanha durará dois anos, e os progressos conseguidos serão avaliados na 

Segunda Conferência sobre Cidades Sustentáveis, a realizar em 1996.  

Convidamos todas as autoridades locais (cidades ou simplesmente sedes de 

municípios) e todas as redes de autoridades locais da Europa a participarem nesta 

Campanha, adoptando e subscrevendo a presente carta.  

Convidamos todas as redes das autoridades locais activas na Europa a coordenarem 

a campanha. Será criado um comité de coordenação, constituído por representantes 

dessas mesmas redes. As disposições serão previstas pelas autoridades locais não 

integradas em qualquer rede.  

Os principais objectivos desta Campanha serão os seguintes:  

• recrutar novos signatários da carta;  

• organizar cada ano o “prémio da cidade sustentável”; 
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• formular recomendações à Comissão Europeia;  

• fornecer uma contribuição ao grupo de peritos do ambiente urbano, sobre as 

cidades sustentáveis;  

• ajudar os decisores locais a implementar as recomendações e legislações da 

União Europeia;  

• publicar um boletim de informação sobre a campanha.  

Estas acções necessitarão dum coordenador de campanha.  

Convidamos outras organizações a participarem nesta campanha.  

PARTE III 

PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LOCAL DA AGENDA 21: PLANOS DE ACÇÃO 

LOCAL PARA A SUSTENTABILIDADE  

Nós, cidades europeias, signatárias da presente carta, comprometemo-nos a participar 

na campanha das cidades europeias sustentáveis, fazendo todos os esforços para 

atingir um consenso nas comunidades locais, relativamente aos Planos de Acção 

Local para a Sustentabilidade da Agenda 21 até 1996. Cumpriremos assim o mandato 

estabelecido no Capítulo 28 da Agenda 21, adoptado no plenário da Cimeira da Terra 

no Rio de Janeiro, em Junho de 1992. Através destes Planos de Acção Local, 

contribuiremos para a implementação, do Quinto Programa de Ambiente da União 

Europeia, “Rumo à Sustentabilidade”. Os Planos de Acção Local deverão ser 

desenvolvidos com base na primeira parte da presente carta.  

Para preparar os Planos de Acção Local, sugerimos o seguinte procedimento:  

• conhecer os métodos de planificação e os mecanismos financeiros existentes, 

bem como os outros planos e programas;  

• identificar sistematicamente os problemas e as suas causas, através da 

consulta ao público;  

• definir o conceito de colectividade sustentável, com a participação de todos os 

seus membros;  

• examinar e avaliar as estratégias alternativas do desenvolvimento;  

• estabelecer um plano local de acção a longo prazo para a sustentabilidade, o 

qual deverá incluir objectivos avaliáveis;  
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• planificar a implementação do plano, preparando um calendário e 

precisando a repartição de responsabilidades entre os membros.  

Deveremos verificar se as condições institucionais, referentes à estrutura interna das 

autoridades locais, são apropriadas e eficientes para garantir o estabelecimento e 

implementação dos Planos de Acção Local para a sustentabilidade, a longo prazo. 

Poderão ser necessários esforços para melhorar a capacidade de organização das 

nossas colectividades, nomeadamente no que diz respeito às disposições políticas, 

aos processos administrativos, aos métodos de trabalho colectivos e interdisciplinares, 

aos recursos humanos disponíveis e à cooperação entre as diferentes autoridades, 

incluindo as associações e as redes.  
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